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PREF^ACIO 


Os  Soiisas  Gootinhos 


Sâo  já  decorridos  aiiiios,  alguns,  que  a  leitura  das 
notas  C,  G,  e  H  do  Visconde  de  Almeida  Garrett  ao  acto 
primeiro   do  seu  drama  Frei  Lu'12  de  Sousa  (')  nos  des- 


( ')  Nota  C  •  -Lopo  de  Sousa  Coutinho,  pae  de  Frei  Luiz  de  Sousa 
era  natural  de  Santarém,  fillio  do  Fernão  Coutinho,  e  bisneto  do 
segundo  Conde  de  Marialva  D.  Gonçalo  Coutinho. 

Serviu  na  Imlia  com  muita  distincção  desde  a  edade  de  desoito 
annos,  no  gover  no  do  Nuno  da  Cunha.  Voltando  ao  reino,  foi  muito 
estimado  de  D.  João  III,  que  lhe  deu  o  governo  da  Mina. 

Dalli  tornou  com  a  merecida  reputação  de  honestidade  e  zelo ; 
e  succedendo  na  casa  a  seu  irmão  mais  velho,  Ruy  Lopes,  que  fal- 
lecera,  casou  com  D.  Maria  de  Noronha,  dama  da  rainha  D.  Catha- 
rina,  de  quem  teve  os  seguintes  filhos:  Ruy  Lopes  Coutinho, Lopo 
de  Sousa  Coutinho,  Gonçalo  Vaz-Coutinho,  Manoel  (depois  Frei 
Luiz)  de  Sousa  Coutinho,  João  Rodrigues  Coutinho,  André  de 
Sousa  Coutinho,  N...  (que  foi  provincial  dos  graeianos)  e  Jorge 
Coutinho,  depois  Frei  Jorge  de  Jesus.  —  Barbosa  dá-lhe  mais  tam- 
bém uma  filha,  D.  Anna  de  Noronha,  freira  nas  Donas  de  Santa- 
rém. 

Era  Lopo  de  Sousa  grande  cultor  das  lettras  e  das  sciencias, 
sabia  a  physica  e  as  mathematicas,  foi  profundo  na  litteratura  an- 
tiga e  professava,  como  todos  os  bons  espíritos  do  seu  tempo,  a 
poesia. 

«Uniu  com  tudo  isto»  diz  o  Sr.  Bispo  de  Vizeu,  grande  religião, 
pureza  de  costumes  e  tal  isenção  no  serviço  do  rei  e  da  pátria,  que 
nunca  solicitou  prémios,  nem  pediu  compensações  da  fazenda  que 
dispendera  largamente  quando  visitou  os  logares  d'Africa  e  exer- 
citou o  posto  de  capitão-mór  da  armada  da  corte.  Tam  nobres  pren- 
das o  tamanhos  serviços  o  faziam  digno  de  respeito,  a  que  obri- 
gava ainda  mais  a  sua  presença  venerável;  de  tal  sorte  que  até 
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pertou  o  interesse  o  a  necessidade  de  as  completarmos 
e  até  de  corrigirmos  as  ultimas,  nao  só  porque  o  illus- 
tre  homem  de  lettras  foi  omisso,  mas  até  injusto,  quando, 
embora  vagamente,  põe  em  duvida,  que  os  actuaes  Sousas 
Coutinhos  pertençam  á  familia  de  Lopo  de  Sousa  Couti- 
nho, e  que  alguns  de  seus  membros  continuassem  as  tra- 
dicçôes  da  sua  nobre  linhagem,  distinguindo-sc  por  armas, 
por  lettras,  e  por  vii-tudes. 

Desde  então,  deliberámos  dar  começo  a  investigações 
genealógicas  e  históricas  para  contrariarmos  as  asserções 
contidas  na  ultima  parte  da  nota  H,  que  é  a  mais  injusta, 
se  nao  tora  também  a  mais  injuriosa  para  a  memoria  de 
personagens,  que  de  direito  usaram  juntar  os  appellidos 
►Sousa  e  Coutinho  e  que  na  politica,  na  diplomacia  e  nas 
lettras  muito  se  distinguiram  e  alto  reconhecimento  me- 
recem da  Pátria,  que  lealmente  serviram.  Não  era  fácil 
a  tarefa,  que  nos  impuzemos,  de  restabelecer  a  verdade 
histórica,  porquanto  se,  de  todas  as  cousas  que  existem 
a  mais  bella  é  a  verdade,  que  o  tempo  perpetua  e  dilata, 
necessariamente  o  mérito  e  a  virtude  dos  vultos  proemi- 
nentes dos  Sousas  Coutinhos,  que  floresceram  nos  séculos 
XVIII  e  XIX  haviam  de  sahir  victoriosos,  quando  fossem 


el-rei,  se  refere,  que  lhe  não  fallava  sem  indícios  de  grande  consi- 
deração. A  phrase  de  Frei  António  da  Incarnação  é  mais  mimosa 
e  portugueza :  «A  presença  e  gravidade  da  pessoa  era  tal,  que  di- 
zem que  o  mesmo  rei  se  compunha  quando  fallava  com  elle». 

Escreveu  varias  obras,  que  aponta  Barbosa:  dois  livros  do 
cerco  de  Diu,  Coimbra,  porJo  ãoAlva  res.  1556,  o;  —  um  livro  da 
perdição  de  Manoel  de  Sousa  de  Sepúlveda,  4.";  — varias  obras 
poéticas  no  cancioneiro  geral  de  Anvers,  lõ70;  traducções  de  Lu- 
eano  e  Séneca  trágico;  e  imprêsas  de  illustres  varões  portuguezes 
na  índia,  Ms.  —  Frei  António  da  Incarnação  menciona  também  es- 
eriptos  mathematicos,  provavelmente  Ms.  de  que  não  ha  outra 
noticia. 

V.  Prologo  á  II  parte  da  Hist.  de  S.  Domingos;  Fr.  José  da 
Natividade,  Agiolog.  Domin;  —  Hist.  Genealog.  t.  XII;  e  Biblio- 
thec.  Lus.;  Memor.  da  Academ.  R.  das  Sc.  de  Lisboa,  t.  VIÍI,  p.  I 
1823. 

Nota  «6». — D.  Magdalena  de  Vilhena,  filha  herdeira  de  Fran- 
cisco de  Sousa  Tavares,  capitão-mór  do  mar  da  índia  e  das  forta- 
lezas de  Cananor  e  Diu,  e  de  D.  Maria  da  Silva,  sua  mulher,  foi  ca- 
sada em  primeiras  núpcias  com  D.  João  de  Portugal,  neto  do  pri- 
meiro Conde  de  Vimioso,  e  filho  do  celebre  D.  Manoel  de  Portu- 
gal que  immortalisaram  os  versos  de  Camões;  teve  d"elle  um  filho 
que  morreu  moço,  e  duas  filhas. 

D  estas,  uma  casou  com  D.  Pedro  de  Menezes,  da  casa  dos 
Condes  de  Linhares,  e  não  teve  successão;  outra,  por  nome  D. 
Joanna  de  Portugal,  casou  com  D.  Lopo  dAlmeida,  avô  do  pri- 
meiro Conde  de  Assumar,  em  cuja  successão  veiu  a  reunir-se 
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dosont(M'r.i(l(».s  dos  pociícntos  .-ircliivos  o  ret-onstituidos  á 
luz  (l;i.  liisforia;  !n;ia  lo^o  dii.is  (liriicidd.idcs,  ainhíis  do  ca- 
rjictei"  j^ravo,  se  nos  lov;nir;iraiii,  ol)sl;iiido  a  quf  |)i-os('- 
í;híssoiii<)S  os  nossos  ti'aballios. 

A  priíncií-a  ora  qiic,  sondo  vários  os  Sousas  Coutinhos, 
([uc  SC  ininiortalisarani,  inipossivol  nos  soria,  som  osoro- 
vernios  a  liistoi-ia  de  Portugal  coniplcta  d'a(iuc!l(;  i)c- 
riodo,  roforií-nos  a  todos,  embora  destíicando  pai-tiouiai-- 
mcnte  a  tigura  elevada  do  grande  diplomata  e  colonial 
Dom  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho  ('),  e  traçan- 


(lepois  a  (l(\scen(lencia  das  duas  casas,  Portugal  e  Sousa  Coutinho, 
polo  casamento  do  D.  Diogo  Fernandes  (lAlnieida  com  D.  Joanna 
Thereza  Coutinho.  Singular  coincidência!  Observa  com  razão  o 
Sr.  Bispo  do  Vizou  na  sua  memor.  cit. 

Do  segundo  marido,  o  nosso  Manoel  de  Sousa  Coutinho,  não 
t(5ve  senão  esta  filha,  que  i<'i-an(isco  de  Santa  Maria  chama  D. 
Anna,  e  eu  D.  Maria  de  Noronha,  fundado  na  grande  auctoridade 
de  meu  tio  D.  Fr.  Alexandie  que  assim  o  tinha  emendado  no 
exemplar  do  seu  uso,  o  era  homem  de  escrupuloso  rigor  em  todos 
os  pontos. 

Nota  «H".— Do  que  fica  dito  na  nota  C  a  este  acto,  pag.  155  se 
vê  que  não  ha  ampliflcações  nestas  expressões.  Oiço  aos  práticos 
em  genealogias  que  esta  illustrissima  familia  dos  Sonsas  Couti- 
nhos,  tão  distincta  por  armas,  lettras  e  virtudes,  se  extinguira 
completamente;  e  que  os  que  hoje  usam  juntar  os  dois  nobres 
appellidos  ao  seu  nome  teom  muito  pouco  direito  verdadeiro  para 
isso. 

Dirão  os  genealógicos  quanto  ao  sangue,  e  a  opinião  do  pu- 
blico quanto  ao  mais. 

l')  Dom  ^'rancisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho,  2.°  filho  de 
Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  nasceu  em  Villa  Viçosa  em  28 
de  Dezembro  de  1726,  sentou  praça  de  soldado  em  23  de  Janeiro 
de  1749,  servindo  no  exercito  nos  postos  de  capitão  de  cavallos, 
sargento  mór  de  dragões  e  coronel  dinfanteria  e  de  cavallaria. 
Foi  nomeado  Governador  dAlmeida  em  1762,  e  Governador  e  Ca- 
pitão General  dos  reinos  dAngola  e  Benguella  em  1764,  onde  per- 
maneceu dez  annos  consecutivos.  Em  20  de  fevereiro  de  1775,  foi 
nomeado  Eml)aixador  Plenipotenciário  junto  da  corte  de  Madrid, 
onde  assignou  por  parte  de  Portugal  o  tratado  de  1777,  vindo  a 
fallecer  naquella  cidade  em  1781. 

O  auctor  da  Historia  Genealógica  da  Casa  Real  por  equivoco 
chama  ao  segundo  filho  gémeo  de  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Couti- 
nho, Francisco  José,  e  não  Innocencio,  e  d'ahio  generalisar-se  este 
erro,  em  todas  as  genealogias  copiadas  ou  transcriptas  daquella 
fonte.  No  registo  do  baptismo,  como  adiante  se  verá,  o  sobrenome 
é  Graciano.  Não  resta  porem  a  menor  duvida  que  Dom  Francisco, 
gémeo  de  Dom  Vicente  Roque  e  segundo  filho  de  Dom  Rodrigo, 
se  era  chamado  Graciano,  José  é  que  decerto  não  era. 

Em  todos  os  documentos  quer  puldicos,  quer  particulares,  en- 
contramos o  sobrenome  de  Innocencio  pelo  qual  ficou  sendo  co- 
nhecido na  historia. 
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do  a  acção  politica,  militar  e  diplomática  conjugada  dos 
seus  quati-o  lilhos,  diseipulos  e  afilhados  do  grande  Pom- 
bal, Dom  Rodrigo  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho, 
primeiro  Conde  de  Linhares,  Dom  José  António  de  Me- 
nezes e  Sousa  Coutinho  (Principal  Sousa),  Dom  Domin- 
gos António  de  Sousa  Coutinho,  primeiro  Conde  e  pri- 
meiro Marquez  do  Funchal,  e  Dom  Francisco  Maurício  de 
Sousa  Coutinho  ('). 

Só  pai'a  esta  empresa  grande  fôlego  seria  necessário, 
mas  outra  difficuldadc  sobreveiu,  e  esta  talvez  de  ordem 
superior.  Estando  pouco  explorado  o  campo  da  nossa  his- 
toria relativa  ao  principio  do  século  xix,  pela  falta  de 


(í)  Dom  José  António  de  Menezes  e  Sousa  Coutinho,  2."  filho 
do  precedente,  nasceu  em  Chaves  em  24  de  Janeiro  do  1757;  se- 
guiu a  carreira  ecclesiastica,  foi  Principal  Diácono  da  Santa  Egreja 
Patriarchal  de  Lisboa,  e  fez  parte  da  Regência  do  Reino  de  1811 
até  1817,  fallecendo  em  28  de  Setembro  do  mesmo  anno.  Jaz  se- 
pultado na  capella-mór  da  Egreja  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos. 

Dom  Domingos  António  de  SousaContinho,  1.°  Conde  e  1.°  Mar- 
quez do  Funchal,  Gran  Cruz  da  ordem  de  São  Thiago.  etc.  Foi  no- 
meado Enviado  Extraordinário  em  Dinamarca  em  1788,  passando 
depois  a  Turim  e  terminando  a  sua  larga  carreira  diplomática  em 
Inglaterra,  onde  era  Embaixador  em  1833,  quando  falleceu  em  Bri- 
ghton  aos  28  de  Novembro,  antes  de  vêr  terminada  a  guerra  civil 
de  Portugal,  em  que  tomara  o  partido  da  Rainha  D.  Maria  II,  ao 
qual  prestou  todo  o  apoio  e  serviço.  —  José  Liberato  Freire  de  Car- 
valho que  em  Londres,  o  conhecera  e  tratara  de  pei'to,  durante  al- 
guns annos, diz:  «EraaquelJe  nosso  embaixador,  bem  que  de  figura 
externa  pouco  gentil,  homem  muito  instruído,  de  maneiras  agra- 
dáveis e  até  engraçadas  e  inimigo  declarado  de  três  altas  classes 
da  sociedade,  como  eram:  padres,  inquisidores  e  desembargado- 
res; das  quaes,  dizia,  tinham  vindo  todos  os  males  a  Portugal,  por- 
que por  elles  todas  as  nossas  leis  tinham  sido  feitas  e  por  elles 
tínhamos  sido  governados...  Quanto  á  politica  era  inglez  nos  ossos, 
inimigo  figadal  dos  francezes  e  monarchista  exaltado.  Fora  d'estes 
pontos  não  havia  quem  fosse  mais  amável  e  tratavel  Ao  que  elle 
era».  (Memorias  de  J.  Liberato,  pag.  132.)  Vej.  também  os  Annaes 
do  mesmo  auctor  no  volume  III,  pag.  182  e  no  volume  IV,  pag. 
236.)  Vej.  Diccionario  bibliographico  de  Innocencio  Francisco  da 
Silva,  tomo  II,  pag.  182,  e  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta  de 
R.  de  C.  Gouveia. 

Dom  Francisco  Maurício,  4."  filho,  abraçou  a  vida  do  mar.  Em 
1783,  embarcou  na  fragata  Graça,  do  com  mando  de  António  Januá- 
rio do  Valle,  a  qual  se  uniu  no  Rio  de  Janeiro  á  expedição  enviada 
a  tomar  posse  da  ilha  da  Trindade,  e  tirar  a  gente  que  lá  tinha  dei- 
xado o  Commodore  Johnstone  de  volta  do  Rio  da  Prata.  A  expe- 
dição era  commandada  por  José  de  Mello  Breyner. 

A  fragata  Graça  separou-se  depois  no  Rio  de  Janeiro  e  foi 
mandada  a  Cabinda  auxiliar  a  coiistrucção  da  fortaleza,  que  ali 
se  mandou  fazer  com  a  mira  de  impeflir  o  commercio  de  escravos 
que  faziam  inglezes  e  francezes.  O  governo  da  França  man- 
dou dali  a  algum  tempo  uma  pequena  esquadra  ás  ordens  de  M. 


d()(-'iiinent()s  (^xistoiítcs  nos  ;ircliiv(>s  públicos,  devidii  tal- 
vez ii  inoviíiieiifarao  da  epocha  a;;itada  j)or  guerras  c 
rcvoIu(;õos,  á  sahida  de  preciosidades  paru  o  Brazil, 
quando  da  retirada  da  Faniilia  Real,  e  ainda  de  estar  a 
sede  do  (Jovenio  estabelecida  no  Rio  de  .Janeiro  largos 
annos  e  ficarem  ali  todos  os  documentos  officiaes,  pen- 
sámos em  recori"er  aos  archivos  particulares  e  princi- 
palmente ao  nosso,  aniiexo  á  grande  bibliotheca  d'Ar- 
royos,  que  seria  uma  fonte  inexaurível  de  monumentos 
históricos,  onde  poderíamos  conhecer  e  soy^vúv  pari  jjassu 
a  nossa  historia  contemporânea. 

Quando  i)oréni  começávamos  as  nossas  investigações, 


de  Marigny  quo  destruiu  esta  fortaleza).  De  Cabinda  veio  a  fragata 
Graça  ('(jni  agua  aborta  até  á  Bahia  de  Todos  os  Santos,  onde  foi 
condenmada;  o  em  outras  embarcações  voltou  a  tripulação  a  Lis- 
boa, depois  de  3  annos  de  ausência.  Continuou  D.  F.  Maurieio  os 
seus  embarques  na  Esquadra  do  Estreito  até  que  no  anno  de  1790 
foi  proposto  por  Martinho  de  Mello  para  Governador  e  Capitão 
General  do  Gram  l'ará.  Segundo  consta  dos  documentos  inseridos 
no  InveslUiaiJor  FortitijeKz,  vol.IV,  pag.  96  e  seg.,  tomou  posse  d"este 
governo  em  fins  do  referido  anno. 

Tendo  a  revolução  franceza  levado  aos  negros  das  colónias 
francezas  o  fatal  presente  da  egualdade,  que  as  destruiu,  depois 
de  as  mergulhar  por  largo  tempo  em  rios  de  sangue,  os  horrores 
que  se  viram  então  em  S.  Domingos  tocaram  também  a  Cayena. 

O  perigo  de  que  a  rebellião  se  extendesse  de  Cayena  a  todo  o 
Brazil  era  eminente.  O  governo  portuguez  devia  ter  logo  perce- 
bido este  perigo,  e  somente  a  imbecilidade  politica,  que  inspirou 
os  partidistas  francezes,  pôde  dar  rasão  porque  se  não  fez  em  1793 
o  1794  a  conquista  de  Cayena  por  precaução,  mas  o  Governador 
do  Pará  adoptou  desde  então  a  resolução  de  atalhar  o  incêndio. 
D.  P.  Maurício  assim  que  viu  a  revolução  dos  pretos  de  Cayena 
prompta  a  communicar-se  e  a  infeccionar  o  Brazil  fez  em  pessoa 
uma  expedição,  e,  destruindo  as  habitações  dos  vastos  sertões  de 
Oyapock  ou  Vincent  Pinson,  estabeleceu  entre  os  dois  paizes,  á 
maneira  dos  antigos  germanos,  um  deserto  por  fronteira.  Não  foi 
menos  activo  e  intelligente  D.  F.  Maurieio  a  pôr  aquella  capitania 
em  estado  do  defeza  por  terra  e  por  mar.  O  accordão  da  Camará 
da  cidade  do  Pará  faz-lhe  a  este  respeito  ampla  justiça,  e  em  geral 
em  todo  o  paiz  onde  tivesse  força  o  regimento  direito  e  não  d'af- 
fectos  occupado,  seria  este  Accordão  estimulo  bastante  para  algum 
futuro  escriptor  emprehender  a  relação  cireumstanciada  deste 
memorável  governo. 

Um  serviço  notável,  entre  tantos,  servirá  para  illustrar  a  me- 
moria de  D.  F.  Maurieio.  Entre  as  instrucções  que  Martinho  de 
Mello  lhe  deu,  quando  partiu  para  o  Pará,  foi-lhe  muito  recommen- 
dada  a  diligencia  de  descobrir  nas  immensas  mattas  d"aque!le  Es- 
tado alguma  madeira  própria  para  curvas. 

Parecia  cousa  extranha  o  era  lastima,  dando  o  Brazil  tanta 
e  tão  excellente  madeira  de  construcção,  que  somente  paus  para 
curvas  não  fornecesse,  e  que  ficassem  os  est;ileiros  reaes  dependen- 
tes do  commercio  exterior  em  artigo  tão  essencial.  Correu  D.  F, 
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veiu,  como  a  de  outros,  a  dispersão  do  nosso  archivo,  em 
virtude  da  legal  e  forçada  dcsamortisaçâo  vincular,  sem 
que  o  Governo  de  Sua  Magestado  a  ella  obstasse  por 
qualquer  meio,  como  fora  proposto  ao  Ministro  do  Reino 
cm  1894,  afim  de  facilitar  a  entrada  d'aquelle  valioso 
thesouro  na  Bibliotheca  Nacional,  nao  só  para  enrique- 
cer o  archivo  publico,  mas  completar  a  collecçEo  pom- 
balina, que  felizmente  ali  se  encontra.  Dispersado,  pois, 
que  foi  o  archivo,  sahindo  a  sua  mais  valiosa  e  avul- 
tada parte  para  os  archivos  públicos  do  Brazil,  ficámos 
privados  de  colher  os  elementos  indispensáveis  para 
o  completo  trabalho,  que  nos  propuzeramos  fazer. 


Mauricio  as  duas  margens  do  Rio  das  Amazonas  e  as  dos  innume- 
raveis  rios  que  n'elle  confluem,  e  achou  o  que  procurava  em  tão 
grande  abundância,  que  escreveu  a  Martinho  de  Mello,  que  S.  Ex." 
podia  tomar  o  contracto  de  supprir  de  curvas  todas  as  marinhas 
da  Europa. 

Com  este  e  outros  trabalhos  gloriosos,  devido  tanto  ao  seu  zelo 
e  actividade  como  á  sua  profissão,  ficou  demonstrada  a  grande 
importância  da  capitania  do  Pará  para  a  marinha  real;  e  comtudo 
quatro  ou  cinco  annos  depois  da  partida  de  D.  F.  Maricio  do  Pará, 
constou  em  Londres  (pelos  passageiros  que  vinham  a  bordo  dos  . 
navios  d'aquella  capitania,  tomados  pelos  inglezes  em  1808)  que  já 
se  não  construíam  navios  de  guerra  no  Pará,  e  que  até  as  lanchas 
artilheiras  tinham  apodrecido,  ou  desapparecido.  Entretanto,  pe- 
los documentos  inseridos  no  Itivesin/arlor  Porhtgues,  vol.  IV,  pag. 
96  e  seguintes,  consta  que  no  tempo  d'este  illustre  Governador,  fa- 
zendo-se  despezas  muito  jnaiores  para  utilidade  publica  do  que 
nos  annos  precedentes  á  sua  administração,  cresceram  as  rendas 
publicas  do  Estado,  desempenhando-se  mais  a  Fazenda  Real,  e  fi- 
zeram-se  necessários  menores  subsídios  do  que  antes  costumava 
mandar  o  Erário,  de  Lisboa. 

Voltando  ao  Reino,  quando  prevaleciam  os  partidistas  france- 
zes,  participou  da  opposição,  que  se  fazia  a  seu  irmão  mais  velho, 
e  posto  que  no  vigor  da  edade  e  com  uma  capacidade  tão  brilhante 
e  tão  provada,  não  foi  empregado  nem  consultado  em  negocio  al- 
gum de  importância  para  o  Estado,  o  até,  segundo  os  prejuizos 
da  aristocracia,  se  pôde  dizer,  que  foi  privado  da  honra  que  lhe  to- 
cava de  commandar  a  esquadra  em  que  S.  A.  R.  passou  ao  Brazil. 

Acompanhou  o  Soberano  em  1807,  como  passageiro,  e  no  Rio 
de  Janeiro  foi  nomeado  membio  do  Conselho  Supremo  Militar  e 
ali  continuou  a  vegetar  16  annos  de  ócio  politico.  Usufruio  duas 
commendas  ricas  da  Ordem  de  Malta,  uma  que  lhe  tocou  por  an- 
tiguidade, outra  de  graça,  que  obteve  por  intercessão  de  S.  M.  com 
a  corte  deRoma.  Foi  Gran  Cruz,  etc.  E.xtraido  da  Resposta  Publica 
á  Denuncia  Secreta,   de  R.  ('.  Gouveia. 

Não  existindo  nenhuma  hioijraphia  escripta  cie  D.  I.  Mauricio, 
alargámos  esta  nota  traçando  mais  detatliadamente  a  sua  figura, 
que,  aliás  brilliante,  deve  ser  collocada  em  plano  inferior  a  qual- 
quer da  de  seits  ires  irmãos.  E'  a  única  razão  que  nos  moveu  a  dar 
n'este  logar  maior  desenvolvimento  a  esta  noticia  biog  rajihica  em 
prejuiso  das  do  Principal  Sousa  e  Marques  do  lunchal. 
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Em  vista  d'esta9  difficuldades,  que  summariumente 
deixamos  apontadas,  desistimos  de  proseguir  nos  traba- 
lhos encetados,  e  apenas  agora  em  que  a  grande  Repu- 
blica dos  Estados  Unidos  do  Brazil,  projectando  festejar 
condignamente  o  centenário  da  abertura  dos  portos 
d'aquelle  immenso  e  riquíssimo  Paiz  ao  commercio,  vem 
fazer  justiça  postliuma  á  plêiade  illustre  que  se  estabe- 
leceu na  corte  do  Rio  de  Janeiro  em  1808,  era  que  avul- 
tam dois  personagens  pertencentes  á  sua  e  nossa  historia, 
um,  o  Imperador  e  Rei  D.  João  vi,  que  tâo  erronea- 
mente tem  sido  apreciado  pelos  historiadores  contempo- 
râneos e  outro,  o  seu  Secretario  d'Estado  e  Ministro  da 
Guerra  e  dos  Negócios  Estrangeiros,  Dom  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  Conde  de  Linhares,  nos  lembrámos,  que  sendo 
bisneto  legitimo  d'estes  dois  homens  e  por  varonia  do 
ultimo  (^),  injuria  faríamos  ás  suas  mais  notáveis  acções, 
deixando-as  sepultadas  em  ingrato  esquecimento,  n'esta 
hora,  em  que  a  sua  gloria  revive  e  que  era  chegado  o 
tempo,  em  que,  serviudo-nos  das  nossas  já  realisadas  in- 
vestigações, mesmo  incumpletissimas,  resolvemos  com 
effeito  dar  a  publico  os  traços  geraes  da  figura  politica 
do  Conde  de  Linhares,  desabafando  nâo  de  todo,  mas 
provando,  que  o  sangue  e  as  virtudes  dos  Sousas  Couti- 
nhos  uâo  se  extinguiram  com  a  vida  de  Frei  Luiz  de 
Sousa. 

Se  porém  a  inveja,  que  tudo  envenena,  quizer  accu- 
sar  de  íitrevimento  a  nossa  ignorância,  o  que  muito  lhe 
desculparemos,  nunca  terá  a  ousadia  de  manchar  a  pu- 
reza da  nossa  intenção,  attribuindo-a  falsamente  a  fingi- 
mento ou  vaidade,  porque,  se  vaidosos  estéreis  prosti- 
tuem a  verdade,  nós  só  amamos  a  virtude,  a  desejamos 
louvar  e  gravar  no  coração  de  todos. 

Garrett,  na  nota  H,  acima  citada,  diz:  «Oiço  aos  práti- 
cos em  genealogias,  que  esta  illustríssima  familia  dos 
Sousas  Coutinhos,  tao  distincta  por  armas,  lettras  e  vir- 
tudes, se  extinguira  completamente;  e  que  os  que  hoje 
usam  juntar  os  dois  nobres  appellidos  ao  seu  nome  teem 
muito  pouco  direito  verdadeiro  para  isso.  Dirão  os  ge- 
nealógicos quanto  ao  sangue,  e  a  opinião  do  publico 
quanto  ao  mais.» 

Sem  justificação,  porque  a  nEo  pôde  ter  mna  af Arma- 
ção gratuita  e  injuriosa  e  contrariando  até  o  cuidado  com 
que   escrevera   a   nota   C,  consultando  o  Bispo  de  Vi- 


(í)  Veja  doe.  n.»'  6,  7,  8  e  9. 
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zeu  Dom  Francisco  Alexandre  Lobo,  a  quem  attríbue 
grande  auctoridade  em  matéria  genealógica,  poderia  Gar- 
rett com  facilidade  verificar,  que  sobram  direitos  para  os 
juntar,  aos  que  hoje  usam  os  appellidos  Sousa  e  Coutinho  e 
ainda  mais,  que  lhes  correspondia  obrigação  legal  de  assim 
procederem;  e  que  se  é  facto  incontroverso  a  extincçâo 
da  linha  descendente  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  nâo  o  é  me- 
nos, que  outros  ramos  da  mesma  familia  chegaram  até 
á  actualidade. 

A  prova  é  fácil  e  incontestável, 

Nâo  sahindo  mesmo  das  notas  de  Garrett,  vemos  que 
este  affirma,  e  muito  bem,  que  Lopo  de  Sousa  Coutinho, 
filho  de  Fernão  Coutinho,  pae  de  Frei  Luiz  de  Sousa, 
era  bisneto,  de  Dom  Gonçalo  Coutinho,  2.°  Conde  de 
Marialva,  occultando  porém  o  nome  do  filho  por  quem 
proveio  esta  descendência,  lacuna  importantíssima  que 
vamos  preencher,  servindo-nos  da  auctoridade  de  um  ge- 
nealógico quasi  coevo  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  Manoel  de 
Sousa  Moreira,  que  no  seu  Iheatro  Histórico  Genealógico, 
impresso  em  1694,  nos  affirma  que  Dona  Maria  de  Sousa, 
segunda  filha  do  Mestre  da  ordem  de  Christo  Dom  Lope 
Diaz  de  Sousa  e  de  Dona  Maria  Ribeyra,  casou  com  Dom 
Vasco  Fernandez  Coutinho,  1.°  Conde  de  Marialva  e  her- 
deiro do  mariscai  (Marechal  do  Reino)  Gonçalo  Vasquez 
Coutinho,  de  quem  teve  dois  filhos.  Dom  Gonçalo  Couti- 
nho, 2.°  Conde  de  Marialva,  e  Dom  Fernando  Coutinho. 

Dom  Gonçalo,  primogénito  e  successor  do  Conde  Dom 
Vasco,  casou  com  Dona  Beatriz  de  Mello,  filha  de  Mar- 
tim  xVffonso  de  Mello  e  de  Dona  Briolanda  de  Sousa,  fi- 
lha de  Martim  Affonso  de  Sousa,  de  cujo  matrimonio 
nasceram  Dom  João  Coutinho,  3.**  Conde  de  Marialva, 
Dom  Francisco  Coutinho,  4.*^  Conde  de  Marialva,  e  Dom 
Diogo  Coutinho,  3.*'  filho  por  quem  se  continua  a  descen- 
dência até  Frei  Luiz  de  Sousa,  por  seu  filho  Fernão,  a 
quem  se  refere  a  citada  nota  ('). 

A  extincção  d'esta  linha  prova  a  das  outras? 

Por  certo  nâo,  pois  que,  nâo  só  Dom  Diogo  Coutinho, 
teve  mais  irmãos  que  deixaram  posteridade,  mas  até  Dom 
Lopo  de  Sousa  Coutinho  irmão  de  Frei  Luiz  de  Sousa,  a 
quem,  o  próprio  Garrett  se  refere,  e  por  tanto  bisneto 
de  Dom  Diogo,  teve  vários  filhos,  entre  outros  Dona  Vio- 
lante de  Castro,  que  casou  com  o  4.'^  Correio-Mór  do  Reino 


(')    SoassL  Moreira,  Theatro   Histórico  Genealógico ;  pag.  485  e 
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Tiiiiz  Cíonios  da  Matta,  que  tiveram  a  Duarte  de  Sousa  da 
Matta  Coutinho,  6.**  Corrcio-Mór  ('),  do  qual  descendem 
os  actuaes  Marquez  de  Penafiel  e  Marqueza  do  Funchal. 

Diz-nos  mais  Garrett,  na  nota  C,  que  Lopo  de  Sousa 
(Coutinho,  neto  de  Dom  Diogo,  succedeu  na  casa  a  seu 
irmão  Kuy  Lopes,  mas  nâo  se  atreveu  a  dizer  porque 
transmittindo  a  casa,  nilo  succedeu  no  condado  de  Ma- 
rialva, e  porque  só  depois  do  casamento  do  Conde  de  Can- 
tanhede Dom  António  Luiz  de  Menezes,  realisado  em 
1635,  com  Dona  Catharina  Coutinho,  filha  herdeira  de 
Dom  Manoel  Coutinho,  Senhor  da  Torre  do  Bispo  e  do 
Morgado  de  Medello  que  se  oppôz  a  este  condado,  vago 
para  a  Coroa  desde  então,  foi  renovado  e  accrescentado 
em  marquezado  (-).  Dil-o  Dom  xA.ntonio  Caetano  de  Sousa 
na  Historia  Genealógica,  para  onde  remettemos  os  mais 
curiosos. 

O  auctor  genealógico  dos  Coutinhos  parece  ser  (se- 
gundo Garrett)  o  2.°  Conde  de  Marialva,  Dom  Gonçalo 
Coutinho,  e  dos  Sousas,  ninguém,  e  não  descobrimos  nas 
citadas  notas  vestígios,  sequer,  de  indicação  dos  motivos 
que  levaram  os  descendentes  cVeste  Dom  Gonçalo  Couti- 
nho e  do  seu  neto  Fernão  Coutinho,  que  outro  appellido 
nS-o  usaram,  a  usar  o  appellido  Sousa.  Para  supprirmos 
esta  omissão,  somos  obrigados  a  retroceder,  preenchendo 
com  vantagem  a  obscuridade  das  notas.  A  varonia  dos 
Coutinhos  deduz-se  de  Dom  Garcia  Rodrigues  e  chegou 
no  século  xiv  a  Dom  Gonçalo  Coutinho,  Marechal  do 
Reino  e  avô  do  2.°  Conde  de  Marialva  Dom  Gonçalo  f ). 
Ora  é  certo  que  era  filho  d'algo  este  Conde  e  que  seu 
pae  foi  o  1.°  Conde  de  Marialva  Dom  Vasco  Fernandez 
Coutinho,  que  além  do  primogénito  e  successor  do  Con- 
dado teve  outro  filho  Dom  Fernão  Coutinho,  que  foi  como 
seu  pae,  Marechal  do  Reino,  e  que  entre  outros  filhos 
teve  Dom  Vasco  Coutinho,  l."'  Conde  de  Borba  e  de  Re- 
dondo (^),  cuja  casa  andou  por  varonia  nos  seus  descen- 


{})  Sousa,  Historia  Genealógica,  tom.  xi,  pag.  937. 

(2)  Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Portugal,  pag.  147. 

Sousa.  Historia  Genealógica,  tom.  in.  pag.  413. 

("j  Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Portugal,  pag,  484. 

Moreira,  Theatro  Histórico  Genealógico,  pag.  48.5  e  486 

(')  Sousa,  Historia  Genealógica,  tom.  xn.  part.  \.\  pag.  369  e 
tom.  IX.  pag.  109. 

Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Portugal,  pag.  484  e  seg. 
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dentes  até  Dom  Francisco  Coutinho,  6.°  Conde  de  Re- 
dondo, que  falleceu  sem  descendência,  pelo  que  passou 
a  sua  casa  aos  filhos  de  sua  irmã  Dona  Cecilia  de  Mene- 
zes, filha  de  Dom  João  Coutinho,  ò.°  Conde  de  Redondo, 
por  quem  se  deduziram  os  direitos  a  este  condado  ('). 

Portanto,  temos  que  Dona  Cecilia  de  Menezes,  a 
quem  hoje  chamaríamos  Dona  Cecilia  Coutinho  descen- 
dente por  varonia  da  linha  primogénita  do  1.°  Conde  de 
Redondo  e  segundogenita  do  1."  Conde  de  Marialva,  teve 
os  mesmos  direitos  que  Frei  Luiz  de  Sousa  á  successâo 
dos  nomes  dos  seus  communs  maiores;  mas  Dona  Cecilia 
de  Menezes  nâo  morreu  solteira,  e  foi  casada  com  Dom 
João  de  Castello  Branco,  que  tiveram  uma  filha  Dona 
Francisca  de  Menezes,  que  casou  com  Thomé  de  Sousa, 
7."  Senhor  de  Gouveia  de  Riba  Tâmega,  e  que  foi  a  her- 
deira de  seu  avô  o  5.*'  Conde  de  Redondo  ('). 

Posto  isto,  e  seguindo  a  nossa  demonstração,  vere- 
mos que  a  origem  da  juncçâo  do  appellido  Sousa  ao  de 
Coutinho  pelos  descendentes  do  2.°  Conde  de  Marialva 
provém  do  casamento  d'este  com  uma  neta  de  Mar- 
tim  Affonso  de  Sousa,  Dona  Beatriz  de  Mello,  filha  de 
Marthn  Affonso  de  Mello  e  de  Dona  Briolanda  de  Sousa  (^), 
por  ser  uso  frequente  entre  a  nobreza,  como  é  hoje  geral- 
mente, e  por  a  legislação  do  Reino  assim  o  ter  permittido 
sempre,  adoptarem-se  os  nomes  e  appellidos  das  mães  e 
avós,  sobretudo  quando  representavam  grande  linhagem, 
attendendo  á  derivação  da  nobreza  por  parte  das  mães  ('), 
pelo  que  é  vulgar  encontrarem-se  nas  genealogias  irmãos 
germanos  com  diversos  nomes,  e  entre  outros  os  filhos 
de  Lopo  de  Sousa  Coutinho,  citados  por  Garrett  na  nota 


(•j  Sousa.  Historia  Genealógica,  tom.  ix,  pag.  880  e  881,  tom. 
xn,  parte  1.%  pag.  371,  377,  378  379,  380. 

Chorographia  Portugueza  do  Padre  António  de  Carvalho  da 
Costa. 

Sr.  Ayres  de  Sá,  Frei  Gonçalo  Velho,  vol.  2.",  pag.  52 

Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Portugal,  pag.  484  e  seg. 

Sou&a,  Historia  Genealógica,  tom.  xi,  pag,  881,  tom.  xii,  parte 
1.%  pag.  380. 

(2)  Ibidem. 

(^)  Sousa  Moreira,  Theatro  Histórico  Genealógico,  pag.  485. 

Ò)  Ordenação  Filippina,  Liv."  5.°,  Tit.  92,  n."  6,  que  diz: 

...«e  todos  aquelles  que,  não  estando  assentados  em  nossos 
Livros  por  Fidalgos,  ou  não  forem  feitos  Fidalgos  por  nossa  espe- 
cial mercê,  ou  dos  Reys  nossos  antecessores,  ou  não  sendo  filhos, 
nem  netos  de  Fidalgos  da  parte  de  seus  pays  ou  mães,  se  chama- 
rem Fidalgos » 


17 


C.  rorfiinfo,  c  nada  prova  o  contrario,  somos  levados  a 
crôi",  (|ii(%  attendoiulo  á  origem  real  dos  Sonsas,  os  Couti- 
uhos  iidoptiíssein  osse  appcilido  da  2."  (Jondcssa  de  Ma- 
i-ialv;i,  d.nido-so  o  curioso  caso  dos  descendentes  do  ramo 
primogénito  do  1."  Conde  de  Marialva,  conservarem  a 
varonia  Coutinho  e  usarem  o  appellido  Sousa  pela  repre- 
sentação da  linha  feminina,  e  os  do  ramo  seginido  genito, 
extincta  a  varonia  em  Dona  Cecilia  de  Menezes,  e  pelo 
casamento  de  sua  filha  Dona  Francisca  com  Thomó  de 
Sousa,  serem  Sousa  por  varonia  e  Coutinho  por  fêmea, 
sendo  tanto  os  Sousas  como  os  Coutinhos  d'estes  dois  ramos 
descendentes  em  linhas  rectas  dos  mesmos  Martim  Affonso 
de  Sousa  e  Dom  Vasco  Fernandez  Coutinho,  1."  Conde  de 
Marialva. 

Tendo  pois  acompanhado  algumas  das  gerações  des- 
cendentes do  1.°  Conde  de  Marialva,  coevo  de  Dom  João  I 
de  Portugal,  até  Dona  Francisca  de  Menezes,  nascida 
no  século  xvii,  e  para  completarmos  a  nossa  demonstra- 
ção, precisamos  subir  a  linha  ascendente  do  marido  d'es- 
ta,  Thomé  de  Sousa,  7."  senhor  de  Gouveia,  até  Martim 
Affonso  de  Sousa. 

Fácil  é  esta  tarefa,  e  amparados  com  o  testemunho 
documentado  do  auctor  da  Historia  Genealógica,  encon- 
tramos successi vãmente  a  Fernão  de  Sousa,  õ.°  Senhor 
de  Gouveia,  Martim  Affonso  de  Sousa,  4.°  Senhor  de 
Gouveia,  Fernão  de  Sousa,  3.°  Senhor  de  Gouveia,  An- 
tónio de  Sousa,  2.°  Senhor  de  Gouveia,  Fernão  de  Sousa, 
l.*'  Senhor  de  Gouveia  e  Martim  Affonso  de  Sousa,  que 
foi  do  Conselho  de  El-Rei  Dom- Affonso  V,  Fronteiro-mór 
e  pae  de  Dona  Briolanda  de  Sousa,  a  quem  já  nos  refe- 
rimos. (') 

Chegados  que  fomos,  a  demonstrar  que,  pelo  menos, 
algumas  das  linhas  descendentes  do  1.°  Conde  de  Ma- 
rialva subsistiram,  e  que  os  primogénitos  dos  Sousas  e 
dos  Coutinhos  (Condes  de  Redondo)  tiveram  como  seus 
lidimos  representantes  a  Thomé  de  Sousa  e  Dona  Fran- 
cisca de  Menezes,  resta-nos  apenas  provar  que  d'este 
consorcio  houve  descendência,  pois  que  n'ella  necessa- 
riamente se  havia  de  reunir  o  sangue  das  duas  nobres 


(')  Sou.sa,  Historia  Genealógica,  tom.  xn,  parte  2.%  pag.  797 
798,  817,  840,  841,  844,  845,  849,  850,  855,  862  e  865. 

Soasa,  Memorias  Históricas  Genealógicas  dos  Grandes  de  Por- 
tugal, pag.  161  e  486. 
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famílias,  e  para  tanto  nâo  foram  trabalhosas  as  nossas 
investigações. 

Instituído  pelo  Concilio  Tridentino  o  registo  parochial, 
a  elle  recorremos  e  extrahimos  as  certidões  que  adeante 
publicamos  ('),  e  d'onde  consta  que  continua  a  varonia 
de  Tliomé  de  Sousa  por  seu  filho  Fernando  de  Sousa 
Coutinho  Castello  Branco  e  Menezes,  8.^  Conde  de  Re- 
dondo, até  ao  Conde  de  Linhares  Dom  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  pela  linha  varonil  derivada  do  seu  2.°  filho  Dom 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  até  ao  auctor  d'este  livro,  e 
pela  linha  primogénita  do  8.°  Conde  por  seu  filho  o  9." 
Conde  de  Redondo  Thomé  de  Sousa  Coutinho  de  Castello 
Branco  e  Menezes  até  aos  actuaes  Marquez  de  Borba 
e  seu  filho  o  Conde  de  Redondo  e  Vimioso  José  Luiz  de 
Sousa  Coutinho,  que  n'um  futuro,  que  Deus  afaste,  reu- 
nirá a  representação  das  linhas  primogénitas  dos  Sousa 
Coutinho  e  Portugal,  dos  Condes  de  Vimioso. 

Como  vimos,  não  se  extinguiram  todas  as  linhas  des- 
cendentes dos  Sonsas  Coutinhos  e  podemos  também  asse- 
verar, que  o  não  estão  as  dos  Condes  de  Vimioso,  Por- 
tugal, como  af firma  Garrett  na  sua  nota  G,  porque  Dona 
Joanna  de  Portugal,  que  casou  com  Dom  Lopo  d' Almeida, 
nâo  era  representante  d'aquella  illustre  casa,  embora 
fosse  neta  do  1."  Conde  de  Vimioso,  cuja  casa  passou 
aos  seus  descendentes  primogénitos  até  ao  5.°  Conde  e 
d'ahi  até  hoje  á  senhora  Marqueza  de  Borba,  Dona 
Maria  José  de  Portugal  e  Castro  (2). 

Mas  deixemos  estas  considerações,  que  nos  foram  ape- 
nas suggeridas  por  termos  de  nos  referir  ao  represen- 
tante dos  Condes  de  Redondo,  as  quaes  nos  levariam 
muito  longe,  ainda  que  só  fosse  para  evidenciarmos  a 
contradicção  de  Garrett  nas  notas  G  e  H,  declarando 
n'esta  ultima,  extincta  a  família  Sousa  Coutinho  e  na  an- 
terior, que  a  descendência  da  mesma  família  continua 


{])  Vej:  doe.  n.»'  1,  2,  3,  4,  5,  6,  7  e  8. 

(-)  Sousa,  Memorias  Históricas  o  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Portugal:  «Tendo  vagado  para  a  coroa  este  coudado  (Assumar) 
por  nào  haver  ascendência  n'esta  linha,  Dom  Lodo  d'Almeida, 
Commendador  de  Loures,  casou  com  Dona  Joanna  de  Portugal, 
filha  que  veiu  a  ser  herdeira  de  Dom  João  de  Portugal,  neto  do 
1."  Conde  de  Vimioso  e  de  Dona  Magdalena  de  Vilhena,  sua  mu- 
lher, filha  herdeira  de  Francisco  de  Souza  Tavares.» 

^  Vej:  no  mesmo  a  pag.  209  e  211  que  a  sucessão  de  Dom  Fran- 
cisco de  Portugal  L'  Conde  de  Vimioso  não  coube  a  seu  neto  Dom 
João. 
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lios  successorcs  dos  Condes  de  Assuniíii-,  e  voltemos  á 
nossa  (leinoiístrnrrio. 

Dissemos  já  que  os  que  liojc  usam  juntar  os  dois  no- 
bres appellidoR  Sousa  e  Coutinho  teein  nâo  só  pleno  di- 
reito ]);ira  ;issim  procederem,  mas  que-  uma  obrigação 
legal  a  tanto  os  eompelliu,  e  assim  é,  em  virtude  das  pres- 
eripcjões  do  nosso  direito  civil  vigente  nas  differentes 
cpochas,  que  atravessámos. 

Já  na  ordenação  Affonsina,  livro  1.°  Titulo  63,  n.**  8, 
encontramos  a  seguinte  disposição:  —  E poré^n  ou  filhos- 
d'aIgo  devem  seer  eíicolUeitos  que  venham  de  direita  linha 
de  padre,  e  de  madre,  e  d'avoo  ataa  quarto  graoo,  a  que 
chamam  visavoos:  e  eato  teverom  por  bem  os  antigos,  por- 
que d'aquelle  tempo  endiante  nom  se  podem  acordar  as 
gentes;  pêro  quanto  dhi  en  diãte  mais  de  longe  vêem,  tanto 
acrecentam  mais  sua  honra,  e  em  sua  fidalguia,  derivan- 
do-se  d'ella  as  disposições  introduzidas  nas  Ordenações 
Filippinas,  estatuindo  que  os  appellidos  se  dâo  áquelles 
que  por  honrosos  feitos  os  ganharam,  e  que  sâo  signaes 
certos  e  prova  da  nobreza  dos  descendentes,  applicando 
penas  graves  áquelle  que  se  nomear  fidalgo  nâo  o  sendo 
da  pxrte  do  pae  ou  da  mâe,  e  áquelles  que  se  apellida- 
rem  com  nome  que  lhe  nâo  pertença  (');  portanto,  nâo 
nos  parece  natural  que  pessoas  de  alta  linhagem 
fossem  buscar  nomes,  que  lhes  nâo  pertencessem,  cor- 
rendo risco  de  ficarem  incursas  em  penas  graves;  além 
de  que  quasi  toda  a  nobreza  de  primeira  ordem,  tendo- 
se  generalisado  o  gosto  pela  instituição  dos  morgados, 
pela  grande  honra,  que  se  ligou  á  antiguidade  das  famí- 
lias, teve  de  subjeitar-se  desde  o  tempo  de  El-Rei  Dom 
Sebastião  ás  regulamentações  legaes  dos  vínculos,  e  antes 
d'isso,  ás  disposições  da  lei  mental  relativas  aos  morgados 
dos  bens  da  Coroa. 

Pelo  andar  dos  tempos,  e  apezar  da  successiva  deca- 
dência da  ordem  da  nobreza,  conservava  esta  ainda  no 
fim  do  século  xviii  importantes  restos  das  suas  rega- 
lias e  jurisdicçâo  e  na  ordenação  Filippina,  Livro  2.°,  Ti- 
tulo 48,  se  lhe  conservou  ainda  esta  jurisdicçâo  nos  cou- 
tos e  honras,  que  se  manteve  nos  donatários  da  Coroa 
até  á  lei  de  19  de  Julho  de  17*)0  que  a  aboliu  totalmente. 


(M  Ordenação  Filippina,  Livro  5.°,  Tit.  92,  parag.  6  e  parag.  9. 
Carvalh.  in  cap.  Raynald.  de  Test.  P.  i  num.  236,  Sanch.  de  Matri- 
mon.  lib.  7.  disp.  24  num.  2,  Portug.  de  Donat.  P.  2,  cap.  17  num. 
37,  Carranz  de  Part.  Cap.  3  §  3."  num.  17. 
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Em  logar  das  antigas  i-egalias,  que  se  diminuíram 
pouco  a  pouco  applicou-se  a  nobreza  já  desde  o  tempo 
de  Dom  João  il  ás  proeminências  honorificas  e  tratou 
como  cousas  graves  as  questões  de  linliagem,  appellidos, 
antiguidade  etc.  e  d'ahi  a  introducçáo  mais  tarde  de  dis- 
posições legaes  nas  Ordenações  Filippinas  sobre  este 
assumpto,  encontrando-se  entre  outras  a  obrigação  dos 
herdeiros  dos  morgados  usarem  os  appellidos  dos  insti- 
tuidores, em  vista  de  terem  estes  sido  instituídos  para 
conservação  e  memoria  do  seu  nome. 

Temos  pois  que  Thomé  de  Sousa,  casando  com  Dona 
Francisca  de  Menezes  e  transmittindo  a  seu  filho  Fernão 
a  sua  casa  e  o  senhorio  de  Gouveia  de  Riba  Tâmega, 
transmittiu-lhe  egualmente  a  obrigação  de  usar  o  appel- 
lido  Sousa,  conforme  o  disposto  no  paragrapho  5.°  do 
Titulo  100  do  Livro  -i."  da  Ordenação,  e  Dona  Francisca 
de  Menezes,  dispensada  que  foi  da  lei  mental,  e  renovada 
a  doação  do  Condado  de  Redondo  em  1707,  transmittiu- 
lhe  o  direito  de  usar  o  appellido  Coutinho. 

Resumindo,  diremos  que  os  actuaes  Sonsas  Coutinhos, 
descendentes  de  Martim  Affonso  de  Sousa  e  de  Dom 
Vasco  Fernandez  Coutinho,  por  Thomé  de  Sousa  eDona 
Franscisca  de  Menezes,  sâo  do  mesmo  sangue  que  os  des- 
cendentes do  2."  Conde  de  Marialva  Dom  Gonçalo  Cou- 
tinho e  de  Dona  Briolanda  de  Sousa,  e  eguaes  direitos 
possuem  para  usar  dos  mesmos  appellidos,  que  provêem 
do  mesmo  tronco  commum. 


J 


PRIMEIRA  PARTE 


Elogio  HistoriGO  do  Cooiíe  oe  Lliiliares 


Se  paraphraseando  o  pregador,  que  recitou  a  oração 
fúnebre  nas  exéquias  do  Conde  de  Linhares,  celebradas 
em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  e  doze, 
disséssemos,  que  nos  propúnhamos  tecer  o  elogio  regular 
do  grande  homem,  que,  muito  apezar  da  morte,  occupará 
com  a  fama  das  virtudes  preclaras  o  espirito  da  posteri- 
dade, se,  adoptando  o  estylo  e  pratica  dos  panegyristas  nos 
propozessemos  dar  uma  ideia  da  antiguidade,  da  nobreza 
e  caracter,  virtudes  e  serviços  de  seus  illustres  ascen- 
dentes, e  altos  progenitores,  revolvendo  os  monumentos 
históricos  das  antiguidades  portuguezas,  que  respeitável 
numero  de  heroes  abalisados.  em  todo  o  género  de  mere- 
cimento faríamos  admirar  na  sua  arvore  genealógica? 
Alongar-nos-hiamos  por  grossos  volumes  e  excederíamos 
por  certo  todas  as  nossas  previsões. 

Já  no  prefacio  mostrámos  o  Conde  de  Linhares  des- 
cendente e  herdeiro  de  toda  a  gloria,  e  de  todo  o  mereci- 
mento dos  famosos  Sousas  e  invencíveis  Coutinhos,  tâo 
recommendaveis  pelos  relevantes  serviços  feitos  a  este 
paiz,  desde  os  primeiros  séculos  da  fundação  damonarchia; 
trataremos  agora  de  o  acompanhar  progressivamente 
desde  o  illustre  berço,  debaixo  das  vistas  dos  mais  há- 
beis   professores   ('),  até  á  data  em  que  a  morte   pre- 


(')  Franzini,  o  celebre  professor  do  Príncipe  Dom  José,  teve 
debaixo  da  sua  superior  direcção  os  estudos  de  Dom  Rodrigo. 
(Panegyrico  do  Conde  de  Linhares,  por  Silva  Geraldes  Quelhas, 
existente  na  Biblioteca  Nacional). 


24 


matui-a  roubou  os  seus  talentos  c  virtudes  á  nossa  querida 
Pátria. 

Se  para  qualquer  ser  illustre,  bastasse  tâo  somente  ter 
nascido  illustre,  ou,  para  eternisar-se  na  memoria  dos 
homens,  bastasse  ai-ranjar  em  linhas  direitas  e  collateraes 
todos  os  ramos  de  preclaros  ascendentes,  e  citar  os  seus 
nomes  e  cognomes,  alguns  ha  muitos  séculos  esquecidos, 
se,  para  fazer-se  notável  no  mundo,  cumprisse  tâo  so- 
mente desdobrar  bolorentos  pergaminhos,  nós  por  certo 
já  teríamos  íinalisado,  demonstrada  que  ficou  a  antiquís- 
sima linhagem  de  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  e 
que  régio  sangue  lhe  circulou  nas  veias  pela  varonia  dos 
Sousas,  que  ascende  ao  magnânimo  Rei  Dom  Affonso  iii, 
e  isto  nâo  menos,  que  jDor  seu  filho  o  preclaro  e  famosís- 
simo Marfim  Affônso  de  Sousa  ('). 

Fundaremos  pois,  a  sua  gloria  só  em  pessoaes  qualida- 
des, e  virtudes  próprias,  bastando  que  digamos,  que  des- 
cende d'aquellas  illustres  famílias,  que  parece,  nasceram 
em  Portugal  para  distribuir  justiça,  e  que  separadas  da 
estéril  e  enfatuada  nobreza  transmittiram  a  virtude 
sucessivamente  de  páes  a  filhos,  sendo  aquelles,  sempre 
mais  zelosos  do  bem  publico,  que  do  acrescentamento  dos 
seus,  e  estes  mais  desejosos  de  succeder  aos  exemplos, 
que  ao  explendor  e  fortuna,  seguindo  sempre  as  regras 
immutaveis  da  domestica  disciplina. 

Filho  do  illustre  varão  Dom  Francisco  Innocencio  de 
Sousa  Coutinho,  nasceu  Dom  Rodrigo  na  Villa  de  Chaves 
aos  3  dias  do  mez  d' Agosto  de  1755  ('),  tendo  sido  confiado, 
desde  tenra  edade,  aos  carinhos  de  sua  avó  paterna  Dona 
Maria  Antónia  de  Sâo  Boaventura  e  Menezes,  senhora  de 
alta  illustraçâo,  pela  ausência  forçada  de  seu  pae,  que  em 
serviço  do  seu  Paiz,  e  do  seu  Rei,  se  achou  afastado  de  sua 
casa,  primeiramente  nos  fadigosos  trabalhos  da  guerra 
de  1762  e  1763,  e  em  seguida  na  suprema  administração 
dos  reinos  de  Angola  e  Benguella;  como  dissemos,  foi  na 
primeira  infância  formado  o  seu  espirito  pela  austera, 
embora  affectuosa,  direcção  d'aquella  sua  avó,  passando 
depois  com  o  volver  dos  annos  a  sua  educação  a  ser  entre- 
gue aos  mais  famosos  mestres,  dando  posteriormente 
entrada   no  collegio  dos  nobres,  onde  se  notabilisou,  e 


(1)  Martim  Affonso  de  Sousa,  filho  do  rei  Dom  Affonsso  III,  4.° 
avô  de  Fernão  de  Sousa  1."  Senhor  de  Gouvêa  de  Riba  Tâmega. 
(Veja  Sousa,  Historia  Genealógica,  tom.  xn,  parte  2.",  e  Memorias 
Históricas  e  Genealógicas  pag.  161  e  486). 

(2)  Veja  doe.  n."  õ. 
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coni|)l('laii(l()  ;i  su.i  ccliiciíí^áo  scioiítificii  na  Univoj-sidíide 
de  ('oiiubiíi,  colheu  já  os  boneíicios,  (luoáquelle  nosso  pri 
moiro  estíibolociíiiento  de  ensino  trouxe  a  bi'ilhante 
reforma  pombalina. 

Tendo  sobresa Ilido  entre  os  primeiros  discípulos 
daquella  famosa  escola,  como  testenmnha,  se  a  nossa 
affirmaçrio  íôra  taxada  de  suspeita,  Luz  Soriano,  e  at- 
testam  os  archivos  da  Universidade  ('),  natural  seria, 
como  de  facto  foi,  ([ue  encetasse  a  sua  carreira  pul>lica, 
contando  apenas  2ii  annos  d'edade,  por  uma  situa(;ao  di- 
plomática (■),  que  muitos  já  com  longas  carreiras,  adean- 
tados  em  annos  e  de  cans  respeitáveis  ambicionariam 
para  a  terminar  ;  e  nâo  devemos  attribuir  tao  elevada 
posi^'ao,  em  táo  verdes  annos,  a  favoritismos  de  qualquer 
espécie,  nem  tâo  pouco  á  côr  do  sangue,  pois  que  se  esta 
ainda  ao  íinalisar  o  século  xviii  era  porta  larga,  que 
dava  ingresso  ás  mais  culminantes  situações  das  carreiras 
publicas,  por  certo  nâo  foi  a  que  se  abriu  a  Dom  Rodrigo, 
que  pela  queda  do  Marquez  de  Pombal,  seu  amigo  e 
padrinho  do  baptismo  (^),  apenas  se  encontrou  a  braços 
com  a  sua  intelligeucia,  saber  e  energia,  em  contraposi- 
ção ás  más  vontades,  que  se  levantavam  sucessivamente 
contra  quaesquer  tentativas  de  vôo,  que  os  antigos  ami- 
gos, partidários,  e  collaboradores  do  grande  Marquez,  no 
caminho  das  verdadeiras  virtudes  civicas,  pretendessem 
levantar.  E' possível,  que  ainda  antigas  amisades  e  protec- 
ções furtivamente  lhe  dessem  a  mâo  para  o  guiar  atravêz 
dos  escolhos,  que  lhe  embaraçavam  o  caminho,  e  náo 
duvidaríamos  mesmo  atfirmar,  embora  nâo  tenhamos  pro- 
vas absolutas  para  assim  o  .testemunhar,  que  o  Príncipe 
Dom  José  e  a  Rainha  Mae,  viuva  de  Dom  José  i,  nao 
obstante  o  insignificante  prestigio,  que  então  dispunham, 
guiassem  a  medo  os  primeiros  passos  do  joven  Dom 
Rodrigo,  favorecendo  a  sua  entrada  na  carreira  diplomá- 
tica (^),  e  isto  af firmamos,  porque  o  Príncipe  Dom  José 


('^  Luz  Soriano,  Historia  da  guerra  civil  em  Portugal,  vol.  2." 
da  1.'  epocha,  pag.  180,  e  Gonçalves  Quelhas,  Panegyrico  do  Conde 
de  Linhares. 

(■)  Foi  nomeado  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário, de  Sua  Magcstade  Fidelíssima  na  Côrtc  da  Sardenha  em 
1778. 

(•*)  Veja  doe.  n."  5. 

(')  Luz  Soriano,  a  pag.  181  do  2.°  vol.  da  obra  já  citada, 
assevera,  que  a  nomeação  de  Dom  Rodrigo  não  espantou  a  nin- 
guém, aspirando  este  ao  Ministério  e  tendo  conceito  no  Paço 
e  credito  junto  do    Soberano.  Se  acceitarmos  a  primeira  parte 
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foi  condiscipulo  e  amigo  de  Dom  Rodrigo,  e  poucos  annos 
antes,  Dom  Francisco  Innoccncio  de  Sousa  Coutinho,  Em- 
baixador em  Madrid,  dispensou  as  mais  altas  distinc- 
çôes  á  Rainha  D.  Mariaima  Victoria,  quando  da  viagem 
d'aquella  senhora  á  villa  coronada. 

Mas  ainda  que  assim  fosse,  nâo  poderemos  deixar  de 
reconhecer,  que  esta  protecção,  nâo  era  de  força  a  suppian- 
tar  as  enormes  influencias,  que  se  moviam  na  côrtc  da 
Rainha  D.  Maria  I  contra  os  partidários  de  Pombal,  de 
quem,  um  dos  mais  acérrimos  era  o  pae  de  Dora  Rodrigo. 
Portanto,  diremos,  que  a  férrea  vontade  de  Dom  Rodrigo, 
a  sua  já  apreciável  illustraçâo,  a  fama  que  se  espalhara 
dos  louros,  que  colhera  na  Universidade  e  talvez  em  me- 
nor grau  as  pequenas  influencias  da  Rainha  Mâe,  do  Prín- 
cipe Dom  José  e  de  Dom  Francisco  lunocencio,  que  vivia 
ainda,  e  gosava  em  Madrid  de  grande  consideração, 
levassem  o  Ministro  da  Guerra  e  dos  Estrangeiros  de 
Dona  Maria  I,  a  aproveitar  as  aptidões  de  Dom  Rodrigo 
no  cargo  elevado  de  Ministro  Plenipotenciário  da  Rainha 
Fidelíssima  junto  de  El-rei  da  Sardenha. 

Confirmou  Dom  Rodrigo  plenamente  a  confiança,  que 
n'elle  depositou  o  Ministro,  e  excedeu  de  tal  modo  a 
espectativa,  a  forma  do  desempenho  d'estas  elevadas 
funcções,  em  tâo  difficil  epocha  da  iDolitica  europêa,  que 
até  os  seus  próprios  inimigos  lhe  reconheceram  a  supe- 
rioridade. 

Aproveitando  a  convivência  dos  homens  mais  eminen- 
tes da  sua  epocha,  afastado  que  foi  do  acanhado  meio  fra- 
desco  da  Lisboa  do  Arcebispo  de  Thessalonica,  o  seu 
espirito  solto  dos  estreitos  limites,  que  lhe  traçavam  e 
impunham  as  ideias  inquisitoriaes  do  tempo  d'aquella 
reacção,  desenvolveu-se  poderosamente,  attingindo  novos 
horisontes,  e  encontrando  na  sua  senda  elementos  de  pro- 
gresso moral  e  intellectual,  nâo  ficou  a  elles  alheio,  e  com 
o  adiantamento  dos  annos  e  conhecimento  dos  homens, 
radicou  pur  completo  a  sua  alevantada  individualidade, 


da  asserção  do  notável  investigador,  repudiamos  por  completo  as 
ultimas. 

Todos  os  historiadores  reconhecem,  que  apóz  a  morte  de  Dom 
José  I  foi  a  sua  Herdeira  sequestrada  do  convívio  dos  influentes 
do  reinado  anterior,  e  até  foi  annullada  a  de  S9U  filho  primogénito, 
e  por  isso  não  é  crivei,  que  fosse  a  Soberana  que  indicasse  a  nomea- 
ção; nem  os  membros  do  ministério,  que  sucedeu  ao  de  Pombal, 
que  eram  pessoalmente  desaffectos  a  Dom  Rodrigo  e  principal- 
mente a  seu  pae,  tiveram  prazer  em  satisfazer  a  ambição  de  Dom 
Rodrigo,  que  era  apoiada  principalmente  na  opinião  do  publico. 


27 


que  já  OMtn.0  ovil  i-ospcitad.i  por  nncloiiin -^  c  cstr.iii^^Mro.S; 
cm  (ulíidc  aiiulu  muito  lon^in<iuu  da  niiidurcza. 

Náo  ([uci-êuios  com  isto  allirmai",  ((uc  Dom  Hodrií^o  fosse 
um  graudi'.  liberal,  na  aecep(;rio  em  (juc.  hoje  ó  tida  esta 
palavra,  no  seu  mais  moderno  signilieado,  mas  d'ahi  a 
affirnuir-se,  como  o  fez  Pinheiro  Chadas  na  sua  Historia 
de  Portugal  ('),  que  Dom  Kodi-igo  era  um  absolutista  reac- 
cionário, representa  caminho  tao  larj^o,  como  se  fi/ei-a 
afíirmaçrio,  que  o  absolutismo  dos  primeií-os  f^overnos  de 
D.  Maria  l  era  egual  ao  de  Pond)al. 

Dom  Rodrigo  sem  ser  rasgadamente  liberal,  em  nada 
ora  opposto  aos  pi-incipios  de  liberdade,  c  se  monarchico 
convicto,  como  náo  podia  deixar  de  ser,  nao  era  parti- 
dário dos  auctores  da  revoluíjao  franceza,  táo  pouco  o 
era  das  ideias  de  reacção  politica  e  religiosa. 

Das  suas  cartas  particulares  dirigidas  a  uma  das  suas 
irmãs,  suppômos  que  D.  Marianna  de  Sousa  Coutinho,  de 
que  adeante  transcre^'emos  alguns  trechos  (''),  se  prova 
irrefutavelmente,  que  Dom  Rodrigo  ei-a  admirador  con- 
victo e  sincero  da  liberdade  que  gosavam  os  suissos,  e 
da  fornia  liberal  do  Govei-no  da  Suissa.  Que  era  também 
admirador  da  liberdade,  que  gosavam  os  inglezes,  e  que 
a  constituição  ingieza  formava  o  seu  ideal  attesta-nos  o 
auctor  da  Resposta  Jfuhlica  ú  Denuncia  Secreta  (•*). 

]\Ias  continuando  affirmamos,  e  documentamos,  que 
Dom  Rodrigo  era  amante  da  liberdade,  nâo  como  os 
jacobinos,  é  claro,  porque  estes  também  a  nâo  amaram, 
mas  com  a  convicção  de  grande  estadista,  que  foi ;  nem 
mais  alem  elle  poderia  ir,  nâo  se  é  discípulo  de  Pombal 
impunemente,  e,  se  o  discípulo  herdou  do  grande  mestre 
as  suas  qualidades,  alguns  defeitos  também  lhe  ficaram 
em  herança,  corrigindo  alguns  com  vantagem,  e  adqui- 
rindo um  justo  amor  pela  liberdade  n'uma  epocha,  em  que 
para  as  monarchias  a  chamada  liberdade,  proclamada 
pela  revolução  franceza,  representava  o  terror  e  o  assas- 
sínio dos  reis  e  dos  nobres. 


(')  Pinheiro  Chagas,  Historia  de  Portugal,  vol.  VIL 

p)  Vej.  doe.  n."s  9,  10  e  11. 

(^)  Gouveia.  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta.  Volume 
existente  na  Bibliotheca  Nacional,  único  que  conhecemos.  No  seu 
Diccionario  Bibliographico,  affirma,  Innocencio  da  Silva  ter  visto 
apenas  dois  exemplares  desta  obra,  que  attribue  a  Dom  Domingos 
António  de  Sousa  Coutinho  primeiro  Conde  e  primeiro  Marquez 
do  Funchal,  indicando  claramente  as  razões  da  sua  affirmação, 
que  perfilhamos,  por  termos  a  certeza  da  veracidade  da  referida 
affirmação. 
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Nâo  ha  duvida,  e  assim  o  provam  os  seus  actos,  que 
Dom  Rodrigo  evolucionou  e  muito,  e,  se  á  luz  da  historia 
a  critica  tem  de  pautar-se  pelas  ideias  da  epocha,  que 
estuda,  retrocedendo  e  assimilando-se  ao  seu  relativo 
estado  de  desenvolvimento  moral,  intellectual  e  outras 
circumstancias,  para  com  justiça  julgar  os  homens,  que 
então  viveram,  evidente  se  torna,  que  o  critico  erra,  quan- 
do assim  nâo  procede. 

Nâo  é,  pois,  pela  craveira  das  ideias  do  fim  do  século 
XIX,  que  se  pôde  estudar  a  personalidade  de  um  homem 
do  século  xviii;  temos  de  remontar  cem  annos,  e  foi  isto 
que  nao  fez  Pinheiro  Chagas,  quando  apenas  em  duas 
seccas  palavras  pretendeu  traçar  o  perfil  do  notável  esta- 
dista Dom  Rodrigo. 

Se  assim  tivera  procedido  em  toda  a  stia  notável  obra 
histórica,  e  por  coherencia,  ver-se-hia  obrigado,  por  exem- 
plo, a  mostrar-nos  o  hábil  politico,  que  foi,  Dom  João  II 
como  um  assassino,  etc,  mas  nâo  só  Pinheiro  Chagas  foi 
induzido  n'este  erro,  o  próprio  escrupuloso  investigador 
Luz  Soriano,  que  leu  e  considerou  a  Resposta  Publica  á 
Denuncia  Secreta,  nâo  só  deixou  escapar  á  sua  inquirição 
as  palavras,  que  ali  se  encontram,  definindo  o  caracter  e 
pensamento  de  Dom  Rodrigo,  mas  n'um  equivoco  indescul- 
pável diz-nos  queDom  Rodrigo  tinha  um  caracter  violento 
e  irreflectido  ('). 

Sem  nos  alongarmos  em  considerações  philosophicas 
acerca  do  juizo,  que  em  geral  os  portuguezes  fazem 
d'aquelles,  a  quem  chamam  violentos  e  impulsivos,  dire- 
mos, que  os  magnos  defeitos  portuguezes  tâo  generalisa- 
dos,  que  infelizmente  imprimem  caracter  á  nacionalidade, 
são  a  inveja  e  a  indolência,  e  basta-nos  lêr  as  paginas 
da  nossa  historia,  mormente  a  da  índia,  para  sermos 
levados  ao  convencimento,  de  que  foram  estes  defeitos  ca- 
pitães a  origem  da  completa  derrocada  d'aquelle  Império, 
sonhado  e  realisado  pelo  grande  Affonso  d' Albuquerque, 
e  que  todos  os  desastres,  que  posteriormente  temos  soffrido 
até  ao  ultimatum  da  Inglaterra  em  11  de  janeiro  de  1890, 
sâo  especialmente  a  elles  devidos ;  quando  ainda  são  a 
elles,  a  que  devemos  attribuir,  sobretudo  ao  primeiro, 
os  excessos  da  critica,  que  confundo  a  violência  com 
energia  e  força  de  vontade,  e  indolência  e  irreflexâo, 
com  reflexão  e  synthetisaçâo  das  causas  e  circumstan- 
cias apreciadas   com  rapidez  por  lúcidas  intelligeucias, 


(•)  Luz  Soriano,  vol.  cit."  pag.  181, 
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que  offusc.-im  íis  incdiaiuia,  oníbiiidns  rVaquellcs  de- 
feitos. 

Dom  Rortrii^o,  educíido  na  escola  do  Marquez  do  Pom- 
bal ('),  e  na  de  seu  pae,  nfioera  violento,  mas  Mnha^n-ande 
enerfxia  de  caraeter,  e  nfio  era.  dotado  de  vnij^^ar  intel- 
li^encia.,  vendo  e  prevendo  a  solueilo  dos  mais  complica- 
dos e  difficeis  problemas,  que  resolvia  rapidamente, 
abandonando  aos  chamados  espíritos  práticos  e  reflectidos 
o  tempo  preciso  para  que  as  solu(;oes  aconselhadas  pela 
chamada  prudência,  synonimo  em  portu^uez  de  atávica 
pre^íuiça,  dessem  tempo  ao  tempo  e  apparecessem  na  mais 
inopportuna  occasiao,  quando  outras  solu(,*oes  tomando  a 
deanteira,  favorecessem  e  collocassem  no  bom  terreno 
adversários  e  inimic:os  da  Pátria.  Dom  Rodrigo,  pois, 
escolhido  por  Pombal  para  companheiro  e  quiçá  para 
futuro  ministro  e  esteio  da  monarchia  do  futuro  Rei 
de  Portugal,  havia  sido  collocado  quasi  desde  a  infância 
ao  lado  do  Príncipe  Dom  José,  cuja  preparação  politica 
em  cuidadosa  educação  tinha  sido  objecto  das  mais  des- 
velladaspreoccupações  do  p:rande  Marquez,  e  grave  inju- 
ria faríamos  ao  seu  caracter,  se  por  um  instante  duvi- 
dássemos, que  nao  reconhecera  em  Dom  Rodrigo  as 
qualidades  herdadas  de  seu  páe  e  o  talento  superior  para 
com  proveito  entrar,  embora  ainda  criança  e  adolescente, 
na  convivência  do  Príncipe,  de  quem  afanosamente  eram 
alheiados  os  elementos,  que  mais  tarde  em  1777,  concor- 
reram para  a  nefasta  politica  de  reacção. 

Deduzimos  pois  com  toda  a  segurança  que  os  historia- 
dores se  enganaram,  quando,  partindo  de  elementos  defi- 
cientes, pretenderam  assacar  a  Dom  Rodrigo  ideias  e 
caracter  oppostos  aos  seus. 

E  não  lhes  queremos  mal  por  isso. 

Como  dissemos,  o  auctor  da  Resposta  PuhUca  á  Denun- 
cia Secreta,  irmão  de  Dom  Rodrigo,  embora  não  tivesse 
convivido  muito  com  este  (-),  conhecia-o  a  fundo,  e  não 
era  natural,  que  deixasse  transparecer  um  juizo  acerca  do 
conceito  que  fazia  de  seu  irmão  que  não  fosse  exacto, 
tanto   mais   que  é    por  todos  sabido,  que  o  Marquez  do 


(')  Veja  Panegyrico  do  Conde  de  Linhares  por  Silva  Geraldes 
Quelhas, que  diz:  «Dom Rodrigo  foi  educado  debaixo  das  vistas  de 
Pombal,  que  o  destinava  a  ministro  do  Príncipe  Dom  José.  >  Diz  o 
mesmo  escriptor  ainda,  que  o  Senhor  Rei  Dom  José  I  anhel- 
lava  por  ouvil-o. 

{-;  Veja  R.  C.  de  Gouveia,  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta. 
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Funchal  era  um  espirito  esclarecido,  profundamento  libe- 
ral, que  foi  ura  dos  caudilhos  mais  poderosos  do  regimen 
constituccional  e  um  partidário  valioso  e  inquebrantável 
dos  direitos  de  D.  Maria  ii. 

Este  homem,  portanto,  não  podia  de  forma  alguma  es- 
crever, o  que  escreveu,  se  nâo  estivesse  intimamente 
convencido  do  que  a f firmava,  tanto  mais,  que  nâo 
teria  necessidade  de  referir-se  para  os  fins  do  seu  traba- 
lho de  defeza  posthuma,  ás  ideias  liberaes  de  Dom  Rodrigo. 

O  Marquez  do  Funchal,  que  considerava  e  attribuia 
os  males  de  Portugal  da  sua  epocha  aos  padres,  inquisi- 
dores e  desembargadores,  segundo  nos  transmittiu  Libe- 
rato  ('),  que  com  elle  conviveu  em  Londres,  sendo  irmão, 
amigo  e  admirador  de  Dom  Rodrigo  a  ponto  dos  seus 
dectractores  o  accusarem  de  o  macaquear  (-)  deixaria 
na  sombra  a  reproducçâo  do  modo  de  pensar  de  Dom 
Rodrigo. 

Ignora  geralmente  a  posteridade  que  o  chamado 
partido  inglez,  de  que  foi  chefe  Dom  Rodrigo,  no  principio 
do  século  XIX,  era  representado  por  pouquíssimos  elemen- 
tos, ao  passo  que  o  chamado  partido  francez  era  consti- 
tuído pela  grande  maioria,  embora  fossem  muito  restrictos 
os  seus  elementos  de  valor  intellectual  e  moral. 

Também  se  ignora,  que  o  partido  inglez  era  composto 
pelos  indivíduos  de  ideias  politicas  mais  avançadas, 
que  o  francez  representava  justamente  as  ideias  tradic- 
cionaes  dos  políticos  portuguezes  da  reacção  ao  systhema 
pombalino  ;  por  isso,  os  modernos  historiadores,  homens 
sabidos  das  escolas  liberaes,  julgando  erroneamente,  que 
os  partidários  de  António  de  Araújo  d' Azevedo,  Marquez 
de  Ponte  de  Lima,  Conde  de  Villa  Verde,  etc,  chefes  e 
dirigentes  d'este  partido,  que  infelizmente  predominou 
na  politica  portugueza,  representavam  aqui  as  ideias 
do  espirito  novo,  e,  abundando  os  documentos  por  elles 
fabricados  em  detrimento  dos  homens  do  partido  inglez, 
a  esses  documentos  foram  buscar  os  elementos,  com  que 
reconstruíram  a  historia  da  epocha. 

Aconteceu,  pois,  que  no  período  mais  critico  da  nossa 
nacionalidade,  que  deccorre  de  mil  oitocentos  e  três  a 
mil  oitocentos  e  oito,  que  ás  humilhações  e  aos  vexa- 
mes soff ridos,  correspondiam  as  indecisões  e  contradic- 
cões  do   Governo  Portuguez,   em  resultado   do    espirito 


(')  Veja  Dicc.  Bibliographico  em  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho. 

(■-)  Vej:  R.  C.  de  Gouveia,  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta. 


. 


31 


reaccionário  o  i<;iiorant(í  dos  dirigentes.  Ao  contrario,  o 
partido  inglcz,  roprcscntado  no  p.ilco  da  politica  so- 
mente por  Dom  Rodriíío,  seus  trez  irmãos  e  Dom  João 
d'Alniei(l;i  ('),  traduzia  todas  as  generosas  ideias  de 
lil)or<lade  e  iudopondoncia  da  Pátria,  como  se  i)rova 
claramente  nos  jjpriodos  (|ue  abaixo  transcrovomos  da 
Resposta  Puhlirn: 

«Narrando  trio  rapidamente,  quanto  o  longo  espac^o  de 
tempo  consentir,  e  tao  exactamente  como  eu  sei,  o  com- 
portamento do  Conde  de  Linhares,  e  de  seus  irmãos 
desde  o  principio  da  revolução  Francezaaté  1807,  em  que 
ella  absorveu  o  reino  de  Portugal,  e  por  milagre  se  nâo 
apoderou  de  toda  a  monarchia,  e  de  toda  a  Familia 
Kcal,  tendo  dado  a  conhecer  bastantemente,  creio  eu,  o 
systhema  que  elles  pensavam  se  devia  seguir  em  Por- 
tugal, ao  menos  da  epocha,  ou  momento  por  diante  em 
que  foi  provado  a  S.  A.  R,  e  admittido  por  todos  os 
seus  conselheiros  como  base  das  suas  deliberações  o 
facto  =  que  era  impossível  alcançar  da  Franca  revoluc- 
cionaria  uma  paz  honrada.  =D'esta  epocha  ou  momento 
por  diante  toda  a  perspectiva,  ou  escolha,  que  a  França 
revolucionaria  offereceu  a  Portugal,  foi  a  de  uma  guerra 
quasi  perpetua,  ou  a  de  uma  paz  ignominiosa,  a  qual,  o 
Conde  e  seus  Irmãos  previam  que  seria  uma  guerra 
egualmente  perpetua,  mudado  o  nome,  e  a  forma,  e  aggra- 
vado  ainda  mais  o  damno. 

«Esta  epocha  fixa-se  naturalmente  no  anno  de  1796, 
quando  o  Conde  de  Linhares  entrou  no  Ministério,  e  a 
altercação  entre  os  dois  partidos  veio  a  ser  violenta  : 
ou  querendo  atraza-la  mais,  poderá  fixar-se  no  anno  prece- 
dente, depois  da  paz  de  Basiíêa  assignada  a  22  de  Julho 
de  1795,  entre  a  Hespanhn.  e  a  Republica  Franceza, 
quando  as  negociações  começaram  a  ser  mais  directas, 
e  quando  o  Governo  Francez  declarou  a  Luiz  Pinto  que 
se  considerava  em  guerra  com  Portugal,  e  nâo  admittia 
as  consequências,  que  elle  tirava  do  seu  procedimento 
anterior,  sophistico  e  incoherente. 

«Como  pensavam  o  Conde  e  seus  Irmãos,  antes  d'esta 
epocha,  nem  o  sei,  nem  é  necessário  dizer-se,  porque 
estava  a  questão  já  decidida  ,  quando  elles  principia- 
ram a  influir,  e  nâo  foram  elles  os  que  constituiram 
Portugal  em  estado  de  guerra  em  1795,  ou  1796.  Com  isto 
porém  nâo  pretendo   criminar  Luiz  Pinto,  mais  do  que 


(')  Dom  João  d'Almeida,  mais  tarde  Conde  das  Galveias. 
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lhe  compete,  pela  incoherencia  ou  imbecilidade  que  mos- 
trou, nem  pretendo  dizer  que,  se  elle  tivesse  seguido  outro 
systhema,  teria  evitado  a  Portugal  esta  guerra. 

«Os  argumentos  que  se  podem  deduzir  da  Suécia  e  da 
Dinamarca  nâo  me  convencem.  A  sua  situação  era  muito 
differente,  o  jogo  de  ameaçar  a  Inglaterra  com  a  invasão 
de  Portugal  muito  familiar  aos  francezes,  e  a  estúpida 
ambição  dos  hespanhoes  muito  fácil  a  pôr  em  movimento 
contra  nós. 

«Não  me  sinto  tâo  pouco  disposto  a  conceder  aos 
partidistas  francezes  que  o  melhor  systhema  teria  sido 
o  de  se  conservar  em  paz  com  os  revolucionários  france- 
zes, desde  o  principio  da  revolução,  porque  o  problema 
admittiria  mui  diversas  soluções,  conforme  se  suppõe 
que  fosse  proposto  a  todas  as  nações,  obrando  de  accordo, 
ou  a  uma  só,  que  nâo  pôde  impedir  que  as  outras  alterem 
o  estado  da  questão  :  conforme  fosse  proposto  a  uma 
nação  que  podesse  entrar  sem  perigo  evidente  em  guerra 
com  a  França,  no  qual  caso  considero  apenas  a  Ingla- 
terra, ou  a  uma,  que  em  qualquer  guerra  compromette 
a  sua  existência  como  o  moderno  Portugal.. .  Assim  que 
estes  (Coalisados)  começaram  a  espalhar-se,  mas  antes 
da  coaliçâo,  e  dos  horrores  em  França,  cada  governo 
antigo  devia,  a  meu  juizo,  fazer  um  bom  exame  de 
consciência,  e  se  as  allegações  dos  revoluccionarios  ti- 
nham algum  fundamento,  fazer  um  propósito  firme  de 
se  emendar  :  então,  se  os  povos  fossem  convocados  segun- 
do as  formas  antigas,  e  se  consultassem  com  elles  os 
meios  de  resistir  á  torrente  dos  principies  destruidores 
de  toda  a  ordem  social,  ter-se-hia,  creio  eu,  achado  era 
todas  as  nações  união,  lealdade  e  apoio  :  mas  que  conselho 
deram  os  partidários  francezes  aos  Príncipes  ?  nâo  o  de 
intender-se  com  os  povos,  mas  o  de  mostrar  d'elles  a 
desconfiança  que  só  devia  ter  dos  francezes,  e  o  de 
negociar  com  estes  á  custa  dos  mesmos  povos ! 

«Este  errado  modo  de  pensar  achou  D.  R.  de  Sousa 
profundamente  arreigado  cm  Portugal  em  1796,  quando 
entrou  no  Ministério.... 

«Assim  que  os  francezes  revoluccionarios  lançaram  os 
braços  de  fora  em  Hollanda ,  e  Allemanha,  e  fizeram  com  a 
Prússia  e  com  a  Hespanha  a  paz  de  Basilêa,  começaram 
a  fallar  alto  a  Portugal  e  por  mais  que  Luiz  Pinto  quiz  ex- 
plicar, por  via  da  corte  de  Madrid,  o  seu  comportamento  po 
litico,  o  Directório  francez  nâo  o  entendeu,  como  elle 
queria,  e  claramente  lhe  disse  que  estava  em  guerra  com 
Portugal,  e  emquanto  por  terra  nâo  lh'o  provava,  os  corsa- 
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rios  l'r;iiu',o/iOS  íi/iCr;iin  a  (Itíinoiístriu.Tif)  por  niai",  tomando 
todos  os  navios  da  carreira  do  Jiiazil.  O  Ministro  dos 
Negócios  Kstr.iiigoiros,  com  uma  imbccilidíido  (luc  nao 
SC  aci'odit.'iri;i.  ao  náo  fosso  vcrdadcii'a,  ateimava  a  (iiicrer 
estar  cm  ])az  com  a  França ;  receava  de  a  ])rovocar,  o 
dava  instrucções  táo  ambiguas  aos  commaudantes  das 
embarcações  de  guerra  portuguezas,  que  um  d'elles  disse, 
(|uc  ao  lê-las  com  attençao  liesitava,  se  nSo  era  a  sua 
primcii'a  obrigação,  assim  que  visse  um  navio  de  guerra 
írancez,  entrcgar-lhe  o  seu. 

«Porque  entendeu  Luiz  Pinto,  (e  nao  sei  aonde  foi 
buscar  esta  politica  para  Portugal)  que  o  seu  melhor 
director  era  a  corte  de  Madrid,  por  ella  se  guiou  sempre; 
interpretou,  poi-que  quiz  interpretá-lo  assim,  o  Tratado 
de  1778  (')  e  achou  que  éramos  obrigados  a  dar  6  mil  ho- 
mens de  auxilio  para  o  Rossilhao.  No  Tratado  de  1778, 
acha-se  tanto  esta  estipulação  como  a  de  dar  cem  mil 
homens!  Os  Plenipotenciários  D.  Francisco  Innocencio  de 
Sousa  Coutinho,  e  o  Conde  de  Florida  Branca,  o  caso  em 
que  menos  soníiaram  foi  o  de  uma  guerra  de  Portugal 
e  Hespanha  contra  a  França.. . . 

«A  garantia  que  se  estipulou  foi  claramente  para  a 
America  e  para  o  caso  de  uma  insurreição  interna  que 
o  exemplo  dos  Estados  Unidos  fazia  recear. . . . 

«Foi  a  mal  a  guerra  de  Hespanha.  Fez  esta  a  sua  paz 
em  Basilêa,  em  quo  nao  comprehendeu  Portugal,  nem 
estipulou  a  favor  das  tropas  portuguezas,  que,  se  chegou 
a  recear,  que  cahissem  no  poder  dos  francezes  e  que  por 
mar  se  salvaram.  Comtudo  Luiz  Pinto  não  mudou  o  seu 
conceito  da  corte  de  Madrid  ;.  negociou  sem  fim  n'ella  e 
por  ella  e  com  ella  a  nossa  pacificação  com  a  França  ; 
ali  ouviu  sem  remorso,  e  annuiu  sem  escrúpulo  ás  primei- 
ras proposições  pecuniárias  dos  francezes,  que  não  se 
accordaram  com  as  tratativas  do  mesmo  género,  que  A.  de 
Araújo  tinha  de  Hollanda  principiado.  Este  constante 
recurso  ao  dinheiro  para  livrar  a  Monarchia  do  embara- 
ço, em  que  se  achava,  fazia  crer  que  o  erário  portuguez 
estava  replecto  e  regorgitava. 

«Pelo  contrario  quem  o  accreditaria,  se  nâo  fora  ver- 
dade.. . . 

«A.   d' Araújo  assignou  o  seu  tratado  de  10  d' Agosto 


(')  Para  so  dar  o  devido  valor  á  interpretação  cerebrina  de 
Luiz  Pinto  hasta  reflectir,  que  a  França  mesma  accedeu  a  este 
tratado  de  1778. 
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de  1797,  e  bem  poucos  dias  depois  recebeu  D.  D.  (')  uma 
copia  impressa  d'elle  em  uma  carta  que  A.  d' Araújo  lhe 
remetteu...  Leu-o  D.  D.  anciosamente,  e  nâo  perce- 
bendo n'esse  tempo  a  malicia  do  artigo  v,  contra  o 
qual  representou  depois  d'officio  muitas  vezes,  nem 
dando  talvez  a  devida  importância  aos  desertos  entre 
o  rio  Oyapock  e  o  de  Coimene,  ao  menos  uma  importân- 
cia comparável  ao  beneficio  de  uma  paz  honrada  com 
a  França  n'aquelle  momento,  e  pensando  pelo  silen- 
cio de  A.  d' Araújo,  que  no  tratado  publico  estava  todo  o 
tratado,  respondeu-lhe  immediatamente  com  mil  agradeci- 
mentos e  parabéns. ^ — Nao  tardou  senão  dous  dias...  as 
gazetas  de  Pariz  e  cartas  particulares,  que  confirmavam 
a  noticia,  que  as  gazetas  davam,  que  por  um  artigo 
secreto  s'obrigava  Portugal  a  pagar  á  França  dez  milhões 
de  francos.  . .  Entristecido  com  o  futuro  que  via  destina- 
do a  Portugal,  e  picado  com  a  falta  de  palavra  de  A. 
d' Araújo,  escreveu-lhe  D.  D.  de  Sousa  uma  carta  de  que 
conservou  copia,  na  qual  lhe  dizia  que  d'ahi  por  diante 
rompia  toda  a  amizade  com  elle.  Respondeu  A.  d' Araújo 
a  esta  declaração  de  guerra  com  uma  carta  suavíssima, 
descuipando-se  do  silencio,  que  havia  guardado  sobre  o 
artigo  secreto  e  justificando  a  estipulação  d'tílle...  A 
doutrina  que  justificava  a  concessão  pecuniária,  quero 
admittir,  por  um  momento  que  podesse  então  ser  consi- 
derada como  matéria  de  opinião,  mas  A.  d' Araújo  nâo 
podia  dissimular-se  a  si  mesmo  o  conhecimento  que  tinha, 
que  o  seu  amigo  julgava  esta  concessão  indecorosa  e  fatal 
pelas  suas  consequências,  e  tinha-lhe  dado  a  intender 
que  pensava  da  mesma  maneira. ...  A  melhor  desculpa 
que  dava  na  sua  carta  A.  d' Araújo  era  dizer,  que  tinha 
estipulado  muito  menor  somma  de  dinheiro,  do  que  estava 
auctorisado  pelas  instrucçôes  a  prometter,  e  que  Luiz 
Pinto  tinha  já  promettido  mais  ;  mas  esta  mesma  desculpa 
era  frívola  para  o  seu  amigo^  que  nâo  sabia  então,  mas 
soube  pouco  depois  que  elle  (A.  de  A.)  havia  ao  menos 
(como  lhe  disse  Luiz  Pinto  officialmente)  excedido  as  suas 
instrucçôes  e  aproveitado  com  sofreguidão  a  abertura 
que  fez  o  governo  francez  de  passar  a  Paris  para  assignar 
o  tratado  separadamente,  e  nâo  negociando  em  Lille  em 
commum  com  Lord  Malmsbury,  como  lhe  era  ordenado. . . 
O  Directório  fazia  tenção  de  introduzir  em  Lisboa,  em  vir- 
tude d'este  artigo  v,  seis  naus  de  guerra  de  cada  uma  das 


(*)  Dom  Domingos,  Conde  e  Marquez  do  Funchal. 
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troz  na(,'6os,  fraiicoza,  lioaijaiiliolu  e  bafava,  que  accediam 
ao  tratado  do  10  do  Aj^osto  do  17U7  c  d'(i.sta  arte  dominar 
o  porto,  pois  (lUG  os  inglezes  nfto  podiam  entrar  om 
Lisboa  com  mais  do  sois  naus  conforme  os  tratados  exis- 
tentes om  Portuiíal. 

«D.  D.  informou  de  officio  logo  a  Luiz  Pinto,  e  aconse- 
liiou  (pie  se  pedisse  uma  explicação  d'aquellc  artigo  v,  que 
obviasse  ao  perigo  possivel.  Esta  exi^licaçao  constou 
alguns  annos  depois  a  D.  D.  e  já  em  Londres,  que  o 
Directório  nunca  quiz  dar  prova,  que  a  tenção  da  tra- 
paça existia. . .  e  o  conselho  de  D.  D.  saudável.. . . 

«Aos  argumentos  geraes  do  indecóro,  do  afrouxamento 
inevitável  do  brio  nacional,  e  emfim  da  fatal  experiência 
de  todas  as  nações  antigas  e  modernas  que  recorreram 
a  este  methodo  de  comprar  a  paz,  e  que  sempre  acaba- 
ram por  ser  subjugadas  d'esse  mesmo  inimigo,  accres- 
centou  D.  D.  os  que  derivava,  do  que  estava  vendo 
todos  os  dias  em  Itália,  sem  outra  differença,  que  a  de 
nome  e  de  logar. . . . 

«Que  ha-de  fazer  um  governo  que  uma  vez  comprou  a 
paz,  quando  o  inimigo  o  ameaça  de  novo  com  guerra?. . . 
Pagar  como  na  primeira  vez,  como  na  segunda,  na  ter- 
ceira, e  assim  por  diante;  começar  por  tributário,  e 
acabar  por  súbdito.- — ■. .  •  Assim  como  escreveu  de  officio, 
escreveu  particularmente  aos  seus  parentes  e  amigos, 
pensando  que  alguns  peccariam  involuntariamente  por 
não  saber  o  que  elle  estava  vendo  e  ouvindo  em  Itália. 

«Achou  seus  irmãos  do  seu  parecer  e  discutiu  a  questão 
com  as  pessoas  que  differiam.  A  maior  objecção  que  lhe 
foi  posta  em  forma  de  pergunta  (que  elle  viu  repetida 
em  Inglaterra  e  a  respeito  de  Inglaterra)  como  se  podia 
estar  sempre  em  guerra  com  a  França  revolucionaria, 
se  ella  não  queria  conceder  uma  paz  honrada,  respondeu 
criminando  e  perguntando,  se  os  Estados  que  haviam 
comprado  a  paz  da  França  estavam  em  paz,  se  a  republica 
Batava,  se  o  Piemonte,  se  Grenova,  se  Veneza  etc,  esta- 
vam em  paz?  í.  é.  se  unir-se  ao  carro  da  revolução 
franceza  e  girar  com  o  seu  vórtice  era  estar  em  paz? 
Se  não  era  mudar  o  nome  e  a  forma,  porem  aggravar 
todos  os  males  da  guerra,  sem  esperança  de  remédio 
emquanto  durasse  a  revolução  franceza,  e  sem  a  appa- 
rencia  de  tornar  jamais  ao  que  d'antes  era.  Entretanto 
com  as  disputas  de  Lisboa,  representações  de  Londres,  e 
negociações  infructiferas  de  Paris,  expirou  o  termo  da 
ratificação,  ficou  nullo  o  tratado  de  A.  d' Araújo,  e  teve 
o  Reino  mais  quatro  annos  de  folga,  ou  de  isenção  das 
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tribulações  em  que  o  teria  posto  a  presença  do  embaixa- 
dor revoluccionario.» 

Hoje  em  dia  imagina-sc  (parcce-nos  com  fundamento) 
que  politica  ingleza  é  somente  aquella  que  representa 
a  maior  subserviência  ás  ordens,  que  a  Inglaterra,  poten- 
cia de  primeira  grandeza,  se  digna  ditar-nos,  e  partindo 
d'este  principio  falso,  eonsidera-se  alliança  ingleza  um 
pacto  firmado  f>ela  historia  dos  últimos  annos,  em  que 
somente  um  dos  pactuantes  é  obrigado,  ou  mesmo  com- 
pellido  a  executar  aquillo,  que  ao  outro  convém  a  bem 
dos  seus  interesses  políticos  e  commerciaes,  pondo  de  parte 
não  só  a  dignidade,  mas  a  conveniência  de  toda  a  natu- 
reza,mesmo  moral,  que  Portugal  tem  na  sua  conserva- 
ção e  desenvolvimento. 

Ora,  no  principio  do  século  xix  a  politica  franceza 
representava  no  nosso  paiz,  o  que  hoje  representa  a  in- 
gleza, subserviência  ás  ordens  do  Directório  e  mais  tarde 
de  Napoleão,  como  hoje  subserviência  ás  de  Inglaterra; 
a  politica  ingleza,  então,  aspirava  nobremente  á  indepen- 
dência da  monarchia,  de  toda  a  monarchia,  note-se  bem, 
comprehendendo  n'esta  não  só  o  insignificante  território 
da  Europa,  mas  toda  a  America,  Africa  e  Ásia,  e  exforça- 
va-se  para  reconstituir  o  exercito,  a  marinha  e  principal- 
mente as  finanças  do  Estado,  mola  real  de  toda  a  inde- 
pendência e  superioridade,  a  que  pôde  aspirar  uma  nação. 
Antes  d'esta  reconstituição,  e  não  tendo  confiança  nas 
promessas  fallazes  da  França,  achava  preferível  defender, 
com  todas  as  probabilidades  de  êxito,  as  nossas  possessões 
ultramarinas  a  envolver-se  n'uma  politica  aventureira, 
cujas  garantias  apenas  serviriam  os  egoísmos  excessivos 
dos  portuguezes  europeus,  e  isto  só  temporariamente. 

Perdidas  que  fossem,  como  era  provável,  as  colónias, 
descoberta  ficaria  a  politica  da  França,  que,  com  o 
Portugal  peninsular  compensaria  as  humilhações  e  per- 
das soffridas  pela  Hespanha  sua  satéllite. 

N'estas  condições,  que  eram  previstas  pelos  homens 
do  partido  inglez,  que  já  em  1797,  se  haviam  opposto 
tenazmente  ao  tratado  de  10  de  Agosto,  inhabilmente 
negociado  por  António  de  Araújo,  grande  serviço,  que 
aliás  não  tem  sido  reconhecido,  prestaram  ao  nosso  paiz, 
contrariando  as  supremas  aspirações  da  França,  da  Hes- 
panha, e  até  da  própria  Inglaterra,  que  são  e  serão  as 
de  todas  as  epochas  ;  reduzir  Portugal  á  estreita  faxa  da 
peninsula  ibérica,  para  alguns  annos  depois  ser  incor- 
porado na  Hespanha. 

A  isto  aspiraram  inconscientemente  os  partidários  da 
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França,  que  floriam  os  no^íocios  de  Poitiifíal,  e  oh  histo- 
riacioros  guiados,  aliás  por  fçeiierosos  soiilimentos,  altri- 
l)iiir;iiii  íiiis  lioiiKMis  (Teste  i)artido  ideias,  a  que  eram 
iiitciraineiite  o))i)()stos,  (iuaiulo  essas  id(;ias  foram  apenas 
o  apanágio  dos  einco  homens  que  representaram  o  par- 
tido inglez. 

E'  sabido  geralmente  que  o  Prineipe  Regente  Dom 
Jofio  por  um  sentimento  muito  louvável  de  i-esi)eito  filial, 
nilo  demittiu  os  ministros  de  sua  mSe,  quando  assumiu  a 
regência  do  Reino,  apezar  de  reconhecer  o  grave  incon- 
veniente de  manter  em  situação  preponderante  o  partido 
reaccionário,  c  logo  que  teve  opportunidade  chamou  para 
occupar  a  vaga  aberta  pelo  fallecimento  do  ministro 
Martinho  de  Mello  a  Dom  Rodrigo  de  Sousa,  que  se 
achava  em  Turim  como  ]\Iinistro  Plenipotenciário  ('). 

O  Prineipe  Regente  tendo  no  conceito  o  mais  lison- 
geiro  a  Dom  Rodrigo,  e  acatando  a  opinião  do  publico, 
nâo  podia  deixar  de  lhe  ceder  no  ministério  o  lugar  mais 
preponderante.  O  talento  e  a  erudição  d'este,  desperta- 
ram os  mais  vis  sentimentos  d'inveja  e  despeito  por  parte 
dos  seus  próprios  collegas,  que  procuraram  travar-lhe  a 
sua  larga  iniciativa,  que  superiormente  abraçava  quasi 
todos  os  ramos  da  publica  administração.  Apezar  da 
constante  opposiçao,  a  sua  rara  energia  venceu  muitas 
das  difficuldades  levantadas  contra  a  sua  accâo,  epoude 
sobre  tudo,  no  periodo  que  decorreu  desde  7  de  Setem- 
bro de  1796  a  14  de  Junho  de  1801  (2),  em  que  superior- 


(')  Para  dar  aos  nossos  leitores  uma  synthése  da  apreciação, 
que  o  publico  fazia  do  ministério  de  D.  Maria  i  reproduzimos  a 
seguinte  decima,  attribuida  ao  Marquez  de  Penalva,  que  era  reci- 
tada e  cantada  pelo  povo  d"aquella  epocha: 

O  negocio  se  propõe,  )  j^^^  p^^l^.^  jjj 

duvida  El-rei  nosso  benhor,  ] 

Atrapalha  o  Confessor,  Arcebispo  de  Thessalonica. 

Angeja  a  pagar  se  oppòe,       ]  Marquez  d'Angeja,  Presidente  do 
íiada  a  Rainha  dispõe,  ']     Real  Erário. 

,,     ..  ,  .  ,     )  Martinho  de  Mello  e  Casti'o,  Mi- 

MarUnho  marra  esturrado,  j     ^j^^^,^  ^j^  Marinha. 

Ayres  não  passa  de  honrado,\  Ayres  de  Sá  e  Mello. 

e  o  Visconde,  em  conclusão J  Visconde  de  Villa  Nova  da  Cer- 
pede  nova  informação,  >     veira,    Marquez    de    Ponte  de 

fica  o  negocio  empatado.        \     Lima. 

(■-)  Veja  Doe.  n."^  12  e  13. 
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mente  dirigiu  a  repartição  da  Marinha  e  dos  Negócios 
Ultramarinos,  íirmar  com  medidas  de  grande  alcance 
administrativo  económico  e  militar  todo  o  seu  alto  valor. 
A  injustiça  da  historia  nEo  lh'o  reconheceu  completa- 
mente, attribuindo  a  outros  as  principaes  medidas  adopta- 
das por  Dom  Rodrigo. 

Attribue-se  a  Martinho  de  Mello  o  desenvolvimento 
das  construcçôes  navacs,  attribue-se  ao  Marquez  de  Ponte 
de  Lima  a  organisaçao  dos  serviços  dos  correios  por 
conta  do  Estado,  attribue-se  a  Pina  Manique  o  melhora- 
mento das  condições  materiaes  da  vida  de  Lisboa,  orga- 
nisaçao da  real  guarda  da  policia  etc,  quando  todas 
essas  e  outras  medidas  sâo  da  exclusiva  iniciativa  e  man- 
dadas executar  por  Dom  Rodrigo. 

Basta  lançarmos  os  olhos  para  uma  collecçao  official 
da  legislação  portugueza  relativa  ao  periodo  acima  citado, 
para  obtermos  a  certeza  d'estas  injustiças,  que  repellimos 
com  energia  ('). 

No  regresso  de  Turim,  a  chamamento  do  Príncipe 
Regente,  Dom  Rodrigo  tomou  posse  da  administração  da 
Marinha  e  Negócios  Ultramarinos,  para  que  havia  sido 
nomeado,  e  só  depois  que  apf)areceu  no  Real  Conselho  é 
que  o  corpo  da  Nação  paralysado  já  pela  inércia,  já  pela 
incompetência  dos  ministérios,  que  sucessivamente  ha- 
viam destruído  a  obra  superior  de  Pombal,  adquiriu 
movimento,  nao  rápido,  porque  a  elle  ainda  se  oppunham 
os  restantes  membros  do  ministério  da  geração  dos  José 
de  Seabra,  Ponte  de  Lima,  etc,  que  só  em  1804:  havia 
de  ceder  o  logar  a  outra  geração,  que  infelizmente  lhe 
não  foi  superior,  mas  ainda  assim  devido  ao  grande  im- 
pulso de  Dom  Rodrigo  as  fundições  e  arsenaes  trabalham 
continuamente,  a  agricultura  desenvolve-se,  as  indus- 
trias, que  depois  da  queda  de  Pombal,  jaziam  em  pro- 
fundo marasmo,  readquirem  vitalidade,  o  commercio 
interior  e  exterior  efficazmente  protegido,  vivifica  a  eco- 
nomia publica,  as  artes  adquirem  protecção,  o  erário 
recebe  o  que  lhe  era  devido,  o  credito  restabelece-se,  os 
serviços  pertencentes  ao  Estado,  e  que  d' elle  se  achavam 
ridiculamente  desviados  em  pioveito  dos  particulares  sâo 
n'este  centralisados  etc,  etc,  mas  quantas  opposiçôes  a 
vencer,  que  guerra  acintosa  teve  Dom  Rodrigo. 

No   seio  du  próprio  Ministério,  se  lhe  levantaram  as 


(>)  Veja  doe.  n.°'  U,  15,  16,  17,  18,  e  seguintes. 
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lUiiis  graves  (lifíiciildades,  os  seus  maiores  inimigos  pes- 
soaes  e  politicos  ali  se  cneontravam  sempre  aptos  para 
inutilisarcm  as  suas  tentativas  de  remodelarão  dos  sor- 
vi(;os  públicos. 

As  intrigas  fervilhavam,  o  novo  Pombal  e  as  medidas 
pombalinas  ('),  foram  o  joguete  das  ii"onias  dos  politicos 
e  palacianos,  que  na  loucura  das  campanhas  de  descré- 
dito do  homem,  que  os  assombrava,  e  que  temiam,  nSo 
se  lembraram,  que  na  própria  ironia  faziam  o  mais  calo- 
roso panegyrico  d'aquelle,  ([ue  tentavam  deprimir,  preten- 
dendo ridicularisal-o  com  o  epitheto  de  novo  Pombal,  e 
as  providencias  novamente  adoptadas,  de  medidas  pom- 
balinas, reconhecendo  inconscientemente,  assim,  a  supe- 
rioridade do  talento  e  da  energia  de  Dom  Rodrigo. 

O  tempo  de  Dom  Rodrigo  já  era  outro,  e  náo  se  esma- 
gavam maiorias  imbecis  e  ineptas  com  o  exemplo  de 
pendurar  as  suas  principaes  cabeças  nos  altos  dos  cada- 
falsos, por  isso  Dum  Rodrigo  teve  de  ceder  o  seu  logar 
a  outros,  que  conduziram  Portugal  á  ruina  e  á  situação 
deprimente  a  que  chegou  era  1807,  e  ainda  assim,  foi  pre- 
ciso que  portuguezes  degenerados  na  anciã  indecorosa  de 
obterem  o  poder,  servissem  de  meros  instrumentos  na  mao 
do  ministro  de  Napoleão,  o  insolente  general  Lannes  (^). 

Que  baixezas!  Que  villezas!  E  ha  historiadores,  que 
também  na  anciã  de  menospresarem  os  serviços  presta- 
dos á  Pátria  pelos  homens  sahidos  da  classe  da  nobreza, 
e  para  os  despreciarem,  elevam  injustamente  outros  no- 
mes, esquecendo-se  de  que  a  sua  maioria,  pelos  vicios  ori- 
ginários da  epocha,  em  que  viveram,  possuíam  todos  os 
defeitos  dos  fidalgos,  com  menos  algumas  das  suas  vir- 
tudes. ]Sr'este  caso  encontram-se  os  homens  de  1803. 
Admirados,  porque  eram  os  chefes  do  partido  francez, 
quando  esse  partido,  como  já  frisámos,  era  adepto  da 
subserviência  ás  ordens  da  França  e  nâo  ás  ideias  da 
revolução  franceza. 

Ainda  conhecemos  algumas,  embora  poucas  pessoas 
d'essa  epocha  (1803)  e  por  tradicçâo  muitas,  e  todas  eram 
unanimes  em  affirmar,  que  antes  da  primeira  invasão  do 
nosso  território  pelo  exercito  francez  e  do  deprimente 
governo  de  Junot,  Portugal  esteve  por  completo  seques- 
trado  do   trato  dos  elementos,  que  n'aquelle  tempo  se 


(')  Veja  R.  C.  de  Gouveia,  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta. 
(■-)  Luz  Soriano,  vol.  cit.  pag.  550.  e  R.  C.  de  Gouveia.  Resposta 
Publica  á  Denuncia  Secreta. 
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consideravam  perigosos  para  as  instituições  politicas  e 
religiosas,  e  d'esse  sequestro  partilharam  todas  as  classes, 
mesmo  as  dirigentes,  com  excepcjáo  das  poucas  pessoas, 
que  representavam  o  paiz  nas  cortes  estrangeiras. 

Aconteceu  justamente,  que  os  homens  do  chamado 
partido  inglez  foram  quasi  excepcionalmente  os  que 
estiveram  em  contacto  com  os  homens  da  revolução,  e  que 
beberam  as  suas  doutrinas;  portanto,  se  exceptuarmos 
António  de  Araújo,  o  único  do  partido  francez,  que  tinha 
talento  e  iustruccfio  e  que  viajou  na  Europa,  e  que  ainda 
assim' nao  era  liberal,  os  outros  foram  francezes  por 
commodidade. 

Tinham  delapidado  o  Real  Erário,  deixaram  cahir  o 
exercito  em  completa  impotência,  abandonaram  as  coló- 
nias, nâo  possuíam  meios  de  manter  Portugal  n'uma  si- 
tuação independente,  procuraram  então  supprir  este  affli- 
tivo  estado  por  uma  apparente  e  desastrada  medida, 
a  neutralidade,  esquecendo-se  porém  que  a  neutralidade 
para  se  tornar  effectiva  carecia  da  independência,  que 
se  traduz  na  força  do  exercito,  no  numero  e  excellencia 
dos  navios  e  sobretudo  da  plethora  do  thesouro,  fonte  das 
duas  outras  forças. 

Com  respeito  a  ideias  de  liberdade,  de  igualdade  dos 
direitos  do  homem,  etc,  nem  as  possuíam,  nem  eram 
susceptíveis  de  as  assimilar.  Se  os  historiadores  tivessem 
somente  penetrado  nas  habitações  dos  dirigentes  da  poli- 
tica do  principio  do  século  xix  (algumas  subsistiram 
intactas  até  aos  nossos  dias),  persuadir-se-hiam  que  os 
seus  habitantes  nenhuma  evolução  haviam  feito,  pelo 
menos,  desde  o  tempo  de  Dom  João  v.  Se  mais  pene- 
trassem nas  bibliothecas,  que  em  todas  essas  habitações 
existiam,  verificariam  que  o  esj^irito  novo  nâo  dera  ali 
entrada,  e  que  apenas  velhos  códices  occupavam  as  res- 
pectivas estantes.  Se  porém  visitassem  as  habitações 
dos  homens  do  partido  inglez,  encontrariam  livrarias  guar- 
necidas com  os  volumes  dos  mais  notáveis  pensadores  do 
século  XVIII  e  achariam  os  frescos,  e  mobilario  mais  afran- 
cezados  do  estylo  directório,  o  que  demonstra  claramente, 
que  a  influencia  franceza  não  transpôz  os  santuários  das 
famílias  dos  dirigentes  do  partido  francez,  nem  mesmo 
traduzida  nos  melhoramentos  materiaes  accessiveis  a 
pessoas  abastadas,  como  o  eram. 

Outro  tanto  succedia  á  classe  dos  desembargadores,  no- 
breza de  segunda  ordem,  talvez  ainda  mais  reaccionária, 
e  cujos  iDrincipaes  representantes,  Pina  Manique  e  F. 
d' Almada,  figadaes  inimigos  de  Dom  Rodrigo,  nunca  foi 
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considerada  liberal  c  até  so  lho  injuriaria  a  memoria,  se  tal 
se  fizesse.  O  jjovo  (íiitTio,  iiáo  era  nadji,  vivia  em  densas 
trevas  e  a  sua  ignorância  só  a  poderemos  comparar  á 
de. ..  lioje. 

Como  6  (pie  elementos  d'esta  natureza  podiam,  se- 
gundo alguns  histoiiadores  contemporâneos,  ser  origem, 
SC  nSo  a  base,  do  movimento  revolucionário  de  1820?. 

Por  certo  os  historiadores  devaneiam,  pois  que  nao 
citam  um  só  nome  d'estes  homens,  que  figurassem,  mesmo 
como  comparsas,  associado,  áquellc  grande  movimento 
nacional,  e  se  quizcssem  investigar  mais  detalhadamente, 
só  mais  tarde,  em  18213,  alguns  d'elles  encontrariam 
atrellados  ao  coche  de  D.  João  vi. 

Regressemos  a  Dom  Rodrigo,  que,  como  meteoro,  pas- 
sou fulgurante  entre  a  geração  dos  José  de  Seabra,  a  quem 
ainda  que  forçadamente  acompanhou  no  ministério,  e  a 
geraçíio  de  António  de  Araújo.  Chegando  a  Portugal  e 
encontrando  o  thesouro  esgotado,  as  colónias  a  braços 
com  crises  de  diversa  natureza,  a  administração  das  esqua- 
dras defeituosa,  os  estabelecimentos  da  marinha  insuffi- 
cientes,  tratou  de  prover  de  remédio  a  estes  males,  sup- 
prindo  com  os  seus  profundos  conhecimentos,  desde 
logo,  as  principaes  causas,  que  originavam  estas  difíicien- 
cias,  organisando  immediatamente  a  administração  supe- 
rior da  marinha,  separando  a  propriamente  militar,  da 
de  fazenda,  creando  pela  carta  de  lei  de  26  de  Outubro 
de  1796  a  junta  da  fazenda  da  marinha. 

Na  mesma  data  approvou  por  Alvará  o  regimento  do 
conselho  do  almirantado.  Criou  os  commissarios  a  bordo 
dos  navios  de  guerra  e  uma  junta  de  fazenda  a  bordo  de 
cada  uma  das  esquadras,  qiie  sahissem  de  Lisboa,  por 
alvará  de  7  de  Janeiro  de  1797. 

Foi  também  criada  uma  escola  de  construcçâo  naval, 
que  se  impunha  como  necessidade  inadiável,  afim  de  que 
os  nossos  arsenaes  tivessem  mestres  habilitados,  que 
acompanhassem  os  progressos  da  engenharia  e  concebes- 
sem e  dirigissem  as  novas  construcções.  N'este  mesmo 
anno  fundou  o  observatório  da  marinha,  formou  a  brigada 
real  e  accrescentou  a  armada  com  novas  unidades,  man- 
dando construir  diversos  vasos  de  guerra  e  entre  elles  a 
poderosa  fragata  de  50  peças  Amazonas^  melhorou  as  con- 
dições da  cordoaria,  providenciando  sobre  a  cultura  e 
transporte  do  cânhamo,  completando  por  esta  forma  a 
medida  do  seu  antecessor  Martinho  de  Mello. 

Por  Alvará  de  12  de  Agosto  de  1797  estabeleceu  nova 
forma  para  o  governo  dos  arsenaes  das  differentes  capi- 
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tanias  da  America^,  criando  para  cada  uma  d'ellas  o  logar 
de  Intendente  de  Marinha. 

Por  alvará  de  27  de  Setembro  do  mesmo  anno  man- 
dou abrir  um  empréstimo  de  150:000  cruzados  para  se 
erigir  um  edifício,  que  servisse  de  hospital  da  Marinha 
Real,  de  laboratório  chimico  e  dispensário  pharmaceutico. 

Por  Alvará  de  9  de  Dezembro  de  1797  extinguiu  os 
legares  de  guardas-móres  dos  pinhaes  de  Azambuja  e  Me- 
das, transmittindo  a  sua  jurisdiceao  aos  conservadores  e 
administradores  novamente  criados.  Todas  estas  medidas 
governativas  de  superior  alcance,  que  se  effectivaram, 
graças  á  férrea  energia  de  Dom  Rodrigo,  foram  acolhidas 
pelos  seus  coUegas  no  ministério  com  a  mais  feroz  oppo- 
ciçâo,  merecendo  especialmente  as  que  diziam  respeito 
á  contabilidade,  e  á  inuovaçao  da  fixação  da  força  naval 
no  principio  de  cada  anno,  para  se  estabelecer  com  pre- 
cisão o  respectivo  orçamento,  um  aggressivo  acolhimento, 
chegando  o  Presidente  do  Real  Erário,  Marquez  de  Ponte 
de  Lima  a  negar  a  entrega  dos  fundos  orçamentaes  para 
as  despezas  occorrentes  com  os  serviços  navaes  (•). 

Talvez  quem  accusa  Dom  Rodrigo  de  ser  violento  e 
irreflectido  fundasse  esta  accusaçâo  na  carta  que  publi- 
camos, achando  violento  o  proceder  do  ministro,  que  dura- 
mente reclama  a  restituição  da  fazenda  publica  para  ter 
a  applicaçâo  legal,  e  irreflectido  por  se  dirigir  ao  seu 
mais  poderoso  coUega,  representante  do  poder  omnipo- 
tente, que  derrubou  Pombal  e  derruiu  a  sua  obra,  o  qual 
de  futuro  lhe  acarretaria,  como  acarretou  sempre,  a 
mais  decidida  opposição  e  a  maior  aversão.  Bemdita  vio- 
lência e  bemdita  irreflexão.  Se  a  Providencia  tivesse 
dotado  os  nossos  políticos  com  estes  dois  defeitos  de  Dom 
Rodrigo,  a  nossa  divida  publica  não  teria  montado  a  um 
numero  de  cifras  tão  elevado,  que  a  nossa  penna  se  recu- 
sa a  escrevel-o,  e  o  resto  nâo  teria  decahido  á  penúria, 
em  que  nos  encontramos. 


(')  Veja  na  collecção  de  legislação  o  seguinte  offlcio: 
111.™°  eEx.""  Snr.  Sua  Alteza  Real,  o  Príncipe  Nosso  Senhor, 
extranhaa  V.  Ex.^  o  seu  procedimento  na  conta,  que  deu,  em  que 
provava  existia  no  Régio  Erário  dinheiro  para  pagamento  da  Ma- 
rinha, o  que  até  agora  não  se  tem  verificado  e  isto  com  grande 
prejuízo  do  Real  serviço.  Ordena  o  mesmo  Senhor  que  sem  perda 
de  tempo  V.  Ex.^  lhe  dê  conta  do  consumo  d'aquelle  dinheiro  ap- 
plicado  para  semilhante  fim,  o  que  participo  a  V.  Ex.^  para  que 
assim  o  execute.  Palácio  de  Queluz  em  18  de  Outubro  de  1796. 

111.™°  e  Ex.™°  Sr.   Marquez  Mordomo-mór.  Dom  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho. 
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Mas  apo/ar  d;i  continua  opposiyâo,  a  tenacidade  de 
Dom  Hodrifi^o  nfioaíTrouxava,  e  todos  os  ramos  da  publica 
administ!'ac(;ílo  foram  por  cllc  systhcmaticamente  atten- 
didos,  e  ainda  quo  dei)()is  do  estabeiccinicntodo  lM-aiio(*), 
o  presidente  d'a(iuella  repartição  fosse  propriamente  o 
ministro  de  Estado  a  quem  pertencia  o  ramo  da  fazenda 
publica,  e  consequentemente  o  único  que  podia  e  devia 
formar  um  plano  para  a  sua  administração,  comtudo 
Dom  Rodrigo  lembrou-se  que  o  publico,  que  tanto  espe- 
rava do  seu  superior  talento  (-),  o  enculparia,  se  no  estado 
em  que  se  encontrava  a  Fazenda  Kcal  dos  domínios  ul- 
tramarinos, nao  resolvesse  assumptos,  que  podessem  pro- 
duzir benéficos  melhoramentos  na  administríiçao  da 
mesma  Fazenda  Real. 

Os  domínios  portuguezes  na  Europa  nâo  formavam 
então,  como  ainda  hoje  nâo  formam  senão  a  capital  e  o 
centro  das  suas  vastas  possessões.  Portugal,  reduzido  a  si 
só,  seria  dentro  de  um  breve  periodo  uma  província  de 
Hespanha,  em  quanto  servindo  de  ponto  de  reunião  e  de 
assento  á  Monarchia,  que  se  estendia  ao  que  possuia  nas 
ilhas  da  Europa  e  Africa,  ao  Brazil,  ás  costas  orientaes 
e  occidentaes  d' Africa,  e  ao  que  ainda  posssuia  na  Ásia, 
era  sem  contradicçâo,  mna  das  potencias,  que  tinha  den- 
tro de  si  todos  os  meios  de  figurar  entre  as  primeiras 
da  Europa. 

Com  uma  extensão  territorial  na  Europa  trez  vezes 
menor,  com  possessões  muito  inferiores  ás  nossas,  poude  a 
Republica  das  Provindas  Unidas  ter  o  maior  pezo  na 
balança  politica  da  Europa,  e  figurar  como  segunda 
entre  as  potencias  maritimas.. 

A  feliz  posição  de  Portugal  na  Europa,  que  servia  de 
centro  do  commercio  do  norte  e  meio-dia  do  mesmo  con- 
tinente, e  do  melhor  interposto  para  o  commercio  da 
Europa  com  as  outras  trez  partes  do  mundo,  fez  e  faz 
que  este  enlace  dos  domínios  ultramarinos  portuguezes 
com  a  sua  metrópole  seja  tão  natural,  quão  pouco  o  era 


(')  Por  lei  de  22  de  Dezembro  de  1761,  foi  criado  em  Lisboa  o 
Erário  Régio  ou  thesouro  para  centro  de  contabilidade  da  receita 
e  despeza  de  todos  os  dinheiros  públicos,  os  quaes  deviam  ali  dar 
entrada  em  espécie.  O  secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda era  o  presidente  do  Real  Erário. 

(^)  Gouveia,  na  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta,  diz: 

Sem  valer-se  (Dom  Rodrigo)  dos  exemplos  de  ministros  d'Es- 
tado  que  validos  absolutos,  eíle  sabia  que  o  ministro  do  gabinete 
que  tem  mais  talentos  occupa  de  facto  o  primeiro  logar,  qualquer 
que  soja  a  sua  repartição.  . . 
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o  de  outras  colónias,  que  n'aquella  epoeha  se  separaram 
da  sua  mâe  pátria,  e  talvez  sem  o  feliz  nexo  que  unia  os 
nossos  estabelecimentos,  ou  elles  nao  poderiam  conseguir 
o  grau  de  prosperidade  a  que  a  nossa  situação  os  convi- 
dava, ou  seriam  obrigados  a  renovar  artificialmente  os 
mesmos  vínculos,  que  então  ligavam  a  Monarchia.  Par- 
tindo pois  d'estes  justos  principies.  Dom  Rodrigo  nao 
podia  deixar  de  providenciar  superiormente  sobre  o 
desenvolvimente  das  colónias  e  mui  principalmente  do 
Brazil,  que,  pela  sua  extensão,  fertilidade  do  seu  solo  e 
riqueza  do  sub-sólo,  foi  particularmente  objecto  das  suas 
largas  vistas.  Incompletamente  poderíamos  descrever  o 
plano  adoptado  por  este  grande  ministro,  se  por  um  feliz 
acaso  não  tivéssemos  encontrado  alguns  apontamentos 
da  sua  obra  colonial,  colligidos  em  parte  pelo  seu  filho 
primogénito  ('),  e  por  isso  entendemos  ceder  agora  a 
palavra  a  Dom  Rodrigo. 

«O  Brazil,  sem  duvida  a  primeira  possessão  de  quan- 
tas os  Europeus  estabeleceram  fora  do  seu  continente, 
nâo  pelo  que  ha  actualmente,  mas  pelo  que  pode  ser, 
tirando  da  sua  extensão,  situação  e  fertilidade  todos  os 
*partidos,  que  a  natureza  nos  offerece,  é  limitado  ao 
Norte  pelos  Francezes,  Hollandezes  e  Hespanhoes,  ao 
Poente,  e  ao  Sul  pelos  Hespanhoes,  e  é  banhado  pelo 
mar  nas  ímmensas  costas,  que  desde  o  Oyapock  se  exten- 
dem  até  quasi  á  embocadura  do  Rio  da  Prata. 

«A  possessão  exclusiva  do  Rio  das  Amazonas,  e  dos 
que  desagoam  n'elle  vindo  do  norte,  quaes  os  rios  Branco 
e  Negro,  unida  a  immensa  costa  de  que  a  nossa  Real 
Coroa  é  Senhora  fazem  que  a  Hespanha  possa  tirar  pouca 
vantagem  de  tudo  o  que  possue  além  da  linha,  e  que  o 
mesmo  Rio  da  Prata,  com  que  se  confunde  o  Paraguay 
mal  compense  esta  falta  de  communicaçâo  pela  immensa 
distancia,  a  que  fica  da  Europa,  e  pelas  poucas  relações 
commerciaes  que  pôde  estabelecer  com  a  Asia,e  com  a 
Africa. 

«A  feliz  posição  do  Brazil  dá  aos  seus  possuidores 
uma  tal  superioridade  de  forças  pelo  augmento  de  povoa- 


(•)  Dom  Victorio  Maria  Francisco  de  Sousa  Coutinho  Teixeira 
cV Andrade  Barbosa,  segundo  Conde  de  Linhares,  segundo  Senhor 
de  Payalvo,  Gentil-homem  da  Camará  de  Sua  Magestade,  Par  do 
Reino,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  em  1835,  Ministro  ple- 
nipotenciário e  honorário  e  Brigadeiro  reformado,  nasceu  em 
Turim  em  25  de  Junho  de  1790  e  falleceu  no  seu  palácio  de  Ar- 
rojos em  30  de  Junho  de  1857. 
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f;Jlo,  quo  so  íiliincnta  dos  seus  productos,  c  facilidade  do 
commercio,  (Hio,  sem  grandes  erros  políticos  jamais  os 
visinlios  do  norte  e  do  sul  lhes  podoifio  ser  fntaes,  o 
pelo  mar  só  pelo  commercio  interlopio  e  frjiudulento  é 
(pie  necessariamente  deveni  in(piietai'-nos  lo^o  (pie,  a 
nossa  taxacao  se  afastar  dos  i)rin('ipios,  (pie  unicamente 
podem  suspender  e  contrariar  este  cruel  flagello.  Para 
segurar  os  meios  da  nossa  superior  força,  6  que  com 
olhos  políticos  se  deve  estabelecer  a  divisão  das  nossas 
capitanias,  e  ahi  salta  aos  olhos  a  necessidade  que  ha 
de  formar,  dois  grandes  centros  de  forc^a,  um  ao  norte, 
e  o  outro  ao  sul,  debaixo  dos  quaes,  se  reunam  os  terri- 
tórios, que  a  natureza  dividiu  tâo  providamente  por 
grandes  rios,  ao  ponto  de  fazer  ver  que  esta  concep(,'âo 
politica,  é  ainda  mais  natural  do  que  artificial. 

«Os  dois  grandes  centros,  sao  sem  contradicçâo  o 
Pará,  e  o  Rio  de  Janeiro.  Todas  as  capitanias,  que  do 
centro  communicam  com  o  mar,  por  meio  dos  grandes 
rios,  que  desagoam  no  Amazonas,  seja  ao  norte,  seja  ao 
sul  do  mesmo  rio,  e  que  de  uma  parte  sao  os  rios  Negro 
e  Branco,  etc,  e  da  outra  o  Madeira  o  Tapajoz,  o 
Tocantnis  etc.  e  todas  aquellas  capitanias  que  existem 
sob  a  direcção  da  costa  da  America,  que  se  dirige  de 
levante  a  poente,  devem  depender  do  Governador  do 
Pará  e  devem  formar  um  centro  de  forças,  que  possa  re- 
sistir ao  ataque  de  alguns  dos  poderosos  visinhos,  com 
que  confinam  os  nossos  estabelecimentos. 

«D'este  modo  os  governos  de  Goyazes,  do  Matto  Grosso, 
do  Rio  Negro,  do  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  sao  destina- 
dos pela  natureza, e  arte,  a  dependerem  de  um  Vice-Rei, 
que  resida  no  Pará,  e  a  fazerem  com  elle  causa  commum 
para  defenderem  toda  a  cadeia  dos  nossos  estabeleci- 
mentos, que  desde  parte  do  Paraguay  superior,  se  estende 
até  ao  Amazonas,  e  que  sustentando  a  preciosa  e  priva- 
tiva navegação  do  mesmo  rio,  e  cobrindo  os  interessan- 
tes estabelecimentos  formados  nos  Rios  Negro  e  Branco 
vêem  depois  findar  com  as  ilhas  á  embocadura  do  Ama- 
zonas, com  o  Governo  do  Pará,  e  com  a  rica  costa  do 
Maranhão. 

«Da  outra  parte,  todas  as  capitanias  centraes,  que  por 
meio  dos  grandes  rios  de  S.  Francisco,  e  Doce  podem 
cornmunicar  com  as  capitanias  marítimas  do  Pernam- 
buco, Bahia,  Espirito  Santo,  como  sao  Minas  Geraes 
e  a  parte  interior  do  governo  de  8.  Paulo,  e  as  outras, 
que  necessariamente  se  devem  estabelecer  ao  longo  do 
Paraguay,  pelas   cabeceiras  do  Uruguay  e  Paraná,  até 
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ao  Ibicui,  e  Rio  Grande,  assim  como  as  capitanias  de 
S.  Paulo  na  parte  marítima,  e  Rio  Grande,  devem  de- 
pender todas  do  Vice-Rei  do  Rio  de  Janeiro,  que  servirá 
assim  de  centro  de  reunião,  e  de  força  para  defender  a 
cadeia  dos  nossos  estabelecimentos,  que  desde  parte  do 
Paraguay  inferior,  se  extende  até  o  íim  da  nossa  linha 
divisória  junto  á  desembocadura  do  Paraguay. 

«Esta  luminosa  divisão  e  centralisaçâo  dos  nossos  go- 
vernos da  America,  nâo  só  nos  porá  no  caso,  de  não 
temermos  nada  dos  nossos  visinhos,  mas  insensivelmente 
e  por  meios  progressivos  nos  chamará  a  occupar  o  ver- 
dadeiro limite  natural  das  nossas  possessões  no  sul  da 
America,  que  é  a  margem  septentrional  do  Rio  da 
Prata. 

«Ficará  tocando  ás  capitanias  marítimas  o  dar  meios 
para  o  sustento  de  uma  grande  marinha,  que  nâo  só  as 
defenderá,  mas  que  impedirá  o  flagello  do  contrabando, 
a  que  hoje  estão  sujeitas,  e  com  a  sua  força  reunida  e 
melhores  regulamentos  das  nossas  alfandegas,  poderão 
dar  ao  contrabando  um  golpe  decidido  em  beneficio  do 
publico  e  do  particular. 

«Se  é  interessante  a  divisão  e  criação  de  novos  go- 
vernos, nâo  deve  merecer  menor  attençâo  o  seu  regime 
interior  que  deve  ter  por  principio  :  1.^  A  segurança  e 
defeza  das  mesmas  capitanias :  2.^  Princípios  luminosos 
de  administração,  que  assegurem  e  affiancem  o  augmento 
das  suas  culturas  ecommercio  :  3.°  A  imparcial  distribui- 
ção da  Justiça  que  é  a  primeira  base,  que  segura  a  tran- 
quilidade interior  dos  Estados :  4.^  O  augmento  e  pros- 
peridade das  Rendas  Reaes  que  sao  evidentemente  os 
primeiros  essenciaes  meios  da  prosperidade,  e  segurança 
das  monarchias,  e  dos  estados  em  geral :  5.°Umsysthema 
militar  terrestre,  e  marítimo,  que  evite  todo  o  susto  de 
qualquer  concussão  interior  ou  exterior. 

«E'  por  estes  motivos  que  a  escolha  dos  governado- 
res deve  ser  o  primeiro  objecto  da  attençâo  dos  Sobera- 
nos^ e  que  em  quanto  a  distancia  de  taes  governos  neces- 
sita a  confiança  de  um  grande  poder.e  jurisdicçâo,  devem 
ficar  sujeitos  a  uma  grande  responsabilidade,  que  lhes 
ligue  as  mãos,  excepto  nos  casos,  em  que  a  publica  sal- 
vação exige  o  prcsciudir-se  de  toda,  e  qualquer  outra 
consideração. 

«Como  mantenedores  da  Justiça  e  como  administrado- 
res de  Fazenda  é  que  lhes  nâo  deve  ser  licito  o  obrarem, 
senão  na  qualidade  de  presidentes  das  juntas  de  Justiça 
(isto  é  como  j-egedores)  e  de  presidentes  das  juntas  de 
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Fazenda,  pois  que  iVcstcs  dois  pontos,  tudo  o  qii(;  ó  ai-bi- 
trario,  é  scnipro  ntáu,  di^^o,  senipio  inâu,  e  nociva  ogual- 
nicnto  i'i  .iiictoridadc  c  j)odor  do  Soberano,  como  á  bôa 
o  coninioda  cxitítencia  dos  mesmos  i)articiilaros. 

«Emquanto  as  nossas  leis  sabia  e  justamente  prohibi- 
ram  aos  governadores  o  commerciar,  talvez  nâo  lembrou, 
que  o  dar-lhes  melhores  ordenados,  era  talvez  o  meio 
de  segurar-lhes  uma  total  isempyao,  e  que  este  ponto,  e 
o  de  sujeital-os  a  uma  grande  responsabilidade,  eram  os 
mais  essenciaes  e  os  que  nunca  deviam  perder-se  de  vista. 

«Nfio  será  menos  attendivel  para  segurar  uma  boa 
administração  de  Justiça^  o  cuidado  na  escolha  dos  ma- 
gistrados, que  se  mandam  para  a  America  e  o  fixar-lhes 
o  limite  da  sua  jurisdicçao  com  a  dos  governadores,  de 
maneira,  que  sujeitos  a  estes  em  tudo  o  que  nâo  for 
exercício  dos  seus  cargos,  sejam  totalmente  independentes 
no  que  toca  aos  seus  julgados. 

«E'  para  este  fim  que  o  fazel-os  mais  independentes 
por  meio  de  bons  salários,  reduzindo-os  somente  ao  nu- 
mero necessário,  o  dar-lhes  uma  carreira  seguida,  em- 
quanto nao  commettessem  delicto;  o  sustental-os  contra  a 
oppressâo  dos  governadores,  se  elles  os  quizessem  domi- 
nar; o  castigal-os  severamente  logo  que  delinquissem  e 
o  fechar-lhes  para  sempre  a  porta  da  magistratura,  uma 
vez  que  se  tivessem  mostrado  indignos  das  respeitáveis 
funcções  de  um  administrador  da  Justiça,  seriam  meios 
de  segurar  bons  e  imparciaes  julgadores  na  America, 
de  que  os  povos  se  nâo  queixassem  continuamente,  como 
agora  fazem. 

«Seria  bem  digno  de  acompanhar  esta  reforma  outra 
muito  mais  essencial,  e  que  tocaria,  seja  sobre  a  adopção 
do  principio  luminoso  de  estabelecer  uma  total  divisão 
dos  cargos  de  magistrado,  e  de  administrador  de  fa- 
zenda, que  nada  teem  de  commum,  seja  sobre  os  addita 
mentos  e  correcções  que  necessita  o  nusso  código,  no  que 
toca  á  America,  seja  sobre  uma  mais  commoda  forma 
dos  tribunáes,  para  onde  as  partes  aggravam  e  appellam 
para  melhor  segurarem  sua  Justiça. 

«Quanto  ás  correcções  e  additamentos  das  nossas  leis 
para  os  domínios  ultramarinos  quem  nâo  vê  e  nâo  sente, 
quam  necessário  seria  o  tirar  todo  o  arbitrário  no  modo, 
porque  se  dâo  as  sesmarias  e  as  datas;  o  segurar-lhes 
o  modo  de  as  conservar,  depois  de  adquiridas  por  meio 
de  livros  de  registo;  o  regular  a  conservação  dos  nos- 
sos bosques  e  mattos  e  arvoredos,  seja  dos  que  servem 
para  cortes  de  madeiras^  para  as  construccões  marítimas 
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seja  os  que  servem  para  combustível  e  trabalho  das 
minas  e  fundições;  o  fixar  de  um  modo  preciso  as  leis 
com  que  poderiam  formar-se  associações  indispensáveis 
para  o  trabalho  e  exploração  das  minas,  e  entre  nós 
quasi  desconhecidas,  o  estabelecer  nas  mesmas  rainas^ 
regimentos  luminosos  para  a  divisão  das  aguas,  para 
as  minerações,  e  para  impedir  que  mal  entendidos,  e 
cavilosos  embargos  suspendam  muitas  vezes  o  proveitoso 
trabalho  de  uma  lavra,  que  assim  se  suspende,  e  egual- 
mente  assegurar  a  boa  fé  das  hypothecas  por  meio  de 
um  registo  inalterável. 

«Muito  pois  se  poderia  dizer  n'esta  matéria  mas  seria 
agora  supérfluo  o  expol-o,  emquanto  haverá  uutra  occa- 
siâo,  em  que  este  mesmo  objecto  nos  deva  occupar. 

«Quanto  á  forma  dos  tribunaes,  talvez  o  estabeleci- 
mento de  mais  alguma  relação  na  America,  e  o  deixar 
a  ultima  instancia  a  um  tribunal  da  capital,  qual  o  con- 
selho ultramarino,  fossem  meios  muito  convenientes  para 
simplificar  e  segurar  uma  melhor  administração  de  Jus- 
tiça no  vasto  continente  da  America,  do  que  o  systhema, 
que  actualmente  existe. 

«Os  ministros  da  religião,  queé  tâo  essencial  para  a 
conservação  dos  Estados  e  de  que  se  pôde  dizer  até 
com  recentes  e  lastimosas  experiências,  o  que  Bossuet 
disse  eloquentemente  do  Ente  Supremo,  que  seria  neces- 
sário invental-o  se  nao  existisse,  devem  merecer  uma 
particular  attençâo  da  parte  do  legislador  politico. 

«Felizmente  entre  nós  e  nos  nossos  vastos  domínios 
ultramarinos,  os  nossos  Soberanos,  sendo  os  únicos  Pa- 
droeiros d'aquelle  vasto  continente,  os  ministros  acham-se 
ali  no  mesmo  estado  da  primitiva  Egreja. 

«E'  pois  necessário  aproveitar  este  excellente  principio, 
e  regulando-lhes  económicas  mas  proporcionaes  côngruas 
ajudadas  de  um  moderado  pé  de  altar,  que  se  não  deve 
deixar  arbitrário,  segurando-lhes  uma  boa,  e  luminosa 
educação,  fixando  o  seu  numero  para  que  nao  seja  dema- 
siado, e  Composto  de  membros  ociosos,  dirigir  todos  os 
seus  esforços  á  civilisaçâo  dos  Índios  bravos,  que  vivem 
ainda  nas  espessas  trevas  do  paganismo  o  que  é  egual- 
raente  indecoroso,  e  alheio  da  piedade  dos  nossos  vSobe- 
ranos,  e  impróprio  dos  seus  profundos  conhecimentos  polí- 
ticos, e  desejos  da  grandeza  dos  seus  domínios,  onde 
tantos  braços  se  deixam  existir  sem  utíl  emprego,  e  sem 
ampliarem  e  promoverem  a  cultura  dos  domínios,  sobre 
que  vegetam. 

«O  pé  militar  terrestre  e  marítimo  dos  nossos  domi- 
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nios  ultramarinos  ó  absolutamente  synonimo  do  ({uc 
existe  no  J\'oiii()  e  n'est;i  pjirte  é  niuilo  louvável  e  que  se 
iicliM  (leteriiiiuado,  bastando  talvez  o  niantel-o  debaixo  de 
melhores  ])i'iii('ipios  económicos,  que  sâo  certamente  era 
taes  matérias  objectos  muito  essenciaes. 

«Ha  porem  um  ponto  muito  fundamental  e  que  segundo 
o  nosso  luminoso  estabelecimento  nâo  deverá  nunca  ter- 
nos fugido  de  Aàsta  e  ó  que  os  nossos  domínios  ultrama- 
rinos, sendo  províncias  da  jMonarchia,  devem  concorrer 
todos  para  o  recrutamento  do  exercito  da  metrópole, 
pois  que  o  primeiro  assento,  e  base  da  Monarchia  deve 
ser  egualmentc  defendido  por  todas  as  partes  que  com- 
põem o  todo. 

«Já  Sua  ]\ragestade  tem  lançado  algumas  linhas  para 
este  ulterior  estabelecimento,  que  ha-de  singularmente 
estender,  e  confirmar  a  força  e  energia  do  Poder  Real. 

«Talvez  a  este  luminoso  systhema,  que  se  pode  com 
vantagem  estender  ao  exercito  terrestre,  e  marítimo, 
poderia  reunir-se  o  plano  de  mandar  alguns  regimentos 
da  metrópole  para  os  domínios  ultramarinos,  que  depois 
de  demorarem-se  ali  alguns  annos,  voltassem  com- 
pletos á  metrópole,  deixando  também  ali  estabelecidos  dos 
primeiros  soldados,  os  que  se  houvessem  naturalisado  no 
paiz,  e  d'este  modo  se  procuraria  ainda  mais  a  consoli- 
dação, e  reunião  de  todas  as  partes  da  Monarchia,  e 
se  daria  um  maior  e  útil  movimento  ao  nosso  exercito. 

«A  manutenção  de  duas  esquadras  pequenas  no 
norte,  e  no  sul  da  America,  são  objectos  de  toda  a  con- 
sideração, este  principio  se  acha  já  quasi  determinado 
por  Sua  Magestade. 

«Os  productos  e  culturas  da  America,  como  madeiras, 
linhos,  canhamos  e  carnes  salgadas  darão  á  nossa  mari- 
nha a  maior  consolidação,  e  estes  pontos  em  que  já  Sua 
Magestade  tem  tomado  muitas  luminosas  resoluções  dei- 
xam um  campo  aberto  ás  mais  ligeiras  esperanças,  se 
o  somno  táo  próprio  dos  climas  quentes  nâo  vier  de  novo 
fazer-nos  esquecer  dos  nossos  mais  essenciaes  interesses. 

«Animar  as  culturas  existentes  e  naturalizar  no  Brazil 
todos  os  productos  que  se  extrahem  de  outros  paizes, 
deve  ser  outro  grande  objecto  do  legislador  politico, 
unindo-lhe  também  o  cuidado  de  segurar-lhes,  com  a  mais 
extensa  navegação,  o  seu  consumo  na  Europa  por  meio 
da  metrópole,  e  nas  outras  partes  do  mundo  por  meio 
dos  outros  domínios,  que  a  nossa  Real  Coroa  possue. 

«Nâo  seria  contrario  ao  systhema  de  províncias  com 
que  luminosamente  se  considerâo  os  domínios  ultrama- 
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rinos,  o  permittir  que  n'clles  se  estabelecessem  manu- 
facturas; mas  a  agricultura  deve  ainda  por  muitos  sécu- 
los ser-lhes  mais  proveitosa,  do  que  as  artes  que  devem 
animar-se  na  metrópole  para  segurar  e  estreitar  o  com- 
mum  nexo,  já,  que  a  estreiteza  do  terreno  lhe  nega  as 
vantagens  de  uma  extensa  agricultura. 

«Que  artes  pôde  o  Brazil  desejar  por  muitos  séculos, 
quando  as  suas  minas  de  ouro,  diamantes  utc,  as  suas 
mattas  e  arvoredos  para  madeiras  de  construcçâo,  as 
culturas  já  existentes,  e  que  muito  podem  aperfeiçoar-se, 
quaes  o  assucar,  o  cacau,  o  café,  o  Índigo,  o  arroz,  o 
linho,  o  cânhamo,  as  carnes  salgadas  etc.  e  as  novas 
culturas  da  canella,  do  cravo  da  índia,  da  nóz  moscada, 
da  arvore  do  pão  etc,  lhe  promettem,  juntamente  com  a 
extensão  da  sua  navegação,  uma  renda  muito  superior 
ao  que  jamais  poderiam  esperar  das  manufacturas,  e 
artes,  que  muito  mais  em  conta  por  uma  politica  bem 
entendida  podem  tirar  da  metrópole? 

«Assim  útil  e  sabiamente  se  combinam  os  interesses 
do  império,  e  o  que  á  primeira  vista  parecia  sacrifício, 
vem  não  só  a  ser  uma  reciproca  vantagem,  mas  o  que 
menos  parecia  ganhar,  é  o  que  d'isso  tira  o  maior  proveito. 

«Para  vivificar  estas  cultnras,  para  lhes  dar  toda  a 
extensão,  que  ellas  podem  ter,  é  que  se  deve  pôr  toda 
a  attençáo  na  navegação,  e  abertura  dos  rios,  que  do 
centro  do  Brazil,  vêem  á  costa,  e  praia  do  mar. 

«E' á  navegação  dos  rios  Paraiba  do  sul.  Doce,  S.  Fran- 
cisco, Amazonas,  Tocantis,  Tapajóz,  Madeira,  Branco  e 
Negro,  que  se  deve  voltar  toda  a  attençâo,  e  sobre  elles, 
guardando  as  madeiras  para  os  cortes  reaes,  e  vindo  as 
mesmas  em  jangadas,  se  pôde  com  muita  economia  e 
proveito  da  fazenda  real  estabelecer  sobre  os  mesmos  rios, 
cortes  que  sejam  nao  só  um  meio  económico  para  o  man- 
tenimento  da  nossa  Marinha  Real,  mas  que  produzam  uma 
grande  renda  annual,  fixando-se  regulares,  e  productivas 
rendas. 

«Estas  navegações  abrirão  o  campo  para  extensas 
culturas,  para  trabalhar  novos  terrenos,  e  augmentarâo 
além  do  que  o  poderiam  fazer  quaesquer  manufacturas,  a 
riqueza,  e  prosperidade  do  paiz. 

«Finalmente,  depois  da  breve  exposição  dos  princípios 
geraes,  que  deveriam  formar  um  systhema  politico  para 
a  reunião  e  consolidação  das  vastas  distantes  partes  da 
nossa  Monarchia,  segue-se  tratar  mais  particularmente 
da  fazenda,  que  é  o  principal  ponto  de  que  dependem 
todos  os  outros,  e  que  é  o  que  em  ultima  analyse  decide 
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(la  grandc/íi  dos  sohoranoa  <;  da  felicidade  dos  povos, 
acudo  também  o  (luc  deve  particiilaiincnto  occupar-uos, 
seja  sobi-e  alf?iinia  nova  reforma  na  taxaeâo  geral  da 
America,  seja  sol)re  a  da  capitania  de  Minas  Geráes  cm 
particnlar. 

«Quatro  sao  os  objectos  essenciaes  em  matéria  de 
fazenda:  o  1."  a  natureza  da  taxaçâo  para  que  seja 
muito  productiva,  sendo  pouco  pesada  aos  que  contribuem: 
2.°  a  arrecadação  da  fazenda  para  que  a  mesma  se  faça 
com  a  maior  economia,  evitando-se  assim  o  gravame 
da  fazenda  real,  e  que  se  nâo  alimente  uma  inútil  e  im- 
productiva  classe  de  homens  com  damno  das  classes  úteis, 
e  industriosas  dedicadas  á  agricultura,  ás  artes,  e  ao 
commercio:  o  3.°  a  comptabilidade:  o  4."  as  grandes  opera- 
ções de  fazenda,  que  teem  por  base  o  credito  e  circulação 
e  que  sâo  indispensáveis,  nao  só  nas  urgências  do  Estado 
mas  ainda  para  beneficiar  terrenos,  para  fomentar  a 
industria,  para  grandes  operações  de  commercio  e  para 
as  despezas  que  sao  indispensáveis  para  segurar  a  defesa 
do  Estado. 

«A  natureza  da  taxaçâo  depende  das  origens  da 
riqueza  da  sociedade,  e  bem  clifficilmente  se  pode  tratar 
qualquer  ponto,  que  verse  sobre  o  primeiro  objecto,  sem 
antes  examinar  o  segundo. 

«Em  toda  a  sociedade  desde  o  primeiro  grau  decivili- 
saçâo,  até  o  ultimo,  sâo  três  as  fontes  da  riqueza:  o  pro- 
ducto  da  terra,  o  salário  dos  jornaleiros  e  artistas  e  a 
renda  do  capital,  que  se  accumula  e  emprega,  seja  em 
beneficiar  e  fazer  productiva  a  terra,  seja  em  pôr  em 
acção  os  braços  dos  operários-,  e  esta  verdade  incontes- 
tável só  foi  offuscada  nos  nossos  dias  pela  subtileza  da 
seita  dos  economistas,  a  quem  a  Europa  deveu  taes  males 
e  bens  nas  sciencias  politico-economicas  que  a  mais 
remota  posteridade,  só  poderá  julgar  se  lhe  somos  deve- 
dores ou  credores. 

«Todo  o  artificio  de  uma  boa  taxaçâo  se  reduz  a  distri- 
buir proporcionalmente  por  estas  primeiras  fontes  de 
riqueza  universal  o  gravame  dos  impostos  em  maneira 
tal,  que  sobre  todos  peze  egualmente,  e  para  este  fim  se 
excogitaram  os  impostos  directos,  que  sâo  os  territoriaes, 
o  os  indirectos,  que  sâo  os  que  recahem  sobre  as  consum- 
mações,  quaes  os  das  alfandegas,  das  bebidas,  dos  sellos, 
as  capitações  etc. 

«Ha  também  outras  considerações,  particulares  sobre 
os  impostos  que  decidem  do  seu  merecimento,  quaes:  1.*  a 
de  que  o  imposto  seja  tal,    que  cada  um  contribua,  em 
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razão  das  suas  faculdades  :  2.*  a  de  que  se  cobre,  quando 
grava  menos,  o  que  o  ha-de  pagar:  3/  que  nâo  seja  arbi- 
trário, mas  certo :  á."'  que  se  cobre  com  mais  facilidade, 
c  que  seja  tal,  que  se  sacrifique  para  a  sua  arrecadação 
o  menos  que  fôr  possível :  õ.**  que  nao  recaia  em  tal  modo 
sobre  uma  das  fontes  da  riqueza,  que  esta  venha  a  ser 
sacrificada  ás  outras  e  que  d'ahi  resulte  ao  Estado 
o  mal  de  se  perder  todo  o  systhema  do  equilíbrio  po- 
litico. ' 

« Applicando  estes  princípios  geraes  á  taxaçâo  das  capi- 
tanias ou  marítimas  ou  centraes,  veremos  que  a  nossa 
taxaçâo,  que  se  reduz  ao  imposto  directo  do  dizimo  de 
todos  os  productos,  e  aos  impostos  indirectos  sobre  o 
que  se  exporta  e  importa  nos  portos  marítimos,  e  a  ou- 
tros impostos  indirectos  sobre  açougues,  aguas-ardentes, 
sobre  sal  em  quasi  todas  as  colónias,  sobre  a  passagem 
de  rios,  sobre  entradas  para  o  interior  da  America,  sobre 
o  quinto  do  oiro,  sobre  os  diamantes,  cuja  excavaçâo  é 
reservada  para  a  Coroa,  sobre  os  donativos  dos  officios, 
é  improductiva,  e  onerosa,  nâo  só  porque  recahindo 
desigualmente  sobre  as  primeiras  fontes  de  riqueza  na- 
cional, impede  que  a  mesma  se  augmente,  e  prospere,  e 
fica  muito  diminuta,  mas  porque  é  depois  arrecadada  por 
contractadores,  que  deixam  ficar  nas  suas  mãos,  a  maior 
parte  da  renda,  que  cobram,  e  que  sae  mais  pesada  ao 
povo  pelas  muitas  vexações,  que  lhe  fazem  soffrer,  sem 
serem  mais  exactos  nos  pagamentos  á  fazenda  real, 
como  prova,  o  que  desgraçadamente  se  experimentou 
em  Minas  Geraes. 

«Será  inútil  expor  aqui  miudamente  estas  tristíssimas 
verdades,  tanto  mais,  que  por  ora  só  desejo  propor  algu- 
mas variações  n'esta  taxaçâo,  e  nâo  a  total  reforma  de 
todo  o  systhema. 

«Para  proceder  com  toda  a  ordem,  é  preciso  distinguir 
agora  aqui  as  capitanias  marítimas  da  central  de  Minas 
Geraes,  de  que  me  occuparei  depois. 

«Indubitavelmente  o  estanco  de  sal  é,  nâo  só  muito 
prejudicial  a  toda  a  America,  mas  ainda  ao  Reino,  pois 
que  o  alto  preço,  a  que  o  mesmo  género  se  vende  na 
America,  impede  que  elle  ali  se  dê  aos  gados,  a  quem  é  be- 
néfico que  se  salguem  as  carnes,  e  diminue  o  consumo 
em  damno  do  Reino,  que  exporta  uma  menor  quantidade. 

«Creio  que  sobre  este  ponto  nâo  ha  hoje  pessoa  alguma, 
que  hesite  em  tal  matéria,  e  é  bem  feliz,  o  poder-se 
avançar,  que  a  suppressâo  d'este  estanco,  nâo  custa  ao 
Estado,  senão  120  mil  cruzados,  que  tal  é  a  renda  que 
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pafíam  os  oontrac  ta  dores  á  fazciula  real,  o  pela  <iiial 
icccluMii  o  direito  de  vexaríMii  toda  a  America. 

«K'  o^iialiiKMito  certo  (pie  em  matei-ias  de  alfandegas 
o  aiigmeiítar  os  direitos,  é  muitas  vezes  o  mesmo,  que 
diminuir  o  seu  producto,  porque  o  contrabando  se  anima 
c  cresce  então,  o  que  deu  logar  ao  celebre  dicto  de  Swift 
tantas  vezes  rei)etido,  que  )ia  aritlimetica  das  alfande- 
gas 2  e  2  nfio  faziam  4,  mas  muitas  vezes  menos  que  2. 

«E'  bem  difíicil  de  crer  que  um  género,  que  tem  pago 
na  alfandega  de  Lisboa  27  por  cento,  possa  ainda  pagar 
mais  nas  alfandegas  do  Brazil,  de  maneira,  que  tudo 
indica,  que  a  maior  moderação  no  que  se  paga  por  este 
motivo  no  Brazil,  deve  ser  adoptado,  e  particularmente 
toda  a  boa  politica  indica,  que  devem  ser  isentos  de  todo 
e  qualquer  direito  de  alfandega  os  vinhos,  e  azeites  de 
Portugal,  assim  como  as  manufacturas  do  reino,  eo  aço 
e  o  ferro. 

«Os  direitos  que  pagam  os  negros,  nâo  quando  entram 
para  o  Brazil,  mas  quando  vao  entrando  para  as  capi- 
tanias centraes,  depois  de  terem  já  pago  ao  sahir  de 
Angola  e  dos  nossos  estabelecimentos  na  costa  d' Africa, 
parecem  nâo  só  excessivos,  mas  necessariamente  dimi- 
nuem a  producçâo,  porque  impedem  o  augmento  dos 
braços  e  instrumentos,  que  devem  cultivar  e  fazer  pro- 
ductivo  o  terreno,  e  sâo  consequentemente  péssimos  im- 
postos, porque  attacam  e  destroem  na  sua  mesma  fonte, 
a  principal  origem  da  riqueza  nacional,  e  consequente- 
mente deveriam  ser  reduzidos  a  um  pequeno  direito  de 
entrada  no  Brazil. 

«O  mesmo  se  pôde  também  dizer,  sobre  os  direitos  do 
aço,  ferro,  cobre,  e  chumbo,  que  mais  se  fazem  sentir  em 
IVlinas,  pelo  enorme  direito  das  entradas,  de  que  mais 
abaixo  f aliaremos,  e  que  toda  a  razão  aconselha,  que  se 
supprimam. 

«A  única  providencia  a  tomar  contra  a  venda  dos 
escravos  aos  hespanhoes,  seria,  vigiar  muito  da  parte  de 
S.  Paulo  e  capitanias  limitrophes,  para  que  ellas  se  nâo 
fizessem.  A  suppressâo  ou  reducçâo  d'estes  impostos  seria 
certamente  muito  vantajosa  ás  capitanias,  e  em  seu  le- 
gar poderiam  estabelecer-se  os  mais  productivos  e  menos 
onerosos  impostos,  que  vou  lembrar,  e  que  cresceriam  na 
mesma  razão,  que  o  paiz  prosperasse  e  augmentasse  em 
riqueza. 

«O  primeiro  seria  o  de  papel  sellado,  e  como  os  nos- 
sos domínios  ultramarinos  sâo  provindas  da  Mouarchia, 
jjoderia   ali   estabelecer-se    egualmente   e  debaixo   dos 
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mesmos    princípios,    que    no    Reino  se    acha  estabele- 
cido. 

«O  segundo  seria  somente  nas  cidades  maritimas,  um 
imposto  sobre  as  casas,  equivalente  á  decima  da  renda 
exactamente  como  se  pratica  no  Reino. 

«O  terceiro  seria  uma  taxa  moderada  sobre  as  lojas, 
sobre  as  tavernas,  casas  de  bebidas  e  casas  de  pasto,  e 
uma  taxa  moderada  de  k  de  uma  oitava  sobre  cada 
negro  trabalhador. 

«O  quarto  seria  um  imposto  voluntário,  que  resultaria 
do  estabelecimento  do  valor  das  cartas  conduzidas  pelos 
correios  marítimos,  no  que  o  publico  teria  a  maior  vanta- 
gem. 

«O  quinto  seria  a  maior  extensão  que  se  daria  a  uma 
grande  loteria  annual,  que  seria  destinada  em  grande 
parte  para  o  Brazil. 

«O  sexto  seria  o  maior  producto,  que  se  tiraria  em 
todas  as  capitanias,  da  introducçâo  de  um  novo  systhe- 
ma  de  arrecadação,  que  se  substituiria  ao  dos  contractos, 
em  cujo  logar  administrariam  as  rendas,  dando  também 
algum  interesse  nas  mesmas,  aos  que  as  cobrassem,  logo 
que  ellas  excedessem  o  valor  que  antes  rendiam  os  con- 
tractos, ou  que  cada  anno  excedesse  o  médio  do  prece- 
dente triennio,  o  que  também  se  praticaria  com  os  dízi- 
mos, cuja  renda  se  fixaria  em  cada  cinco  annos  a 
beneficio  da  agricultura,  mas  este  objecto  se  notará  com 
a  mais  individuação,  tratando-se  da  arrecadação  da  fa- 
zenda. 

«Parece-me  indubitável  que  na  alteração  de  tributos, 
que  acabo  de  propor  para  as  capitanias  marítimas,  a 
fazenda  real  ganharia  consideravelmente,  e  que  os  habi- 
tantes ganhariam;,  porque  as  producções  vindo  a  ser 
taxadas  indirectamente  e  nâo  se  gravando  na  sua  ori- 
gem, cresceriam  em  totalidade,  de  que  resultaria  o  au- 
gmento  das  mesmas  e  da  riqueza  geral. 

«Lancemos  agora  os  olhos  sobre  a  capitania  de  Minas 
Geraes,  Goyazes,  Cuyabá  e  Matto  Grosso. 

«Em  primeiro  logar  o  estanco  do  sal  na  capitania  de 
Minas  Geraes,  é  muito  gravoso,  tanto  mais  que  pelo  alto 
preço,  a  que  sobe,  difficilmente  pode  ser  dado  aos  gados 
a  quem  é  muito  útil,  e  consequentemente  dirainue-se  tam- 
bém muito  o  seu  consumo. 

«A  abolição  do  estancu  seria  sem  duvida  muito  con- 
veniente em  todos  os  sentidos. 

«Em  segundo  logar  os  direitos  das  entradas  sobre  os 
negros,    ferro   e    aço,    cobre,    chumbo,    pólvora,    trigo, 
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azeito  o  vinhos  do  iioiíio,  sílo  muito  gravosos  porque  di- 
niiiiuciM  o  íiahalho  das  minas  sobro  (juem  rccahem  im- 
modiala  o  dirootaiiiontc,  (['onde  so  soguc,  <iuo  sondo 
impostos  (pie  diminuem  a  produeyao  do  terreno,  devem 
so  supprimir  a  beneíieio  do  augmento  de  renda  do  mes- 
mo território. 

«Em  terceiro  logar,  Hespanha  julgou  dever  reduzi»'ha 
muito  tempo,  o  quinto  que  pagavam  as  suas  minas  de 
oiro,  e  prata  a  um  decimo,  e  depois  a  um  vigessimo  e 
tirou  d'ahi  o  fructo  de  ver  produzir,  e  augmentar  nmito 
consideravelmente  as  suas  minas,  o  que  deve  animar 
Portugal  a  reduzir  o  quinto  das  suas  minas  de  oiro  ao 
decimo,  para  animar  mais  os  mineiros  a  novas  e  úteis 
tentativas. 

«Mais  adiante  fallando  das  moedas  mostrarei  a  neces- 
sidade, e  utilidade,  de  unir  a  esta  resolução  a  de  prohi- 
bir  o  curso  de  oiro  era  pó  nas  minas,  a  de  estabelecer 
casas  de  permuta  e  casas  de  moeda,  onde  o  ouro  se 
pagasse  a  mil  e  quinhentos  reis  a  oitava,  deduzindo  o 
decimo,  e  de  pôr  a  circulação  dos  metaes  preciosos  na 
America  de  nivel  com  os  do  Reino  sendo  contrários  á 
razão  e  bons  princípios,  todos  os  systhemas  de  moeda 
provincial  que  dao  por  uma  vez  um  lucro  imaginário 
compensado  por  muitas  perdas  successivas. 

«Em  quarto  logar;  o  districto  diamantino,  achando-se 
vedado,  e  com  elles  muitos  territórios  em  que  a  produc- 
çâo  do  oiro,  é  muito  considerável,  seria  egualmente  útil 
á  fazenda  real,  como  á  capitania,  que  ficando  exclusiva 
a  compra  e  venda  dos  diamantes  fora  da  capitania  á 
fazenda  real,  cada  particular  lhe  fosse  licito  excaval-os, 
sendo  só  obrigado  a  vendel-os  por  preços  análogos  á  sua 
grandeza  nos  cofres  da  fazendo  real,  e  que  se  fixassem 
em  cada  anno  inalteravelmente  pelos  administradores 
reaes,  em  consequência  dos  preços,  que  os  diamantes  ti- 
vessem no  mercado  geral  da  Europa. 

«Para  equilibrar  estes  tei-ritorios,  que  de  novo  se  abri- 
riam com  aquelles,  que  já  se  acham  abertos,  e  para 
impedir  que  os  segundos  se  abandonassem  inteiramente, 
fixar-se-hia  uma  taxa  annual  para  cada  negro,  que  pas- 
sasse ao  districto  diamantino. 

«Para  compensar  com  novas  imposições  mais  produ- 
ctivas  e  menos  onerosas  aos  habitantes,  pois  lhes  nâo 
impediriam  o  tirar  todo  o  partido  das  producçoes  do  seu 
território,  proporia  as  seguintes:  A  1.^  o  imposto  do  pa- 
pel sellado. 

«A  2.*"  uma  taxa  sobre  as  lojas,  tavernas  e  casas  de 
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bebidas,  muito  mais  moderada  do  que  a  que  já  existiu 
no  tempo  da  capitação. 

«A  3.*^,  uma  capitação  anuual  de  meia  oitava,  sobre 
cada  negro,  que  se  mettesse  no  districto  diamantino  e 
um  quarto  de  oitava  sobre  cada  negro  valido  occupado 
nas  lavras  de  oiro  já  trabalhadas. 

«A  4.*,  o  producto  do  correio  das  cartas. 

«A  5.''  a  substituição  de  administrações  interessadas 
das  rendas  reaes  ao  systema  dos  contractos  actualmente 
existentes. 

«A  6.*,  seria  a  extensão  da  loteria. 

«Expostas  assim  as  minhas  ideias  sobre  a  reforma, 
que  immediatamente  se  poderia  fazer  na  natureza  dos 
impostos,  que  hoje  pagão  as  capitanias  marítimas  e  cen- 
traes  do  Brazil,  passo  ao  segundo  objecto  muito  essen- 
cial em  matéria  de  fazenda  e  é  a  sua  arrecadação. 

«Em  1 .°  logar:  Sendo  supérfluo  repetir  aqui  o  que  Mon- 
tesquieu  na  sua  excellente  obra  do  Espirito  das  Leis, 
disse  sobre  as  excellencias  da  administração  comparati- 
vamente aos  contractos,  e  allegar  novamente  os  exem- 
plos tâo  conhecidos  da  superior  economia  com  que  na 
Gran  Bretanha  se  administram  todas  as  rendas  reaes,  á 
excepção  de  uma  única  muito  insignificante,  e  de  reno- 
var a  comparação  tantas  vezes  feita  da  mesma  renda 
da  França  que  quasi  inteiramente  se  cobrava  por  con- 
tractos, limitar-me-hei  a  citar  os  tristes  effeitos  que  sen- 
timos por  experiência  do  nosso  systema  de  arrecadação 
por  contracto  no  Reino,  e  nos  domínios  ultramarinos,  e 
lembrarei,  que  o  reino  de  Angola,  desde  o  governo  de 
meu  pae  e  a  capitania  de  Minas  debaixo  do  governo 
de  Luiz  Diogo  Lobo  são  testemunhos  irrefragaveis  da 
utilidade,  e  possibilidade  de  converter  com  grande  van- 
tagem a  arrecação  da  fazenda  real,  que  actualmente  se 
faz  por  contractos,  em  administrações  reaes,  em  que  os 
administradores  tenham  um  interesse  logo  que  as  rendas 
excederem  um  certo  valor. 

«Este  mesmo  systhema  applicado  á  cobrança  dos  di- 
zimes fixando  tamÍ3em  o  seu  valor  por  um  certo  numero 
de  annos  a  beneficio  da  agricultura,  seria  egualmente 
útil  á  fazenda  real,  como  benéfico  ao  lavrador  que  cessaria 
de  ser  victima  de  vexações  e  de  requisições  arbitrarias. 
D' onde  concluo  a  utilidade  de  substituir  a  administração 
dos  contractos  em  todo  o  Brazil. 

«Em  2."  logar:  Sendo  muito  justo  e  bem  entendido  o 
separar  a  administração  da  justiça  da  arrecadação  da  fa- 
zenda^  seria  certamente  muito  conforme  á  razão  crear 
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em  Ceada  comarca  intendentes  encan-efrados  da  cobrança 
dos  impostos,  c  se|)arar  esta  carreira  <l'aquella  dos  ma- 
gistrados, ([HO  ordinariaiiiontc  toein  j)oiico  tempo  para  se 
enti-cgarem  ás  espociilacõcs,  cuja  base  ('  o  calculo  c  os 
estudos  estatisticos,  que  nada  tecni  de  coiumum  com  os 
da  jurisprudência. 

«Em  3."  logar:  Dar  uma  maior  responsabilidade  ás 
juntas  da  fazenda,  e  encarregal-as  náo  só  da  cobrança 
dos  impostos,  mas  ainda  de  vigiar  sobre  o  seu  augmen- 
to,  sobre  os  meios  de  impedir  a  sua  decadência,  que  vae 
ordinariamente  de  par  com  a  diminuição  das  producções, 
e  finalmente  de  as  ligar  a  um  luminoso  systhema  de 
comptabilidade,  que  mais  abaixo  vou  expor.  N'estas  jun- 
tas presididas  pelos  governadores,  o  voto  do  presidente 
só  poderá  ser  decisivo,  quando  se  unisse  a  maioridade, 
salvo  o  ficar  elle  responsável  das  consequências  da  des- 
peza,  ou  operações,  que  ordenasse  contra  o  voto  da  junta, 
de  que  também  se  lavraria  termo,  que  elle  assignaria 
juntamente  com  os  outros  deputados. 

«O  terceiro  objecto  muito  essencial  em  matéria  de  fa- 
zenda, é  o  da  comptabilidade,  e  este  se  divide  em  trez 
partes. 

«A  primeira,  é  a  do  balanço  preventivo,  ou  orçamento, 
do  que  ha  de  render  no  anno  futuro  cada  imposto,  e  do 
que  ha  de  dispender-se  com  cada  artigo  de  despeza;  e 
egualmente  no  íim  do  anno  o  estado  comparativo  do 
que  se  cobrou  effectivamente  de  cada  imposto,  e  do  que 
se  dispendeu  com  cada  artigo  de  despeza,  para  se  vir 
no  conhecimento  da  differença,  que  houve  entre  o  orça- 
mento e  a  conta  effectiva  do  que  resta  a  cobrar,  e  se  a 
renda  excede  a  despeza,  ou  vice -versa. 

«Igualmente  se  deve  segurar  a  remessa  da  somma,  que 
annualmente  deve  remetter  cada  capitania  para  o  Erá- 
rio Régio,  depois  de  satisfeitos  todos  os  seus  encargos. 

«A  segunda  é  o  jornal,  ou  diário  das  contas  correntes 
seja  em  receita,  seja  em  despeza. 

«A  terceira  é  a  relação  dos  motivos,  porque  as  impo- 
sições ou  cresceram,  ou  diminuíram,  e  o  mesmo  das  des- 
pezas,  especificando  em  cada  artigo  os  motivos  e  causaes 
d'estes  successos,  afim  que  se  conheça  evidentemente  o 
estado  de  prosperidade,  ou  decadência  da  capitania  admi- 
nistrada. 

«Estas  trez  partes,  das  quaes  uma  só  se  pratica  na 
comptabilidade  estabelecida  no  nosso  Erário  Régio,  deve- 
riam ser  creadas,  e  instituídas  de  novo,  obrigando-se  as 
reaes  juntas  da  fazenda  a  darem  assim  as  suas  contas 
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annualmente  ao  Erário  Régio,  de  que  se  seguiriam  van- 
tangens  tâo  conhecidas,  que  seria  supérfluo  relatar  aqui 
miudamente. 

«O  quarto  objecto  essencial  em  matéria  de  fazenda,  e 
sem  contradicQâo  tudo  o  que  diz  respeito  ás  operações, 
que  tem  por  base  a  circulação,  é  o  credito  publico. 

«Todas  estas  operações  ligam-se  sempre  com  a  moeda 
circulante^  e  por  isso  é  aqui  o  logar  de  tratar  esta  ma- 
téria. 

«A  moeda  circulante,  é  o  signal  representativo  das  ri- 
quezas de  cada  paiz,  e  serve  de  unidade  para  as  trocas 
de  ef feitos,  que  diariamente  se  fazem. 

«As  relações  de  cada  paiz,  sendo  internas,  ou  exter- 
nas, é  evidente  que  também  os  signaes  representativos 
sâo  ou  relativos  a  cada  paiz,  ou  ás  relações  exteriores 
com  os  outros  paizes. 

«Os  signaes  representativos  para  as  transações  parti- 
ticulares  de  cada  paiz  dentro  dos  limites  da  sua  circula- 
ção podem  ser,  nâo  só  os  signaes  representativos  em  uni- 
versaes,  que  sâo  os  metaes  preciosos,  mas  ainda  o  papei, 
que  circula  com  a  auctoridade  do  soberano,  mas  que  nâo 
pode  nunca  exceder  sem  perda  o  valor  do  numerário  metá- 
lico que  representa,  e  que  bastaria  a  representar  as  rique- 
zas do  paiz,  em  que  circula  o  sobredicto  papel. 

«E'  fora  de  duvida,  que  em  todo  o  paiz  as  |  partes  da 
renda  que  recebe  o  soberano  podem  sem  inconveniente 
circular  em  papel,  e  d'este  principio  deduzirei  eu  uma 
consequência,  que  poderá  ser  considerada  como  um  re- 
curso de  fazenda  no  momento  actual. 

«De  tudo  o  que  fica  dito  sobre  a  moeda  seja  metálica, 
que  é  um  signal  representativo  universal,  seja  em  papel, 
que  é  um  representativo  da  metálica,  e  que  nunca  pôde 
exceder  sem  perda  os  limites  da  circulação  interior  de 
cada  paiz,  segue-se  que  o  valor  da  moeda  metálica  é 
dado  pelo  preço  geral,  que  tem  o  metal  e  pelo  seu  valor 
intrínseco,  e  pela  sua  qualidade  de  signal  representativo 
universal,  de  maneira  que  este  preço  é  um  resultado  do 
systema  de  todos  os  paizes,  que  o  adoptaram  como  si- 
gnal representativo,  e  de  nenhum  modo  dependente  do 
arbítrio,  e  vontade  de  cada  paiz,  em  particular. 

«Este  principio  que  é  uma  verdade  geométrica,  e  de 
uma  certeza  irrefragavel,  prova  bem  a  absurdidade  das 
moedas  provinciaes,  a  que  se  pôde  dar  um  valor  de  ar- 
bítrio, mas  que  nâo  tem  outro  effeito,  senão  o  que  teria 
um  papel  moeda  e  que  logo  que  sahem  da  circulação  in- 
terior de  paiz,  em  que  circulam,  ou  que  excedem  a  mes- 
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ma,  so  reduzem  ;i()  siini)les  prc(;o  do  sou  valor  intrin- 
soco. 

«E'  fácil  deduzir  d'.iqui  a  justa  consequência,  que  em 
lognr  do  moeda,  i)i'ovincial  ó  iiicllior  substituir  um  pa- 
pel moeda  (pie  seja  dentro  dos  limites  da  eiríMdaerio  do 
paiz,  íi  que  se  destina,  e  que  nfio  exceda  em  cada  capi- 
tania as  duas  terças  partes  da  renda,  que  da  mesma  tira 
o  Soberano,  e  que  nfio  só  se  receba  nos  reaes  cofres  em 
pagamento  dos  impostos,  mas  que  até  se  possa  trocar 
por  semana  até  uma  somma,  que  se  fixará  em  um  cofre 
estabelecido  para  o  mesmo  fim;  sendo  este  papel  moeda 
dilferente  em  cada  capitania  para  se  evitarem  as  fraudes 
e  falsificações,  e  estabelecendo-se  casas  de  troco  para 
o  mesmo  nos  legares  limitrophes  de  umas  e  outras  capi- 
tanias a  beneficio  dos  viajadores. 

«D'este  principio  inquestionável  segue-se,  que  se  po- 
deria emittir,  e  pôr  em  circulação  em  logar  da  moeda 
provincial,  a  seguinte  somma  de  papel  moeda  sem  incon- 
veniente algum : 

«Na  capitania  de  Rio  de  Janeiro^  Santa  Catharina,  e 
Rio  Grande,  200  contos  de  réis;  em  Minas  150  contos; 
era  S.  Paulo  50  contos;  na  Bahia  200  contos;  em  Pernam- 
buco 150  contos;  no  Maranhão  100  contos;  no  Pará  50 
contos;  em  Goyazes,  Matto  Grosso,  e  Cuyabá,  100  contos: 
de  que  resulta  a  totalidade  de  mil  contos,  que  sem  in- 
conveniente se  poderiam  introduzir  no  Brazil,  de  que  se 
seguiria  ás  capitanias  até  uma  grande  vantagem,  pela 
facilidade  e  actividade  que  d'ahi  resultaria  á  circulação. 

«Com  este  papel  moeda  se  trocaria:  1.°  A  moeda  pro- 
vincial a  que  se  daria  depois'  o  seu  legitimo  valor  e  que 
o  Soberano  tornaria,  a  pôr  em  curso,  e  se  fariam  as 
applicações  que  se  julgassem  convenientes,  seja  1.°  para 
extinguir  as  dividas  nâo  findadas  nas  capitanias:  2.° 
para  augmentar  e  segurar  os  ramos  da  cultura,  que  ou 
se  houvessem  de  introduzir  de  novo,  ou  de  promover 
achando-se  já  conhecidos;  3.°  para  os  cortes  de  madeira 
que  se  ordenariam  de  novo  a  favor  da  marinha  real,  ou 
para  outros  objectos  de  publica  utilidade. 

«Consequentemente  a  este  estabelecimento  seprohibi- 
ria  em  toda  e  qualquer  parte  da  America  a  circulação 
do  oiro  em  pó,  e  junto  das  minas  onde  se  lavra  o  oiro, 
se  estabeleceriam  casas  de  permuta,  e  o  numero  de  ca- 
sas de  moeda,  que  se  julgassem  necessárias,  aboliudo-se 
as  casas  de  fundição  egualmente  dispendiosas,  como 
inúteis. 

«E'  supérfluo  repetir  aqui  quam  pouco  são  fundados  os 
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ridículos  terrores  pânico  de  que  se  estabeleçam  casas 
de  moeda  falsa,  nâo  sendo  menos  de  temer  que  ellas 
hoje  existam,  do  que  o  seriam  na  nova  posição,  e  sendo 
extraordinário,  que  as  casas  de  moeda  da  Bahia,  e  Rio 
de  Janeiro,  nâo  façam  medo,  e  que  só  se  temem  as  de 
Minas. 

«Para  evitar  que  nos  sertões  se  estabeleçam  casas  de 
moeda  falsa,  é  melhor  variar  cada  anno  os  cunhos,  ter 
muito  cuidado  em  chamar  toda  a  moeda,  que  se  possa 
suppôr  batida  em  casas  de  moeda  falsa,  logo  que  haja  a 
menor  suspeita,  conservar  devassas  abertas,  visitar  as 
correspondências,  estabelecer  penas  promptas,  e  muito 
rigorosas  contra  os  que  forem  apprehendidos  em  flagrante 
delicto  de  tal  natureza. 

«Nas  Minas  duas  casas  de  moeda,  outra  em  Goyazes, 
e  nos  mais  logares  casas  de  permuta,  satisfariam  a  tudo 
o  que  se  poderia  desejar  em  tal  matéria,  e  a  experiên- 
cia verificaria  a  grande  vantagem  que  se  tirava  d'este 
systhema,  egualmente  simples,  como  racionavel. 

«Nem  na  Bahia,  nem  em  S.  Paulo  estabelecia  casas 
de  fundição,  porque  o  oiro  em  pó  poderia  ali  permutar-se 
e  vir  para  esta  capital,  onde  se  lavraria  em  moeda  cir- 
culante. 

«Achando-se  em  muitas  das  nossas  capitanias  gravada 
a  fazenda  real  com  dividas,  que  nunca  se  consolidaram, 
e  sendo  impossível  deixar  permanecer  um  tâo  cruel 
inconveniente,  inimigo  de  toda  a  ordem,  seria  preciso  ou 
rendas  vitalícias  ou  permanentes  ou  por  meio  de  loterias, 
fundar  estas  dividas  e  fazendo-as  assim  circulantes  por 
meio  do  credito  publico  bem  fundado,  il-as  depois  res- 
gatando por  meio  de  um  fundo  de  amortisaçâo  que  se 
procuraria  ou  com  economias,  ou  com  os  augmentos  da 
renda  real,  que  seriam  consequentes  á  introducçâo  do 
novo  systhema  proposto. 

«A  mesma  actividade,  que  estes  estabelecimentos  pro- 
curariam á  circulação  geral,  fariam  crescer  em  tal  ma- 
neira as  rendas  reaes,  que  talvez  surprehendessem  os 
effeitos,  que  se  seguiriam  á  execução  de  um  tâo  vasto 
plano. 

«Muito  poderia,  e  desejaria  eu  dizer  especificadamente 
sobre  cada  colónia  em  particular  n'este  e  em  outros  ar- 
tigos, mas  foi-me  impossível  fazel-o  porque  o  Erário  nâo 
quiz,  ou  nâo  poude  dar-me  as  noções  individuaes,  que  a 
este  respeito  lhe  pedi. 

«Por  este  mesmo  motivo  nâo  proponho  a  somma  fixa 
que  cada  anno  o  Erário  Régio  deveria  tirar  de  cada  ca- 
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pitania  para  as  (loai)ozas  f?eracs  da  Moíiaivhia,  (pic  nos 
l);il;niros  íiiiniiacs  de  cada  capitania,  dovein  s<'níprc  do 
aiitciiirio  fixar-sc  a  receita,  a  despoza  c  o  fundo  de 
excesso,  que  se  ha-de  applicar  para  as  dosi)Czas  da  Mo- 
narchia  cm  geral,  c  que  aos  governadores,  salva  a 
maior  responsai)! lidado,  se  lhes  nâo  deve  perniittir, 
que  façam  despezas,  nlom  de  uma  certa  somma,  que 
exceda  ás  despezas  balançadas. 

«E'  aqui  o  logar  de  falar  na  immensa  e  incobravel 
divida  que  se  tem  deixado  accumular  em  Minas  Geraes, 
pela  falta  de  pagamento  aos  contractadores  régios,  e 
talvez  n'esta  matéria  é  melher  esperar  resarcir-se  com 
o  augmento,  que  pode  ter  a  capitania,  e  com  o  estabeleci- 
mento de  uma  rigorosa  cobrança  por  meio  de  adminis- 
tração interessada,  do  que  a  dar  grande  credito,  ou  ter 
confiança  cm  que  taes  dividas  accumuladas  por  culpa 
das  juntas  de  fazenda,  possam  jamais  ser  exigíveis  na 
sua  totalidade.  De  nenhum  modo  porém  pretendo,  que 
haja  descuido  algum  a  respeito  das  cobranças  das  mes- 
mas, e  antes  creio,  que  seria  muito  bem  entendido  dar 
um  interesse  de  trez  por  cento  ás  juntas  da  fazenda, 
pelas  sommas  que  cobrarem  á  conta  d' essas  dividas^  e 
obrigal-as  a  que  dêem  contas  miúdas  do  que  fazem  para 
conseguir  a  cobrança  das  dividas  pretéritas,  e  não  lhes 
admittir  para  o  futuro,  como  incobraveis,  senão  sommas 
insignificantes,  como  succede  em  toda  a  fazenda  publica, 
que  é  administrada  cuidadosa  e  activamente. 

«O  mesmo  se  deve  também  dizer  de  todas  as  outras 
capitanias  do  Brazil,  e  para  o  futuro  este  cumulo  de 
dividas  incobraveis  é  necessário,  que  cesse  de  existir,  e 
que  o  Erário  Régio  dê  mais  attencáo  a  táo  interessantes 
negócios,  sendo  na  verdade  incomprehensivel,  como  ten- 
do-se  visto  em  Minas  Geraes  o  saudável  ef feito  de  ar- 
recadar a  fazenda  real  por  administração,  se  deixasse 
introduzir  outra  vez  o  pernicioso  systhema  dos  contra- 
ctos, e  que  vendo-se  depois  com  outra  triste  experiên- 
cia repetir  o  mesmo  sucesso  se  náo  tomasse  emflm  a  lu- 
minosa resolução  de  crear  uma  administração  interes- 
sada, de  que  colhessem  os  mais  saudáveis,  e  permanen- 
tes effeitos. 

«Estas  reflexões  receberão  uma  maior  força,  e  ficarão 
totalmente  evidentes  lendo-se  o  documento  n.''  1°  que 
achei  na  minha  secretaria,  e  o  qual  juntamente  com  os 
luminosos  escriptos  n.**  2  do  snr.  Luiz  Beltrão  sobre  o 
quinto  e  sobre  os  diamantes,  e  do  snr.  Luiz  José  de  Brito 
n.°  3  sobre  os  diamantes  ;  vou  agora  offerecer  á  attençâo 


de  todos  estes  senhores,  que  verão  d'este  modo  comprova- 
dos trez  dos  mais  essenciaes  pontos,  que  acabo  de  propor 
n'este  discurso,  e  que  ficarão  assim  postos  fora  de  toda 
a  duvida. 

«Depois  de  haver  assim  brevemente  exposto  o  systhe- 
ma  politico,  que  deve  ligar  as  partes  tâo  remotas  da 
nossa  grande  ]\lonarchia,  e  de  ter  proposto  algumas  al- 
terações, que  se  devem  introduzir  na  fazenda  da  Ame- 
rica, para  a  fazer  mais  productiva,  tanto  nas  capitanias 
marítimas  como  nas  centraes,  seria  talvez  o  logar  de 
mostrar  a  incoherencia,  que  houve  em  separar  a  admi- 
nistração da  fazenda  dos  domínios  ultramarinos  da  re- 
partição, que  é  encarregada  de  dirigir  todas  as  partes 
do  seu  regimen  interior,  e  de  fazer  vêr,  que  uma 
grande  parte  dos  males  que  se  sentem  actualmente,  são 
causados  por  este  principio,  que  se  adoptou,  mas  seja- 
me  licito  nâo  dizer  nada  mais  sobre  esta  matéria,  que 
toquei  só  por  dever,  afim  que  se  nâo  julgue  que  vistas 
pessoaes,  e  secundarias,  motivaram  taes  reflexões,  que 
cada  individuo  pôde  por  si  só  fazer,  sem  que  seja,  neces- 
sário, que  ellas  sejam,  suggeridas  por  mim. 

«Agora,  e  antes,  que  se  leiam  os  excellentes  papeis  e 
documentos,  que  já  citei,  seja-me  licito  recapitular  aqui  os 
pontos  que  devem  entrar  na  carta  de  lei  que  proponho 
se  mande  lavrar  a  beneficio  da  fazenda  real,  e  do 
Brazil. 

«Em  1.°  logar:  Todas  as  juntas  da  fazenda  da  Ame- 
rica encarregadas  de  substituírem  uma  administração 
interessada  de  todos  os  impostos,  que  cobra  a  fazenda 
real  em  logar  dos  contractos,  que  hoje  delaj)idam,  e 
anniquilam  as  rendas  reaes. 

«Em  2.°  logar,  as  mesmas  juntas  encarregadas  de 
introduzirem,  e  de  darem  as  suas  contas  segundo  o  novo 
systhema  já  exposto,  e  obrigadas  a  fazerem  com  anteci- 
pação os  balanços  da  receita,  e  despeza,  e  fundo  annual 
para  remetter  ao  Erário  Eegio,  que  sejam  approvados,  e 
com  que  devam  conferir  depois  as  contas  effectivas,  reu- 
nindo a  este  trabalho,  o  das  contas  correntes,  o  da  indi- 
viduação, do  que  rendeu,  e  se  cobrou  de  cada  imposto, 
e  do  que  ficou  para  se  cobrar  com  as  causáes  de  todas 
estas  faltas  ou  variações. 

«Em  3."^  logar  :  os  dizimos  cobrados  todos  por  admi- 
nistração, assim  como  os  outros  contractos,  mas  deter- 
minados por  avaliação  cada  dez,  ou  cinco  annos,  afim 
que  o  proprietário  recebesse  algum  proveito  de  nâo  vêr 
logo  crescer  o  dizimo  na  mesma  razão,  que  augraentava 
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a  sua  cultura  por  meio  de  uma  maior  actividade  e  indus- 
tria da  sua  parte,  preparando-se  assim  a  possibilidade  de 
systeinar  para  o  futui-o  um  productivo  e  pouco  oneroso 
imposto  territorial,  proporcional  nao  ao  produeto  bruto, 
mas  ao  produeto  li(juido  e  livre  de  despezas. 

«Em  4."  logar  :  abolir-se  cm  todo  o  Brazil  toda  a  moeda 
provincial,  estabelecer  em  cada  capitania  um  papcl- 
moeda  proporcional  ás  suas  particulares  forças  e  deixar 
na  circulação  toda  a  moeda  que  tivesse  o  mesmo  valor, 
da  que  corresse  no  Rdno.  Prohibir,  egualmente,  a  cir- 
culação do  oiro  em  pó,  estabelecer  casas  de  permuta, 
onde  os  mineiros  cambiassem  o  seu  oiro,  deduzida  a  de- 
cima parte  contra  o  seu  valor  metálico,  á  razão  de  1S500 
réis  a  oitava ;  criar  uma  ou  duas  casas  de  moeda  em 
Minas  Geraes  e  Goyazes,  e  destruir  todas  as  outras,  á  ex- 
cepção da  de  Lisboa. 

«Em  5.°  logar :  abrir  todos  os  districtos  diamantinos, 
permittir  a  extracção  dos  diamantes,  mas  prohibir  toda 
a  venda,  que  nâo  fosse  ás  pessoas  nomeadas  pelas  juntas 
da  fazenda,  que  pagariam  os  mesmos  diamantes  á  razão 
da  sua  grandeza  por  uma  tarifa  precisa  e  que  todos  co- 
nhecessem, ficando  em  vigor  todas  as  rigorosas  leis  con- 
tra os  que  guardassem  diamantes  ou  os  vendessem  a  ou- 
tras pessoas,  ou  os  remettessem,  com  fraude,  para  fora 
da  capitania  e  do  seu  mesmo  districto,  e  conservando-se 
sempre  devassas  abertas  contra  os  falsificadores  da  moe- 
da verdadeira,  ou  falsa,  e  contra  os  fraudadores  dos 
diamantes. 

«Em  6.°  logar  :  reducçâo  do  quinto  do  oiro  a  um  deci- 
mo, conservando  além  d'isso  os  direitos  de  senhoragem 
estabelecidos. 

«Em  7."  logar :  abolir  totalmente  o  contracto  do  sal 
em  todo  o  Brazil,  onde  a  sua  venda  ficaria  livre  e  au- 
gmentando  aqui  os  direitos  do  sahida  para  o  Brazil,  fixar 
a  quantia,  que  cada  navio  seria  obrigado  a  levar  d' aqui 
para  a  America  em  histro,  por  conta  ou  do  dono  do  na- 
vio, ou  de  qualquer  negociante,  ssm  a  qual  lhe  nâo  daria 
despacho. 

«Em  8.**  logar  :  reduzir  todas  as  alfandegas  do  Brazil 
a  quatro  por  cento,  seja  de  entrada  seja  de  sahida,  e 
isentar  de  todo  e  qualquer  direito  os  vinhos  e  azeites  de 
Portugal,  aço,  e  ferro,  e  todas  as  manufacturas  do  Reino 
só  pagariam  dois  por  cento. 

«Em  9.°  logar  :  os  direitos  que  os  negros  pagam  redu- 
zidos só  a  um  módico  direito  de  dois  ou  trez  mil  réis  por 
cabeça  e  isentos  de  pagarem   no  interior   do  Brazil  em 
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qualquer  registo  outro  algum  direito.  Os  negociantes 
obrigados  a  responderem  de  os  não  passarem  á  Hespa- 
nha  sem  pagarem  um  grande  direito,  que  se  lançaria  aos 
que  quizessem  fazer  esse  contracto. 

«Em  10."  logar:  abolidos  os  direitos  para  Minas  Ge- 
raes,  sobre  os  negros,  ferro,  e  aço,  cobre,  chumbo,  pól- 
vora, trigo,  azeites,  e  vinhos  do  Reino. 

«Em  11  ."^  logar:  Para  recuperar  as  perdas  que  a  fazenda 
real  teria  com  os  impostos,  que  se  aliviam,  se  estabele- 
ceria: 1 .°  o  papel  sellado,  para  todo  o  Brazil  como  no 
Keino;  2.*^  um  imposto  sobre  as  casas  nas  cidades  marí- 
timas, como  o  equivalente  da  decima,  e  coma  mesma  mo- 
deração: 3."  uma  taxa  moderada  sobre  as  lojas,  taver- 
nas, casas  de  bebidas,  casas  de  pasto,  licores  e  aguas- 
ardentes:  4.°  uma  quarta  parte  de  uma  oitava  sobre  cada 
escravo  macho,  ou  fêmea,  que  trabalha  annualmente  no 
Brazil,  seja  nas  capitanias  marítimas,  seja  nas  minas 
em  lavras  já  estabelecidas,  e  meia  oitava  a  todo  o  es- 
cravo, que  entrar  ou  íicar  admittido  ao  districto  dia- 
mantino. 

«Em  12.°  logar:  estabelecer-se-hâo  correios  interiores 
em  todo  o  Brazil,  cujo  producto  será  em  augmento  da 
fazenda  real. 

«Em  13.°  logar:  extender-se-hâo  loterias  regulares  por 
conta  da  fazenda  real  a  toda  a  America,  ou  dar-se-ha  ás 
que  existem  uma  maior  extensão.» 

Pelo  exposto  vemos,  que  Dom  Rodrigo  muito  se  preoc- 
cupou  com  a  administração  colonial,  mormente  a  que 
dizia  respeito  ao  Brazil,  como  era  natural,  attendendo  ás 
vantagens,  que  nos  adivinham  do  progredimento  da 
nossa  principal  colónia,  pensando  comtudo  que  era  in- 
dispensável não  pôr  de  parte  as  restantes  possessões. 

Dotado  como  era  de  espirito  previdente  e  activo  não 
lhe  ficou  desapercebida  a  necessidade  que  as  nossas  co- 
lónias africanas  possuíam  de  serem  attendidas  nas  rela- 
ções com  a  metrópole  e  principalmente  no  seu  desenvol- 
vimento económico. 

Dom  Rodrigo  providenciou  quanto  poude,  não  só  dis- 
pensando fructifera  iniciativa  aos  melhoramentos  de  toda 
a  natureza,  mas  muito  especialmente  procurando  alar- 
gar o  nosso  dominio  effectivo  em  Africa. 

Nem  d' outra  sorte  poderia  proceder  o  filho  de  Dom 
Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho. 

E'  sabido  por  aquelles  que  se  teem  dedicado  aos  es- 
tudos coloniaes,  quanto  deve  Portugal  á  administração 
d'aquelle   exemplar  governador  a  quem  o  Marquez  de 
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Pombal  confiou  a  (lirecçâo  dos  reinos  do  Angola  e  Ben- 
piicllíi  diii'antc  o  longo  período  consecutivo  de  dez  annos! 

Dez  grossos  volumes  nfio  chegariam  para  simples- 
mente relatar  os  princii)aes  fastos  do  sen  glorioso  go- 
verno, no  em  tanto  e  para  nos  podermos  referir  á  conti- 
nua(;ao  da  sua  obra,  realisada  por  Dom  Rodrigo,  consi- 
gnaremos apenas  e  succintamente,  que  venceu  e  castigou 
muitas  relíclliócs  dos  negros  e  especialmente  uma,  que 
se  traduziu  n'uma  invasfio  de  numerosos  povos  chama- 
dos Mosiíocos  e  Maungos,  tomando-lhes  e  destruindo-lhes 
nove  guipacas  até  completa  rendição  dos  mesmos  povos. 

Conquistou  muitas  províncias  do  reino  de  Benguella, 
fez-lhe  muitas  povoações,  nao  só  com  o  desígnio  de  li- 
vrar os  povos  das  incursões  dos  vagabundos,  mas  para 
facilitar  a  commuiiicaçao  com  os  rios  de  Sena,  projecto 
em  que  trabalhou  com  inexplicável  cuidado  e  que  era 
tilo  útil,  que  já  os  hollandezes  tinham  tratado  de  o  imi- 
tar, partindo  porém  do  sul  da  xlfrica. 

Quando  voltou  a  Portugal  todos  estes  e  os  demais 
serviços  lhe  foram  approvados  em  Carta  Regia  passada 
pela  respectiva  secretaria  d'Estado  ('). 

Dom  Rodrigo,  portanto,  nao  podia  deixar  de  ter,  como 
tinha,  na  mais  alta  consideração  os  serviços  prestados  á 
Pátria  por  seu  Pae,  e  na  primeira  opportunidade,  seguindo 
a  opinião  dos  mais  notáveis  geographos  do  seu  tempo, 
procurou  realisar  a  ligação  das  duas  costas  d' Africa.  A"s 
tentativas,  já  em  parte  realisadas,  para  a  pacificação  dos 
povos  do  interior  do  reino  de  Benguella,  afim  de  que  o 
commercio  se  fizesse  com  ordem  e  segurança^  mas  também 
para  que  vivendo  os  povos  em  justiça  tarde  ou  cedo  se 
reunissem  aquellas  duas  Costas,  deu  novo  impulso  Dom 
Rodrigo,  ordenando  ao  notabilissimo  geographo  Dr.  Fran- 
cisco José  de  Lacerda  e  Almeida  governador  do  Districto 
de  Téte,  a  direcção  d'uma  expedição,  que  partindo  da 
sede  d'aquelle  districto  pelas  terras  do  Muatianvua,  ten- 
tasse a  completa  travessia  da  Africa. 

Folgamos  deveras  ter  ensejo  de  nos  referir  a  um  illus- 
tre  portuguez,  que  victima  de  dedicação  cívica,  e  em  prol 


(')  Veja  a  Carta  Régia  da  Secretaria  rVEstado  dos  Negócios  Ul- 
tramarinos, i^assada  sob  o  n.°  104  e  subscripta  por  Martinho  de 
Mello. 

Veja  também  a  instrucção  que  Sua  Magestade  mandou  dar 
por  Dom  Francisco  Innocencio  de  Sousa  Coutinho  ao  novo  gover- 
nador da  cidade  de  Benguella,  que  se  deve  encontrar  no  archivo 
do  Ministério  da  Marinha. 
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dci  sciencia  e  engrandecimento  da  Pátria,  deu  a  sua  pre- 
ciosa vida.  Hoje  apenas  de  meia  dúzia  de  estudiosos 
é  conhecido  este  nome  glorioso,  tâo  depressa  esquecido, 
e  ignorado  pelos  nossos  contemporâneos,  que  apregoam 
como  heroes  insignificâncias  balofas,  que  nâo  abando- 
nando os  confortos  caseií-os  fingem  pugnar  pelo  engran- 
decimento da  Pátria,  quando  teem  sido  a  origem  da  sua 
ruina  e  decadência. 

Talvez  o  nao  sejam  os  nomes  dos  exploradores  estran- 
geiros, e  d'esta  ignorância  e  da  falta  de  reivindicação  dos 
nossos  mais  gloriosos  nomes  vae  Portugal  resentindo-se, 
deixando  a  estrangeiros  a  gloria  que  nos  pertence,  ceden- 
do a  outrem,  o  logar  que  originariamente  tiveram  os  nos- 
sos pioneiros  nus  sciencias,  navegação,  artes  etc. 

Portanto,  repetimos,  folgamos  e  muito  de  trazer  ao 
prelo  o  nome  do  Dr.  Lacerda  d' Almeida,  africanista  dis- 
tinctissimo  e  geographo  notável,  para  que  as  poucas 
pesssoas,  que  nos  lerem,  tenham  conhecimento,  que  do 
nosso  peito  de  portuguez  se  nâo  offuscou,  nem  desappa- 
receu  o  sentimento  da  gratidão,  que  á  sua  illustre  me- 
moria todos  lhe  devemos,  e  nós  particularmente,  por  ter 
sido  um  dos  mais  hábeis  collaboradores  da  obra  de  Dom 
Rodrigo. 

Infelizmente  é  pouco  tudo  quanto  nos  chegou  relati- 
vamente a  esta  expedição,  mas  devido  á  investigação  a 
que  conjunctamente  procederam  Dom  Frei  Francisco  de 
S.  Luiz,  e  o  Conde  de  Linhares,  Dom  Victorio  ('),  alguns 
documentos  inéditos,  podemos  trazer  á  apreciação  do  pu- 
blico, que  muito  esclarecem  os  preparativos  d'esta  expe- 
dição, tâo  pouco  conhecida  (-).  Nâo  cabe  nos  limitados 
moldes  d'este  modesto  trabalho  o  estudo  e  a  critica  de 
cada  uma  das  iniciativas  de  Dom  Rodrigo,  iriamos  muito 
longe,  mas  apresentando  summariamente  os  factos  da  sua 
vida  politica,  que  mais  avultam  pela  importância  o  va- 
lor e  estatura  intellectual  e  moral  da  individualidade,  que 
pretendemos  esboçar,  deixamos  estes  á  apreciação  e  cri- 
tica de  quem  nos  lêr,  embora  um  e  outro  já  tenham  sido 
feitos,  errados  em  parte,  forçoso  é  confessar,  resentindo- 
se  da  epocha  em  que  foram  architectados  pelos  seus  ini- 
migos pessoaes. 

A  falsa  critica  baseada  n'aquellas  apreciações  foi  an- 
niquilada  cabalmente  pelo  auctor  da  Resposta  Publica  á 


(1)  Veja  doe.  n.o  22. 

(')  Veja  doe.  n."'  23,  24,  25,  26  e  27. 
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Denuncia  Secreta  de  António  de  Araújo,  Conde  da  Barca, 
quo  nHo  tovo  pojo  de  rosorvar  duraiito  toda  a  vida  do 
seu  ininiiiío,  os  seus  ódios  mal  contidos,  i)ara  ter  a  co- 
bardia do  lhe  lan(;ar  sobre  a  campa  o  veneno  das  mais 
grosseiras  injurias  ('),  vingando-sc  ainda  com  ridículas, 
se  nS-o  fossem  sórdidas  represálias  sobre  a  desolada  viu- 
va c  filhos  menoi-es  (-),  A'cerca  d'esta  critica  nSo  mais 
temos  que  dizer,  nem  mesmo  os  historiadores  e  publicis- 
tas a  ella  se  referiram^  senão  para  a  desprezarem  indi- 
gnados, depois  que  em  1820,  oito  annos  posteriores  ao 
fallecimento  do  Conde  de  Linhares,  viu  a  luz  da  publici- 
dade o  referido  volume.  A  critica  posthuma  algumas  re- 
flexões nos  suggere,  embora  reconheçamos  que,  ou  por 
meras  deficiências  de  documentos,  ou  por  opposiçâo  de 
ideias,  se  justifica  em  parte,  o  que  se  tem  escripto  so- 
bre o  Conde  de  Linhares. 

Náo  resta  duvida,  que  occupando-se  todos  os  histo- 
riadores largamente  da  personagem  d'este  grande  vulto, 
quando  curta  foi  a  sua  vida  e  breve  a  sua  carreira  poli- 
tica, é  que  os  seus  actos  públicos  marcaram  epocha,  e  as 
suas  iniciativas  foram  rasgadas  e  dignas  da  critica  seve- 
ra e  imparcial  da  Historia. 

Das  minúsculas  individualidades,  a  quem  em  diversos 
tempos  teem  sido  confiados  os  sellos  e  as  secretarias  d'Es- 
tado  de  Portugal,  não  se  occupam  os  historiadores,  nem 
mesmo  para  transmittirem  os  seus  simples  nomes  e  so- 
brenomes ás  gerações  vindouras. 

Só  os  grandes  homens,  quaesquer  que  sejam  os  seus 
princípios  ou  ideias,  figuram,  no  álbum  da  Historia,  e  se 
os  seus  actos  se  manifestam  em  medidas  rasgadas  de  al- 
cance superior,  então  merecem  referencias  especiaes.  E', 
pois,  n'esta  galeria  da  Historia,  que  temos  encontrado 
sempre  Dom  Rodrigo,  mais  depressa  elogiado  que  com- 
batido, e  se  combatido,  por  factos  que  mais  realçam  e 
alevantam  a  sua  personalidade.  Não  temos  portanto  pejo 
de,  folheando  a  Historia,  resumirmos  as  honestas  accu- 
sações  que  se  lhe  fazem,  e  que,  para  nós,  já  traduzem 
um  principio  de  elogio.  Combatendo-as  lealmente,  cum- 
primos um  dever,  sem  comtudo  deixarmos  de  frisar,  que 
não  depreciaram  nunca  o  caracter  recto  e  honrado  de 
Dom  Rodrigo,  que  por  todos  foi  reconhecido  como  homem 


(')  Veja  a  denuncia  inserta  na  «Resposta  Publica  á  Denuncia 
Secreta.» 

C^)  Veja  o  ultimo  documento  inserto  na  citada  obra. 
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da   mais   aquilatada   probidade,   sciencia,  e  intelligen- 

cia  (')• 

Sâo  pois  combatidos  muitos  dos  seus  actos,  destacan- 
do-sc  a  opposiçâo,  que  fez  ao  tratado  de  10  de  agosto  de 
1797  negociado  por  António  d' Araújo,  é  também  accu- 
sado  de  rodear-se  de  validos  e  lisongeiros,  e  de  nunca 
ter  apresentado  o  plano  escripto  da  sua  administração. 

Resumimos  n'estas  trez  as  accusaeões,  que  differentes 
historiadores  formulam  contra  Dom  Rodrigo,  e  conscien- 
ciosamente procurando  e  investigando  quaesquer  outras, 
nâo  encontrámos  mais,  além  das  que  a  principio  indicámos, 
atravez  dos  volumes  que  temos  lido.  Diremos  pois,  que 
nos  archivos,  mesmo  particulares,  nunca  encontrámos 
cartas  ou  outros  documentos  d'onde  conste,  que  adulado- 
res estéreis  lhe  roubassem  o  tempo  precioso  para  a 
administração  dos  negócios  do  Estado  com  fúteis  inutili- 
dades, nem  tâo  pouco,  que  tivesse  sido  rodeado  por  indi- 
víduos de  capacidade  intellectual  duvidosa  ;  pelo  contra- 
rio, na  Bibliotheca  Nacional  e  em  mãos  de  diversos  par- 
ticulares, existe  ainda  a  sua  correspondência  extra- 
official,  d'onde  se  prova  que  este  só  mantinha  assíduas 
relações  epistolares  com  os  membros  da  sua  familia  e 
personalidades  da  mais  alta  capacidade. 

N'essa  correspondência  encontrámos  cartas  dirigidas 
e  ]-ecebidas  das  individualidades  do  seu  tempo,  as  mais 
conspícuas  e  brilhantes. 

Encontrámos  as  cartas  dirigidas  ao  Príncipe  Regente, 
ao  duque  de  Lafões,  ao  sen  mais  particular  amigo  João 
Paulo  Bezerra  de  Seixas,  o  illustre  diplomata  que  tantos 
serviços  prestou  ao  Paiz  etc.  etc. 

Encontrámos  ainda  mais  as  referencias,  que  n'estas 
cartas  se  fazem  ás  pessoas,  que  de  perto  conviviam  com 
Dom  Rodrigo,  e  d'essas  referencias  nâo  consta,  que  enxa- 
meassem nas  ante-camaras  da  Secretaria  da  Marinha  e 
do  palácio  d'Arroyos  os  aduladores  e  a  cohorte  de  inú- 
teis, a  que  se  refere  Soriano. 

Talvez  Soriano  tivesse  em  mau  conceito  o  grande 
pintor  portuguez  Domingos  António  de  Sequeira,  o  cele- 
bre gravador  Bartolozzi,  o  illustre  Michelotti,  os  mestres 
das  fabricas  das  sedas  e  do  papel,  o  Official  Maior  da 


(')  Luz  Soriano,  Historia  da  Guerra  Civil  em  Portugal,  1.*  epo- 
cha,  vol.  2.°,  pag.  181. 

Veja  doe.  n."  28.  —  Carta  29.'^  dirigida  pelo  Principal  Sousa  ao 
Príncipe  Regente  em  17  de  Junho  de  1812. 
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Secrctari.i  da  Marinha  ctc,  esses  6  que  habitualmente 
tinhnm  o  seu  loirar  marcado  á  nioza  de  Dom  Rodrigo, 
({lio  procurando  i)oi-  todas  as  l"oi'mas  dar  incremento  ás 
industrias,  ás  artes,  á  agiiculturn,  as  honrnva  quotidia- 
namente nas  pessoas  dos  seus  mais  hal)cis  mostres,  com 
oxeepí;rio  do  dia  J()  de  Dezembro,  anniversario  da  Rainha, 
em  (luc  recebia  a  corte,  oflerecendo-lhc  um  jjintar  de 
gala  ('). 

Mas  isto  mesmo  indirectamente  reconhec-eu  Soriano, 
e  outros,  af firmando,  que  Dom  Rodrigo  deu  grande  im- 
pulso á  agricultura,  artes  e  industrieis,  mandando  vir 
para  Portugal  artistas  e  proHssionaes,  a  quem  confiou  a 
direcção  das  principaes  fabricas  e  escolas. 

Pois  que  admirar-se  então,  que  Dom  Rodrigo  se  ro- 
deasse d'estes  homens? 

Sâo  por  ventura  os  mestres  das  artes  bellas  e  indus- 
triaes  párias  da  sociedade,  que  prejudicassem  o  anda- 
mento dos  negócios  do  Pastado,  que  substituíssem  com 
desvantagem  e  com  as  poucas  luzes  dos  seus  conheci- 
mentos o  enxame  dos  frades  e  desembargadores,  que  pul- 
lulavam  na  corte  de  D.  Maria  I? 

Para  levantar  o  Paiz,  que  em  1796,  se  encontrava 
em  decadência  assustadora,  nâo  era  necessário  pôr  acima 
de  todas  as  considerações,  as  inadiáveis  medidas  de  fo- 
mento ? 

Para  melhorar  a  afflictiva  situação  do  thesouro  pu- 
blico, nâo  era  também  necessário  attender  primeiro  á 
economia  geral  da  Nação? 

Se,  Dom  Rodrigo  como  o  próprio  Soriano  o  confessa, 
restabeleceu  o  credito  elevou  as  receitas  publicas  da 
metrópole  á  quantia  avultada  de  dez  mil  contos  de  réis, 
como  poderia  ter  procedido  assim,  se  o  Paiz  continuasse 
a  debater-se  com  a  miséria,  dS  industrias  existentes  nâo 
progredissem,  o  commercio  se  nâo  desenvolvesse,  a  agri- 
cultura jazesse  em  esquecimento,  e  se  não  fomentasse 
ainda  a  riqueza,  procurando  explorar  o  sub-sôlo  precioso 
de  Portugal,  abrindo  canaes,  melhorando  os  portos  etc, 
etc? 

Pois  é  o  próprio  Soriano,  quem  applaude  e  relata  as 
medidas  de  fomento  iniciadas  por  Dom  Rodrigo. 


(')  Ainda  possuímos  as  relações  completas  de  quatro  (Vesses 
jantares,  comprehenclendo  a  lista  dos  convidados, as  respostas  (Ves- 
tes, a  indicação  dos  serviços,  e  até  os  nomes  dos  criados  e  os  r<5os 
dos  cosinheiros. 
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Para  tanto  precisava  de  rodear-se  de  coUaboradores 
distinctos,  como  de  facto  chamou  para  junto  de  si  uma 
plêiade  brilhante,  a  quem  egualmente  muito  deve  o  Paiz, 
Mas  dizem  mais,  nunca  foram  conhecidos  os  planos  de 
Dom  Rodrigo. 

Sem  duvida  os  peores  cegos  sâo  aquelles,  que  nâo 
querem  vêr. 

Basta  lêr  o  que  acima  transcrevemos  acerca  do  Bra- 
zil,  basta  lêr  os  brilhantes  discursos,  que  adeante  publi- 
camos, e  que  foram  recitados  nas  sessões  solemnes  da 
Real  Academia  Marítima,  para  n'elles  descobrir-mos 
um  plano  claro  da  sua  administração;  nâo  um  superfi- 
cial projecto  de  ordens  inexequíveis,  mas  os  traços  ge- 
raes  do  que  se  projDuuha  praticar  e  levar  a  cabo  atra  vez 
todas  as  opposiçôes;  e  até  n'esses  discursos  encontramos  o 
relatório  preciso  do  que  se  achava  já  posto  em  pratica. 

A  memoria  sobre  o  credito  publico,  a  memoria  sobre 
a  colonisaçâo  do  Alemtejo,  o  seu  projecto  sobre  o  parcel- 
lamento  e  aforamento  das  Lezírias  do  Tejo  e  Sado,  o 
que  representam,  o  que  sâo,  senão  o  producto  de  um 
aturado  estudo,  a  confecção  de  um  plano  regular. 

O  desenvolvimento  dado  ás  construcçôes  navaes,  a 
continuação  das  obras  da  Cordoaria,  a  edificação  do  Hos- 
pital da  Marinha,  as  obras  do  porto  de  S.  Martinho  e 
da  barra  de  Aveiro,  e  sobretudo  a  superior  organisaçâo 
da  fazenda  da  Marinha,  escolho  em  que  sossobrou^  mas 
deixando  intacta  a  sua  obra,  nâo  apresenta,  nâo  obe- 
dece a  ^um  plano  superiormente  traçado  ?  Por  acaso  os 
historiadores,  que  com  tanta  justiça  enaltecem  os  servi- 
ços prestados  pelo  antecessor  de  Dom  Rodrigo  o  ministro 
Martinho  de  Mello  pretendem  nâo  reconhecer  ao  succes- 
sor  um  egual  ou  superior  merecimento?  Martinho  de 
Mello,  organisou  as  esquadras,  Dom  Rodrigo  organisou 
a  sua  administração,  Martinho  de  Mello  mandou  edifi- 
car a  Cordoaria,  mas  nâo  providenciou  sobre  a  cultura 
da  matéria  prima  que  precisávamos,  ficando  sempre  tri- 
butários do  estrangeiro,  se  Dom  Rodrigo  nâo  tornasse  pro- 
ductiva  a  despeza  feita  com  a  construcçâo  d'aquelle  es- 
tabelecimento, que  aliás  mandou  concluir,  providencian- 
do sobre  a  cultura  do  cânhamo.  Martinho  de  Mello  man- 
dou construir  o  dique  do  Arsenal  de  Marinha,  Dom  Ro- 
drigo mandou  educar  engenheiros  constructores,  sem  os 
quaes  o  dique  nâo  seria  utilisado,  por  falta  de  pessoal 
habilitado  para  dirigir  as  construcçôes  e  reparações  de 
navios. 

Nâo  pretendemos  desviar-nos,  fazendo  um  estudo  com- 
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parativo  cVestes  dois  eminentes  personagens,  que  tanto 
merecoin  do  nosso  Paiz  ;  mas  quoiii  o  fizer  conscienciosa- 
mente, poi-  certo  dará  a  priíiiaziíi  ;i  Dom  Rodrigo,  por- 
(lue  este,  além  do  i-aino  da  marinha,  a  <|ii(!  dispensou  as 
suas  atiladas  vistas,  concori'cu  eflicazmcntc  i)ara  que  o 
seu  prestigio  e  grandeza,  a  que  infelizmente  nunca  mais 
chegou,  tossem  mantidos,  devido  ás  medidas  de  outra 
ordem,  com  (jue  elevou  a  um  estado  relativamente  pros- 
pero a  fazenda  publica,  sem  o  qual,  como  mais  tarde  se 
viu,  o  definhamento  da  nossa  marinha  de  guerra  e  mer- 
cante era  inevitável. 

Já  no  fim  do  anno  de  1807  a  esquadra,  que  seguiu 
para  o  Brazil  parecia  um  espectro,  da  que  existia  no  fi- 
nal da  administração  de  Dom  Rodrigo  em  1801,  e  para 
então  se  reunir  unidades  uavaes  em  numero  sufficiente, 
foi  necessário  lançar  mão  de  navios  condemnados  por 
inavegaveis,  que  só  por  milagre  chegaram  á  Bahia,  e  que 
ali  acabaram  de  apodrecer  ('). 

Por  sem  duvida.  Dom  Rodrigo  traçou  um  plano,  exe- 
cuto u-o  em  parte,  e  quando  sahido  do  ministério  da  Ma- 
rinha para  o  da  Fazenda,  ahi  continuou,  embora  por  pou- 
co tempo,  a  predominar  com  os  seus  superiores  conheci- 
mentos, dando  ao  Paiz  o  nobre  exemplo  de  quanto  pôde 
a  virtude,  a  intelligencia  e  a  energia. 

Para  completar,  ou  mais  precisamente,  para  ampliar 
o  desenvolvimento  de  toda  a  navegação,  e  ainda  para  o 
conhecimento  exacto  do  nosso  extenso  dominio  colonial 
nas  quatro  partes  do  mundo,  fundou  sob  o  patrocínio  do 
Príncipe  Regente  a  Real  Sociedade  Marítima  Militar  e 
Geographica,  que  foi  solemnemente  inaugurada  em  22  de 
dezembro  de  1798. 

A  esta  instituição  indispensável,  n'um  paiz  marítimo 
e  colonial,  sobre  cujas  ruínas  muito  mais  tarde  se  edifi- 
ficou  a  actual  Sociedade  de  Geographia,  foi  incumbido 
pelo  notável  Ministro,  além  de  outras  missões  muito  úteis 
e  nobres,  a  confecção  e  a  publicação  das  cartas  hydro- 
graphicas  e  marítimas,  comprehendendo  as  das  costas 
de  Portugal,  das  Ilhas,  as  necessárias  para  a  navegação 
do  Brazil,  das  duas  costas  d' Africa,  das  costas  de  Ben- 
guella,  Malabar,  Malucas  e  China,  e  ainda  as  de  todas  as 


(*)  Veja  R.  C.  de  Gouveia  —  Resposta  Publica  á  Denuncia  Se- 
creta. 

Aos  admiradores  do  partido  francez,  que  preponderou  em 
Portugal  desde  18(i3,  offerecemos-lhes  este  pequeno  detalhe,  des- 
conhecido por  muitos. 


costas,  em  que  era  mais  frequente  a  navegação  de  na- 
vios portuguezes,  além  da  grande  carta  da  America  Me- 
ridional (*). 

Para  este  effeito  providenciou  Dom  Rodrigo,  forne- 
cendo á  Real  Sociedade  todas  as  cartas  que  se  encontra- 
vam nos  públicos  archivos,  para  o  desenho,  gravura  e 
impressão  das  mesmas^  como  monumento  dos  nossos  co- 
nhecimentos em  tempos  antigos  e  como  objecto  de  utili- 
dade, solicitando  também  j^ara  o  mesmo  fim  as  cartas 
hydrographicas  originaes,  que  se  encontravam  nos  archi- 
vos dos  mosteiros  e  conventos,  cujas  copias  podessem  in- 
teressar a  cartographia  geral. 

D'uma  d'estas,  a  do  atlas  de  Fernão  Vaz  Dourado, 
dá-nos  conhecimento  o  illustre  investigador  sr.  Ayres  de 
Sá  na  sua  grandiosa  obra  histórica  fjublicada  pela  Socie- 
dade de  Geographia  Frei  Gonçalo  Velho,  a  qual  foi  re- 
quisitada por  Dom  Rodrigo  ao  Prior  do  convento  da  Car- 
tuxa de  Évora  Frei  Francisco  da  Purificação  (-). 


(•)  O  original  d'esta  carta  existia  no  archivo  da  Bibliotheca  de 
Arroyos.  Ignoramos  onde  se  encontra  actualmente,  apezar  das  in- 
vestigações a  que  procedemos. 

(-)  O  Sr.  Ayres  de  Sá,  no  seu  livro  Irei  Gonçalo  Velho,  a  pag. 
XLV,  vol.  1."  diz:  Na  Sociedade  de  Geographia  de  Lisboa,  encon- 
tra-se,  (m  c.  (100)  de  nis.),  os  seguintes  documentos  que  se  refe- 
rem ao  atlas  de  Fernão  Vaz  Dourado.  O  I,  é  uma  copia,  os 
seguintes  são  originaes ;  o  III,  deve  referir-se  a  este  assumpto ; 
não  encontrámos  o  requerimento,  a  que  allude  este  documento. 
Pertenceram,  todos  estes  documentos  á  Sociedade  Real  Marítima 
Militar  e  Geographica,  para  o  desenho,  gravura  e  impressão  das 
cartas  hydrographicas,  geographicas  e  militares,  etc,  inaugurada 
em  1798. 

I.  —  Ill.in°  e  Ex.'n"  Sr.  —  Por  aviso  de  11  de  Outubro,  me  deter- 
mina V.  Ex.^  em  nome  de  Sua  Alteza  Real,  o  Príncipe  Regente 
Nosso  Senhor,  remetta  a  essa  Secretaria  de  Estado  o  codeci  Mem- 
branaceo,  que  existe  na  Livraria  d'este  Mosteiro  intitulado  Univer- 
salis  et  integra  totius  Orhis  Hydrographia  ad  verissimam  lAisitano- 
rimt  traditionem  descripta  a  Ferdinando  Vas  Dourado  Cosmogra- 
plio  Auctore  in  Civitate  Goce,  anuo  1571.  Para  nos  ser  restituído  no 
seu  mesmo  original  depois  de  ficar  a  sua  copia  no  Archivo  da  So- 
ciedade Real  Marítima.  Cumprindo  logo  este  soberano  preceito, 
remetto  o  livro,  que  será  entregue  a  V.  Ex.%  e  com  elle  um  gosto 
inexplicável  de  contribuir  com  a  minha  corporação  para  os  co- 
nhecimentos, e  adiantamento  das  Luses  da  Nação ;  e  se  na  po- 
bresa,  d'este  claustro  ha  alguma  coisa  mais,  que  possa  servir  de 
utilidade  publica,  o  a  ao  Príncipe  Nosso  Senhor,  tudo  sacrifico  ao 
seu  serviço,  com  a  mais  sincera  vontade  e  pronipta  obediência. 
Deus  tenha  a  V.  Ex.*  na  sua  santa  guarda  por  muitos  annos.  Évo- 
ra, na  Real  Cartuxa  de  Scala  Coeli,  2  de  Novembro  de  1799.— 111.""* 
e  Ex.™ '  Sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Ministro  e  Secretario  de 
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Além  d'est;is,  foi  confiíido  á  Real  Sociedade  o  estudo, 
factura,  c  gravura  das  cartas  militares,  trabalho  este, 
(^uo  era  ató  ciitao  ignorado  outrc  ii»')S.  Muitas  outras  pro- 
videncias todas  de  largas  e  rasgadas  vistas  adoptou  Dom 
Rodrigo  no  seu  curto  ministério,  que  íindou  cm  14  de 
junho  de  1801  com  a  entrega  da  respectiva  repartição  ao 
seu  successor  Visconde  da  Anadia  (•) 

Se  ousássemos  repetir  o  ([ue  dizem  os  historiadores  a 
respeito  das  múltiplas  medidas,  por  elle  decretadas, 
muito  nos  alongaríamos  ;  basta  que  tivéssemos  apontado 
as  principaes ;  estando  miudamente  relatadas  nos  dis- 
cursos que  publicamoS;,  pleonasmo  seria  e  até  grosseiro 
synthetisarmos  em  palavras  desordenadas,  o  que  com 
tanta  clareza,  lógica  e  elegância  nos  mesmos  está  ex- 
posto. 

Daremos  somente  ideia  summaria  do  que,  no  período 
d'este  ministério,  foi  por  Dom  Rodrigo  ordenado,  além  do 
que  consta  dos  seus  discursos. 

Infelizmente  quasi  todas  as  suas  medidas  foram  des- 
truídas, os  seus  successores,  uns  por  absoluta  incapaci- 
dade, outros  por  inveja  e  por  espirito  de  opposiçâo,  pou- 
cas deixaram  em  vigor  e  assim  se  foi  pouco  a  pouco 
afundando  Portugal,  até  ao  ponto  de  não  j)oder  resistir 
aos  seus  inimigos  era  1807,  recebendo-os  de  braços  aber- 
tos  e  entregando-se-lhes  descripcionariamente. 

Luz  Soriano  pretende  honrar  a  memoria  de  Dom  Ro- 
drigo attribuindo-lhe,  e  muito  justamente,  a  approvaçâo 
da  illuminaçâo  da  cidade  de  Lisboa,  o  estabelecimento 
da  guarda  real  de  policia  a  pé  e  a  cavallo,  a  transfor- 
mação em  passeio  arborisado  das  terras  de  Alvalade  (o 


Estado,  dos  Negocies  Ultramarino.s, — Beija  reverente  as  mãos  de 
V.  Ex.%  seu  humlissimo  servo.  Fr.  Francisco  da  Purificação,  Prior. 

II. — O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor  manda  remetter  á  Socie- 
dade Real  Marítima  o  incluso  atlas  do  Convento  da  Cartuxa 
dEvora,  e  uma  copia  também  junta  da  carta  do  Prior  daquelle 
convento,  e  que  acompanhou  o  dito  atlas;  para  que  a  Sociedade 
veja  se  seria  conveniente  fazer  tirar  uma  copia  do  mesmo,  para 
se  conservar  no  seu  deposito  como  hum  Monumento  dos  nossos  co- 
nhecimentos em  tempos  antigos,  e  como  objecto  de  curiosidade  e 
utilidade;  devendo  depois  restituir-se  aos  Religiosos  do  sobredito 
Convento,  o  Original,  que  com  tanta  promptidão  remetteraõ. 

A  Sociedade  abraçará  sobre  esta  matéria  de  fazer  copiar,  ou 
não  o  mesmo  Atlas,  o  partido,  que  julgar  mais  conveniente. 

O  que  Vossa  Mcê  fará  prezente  na  mesma  Sociedade.  Deus 
Guarde  a  Vossa  Mcê,  Mafra  em  7  de  novembro  de  1799. —D.  Ro- 
drigo de  Sousa  Coutinho. — Sr.  Francisco  de  Paula  Travaços — Re- 
gistado a  fi.  6. 

(i)  Veja  Doe.  n.°  13. 
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Campo  Grande)  a  fundação  da  fabrica  do  papel  de  Alem- 
quer,  o  projecto  do  estabelecimento  de  nitreiras  artifi- 
ciacs,  esquecendo-se  porém  de  enumerar  as  providen- 
cias, que  verdadeiramente  o  lionram,  e  que  tornam  a  sua 
memoria  credora  das  mais  altas  homenagens  dos  portu- 
guezes. 

Se  Dom  Rodrigo  somente  tivesse  cuidado  como  minis- 
tro da  Marinha  e  das  Colónias,  da  illuminaçâo,  policia- 
mento e  aformoseamento  de  Lisboa,  poderia  ter-se  tor- 
nado digno  da  gratidão  dos  lisboetas,  mas  teria  sido  um 
medíocre  ministro,  para  isso  bastaria  ter  sido  presidente 
do  senado  da  camará  da  nossa  capital. 

Luz  Soriano  esquecendo  que  Dom  Rodrigo  promoveu 
o  desenvolvimento  da  agricultura  em  todo  o  Paiz,  que 
promoveu  a  colonisaçâo  do  Alemtejo,  que  pretendeu  va- 
lorizar as  lezírias  do  Tejo  e  Sado,  fraccionando-as,  diri- 
ge-lhe  encómios  por  ter  mandado  plantar  meia  dúzia  de 
arvores  no  Campo  Grande! 

A  criação  da  guarda  de  policia  enche-o  de  orgulho  e 
é  de  todos  os  estabelecimentos  aquelle  que,  diz,  mais 
honra  a  memoria  de  Dom  Rodrigo. 

Para  quem  desenvolveu  a  Marinha  Real  e  mercante, 
para  quem  criou  escolas  profissionaes,  para  quem  deu 
um  impulso  grande  e  geral  ao  fomento  do  Paiz,  nEo  nos 
parece  que  essa  medida  fosse  a  mais  famosa. 

Impunha-se  como  necessidade,  mas  qualquer  outro  o 
haveria  feito. 

Outros  porém  arrostando  com  uma  opposiçâo  impor- 
tante, e  valiosa,  nâo  teriam  mandado  expedições  atravez 
da  Africa,  nem  tâo  pouco  estabelecido  uma  prompta  e 
segura  communicaçâo  do  Reino,  com  os  domínios  ultra- 
marinos do  Brazil  e  das  Ilhas,  por  meio  de  paquetes, 
que  regularmente  transportavam  as  malas  do  Real  Ser- 
viço, e  dos  particulares  ('). 


(')  Veja,  Alvará  de  20  de  janeiro  de  1798. 

E'  por  todos  conhecido,  que  só  devido  á  multiplicação  dos  cru- 
zeiros esta  navegação  regular  se  poude  tornar  effectiva. 

Naquelle  tempo  só  com  a  protecção  da  Marinha  de  Guerra, 
os  navios  mercantes  se  abalançavam  a  seguir  os  seus  respectivos 
rumos. 

Dom  Rodrigo  fazendo  manter  o  prestigio  das  nossas  esquadras 
prestou  relevantes  serviços  ao  commercio,  que  progrediu  rapida- 
mente durante  o  seu  ministério,  em  virtude  da  segurança  dos  ma- 
res, mantida  pela  presença  das  nossas  esquadras  nos  pontos  em 
que  estes  mais  frequentemente  eram  infestados  por  corsários  e  pi- 
ratas. 
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Outros  iiílo  teriam  mandado  proceder  ao  tombo  geral 
de  todos  os  pinhaes  reacs,  cuja  conservação  e  augmento 
tilo  indispensáveis  eram  para  a  pi-oducçâo  de  resinas, 
necessárias  para  a  Marinha  Real  e  mercante  (').  Outros, 
nfio  se  teriam  interessado,  pela  exploração  dos  ricos 
sub-sólos  de  Portugal  e  Brazil. 

Com  isto  nSo  queremos  negar  valor  ás  medidas 
indicadas  por  Soriano,  mas  reputamo-las,  embora  utilís- 
simas, de  somenos  importância  comparadas  ás  grandes 
iniciativas  de  Dom  Rodrigo. 

A  exploração  das  minas  chamou  a  sua  mais  particu- 
lar attençâo.  Já  na  Memoria  apresentada  á  Academia 
Real  das  Sciencias  sobre  a  verdadeira  influencia  das 
minas  dos  metaes  preciosos  na  industria  das  nações  que 
as  possuem,  e  especialmente  da  portugueza,  que  se  en- 
contra no  tomo  primeiro  das  Memorias  Económicas  da 
mesma  Academia,  publicado  em  1789,  manifesta  Dom 
Rodrigo,  claramente  a  sua  opinião  acerca  da  vantagem, 
que  nos  proporcionaria  a  exploração  mineira,  afim  de  nos 
libertar  das  nefastas  consequências  do  tratado  de  ]\Ie- 
thueen,  que  directamente  fez  cahir  nas  mãos  dos  ingle- 
zes  todo  o  nosso  commercio,  fixando  contra  nós  a  sua 
balança  de  tal  maneira,  que  o  immenso  producto  das 
minas,  foi  limitado  para  o  saldar. 

Embora  fosse  chefe  do  partido  ingiez,  e  de  ter  sido 
accusado,  de  se  haver  humilhado,  perante  os  inglezes, 
fez  renascer  das  cinzas  a  industria  mineira,  desterrando 
o  prejuízo  (são  estas  as  suas  próprias  palavras,)  que  nos 
sujeitava  a  uma  naçáo  perita,  nos  seus  interesses,  que 
com  o  apparente  e  especioso  veo  da  protecção,  nos  ti- 
nha quasi  reduzido  a  ser  colonos  d'uma  estranha  metró- 
pole. 

Apezar  dos  relevantes  serviços,  a  que  ligeiramente, 
nos  temos  referido,  foi  Dom  Rodrigo  em  12  de  Janeiro 
de  1800,  surprehendido  por  uma  carta  do  Príncipe  Re- 
gente (-),  em  que  lhe  ordenava  suspendesse  todas  as 
obras,  dependentes  da  sua  repartição,  remettendo-lhe  na 
mesma  occasiâo  um  diploma,  em  que  essa  suspensão  era 
decretada. 

Immediatamente  representou  vocalmente  contra  essa 
medida  violenta  e  impolitica,  que  paralysava  inteira- 
mente a  sua  repartição,  a  que  havia  dado  a  maior  acti- 


fO  Veja  Alvará  de  31  de  janeiro  de  1798. 
{')  Veja,  doe.  nP  30. 
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vidade,  e  cujos  benéficos  effeitos  se  tinham  feito  sentir  ; 
nâo  obstante  esta  representação  recebeu  ordem  de  exe- 
cutar o  Decreto. 

Os  seus  inimigos  nâo  se  iiaviam  desconcertado,  e  a 
carta,  que  havia  quatro  annos  tinha  dirigido  ao  Marquez 
de  Ponte  de  Lima,  bem  ponderada  durante  aquelle  largo 
periodo,  produzia  agora  o  seu  estrondoso  resultado,  inutili- 
sar  de  um  só  golpe  e  por  completo  a  obra  de  Dom  Rodrigo. 

Na  suspensão  geral,  nem  sequer  foram  excluídas  as 
obras  do  Arsenal  e  Cordoaria,  o  que  dava  logar  á  re- 
volta da  fome,  em  virtude  de  ficarem  sem  pâo  muitas 
centenas  de  operários  e  as  respectivas  famílias,  o  que 
Dom  Rodrigo  evitou,  nâo  a  cumprindo,  e  mandando 
continuar  provisoriamente  as  obras  attingidas  pelo  Real 
Decreto.  E'  evidente  o  fim  d'este  Decreto. 

Separando  as  jurisdicções,  ou  antes  restringindo  a 
jurisdicçâo  do  ministro  da  Marinha,  e  passando  parte 
das  suas  attribuiçôes  ao  presidente  do  Real  Erário, 
cortava-se  a  iniciativa  ao  único  ministro,  que  intelli- 
gentemente  suppria  com  as  suas  luzes  a  administração 
publica,  satisfazendo-se  por  esta  forma  os  ódios  dos  gran- 
des patriotas,  que  nâo  podendo  de  frente  derrubar  Dom 
Rodrigo,  procuravam  desgostal-o,  esphacellando  o  que  á 
força  de  vontade  e  energia  tinha  edificado  para  bem  e 
gloria  da  Nação. 

A  suspensão  que  foi  decretada,  abrangia,  nâo  só 
as  referidas  obras,  mas  as  da  nitreira  começada,  as  da 
fabrica  de  tijolos  e  cadilhos  principiada  em  Cezimbra, 
para  se  levantar  no  Arsenal  um  forno  de  reverbero  e 
para  procurar  dar  cadilhos  á  Casa  da  Moeda  e  a  to- 
dos os  fundidores,  a  obra  do  porto  de  S.  Martinho,  tâo 
útil  para  o  commercio  e  navegação,  além  de  muitas  outras, 
quaes    as    das    sementeiras   e   cortes   de    pinhaes  etc. 

Por  este  tâo  inhabil,  quanto  vingativo  Decreto,  que 
trazia  a  ruina  ao  Estado,  fazendo-o  perder  grossas  som- 
mas  dos  capitães  empregados  n'estes  melhoramentos, 
que  ficavam  improductivos,  tenta va-se  sobretudo  desgos- 
tar Dora  Rodrigo  levando-o  á  natural  demissão,  do  cargo 
de  Secretario  de  Estado. 

Nâo  conseguiram  porém  ainda  o  seu  malévolo  intento 
pois  que  o  Príncipe  Regente  tendo-o  era  grande  conceito 
poude  usar  da  sua  força,  e  reconsiderando,  revogou  vocal- 
mente o  referido  Decreto  ('),  ficando  Dom  Rodrigo  ainda 


(•)  Veja  Doe.  n.»  31. 
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coin  a  pasta  da  Marinha  durante  esse  aiino  até  ao  fallc- 
cimoiito  do  ]\Iar(iiioz  de  Ponto  do  Linia,  occorrido  em 
23  de  Dezend)i-o,  |)assaiido  ao  Miiiistecio  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidência  do  Keal  Erário  para  que  foi  no- 
meado em  O  de  Janeiro  de  1801  (,),  data  em  que  se  cons- 
tituiu novo  ministério  e  sendo  entfio  nomeados  para 
diversos  altos  cargos  os  personagens,  que  directamente 
prepararam  a  (|ueda  em  18();i,  dos  ministros  Dom  Joáo 
d' Almeida  e  Dom  Ilodrigo,  representantes  n'esse  ministé- 
rio do  partido  inglez. 

No  emtanto,  serviu  effectivamente  na  repartição  da 
Marinha  ató  14  de  Junho,  e  isto  em  virtude  da  guerra 
declarada  pela  Hespanha  (-),  por  nao  convir  que  em  si- 
tuação tâo  afflictiva  para  o  Paiz,  cujo  exercito  se  acha- 
va em  estado  apreciável  de  fraqueza,  tomasse  conta  do 
Ministério  da  Marinha,  um  ministro  novato,  que  nâo  po- 
deria providenciar  de  prompto,  como  era  mister,  du- 
rante a  deplorável  occorrencia  que  nos  fez  perder  Oli- 
vença (3). 

Nâo  obstante.  Dom  Rodrigo  havia  entrado  na  effecti- 
vidade  do  seu  novo  cargo,  onde  permaneceu  pouco  mais 
de  dois  annos  accumulando  durante  os  seis  primeiros  me- 
zes  a  direcção  superior  das  duas  Secretarias  d'Estado, 
mas  se  o  notável  estadista  legalmente  então  foi  o  minis- 
tro da  fazenda,  o  estado  d'esta  já  anteriormente  ha- 
via chamado  a  sua  attençâo  e  bastantes  providencias 
havia    adoptado,   apezar    da    viva    resisteucia   do  ser- 


í>)  Veja  Doe.  n.°  32. 

(■-)  A  declaração  de  guerra  foi  conhecida  pelo  Governo  ás 
11  ','2  horas  da  noute  de  3  de  Março.  Veja  Doe.  n.°  33. 

(3)  R.  C.  de  Gouveia  na  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta 
diz  : 

Da  campanha  de  1801,  pouco  sei  e  o  menos  que  um  portuguez 
disser  melhor  será.  Nào  havia  senão  dois  Secretários  de  Estado  em 
Lisboa,  Luiz  Pinto  que  passou  logo  a  negociar  em  Badajoz  com  o 
P.  da  Paz,  e  com  Luciano  Bonaparte,  e  D.  R.  de  Sousa  que  ficou 
com  todas  as  pastas.  Viu-se  então  o  phenomeno  que  já  tenho  dito 
que  se  repete  em  todos  os  paizes,  quando  as  circumstancias  são 
idênticas.  Achou  D.  R.  de  Sousa,  na  secretaria  dos  Negócios 
Extrangeiros,  muitos  officios  por  abrir,  principalmente  aquelles 
que  podiam  informar  em  sentido  contrario,  ao  systema  reinante : 
mandou-os  decifrar  todos,  e  achando  alguns  próprios  para  a  cir- 
cumstancia,quiz  lê-los  no  Conselho  de  Estado,  mas  foi  vencido  em 
votos,  não  se  lhe  permittiu  que  os  lesse.  Veiu  o  tratado  de  Badajoz 
a  ratificar  :  pediu  D.  R.  de  Sousa  por  mercê  a  S.  A.  R.  que  o  não 
obrigasse  a  rubricar  com  o  seu  nome  aquella  transacção;  annuiu 
S.  A.  R,  á  supplica,  e  chegou  a  tempo  o  Visconde  de  Anadia  para 
o  substituir. 
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ventuario  d'aquella  repartição,  tornando-se  notável  a 
sua  administração  relativa  á  fazenda  da  Marinha  e  Co- 
lónias pelas  medidas  tendentes  a  debellar  a  afflictiva  si- 
tuação financeira  do  Estado. 

Effectivamente,  diz-nos  Luz  Soriano,  embora  pre- 
tenda desconhecer  os  planos  financeiros  de  Dom  Rodrigo, 
já  em  1797  por  indicação  d'este  se  fez  o  estabelecimento 
do  papel  sellado  ('),  pelo  qual  ficaram  sujeitos  a  este 
novo  imposto  todos  os  papeis  de  contractos,  arrenda- 
mentos e  geralmente  todos  os  documentos,  que  por  qual- 
quer motivo  tinham  de  mostrar  authenticidade  ou  ir  a 
juizo  nos  tribunaes. 

Nâo  applaude  o  historiador  esta  medida  financeira, 
pela  qual  se  criou  receita  nova  para  acudir  ás  necessi- 
dade do  thesouro. 

E'  possível  que  a  fiscalisacâo  de  um  novo  imposto,  e 
mesmo  as  falsificações,  que  se  dessem,  cerceassem  em 
parte  as  receitas,  que  d'elle  se  esperavam,  no  emtanto 
está  fora  de  duvida,  que  a  ideia  não  era  tão  desprezível, 
que  todos  os  governos  subsequentes,  sem  excepção,  d'ella 
se  não  aproveitassem,  e  não  conhecemos  sequer  uma 
opinião,  que  se  tenha  manifestado  pela  suppressão  d'este 
imposto;  antes  pela  facilidade  da  sua  cobrança  e  talvez 
mesmo  da  sua  fiscalisacâo,  todos  os  governos  a  tem  sem- 
pre aggravado  e  estendido. 

Participando  da  injustiça  de  todos  os  impostos  indi- 
rectos é  comtudo  este  um  dos  poucos,  que  o  contribuinte 
paga  mais  voluntariamente. 

O  sello  dá  mais  authenticidade  a  documentos  e  o  seu 
uso  tornou-se  tão  vulgar,  que  hoje  o  contribuinte  mais 
depressa  acceitaria  uma  quitação  sem  assignatura,  do 
que  privada  d'este  papel  colorido. 

Se  o  imposto  do  sello  é  devido  á  indicação  de  Dom 
Rodrigo  não  é  da  sua  iniciativa,  como  af firma  Luz  So- 
riano, a  criação  do  papel-moeda. 

Das  memorias  financeiras  adeante  publicadas,  se  de- 
prehende,  que  em  1798  Dom  Rodrigo  propunha,  se  não  a 
total  conversão  d'este  papel,  pelo  menos  a  sua  progres- 
siva suppressão. 

E'  facto  que  em  1796,  achando-se  esgotados  os  re- 
cursos do  thesouro,  e  já  devoradas  as  sobras,  que  pro- 
vieram do  anterior  reinado,  em  consequência  das  admi- 
nistrações financeiras  dos  Marquezes  de  Angeja  e  Ponte 


(')  Alvará  com  força  de  lei  de  10  de  Março  de  1797. 
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(lo  Lima,  tovo  o  p:overno  do  .ihrir  iiin  empréstimo  de 
dez  millioes  do  t'riiz;ulos,  com  o  juro  do  (n'nco  por  cento 
em  apólices,  com  o  caracter  e  a  natureza  de  letras  do 
cambio,  ficando  sujeitas  portanto  a  endosso  o  a  todas  as 
transacções  commerciaes  ('). 

Esto  empréstimo  em  vista  das  succossivamente  aug- 
montíidas  necessidades  do  thesouro  foi  elevado  ató  doze 
milhões  de  cruzados  com  juro  de  seis  por  cento,  des- 
cendo o  valor  das  apólices  ao  nominal  de  cincoenta  mil 
róis,  tendo-se  ainda  creado  mais  trez  milhões  de  apóli- 
ces de  valor  nominal  inferior  com  curso  forçado  em  me- 
tade de  todos  os  pagamentos  entre  particulares.  Para  ga- 
rantia d'este  empréstimo  foram  consignados  os  rendi- 
mentos das  decimas  ecclesiasticas,  das  commendas  e  do 
quinto  dos  donatários  da  Coroa. 

Tendo  sido  porém  desviado  do  seu  destino  o  producto 
d'estcs  empréstimos  e  até  os  fundos  que  deveriam  ter 
applicaçao  á  sua  amortisnção,  começou,  como  era  natu- 
ral, a  depreciação  d'este  papel  e  pelo  decreto  citado  de 
29  de  Outubro,  para  obstar  ao  descrédito  do  governo, 
criou  este  uma  administração  independente  do  Erário, 
a  Junta  dos  Juros  com  duas  caixas  para  gerir  os  fundos 
d'este  empréstimo. 

Mas  Dom  Rodrigo  ainda  nâo  era  o  ministro  da  fa- 
zenda, tinha  é  certo  toda  a  confiança  do  publico  e  do 
Príncipe  Regente,  o  só  a  este  apresentou  em  6  de  Dezem- 
bro de  1798  um  plano  sobre  o  modo  de  segurar  o  credito 
publico,  pondo  deante  dos  olhos  do  Príncipe  Regente  a 
necessidade  inadiável  de  nâo.  augmentar  a  circulação 
do  papel-moeda  e  a  vantagem  da  fundação  da  divida 
Real  circulante  com  o  credito  publico  bem  firmado  por 
meio  de  juros  pagos  em  epochas  fixas  e  regulares  (-). 

Parece-nos  que  este  alvitre  nâo  foi  aproveitado  nem 
râo  pouco  os  seus  planos  completos  sobre  administração 
geral  da  fazenda  (•*). 

Quando  porém  Dom  Rodrigo,  assoberbados  como  es- 
távamos com  a  deplorável  guerra  com  a  Hespanha,  pas- 
sou da  Secretaria  da  Marinha  para  a  da  Fazenda,  já  teve 
de  acudir  de  prompto  com  medidas  de  occasiâo  ao  des- 
calabro, que  se  manifestava  claramente  no  nosso  credito 


(^)  Decretos  de  29  de  Outubro  e  7  de  Novembro  de  1796. 
(^)  Veja  o  Plano  de  Dom  Rodrigo  sobre  o  modo  de  segurar  o 
credito  publico. 

(')  Veja  o  Plano  fazendario  de  Dom  Rodrigo. 
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e  ás  necessidades  eminentes  de  numerário  para  satisfazer 
as  urgências  do  thesouro. 

Ainda  assim,  poude  era  tâo  pequeno  lapso  de  tempo 
executar  a  primeira  parte  do  seu  plano,  quanto  à  arre- 
cadação das  receitas  que  chegaram  a  attingir  perto  de 
dez  mil  contos  de  reis  no  anno  de  1803,  em  que  sahiu 
do  Ministério. 

Este  prestante  serviço  tem-lhe  sido  reconhecido  por 
todos  os  historiadores,  e  se  attendermos  a  que  no  anno 
em  que  o  Paiz  se  achou  desorientado,  tendo  que  susten- 
tar uma  guerra  injusta,  que  lhe  paralysou  temporaria- 
mente as  suas  forças  productivas,  este  serviço  avulta  e 
prova  a  firmeza  que  usou  Dom  Eodrigo  para  fazer  en- 
trar no  Erário,  o  que  lhe  era  devido. 

Também  o  credito  publico,  lhe  merecia  tanto  acata- 
mento, que  já  em  1800,  quando  ministro  da  Marinha,  em 
Portaria  de  22  de  Agosto  dizia:  que  o  escrúpulo  com  que 
se  deve  zelar  tudo  quanto  toca  ao  credito  publico  e  sua 
conservação,  de  cuja  violação  resulta  enervarem-se  as 
forças  do  Estado  e  diminuirem-se  os  recursos,  devia  ser 
minucioso;  e  ordenava  que  não  se  fizesse  duvida  nem 
embaraço  em  fazer  o  pagamento  da  amortisaçâo  do  ca- 
pital e  juros  do  empréstimo  feito  por  alguns  capitalistas 
para  a  execução  das  obras  do  hospital  da  marinha,  para 
o  que  havia  a  consignação  fixada  pelo  Alvará  de  27  de 
Setembro  de  1797  e  declarava,  que  a  simples  hesitação 
em  tal  matéria  é  já  um  principio  de  violação  da  fé  e 
credito  publico  (')  ;  portanto  não  é  de  admirar,  que  du- 
rante a  sua  gerência  fazendaria  tivesse  procurado  con- 
solidar o  credito  adoptando  varias  providencias  para 
este  ef feito. 

Nâo  lhe  teria  sido  extremamente  difíicil,  se  houvesse 
de  continuar  a  servir  o  Paiz  depois  de  1803,  firmar  so- 
lidamente o  credito  publico,  pois  que  o  primeiro  passo 
estava  dado  com  o  augmonto  effectivo  e  progressivo  das 
receitas  publicas,  e  então  cortando  pelos  abusos,  favo- 
recendo o  commercio,  animando  as  industrias,  valori- 
sando  improductivas  riquezas  naturaes,  isto  é,  fomen- 
tando directamente  e  incitando  o  progredimento  do  Paiz, 


(')  O  que  diria  Dom  Rodrigo  se  presentisse  que  não  só  have- 
ria hesitação,  mas  que  nunca  foi  pago  nem  sequer  amortisado  o 
capital  deste  empréstimo,  e  muito  menos  os  juros  vencidos,  e  que 
foi  classificado  como  divida  mansa  e  como  tal  incluido  na  frus- 
trada proposta  que  o  Ministro  da  Fazenda  apresentou  ás  cortes  na 
sessão  de  1861. 
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como  o  fizera  coni  mais  difficiild.idc  anteriormente,  por 
(ícrto  teria  considci-avclmcntc  .•uii;-montado  a  riqueza  pu- 
blica e  por  consequência  a  do  tlicsouro. 

O  triste  destino,  que  tem  presidido  a  este  Paiz,  nâo 
o  ([uiz  assim,  o  por  tanto  as  receitas  pul)licas  ainda  pela 
velocidade  adquirida  subiram  a  doze  mil  contos  de  reis 
no  tcnq)o  da  Rciícncia,  mas  o  estado  relativamente  pros- 
pero do  thesouro  decahiu  novamente  para  progressiva- 
mente chegar  ao  abatimento  terrível  dos  primeiros  annos 
do  regimen  constitucional. 

Dom  Rodrigo  logo  que  entrou  no  ministério  da  Fa- 
zenda e  no  primeiro  mez  da  sua  gerência  (janeiro  de 
1801)  apresentou  um  balanço  dos  fundos  disponíveis,  que 
se  encontravam  no  Real  Erário  e  mais  tarde  em  29  de 
junho  do  mesmo  anno  um  relatório  sobre  o  estado  com- 
parativo da  fazenda  publica  nos  primeiros  semestres  de 
1800  e  de  1801  ('). 

O  balanço  primeiramente  apresentado  accusa  a  exis- 
tência de  doze  a  treze  contos  de  réis  em  papel-moeda  e 
alguma  moeda  em  ouro  no  total  de  960S000  réis  em  pe- 
ças de  cinco  moedas. 

No  fim  porém  do  exercido  parcial  dos  cinco  mezes, 
que  decorrem  de  janeii'o  a  maio  de  1801,  a  receita  entrada 
nos  cofres  do  Real  Erário  elevou-se  a  5:88õ:127s631  réis, 
sendo  de  receita  ordinária  4:419:155$068  réis,  e  de  re- 
ceita extraordinária  1:465:972$573  réis,  havendo  mii  ex- 
cesso sobre  as  receitas  geraes  cobradas  pelo  thesouro  no 
anno  anterior,  somente  nos  mezes  a  que  se  refere  o  rela- 
tório, de  2:421:6028719  réis,  sendo  1:634:9868542  réis  de 
receita  ordinária,  somma  esta  que  eguala  a  maior  renda 
do  Estado  nos  annos  mais  abundantes,  que  precederam 
o  anno  de  1801. 

Este  grande  augmento  de  receita  effectivado  em  tâo 
curto  espaço  de  uma  administração  incipiente,  n'um  pe- 
ríodo em  que  o  Paiz  se  encontrava  em  estado  de  guerra, 
e  cujo  exercito  despendeu  só  nos  cinco  primeiros  me- 
zes d'esse  anno  a  somma  fabulosa  para  o  tempo,  de 
2:349:8788944  réis,  (citado  relatório)  despeza  quasi  egual 
á  do  exercito  prussiano,  denota  huma  habilidade  e  tena- 
cidadCj  que  só  encontramos  em  Dom  Rodi'igo,  e  se  ainda 
dissermos,  que  no  fim  d'esse  primeiro  semestre  se  encon- 
travam disponíveis  nos  cofres  21:0008000  réis  em  metal 
e  mais  290:0008000  réis  em  papel  moeda,  que  o  cofre  da 


(')  Veja  doe.  n."  34. 
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Junta  dos  Juros  se  achava  habilitado  para  o  pagamento 
d'estes  relativo  ao  segundo  semestre  d'esse  anuo,  e  ainda 
com  mais  237:389$886  réis,  e  de  se  terem  amortisado 
grandes  e  pequenas  apólices  na  importância  de  oitocen- 
tos contos  de  réis,  queimando-sc  os  respectivos  titulos, 
dev^emos  confessar,  que  o  Príncipe  Regente  tinha  encon- 
trado o  único  ministro  da  fazenda  do  seu  tempo. 

Se  porém  compararmos  os  mappas  das  receitas  e  dcs- 
pezas  do  Real  Erário  n'este  semestre,  com  os  d'outros 
primeiros  semestres  de  annos  immediatamente  anterio- 
res, chegaremos  á  conclusão,  que  Dom  Rodrigo  só  no 
primeiro  periodo  da  sua  administração  fazendaria  chegou 
ao  que  nenhum  outro  seu  comtemporaneo  chegaria, 
bastando  para  isso  frisarmos,  que  este  semestre  foi  ex- 
cepcionalmente dispendioso,  para  que  a  comparação  eleve 
muito  superiormente  os  seus  méritos. 

Só  pelu  cofre  de  correntes  entraram  pelos  balanços 
das  contadorias  geraes  no  Real  Erário  até  fim  de  Junho 
de  1801,  6:5'24:751S953  réis,  e  mais  1:330:3Õ0.S2.58  réis, 
de  saldo,  que  passaram  de  1800  para  1801,  prefazendo 
a  totalidade  de  7:855:102.<sl91  réis,  contra  uma  despeza 
no  mesmo  semestre  de  6:928:849s682  réis,  apurada  pelos 
balanços  das  mesmas  contadorias  geraes,  ficando  um 
saldo  em  cofre  para  o  seguinte  semestre  de  926:252S509 
réis. 

Desejariamos  fazer  a  comparação  com  o  primeiro 
semestre  do  anno  anterior,  mas  não  possuindo  os  balan- 
cetes, nem  podendo  fazer  a  decomposição  exacta  das 
receitas  e  despezas  por  verbas  no  anno  de  1800,  por  nos 
faltarem  os  respectivos  elementos,  faremos  essa  compa- 
ração com  o  primeiro  semestre  de  1799  ;  no  entanto  po- 
demos apontar  algumas,  poucas,  das  verbas  compara- 
das, relativas  ae  primeiro  semestre  de  1800. 

Só  a  decima  da  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  produ- 
ziu em  1801,  118:376$222  réis,  e  em  1800,  38:373$767 
réis ! 

A  da  provinda  do  Minho,  em  1801,  93:591,S711  réis,  em 
1800,  77:4778762  réis  ;  do  Alemtejo  em  1801,  (note-se  que 
o  Alemtejo  foi  o  theatro  da  guerra,  n'esta  epocha), 
73:3748290 réis,  em  1800, 17:9158089  réis!  Despezas:  Exer- 
cito em  1801,  2:6.35:7258307  réis;  em  1800,  201:8348839 
réis.  Reaes  cavallariças,  em  1801,  58:8408378  réis,  em 
1800,  67:5638871  réis,  etc. 

Segundo  o  balanço  de  correntes,  as  receitas  entradas 
no  primeiro  semestre  de  1799  no  Real  Erário,  eleva- 
ram-sc  a  3:331:8728736  réis,  provenientes  de  rendimen- 
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tos,  c  as  quantias  recebidas  n?lo  consideradas  rendimen- 
tos, (jno  podci-cnios  denominai-  icccitas  extraordinárias, 
designavão  esta  hoje  usada,  o  adojjtada  por  Dom  Rodrigo 
no  relatório  citado,  subiram  a  õ:837:;n7$319  réis,  com- 
prehendendo  n'csta  receita,  a  importância  proveniente 
das  apólices  pequenas  e  d'alguns  empréstimos,  (lue  se 
elevava  a  r):ll»0:l)í)r).S287  réis. 

Das  receitas  oídinarias  avultam  as  das  Alfandegas 
na  importância  de  l:TO():3-44S276  réis,  seguindo-se-lhe 
a  do  contracto  do  tabaco  413:8878516  réis,  a  decima 
302:819$599  réis,  as  sizas  201:339^174  réis,  as  dos  domínios 

ultramarinos  114:029$988  réis, 

todas  na  importância  referida  de  3:331:872^736  réis,  som- 
mando  a  totalidade  das  receitas  ordinárias  e  extraordi- 
nárias d"este  primeiro  semestre  de  1799  de  9:169:250s0õ5 
réis. 

As  despezas  subiram  a  5:261 :458$349  réis,  havendo 
um  deficit  de  1:929:585^610  réis  que  foi  supprido  com 
parte  da  receita  extraordinária  proveniente  dos  emprés- 
timos. 

Se  attendermos  porém,  que  as  novas  receitas  ordi- 
nárias criadas  por  Dom  Rodrigo  por  Alvará  com  força 
de  lei  de  7  de  Março  de  1801,  nâo  estão  computadas  nos 
balanços  do  thesouro  relativos  ao  primeiro  semestre 
d'este  anno,  as  differenças,  que  accusam  os  orçamentos 
rectificados  dos  primeiros  semestres  de  1799  e  1801  são 
tHo  sensíveis,  que  a  eloquência  dos  números  dispensa 
quaesquer  elogiosos  commentarios. 

Estas  receitas  denominadas  novos  impostos,  pela  sua 
incidência  sobre  matéria  já  tributada,  só  se  verificaram 
no  semestre  seguijite,  excepto  o  segundo  empréstimo  no 
valor  de  4:800:000$000  réis  auctorisado  pelo  referido 
Alvará. 

N'este  empréstimo  recebido  metade  em  metal,  e  me- 
tade em  papel,  dividiu-se  o  capital  em  vinte  mil  acções 
representadas  por  dois  titulos  de  100.$000  réis,  um  com 
o  juro  perpetuo  de  6  "/„  e  outro  com  o  juro  vitalicio  de 
8  'A  Vo  e  também  dois  bilhetes  de  20.S000  réis  de  uma  lo- 
teria  de  40:000  bUhetes,  cujos  prémios  seriam  pagos 
em  metal  e  apólices. 

Este  empréstimo  foi  mandado  fechar  por  Dom  Rodrigo 
por  Decreto  de  28  d' Abril  de  1802  sem  estar  concluído, 
e  para  o  levar  a  effeito  fizeram-se  duas  loterias,  uma  em 
1803  e  outra  em  1807. 

Náo  era  este  empréstimo  propriamente  uma  tontina 
das  usadas  na  Europa  desde   o   século   xvii,  e  mesmo 


contra  as  tontinas  puras  se  manifestou  Dom  Rodrigo, 
quando  apreciou  o  empréstimo  auctorisado  pelo  governo 
hespanhol  á  Companhia  do  canal  de  Murcia  em  1775  (*). 
Embora  vários  tratadistas  financeiros  queiram  attri- 
buir  a  este  empréstimo  a  verdadeira  forma  de  tontina, 
por  ser  admittida  n'elle  a  loteria,  mais  depressa  reveste 
a  natureza  dos  modernos,  com  sorteios,  em  que  algumas 
obrigações  sao  amorlisadas  com  prémios  superiores  ao 
seu  nominal  valor. 

Já  temos  dito  o  sufficiente  para  a  justa  apreciação  do 
que  foi  a  administração  financeira  de  Dom  Rodrigo,  mas 
se  a  balança  commcrcial  da  nação  elevada  a  um  estado 
favorável  concorreu  directamente  para  que  as  medi- 
das que  adoptou  produzissem  os  desejados  augmentos 
de  receita  e  firmeza  do  credito,  ao  impulso  que  ante- 
riormente dera  ao  desenvolvimento  da  riqueza  publica 
se  deve  o  excesso  da  exportação  sobre  a  importação, 
e  tanto  assim  foi  que  em  1801,  a  exportação  total  de 
Portugal  se  elevou  á  quantia  de  40.033:000  cruzados  e  a 
importação  a  31.392:000  cruzados  havendo  portanto,  um 
saldo  de  8.640:000  cruzados,  sendo  respectivamente  a  ex- 
portação e  importação  só  para  Inglaterra  12:216:000  cru- 
zados e  12.379:000  cruzados  comprehendidos  os  armamen- 
tos extraordinários,  que  alise  compraram n'esse  anno.  Dom 
Rodrigo  continuou  porém  a  sua  administração,  concluída 
que  foi  a  paz  com  a  Hespanha,  e  quando  mais  desafoga- 
damente podia  firmar  o  credito  do  Paiz,  proseguir  na 
mais  justa  distribuição  do  Imposto,  cobrar  o  que  era  de- 
vido ao  Estado,  a  intriga  começou  minando  os  alicerces, 
em  que  solidamente  Dom  Rodrigo  desejava  assentar  os 
mais  salutares  princípios  administrativos  e  financeiros, 
e  procurando  como  sempre  os  Intrigantes  contrariar  es- 
tes princípios,  obstaram  a  que  o  grande  Estadista  equili- 
brasse o  orçamento  e  affirmasse  o  credito,  provocando 
quer  directa  quer  Indirectamente  a  successlva  alienação 
dos  bens  da  Coroa,  e  pesando  no  animo  do  Príncipe  Re- 
gente conseguiram,  que  este  despejasse  em  abundância 
o  cofre  das  graças,  concedendo  alcaldarlas-móres,  com- 
mendas,  senhorios,  que  recahlam  em  pessoas,  que  as 
nâo  mereciam,  no  momento  em  que  a  generosidade  feita 
á  custa  do  thesouro,  representava  um  desperdício  Inútil 
na  própria  occasiâo,  em  que  a  maior  reserva  se  Impu- 
nha. 


(•)  Veja  doe.  n."  35. 
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Dom  liodrifjo  lulo  ponde,  nem  qniz  sor  testemunliíi 
passiva  das  desi^raras,  ([ne  a  tempo  se  nrio  qnei-iam  evitar, 
e  cm  15  de  Novembro  de  1803  apresentou  o  pedido  de  de- 
missão do  cargo  de  Presidente  do  Kcal  Erário  e  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  da  Fazenda  ('),  que  lhe  foi  acceite 
pelo  Principe  Regente. 

Por  este  documento  desconhecido  dos  liistoriadorcs  e 
até  de  Luz  Soriano,  e  que  devido  a  um  acaso  feliz  podemos 
trazer  a  publico,  se  evidenceia  que  este  escriptor  com  ra- 
zão accusa  os  homens  do  partido  francez  de  serem  con- 
niventes  com  os  despropósitos  de  Lannes,  em  contrapo- 
sição a  Pinheiro  Chagas,  que  concordando  que  a  demissfio 
de  Pina  Manique  foi  applaudida  pelos  liberaes  portugue- 
zes  (quaes?)  acha  improcedente  a  accusaçao  de  couni- 
vencia  com  aquelle  estrangeiro  nos  insultos  feitos  á  na- 
ção portugueza  e  á  exigência  da  sahida  do  ministério,  dos 
homens  pertencentes  ao  partido  inglez,  e  cahindo  a  fundo 
sobre  a  exacta  affirmaçao  de  Luz  Soriano,  insiste  em 
dizer,  que  os  homens  do  partido  francez  sâo  os  primeiros 
que  pelos  seus  actos  deram  origem  ao  desenvolvimento 
das  ideias  novas,  que  mais  tarde  haviam  de  demolir  o 
velho  edifício  do  absolutismo  e  do  previlegio. 

Os  termos  do  pedido  de  demissão  formulado  por  Dom 
Rodrigo,  claramente  expõem  os  motivos,  que  o  originou, 
affirmando  que  a  causa  maior  dos  trabalhos,  que  soffria 
o  Paiz,  era  devida  aos  portuguezes,  nâo  deixando  a  sua 
exposição  a  menor  duvida,  que  só  a  intriga  d'estes  deu 
logar  á  substituição  no  ministério,  dos  homens  affectos  ao 
partido  inglez. 

Retirou-se  Dom  Rodrigo,  para  a  sua  quinta  da  La- 
goalva  (~),  e  ora  ali,  ora  no  seu  palácio  de  Arroyos,  passou 
o  intervallo  entre  os  seus  dois  ministérios  de  Portugal 
e  do  Brazil,  de  1803  a  1808,  que  como  nos  refere  o  au- 
ctor  da  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta  nâo  lhe  deu 
o  descanço  e  socego  de  espirito  que  é  necessário  para 


(')  Veja  documento  n.°  36. 

(-)  A  quinta  da  Lagoalva  está  situada  a  dois  kilometros  da 
villa  de  Alpiarça,  e  pertence  hoje,  por  successão  legitiina,  a  Dona 
Catharina  de  Sousa  Coutinho.  E'  completamente  falso  o  que  se  diz, 
de  ter  sido  Dom  Rodrigo  forçado  a  desterrar-se  da  corte,  e,  se  pre- 
feriu residir  mais  longamente  n'aquella  sua  propriedade,  foi  isto 
devido  a  uma  predilecção  pessoal.  Na  correspondência  da  Condessa 
de  Linhares,  que  junctamente  se  encontra  com  a  de  seu  marido, 
na  Bibliotheca  Nacional,  vimos  uma  carta  dirigida  por  aquella 
Senhora  a  João  Paulo  Bezerra  de  Seixas,  dando  conhecimento  da 
ausência  temporária  de  Dom  Rodrigo,  que  accedendo  a  um  con- 
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voltar  cora  a  meditação  aos  tempos  e  trabalhos  pas- 
sados. 

Esta  inquietação  d'alma  e  da  vida  era  natural  no  ho- 
mem amante  do  seu  Rei  e  da  sua  Pátria,  que  via  um  e 
outra  correr  a  par  a  sua  ruina,  talvez  até  á  aniquilação 
do  nome  nacional. 

Desde  então,  o  chamado  partido  francez  levado  mais 
por  criminosas  ambições,  do  que  por  patriotismo,  e  der- 
rubada que  foi  a  iníluencia  dos  homens  do  partido  in- 
glez,  auxiliou  por  todas  as  formas  as  mais  condemna- 
veis,  as  insolentes  reclamações  do  General  Lannes,  mi- 
nistro de  França  acreditado  na  corte  de  Lisboa,  pondo 
de  parte  a  honra  e  o  brio,  que  a  si  próprio  devia,  e 
preparando  d' esta  sorte,  a  situação  dubia  a  que  condu- 
ziu Portugal,  como  já  tivemos  ensejo  de  referir,  sem 
apoio  efficaz  da  Inglaterra  e  ameaçado  e  desprezado  cons- 
tantemente pela  França. 

Alguns  historiadores  modernos,  orientados  erronea- 
mente com  relação  aos  successos  passados  na  península 
no  principio  do  século  xix,  teem  sido  levados  a  suppôr, 
que  os  partidários  da  França  n'aquella  epocha  eram  sin- 
ceros no  seu  patriotismo,  e  que  apenas  nobres  ideaes  lhes 
incutiam  o  desejo  de  uma  approximaçao  com  ella,  d' onde 
esperavam  apoio,  alliança,  benefícios  políticos  e  mate- 
riaes,  chegando  alguns  a  acreditar  e  a  ver  n'este  partido 
os  germens  da  famosa  revolução  de  1820,  e  dando  relevo 
e  phantasia  a  esta  falsíssima  hypothese,  ardem  em  dese- 
jos de  retrogradar  quinze  annos  as  origens  da  revolução, 
esquecendo-se,  que  só  em  1817  as  podem  encontrar,  e 
que  os  homens  políticos  de  1803  a  1807  apenas  serviram 
o  jogo  e  o  interesse  do  Cônsul  Bonaparte  e  do  Imperador 
Napoleão. 

Nâo  nos  propuzemos  escrever  a  historia  de  Portugal, 
nâo  nos  propuzeramos  sequer  analysar  um  periodo,  nem 
tâo  pouco  uma  epocha  histórica,  consideramos  já  em- 
preza  superior  historiarmos  a  vida  politica  de  um  ho- 
mem, que  se  illustrou  em  uma  difficil  e  critica  situação 
da  nossa  nacionalidade,  por  isso  desistimos  de  nos  refe- 


vite  do  Príncipe  Regente,  se  hospedou  no  Paço  de  Salvaterra  e  to- 
mou parte  nas  caçadas  reaes  com  o  General  Lannes,  e  participan- 
do egualmente,  que  o  Príncipe  Rogonte  aproveitara  a  sua  pre- 
sença para  de  accordo  com  Michelottí  proceder  aos  estudos  que 
havia  iniciado,  no  tempo  em  que  era  ministro,  a  respeito  do  sa- 
neamento das  lezírias.  Isto  denunistra  sópor  si,  que  subsistia  ainda 
a  admiração  e  a  amisade  que  sempre  o  Príncipe  Regente  tributou 
a  Dora  Rodrigo, 
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rir  aos  acontecimentos  occorridos  desde  a  demissão  de 
Dom  Rodri^iío  do  cargo  de  Presidente  do  Kcnl  Erário  até 
1806. 

Jiastani-nos  os  factos,  que  de  então  até  1808  se  pro- 
duziram, para  evidenciarem  as  calamidades  resultantes 
das  indecisões,  em  que  se  encontrou  sempre  o  partido 
francez,  e  a  necessidade,  que  se  impoz  ao  espirito  do 
Principe  Regente  de  chamar  ao  seu  conselho  outros  iio- 
mens  após  a  sua  chegada  ao  Brazil. 

Os  ministros,  que  até  então,  representaram  no  poder 
o  partido  francez  eram  António  de  Araújo  d' Azevedo,  o 
Conde  de  Villa  Verde  e  Luiz  de  Vasconcellos  e  Sousa. 

Em  1806  julgando-se  fortes  com  a  nova  constituição 
do  ministério  inglez  originada  na  morte  de  Pitt,  occor- 
rida  em  23  de  janeiro  d'esse  anno,  e,  esperançados,  que 
da  alliança  do  1°  ministro  inglez  Lord  Grenville  com 
Fox,  que  tinha  sido  encarregado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, e  da  exclusão  de  Canning,  resultaria  uma  modificação 
profunda  nas  relações  entre  a  França  e  a  Inglaterra, 
lançaram-se  ao  acaso  na  perigosa  e  aventureira  politica, 
que  haviam  seguido  em  1803. 

A  sympathia  que  Napoleão  dispensava  a  Fox,  os  bons 
desejos  d'este  para  negociar  a  paz,  propondo  condições 
moderadas  por  parte  da  Inglaterra,  e  a  sinceridade  das 
que  lhe  tinham  sido  indicadas  pela  França,  davam  logar 
a  suppôr-se,  que  as  negociações  chegariam  a  bom  ter- 
mo, embora  as  difflcultasse  a  exigência  da  Inglaterra 
em  incluir  a  Rússia  no  numero  das  potencias  pactuantes. 

Demoraram-se  pois  as  negociações  e  Fox  desanimava, 
quando  a  Prússia  offendida  pelos  insultos  de  Napoleão 
declarou  formalmente  a  guerra. 

Rotas  as  hostilidades,  e  vencida  a  Prússia  na  formi- 
dável batalha  de  lena,  entrou  Napoleão  victorioso  em 
Berlim,  assignando  o  tâo  famoso  decreto  sobre  o  blo- 
queio continental,  transformando  os  seus  exércitos,  na 
pittoresca  phrase  de  um  conhecido  escriptor  francez, 
em  batalhões  de  guardas  fiscaes. 

A  gravíssima  violação  do  direito  internacional  feita 
por  este  decreto,  convenceu  finalmente  Fox  da  inutili- 
dade dos  seus  esforços  para  assegurar  uma  paz  duradoura. 

Os  ministros  portuguezes  aterrados,  quando  tiveram 
conhecimento  do  bloqueio,  e  nâo  se  encontrando  ainda 
tranquillos  com  a  grave  pendência  diplomática,  que  se 
suscitara  com  a  entrada  no  Tejo  em  1-1  d' Agosto  da  es- 
quadra ingleza  do  commando  de  Lord  Saint  Vincent, 
ficaram  ainda  mais  desnorteados. 
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Recusadas  por  António  d' Araújo,  as  offertas  de  au- 
xilio da  Inglaterra,  violados  mesmo  os  tratados,  que 
tínhamos  com  a  Gran  Bretanha,  já  em  IBOõ  em  carta 
de  4  de  Abril  ('),  António  d' Araújo,  se  dirigira  directa- 
mente a  Lord  Muígrave,  para  responder  ás  proposições, 
que  o  ministério  inglez  havia  feito  por  intermédio  do  mi- 
nistro de  Portugal  em  Londres  Dom  Domingos  António 
de  Sousa  Coutinho  ao  Governo  Portuguez,  quaes  as  de 
informar  as  intenções  d'este  relativamente  á  guerra, 
com  que  forças  podia  contar,  e  que  generaes  pensava 
nomear  para  os  altos  commandos. 

A  estas  perguntas  concretamente  formuladas,  António 
de  Araújo  respondeu  com  evasivas,  e  seguindo  o  seu  sys- 
tema  adoptado  em  1797,  tratou  de  comprar  um  novo 
convénio  de  neutralidade  e  nao  teve  pejo  de  o  commu- 
nicar  claramente  a  Muígrave. 

II  Prit  (o  Príncipe  Regente)  clone  la  résolution  de 
faire  quelques  sacrifices  pécuniaires ,  afin  de  s'a8surer 
de  cet  avantage  par  un  traité  de  neutralité;  náo  obstando 
a  que  confessasse  que  o  estado  financeiro  do  Paiz  náo  era 
prospero,  e  que  tinha  o  maior  empenho  em  conservar  o 
seu  systema  de  neutralidade,  custasse  o  que  custasse, 

II  se  propose  de  ne  jamais  s'en  départir,  que  dans  le 
cas  ou  par  des  provocations  contraíres  à  son  honneur  etc, 
mas  por  este  nefasto  caminho  seguia  o  ministério  a  ponto 
de  nem  ao  menos  manter  a  neutralidade,  que  tanto  am- 
bicionava, convenientemente  armada,  pois  na  mesma 
carta  affirma  também  a  Muígrave  que  il  a  trouvé  hien 
de  faire  une  réduction  de  son  armée  pour  faciliter  le  ré- 
tablissement  de  la  discipline  et  améliorer  ses  finances. 

Era  effecti^'amente  o  momento  ihais  opportuno  para 
licencear  as  tropas  e  para  desprezar  os  bons  officios  da 
Inglaterra ! 

Em  1801,  quando  foram  retiradas  as  tropas  auxiliares 
iuglezas,  com  o  pretexto  da  campanha  do  Egypto,  sa- 
bia-sa  muito  bem  que  a  razão  allegada  pela  Inglaterra 
náo  era  a  verdadeira. 

Veiu  a  Portugal  o  General  Stuart  em  1797,  e  as  in- 
formações, que  mandou  sobre  o  estado  do  exercito  e  das 
intrigas  foram  taes,  que  os  ministros  inglezes  mais  tarde 
allegaram  com  ellas,  para  se  desculparem  de  náo  darem 
os  soccorros,  que  lhes  pedia  Dom  Joáo  d' Almeida,  decla- 
rando sem  pejo,  que  nenhum  ministro  inglez,  podia  to- 


(')  Veja  doe.  n.»  37. 
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mar  sobre  si  a  responsabilidade  do  mandar  tropas  a 
Portugal  em(HiaMt(>  as  cousas  ali  iiSo  mudassem  de  ti- 
gura('). 

Já  nos  temos  rdVrido  ás  ideias  de  Dom  iiodrigo  j-eia- 
tivamente  á  situac;áo  que  Portugal  devia  oeeupar  nas 
eritieas  circumstaneias,  em  que  desde  o  íim  do  século 
xviii  se  encontrava  a  Europa. 

Augmcntar  a  força  do  exercito,  melhorar  as  condições 
económicas  e  fin.-inceiraS;  aproveitar  os  bons  officios  da 
Inglaterra,  e  manter  se  possível  fosse,  cordeaes  relações 
com  a  França  e  Hespanha. 

Os  seus  successores  porém,  mudando  de  rumo,  come- 
çaram por  aniquilar  as  poucas  sympathias,  que  a  pró- 
pria França  nos  dispensava,  náo  cumpriram  as  conven- 
ções internacionaes,  nem  mesmo  desde  a  sabida  de  Dom 
Rodrigo  do  ministério  em  1803,  satisfizeram  o  pagamento, 
a  que  se  achava  obrigado  Portugal  para  com  o  governo 
d'aquelle  paiz,  sujeitando-se  a  que  em  julho  de  1806,  o 
governo  do  Império  francez  saecasse  a  quinze  dias  de 
Adsta,  dois  milhões  de  francos  em  divida  (■) ;  trataram 
de  desagradar  a  Inglaterra,  e  se  isto  ainda  uâo  bastasse, 
licenciaram  as  tropas  do  nosso  exercito. 

N'estas  condições  o  Paiz  encontrava-se  em  1807, 
n'um  estado  de  abatimento  deplorável  e  quando  os  go- 
vernantes íinalmente  abriram  os  olhos,  verificaram,  que 
em  consequência  dos  seus  optimismos,  a  França  que  ape- 
nas tinha  em  vista  os  seus  interesses  materiaes,  punha 
em  pratica  o  seu  plano,  ha  muito  concertado,  de  invadir 
Portugal  com  o  pretexto  da  ruptura  da  neutralidade,  e 
a  Hespanha,  que  como  muito  bem  diz  Luz  Soriano,  nunca 
perdera  de  vista  fazer  mâo  baixa  sobre  Portugal,  pres- 
tava-se  a  auxiliar  de  bom  grado  a  França  em  tudo  quanto 
esta  exigia. 

Dom  Rodrigo  achara-se  pois,  felizmente  para  a  sua 
memoria,  extranho  aos  acontecimentos  que  se  deram,  e 
só  nas  vésperas  da  sahida  da  Família  Real  para  o  Bra- 
zil,  fez  ouvir  a  sua  voz  no  Conselho  de  Estado,  para  que 
havia  sido  convocado. 

Muito  succintamente  nos  referimos  aos  acontecimen- 
tos immediatamente  anteriores  ao  mez  de  Novembro  de 
1807,  e  se  assim  procedemos  foi  apenas  para  frisarmos 
e  accentuarmos,   que    os    homens   do  partido   francez, 


(')  Veja  R.C.  de  Gouveia,  Resposta  Publica  á  Denuncia  Secreta. 
(-)  Veja  Luz  Soriano,  vol.  2.",  l.'"*  epocha,  pag.  628. 
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pondo  de  parte  a  politica  dos  seus  antecessores,  levaram 
Portugal  em  quatro  annos  á  crise  mais  temerosa,  que 
tem  atravessado  na  sua  secular  existência,  e  que  só  de- 
vido aos  esforços  dos  partidários  da  Inglaterra  esta  crise 
se  resolveu  nâo  de  todo,  mas  de  maneira  a  alliviar-nos 
dos  desastres  mais  graves. 

E  é  caso  extranho,  que  foram  estes  mesmos  homens, 
que  haviam  sido  postos  de  parte,  que  salvaram  Portugal 
do  seu  total  aniquilamento  e  que  deram  poderoso  im- 
pulso ao  colossal  desenvolvimento  do  Brazil. 

António  de  Araújo  nâo  evitou,  que  a  Inglaterra  se 
apossasse  da  nossa  Jndia  e  da  Ilha  da  Madeira,  ainda 
quando  nfio  estavam  rotas  as  hostilidades  com  a  França, 
António  de  Araújo  repelliu  os  bons  officios  do  Lord  Rosse- 
lyn,  nao  acceitou  o  auxilio  da  Inglaterra,  quando  já  nao 
restava  a  menor  duvida,  que  o  plano  de  Napoleão  de  des- 
thronar  a  Familia  Reinante  e  de  se  apossar  de  Portugal 
se  ia  realisar,  e  acreditava  fielmente  nas  informações 
suggeridas  pelo  Príncipe  da  Paz  ao'  nosso  Ministro  Ple- 
nipotenciário em  Madrid,  a  ponto  de  dirigir  a  Lord  Ros- 
selyn  em  22  de  Setembro  de  1806  uma  nota,  em  que  as- 
severava, que  nâo  havia  da  parte  de  França  disposição 
alguma,  que  annunciasse  um  ataque  contra  Portugal,  e 
da  corte  de  Madrid  se  tinham  reiterado  os  protestos  mais 
amigáveis  e  pacificos  de  Sua  Magestade  Catholica  para 
com  Sua  Alteza  Real,  nâo  havendo  o  menor  indicio  n'a- 
quelle  reino,  que  diminua  esta  mesma  segurança  ('). 

Pois  em  Outubro  de  1807  teve  de  lançar  mâo  do  pa- 
triotismo de  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho, 
para  obter  o  auxilio,  de  que  carecíamos,  com  os  inimi- 
gos quasi  dentro  do  nosso  território  e  quando  sob  a  sua 
responsabilidade  e  seu  conselho  eram  recebidos  como  al- 
liados  do  Príncipe  Regente!!!  (-) 

Aos  dois  irmãos  Dom  Rodrigo  e  Dom  Domingos  An- 
tónio deve  Portugal  estar  de  novo  na  posse  da  Ilha  da 
Madeira  e  dos  restos  do  nosso  histórico  Império  da  índia, 
que  nos  foram  restituídos  pelo  tratado  negociado  por 
elles,  sendo  Dom  Rodrigo  já  então  ministro  e  secretario 
d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  que 
foi  assignado  em  Londres  em  16  de  Março  de  1808,  e  isto 
durante  a  primeira  invasão  do  nosso  teriútorio  pelas  tro- 
pas do  General  Junot  (''). 


('i  Veja  doe.  n.  38. 

(-)  Veja  doe.  n.'  -^  39,  40,  41,  42,  43,  44,  43  e  46. 

(•';  Por  um  traslado  que  ijossuimos  authenticado  pelo  próprio 
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A  Dom  Domingos  deve  o  auxilio  immediato  dado  pela 
Inglaterra  para  a  expulsão  dos  francozcs  cm  virtude  da 
convcnrilo  do  22  de  Outubro  de  1807  por  ellc  nego- 
ciada. 

D'estcs  dois  iiomens  n'uui  momento  critico  lan(;ou 
nifio  o  Príncipe  Regente  para  salvar  Portugal,  nao  obstante 
a  for(,'a  e  o  predomínio,  que  sobre  o  seu  espirito  ainda 
até  á  chegada  ao  Brazil,  exerciam  António  de  Araújo  c 
seus  amigos. 

Nas  circumstancias  a  que  estes  conduziram  Portugal, 
em  Novembro  de  1807  a  única  solução  a  adoptar  era 
effectivamente  a  retirada  da  Família  Kcal  para  uma' das 
colónias,  e  nenhuma  outra  offerecia  as  vantagens  do 
Brazil  sobre  o  triplice  aspecto  politico,  patriótico  e  eco- 
mico,  para  o  effeito  da  trasladação  da  Corte. 

Para  o  primeiro  objectivo  de  Napoleão,  a  suppressâo 


punho  (lo  negociador  (Vesto  tratado  parece  que  a  data  da  sua  as- 
signatura  não  foi  a  16  do  Março,  mas  sim  a  31  do  mesmo  mez. 

O  Príncipe  Regente  agraciou  com  o  titulo  de  Conde  do  Fun- 
chal em  reconhecimento  desta  vi(;toria  diplomática,  Dom  Domin- 
gos António  do  Sousa  Coutinho,  e,  no  mesmo  anuo  e  alguns  mezes 
depois  com  o  titulo  de  Conde  de  Linhares,  Dom  Rodrigo.  (Veja 
duc.  n."s  47  e  48). 

Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  era  4.*^  neto  do  Conde  Li- 
nhares Dom  Miguel  de  Noronha,  por  sua  filha  herdeira  que  lhe 
sobreviveu,  a  Condessa  de  Sarzetlas  Dona  Maria  Antónia  (lo  Vas- 
concellos.  mãe  da  Condessa  de  Redondo,  Dona  Luiza  Simôa  de  Por- 
tugal. (Sousa,  Memorias  Históricas  e  Genealógicas  dos  Grandes  de 
Porhtiiah) 

Este  condado  foi  disputado  ao  iP  Conde  de  Linhares  Dom  Mi- 
guel de  Noronha  pelo  seu  primo  Dom  Carlos  de  Noronha,  tronco 
dos  Condes  de  Valladares,  allegando  que  era  mais  próximo  pa- 
rente do  3.^  Conde  de  Linhares  Dom  Fernando  de  Noronha,  mas 
teve  sentença  judicial  contra  si.  (Veja  Sousa,  Histvria  Genealógica, 
tomo  V,  pag.  212,  238  e  239). 

Também  dos  Duques  do  Caminha  e  Marquezes  de  Villa  Real 
são  os  Condes  de  Redondo  representantes,  porque  o  1."  Conde  de 
Linhares  era  filho  segundo  do  primeiro  Marquez  e  da  Marqueza 
Dona  Brites. 

E"  portanto  ridiculo,  que  actualmente  os  descendentes  dos 
Condes  de  Valladares  e  muito  principalmente  os  de  um  ramo  se- 
gundo, pretendam  fazer  acreditar,  que  os  direitos,  (se  alguns  exis- 
tissem, sem  quebra  das  disposições  da  lei  mental,)  á  successão 
(reste  titulo,  lhes  pertenciam  e  não  aos  descendentes  directos  do 
Conde  de  Linhares  Dom  Miguel,  apezar  de  terem  exacto  conheci- 
mento da  referida  sentença,  que  excluiu  Dom  Carlos  de  Noronha 
d'aquella  successão,  o  que  portanto  a  não  transmittiu  nem  podia 
ter  transmittido  aos  seus  descendentes,  visto  que  nunca  passou 
de  um  infeliz  pretendente. 

(Veja  adeante  a  genealogia  descendente  do  Conde  de  Linha- 
res Dom  Miguel,  oxtrahida  da  Historia  Genealógica. 
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da  dynastia  portugueza,  a  retirada  da  Família  Real  tra- 
duzia a  frustração  mais  completa  d'aquelle  plano. 

Para  a  Nação  representava  a  sua  unidade  e  a  conser- 
vação do  seu  vasto  território,  pois  que  mais  provável 
era,  como  os  factos  posteriores  demonstraram,  readquirir 
a  metrópole  europêa,  que  qualquer  das  suas  extensas 
colónias,  que  se  então  se  houvessem  perdido,  especial- 
mente o  Brazil,  que  se  encontrava  ameaçado  pelo  norte 
e  pelo  sul,  nâo  mais  voltariam  ao  dominio  portuguez. 

Muitos  historiadores  ou  mesmo  quasi  todos  denominam 
fuga  e  abandono  esta  retirada. 

Lamentamos  que  os  factos  e  os  fados  de  Portugal,  o 
tÍA''essem  coUocado  em  situação  irresistível  aos  embates 
dos  seus  inimigos,  mas  dados  esses  factos,  era  mister 
acceital-os  na  sua  mais  crua  fatalidade,  e  portanto  en- 
carar a  situação  como  ella  se  apresentava,  e  procurar 
solução  honrosa,  que  puzesse  tanto  quanto  possível  a  Fa- 
mília Reinante,  que  representava  as  instituições,  então 
acatadas  por  todos  os  portuguezes,  e  a  maior  parte  do 
território  portuguez,  ao  abrigo  das  hostilidades  dos  nos- 
sos inimigos. 

Se  a  Família  Real,  a  Corte,  o  j\Iinisterio  e  o  Erário 
tivessem  permanecido  em  Lisboa,  tinham  cahido  nas 
mãos  de  Junot,  e  a  defeza  já  posthuma  que  houvesse  de 
organísar-se,  poderia  concorrer  para  a  libertação  da  me- 
trópole peninsular,  mas  não  podendo  abranger  a  das  co- 
lónias, estas  pertenceriam  então  a  estranhos,  e  para 
sempre  ficariam  perdidas. 

Ha  também  a  notar,  que  por  uma  perversão  de  senti- 
mentos, que  revela  o  egoísmo  dos  europeos,  estes  nao  que- 
rem considercir  em  eguaes  condições  os  súbditos  portugue- 
zes que  nâo  residem  na  Europa,  esquecendo-se  que  tâo 
portuguezes  eram  os  lisboetas  como  então  os  brazileiros, 
os  africanos  e  ilhéus,  e  que  é  falsa  a  sua  concepção  da 
idéa  de  Pátria  porque  ella  nâo  se  materializa  n'uma  de- 
terminada porção  de  território.  O  sentimento  da  Pátria 
é  tâo  complexo  e  sublime,  que  nâo  pôde  de  si  excluir  a 
communhâo  de  todos  aquelles,  que  no  seu  conjuncto  a 
formam,  e  que  eguaes  direitos  e  obrigações  por  isso  mes- 
mo teem. 

Considerar  párias  da  Pátria  indivíduos,  que  embora 
da  mesma  raça,  habitam  território  nâo  estranho,  é  erro, 
que  muito  revolta. 

Porque  então  considerar  fuga  a  sabida  da  Família 
Real  para  território  portuguez?  Porque  chamar  abandono 
á    mudança   da   sede   do   Governo?  Porventura   Portu- 
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jímI  cni  Lisboa?  Quaes  os  direitos  ospeciacs,  que  a  esta 
c.idnde  assistiam  de  oxij^ir  a  pormanoncia  ii'(dla  da  sedo 
do  Governo,  quando  as  circunistancias,  a  bem  de  toda  a 
Naí;?lo,  aeonsclhavam  o  contrario?  Porventura,  foi  pa- 
ctuado com  esta  cidade,  embora  muito  nobre,  e  a  que 
tributamos  especial  affecto,  por  aqui  ter  sido  o  nosso 
ber(;o,  o  n'ella  permanecer  indefinidamente  a  capital  de 
Portugal  ? 

Fuga  teria  sido  a  partida  para  território  estrangeiro; 
abandono  teria  sido  não  transferir  a  sede  do  Governo,  e 
entregar  por  completo  os  destinos  de  toda  a  nacionalidade 
portugueza  a  Junot. 

Con vimos,  que  uma  rápida  transferencia  do  Governo 
e  da  Corte  nEo  é  facto  agradável,  mas  os  remédios  vio- 
lentos, e  até  as  amputações  sao  necessárias  e  desagra- 
dáveis de  soffrer,  mas  são  preferiveis  á  decapitação.  A 
queda  da  Rainha,  do  Príncipe  Regente  e  do  seu  Governo 
nas  mãos  do  representante  de  Napoleão,  não  era  menos 
que  a  decapitação,  e  consequentemente  a  morte  da  nossa 
independência,  e  era  isto  mesmo  que  o  Imperador  dos 
francezes  ambicionava. 

Frustar  os  seus  planos  era  medida  politica  e  patrió- 
tica muito  recommendavel,  e  tanto  assim  foi,  que  achan- 
do-se  o  Príncipe  Regente  e  o  Governo  libertos  do  golpe 
de  mão,  a  que  os  queriam  sujeitar,  poderam  organizar 
a  defeza  de  Portugal  com  o  auxilio  da  Inglaterra,  e  com- 
a  inquebrantável  firmeza  do  nosso  povo,  que  por  certo 
sem  aquelle  auxílio,  embora  praticasse,  como  praticou, 
actos  heróicos,  seria  vencido.- 

Se  os  historiadores  somente  verberassem  o  procedi- 
mento do  Governo,  que  permaneceu  no  poder  os  4  annos 
anteriores  á  primeira  invasão  franceza  pela  doblez  que 
mostrou  ás  insinuações  da  França  e  da  Hespanha,  pelo 
descalabro  que  provocou  nas  finanças  nacionaes,  por  des- 
curar a  organização  d'um  exercito  forte,  e  de  abandonar 
á  natural  decadência  a  marinha  de  guerra,  acompanhal- 
os-híamos  nas  suas  censuras,  mas  censural-o  porque  en- 
contrando-se  a  braços  com  o  risco  ímminente  da  perda  da 
nacionalidade,  enveredou  pela  única  solução  lógica,  que 
se  apresentava,  não  teem  razão  para  tanto. 

Bem  sabemos  que  esta  solução  foi  precisamente  acon- 
selhada pelas  tristes  consequências  provocadas  por  actos 
anteriores  do  Ministério;  mas  se  este  foi  mau  adminis- 
trador e  supportou  toda  a  espécie  de  humilhações,  em 
prejuízo  do  Paíz,  ter-se-hia  remido  em  parte  das  suas 
culpas  pelo  acto  patriótico  que  n'aquella  situação  acon- 
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selhoii  ao  Príncipe  Regente,  se  porventura,  egualmente 
tivesse  aconselhado,  como  Dom  Rodrigo,  a  immediata 
preparação  da  dcfeza  do  nosso  território,  afim  do  impe- 
dir a  invasão  estrangeira. 

Longe  porém  de  trilhar  o  caminho  da  honra,  lan- 
çoii-se  loucamente  nas  aventuras  ineptas,  de  considerar 
amigas  as  hostes  de  Junot,  contradizendo-se  mais  uma 
vez,  propondo  e  preparando  a  sahida  da  Familia  Real  para 
oBrazil.  O  que  se  passou  nas  sessões  do  Conselho  d'Estado 
realizadas  no  Real  Palácio  de  IMafra  em  27  de  Agosto  e 
2  de  Setembro,  dá-nos  a  conhecer  o  General  Thiébauld, 
que  esteve  em  Portugal  com  Junot  ('),  e  por  essa  narra- 
ção fiel  avaliamos  positivamente  a  orientação  dos  minis- 
teriaes. 

Queriam  a  sahida  da  Familia  Real,  o  abandono  com- 
pleto de  Portugal  sem  defeza,  e  alguns  houve,  que  dese- 
javam a  declaração  de  guerra  á  Inglaterra ! 

Mas  se  recebiam  de  braços  abertos  as  ordens  do  es- 
trangeiro, se  consideravam  amigos  os  que  preparavam  a 
invasão  de  Portugal  á  mão  armada,  se  anelavam  por 
transformar  em  inimigo  irreconciliável  o  nosso  alliado 
de  todos  os  tempos,  para  que  obrigar  a  Familia  Real  a 
mudar  a  sede  da  sua  residência? 

A  lógica,  se  a  opinião  de  taes  desvairados  fosse  sin- 
cera, determinaria  que  mais  depressa  o  Príncipe  Regente 
aguardasse  a  chegada  das  tropas  de  Junot,  e  com  este 
collaborasse  na  execução  do  bloqueio. 

António  d' Araújo  não  quiz  persuadir-se  até  á  hora 
ex:trema,  da  realidade  dos  factos,  que  acarretavam  a 
perda  da  nossa  independência,  chegando  a  sua  cegueira 
ao  ponto  de  desprezar  o  aviso  do  nosso  Ministro  em  Lon- 
dres, Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  em  que 
lhe  dava  conhecimento  do  famoso  tratado  de  Fontaine- 
blcau  concluído  em  29  de  outubro,  pelo  qual  se  declarava 
destituída  a  casa  de  Bragança  e  se  partilhava  Portugal  (-). 


(1)  Veja  doe.  n."  49. 

(-)  Tem-se  pretendido  que  este  aviso,  que  não  desculpa  o  pro- 
cedimento do  Governo  de  1807,  e  que  transforma  de  humilhante 
em  exaoravel  a  sua  proclamação  de  2*)  do  Novembro,  não  cliegoii 
ás  mãos  de  António  de  Araújo,  senão  posteriormente  ao  emi)ar- 
que  da  Familia  Real,  afim  de  attenuar  om  parte  a  imprevidência 
havida,  e  não  converter  em  criminosa  a  falta  de  patriotismo,  re- 
velada n'aquolia  oecasião. 

Não  nos  parece  exacta  esta  afflrmação.  porquanto  não  só  An- 
tónio dAraujo  embarcou  com  a  Familia  Real  e,  por  certo,  não  foi 
durante  a  viagem  que  recebeu  o  aviso,  por  ser  isso  impossível  n'a- 
quella  epocha,  e  porque  todos  concordam  em  que  não  foi  a  Re- 
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Dom  liodriiço  porém  nenhumas  responsabilidades  ti- 
nha, nrio  só  porque  nos  assentos  do  Conselho  de  Estado 
a  sua  voz  nfio  i)oudo  vencer  a  causa  dos  verdadeiros  in- 
teresses do  Paiz  e  da  Dynastia,  mas  ainda  porque  as  rc- 
sohi(;õcs  adojítadMS  pelo  Governo,  que  abandonou  Portu- 
gal ás  eventual id.-idos  dos  acontecimentos,  som  prei)arar 
mesmo  um  simulacro  de  defeza,  foram  contrarias  ao  seu 
parecer,  e  mesmo  depois  da  reunião  do  Conselho  de  Es- 
tado cm  2  de  Setembro  nao  mais  foi  ouvido,  e  quando  em- 
barcou no  fim  de  Novembro  para  o  Brazil  acompanhou 
a  Família  Real  como  simples  particular  ('). 

Folgamos  registar  o  correcto  procedimento  de  Dom 
Rodrigo,  e  de  publicar  as  suas  opiniões  acerca  do  que 
convinha  praticar  n'este  doloroso  transe,  pedindo  com 
insistência  que  a  defeza  de  Portugal  occupasse  o  pri- 
meiro objectivo  dos  cuidados  do  Governo. 

Chegada  a  Família  Real  ao  Brazil,  tornou-se  evidente 
e  impoz-se  a  necessidade  da  substituição  do  ministério 
do  partido  francez  por  outro,  que  facilitasse  a  solução 
da  defeza  de  Portugal  com  o  auxilio  da  Inglaterra. 


gencia  que  o  recebeu,  e  sim  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros, como  o  attestam  o  Conde  do  Funr-hal,  no  seu  impresso  As 
quatro  coincidências  ãe  data,  e  Gouveia,  na  Ees^wsta  Publica  á  De- 
nuncia Secreta.  Se  podessemos  taxar  de  suspeitos  estes  testemu- 
nhos, por  serem  de  inimigos  do  Conde  da  Barca,  outro  tanto  não 
acontece  aos  de  José  A^ccurcio  das  Neves,  na  sua  Historia  da  Inva- 
são dos  Francezps,  e  ao  do  General  Foy,  na  sua  Historia  da  Guerra 
da  Peninsnla,  que  e.a:ualmente  o  afflrmam,  não  podendo,  por  isso, 
acceiíarmos  a  hypothose  aventada  por  Luz  Soriano,  na  sua  Histo- 
ria da  Guerra  Civil  em  Portugal,  que  na  nota  a  pag.  170  do  volu- 
me 2°  da  2.^  epocha  affirma,  que  o  referido  aviso  chegou  a  Lisboa 
talvez  em  meados  de  Dezembro,  e  que  não  é  o  mesmo  a  que  allu- 
dem  os  citados  auctores. 

Nós  diremos,  que  o  simples  aviso  que  acompanhou  o  officio, 
que  sob  o  n.*'  298  ficou  registado  na  Legação  de  Portugal  em  Lon- 
dres, e  ao  qual  se  refere  a  carta  citada  por  Soriano  na  sua  nota, 
chegou  a  Lisboa  antes  do  embarque  do  Príncipe  Regente.  Luz  So- 
riano manifestamente  confunde  os  números  dos  officios,  pois  que 
o  298  chegou  a  Lisboa  em  24  de  Novembro,  e  deveria  vir  n'elle  in- 
cluído o  numero  do  Moniteur  a  que  se  refere. 

O  motivo  da  confusão  de  Soriano  é  proveniente  de  estarem 
registados  no  Ministério  fios  Negócios  Estrangeiros  com  o  mesmo 
n."  2Í)7.  os  officios  expedidos  íie  Londres,  e  recebidos  em  Lisboa 
em  31  de  Outubro,  e  2t  de  Novembro,  tendo  sido  os  mesmos  re- 
gistados em  Londres,  com  os  n."'  297  e  298,  como  se  deprehende 
das  respostas  aos  mesmos  dadas  por  António  d'Araujo  nas  referi- 
das datas. 

Veja  doe.  n."'  "iO  e  51. 

(')  Veja  R.  C.  de  Gouveia.  Resposta  Publica  á  Denuncia  Se- 
creta. 
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Foi  Dom  Rodrigo  chamado  pelo  Principe  Regente, 
para  substituir  António  d'Araujo  nas  secretarias  de  Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  uHo  só  por- 
que n'aquella  situayâo  precária  se  reconheceu,  que  era 
indispensável  que  o  ministro  dos  estrangeiros  fosse  co- 
nhecido como  homem  affecto  á  Inglaterra,  e  na  corte 
ingleza  tivesse  pessoal  influencia,  mas  porque  tornan- 
do-se  urgente  installar  a  Corte  no  Rio  de  Janeiro,  e  como 
consequência  organisar  de  prompto  os  serviços  públicos 
n'aquella  capital,  que  de  colónia  se  transformava  em 
metrópole,  natural  seria  que  também  a  escolha  recahisse 
no  homem,  que  como  ministro  dos  Negócios  Ultramarinos 
tivesse  provado  superior  competência  e  acrisolado  amor 
pelo  desenvolvimento  colonial,  e  sobremaneira  conhe- 
cesse o  Brazil. 

Nenhum  outro  mais  que  Dom  Rodrigo,  reunia  as  qua- 
lidades e  os  conhecimentos  precisos  para  em  tâo  difficil 
conjunctura  tomar  as  rédeas  do  governo  como  primeiro 
ministro  do  Principe  Regente.  As  suas  ideias  politicas  de- 
masiadamente conhecidas  já,  davam  logar  a  que  a  Ingla- 
terra entrasse  francamente  no  caminho  de  nos  auxiliar 
sem  receio  de  tibiezas  por  parte  dos  dirigentes  portu- 
guezes,  o  seu  passado  administrativo  dava  garantia  se- 
gura á  nova  organisaçâo  de  todos  os  ramos  do  serviço 
publico  na  sede  do  governo,  o  amor  que  antes  havia 
dedicado  ao  Brazil  penhorava  os  brazileiros,  que  jubilo- 
sos receberam  a  noticia  da  sua  nomeação. 

Firme  e  resoluto,  como  sempre,  encarou  o  problema 
complexo  e  delicado  da  publica  administração  em  tão 
grave  momento,  e  sem  precipitação  e  marchando  d'ac- 
cordo  com  seu  irmão  Dom  Domingos  António,  ainda  fe- 
lizmente nosso  plenipotenciário  em  Londres,  procurou 
obter  primeiro  que  tudo,  n  restituição  dos  navios  portu- 
guezes,  a  revogação  da  capitulação  da  Ilha  da  Madeira 
e  a  satisfação  do  insulto  ali  commettido. 

Não  obstante,  a  impaciência  mercantil  dos  inglezes 
e  os  interesses  do  commercio  do  Brazil  deram  logar  a 
que,  embora  provisoriamente,  o  Ministro  de  Portugal  em 
Londres  acordasse  com  o  Governo  e  os  negociantes  n'um 
modus  vivendi  com  relação  á  navegação  para  Santa  Ca- 
tharina  e  Cabo  Frio,  ainda  antes  da  publicação  da  Carta 
Régia  datada  da  Bahia  em  28  de  janeiro  de  1808. 

Esta  Carta  Régia  felizmente  provisória,  e  cuja  res- 
ponsabilidade não  pertence  aos  dois  irmãos,  admittia 
todo  e  qualquer  género,  e  fazia  pagar  os  mesmos  direi- 
tos  a   todos   os   navios,    tanto  nacionaes  como  estran- 
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geiros,  o  que  nflo  er;i  prudente  fazer-se  com  aqucllas  na- 
(;oes,  (luc  iiílo  estivcssein  dispostas  a  usar  da  reciproci- 
dade, poniue  SC  cila  se  tivesse  conservado  in  ceternuin, 
bem  depressa  se  teria  voriíicado,  o  que  disse  então  um 
brazileiro,  que  seria  preciso  atar  os  navios  aos  co(iuei- 
ros,  e  que  nfio  haveria  no  Brazil  senão  inglezes  e  norte- 
americanos. 

Contra  este  damno  possível,  se  nâo  fosse  a  tempo  re- 
mediado, insistiu  também  o  Ministro  de  Portugal  com  o 
governo  inglez,  antes  de  dar  as  licenças  para  o  trafico 
dos  algodões,  que  se  adoptasse  o  principio  de  perfeita  re- 
ciprocidade dos  ingiezes  no  Brazil  e  dos  portuguezes  em 
Inglaterra,  e  a  reciprocidade  perfeita  de  direitos  sobre 
navios  portuguezes  e  ingiezes  n'um  e  n'outro  paiz. 

Pelo  mesmo  Ministro  foi  proposto  e  acceite  a  respeito 
de  privilégios,  que  no  Brazil  nâo  fossem  concedidos,  mesmo 
os  mais  insignificantes,  aos  estrangeiros,  sem  egual  con- 
cessão aos  negociantes  nacionaes,  n'uma  palavra,  que 
nao  se  introduzisse  no  Brazil  o  escândalo  de  Portugal, 
conceder-se  aos  negociantes  estrangeiros  mais  privilégios, 
que  aos  nacionaes. 

Sobre  este  ponto,  assim  como  sobre  feitorias  e  paquetes 
as  ideias  cjam  ao  principio  de  fazer  do  Brazil  outro  Por- 
tugal, porém  Dom  Rodrigo  e  Dom  Domingos  António  fi- 
zeram comprehender,  que  privilégios  sem  reciprocidade, 
feitorias  e  paquetes  sem  visita  nâo  convinham  no  Brazil, 
e  que  era  mister  conservar  o  Brazil  livre  d'estes  flagellos. 

Outros  dois  objectos,  também  de  importância  mer- 
cantil, e  que  a  demasiada  generalidade  da  Carta  Régia 
de  28  de  Janeiro  renovou,  eram  o  transporte  de  merca- 
dorias inglezas  por  via  da  índia,  e  reputarem-se  abertos 
os  portos  da  Africa. 

A  um  e  outro  se  oppuzeram  também  os  dois  irmãos, 
e  com  effeito,  se  a  concessão  fosse  esta,  pela  impossibi- 
lidade de  navegar  para  o  continente  europeo,  então  oc- 
cupado  por  Bonaparte,  nâo  haveria  outra  cousa  a  fazer 
que  atar  os  navios  aos  coqueiros,  em  vez  de  aproveitar 
a  navegação  da  Ásia,  que  foi  o  grande  recurso  para 
supprir  a  da  Europa,  e  a  exclusiva  da  Africa  indispen- 
sável para  o  Brazil. 

Este  grande  serviço,  devido  á  admirável  actividade 
d'aquelles  dois  políticos,  deu  egualmente  ensejo  ao  ani- 
quilamento das  pretensões  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica do  Norte,  que  trabalhavam  nâo  pouco  em  Paris, 
influindo  sobre  o  espirito  de  Napoleão,  para  que  se  apo- 
derasse da  navegação  inteira  de  todas  as  nações,  afim 
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de  aproveitarem  a  sua  maravilhosa  posição  sobre  o  Atlân- 
tico e  introduzir  as  suas  farinhas  nos  portos  do  Brazil, 
arruinando  d'esta  sorte,  e  por  completo,  a  agricultura  do 
Rio  Grande. 

Seguiram  pois  n'esta  intelligencia  as  negociações  no 
Rio  de  Janeiro,  e  em  Londres,  e  finalmente  que  foi  assi- 
gnado  e  ratificado  o  tratado  entre  os  governos  britânico 
e  portuguez  ('),  poude  Dom  Rodrigo  remover  todos  os 
embaraços,  que  tolhiam  a  liberdade  do  commercio  no 
Brazil,  e  em  Decreto  de  11  de  Junho,  final  e  definiti- 
vamente regular  este  importante  objecto,  alterando  a 
disposição  da  Carta  Régia  de  28  de  Janeiro  na  parte  em 
que  nâo  favorecia  o  commercio  nacional,  dando  trata- 
mento egual  ás  mercadorias  dos  vassallos  portuguezes  e 
estrangeiros,  estabeleceu  o  direito  de  16  Vo  de  entrada 
a  todas  as  mercadorias  carregadas  em  embarcações  por- 
tuguezas,  subsistindo  o  direito  de  24  °/o  para  as  trans- 
portadas em  navios  estrangeiros,  e  para  os  géneros  de- 
nominados molhados  a  terça  parte  do  que  estava  consi- 
gnado na  referida  Carta  Régia. 

A  importância  d'este  facto  nao  a  precisamos  encare- 
cer, basta  apenas  attentar,  que  decorridos  cem  annos, 
que  sâo  outros  tantos  passos  agigantados  dados  pelo  Bra- 
zil no  caminho  da  civilisaçao  e  do  progresso,  é  elle  re- 
conhecido como  a  mais  alevantada  medida,  que  marcou  o 
inicio  d'esse  caminho. 

Mas  outra  e  nâo  menos  importante  deve  o  Brazil  á 
memoria  do  grande  vulto,  que  temos  acompanhado,  qual 
a  da  introducçao  da  imprensa  por  Decreto  de  13  de  Maio 
do  mesmo  anno  (■),  e  se  a  primeira  provocou  o  desenvol- 
vimento nacional,  a  segunda  mais  alcance  teve,  acom- 
jDanhando  e  dirigindo  com  a  sua  moral  influencia  aquelle 
progredimento. 

Podem  pois  os  detractores  de  Dom  Rodrigo  attribuir- 


(1)  Veja  doe.  n.os  52,  53,  54  e  o5. 

Ao  Marquez  do  Funcíial  Dom  Domingos  António  de  Sousa 
Coutinho  cabem  principalmente  as  honi-as  da  negociação,  que 
brilhantemente  foi  secundada  no  Rio  de  Janeiro  por  seu  irmão,  e 
se  a  ella  não  damos  neste  logar  maior  referencia  é  porque  não 
podemos  confundir  o  elogio  de  Dom  Domingos  com  o  de  seu  irmão 
Dom  Rodrigo. 

No  entanto  repetimos,  que  este  notável  serviço  foi  galardoado 
com  a  mercê  do  titulo  de  Conde  do  Funchal,  concedida  polo  Prín- 
cipe Regente,  a  Dom  Domingos  António,  e  mais  tarde  a  Dom  Ro- 
drigo com  a  mercê  da  renovação  do  titulo  de  Conde  dç  Linhares. 

(-)  Veja  doe.  n.°  56. 
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lho  um  espirito,  reaccionnrio,  qiio  csfo  facto  por  si  só 
bem  alto  os  desmascara. 

Os  pancgyricos  da  cpocha,  quo  o  glorificaram  pela 
])i'oclaiua(;rio  d'cste  principio  de  progresso  novamente 
inti'0(luzi(lo  no  Brazil,  nao  se  pouparam  a  rasgados  elo- 
gios, e  compai';ii'nm  cst;».  medida  á  verdadeira  concessão 
da  liberdade  de  imprensa  ('). 

Foi  accusado  de  subserviente  ás  ordens  da  Inglaterra, 
mas  os  documentos  da  epocha  também  provam  o  contra- 
rio, sobretudo  na  occasiao  em  ([ue  mais  careciam  do  seu 
apoio  e  auxilio,  foi  quando  Dom  Kodrigo  e  seu  irmão 
Dom  Domingos  António  a  levaram  de  vencida  sem  com- 
tudo  faltarem  á  fé  dos  tratados,  nem  tao  pouco  despreza- 
rem os  seus  bons  officios  (-)• 

Depois  da  morte  do  Conde  de  Linhares,  e  quando  os 
echos  da  ultima  guerra  com  a  França  se  encontravam 
já  desvanecidos,  e  na  occasiao  em  que  novamente  era 
ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  António 
de  Araújo,  o  predomínio  inglez  na  península  tornou-se 
intolerável ;  sob  o  consulado  d'este  ministro  e  do  seu 
successor  é  que  soffremos  todos  os  despotismos  e  todos  os 
vexames  dos  inglezes,  que  governavam  Portugal  (^). 

E"  estranho  pois  que  alguns  historiadores  pretendam 
lançar  o  labeo  de  subservientes  aos  homens,  que  tra- 
tando com  a  Inglaterra,  coUocaram  o  nosso  Paiz  no 
mesmo  nivel  de  egualdade  ;  que  ministros  e  plenipoten- 
ciários se  correspondessem  egualmente  como  represen- 
tantes de  soberanos  livres  e  independentes,  que  minis- 
tros e  plenipotenciários  d' uma  nação  pequena,  empo- 
brecida, e  aviltada,  obtivessem  nâo  concessões  de  mera 
condescendência,  mas  tratados  em  que  os  nossos  legiti- 
mes direitos  foram  reconhecidos  sem  favor. 

Somos  suspeito  para  fallar  d'esta  maneira,  mas  a 
verdade  impõe-se,  mesmo  impôe-nos  o  dever  de  assim 
exprimirmos  a  nossa  apreciação,  que  é  aliás,  corroborada 
pelos  documentos. 

O  tratado  de  16  de  Março  de  1808  é  a  prova  mais 
frisante,  do  que  acabamos  de  expor. 

O  commercio  do  Brazil  a  elle  deveu  a  sua  existên- 
cia, o  dominio  colonial  portuguez  readquiriu  por  elle 
uma  estabilidade  mais  desafogada,  e  Portugal  poude  re- 


1 


(')  Veja  o  mesmo  documento  n."  56. 
(-)  Veja  (ioc.  n."  52. 
(^)  Veja  (Ioc.  n."  57, 
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cuperar,  o  que  de  direito  lhe  pertencia,  as  suas  colónias 
alienadas. 

Nâo  queremos  estabelecer  o  parallelo  entre  estes  ser- 
viços e  as  administrações  immediataraente  anterior  e  pos- 
terior, é  nosso  intuito  conceder  a  paz  aos  mortos,  mas 
se  alguns  temos  desenterrado  com  desvantagem  para  as 
suas  memorias,  a  isso  fomos  compellido  pela  necessidade 
de  restabelecer  a  verdade  dos  factos,  que  se  prendem 
com  a  vida  politica  de  Dom  Rodrigo. 

Dom  Rodrigo  completou  aquellas  medidas  de  grande 
alcance,  promovendo  a  prosperidade  do  Brazil,  como  an- 
teriormente havia  promovido  no  seu  ministério  de  1790 
a  de  Portugal,  e  estabelecendo  com  este  desígnio  prin- 
cipies liberaes,  foi  de  parecer,  que  se  revogasse  a  legis- 
lação, que  prohibia  o  estabelecimento  de  manufacturas 
no  Ultramar,  provocando  a  promulgação  do  Alvará  de 
1  de  Abril. 

Mais  tarde,  e  tendo  sido  ouvido  o  seu  conselho  e  em 
virtude  do  seu  auctorisado  parecer,  foi  em  29  de  Abril 
de  1809  promulgado  o  Alvará  cora  força  de  Lei,  que 
isemptou  de  pagamento  de  direitos  de  entrada  nas  alfan- 
degas do  Brazil,  todas  as  matérias  primas  que  servissem 
de  base  ás  manufacturas;  protegeu  egualmente  a  indus- 
tria com  a  suppressáo  dos  direitos  de  exportação,  e  sub- 
sidiou com  a  quantia  de  60:000  cruzados  annualmente, 
aquellas  manufacturas,  que  mais  careciam  de  auxilio 
para  progredir,  creando  ainda  e  estabelecendo  privilégios 
de  invenção  etc,  medidas  estas  que  ainda  foram  amplia- 
das pelo  Alvará  com  forca  de  lei  de  6  de  Outubro  de 
1810. 

Estamos  aqui  vendo  a  reproducçâo  da  legislação  pro- 
mulgada por  Dom  Rodrigo  era  1797  em  Portugal,  e  o  gé- 
nio do  grande  economista  e  financeiro,  que  foi  presidir 
aos  destinos  do  Paiz,  que  agora  se  abria  a  todas  as  acti- 
vidades intelligentes. 

Na  ordem  das  suas  ideias,  attendendo  á  grande  ne- 
cessidade, que  se  impunha  como  primordial,  de  tornar 
conhecido  por  completo  o  enormíssimo  continente  ame- 
ricano, que  forma  o  Brazil,  fez  decretar  em  7  de  Abril  de 
1808  a  criação  de  um  archivo  militar,  aonde  se  reunissem 
todos  os  mappas  e  cartas,  tanto  das  costas  como  do  inte- 
rior do  Brazil,  para  que  podessem  servir  de  base  á  recti- 
ficação de  fronteiras,  a  planos  de  fortalezas  e  de  campa- 
nha, a  projectos  de  novas  estradas  e  comraunicaçôes,  e  ao 
estabelecimento  de  portos  marítimos,  e  na  mesma  data 
deu  regimento  ao  arcliivo  novamente  creado. 
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Que  iiiioonipai-iivcl  lioiuein  !  E'  bem  verdade  que  nos 
differentes  empregos  em  que  o  sábio  o  vigilante  Ministro 
nuiis  estende  o  espirito,  é  onde  descobrimos  mais  largo 
('a.mi)0  pai-a  elevar  a  sua  immensa  gloria,  quem  nos  dera 
méritos  para  mostrarmos  nfio  só  o  publico  desinteresse  de 
seu  animo,  mas  ainda  as  acções  occultas  da  sua  vida 
particular!  Que  feliz  fôramos  se  as  podessemos  indagar  de 
perto:  e  isto  nao  só  para  ali  aprendermos  e  nos  instruir, 
mas  para  melhor  comparar  e  formar  o  seu  completo 
elogio. 

Mas  quanto  trabaliiou  o  Conde  de  Linhares  para  es- 
conder precatado  a  relevância  dos  seus  serviços,  a  todos 
aquelles,  que  sentem  seus  effeitos  maravilhosos;  assim 
útil  sem  interesse,  virtuoso  sem  ostentação,  generoso  sem 
gloria,  só  pela  simples  satisfação  dos  cargos,  que  exer- 
citava, cumpria  toda  a  obrigação,  e  para  as  suas  acções 
nâo  tomou  outra  regra  mais,  que  a  fidelidade,  outro 
fim  que  a  utilidade  publica,  nem  outra  recompensa  que 
a  gloria  de  bem  obrar. 

D'este  modo  realça  a  verdadeira  grandeza  em  tâo 
illustre  pessoa;  assim  é  que  se  propaga  a  honra,  a  no- 
breza e  a  fidalguia. 

Estas  são  as  brilhantes  qualidades,  que  immortalisam  os 
homens  e  que  os  podem  encher  de  uma  bem  fundada  vai- 
dade. Grato  pois  nos  seria  escalpelarmos  mais  detalhada- 
mente a  sua  portentosa  obra,  que  em  curto  praso  rasgou 
novos  horisontes  ao  continente  americano,  mas  a  insuf- 
íiciencia  da  nossa  penna,  a  fragilidade  da  nossa  critica,  e 
a  debilidade,  em  summa,  do  nosso  fôlego,  impedem-nos  de 
sahir  fora  das  orbitas,  que  naturalmente  ficam  traçadas 
ao  simples  e  despretencioso  narrador  de  alguns  factos 
mais  importantes  da  vida  politica  do  primeiro  brazileiro 
que  o  Brazil  conheceu,  do  ultimo  dos  portuguezes,  que 
tenazmente  em  epocha  tao  desgraçadamente  triste  para 
Portugal,  se  oppoz  com  a  maior  vehemencia  á  sujeição 
do  nosso  querido  paiz  ao  dominio  estrangeiro,  francez  e 
inglez. 

E'  sina  nacional,  que  exceptuando  Vasco  da  Gama, 
os  nossos  grandes  homens  nâo  tivessem  encontrado  chro- 
nistas  para  transmittirem  os  seus  mais  brilhantes  feitos 
ás  futuras  gerações,  e  que  as  grandes  glorias  nacionaes 
desde  Moniz  a  João  das  Regras,  d'este  a  Castel-Melhor  e 
de  Castel-Melhor  a  Pombal,  e  até  nossos  dias,  apenas  d'este 
ultimo,  alguns  historiadores  se  teem  occupado  incidental- 
mente, pelo  que  cremos  ser  arrojo  desmedido,  termos  ou- 
sado tâo  imperfeitamente,  descrever  em  descosidas  pala- 


_102_ 

vras  alguns  factos,  que  nos  pareceram  dignos  de  registo 
relativos  á  grande  personalidade  do  Conde  de  Linhares. 

Em  26  de  Janeiro  de  1812  repentina  e  inesperada- 
mense  o  Conde  de  Linhares  foi  chamado  á  Gloria  Eterna, 
e  d'esta  perda  fatal  sentimos  ainda  avivar  a  dór,  que 
tanto  foi  sensível  á  Esposa  querida  ('),  como  funesta  á 
Pátria  e  ao  Príncipe  Regente  (^). 

Emfim  basta  só  que  lembremos,  que  as  suas  grandes 
virtudes,  os  seus  altos  merecimentos,  a  profundeza  dos  seus 
talentos,  a  lembrança  gloriosa  dos  seus  trabalhos,  a  ima- 
gem sempre  viva  de  seus  relevantes  serviços  á  utilidade, 
á  felicidade  publica  o  farão  immortal  em  toda  a  edade. 


(')  Dom  Rodrigo  quando  Ministro  Plenipotenciário  na  corte 
de  Turim  casou  em  4  de  Março  de  1789  com  Dona  Gabriella  Igna- 
cia  Asinari  di  San  Marzano,  que  nasceu  em  31  de  Julho  de  1770  e 
falleceu  no  Rio  de  Janeiro  em  1821,  e de  quem  deixou  descendência, 
que  se  continuou  legitimamente  por  seu  filho  primogénito,  tendo 
seus  filhos  Dom  João  e  Dom  José  Maria  fallecido  solteií-os  e  Dom 
Francisco  l.*'  Visconde  e  1.'^  Marquez  de  Maceió  fallecidos  em  des- 
cendência. (Veja  arvore  genealógica  adeante'. 

(2)  Veja  doe.  n.°s  58  e  59. 


SEGUNDA  PARTE 


Discursos  e  Planos  do  Conde  de  Linhares 


DISCURSO  I 


Feito  pelo  111."^°  e  Ex.'"°  8r.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  na 
abertura  da  Sociedade  Real  Marítima,  em  22  de  Dezembro  de 
1798. 


SENHORES 


Reunidos  hoje,  para  dar  principio  a  hum  dos  grandes 
estabelecimentos  que  S.  A.  R.  O  Principe  Nosso  Senhor 
se  dignou  crear,  e  que  immortalisando  a  sua  Regência, 
associa  o  seu  Augusto  Nome  ao  do  seu  Grande  Tio  o  Sr. 
Infante  D.  Henrique,  tâo  justamente  celebre  pelas  gran- 
des descobertas,  que  mandou  fazer  e  quesuccessivamente 
ligaram  entre  si  as  mais  distinctas  e  separadas  partes 
do  Globo,  seria  certamente  eu  o  que  devesse  ser  o  ulti- 
mo a  falar  diante  de  huma  tâo  illustre  como  sabia  Socie- 
dade, se  o  nosso  Augusto  Principe  se  nao  houvera  dignado 
d'encarregar-me  d' escrever  as  suas  Grandes  ideias  sobre 
tâo  interessantes  objectos  no  Alvará  que  acaba  de  lêr-se,  e 
se  consequentemente  nâo  me  ficara  tocando  a  distincta 
honra  de  lembrar  á  Sociedade,  os  objectos  de  que  deve 
logo  occupar-se  segundo  as  Reaes  Intençoens  para  dar 
principio  á  sua  Gloriosa  Carreira  e  se  nâo  fora  justo  em 
tâo  solemne  dia  gravar  ainda  que  com  grosseiro  buril 
e  mui  succintamente  as  immortaes  Acçoens  do  Grande  e 
Augusto  Principe,  que  era  poucos  annos  de  Regência  tem 


106 

beneficiado  os  seus  povos  com  instituiçoens  as  mais  res- 
peitáveis ;  resultados  de  séculos  de  civilisaçâo,  novos 
para  Portugal,  e  cujos  fructos  se  voem  com  a  grandeza 
do  nosso  coommercio,  e  até  da  nossa  agricultura,  e  que 
cada  dia  promettem  ser  maiores,  o  que  bem  sentem  os 
que  de  perto  gozao  da  honra  de  admirar  hum  Principe 
que  ás  maiores,  e  imcomparaveis  luzes  une  o  mais  effi- 
caz  desejo  de  executar,  e  realisar  as  mais  solidas  vistas 
a  beneficio  dos  seus  ditozos  vassallos. 

He  para  satisfazer  ás  paternaes  vistas  de  tâo  Augusto 
Senhor  que  a  Sociedade  deve  logo  occupar-se  dos  obje- 
ctos Scientificos^  que  lhe  ficam  encarregados  e  de  que 
tanto  a  Naçáo  necessita,  e  dos  Económicos  que  devem 
afiançar  a  sua  existência  sem  ser  de  modo  algum  pezada 
ao  Estado,  e  que  o  seu  Real  Fundador  lhe  confiou  de 
pár  com  a  Real  Junta  de  Fazenda  da  Marinha. 

As  Cartas  hydrographicas  e  marítimas,  objecto  o 
mais  importante  para  a  nossa  extensa  navegação,  he  sem 
duvida  o  primeiro  e  mais  essencial  objecto  que  deve 
merecer  a  attençâo  da  Sociedade,  e  que  he  de  esperar 
consiga  com  grande  e  indefesso  zelo  publicar  no  mais 
breve  periodo  possível,  ao  menos  aquellas  de  que  ha 
huma  inteira  falta,  he  uma  absolucta  necessidade.  N'esta 
classe  se  comprehendem  em  primeiro  logar  as  Cartas  das 
Costas  do  Reino  e  ilhas^  as  que  servem  para  a  navegação 
do  Brazil,  as  da  navegação  para  os  portos  d'Africa,  as 
da  navegação  para  as  costas  da  Africa  Oriental,  para 
as  duas  costas  de  Malabar,  Coromandel  e  Bengala,  para 
as  Molucas,  e  China;  em  segundo  logar  as  que  mais  se  nos 
avezinhâo,  e  que  vâo  ser  (graças  ás  lurainozas  e  Pater- 
naes Vistas  do  nosso  Augusto  Príncipe,)  muito  frequen- 
tadas pela  nossa  marinha  mercante,  e  que  he  inútil  no- 
mear, as  Costas  que  bordão  o  Mediterrâneo,  as  do  Báltico 
os  mares  do  norte  da  Europa,  e  as  da  America  Septem- 
ptrional. 

A  necessidade  immediata  que  ha  de  semelhantes  pu- 
blicaçoens,  nâo  podem  por  ora  permittir  que  unamos 
grandes  trabalhos  e  Correçoens  Nacionaes,  ao  que  tem 
publicado  as  Naçoens  mais  cultas,  e  que  tem  huma  mais 
extensa  navegação  ;  mas  temos  a  vantagem  de  poder 
aproveitar-nos  das  ultimas  correçoens  já  annuuciadas 
nas  primeiras  publicaçoens  e  de  preparar  para  o  futuro 
cartas  mais  exactas,  que  sejam  o  fructo  das  ordens  que 
S.  A.  R.  tem  já  dado  a  todos  os  Commandantes  das  suas 
Embarcaçoens  de  Guerra,  e  das  que  se  darão  em  conse- 
quência das  representaçoens  d'esta  -Sabia  Sociedade. 
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Os  primei  i-os  tra(;os  preparados  para  este  grande  tra- 
balho por  ordem  do  nosso  Augusto  Príncipe  ainda  antes 
de  organisar  esta  Sociedade  seráo  expostos  por  Imm  dos 
Sábios  Membros  da  mesma,  e  servirão  de  introducçâo 
aos  futuros  trabailios  da  Sociedade  nas  suas  primeiras 
sessoens. 

A  estes  primeiros  trabalhos  tao  essenciaes  segue-se 
u  abrir-se  a  (hande  Carta  Geographica  da  America  Me- 
)'idional  muito  particularmente  do  Brazil  colligida  pelo 
hábil  e  douto  Governador  da  Capitania  do  Espirito  Santo, 
de  todas  as  Cartas  Geraes  e  Particulares  que  se  achavam 
no  Deposito  da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  e  que 
certamente  he  muito  superior  em  exaçao  a  tudo  o  que 
atéqui  se  tem  publicado,  bem  que  muito  distante  ainda 
da  perfeição  a  que  será  elevada,  quando  se  poder  colher 
o  fructo  de  todos  os  grandes  trabalhos  que  já  se  acham 
ordenados  a  este  respeito  pelo  nosso  Grande  Fundador,  e 
Augusto  Príncipe. 

Vae  de  par  com  este  trabalho  a  publicação  e  gravura 
do  Porto  de  Lisboa,  traçado  com  a  maior  exaçao  pelo 
hábil  e  Douto  Lente  nosso  distincto  Collega  e  que  faz 
parte  do  grande  trabalho  da  Carta  Geral  do  Reino,  e  da 
medida  dos  graus  do  Meridiano  que  S.  M.  ordenou,  e  que 
vae  executado  com  tal  perfeição,  que  nada  terá  que  in- 
vejar aos  últimos  trabalhos  de  Mechain,  e  de  Delambre 
assim  como  aos  anteriores  de  Cassini  em  França^  de  Le 
Roi,  em  Inglaterra,  dos  P.^^  Cesaris  Regis  e  Oriani  no- 
Milanez,  e  de  Bouovich  e  de  ]\Iaio  nos  Estados  Ecclesias- 
ticos. 

Seja-me  licito  lembrar  aqui  que  este  tão  grande  como 
útil  trabalho  tem  atéqui  tido  poucos  meios  para  que  as 
grandes  luzes  e  incansável  actividade  do  nosso  Collega 
possam  com  brevidade  dar-nos  completo  um  trabalho  de 
que  tanto  se  necessita  em  todo  o  sentido,  e  de  que  se  viu 
em  França  o  fructo,  quando  se  fez  sobre  a  Meza  uma 
divisão  que  praticamente  não  achou  inconveniente  pela 
exaçao  das  medidas,  sobre  que  se  fundava. 

Certamente  a  epocha  do  Astrónomo  não  podia  ser 
mais  feliz,  e  com  gosto  vendo  esta  publica  justiça,  ao 
filho  de  um  meu  Mestre,  a  quem  o  R.  Serviço,  o  Reino 
e  os  Domínios  Ultramarinos  devem  Muito  e  a  cujo  res- 
peito O  Grande  e  Augusto  Príncipe  Nosso  Senhor  tem  uma 
divida  a  pagar,  tendo  sido  pouco  attendida  á  Memoria 
d'este  Sábio  Estrangeiro  que  soube  servir,  e  não  soube 
fazer-se  valer. 

Apóz  táes  e  tão  distinctas  occupaçoens  terá  a  Socie- 
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dade  de  trabalhar  em  Cartas  Militares,  de  que  nâo  creio 
haja  ainda  entre  nós  deposito  algum,  e  certamente  nâo 
será  nem  pouco  útil  nem  pouco  laborioso  tudo  o  que  a 
tal  respeito  houver  de  emprehender-se. 

Com  tao  profundos,  e  sábios  exames  deve  a  Sociedade 
combinar  os  arranjamentos  económicos,  seja  para  fixar 
o  imposto  que  se  ha-de  lançar  sobre  as  Cartas  Geogra- 
phicas  e  Hydrographicas  que  mandarem  vir  os  livreiros 
para  porem  em  venda,  seja  para  systhemar  a  execução, 
do  que  se  ha-de  praticar  a  respeito  da  venda  e  da  appro- 
vaçao  das  agulhas  de  Marear,  seja  para  publicar  o  juizo 
das  Cartas  Estrangeiras  que  se  vendem,  e  cujos  erros 
particularmente  nas  Hydrographicas,  podem  ser  fatáes 
quando  nâo  sâo  conhecidos;  seja  finalmente  para  o  exame 
dos  favores  que  se  podem  conceder  aos  Artistas  que  nos 
principiarem  a  manufacturar  Instrumentos  Mathematicos 
bem  divididos,  emquanto  nao  voltâo  os  artistas  que  S.  A. 
R.  mandou  aprender  na  Escola  de  Ramiden,  o  artista  por 
excellencia  segundo  a  voz  publica  e  Geral  da  Europa. 

Expostas  assim  as  obrigaçoens  de  que  primeiro  nos 
devemos  õccupar,  he  preciso  Senhores,  que  procuremos 
com  o  mais  activo  zelo  adiantar  todos  estes  objectos  e 
que  satisfaçamos  assim  as  grandes  vistas  do  nosso  Au- 
gusto Fundador,  vistas  que  se  extendem  a  todos  os  Gran- 
des Objectos  Políticos,  Administrativos,  de  Fazenda,  Mili- 
tares, Marítimos,  Commerciaes,  e  de  Agricultura  e  Artes, 
que  me  será  licito  tocar  aqui  brevemente,  e  com  voz 
pouco  digna  de  tâo  alto  assumpto,  para  nos  animar  a 
graxides  esforços  e  para  que  a  Posteridade  veja  com 
admiração  o  que  a  Grande  Alma  e  Sublime  Espirito  de  S. 
A.  R.  o  Príncipe  Nosso  Senhor,  poude  executar  em  tao 
breves  annos  de  Regência  e  cujos  fructos  sâo  visíveis  no 
meio  da  desolação  quasi  universal  da  Europa,  que  singu- 
larmente contrasta  com  a  Grandeza  e  Felicidade  de  Por- 
tugal, e  dos  seus  Vastos  Domínios. 

No  momento  em  que  toda  a  Europa  temia  ser  victima 
de  uma  Revolução,  que  aproveitando-se  de  todos  os  meios 
e  de  todas  as  luzes  que  ha  séculos  a  civilisaçâo  geral  da 
Europa  havia  accumulado  na  í'rança,  queria  sepultar 
todos  os  Governos  do  Universo  no  mesmo  abysmo  de 
miséria  e  de  desgraça  em  que  a  antes  rica,  populoza  e 
fértil  França  hoje  jaz;  no  momento  cm  que  a  Religião, 
a  Propriedade  e  tudo  o  que  pode  ser  ao  Homem  ou  grato 
ou  agradável  e  interessante  estava  ameaçr.do  da  mais 
fatal  ruina,  he  então  que  a  maior  Firmeza  nas  negocia- 
çoens  e  a  mais  intacta  e  pura  Boa  Fé  na  Cunservaçâo  do 
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systhom.i  Federativo  o  mais  análogo  á  situaQâo  physica 
do  Portuí^al  no  Globo,  ás  suas  relaçoens  politicas  e  com- 
merciaes  salvou  Portuí^al  de  todo  o  perigo,  e  o  conserva 
feliz  no  moio  da  Gorai  desgraça;  e  quando  a  maior  parte 
da  Eiirop.i  so  vê  miserável  por  ter  sido  victima  de  uma 
falsa  confiança,  e  de  tímidos  princípios,  então  Portugal 
deve  ao  seu  Grande  e  Augusto  Príncipe  a  feliz  situação 
de  que  gozamos. 

Nada  deixa  a  Sua  Grande  Alma  de  tentar  do  que  podia 
demonstrar  o  seu  sincero  desejo  de  fazer  huma  Paz  de- 
cente, e  honrosa,  mas  nada  taõbem  se  acceita  o  que 
pôde  levemente  of fender  ou  a  dignidade  da  R.  Coroa, 
ou  a  Segurança  do  Império,  e  taes  medidas  politicas 
exteriores,  taõbem  são  acompanhadas  de  outras  egual- 
mente  prudentes  no  interior  de  maneira  que  a  Nação 
pode  justamente  duvidar,  se  huma  Paz  absoluta  lhe  hou- 
vera sido  mais  vantajosa  do  que  a  Guerra,  de  que  não 
sente  os  funestos  effeitos,  e  em  que  só  vê  huma  maior 
stabilidade  no  seu  Governo. 

Para  occorrer  ás  Despezas  que  exigia  hum  estado  res- 
peitável de  Defeza,  a  Organisaçâo  do  Credito  Publico  por 
meio  de  hum  Estabelecimento  onde  se  pagam  religiosa- 
mente os  Juros  das  Dividas  do  Estado;  a  creacâo  de  Im- 
postos moderados  que  ou  recahem  sobre  a  gente  abonada 
que  melhor  os  pôde  pagar,  quaes  a  decima  dos  Dizimos, 
o  Quinto  dos  Bens  da  Coroa,  ou  sobre  todos  em  geral  e 
moderadamente  quaes  os  Impostos  do  Papel  Sellado;  sâo 
certamente  Operaçoens  de  Fazenda  as  mais  louváveis,  e 
que  unidas  ao  Empréstimo  que  se  abriu  fazem  vêr  que 
em  tal  e  tâo  importante  meteria  abraçou  o  nosso  Grande 
Príncipe  tudo  que  se  acha  mais  sanccionado  pela  expe- 
riência das  outras  Nacoens. 

Não  é  menos  admirável  a  R.  Resolução  que  incorpo- 
rou na  Coroa  o  Correio  das  Cartas,  e  a  mesma  Generosi- 
dade com  que  foi  indemnizado  o  seu  ultimo  Administra- 
dor, muito  além  do  que  lhe  era  devido,  faz  o  Elogio  do 
Sobernno,  que  não  quiz  vexar  de  modo  algum  o  Particu- 
lar em  quanto  exigia  d'elle  um  sacrifício  tâo  útil  á  Causa 
Publica,  e  que  faz  de  huma  vez  cessar  o  ridículo  que  se 
dava  ao  Governo  Portuguez  por  ser  o  único  Estado  em 
que  o  Correio  Publico  era  o  Património  de  hum  Particular. 

Não  sâo  menos  gloriosas  as  resoluçoens  com  que  S. 
A.  R.  poz  o  seu  Exercito  em  um  Pé  tão  respeitável,  e  com 
que  procura  manter  a  sua  Disciplina  por  meio  de  acam- 
pamentos como  aqueile  que  acaba  de  ter  effeito,  comman- 
dado  por  hum  nosso  CoUega,  cujo  alto  merecimento  e  su  • 
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pçriores  luzes,  são  tâo  geralmente  conhecidos,  que  no- 
mea-lo  aqui  é  dizer  tudo. 

Nâo  é  talvez  sem  fundamento  que  a  Nação  cm  Geral 
espera  do  nosso  Augusto  e  Grande  Príncipe  para  maior 
Consolidação,  e  perfeição  do  E>íercito,  o  ver  systemado 
com  grande  regularidade  o  Plano  dos  Semestreiros  por 
cujo  meio  hum  grande  Exercito  cessa  de  ser  oneroso;  o 
vêr  estabelecidos  Acampamentos  annuaes  em  Cada  Pro- 
víncia onde  o  Oficial,  e  o  Soldado  se  formem  ao  mesmo 
tempo;  e  finalmente  o  restabelecimento  da  Cavallaria 
que  justamente  merece  a  maior  attenção  de  um  tâo  Illu- 
minado  como  Grande  Soberano. 

Os  novos  estabelecimentos  para  consolidar,  e  engran- 
decer a  Marinha  Real  tem  atéqui  sido  justificados  pela 
experiência  e  até  por  huma  rara  fortuna  S.  A.  R.  poude 
n'esta  Repartição  emendar  a  falta  de  luzes,  e  de  activi- 
dade do  Ministro  de  Estado  da  Repartição,  escolhendo 
para  os  Tribunaes  e  para  Chefes  das  Repartiçoens  em  que 
se  subdivide  Oficiaes  de  Marinha,  e  Fazenda  que  nada 
deixam  a  desejar,  e  muitos  dos  quaes  nossos  Collegas 
aqui  presentes  justificão  as  minhas  asserçoens. 

Seja-me  licito  citar  succintamente  as  Resoluçoens 
abraçadas  por  S.  A.  R.  n'esta  Repartição  quaes  em  pri- 
meiro logar  a  Divisão  da  Administração  Militar  e  de 
Fazenda  para  cujo  effeito  creou  o  mesmo  Augusto  Senhor 
a  Junta  da  Fazenda  de  Marinha  cujos  resultados  o 
Publico  conhece  atribuindo-se  a  sua  bôa  Administração 
á  forma  da  sua  Organisação  sendo  composta  de  todos  os 
Chefes,  que  ou  administram  Fazenda,  ou  trabalhos  do 
Arsenal  e  Fabricas  de  Marinha. 

Para  o  mesmo  fim,  e  para  segurar  a  bordo  das  Naus 
a  Administração  da  Fazenda  Real  creou  S.  A.  R.  os 
Comraissarios,  e  deu  lambem  para  o  mesmo  effeito  os 
Regulamentos  que  se  observam  a  bordo  de  todos  as  Em- 
barcaçoens  de  Guerra,  e  de  que  se  tem  seguido  não  peque- 
nas vantagens  em  matéria  de  economia. 

Para  o  engradecimento,  e  melhor  serviço  da  Mari- 
nha Real  creou  o  Augusto  Príncipe  Nosso  Senhor  uma 
nova  Escola  de  Construcção,  de  que  são  esperáveis  os 
mais  saudáveis  effeitos ; 

Creou  o  Observatório  da  Marinha  a  que  vae  dando  dia- 
riamente toda  a  consolidação,  e  por  cujo  meio  se  estão 
já  publicando  as  Ephemerides  para  o  próximo  anno,  e  se 
publicarão  d'aqui  em  diante  com  a  antecedência  de  quatro 
annos;  formou  a  Brigada  Real  sem  a  qual  se  não  poderia  ter 
elevado  o  armamento  ao  ponto  a  que  S.  A.  R.  o  tem 
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n.u;;ni<Mi(;i(lo;  accrescentou  a  Marinha  Real  com  novas 
consIrtiooocDS  o  com  a  compra  dos  Vazos  que  se  julgarão 
necessários,  sonde  n'e9te  ponto  notável  que  a  fragata 
Amazonas  de  50  Pesas,  construida  no  Pará  custou  o  seu 
casco  ])onco  mais  de  52  mil  cruzados  e  se  pngou  quasi  o 
seu  Valor  com  o  frete  da  Fragata  «Golfinho»  que  veiu  do 
ParA  com  Cai-ga  de  Madeira. 

Para  o  melhor  serviço  do  mesmo  Arsenal  ordenou  S. 
A.  R.  que  no  seu  seio  se  creassem  varias  Fabricas  quaes 
as  de  Cobre  LatSo  e  a  das  Vistas. 

A  Real  Fabrica  da  Cordoaria  e  Lonas  augmentada  por 
S.  A,  R.  tem-se  elevado  ao  ponto  que  em  poucos  annos 
nada  d'estas  Manufacturas  virá  de  fora,  particularmente 
logo  que  o  Linho  e  Cânhamo  do  Rio  Grande,  de  Paraguáy, 
e  dos  Campos  da  Corytiba  vier  na  abundância  que  jus- 
tamente se  espera  depois  que  se  houverem  executado 
as  providencias  que  S.  A.  R.  tem  mandado  dar. 

Tanto  o  Objecto  do  Linho  Cânhamo,  como  a  Condução 
do  Madeiras  do  Brazil  nas  charruas  que  S.  A.  R.  tem 
mandado  construir  de  novo,  além  das  que  já  existem,  e 
o  Salitre,  que  he  provável  em  breve  tempo  acressa  aos 
Productos  inestimáveis  que  dá  o  Brazil,  e  que  he  um  Pro- 
ducto  que  todo  se  deve  aos  Paternaes  Cuidados  de  S.  A, 
R.  háo  de  nâo  só  augmentar  muito  consideravelmente  as 
Rendas  Reaes  mas  háo  de  dar  huma  solida  baze  á  Marinha 
Real,  de  que  S.  A.  R.  conhece  tanto  a  necessidade,  de 
que  he  memorável  o  seu  Grande  dito  ==  que  as  Erabarca- 
çoens  Reaes  eram  as  Pontes  que  reuniam  os  sens  Vas- 
tos Dominios. 

No  numero  dos  objectos  que  no  seu  detalhe  tem  aper- 
feiçoado a  Marinha  Real,  deve  citar-se  a  introducçâo  dos 
feixos  para  dar  fogo  ás  Pesas,  e  S.  A.  R.  mandou  intro- 
duzir conforme  a  qualidade  das  Pesas  as  três  diversas 
espécies  de  fechos  de  que  os  Inglezes,  e  Francezes  se  tem 
atéqui  servido. 

A  grande  Vantagem  que  a  Marinha  Real  e  Mercante 
ha-de  receber  da  Creaçâo  das  Intendências  do  Brazil  que 
S.  A.  R.  exigiu,  o  tempo  o  hade  cada  dia  mais  verificar 
e  o  Exemplo  da  Bahia  assaz  o  comprova  já. 

Hum  eterno  Monumento  de  Humanidade  he  sem  duvida 
o  Hospital  Real  da  Marinha  por  meio  do  qual  S.  A.  R.  li- 
vrou o  Arsenal  da  infecção  do  Gaz  Azote  mais  pezado  que 
o  Atmospherico,  e  que  do  antigo  Hospital  se  derramava 
sobre  todos   os   Operários  que  trabalhavam  no  Arsenal. 

Ao  mesmo  Hospital  uniu  S.  A.  R.  a  creação  de  hum 
Laboratório  Chimico  e  de  hum  Dispensatório  Pharma- 
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ceutico  de  cuja  utilidade  seria  fora  de  propósito  falar 
diante  d'esta  Sociedade. 

O  Systheraa  Económico  que  S.  A.  R.  adoptou  para  a 
Erepçao  d'este  Hospital,  procurando  por  meio  de  huma 
annuidade  hum  empréstimo  com  que  fazer  esta  fundação 
correspondeo  plenamente  á  expectação,  e  he  superior  a 
tudo  que  se  supunha,  a  economia  e  ordem  com  que  este 
Edifício  se  vae  erguendo  e  que  he  o  fructo  das  medidas 
que  S.  A.  R.  antes  abraçou. 

Nâo  devo  concluir  este  artigo  sem  dar  huma  breve 
ideia  da  forma  da  comptabilidade  que  S.  A.  R.  ordenou 
para  esta  Repartição  e  que  he  conforme  ao  que  melhor 
se  conhece  fora  de  Portugal  em  tal  matéria. 

No  principio  de  cada  anno  logo  que  S.  A.  R.  fixa  no 
seu  Gabinete  o  Armamento  Maritimo  no  Anno  futuro  sobe 
á  sua  Real  Presença  o  Orçamento  ou  Balanço  da  futura 
Despeza  que  se  ha-de  fazer,  e  ao  mesmo  tempo  a  conta 
effectiva  da  Despeza  que  se  fez  no  anno  passado  com- 
parada com  aquella  que  antes  havia  sido  orçada  para  o 
Anno  precedente  e  juntamente  os  Parallelos  ou  Cauzáes 
das  differenças  que  houve  em  mais  ou  menos  entre  as 
duas  Despezas  a  orçada,  e  effectiva. 

Esta  Comparação  se  faz  também  em  cada  seis  mezes 
e  sobe  o  quadro  comparativo  á  Real  Presença. 

Logo  que  finda  o  primeiro  Mez  de  cada  anno  e  assim 
successivamente  em  todos  os  Mezes  sobe  á  Real  Presença 
o  Quadro  da  Despeza  feita  n'aquelle  mez,  e  todas  as  Des- 
pezas não  fixas  e  variáveis  (quaes  as  compras  de  géne- 
ros, as  Letras  de  Cambio,  e  tudo  o  que  he  extraordiná- 
rio) sâo  justificados  em  quadro  á  parte  onde  se  mostra  o 
Preço,  a  Qualidade  e  a  Pessoa  a  quem  se  comprou  o  gé- 
nero, assim  como  a  Pessoa  que  tirou  a  Letra  de  Cambio 
e  todas  as  mais  circumstancias  que  podem  dar  clareza 
em  tal  matéria. 

Parece-me  Senhores,  que  S.  A.  R.  deu  em  tal  matéria 
todas  as  Providencias  que  humanitariamente  se  podiâo 
desejar,  e  que  atéqui  ao  menos  em  parte  alguma  da 
Europa  se  nâo  tem  feito  mais  n'este  ramo  de  Adminis- 
tração da  Fazenda  Real. 

Nada  digo  da  Marinha  Real  e  da  Gravidade  da  Disci- 
plina Militar  que  S.  A.  R.  tem  estabelecido  a  seu  res- 
peito. Os  Almirantes  Lords  S.  Vicente  e  Nelson  no  Blo- 
queio de  Malta,  dizem  tudo,  assim  como  também  o  diz  a 
felicidade  com  que  tem  sido  protegido  o  Commercio  Na- 
cional de  que  resulta  o  credito  que  dâo  os  seguradores 
de  Londres  aos  nossos  Comboys. 
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Se  tacs  sSo  as  Providencias  que  S.  A.  R.  tem  dado 
para.  sua  Mnriíilia  ns  que  o  mesmo  Augusto  Augusto  Se- 
nhor tom  i)oato  cm  cxccuçTio  nos  seus  Domínios  Ultra- 
marinos promettom  as  mais  felizes  consequências. 

Tem  o  primeiro  logar  sem  contradição  as  Providen- 
cias dadas  para  a  Navegação  do  Amazonas  e  para  o 
Corte  das  IMadciras  nas  suas  IMargens,  e  essa  Navcg.u;íio 
difíicil  como  a  do  Ganges  será  lium  eterno  monumento 
de  Gloria  de  S.  A.  R. 

As  Navegaçoens  pelo  Amazonas,  Madeira  e  Guaporó 
ató  Mattogrosso,  a  do  Tocantis  até  Goyazes  já  abertas  e 
a  do  Tapajóz  preparada  sâo  objectos  que  só  por  si  fariam 
a  Gloria  de  hum  Reinado. 

O  Estado  civil  dado  aos  índios  que  completa  a  imor- 
tal Ley  do  Senhor  Rei  D.  José  o  1."  de  Saudosa  Memoria 
une  a  Gloria  e  Nome  do  Augusto  Neto  ao  Grande  Avô. 

A  civilisaçáo  dos  índios  ainda  fora  do  recinto  da  so- 
ciedade procurada  por  meio  da  Religião,  para  cujo  fim 
mandou  S.  A.  R.  publicar  Catechismos  e  Diccionarios  da 
mesma  sua  lingua  para  instrucçáo  dos  que  hâo  de  espa- 
lhar as  Luzes  Evangélicas  he  a  acção  que  mais  ha  de 
immortalisar  a  Regência  de  hum  tâo  Grande  Príncipe  e 
he  hum  systema  egualmente  religioso  como  filosófico, 
apezar  das  falsas  theoricas  com  que  Fanáticos  Filósofos 
pretenderão  crear  o  homem  diff crente  do  que  Elle  he,  e 
virão  com  a  experiência  desvanecer  chimericos  syste- 
mas  filhos  de  imaginacoens  em  delírio. 

Aqui  he  o  logar  de  citar  as  Providencias  dadas  por 
S.  A.  R.  para  a  Conservação  e  Cortes  Regulares  das  Matas 
e  Arvoredos  do  Brazil,  cujo  producto  deve  serimmenso, 
para  o  Estabelecimento  de  ISÍítreiras  Artificiaes  e  Nitreiras 
Naturaes  que  dão  já  de  si  as  maiores  espercincas  para  a 
cultura  do  linho  Cânhamo;  e  mais  que  tudo  de  citar  as 
acquisiçoens  que  se  devem  aos  esforços  ordenados  pelo 
mesmo  Augusto  Senhor  e  que  tem  introduzido  no  Brazil 
a  cultura  da  Arvore  de  Pâo^  a  do  Cravo  da  índia,  a  da 
Pimenta,  a  da  Canela,  e  a  de  muitas  outras  Culturas 
Preciosas  ou  já  adquiridas  ou  que  tocaõ  ao  momento  de 
ser,  podendo  asseverar-se  que  nos  poucos  annos  da  Re- 
gência de  S.  A.  R.  fez  Portugal  maiores  acquisiçoens 
d'este  Género  do  que  não  havia  feito  em  todu  hum  Sé- 
culo. 

Para  se  constituir  S.  A.  R.  Bemfeitor  em  todos  os 
sentidos  dos  seus  Vassalos  Portuguezes  que  habitão  o 
Brazil  até  acaba  de  fazer-lhes  communicar  por  via  da 
Impressão  todas  as  melhores  Obras  que  se  couheciâo  e  se 
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haviâo  publicado  em  França  e  na  Gran  Bretanha  a  res- 
peito das  Grandes  culturas  próprias  d'aquelle  Continente, 
e  he  provável  que  na  Época  presente  se  tirem  os  maio- 
res proveitos  d'esta  sabia  Resolução  Politica. 

Também  seria  aqui  o  lugar  de  citar  os  Planos  que 
ainda  se  discutem  na  Real  Presença  para  amelhorar  a 
Administração  do  Brazil,  os  favores  concedidos  aos  Esta- 
belecimentos de  Manufacturas  na  Costa  de  Malabar,  o 
Plano  de  ampliar  e  segurar  o  commercio  de  todos  os 
Domínios  da  Azia  Portugueza,  e  as  ordens  dadas  para 
a  execução  do  velho,  útil  e  nunca  executado  Projecto 
da  reunião  das  duas  Costas  de  Africa,  mas  sâo  objectos 
estes  que  em  grande  parte  o  tempo  deve  ainda  desenvol- 
ver e  que  basta  aqui  apontar  como  Monumentos  da  Pre- 
sente e  futura  Gloria  de  S.  A.  R. 

Sobre  o  augmento  da  Marinha  Mercante  e  do  Com- 
mercio Portuguez  devido  aos  Cruzeiros,  e  aos  Comboys 
regulares,  e  repetidos  ordenados  por  S.  A.  R.  he  inútil 
falar,  e  toda  a  Nação  conhece  o  que  deve  á  Firmeza  e 
aos  Seguros  Principies  Administrativos  do  Grande  Prín- 
cipe, que  he  a  única  Causa  de  tâo  grande  Bem,  e  o  mesmo 
Senhor  se  visse  os  nossos  coraçoens,  conheceria  que  den- 
tro d'elles  existem  monumentos  erigidos  pela  gratidão, 
e  pelo  reconhecimento  do  muito  que  devemos  a  hum  tâo 
Grande  Soberano  e  Pay  Commum. 

Com  a  extensão  do  commercio  tem  também  crescido 
muito  a  Agricultura  como  o  prova  a  immensa  Exportação 
dos  nossos  vinhos,  mas  muito  ha  ainda  que  esperar  das 
sublimes  Luzes  de  um  Príncipe  que  conhece  que  ella  he 
a  melhor  Baze  da  Prosperidade  Publica. 

Ninguém  melhor  que  S.  A.  R.  conhece  que  a  orga- 
nisação  de  hum  Imposto  Territorial  fixo  e  productivo 
lançado  sobre  hum  exacto  cadastro,  que  a  fixação  ao 
menos  por  longas  Epochas  dos  Dízimos  Eclesiásticos,  que 
os  longos  x4.rrendamentos,  que  Caixas  de  Credito  a  favor 
dos  Agricultores,  que  canáes  de  Navegação  e  Rega  e 
outros  objectos  de  tal  Natureza  são  os  grandes  meios  de 
promover  e  elevar  ao  summo  auge  a  Agricultura ;  e  cer- 
tamente oiço  dizer  que  a  Nação  justamente  pôde  esperar 
tâo  Grandes  Benefícios  da  Provida  e  Augusta  Mão  que 
tanto  tem  feito,  e  que  no  meio  da  Desgraça  Universal  da 
Europa  pôde  preservar-nos  dos  males  Geráes  e  segurar 
a  nossa  Felicidade  como  certamente  se  não  poderia  es- 
perar sem  o  Grande  Soberano,  verdadeiro  Génio  Tutelar 
da  Monarquia  dos  Seos  Augustos  Avôs,  cujos  Sagrados 
Direitos  aos  olhos  dos  fieis  e  Bons  Portuguezes  s'enlaçâo 
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sempre  com  ;i  memoria  de  que  a  trio  Augusto  Soberano 
devemos  a  Nossa  íiloiia,  a  noss.i  independência,  e  a  exis- 
tência Nacional. 

Eis  a(iiii  Senhores,  bem  succinto  c  fiel,  ainda  que  mal 
exposto  C^uadi-o  do  muito  que  devemos  ao  Nosso  Augusto 
Soberano  e  que  Eu  espero  que  tenhamos  sempre  presente 
ante  nossos  Olhos  para  que  com  o  mais  indefcsso  zelo, 
procuremos  realisar  as  vistas  de  hum  tal  Príncipe  e  nos 
mostremos  dignos  da  confiança  que  se  dignou  pôr  em 
nós. 

Eu  assim  o  espero,  e  que  nada  tenhamos  que  invejar 
aos  trabalhos  das  Assembleias  de  Longitudes,  e  Depó- 
sitos de  Costas  ]\Iaritimas  estabelecidas  pelas  Naçoens 
mais  cultas,  a  que  podemos  procurar  alcançar,  ainda  que 
muito  nos  precedessem  em  tempo. 

Táes  sâo  os  votos  e  desejos  do  Nosso  Grande  Funda- 
dor, e  o  que  certamente  nunca  fugirá  d'ante  nossos 
Olhos. 

Disse. 


DISCURSO  II 


Que  na  Sessão  Publica  da  Sociedade  Real  Maritima,  Militar  e 
Geographica,  Em  A  Presença  Augusta  de  8.  Alteza  Real  O  Prín- 
cipe Regente  N.  S.  Recitou  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
Conselheiro  d'Estado  e  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha,  e  Domínios  Ultramarinos,  Na  Tarde  do  Dia 
Vil  de  Janeiro,  de  MDCCC. 


SENHORES 


Revolvido  o  primeiro  Periodo  Lltterario  d'esta  Socie- 
dade, reunimo-nos  hoje  debaixo  da  Protecção  e  dos 
Auspicios  do  nosso  Augusto  Fundador  o  Principe  Regente 
Nosso  Senhor,  para  cumprir  com  os  deveres,  que  nos 
impõem  o  Alvará  da  Creaçâo  da  Sociedade  ;  seja  procla- 
mando a  eleição  dos  seus  novos  officiaes  reeleitos  ;  seja 
publicando  os  Prémios  que  a  Sociedade  destinou  aos  Sá- 
bios, e  os  Sócios,  que  julgou  terem  emprehendido  Tra- 
balhos mais  úteis  aos  Fins  e  Instituição  da  Sociedade  : 
seja  finalmente  relendo  em  publico  algumas  das  excel- 
lentes  Memorias,  que  o  nosso  Augusto  Fundador  se  di- 
gnou honrar  com  a  sua  Luminosa  Escolha  para  o  mesmo 
fim  ;  e  que  pela  estreiteza  do  tempo  nâo  poderão  ser 
todas,   as   que   mereceriâo   uma  semelhante   distincçao 
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tanto  mais  lisongeira,  quanto  o  Grande  Creador  d'esta 
Sociedade  une,  por  felicidade  nossa,  aos  attributos  do 
Supremo  Poder  aquelles  Superiores  Talentos  e  incom- 
paráveis Luzes,  de  que  sentimos  cada  dia,  os  benéficos 
ef feitos,  e  fazem  já  a  admiração  da  Europa. 

Na  Reeleição  para  Secretario  e  seu  Ajudante  dos  dois 
Sócios,  que  no  anno  passado  servirão  com  tanta  exacçâo 
e  distincçao,  e  que  foi  quasi  unanime,  rendeu  a  Socie- 
dade justiça  ao  seu  merecimento  e  serviço.  Igualmente 
pôde  a  Sociedade  lisongear-se  de  haver  premiado  hum 
Piloto  de  distincto  merecimento,  e  quatro  Sócios  mui  be- 
neméritos e  bem  dignos  (pelos  seus  trabalhos)  dos  Pré- 
mios que  conseguirão :  mas  não  pode  deixar  de  ficar-lhe 
a  pena  de  não  poder  ter  attendido  a  tantos  outros  sócios, 
que  pelo  seu  assiduo  trabalho  nas  Juntas  e  excellentes 
Memorias,  quaes  os  Sócios  Manoel  Pedro  de  Mello,  os 
Coronéis  Rosa  e  Teixeira,  e  muitos  outros  se  haviâo 
feito  dignos  d'esta  mesma  Recompensa  Litteraria ;  e  que 
a  Sociedade  só  poderá  deferir-lhe  nos  annos  successivos. 

He  feliz  e  raro  o  poder  fazer  a  confissão  no  seio 
de  huma  Sociedade  nascente,  de  que  excedeu  o  numero 
dos  que  merecerão  ser  premiados  aos  que  realmente  o 
poderião  ser  ;  e  comtudo  nada  mais  verdadeiro  que  isto 
mesmo,  que  he  ao  mesmo  tempo,  hum  feliz  annuncio  do 
que  o  nosso  Augusto  Fundador  pôde  esperar  para  o  fu- 
turo ;  he  uma  prova  evidente  dos  grandes  e  distinctos 
trabalhos  da  Sociedade  no  primeiro  anno  da  sua  Crea- 
çâo. 

Sobre  a  grandeza  e  utilidade  d'estes  Trabalhos  seria 
mui  superior  á  extensão,  que  deve  ter  este  Discurso  o 
narrar  simplesmente  o  que  cada  Membro  em  particular 
emprehendeo,  e  o  que  executou  com  grande  distincçao ; 
e  por  isso  sô  me  cingirei  aqui  a  lembrar  que  já  o  nosso 
hábil  Director  dos  Artistas  prepara  três  grandes  Cartas 
Hydrographicas  para  a  Viagem  do  Brazil,  cujas  Posiçoens 
discutidas  nas  Juntas  da  Classe  Marítima,  e  executadas 
debaixo  da  Direcção  de  um  tão  Grande  Artista,  como  o 
nosso  Director,  promettem  exceder,  o  que  até  aqui  se  vio 
de  melhor  em  tão  interessante  ol3Jecto ;  e  que  certa- 
mente não  sô  farão  a  melhor  honra  á  Sociedade  e  á  Nação; 
mas  única  e  superiormente  ao  Génio  do  nosso  Augusto 
Fundador,  Génio  Tutelar  da  Nação. 

Para  a  perfeição  d'estas  Cartas  concorrerá  muito  o 
bello  Trabalho  que  o  nosso  Collega  Ciera,  emprehendeu, 
para  determinar  exactamente  as  Costas  do  Reino,  e  cer- 
tamente já   todos    reconhecerão   que   a  Sociedade   não 
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só  SC  npi-ovoHou  do  ([U(3  havia  do  molhor  pai'a  aperfei- 
çoar as  (,'artas,  (pie  vae  publicar;  mas  que  já  para  esse 
Hm  contribuem  os  Trabalhos  dos  seus  Sócios. 

Ho  ccitamoiite  mui  digno  de  louvor  o  Trabalho, 
com  que  hum  dos  nossos  Sócios  tem  preparado  a  execu- 
ção do  dever,  (pie  o  nosso  Auj^usto  Fundador  prescreve 
á  Sociedade  no  Alvará  da  sua  creaçâo,  e  que  consiste  no 
exame  de  todas  as  Cartas  Hydrographicas  Estrangeiras, 
que  se  ha-de  publicar  a  favor  da  nossa  Navegação,  afim 
que  os  Pilotos  conheçáo  os  erros  das  mesmas ;  e  para 
que  (emquanto  se  nao  publicao  as  Cartas  exactas,  que 
a  Sociedade  vae  preparando)  possáo  evitar  os  perigos  e 
as  tristes  consequências  de  dar  huma  mal  entendida 
confiança  de  que  só  apparcntemente  a  pôde  e  deve  me- 
recer. 

Quanto  seria  a  minha  satisfação  se  podesse  leve  e 
profunctoriamentc  tocar  at^ui  sobre  os  Trabalhos  dos 
nossos  Sócios  ou  a  respeito  do  melhoramento  dos  Portos 
do  Reino ;  ou  sobre  a  extensão  das  Sementeiras  e  Plan- 
tações de  Pinháes,  Arvoredos  e  Matas,  que  tanto  podem 
contribuir  para  o  mesmo  fim;  ou  sobre  muitos  objectos 
Militares,  que  tanta  conuexáo  tem  directa  ou  indirecta- 
mente com  os  objectos,  de  que  a  Sociedade  está  encar- 
regada e  que  se  vêem  expostos  em  tâo  doutas  Memorias  ! 
Mas  se  para  tâo  gostosa  exposição  me  falta  o  tempo, 
não  pôde,  nem  deve  faltar-me  para  que,  publica  e  solem- 
nemente  faça  aqui  no  nome  de  toda  a  Sociedade,  e 
até  direi  no  de  toda  a  Nação,  huma  demonstração  do 
nosso  humilde  e  fiel  reconhe(3Ímento  com  a  justa  confis- 
são do  Generoso  Dom  que  o  nosso  Augusto  Fundador  fez 
á  Sociedade,  da  excellente  collecçâo  de  cartas  Marítimas 
de  Livros  Análogos  do  mesmo  objecto,  e  que  nos  deixa 
esperar  ver  crescer  em  beneficio  nao  só  da  Sociedade, 
mas  de  todos  os  seus  Vassallos  que  recebem  assim  da 
Augusta  e  Benéfica  Mâo  do  Pae  Commum  as  mesmas 
Luzes,  que  hâo-de  cada  dia  concorrer  mais  para  consoli- 
dar a  Monarquia  e  para  felicitar  os  Povos ;  que  debaixo 
da  Protecção  do  Throno  vêem  segurar  as  suas  vidas 
as  suas  prosperidades,  e  tudo  o  que  pôde  adoçar-lhes  a 
breve,  mas  incerta  e  agitada,  carreira  da  vida. 

Aqui  se  o  tempo  me  nâo  faltava,  dissera  como  devia 
que  os  annos  da  Feliz  Regência  de  Sua  Alteza  Real  con- 
tinuâo  a  ser  assignalados  com  as  suas  Sabias  Providen- 
cias, que  immortalisam  o  seu  Groverno,  e  segurâo  a  fele- 
cidade  dos  seus  Povos. 

Entre  estas  notaria  a  Consolidação  e  Listauracao  da 
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sua  feliz  Regência  debaixo  dos  Luminosos  Princípios, 
que  desde  o  seu  começo  a  teriâo  caracterisado,  se  o  Fi- 
lial Respeito  e  Amor  nâo  houvesse  (com  raro  exemplo!) 
podido  mais  que  toda  outra  consideração:  e  que  só  podia 
ser  vencido  pelo  unanime  Voto,  e  humildes  instancias 
dos  seus  Fieis  e  ditosos  Vassalos. 

A  conservação  do  mesmo  Luminoso  systhema  Politico 
que  une  a  Segurança  e  Estabilidade  do  Throno  com  a 
Publica  Prosperidade,  mantida  e  sustentada  com  supe- 
rior firmeza:  a  Protecção  decidida  dada  ao  commercio 
Nacional,  e  de  que  se  sentem  os  mais  felices  effeitos  com 
a  chegada  de  tâo  repetidos  Comboys,  sao  Monumentos 
eternos  dos  Gloriosos  Trabalhos  de  Sua  Alteza  Real 
mui  superiores  ao  Bronze,  e  ás  elevadas  Pyramides, 
(para  me  servir  da  frase  do  immortal  Horácio,  e  que 
contrastâo  e  singularmente  com  a  situação,  em  que  vemos 
muitas  das  grandes  Monarquias  da  Europa. 

Quanto  nâo  seriâo  dignas  para  exemplo  dos  outros 
Soberanos  de  serem  citadas  com  o  maior  elogio  as  Pro- 
videncias, dadas  por  Sua  Alteza  Real  para  animar  a  cul- 
tura do  Linho  Cânhamo  em  muitos  Districtos  do  Reino? 
já  fornecendo  as  sementes;  já  segurando  ao  Lavrador  a 
bôa  venda  da  sua  colheita ;  já  f azendo-o  instruir  nas  me- 
lhores praticas  d'esta  cultura,  únicos  meios  com  que 
hum  Soberano  cheio  de  Luzes,  e  Pai  de  seus  Povos  pôde 
procurar  naturalisar  entre  elíes  huma  cultura  ou  nova, 
ou  quasi  abandonada ;  e  de  que  poderá  seguir-se-lhe  gran- 
des vantagens. 

Aqui  desejara  eu  que  me  fosse  possível  com  atrevida, 
mas  fiel  mâo  erguer  o  Véu  que  deve  cobrir  muitas  Pro- 
videncias, dadas  por  Sua  Alteza  Real,  que  já  principiâo 
a  executar-se  mas  ainda  nâo  inteiramente  realisadas, 
táes  as  de  huma  Taxaçâo  mais  doce  e  mais  productiva 
em  todas  as  Capitanias  do  Brazil;  quaes  a  da  Creaçâo 
de  Caixas  de  Credito  e  Circulação,  para  animar  e  susten- 
tar as  Producções  do  Brazil  em  qualquer  abalo,  que  pos- 
sâo  ter  es  Mercados  da  Europa;  e  quaes  finalmente  as 
que  ainda  se  discutem  a  favor  das  nossas  Minas,  funda- 
das sobre  Princípios  os  mais  liberaes,  se  he  lícito  ado- 
ptar na  nossa  Língua  esta  palavra  no  sentido  que  os  In- 
glezes  lhe  attribuem. 

O  augmento  que  tem  tido  o  consumo  de  todas  as 
nossas  Manufacturas  no  Brazil  elevando-se  no  anno  de 
1796  a  quatro  Mílhoens  e  trezentos  mil  cruzados,  no  de  1797 
sete  Mílhoens  e  sete  mil  cruzados,  e  no  de  1798  a  dez  Mí- 
lhoens trezentos  mil  cruzados  tem  movido  também  o  nosso 
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Grande  e  Augusto  Priíicipo  a  procurar  dar  á  Fiação  dos 
nossos  Algodoens  toda  a  extonsílo  de  que  cila  pode  ser 
susceptível,  e  o  que  Sua  Alteza  Real  tem  disposto  a 
este  respeito;  assim  como  as  felices  consequências  da 
grandeza,  a  (jue  tem  chegado  a  Fabrica  da  Cordoaria 
nâo  só  nada  deixao  a  desejar,  mas  cada  dia  sahe  mais 
conhecido  e  approvado  pela  feliz  experiência  que  pôde 
justiticar  trio  luminozos  Trabalhos. 

Imitando  o  seu  Grande  Avô  Henrique  iv,  que  findas 
as  Guerras  civis  Creou  huma  Junta  para  restaurar  a  Fa- 
zenda Real  que  toda  se  perdia  nos  Canáes,  por  onde  cor- 
ria, nSo  entrando  nos  cofres  Reaes  senão  trinta  Milhoens 
de  Libras  de  cento  e  cinconta  Milhoens  que  se  cobravam 
dos  Povos ;  Creou  Sua  Alteza  Real  huma  Junta  para  res- 
taurar a  Fazenda  Real. 

Esperemos  que  as  luzes  do  século  xviii,  tâo  superio- 
res ás  do  século  xvi  e  principio  do  xvii  produzao  hum 
melhor  effeito,  e  hum  mais  feliz  resultado  do  que  já  se 
experimentou  :  mas  em  qualquer  caso  sâo  dignos  certa- 
mente de  louvor  e  admiração  os  princípios  e  vistas  que 
moverão  a  Sua  Alteza  Real  a  abraçar  huma  resolução, 
de  que  se  podem  e  devem  esperar  grandes  resultados  ; 
muito  mais  quando  os  Executores  das  Reaes  Ordens  tem 
ante  seus  olhos  o  Grande  Exemplo  de  hum  Soberano, 
que  consagra  todos  os  momentos  da  sua  preciosa  Vida 
ao  mais  assiduo  trabalho,  e  que  nada  tanto  deseja,  como 
ver  resultar  do  mesmo  a  felecidade  dos  seus  Povos,  e  a 
segurança  de  que  se  lhes  administra  a  mais  imparcial 
Justiça. 

Esquecia-me  tocar  sobre  a  grande  Providencia  dada 
a  favor  de  hum  Porto  do  Reino  que  a  Natureza  creou  de 
hum  modo  e  forma  tâo  singular,  que  excita  surpreza 
só  o  vel-o  deliuiado  sobre  o  papel ;  que  a  Navegação 
reclama  como  necessário  e  útil ;  e  que  Sua  Alteza 
Real  acaba  de  conservar  no  momento^  em  que  a  Natu- 
za  do  dom  feito,  e  resentida  da  falta  de  reconhecimento 
ia  para  sempre  destruir,  o  que  tanto  singularmente  havia 
edificado. 

Felizmente  os  primeiros  bem  entendidos  trabalhos, 
ordenados  por  Sua  Alteza  Real  acabam  de  ter  o  feliz 
effeito  de  suspender  a  ruina  iminente  do  Porto  de  S.  Mar- 
tinho ;  e  he  bem  de  esperar,  que  os  convenientes  meios 
que  Sua  Alteza  Real  mandará  applicar  para  tâo  impor- 
tante objecto  realisem  huma  tâo  grande  obra  em  que  o 
seu  Augusto  Nome  ficará  perpetuado  á  mais  remota 
Posteridade. 
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Aqui,  Senhores,  porei  fim  a  meu  Discurso,  para  que 
possais  ouvir  as  interessantes  Memorias,  que  contestam 
os  Trabalhos  da  Sociedade,  e  a  exposição  que  antes  deve 
fazer  o  nosso  Secretario ;  e  concluirei  annunciando.  que 
se  os  primeiros  Trabalhos  a  fazem  digna  da  Real  Approva- 
çâo  do  Seu  Augusto  Fundador  he  muito  de  esperar,  que 
cada  vez  se  faça  mais  merecedora  da  sua  Real  Protec- 
ção :  e  que  satisfaça  plenamente  ás  suas  Grandes  e  Pa- 
ternaes  vistas,  vindo  a  ser  os  seus  Trdbalhos  da  maior 
utilidade  para  o  Serviço  e  para  a  Navegação,  a  que  ser- 
virão de  arrimo  e  baze. 

Disse. 


DISCURSO  III 


O  Período,  Senhores,  em  que  de  novo  principiâo  os 
trabalhos  da  Sociedade,  e  o  momento  em  que  o  Augusto 
Fundador  a  honra  sempre  com  huma  nova  demonstra- 
ção da  sua  Benéfica,  e  Real  Protecção,  lie  tâobem  aquelle 
em  que  unindo  os  meus  fieis  sentimentos  aos  de  todos  os 
outros  felizes  Vassallos  do  nosso  Augusto  Soberano  me 
he  permittido  occupar  por  alguns  momentos  a  Sociedade 
para  lhe  expor  algumas  das  Gloriosas  Acçoens  de  Sua  Al- 
teza Real,  O  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor,  que  perpe- 
tuando o  seu  Augusto  Nome  á  mais  remota  Posteridade 
lhe  grangêâo  a  admiração,  e  amor  dos  seus  felizes  Vas- 
sallos, e  dos  Povos  da  Europa,  que  envejâo  a  nossa  Sorte. 
Se  amar,  e  respeitar  os  Soberanos  Bemfeitores  da  Hu- 
manidade, e  dos  Povos  he  hum  sagrado  dever,  e  doce 
nexo,  que  liga  entre  si  aquella  Respeitável  forma  de  Go- 
verno, que  chamamos  Monarquia,  e  debaixo  do  qual  fe- 
lizmente vivemos;  quanto  hum  tal  sentimento  não  deve 
ser  mais  preciozo  para  os  Membros  da  Sociedade,  que 
defendo  a  sua  existência  a  hum  Grande  Soberano,  se 
tem  esforsado  de  merecer  a  sua  protecção,  fazendo  res- 
peitável aos  Olhos  da  Europa,  huma  tão  luminosa  fun- 
dação, pelas  excellentes  Memorias,  que  tem  produzido  no 
pequeno  Período  de  dois  annos,  e  que  seja  sobre  os  tra- 
balhos da  excellente  Carta  Topográfica,  e  Arigonometrica 
do  Reino,  seja  sobre  a  solução  do  Problema,  que  das 
distancias  da  Lua  ás  Estrelas,  ou  da  Lua  ao  Sol  de- 
duz a  determinação  das  longitudes,  seja  sobre  os  resul- 
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tados  dos  trabalhos  dos  Observatórios  da  Marinha,  seja 
sobre  a  Cultura,  e  augmento  dos  Bosques,  Mattas,  e  Ar- 
voredos tâo  necessários  para  as  Construcçoens  Navaes, 
seja  sobre  os  trabalhos  das  Cartas  Hydrographicas,  seja 
sobre  muitos  outros  objectos  das  Scieucias  exactas  a  fa- 
zerem luminozos,  e  grandes  resultados,  a  que  a  Europa 
renderia  justiça,  logo  que  a  communicaçao,  que  Sua  Al- 
teza Real  permittio  á  Sociedade  de  estabelecer  com  os 
Celebres  Sábios  Lalande,  Maskline,  e  lach  se  achar  es- 
tabelecida, como  elles  tem  dezejado.  Taes  sao  realmente 
os  sentimentos  de  reconhecimento,  e  respeito,  que  animâo 
os  Membros  desta  Sociedade,  e  tal  he  o  poderozo  esti- 
mulo, que  tem  procurado  os  trabalhos  luminozos,  que  a 
Sociedade  appresenta  a  Portugal,  e  á  Europa,  e  que 
haô-de  merecer  aos  seus  Membros  huma  grande  Consi- 
deração, que  a  Sociedade  apezar  de  conhecer  que  em  al- 
guns pontos  vai  de  livel  com  o  resto  da  Europa,  não  tem 
comtudo  a  fatuidade  de  pretender,  que  possao  já  ser  con- 
siderados como  os  productos  dos  mais  sublimes  Engenhos 
da  Europa,  aos  quaes  espera  que  hum  dia  igualarão  os 
seus  trabalhos,  ponto,  e  limite  a  que  espera  sempre  poder 
aproxiraar-se,  satisfazendo  assim  aos  Votos  do  seu  Au- 
gusto Fundador. 

Consequentemente  a  estes  princípios,  seja-me  licito 
principiar  lembrando  as  Sabias  Providencias  com  que 
S.  A.  R.  procurou  no  ultimo  anno  abastecer  de  Gados,  e 
Trigos  o  Reyno,  e  do  que  resultou,  que  se  a  inclemência 
das  Estaçuens,  que  pôz  a  Gram  Bretanha  quazi  no  pe- 
rigo de  hmna  total  falta  de  Grãms  nos  reduzio  a  huma 
grande  carestia,  ao  menos  não  tivemos  nem  temos  susto 
de  fome,  pois  que  S.  A.  R.  com  luminozas  stipulaçoens  fei- 
tas com  Marrocos,  e  com  especulaçoens  mandadas  habil- 
mente praticar  com  a  Regência  de  Argel,  procurou  os  Tri- 
gos de  que  necessitávamos,  e  reparou  assim  as  funestas 
consequências  de  hum  anno  estéril.  A  actividade  com  que 
S.  A.  R.  tem  mandado  seguir  o  Cruseiro  do  Mediterrâneo 
contra  os  Argelinos,  única  Potencia  Barbaresca,  que  ainda 
está  em  Guerra  com  esta  Coroa,  e  que  neste  anno  se 
lhe  fez  já  sensível  com  a  perda  de  hum  Corsário,  que  lhe 
tomou  Scarnichia,  e  que  depois  lhe  restituio  pela  inter- 
cessão do  Bey  de  Tripoli,  com  o  pacto  de  lhe  restituir 
igual  numero  dos  Vassallos  Portuguezes,  detidos  alli  em 
Captiveiro;  deixa  alguma  esperansa  que  S.  A.  R.  poderá 
tãobem  conseguir  a  Paz  com  aquella  Regência,  e  fran- 
quiar assim  aos  Seus  Vassallos  o  rico  Commercio  do  Me- 
diterrâneo, e  que  offerece  huma  grande  ^ahida  aos  Gene- 
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ros  roloiiiacs  ntò  í\([\i\  só  parciíil,  por  S(3r  foita  cm  Navios 
de  outras  Narocns.  IIc  aos  insessantos,  c  Pateinaes  Cui- 
dados com  que  Sua  Alteza  Kcal  tem  attendido  a  tudo  o 
que  pode  proteger  a  Navegaí^âo,  e  a  Marinha  Portugueza, 
tanto  Real,  com  Mercantil,  que  Portugal  deve  a  maior 
cxtcnçSo,  que  tem  tomado  o  seu  Commercio,  o  qual  no 
anno  de  1790  excedeo  em  Exportação  a  95  milhocns  de 
Crusados,  em  quanto  a  Importação  se  elevou  somente  a 
87  milhocns,  deixando  hum  Balanço  favorável  de  mais 
de  8  milhocns  de  Crusados,  facto  certamente  muito  su- 
perior a  tudo  o  que  antes  se  havia  experimentado  e  que 
felizmente  combina  com  a  Exportação  das  nossas  Manu- 
facturas, que  se  elevou  a  mais  de  14  milhoens  de  Cru- 
sados, seguindo  desde  1796  até  1799  a  Serie  de  4,  7,  lOe  14 
com  pequenas  diff crenças.  Xo  meio  das  lurainuzas  Pro- 
videncias, que  provão  a  attençao  com  que  sua  S.  A.  R. 
extendeo  as  suas  luminozas  vistas  até  ás  mais  remotas 
pcirtes  da  Monarquia,  e  que  sâo  as  verdadeiras  causas 
da  prosperidade,  e  extençâo  do  Commercio  certamente 
merece  particular  mencao  o  Alvará  ultimamente  pu- 
blicado para  regular  o  Commercio  de  Azia,  e  equilibrar 
o  Commercio  da  Costa  de  Malabar  com  o  de  Coroman- 
del,  e  de  Bengala,  que  tem  sobre  elle  hum  tão  decidido 
ascendente.  Talvez  esta  grande  Providencia  ainda  nâo 
será  sufficiente,  mas  Sua  Alteza  Real  extendendo,  e  am- 
pliando as  suas  Providencias,  propõem-se  dar  o  melhor, 
e  mais  seguro  remédio  como  Estabelecimento  de  hunaa 
Companhia  de  Azia,  que  ligando  entre  si  o  Commercio 
chamado  de  índia  em  índia  .o  da  Costa  de  Africa  e  o  da 
China  ao  da  Europa,  consolidará,  e  converterá  em  bene- 
ficio Real  da  Nação  o  Commercio  de  Africa,  tao  vasto, 
e  tâo  proveitoso,  ainda  mesmo  manejado  com  a  irregu- 
laridade que  actualmente  se  pratica,  e  que  dá  logar 
muitas  vezes  a  cruéis  estagnaçoens  nas  vendas  das  Fa- 
zendas, que  se  importâo.  Esta  companhia  bem  organi- 
zada, e  dando  a  conveniente  acção  aos  esforços  que  Sua 
Alteza  Real  tem  mandado  praticar  para  vigorar,  e  en- 
grandecer as  Manufacturas  de  Gôa,  Dio  e  Damão,  poderá 
talvez  fazer  reviver  ainda  naquella  parte  os  felizes  dia 
da  Monarquia  na  Azia,  e  reaquistar-nos  com  o  Commercio 
parte  dos  lucros,  que  a  Nação  perdéo  com  as  immensas 
Possessoens  Territoriaes,  que  cessarão  de  perpetuar  a 
Coroa  de  Portugal. 

Outro  grande  ramo  de  Commercio  foi  o  objecto  dos 
disvellos,  e  Paternaes  Cuidados  de  Sua  Alteza  Real,  que 
procurando  beneficiar  de  todo  o  modo  os  seus  Povos,  em- 
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quanto  os  livrava  com  activas  Providencias  do  flagello  da 
Peste,  ou  Febre  Amarella  que  assulou  o  Território  Hes- 
panhol,  lansou  também  as  bazes  para  irigir  hum  Laza- 
reto, que  huma  vez  estabelecido  poderá  servir  de  hum 
grande  augmento,  pela  immensa  quantidade  do  Carrega- 
çoens  de  Levante,  que  virão  fazer  em  Lisboa  as  Qua- 
rentenas, que  antes  praticavao  em  Malta,  Liorne,  e  Mar- 
selha, com  summo  proveito  do  nosso  Commercio,  que 
crescerá  em  hum  ramo  antes  não  praticado. 

Mas  nllo  só  o  Commercio  merecêo  a  sua  Grande,  e 
Liuninoza  attençáo,  pois  que  fazendo  viajar  pelo  Reino 
dois  Sábios,  que  gozáo  na  Europa  de  huma  grande  repu- 
tação, os  Srs.  Cavalheiro  Napion,  e  Jozé  Bonifácio,  hoje 
Membro  desta  Sociedade.  O  Mesmo  Augusto  Príncipe  se 
propôz  de  naturalizar  entre  nós,  e  de  realizar  em  fim 
grandes  Estabelecimentos  para  Minas  de  Carvão  de  Pe- 
dra, e  para  Ferrarias,  ambos  os  quaes  objectos  serão  o 
fructo  dos  trabalhos  destes  Sábios,  que  publicando  a  sua 
viagem,  daráo  hum  novo  Lustre  á  Regência  de  Sua  Al- 
teza Real,  e  farão  conhecer  á  Europa  que  temos  em  fim 
Mineralistas,  e  Metalúrgicos,  comparáveis  aos  que  tanto 
tem  contribuído  na  Alemanha  para  o  adiantamento  d'es- 
tas  Sciencias.  No  mesmo  tempo  que  Sua  Alteza  Real  fa- 
zia examinar  o  Terreno,  procurou  igualmente  Sondado- 
res  hábeis  em  Inglaterra,  para  a  realização  de  tâo  lu- 
minozas  Vistas,  e  com  o  consentimento  d'aquelle  Governo 
já  o  Mesmo  Augusto  Augusto  Senhor  está  certo  de  os  po- 
der haver,  e  de  procurar  assim  aos  Seus  Povos  o  Com- 
bustível, e  com  elle  a  primeira  baze  de  muitas,  e  pre- 
ciozas  Manufacturas.  Os  trabalhos  d'estes  dois  Sábios 
sobre  o  grande  Pinhal  de  Leiria,  deixáo  tâobem  esperar 
grandes,  e  úteis  consequências  a  favor  do  Real  Serviço, 
e  da  utilidade  Publica,  e  nâo  serão  o  menor  bem  que,  re- 
zulte  desta  importante  Viagem. 

Se  a  primeira  baze  da  Felicidade  Publica  consiste  na 
seguransa  dos  meios  de  Fazenda  com  que  se  pode  procu- 
rar a  defeza,  e  a  prosperidade  do  Estado,  certamente 
Sua  Alteza  Real,  lanse  os  Alicerces  do  Edifício,  quando 
por  todos  os  meios  procura  segurar  o  Credito  Publico, 
e  certamente  ninguém  duvidará  que  a  hum  similhante 
fim  conduzâo  os  grandes  meios  que  Sua  Alteza  Real  tem 
abrassado  para  fundar,  e  amortizar  os  Fundos  fluctuan- 
tes,  que  gravâo  a  Circulação,  e  que  certamente  deixâo 
esperar  ver  em  pouco  tempo  restabelecido  completamente 
o  Credito  Publico.  Seja-me  licito  suspender  aqui  muitas 
das  grandes  ideias  que  Sua  Alteza  Real  me  tem  encar- 
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rogado  do  cxociitar,  o  qiic  molhor  poderio  merecer  a 
Publica,  attourfio,  (jiiando  liouvoroiii  coiri  o  seu  fructo  rea- 
lizado, o  ((uo  justamente  se  pode  esperar  das  mesmas, 
mas  do  que  soria  impróprio  faiar  antes  que  as  mesmas 
se  acliom  postas  na  sua  perfeita,  e  inteira  exccuc^ao. 

Creio,  Senlioi'os,  haver  neste  pequeno  Quadi-o  tras- 
sado  objectos,  ([uc  devem  fazer  abençoar  os  Gloriosos 
dias  do  Nosso  Grande,  e  Augusto  Soberano,  que  unindo 
ás  Virtudes  de  Tito  as  grandes  qualidades  de  Trajano,  e 
de  Marco  Aurélio,  ajusto  titulo  merece  o  amor  dos  Povos, 
cuja  felicidade  procura  tao  officazmente,  e  de  que  nao 
cessou  de  occupar-so  hum  só  momento  da  Sua  Precioza 
Vida,  desde  o  principio  da  Sua  Grande  Regência. 

Devendo  concluir  este  Discurso  he  justo,  e  natural, 
que  felicite  a  Sociedade  pelo  novo  Presidente,  que  acaba 
de  conseguir,  que  por  todos  os  titulos  hc  o  primeiro  dos 
Presidentes  Honorários,  e  que  elevará  esta  Sociedade 
ao  mesmo  Gráo  de  consideração,  a  que  promovêo  a  Aca- 
demia Real  das  Sciencias,  de  que  com  tanto  zelo,  e  amor 
do  Bem  Publico  promovêo  o  Estabelecimento,  e  tem  sem- 
pre sustentado  os  trabalhos,  He  inútil  que  eu  nomêe 
depois  do  que  acabo  de  dizer,  o  111.'"°  e  Ex.'"°  Duque  de 
Lafoens,  e  todos  os  Membros  sabem  que  nâo  ha  lizonja 
no  que  acabo  de  expor.  A  vicissitude  das  humanas  couzas 
põem  a  Sociedade  no  caso  de  chorar  a  morte  de  outro 
Presidente  Honorário  o  111."'°  e  Ex."'"  Sr.  Marquez  Mordô- 
mo-Mór  de  quem  me  nâo  he  licito  dizer  mais  do  que  pa- 
gar o  tributo  de  respeito  a  huma  memoria,  que  se  lhe 
deve,  pelo  amor,  que  professou  ao  Seu  Soberano,  e  á  sua 
Pátria. 


DISCURSO  IV 


Discurso  para  se  ler  em  Sessão  de  19  de  janeiro  de  1802,  no 
Sociedade  Marítima  que  S.  A.  Real  o  Principe  Regente  Nossa 
Senhor  se  digna  honrar  com  a  Sua  Real  Presença. 


O  Paternal  Amor,  e  Disvélo  com  que  S.  A.  Real  o 
Principe  Regente  Nosso  Senhor  consagra  todos  os  mo- 
mentos da  sua  vida,  a  beneficio  dos  seus  Povos,  unido  á 
inclinação  natural  com  que  todos  os  Grandes  Soberanos 
que  fizerâo  a  felicidade  dos  seus  vassallos,  e  deixarão 
Gravada,  em  Grandes  Caracteres  para  a  Posteridade 
a  Gloriosa  Memoria  das  suas  Accoens,  se  mostrarão  sem- 
pre Protectores  das  Artes,  e  das  Sciencias  e  procurâo 
ainda  hoje  a  esta  Sociedade  a  honra  de  poder  mostrar 
debaixo  dos  olhos  do  seu  Augusto  Fundador  os  trabalhos 
com  que  neste  periodo  litterario  tentou  promover  os 
conhecimentos  Nacionaes,  e  satisfazer  as  luminozas 
e  Grandes  vistas  de  S.  A.  Real.  Qual  d'entre  nós,  e 
ainda  d'entre  aquelles  que  podem  pretender  pelas  suas 
luzes  hum  logar  n'esta  Sociedade,  pôde  deixar  de  sentir 
electrizar-se  ao  ver  que  os  seus  trabalhos,  e  o  fructo 
das  suas  fadigas  he  apreciado  pelo  Soberano,  que  he 
cora  tão  justo  titulo  o  ídolo  dos  seus  Vassallos,  pelos  bens 
que  lhes  tem  procurado,  e  que  se  digna  de  hum  modo 
tEo  distincto  examinar  de  perto,  e  distinguir  o  mereci- 
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mento,  e  as  luzes  dos  que  se  dedicâo  a  propaga-las,  e 
assegurar  o  seu  útil  effeito  em  beneficio  da  Nação.  Quem 
pôde  sem  render  o  justo  tributo  de  admiração  ver  sobre 
hum  Grande  Throno  hum  Príncipe  na  flor  da  idade  em- 
pregar todos  os  momentos  da  sua  preciosa  vida  a  melho- 
rar a  sorte,  e  condicçao  dos  seus  Povos,  a  fazer-lhes 
distribuir  a  mais  imparcial  justiça  a  segurar-lhes  a  per- 
manência da  felicidade  de  que  gozâo  tanto  quanto  a  ins- 
tabilidade das  humanas  couzas  o  pôde  permittir,  e  que 
do  meio  de  tão  Gloriosas  fadigas  só  se  vê  descer  para 
repousar  no  seio,  das  Artes,  e  das  Sciencias  que  reco- 
nhece como  a  mais  segura,  e  permanente  baze  da  Mo- 
narquia ;  e  que  por  hum  tao  brilhante  systema  destrohe 
as  fantásticas  e  chimericas  acuzações  dos  Entusiastas,  que 
contra  o  mais  evidente  testemunho  da  historia  quizerâo 
persuadir  que  a  Monarquia  nao  era  o  berço  natural  das 
Sciencias,  e  Artes,  esquecendo-se,  ou  antes  nao  querendo 
lembrar-se  que  as  Sciencias  tiverâo  sempre  o  seu  Assento 
natural  nas  Monarquias,  reconhecido  até  pelas  Épocas 
de  Augusto,  dos  Medicis,  e  Leão  x,  e  Luiz  xiv,  e  que 
apenas  a  Arte  do  Orador  nascida  no  meio  das  agitações 
Populares  poude  reputar-se  filha  ou  congenial  das  formas 
de  Governo  Republicanas,  e  Populares.  He  a  tão  sublimes 
principies  que  devemos  a  serie  de  Gloriosas  Operaçoens 
Politicas  que  tem  Illustrado  a  sua  Regência,  e  que  ainda 
no  meio  da  desastroza  Guerra  que  foi  obrigado  a  susten- 
tar não  só  contra  hum  vizinho  Poderoso,  mas  contra  huma 
Nação  que  do  seio  de  huma  hórrida  Revolução,  qual  Vul- 
cano Ardente,  e  Agitado  pôz  ao  tombo  de  hum  dado  a 
sorte,  e  civilisação  de  toda  a  Europa;  poude  com  tudo 
nessa  mesma  Época  que  he  a  de  que  me  proponho  fallar 
Salvar,  os  seus  Povos,  e  prepara-lhes  para  o  futuro  gran- 
des Bens  pelo  meio  de  Saudáveis  providencias,  que  vou 
breve,  e  muito  succintamente  expor,  para  excitar  a  doce 
memoria  do  muito  que  devemos  a  hum  tão  Augusto  Prín- 
cipe, e  que  a  justo  titulo  merece  o  nome  de  Pay  da  Pá- 
tria. 

Profundamente  persuadido  que  a  Agricultura  he  huma 
das  principaes  fontes  da  Riqueza  Nacional,  e  conhecendo 
que  nada  he  mais  contrario  á  boa  cultura  do  terreno  do 
que  a  falta  de  propriedade,  que  ligue  o  cultivador  á 
terra,  e  que  lhe  segure  o  gosar  do  fructo  dos  seus  traba- 
lhos, foi  no  meio  da  Guerra  que  S.  A.  Real  de  huma  parte 
fez  dividir  os  Baldios  incultos  da  Província  de  Traz-os- 
Montes,  mandando  que  se  repartissem  pelas  Gamaras  en- 
tre as  famílias  pobres,  e  Cultivadores  dos  mesmos  Dis- 
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trictoa,  c  quo  (l;i  oiiti-;i  parto  onloiioii  quo  aos  Soldados, 
c  ás  suas  raiiiilias  se  lhos  déssc  parte  nesta  d(!Stribuierio 
como  premio  das  faflif^as,  c  riscos  a  (jue  hin,o  cxpór-se 
para  a  doleza  da  Pátria.  D'csta  sabia  providencia  collióo 
lo^o  o  Pio  c  Bcnij;no  (Joraçao  de  8.  A.  Real,  hum  gostoso 
frueto,  pois  (|ue  no  primeiro  Ikildio  que  se  dividio  na  Pro- 
víncia de  Traz-os-Montes  vio  estabelecer  mais  de  vinte 
1'amilias  de  cultivadores,  que  de  tao  grande  distancia  fi- 
zerfio  chegar  aos  Pés  do  Throno  os  humildes,  e  puros 
actos  de  reconhecimento  pela  nova  existência  que  rece- 
berão. A  mesma  providencia  destinada  ás  outras  Provin- 
das terá  quando  executada  os  mais  felizes  effcitos,  par- 
ticularmente na  do  Alemtejo,  pois  que  sendo  demonstrado 
que  nada  faz  tanto  aumentar  a  Povoação  como  a  divisão 
dos  Terrenos,  a  nenhuma  Província  he  mais  útil  huma 
semelhante  applicaçâo  do  que  á  do  Alemtejo  onde  falta 
a  Povoação,  e  onde  o  excesso  a  que  ella  pôde  chegar 
para  diminuir  a  sua  riqueza,  toca  ainda  a  huma  época 
mais  remota,  de  maneira  que  nenhum  inconveniente  pôde 
resultar  da  nimia  Divisão  dos  Terrenos,  tanto  mais  que 
Grandes  Herdades  em  que  a  Província  se  divide  actual- 
mente sô  poderão  assim  ter  braços  com  que  possâo  Cul- 
tivar-se. 

Debaixo  dos  mesmos  princípios,  e  para  animar  cada 
vez  mais  a  boa  cultura  dos  Terrenos,  assim  como  para 
procurar  a  Lisboa  o  combustível  mais  barato,  e  á  ]\Iari- 
nha  Real,  abundância  de  Alcatrão,  e  Pixe  dêo  S.  A.  Real 
a  Saudável  providencia  de  ordenar  huma  grande  plan- 
tação de  Pinheiros,  e  de  Sobros  em  toda  a  Coitada  do  Pi- 
nheiro, que  em  poucos  annos  cessará  de  ser  hum  Terreno 
inculto,  e  hórrido  á  vista  para  ser  productivo,  e  agra- 
dável, muito  mais  que  ao  hábil  Magistrado,  e  primeiro 
Cosmógrafo  depois  da  nova  creaçâo  encarregou  S.  A.  Real 
também  o  tentar  a  sementeira  de  Batatas  em  alguns  lu- 
gares da  mesma  coitada,  que  promettem  huma  grande 
produção  desta  semente  de  que  resulta  hum  abundante, 
e  agradável  comestível,  que  tem  já  sido  ao  Reino  de 
Grande  frueto,  e  que  cada  dia  lhe  dará  os  meios  de  fa- 
zer crescer  a  sua  Povoação,  na  mesma  razão  em  que  se 
extcnder  táo  preciosa  cultura,  e  que  S.  A.  Real  tem  pro- 
curado animar  por  muitos  e  diversos  modos,  princi- 
piando pelos  da  Instrução,  e  vulgarização  do  melhor  me- 
thodo  de  praticar  semelhante  cultura,  que  he  sempre  o 
mais  efficaz  meio  de  promover,  e  adiantar  qualquer  cul- 
tura, e  aquelle  por  onde  se  deve  principiar. 

As  férteis  margens  do  Magestozo  Tejo,  que  durante 
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os  mozes  de  Inverno,  c  Primavera  he  navegável  desde 
Villa  Velha  até  Lisboa,  e  que  sem  duvida  será  para  o 
futuro  objecto  das  Grandes  vistas  de  S.  A.  Real  para 
procurar  por  meio  delle  e  dos  Rios  Sado  navegável  em 
todo  o  anno  até  Alcácer,  e  do  Guadiana  navegável  até 
Mertola,  facilitar  toda  a  exportação  de  fructos,  e  Produc- 
ções  do  interior  da  Provinda  do  Alemtejo;  as  férteis  mar- 
gens do  Tejo,  (torno  a  dizer)  sujeitas  a  uma  particular 
administração  para  impedir  os  estragos  do  Rio,  na  occa- 
siâo  das  suas  cheias,  e  para  se  cobrar  a  imposição  ou  Ren- 
das da  Coroa,  quazi  toda  alienada  por  parciaes  Graças,  e 
de  differente  natureza,  e  que  tendo-se  convertido  em  di- 
reito patrimonial  e  hereditário  da  familia  encarregada  da 
mesma  Administração  cessou  de  ser  útil,  e  de  satisfa- 
zer aos  fins  a  que  era  proposta,  merecêo  uma  particular 
Attencçâo  da  parte  de  S.  A.  Real,  que  Nomeou  hum 
Ministro  hábil,  e  inteiro  para  examinar,  acompanhado 
de  Homens  de  Letras,  de  grandes  luzes,  toda  a  legisla- 
ção que  se  acha  estabelecida  a  este  Respeito,  o  estado 
do  Rio,  e  das  obras  que  nas  suas  margens  se  tem  feito 
ou  se  devem  fazer,  e  de  propor  tudo  o  que  julgar  mais 
necessário  que  se  estabeleça  para  tão  saudáveis,  e  inte- 
ressantes fins  dignos  de  occuparem  o  Paternal  Animo 
de  um  tão  Grande  Principe.  As  occupações  do  Magis- 
trado tem  lhe  permittido  atéqui  adiantar  pouco  tão 
essencial  trabalho,  mas  a  Acção  Poderoza,  e  activa  do 
Soberano  que  dêo  a  Providencia,  não  ha  de  deixar  per- 
der o  grande  fructo  que  da  mesma  se  deve  esperar. 

Para  dar  emfim  hum  Grande  impulso  á  preciosa  cul- 
tura, e  primeira  Manufactura  da  seda  tão  congenial  ao 
nosso  clima,  e  do  que  já  devíamos,  a  S.  A.  Real,  e  ao 
seu  Augusto  Irmão  de  Saudoza  Memoria  a  demonstração 
que  as  nossas  sedas  se  podiâo  fiar  em  perfeito  organsim, 
qual  o  de  Piemonte  o  melhor  da  Europa,  o  que  antes  se 
ignorava,  acaba  S.  A.  Real,  de  crear  e  authorisar  huma 
Sociedade  rica,  e  composta  de  Negociantes  muito  hábeis 
e  intelligentes  para  erigirem  grandes  casas  de  fiação  da 
seda  nas  Províncias  da  Beira  e  Traz  os  Montes  auxilian- 
do-a  com  previlegios  que  nada  tem  de  exclusivo,  e  agora 
com  toda  a  razão  se  pôde  esperar  que  em  poucos  annos 
não  só  cessará  a  importação  da  seda  fiada  e  organisada 
que  recebemos  de  fora,  e  que  monta  a  grandes  sommas, 
mas  que  até  exportamos  seda  fiada  a  organsinada,  e  que 
será  este  hum  novo  ramo  de  commercio  que  fará  propen- 
der a  nosso  favor  a  Balança  Geral  do  Commercio. 

No  numero  das  Fabricas  de  que  a  Nação  mais  neces- 
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sitava,  o  úo  ([iic  Uic  era  iiuiis  lacil  a  crcc^'n,o  ccrtamoiito 
iienhinii;i  podi.i  ler  a  prelcrciicia  sobro  a  do  Papel,  cuja 
iiiatoiúi  primoií-a  cxistcí  no  seio  da  Nac.Tio,  e  (jue  até  se 
exportava,  e  de  (pie  diariamente  se  faz  o  maior  uso,  e 
já  vemos  estabeleeer-se  em  Alemqucr  com  a  direcçilo  de 
hum  hábil  Manufactureiro  Inglez,  e  com  os  Soccorros  que 
S.  A.  R  mandou  dar,  huma  (pie  promette  em  poucos  ân- 
uos rivalisar  com  as  melhores  das  Naçoens  Estrangeiras, 
e  que  em  todo  o  caso  poderá  evitar-nos  o  Sacrifício  que 
annualmentc  fazemos  na  nossa  Jialança  do  Commercio,  e 
que  só  ao  Porto  de  Lisboa  no  anno  de  1800  custou  perto 
de  hum  milliáo  de  crusados,  pagos  ás  Praças  de  Londres, 
Hamburgo,  (Jenova,  e  aos  Portos  de  França. 

Seguindo  os  princípios  de  instruir,  e  illuminar  a  sua 
Nação,  e  de  preparar  os  meios  com  que  na  Posteridade 
se  hao  de  celebrar  os  fastos  da  sua  Gloriosa  Regência, 
resuscitou  S.  A.  Real  o  Elstabelecimento  que  o  seu  Grande 
Avô  havia  primeiro  formado,  que  infelizmente  havia  so- 
frido da  vicissitude  dos  tempos,  e  cahido  em  hum  pro- 
fundo letargo,  dando  lhe  huma  nova  forma  por  meio  de 
Juntas  Administrativas,  e  litterarias,  e  confiando  a  sua 
Geral  Direcção  a  hum  Magistrado  hábil,  e  muito  Douto, 
dêo  S.  A,  Real  huma  nova  alma,  e  principio  de  Vida  á 
Impressão  Regia,  que  também  deixa  esperar  (logo  que 
os  hábeis  Artistas  hajao  formado  a  quantidade  necessária 
de  ponções,  e  matrizes,  e  que  haja  bom  Papel  Nacional) 
de  poder  publicar  Impressões  typograíicas,  e  que  possão, 
rivalizar  com  os  Baskesvilles,  Didot,  e  Bodoris,  e  segu- 
rar a  Gloria  deste  Estabelecimento  á  Regência  de  S.  A. 
Real. 

As  Fabricas  que  tem  por  objecto  preparar  as  cordas,  e 
a  construcçâo  de  boas  Maquinas  para  fiar  particularmente 
o  Algodão,  a  Lan,  e  o  Linho,  e  que  verdadeiramente  sâo 
as  que  mais  contribuem  para  a  extenção  das  Manufactu- 
ras de  tâo  preciosas  matérias  primeiras  receberão  em 
fim  da  Grande,  e  Generosa  Mâo  de  S.  A.  Real  a  consoli- 
dação de  que  necessita  vão,  e  o  Mesmo  Augusto  Senhor 
segurando  a  naturalização  do  Hábil  Artista  Whellhouse 
que  já  entre  nós  erigio  a  celebre,  e  grande  Fabrica  de 
Thomar,  e  confiando  este  novo  Estabelecimento  que 
acaba  de  crear  ao  Distincto,  e  Grande  zelo,  luzes,  e  me- 
recimentos do  Vice-Almirante  que  fez  resuscitar,  e  ele- 
vou a  hum  Gráo  nunca  antes  visto  a  Fabrica  da  Cordoa- 
ria nada  deixará  desejar  em  tal  matéria,  e  com  justo 
motivo  pôde  esperar  que  semelhantes,  e  tâo  úteis  Esta- 
belecimentos se  perpetuem,  e  façâo  o  Seu  Augusto  Nome 
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doce  na  Posteridade,  como  já  o  he  aos  que  gozâo  de  tão 
grandes  Benefícios. 

A  Restauração  do  trabalho  das  Minas  de  Ferro  de 
Figueiró,  assim  como  os  novos  Planos  para  preparar  Gran- 
des sociedades  que  por  todo  o  Reino  dêem  huma  nova 
existência  a  todos  os  trabalhos  de  Minas,  e  de  Metáes ; 
a  actividade  em  que  S.  A.  Real  vai  pôr  as  Minas  de 
Carvão  de  pedra ;  que  só  esperâo  pelas  Bombas  de  fogo 
ou  de  vapores  que  devem  servir  a  exgotar  as  Aguas,  e 
a  extracção  do  Mineral,  e  sobre  que  já  ha  muitos  Ter- 
renos reconhecidos  e  próprios  a  serem  examinados  por 
meio  de  verruma;  a  Erecção  de  huma  cadeira  de  chi- 
mica  na  Casa  da  Moeda,  onde  possâo  d'esde  logo  for- 
mar-se  bons  Ensaiadores,  nâo  só  para  a  mesma  Casa  da 
Moeda,  mas  até  para  os  grandes  trabalhos  metallurgicos, 
a  introducçâo  na  mesma  Casa  de  melhores  Laminoris  ; 
sâo  objectos  tão  grandes,  e  de  tâo  reconhecida  utilidade 
que  náo  só  em  todo  o  tempo  se  hâo  de  reconhecer  as 
profundas  vistas  que  moverão  a  S.  A.  Real  a  empreen- 
dê-los^ mas  até  ha  de  causar  admiração  como  poderão 
ficar  reservados  á  sua  immortal  Regência,  sendo  não 
só  da  mais  provada  utilidade^  mas  quazi  de  absoluta 
necessidade. 

Se  com  tâo  luminozas  providencias,  e  fundacçôes, 
S,  A.  Real  beneficiou  a  Agricultura,  e  as  Artes,  sâo  egual- 
mente  dignas  do  maior  louvor  as  activas  providencias 
com  que  S.  A.  Real  se  propôz  aperfeiçoar  a  Policia  da 
Cidade  de  Lisboa,  e  pelo  seu  meio  dar  aos  seus  Habitan- 
tes, e  moradores,  segurança  e  limpeza,  e  podendo  desde 
já  tocar  na  Guarda  Real  de  Policia  que  vai  erigir-se,  e 
na  Illuminaçâo  que  vae  principiar,  ficará  para  outro 
igualmente  felis  periodo  o  tocar  nas  outras  Grandes 
ideias  que  tocáo  ao  momento  de  realisar-se  quaes  a  das 
Barreiras  que  devem  cerrar  a  cidade ;  a  dos  Depozitos 
onde  devem  lançar-se  as  lamas  para  Nitreiras  ou  para 
se  venderem ;  a  dos  Cimiterios  fora  da  cidade,  livrando 
os  Templos  consagrados  ao  culto  divino  do  mau  cheiro 
que  os  infesta,  e  finalmente  a  de  muitas  outras  providen- 
cias sobre  a  Policia  que  nos  nâo  deicharâo  invejar  os  Es- 
tabelecimentos das  Nações  Estrangeiras  a  tal  respeito 
atéqui  ignorados  entre  nós.  Tocaria  também  aqui  lem- 
brar as  disposições  dadas  para  reduzir  a  Passeios  agra- 
dáveis, e  a  cultivaçoens  úteis  os  campos  denominados 
Grande,  e  pequeno  que  embellezarâo  os  arredores  da 
Cidade ;  mas  he  mais  próprio  reservar  o  fallar  d'estas 
obras  para  o  momento,  em  que  se  acharem  concluidas. 
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lio  reservado  aos  (írandcs  Príncipes  o  tirarem  par- 
tido das  Desgraças  em  que  iiao  tivcrao  outra  parte  se 
iiao  o  de  as  verem  Succeder,  pelo  descuido  e  desobediên- 
cia dos  que  nfio  executarão  as  ordens  activas,  pronitas, 
e  luininozas  que  receberão,  procurando  remediar  para  o 
futuro  a  rcnova(;ao  de  taes  males,  por  meio  de  Sabias,  e 
luminozas  Keiurinas  executadas  por  Homens  intelligen- 
tes,  e  Capazes  de  formar  systemas  bem  organisados,  e 
cuja  utilidade  seja  por  todos  sentida,  e  experimentada. 
Tal  he  o  elogio  que  na  Posteridade  se  reserva  a  S.  A. 
Real,  c  que  será  o  fructo  das  sabias  Providencias  dadas 
para  a  organização,  e  Restauração  do  seu  Exercito,  de 
que  nao  posso  aqui  f aliar  com  extençâo,  mas  que  constao 
pela  creaçao  da  nova  Junta  Militar,  e  de  muitos  outros 
objectos,  e  Resoluções,  que  S.  A.  Real  tem  feito  prepa- 
rar, e  tem  dado  pelo  Conselheiro  Ministro,  e  Secretario  de 
Estado  da  Guerra,  novo  Presidente  Honorário  desta 
Sociedade  e  que  basta  citar  para  fazer  o  seu  elogio,  sendo 
tao  conhecidas  as  suas  Grandes  luzes,  e  o  seu  Amor,  e 
zelo  pelo  Real  Serviço. 

A  desordem  em  que  se  achava  a  Repartição  dos  Pro- 
vimentos de  boca  para  o  Exercito  fez  necessária  a  pro- 
videncia que  S.  A.  Real  dêo  em  tal  matéria,  retirando 
debaixo  de  principies  que  posteriores  experiências  haviâo 
verificado  em  toda  a  Europa,  huma  Administracçâo  para 
o  Exercito,  qual  a  que  formou  o  seu  Augusto  Avô,  ligada 
ás  duas  Repartições  de  Fazenda,  e  do  Exercito,  e  de 
que  podem  esperar  grandes  resultados;  havendo-se  já 
melhorado  a  qualidade  dos  Provimentos  de  boca  que  se 
dâo  á  Tropa,  havendo-se  remediado  muitas  desordens, 
e  castigado  alguns  prevaricadores,  contra  a  Real  Fa- 
zenda, havendo-se  preparado  em  Deposito  quazi  o  pro- 
vimento de  hum  anno  para  todo  o  Exercito,  e  finalmente 
procurando-se  organisar  hum  systhema  administrativo  • 
e  de  comptabilidade,  mais  económico,  e  seguro,  além  do 
Plano  de  perfeita  mobilidade  que  a  nova  Junta  espera  or- 
ganisar; para  que  o  Exercito  possa  sempre  Marchar,  le- 
vando apóz  de  si  os  fornos  de  campanha  que  possáo  assen- 
tar-se  em  qualquer  logar  para  o  serviço  de  Exercito.  A  esta 
nova  Junta  encarregou  também  S.  A.  Real  o  occupar-se 
da  forma,  e  methodo  com  que  poderão  levantar-se  Al- 
mazens  em  que  se  conserve  hum  grande  Depozito  dos 
Provimentos  de  boca,  sem  que  elles  se  deteriorem,  e 
também  o  propor  o  Plano  de  Medidas,  e  Pesos  Geraes  para 
todo  o  Reino  ligados  a  uma  medida  fixa  na  naturesa,  e  que 
nada  deixe  assim  desejar  para  se  realizarem  as  Sabias 
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Lcys  dos  Sres.  Reys  D.  Manoel,  o  D.  Sebastião,  amplia- 
das com  os  rezultados  das  Luzes  do  século  cm  que  vive- 
mos. 

Sobre  as  couzas  da  Marinha,  e  Dominios  Ultramari- 
nos hoje  confiados,  ás  luzes,  e  zelo  do  novo  Presidente 
Honorário  o  Conselheiro  Ministro,  e  Secretario  de  Estado 
da  Marinha,  vio  S.  A.  Real  neste  periodo  o  fructo  de  duas 
Grandes  tentativas  que  havia  antes  ordenado,  a  primeira 
a  da  Abertura  do  Rio  Doce  de  que  se  devem  seguir  ao 
continente  do  Brazil  as  maiores  consequências  para  a 
sua  prosperidade,  extracção  das  suas  Producçoes,  a  se- 
gunda a  do  Comraercio,  e  Navegação  directa  das  Ilhas 
de  S.  Thomé,  e  do  Príncipe,  que  há  séculos  havia  sido 
abandonado,  e  de  que  as  Nações  Estrangeiras  terão 
agora  tudo  o  fructo.  Huma,  e  outra  tentativa,  tiveráo  os 
mais  felizes  resultados,  e  aberta  agora  a  estrada  já  sem 
dificuldades,  e  só  com  constância  tudo  se  pôde  conseguir 
como  convém  aos  nossos  nossos  interesses.  A  Paz  que 
acaba  de  conseguir-se  deixa  lugar  a  que  S.  A.  R.  faça  tam- 
bém realizar  por  meio  dos  Relógios  Marítimos,  e  de  bons 
observadores  as  determinações  das  Posiçoens  da  Costa 
do  Brazil,  e  mais  Dominios  Ultramarinos  para  o  fim  de 
cada  vez  mais  se  aperfeiçoem  as  Cartas  hydrografi- 
cas  que  o  nosso  hábil  companheiro  Mr.  Dupui  se  acha 
encarregado  de  publicar,  e  que  brevemente  sahirâo  á 
Luz  como  ultimamente  lhe  ouvi  dizer  ou  em  todo  ou  em 
grande  parte,  quanto  ao  que  toca  á  Navegação  das 
Costas  de  America,  e  de  Africa  Occidental. 

Seria  muito  extenso,  e  excederia  os  limites  que  me 
sâo  prescriptos  se  intentasse  referir  todos  os  trabalhos, 
e  providencias  que  S.  A.  Real  se  dignou  dictar-me  em 
matérias  de  Fazenda  ;  e  que  tiverâo  por  objecto  firmar 
a  comptabilidade  do  Erário  relativamente  á  diversidade 
das  Espécies  que  circuláo  no  Reino  ;  restabelecer,  e  se- 
gurar o  Credito  do  Papel  que  circula  seja  pelo  paga- 
mento exacto  dos  seus  Juros,  seja  pela  facilidade  da  sua 
circulação  de  que  se  seguio  subir  pouco  o  disconto  do 
Papel,  apezar  das  agitações  da  Guerra,  além  do  ponto 
em  que  se  achava  no  fim  do  ultimo  anno;  seja  pela  succes- 
siva  amortização  do  mesmo  Papel,  que  com  effeito  excedêo 
a  de  qualquer  outra  Epocha;  procurar  hum  Empréstimo 
Publico,  que  já  se  acha  muito  adiantado,  apezar  de  que 
ainda  não  tocou  ao  limite  em  que  deve  fechar-se,  e  que 
já  excede  os  de  qualquer  anterior  Epocha;  promover,  a 
exacta  e  prompta  cobrança  das  Rendas  Reaes  em  hum 
periodo  tão  difficil  de  maneira  que  com  os  Fundos  ordi- 
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iiarios,  c  extraordinários  se  podesse  r.izcr  face  á  Dcspeza 
ordinariíi,  e  extiMordiíiai-ia,  o  (|ii(^  apczai-  de  haver  tal- 
vez dobrado  o  ciiie  se  fez  em  J7()2,  e  de  se  haver  rece- 
bido se  iiao  o  subsidio  que  eutao  se  recebêo  se  poude 
felizmente  cobrir  levando  fundos  consideráveis  para  o 
próximo  anno,  finalmente  fazer  executar,  e  subir  á  lieal 
Presença  contas  exactas  dos  fundos  que  entráo  no  Erá- 
rio, das  Epochas  a  que  pertencem,  e  da  furnia  da  arre- 
Ciidaí^áo  das  Rendas  Reaes,  seja  por  Contracto,  seja  por 
Administra^rio,  unindo  também  o  procurar  os  orçamentos 
da  Receita,  e  Despcza  futura,  assim  como  os  Bahmços 
de  effectidade,  de  huma,  e  de  outra. 

Destes,  e  dos  outros  Grandes  trabalhos  que  S.  A.  Real 
me  tem  encarregado,  ou  de  executar,  ou  de  preparar  ha 
toda  a  probabilidade  que  haverá  grandes,  e  úteis  resul- 
tados, e  que  as  Grandes,  Sabias,  e  Previdentes  Resolu- 
ções de  hum  tâo  grande  Príncipe  poderão  ter  hum  Grande 
effeito  apesar  do  fraco,  e  débil  Instrumento  de  que  S.  A. 
Real  se  quiz  servir,  lembrando-se  unicimente  do  zelo  que 
me  anima  pelo  seu  Real  Serviço,  e  nao  já  da  pouca  dou- 
trina que  orna  o  meu  fraco  espirito. 

He  também  aqui  o  próprio  lugar  de  lembrar  que  em 
fim  os  Grandes  esforços  de  8.  A.  Real  para  procurar  aos 
seus  Povos  a  Paz,  foráo  coroados  de  successo,  que  com  a 
Paz  Geral  se  obteve  também  a  nossa  Paz  particular  da 
qual  nada  podemos  por  ora  dizer  senão  que  devemos  a 
S.  A.  Real,  e  á  sua  rara  constância  que  ella  nos  fosse  menos 
oneroza,  e  que  náo  ficasse  o  nosso  commercio  victima 
da  incommensuravel  força  que  depois  de  ter  abatido, 
humiliado,  e  mudado  a  face  de  huma  grande  parte  da 
Europa,  veio  pesar  sobre  a  parte  mais  occidental  da  Eu- 
ropa: A  posteridade  que  melhor  ha  de  poder  julgar  e  dis- 
correr sobre  o  que  ainda  encobre  o  espesso  véo  das  Ne- 
gociações, e  das  Transações,  renderá  a  justiça  que  se 
deve  a  S.  A.  Real,  do  muito  que  trabalhou,  da  constân- 
cia que  desenvolveu,  e  dos  resultados  que  obteve  apezar 
dos  Instrumentos  de  que  foi  obrigado  a  Servir-se  na 
Guerra;  e  que  nâo  corresponderão  á  justa  exj)ectaçâo  que 
podia  haver  delles. 

Depois  de  hum  longo  discurso  cheio  de  factos  os  mais 
gloriosos  para  a  Regência  de  S.  A.  Real,  e  em  que  foi 
necessário  cuidar  mais  no  que  iDodia  Ommittir,  do  que 
no  que  havia  de  referir,  seja-me  licito  lembrar  á  Socie- 
dade o  justo  agradecimento  que  deve  dar-se  a  S.  A.  Real 
pelos  novos  Presidentes  Honorários  com  que  a  felicitou 
chamando  ao  Ministério  os  meus  dois  Collegas  o  Sr.  Vis- 
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conde  de  Anadia,  e  o  Sr.  D.  Jorio  de  Almeida  de  Mello, 
e  Castro,  e  egiialmento  trazer  á  memoria  dos  Sócios,  o 
zelo,  e  actividade,  com  que  no  próximo  anno  devem  pro- 
curar promover  os  trabalhos  litterarios  de  que  a  Socie- 
dade se  acha  encarregada  pelo  nosso  Augusto  Fundador 
para  encher  o  ramo  que  este  periodo  de  trabalhos  de 
outra  natureza  occasionou  nos  da  Sociedade  e  para  que 
ella  continue  sempre  a  fazer-se  digna  da  Augusta  Pro- 
tecção de  S.  A.  Real  o  Principe  Regente  Nosso  Senhor, 
cujas  grandes,  e  luminozas  vistas  se  extendem  á  conside- 
ração dos  trabalhos  da  Sociedade,  e  que  certamente  ha 
de  approvar  a  Justiça  com  que  hoje  apreciâo  aquelles 
dos  Membros  que  mais  se  distinguirão  n'este,  e  nos  ante- 
riores períodos. 


DISCURSO  V 


Discurso  Académico  que  na  Augusta  Presença  do  Muito  Alto,  e 
Poderoso  Principe  Regente  Nosso  Senhor  recitou  D.  Rodrigo 
de  Sousa  Coutinho,  Conselheiro  e  Ministro  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  da  Sociedade  Real  Ma- 
rítima, Militar,  e  Geográfica,  L  em  29  de  Março  de  1803. 


SENHORES 


A  decidida  e  gloriosa  Protecção,  com  que  S.  A.  R.  o 
Principe  Regente  Nosso  Senhor  favorece  e  anima  o  Es- 
tudo das  Sciencias  e  das  Artes,  procura  ainda  hoje  a  esta 
Sociedade  a  honra  de  poder  de  baixo  dos  olhos  do  seu 
Augusto  Fundador  expor  os  Trabalhos,  em  que  os  seus 
Membros  se  occuparâo  o  anno  passado;  e  me  impõem 
o  gostozo  dever  de  referir  succintamente  diante  da 
Sociedade  os  Gloriosos  Trabalhos  de  hum  tâo  Benigno 
Soberano,  no  mesmo  periodo  destinados  a  promover  a 
Felicidade  e  Prosperidade  geral,  e  individual  dos  seus 
ditosos  Vassallos;  e  que  ainda  traçados  por  huma  mâo 
inhabil,  bem  que  fiel  bastarão  a  mostrar  na  posteridade, 
qual  foi  a  ventura  dos  Povos,  que  viverão  debaixo  de 
huma  tâo  Luminoza  Regência;  e  servirão  a  justificar  a 
pia  veneração,  e  o  justo  enthusiasmo,  com  que  o  amá- 
mos, e  com  que  dirigimos  ao  Céo  puros  e  sinceros  votos 
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pela  conservaçiio  dos  seus  Preciosos  Dias,  mais  em  nosso 
favor  e  beneficio,  do  que  do  mesmo  Augusto  Senhor. 

Nao  permitte  este  lugar,  nem  a  delicadeza  de  hum 
táo  Alto  e  Virtuoso  Principe  que  eu  refira,  senão  factos; 
e  a  elles  com  austera  brevidade  me  acingirei:  mas 
seja-me  licito,  antes  de  principiar  esta  interessante  nar- 
ração, lembrar  novamente  á  Sociedade  quanto  será  agra- 
dável a  vS.  A.  Real,  que  os  seus  Membros  se  consagrem 
com  o  mais  incaneavel  zelo  a  promover  os  Trabalhos, 
que  lhe  foráo  destinados  pela  sua  Instituição;  e  quanto 
he  para  desejar,  que  retribuamos  a  hum  tEo  Alto  Prin- 
cipe o  favor,  com  que  nos  distingue,  pondo  annualmente 
debaixo  dos  seus  olhos  e  na  Sua  Real  Presença  Meniorias 
e  Ensaios  Scientificos,  dignos  da  Sua  Protecção;  e  que 
sejâo  lidos  com  admiração  pelas  Nações,  que  mais  tem 
promovido  a  mesma  classe  de  Estudos,  particularmente 
nos  Objectos  Geographicos,  Hydrograficos  e  Astronó- 
micos, que  com  mais  especialidade  sâo  o  Objecto  das  fa- 
digas da  Sociedade;  e  de  que  S.  A.  Real  espera  grandes 
fructos,  seja  na  Carta  do  Reino  tao  sabiamente  princi- 
piada; seja  nas  Cartas  Hydrograficas,  em  que  nâo  po- 
demos ainda  mostrar  a  primeira  Carta,  que  (apezar  de 
que  será  igual  em  belleza  ao  que  ha  de  melhor  em  tal 
género)  mal  pôde  fazer  perdoar  a  lentidão  e  mora,  que 
tem  impedido  a  sua  publicação;  seja  finalmente  no  Tra- 
balho do  exame  das  Marés,  e  fixação  do  que  se  chama 
Estabelecimento  do  Porto  de  Lisboa,  em  que  podemos  pu- 
blicar Observaçoens  superiores  ás  que  por  seis  annos  suc- 
cessivos  se  fizerao  em  Brest  no  principio  do  Século  pas- 
sado; e  que  sirvâo  de  novas  v^erificaçoens  e  base  á  lumi- 
nosa Theorica  ultimamente  publicada  por  de  Place,  que 
certamente  he  huma  das  mais  brilhantes  applicações  e 
provas  para  solidez  do  Systema  de  Newton.  Atrevo-me, 
sem  temor  de  ser  desmentido,  a  tomar  o  empenho  de  se- 
gurar em  nome  de  todos  os  Membros  da  Sociedade,  que 
já  o  presente  anno  ha  de  ver  maiores  esforços  para  sa- 
tisfazer ás  Luminosas  Vistas  do  nosso  Soberano;  e  prin- 
cipiarei o  meu  Discurso  referindo  as  Providencias  dadas 
para  os  Objectos,  que  tocáo  de  mais  perto  a  Sociedade; 
para  lembrar  depois  os  outros,  que  versão  sobre  Objectos 
puramente  Administrativos;  e  de  que  a  Nação  ha  de  sen- 
tir os  mais  saudáveis  effeitos. 

A  Carta  do  Reino,  cuja  necessidade  e  utilildade  de- 
baixo de  todas  as  relações  se  faz  cada  dia  sentir  aos  que 
estão  encarregados  de  Objectos  de  Publica  Administra- 
ção, e  que  confiada  a  mãos  muito  hábeis  se  acha  princi- 
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l)i.'i(l;i  (lo  modo  ;i  ii.id.i  deixar  invejar  dos  fi"al»alho.s  de 
J)claiiil)ro,  IJccliaiii,  d(!  (Iciidií^,  lu  Roi  no  que  toca  A 
exacefio  das  Medidas  Geodésicas,  nicrcceo  que  S.  A.  Real 
mandasse  levantar  as  Pyraniides,  que  hRo  de  servir  de 
Vértices  aos  ^landes  Trian^íulos;  c  que  feitas  pelo  modo 
que  8.  A.  Real  Ordenou,  servirão  em  todo  tcmi)o  de  ve- 
rificar a  exac(;rio  do  mesmo  Trabalho,  e  de  lho  darem 
agora  toda  a  consistência. 

A  erec^Tio  de  hum  Observatório  para  exercer  c  for- 
mar os  Cooperadores  da  mesma  Carta,  e  para  servir  de 
])cposito  aos  Trabalhos  dos  Topógrafos,  que  já  tem  levan- 
tado mais  de  dez  Icgoas  quadradas,  he  outro  novo  au- 
xilio dado  por  S.  A.  Real  para  segurar  este  táo  necessá- 
rio Estabelecimento,  e  unido  á  maior  quantidade  de  ins- 
trumentos, principalmente  dos  Circulares,  que  S.  A.  Real 
mandou  procurar  para  este  Estabelecimento,  deixao  as 
mais  bem  fundadas  e&pcranças  de  que  este  Trabalho  em 
breve  tempo  se  achará  muito  adiantado;  e  que  pelo  meio  do 
Observatório,  a  que  fica  associado,  procurará  nao  só  uma 
exacta  Descripeâo  do  Reino,  uma  grande  e  exacta  medi- 
ção de  Gráos  do  arco  do  Meridiano;  mas  também  obser- 
vadores; que  possáo  determinar  os  pontos  das  Costas  dos 
Domínios  Ultramarinos,  e  extender  os  Conhecimentos 
Astronómicos  com  as  Observacoeus,  que  poderão  conti- 
nuar em  lugar  próprio,  e  destinado  ao  mesmo  fim.  . 

O  conhecimento  cia  utilidade  de  que  pôde  ser  para  a 
Theorica  das  Marés  a  fixação  do  que  se  chama  Estabele- 
cimento do  porto  de  Lisboa;  e  a  observação  dos  effeitos, 
que  sobre  a  hora  e  altura  das  Marés  produz  a  distancia 
e  posição  do  Sol  e  da  Lua,moveo  S.  A.  Real  a  dar  as 
convenientes  Ordens  pela  Repartição  da  Marinha,  para 
que  estas  Observaçoens  se  fizessem  no  Arsenal  da  Ma- 
rinha, e  em  hum  porto  situado  mais  perto  da  entrada 
do  Rio,  de  maneira  que  se  podessem  tirar  resultados, 
comparáveis  aos  que  se  deduzem  das  Observaçoens  feitas 
em  Brest:  e  certamente  a  Sociedade  se  acha  hoje  autho- 
risada  a  seguir  este  útil  e  scientifico  Trabalho,  de  que 
ha  de  resultar  gloria  ao  Príncipe,  que  deu  a  providen- 
cia, e  aos  Homens  de  Letras,  que  executarem  estas 
Reaes  Ordens. 

A  três  hábeis  Mathematicos,  Membros  d'esta  Socie- 
dade confiou  S.  A.  Real  pelo  seu  Conselho  da  Fazenda 
o  exame  e  approvação  de  hum  Methodo  para  se  fixar  o 
conteúdo  do  liquido,  que  encerrão  as  Pipas  não  afferidas, 
para  se  evitar  o  danmo,  que  poderia  resultar  aos  nego- 
ciantes de  se  vasarem  as  mesmas  Pipas  de  Vinho,  que 
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entrao  na  Cidade,  e  se  verificar  o  que  continhEo,  para 
pagarem  os  devidos  Direitos.  Este  Traballio;  que  se  acha 
executado  com  grande  perfeição  por  meio  de  Taboas, 
que  preparou  hum  Official  da  Mariuha  encarregado  da 
sua  execução;  e  que  hum  Feitor  debaixo  dos  mais  segu- 
ros principios  do  calculo  de  solido  gerado  peia  curva 
mais  approximada  á  das  Vasilhas,  certamente  será  de 
summa  utilidade  ao  Publico,  particularmente  aos  Com- 
merciantes  de  tal  Género,  e  já  as  mesmas  Taboas  se 
estáo  imprimindo. 

He  também  este  Trabalho  o  preliminar  de  outro,  que 
muito  tem  merecido  a  attençáo  do  Nosso  Grande  Principe 
para  fixar  de  hum  modo  inalterável  as  Medidas  de  todo 
o  Reino;  e  para  cujo  ef feito  se  esperão  os  Padroens  do 
Metro  e  Medidas  da  capacidade  adoptadas  na  França,  e 
que  já  se  mandarão  vir,  para  se  compararem  com  a  Me- 
dida, que  serve  a  levantar  a  Carta  do  Reino,  e  se  fixa- 
rem então  os  Padroens,  que  pondo  em  vigor  no  Reino  a 
luminosa  Lei  do  Senhor  Rei  D.  Sebastião,  nos  darão  sem 
violência  e  sem  abalo  o  melhor,  e  o  mais  uniforme  Sys- 
tema  de  Medidas,  do  que  o  de  qualquer  outra  Nação 
na  Earopa. 

Havendo  assim  exposto  as  luminosas  Providencias, 
dadas  sobre  objectos,  que  de  mais  perto  tocâo  a  Socie- 
dade, seja-me  licito  voltar  os  olhos  para  aquelles,  com 
que  S.  A.  Real  favoreceo  a  Agricultura,  as  Minas  e  a 
Industria  Nacional,  e  a  Restauração  das  Artes. 

A  Agricultura  recebe  n'este  periodo  favores,  de  que 
hão  de  seguir-se  grandes  Vantagens.  Tem  o  primeiro 
lugar  entre  cUes  a  Ordem  dada  ao  célebre  Membro  d'esta 
Sociedade  Micheloti  para  o  Nivelamento  dos  Paúes,  que 
fazem  no  Verão  táo  pestífero  o  Sul  do  Tejo;  e  entre  elles 
especialmente  o  do  Paul  das  Lavouras,  para  o  fim  de 
que  n'este  mesmo  anno  possa  deseccar-se,  reduzir-se  a 
Cultura  e  melhorar-se  o  ar  pestilente,  que  alli  se  respira. 

Tem  igual  lugar  ao  mesmo  fim  as  Ordens  dadas  para 
o  exame  da  Ribeira,  ou  Surroya  de  Benevente,  a  fim  de 
procurar  os  meios  de  extender  a  sua  Navegação  a  favor 
da  Cultura  e  Commercio  da  Provinda  de  Alemtejo  o  mais 
que  seja  possível;  e  igualmente  a  Providencia  para  o 
exame  das  Ribeiras  de  Alpiace  e  Muge,  a  fim  de  facili- 
tar a  Navegação  das  mesmas,  e  de  procurar  ver,  se  d'el- 
las  pôde  tirar-se  maior  proveito  para  a  irrigação  ou  rega 
dos  Prados. 

Aqui  seria  o  logar  de  notar  o  grande  adiantamento, 
em  que  por  Ordem  de  S.  A.  Real  se  achão  os  Trabalhos 
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(lo  Poi-to  (Ic  Avoiro  executados  por  outro  Membro  (Vesta 
Sociedade:  E  poderia  notar  taiidjeni  as  Ordens  dadas  ao 
Célebre  Micheloti,  para  ir  ainda  n'este  verSo  visitar  o 
Rio  Tua;  e  procui"ar  ver,  se  he  possível  fazello  navegá- 
vel com  gi'andc  beneficio  do  Commercio  do  i^orto  e  da 
Província  de  TrAs-os-Montcs:  mas  o  primeiro  objecto  já 
lendjrado  em  annos  anteriores  só  merecerá  occMi)ar-nos 
de  novo,  quando  tudo  se  achar  concluido;  e  o  segundo 
deve  tocar  a  outro  período. 

Certamente  as  lieneficas  Providencias,  que  S.  A.  Real 
tem  dado  para  plantação  de  liosques  e  Arvoredos  por  to- 
das as  Comai-cas  do  Reino;  os  Fundos  destinados  para  a 
Sementeira  e  Plantaçáo  dos  Areaes  de  Lavos,  e  dos  que 
ficao  junto  ao  porto  de  Aveiro,  terão  os  mais  felices  re- 
sultados a  favor  da  Agricultura;  e  nas  futuras  épocas  da 
IMonarquía  ha  de  necessariamente  deixar  de  sentir-se  a 
falta  de  Lenlias,  que  experimentámos,  assim  como  os  ou- 
tros Estados  da  Europa;  pois  que  as  necessidades  dos  Ho- 
mens cada  vez  fazem  mais  precioso  o  combustível  para 
o  Trabalho  das  Minas,  que  tanto  S.  A.  Real  tem  ani- 
mado; e  que  também  procura  fazer  mais  abundante  pe- 
las Minas  de  Carvão  de  Pedra,  de  que  tem  promovido 
o  Trabalho  de  Buarcos,  e  de  outras  em  que  tem  mandado 
fazer  tentativas  ou  premissas,  quaes  as  da  Ericeira,  e 
em  Vallongo  junto  do  Porto,  que  vai  abrir-se,  e  que  pro- 
mette  ser  huma  das  mais  ricas  Minas  da  Europa. 

Com  quanta  satisfação  desejaria  eu  poder  expor  aqui 
a  honra,  que  S.  A.  Real  fez  aos  Trabalhos  da  Pesquiza 
de  Ericeira,  que  visitou  com  a  Sua  Presença;  os  ditos 
memoráveis  dignos  de  toda  a'celebridade,  que  então  pro- 
ferio;  e  accrescentar  depois  com  a  devida  extensão  as 
Providencias  luminosas,  que  se  tem  dignado  adoptar,  pro- 
postas por  outro  célebre  Membro  d'esta  Sociedade!  O 
Intendente  das  Minas  e  Metaes  do  Reino  para  augmento 
e  consolidação,  ou  quasi  (por  melhor  dizer)  para  nova  Res- 
tauração da  Mina  de  Buarcos  de  Carvão  que  já  tem  dado 
abundante  combustível  para  os  Fornos  de  Cal  de  Lapa 
de  Moura;  c  para  a  Restauração  da  Mina  de  Figueiró, 
que  brevemente  nos  tornará  a  dar  tão  bom  Ferro,  como 
já  deo,  e  para  cuja  realisaçáo  nada  falta,  scnáo  que  che- 
guem os  Fundidores  que  S.  A.  Real  mandou  vir,  tendo 
já  o  mesmo  hábil  Intendente  preparado  tudo,  quanto  pôde 
ser  necessário  para  o  trabalho  dos  Fornos,  seja  em  ]\Iina, 
seja  em  Carvão;  e  tendo  já  feito,  e  propondo-se  a  fazer 
maiores  sementeiras  de  Bosques  para  segurar-se  dos  fu- 
turos trabalhos  da  mesma  preciosa  Mina. 
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N'este  mçsmo  período  tem  S.  A.  Real  animado  com 
as  mais  saudáveis  Providencias,  e  com  grandes  Fundos 
aà  Manufacturas  em  Fabricas  de  Las,  Algodões  e  Seda: 
e  S.  A.  Real  ^  tem  visto  os  Negociantes  correram  ao 
mesmo  fim,  seja  procurando  hábeis  Artistas  estrangeiros, 
que  promettem  hum  grande  melhoramento  ás  mesmas 
Fabricas;  seja  adoptando  Maquinas  e  Mecanismos  desco- 
bertos e  praticados  entro  as  Nações  industriosas,  e  cujas 
consequências  hâo  de  ser  grandes  pela  maior  facilidade 
e  augmento,  que  dâo  ao  Trabalho.  As  Fabricas  do  Campo 
Pequeno  para  as  Cardas;  e  a  ultima  que  vai  principiar-se 
para  concentrar  no  Reino  a  Lapidação  e  Arte  de  abri- 
lhantar os  Diamantes,  em  que  a  Nação  perde  ha  tantos 
annos  sommas  incalculáveis  vendendo  os  Diamantes  bru- 
tos, serão  certamente  em  todo  o  tempo  Monumentos  Per- 
pétuos da  Benéfica  Mão,  que  de  todo  o  modo,  e  em  tâo 
difflceis  tempos  tem  procurado  promover  todos  us  ramos 
da  Industria  Nacional;  e  muito  n'esta  parte  deve  o  Real 
Serviço  ao  outro  nosso  Membro,  o  Vice-Almirante  Nacio- 
nal que  tâo  sabiamente,  e  com  tâo  activo  zelo  dirige 
todos  estes  Estabelecimentos. 

A  Fabrica  do  Papel,  que  vai  erigh--se  em  Alemquer, 
confiada  a  Negociantes  de  grandes  cabedaes,  e  dotados 
de  grande  zelo,  promette  muito;  e  certamente  pela  sua 
utilidade  e  indispensável  necessidade  de  que  he  para  o 
Reino,  e  que  ha  de  aperfeiçoar-se  até  pela  rivalidade, 
que  lhe  quer  fazer  a  nova  Fabrica,  que  vai  estabele- 
cer-se  junto  a  Guimarães;  será  hum  Objecto,  que  mai^ 
ha  de  provar  quão  sábias  e  justas  foráo  as  Paternaes  Pro- 
videncias, que  S.  A.  Real  deo  a  tal  respeito. 

No  meio  de  táo  gloriosas  e  úteis  Providencias  a  favor 
da  Industria  Nacional,  e  sem  ainda  apontar  os  immensos 
socorros  dados  a  outros  ramos  da  Industria,  he  admirável 
o  que  S.  A.  Real  tem  organisado,  para  crear  entre  nós 
as  Bellas  Artes  do  Desenho,  da  Pintura,  da  Gravura  e 
Arquitectura;  reunindo  todos  os  hábeis  Artistas,  que  o 
Reino  possuía,  para  concorrerem  a  erigir  o  sumptuoso 
Palácio  que  mandou  construir  no  Sitio  da  Ajuda:  dando 
também  huma  nova  illustraçâo  a  estes  hábeis  Artistas 
chamando  o  Célebre  Gravador  Bartolozzi,  para  vir  estabe- 
lecer-se  entre  nós,  e  crear  huma  bella  Escola,  restaurando 
o  que  no  Immortal  Reinado  do  seu  Augusto  Avô,  princi- 
piou a  formaj-  o  digno  e  hábil  Artista  Joaquim  Carneiro 
da  Silva;  e  para  gravar  os  Quadros  dos  Celebres  Pintores 
Siqueira  e  Vieira,  que  já  tem  produzido  Obras,  que  vâo 
illustrar  a  Nação;  e  que  he  provável  que  S.  A.  Real 
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animo  junto  com  os.  outros  Artistas  o  formarem  hiima 
Academia  do  liollas  Artes,  que  forme  hunia  brilhante 
Kpoca  na  sua  Rei^oncia,  unindo  este  novo  l)en<'Hcio  a  tan- 
tos outros,  com  ([ue  tem  illiístrado  a  Naça<».  Do  bello 
gosto,  com  ({uc  o  A[agestoso  Palácio  da  Ajuda  se  acha 
desenhado,  da  ordem  e  economia,  com  que  se  conduz 
esta  grande  Obra;  do  natural  effeito,  que  deve  ter  em 
promover  o  gosto  geral  da  Naçí1,o  para  as  Bellas  Artes, 
e  para  a  erec(,-ao  de  grandes  Monumentos  que  deixUo  na 
carreira  das  Naçoens  huina  brilhante  memoria  da  sua 
existência  á  Posteridade;  fallará,  e  também  ha-de  ser 
hum  novo  motivo  da  permanente  Gloria  para  hum  Prín- 
cipe, que  assignala  os  momentos  da  sua  Regência  com 
benefícios,  que  a  sua  Paternal  Mao  distribue  ao  seu 
Povo. 

Depois  de  tudo,  o  que  tenho  brevemente  tocado,  e 
que  poderia  ser  matéria  para  muito  mais  longo  Discurso 
seria  bem  próprio  o  lembrar  muitos  Objectos  ou  já  prin- 
cipiados para  augmentar  a  Riqueza  Nacional,  ou  quasi 
dispostos  para  o  mesmo  íim.  Seria  bem  justo  entrar  na 
Analyse  de  muitos  Trabalhos  Estatísticos  organisados, 
qual  o  do  Numeraraento  da  Povoação  do  Reino  por  Fre- 
guezias,  e  que  mostra,  que  a  Povoação  só  do  Reino  ex- 
cede a  três  milhoens  de  Almas,  quando  antes  se  avaliava 
em  dois,  ou  dois  e  meio.  Seria  igualmente  conveniente 
apontar  os  meios,  com  que  S.  A.  Real  tem  restabelecido 
o  Credito  Publico ;  e  de  que  o  Reino  sente  tâo  grande 
bem:  Lembrar  muitas  outras  Providencias  dadas  para 
beneficiar  a  Sua  Real  Fazenda;  para  restaurar  e  fazer 
económico  o  seu  Exercito,  sém  lhe  diminuir  a  sua  força 
para  promover  o  Commercio,  assim  como  para  segurar 
a  Paz  e  boa  Harmonia,  com  que  S.  A.  Real  tem  efficaz- 
mente  procurado  conservar  a  Nação  com  todas  as  Po- 
tencias da  Europa:  E  certamente  se  fosse  possivel  expor 
u  que  S.  A.  Real  tem  feito  sobre  estes  tâo  grandes,  como 
interessantes  Objectos,  seria  essa  a  parte  mais  interes- 
sante d'este  Discurso;  e  huma  d'aquellas,  que  mais  pro- 
varia a  justiça,  com  que  hum  tâo  Benigno  e  Grande 
Soberano  he  adorado  por  todos  os  seus  fieis  e  ditozos 
Vassallos;  e  hum  Testemunho  Publico  de  que  já  a  Eu- 
ropa reconhece  as  suas  Incomparáveis  Virtudes.  Mas  he 
tempo  de  pôr  fim  a  hum  Discurso,  em  que  mais  me  em- 
baraçou o  que  havia  deixar  de  dizer,  do  que  aquillo, 
que  devia  lembrar:  e  bem  certo  que  a  Sociedade  une  os 
seus  votos  aos  de  toda  a  Nação,  para  erigir  hum  Monu- 
mento perpétuo  nos  seus  corações  a  hum  tâo  Augusto  e 
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Virtuoso  Soberano,  he  justo  que  lhe  deixe  o  tempo  de 
publicar  os  prémios,  que  a  Real  Munificência  manda  an- 
nualmente  dar ;  e  para  se  lerem  as  Memorias,  com  que 
os  Membros  d'esta  Sociedade  corresponderão  ás  Lumino- 
zas  Vistas  de  um  tâo  Excellente  Soberano. 

Disse. 


Plano  sobre  o  mais  fácil  e  natural  meio  de  augmentar  a  Povoa- 
ção e  Riqueza  do  Alémtéjo. 


Segundo  os  princípios  mais  seguros  da  Economia  Po- 
litica, a  População  de  tiuma  Província  cresce  na  razão 
em  que  augmenta  a  sua  Cultura,  e  consequentemente  os 
seus  Productos  :  e  por  hum  tal  motivo  parece,  que  o  me- 
llior,  mais  facíl  e  natural  meio  de  augmentar  a  Povoação 
e  Riqueza  do  Alémtéjo  seria  o  de  fomentar  a  sua  Agri- 
cultura, fornecendo-lhe  em  primeiro  lugar  hum  meio  de 
ter  Cabedaes  sufficientes  para  cultivar  as  suas  Terras, 
administraudo-lhe  Fundos,  com  que  comprar  Gados,  com 
que  plantar  Prados  naturaes  e  artificiaes,  com  que  lavrar 
e  estrumar  as  Terras;  com  que  plantar  Vinhas,  Olivei- 
ras, Amoreiras  ;  e  finalmente  com  que  erigir  as  Casas, 
Officínas  e  Armazéns,  de  que  tanto  se  necessita  nas  Fa- 
zendas, quando  postas  em  valor,  e  bem  administradas. 
Em  Segundo  lugar  abrindo- lhe  fáceis  communicações  por 
meio  de  Estradas,  e  de  Canaes  ou  Rios,  sendo  possível. 
Era  Terceiro  lugar  procurando-lhes  grandes  Depósitos 
d' Agua,  ou  reunidas  pelas  Chuvas  em  Tanques  artificiaes, 
ou  extrahidas  dos  Rios  por  meio  de  Levadas  de  Agua, 
quando  possível.  Em  quarto  logar  fixando-lhes  cada  30 
annos  o  valor  dos  Dízimos,  e  da  Decima  a  dinheiro,  de 
maneira  que  o  Cultivador  não  seja  logo  vexado  pelos 
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Tributos  apenas  acaba  de  fazer  maiores  esforços,  para 
pôr  a  sua  Terra  em  valor,  e  que  pôde  esperar  hum  Pro- 
ducto  mais  considerável.  Em  quinto  lugar  examinando 
e  procurando  o  Estabelecimento  de  longos  Arrendamen- 
tos, por  cujo  meio  se  creasse  huma  Classe  de  Negocian- 
tes Agricultores,  que  pozessem  em  valor  as  Terras,  e  de 
que  a  Gram-Bretanha  tem  tirado  tâo  grandes  fructos. 
Em  sexto  logar  estabelecendo  e  animando  na  mesma  Pro- 
víncia as  Manufacturas,  cujas  Matérias  primeiras  sejao 
producto  do  seu  Território,  para  que  se  dê  assim  hum 
mais  útil  e  lucrozo  consumo  aos  Productos  da  Agricul- 
tura, e  que  se  augmente  o  numero  de  úteis  consumidores. 
He  indubitável,  que  de  todos  estes  principies,  que  fariíio 
certamente  hum  grande  bem,  só  o  primeiro  pôde  fazer 
alguma  diffículdade,  e  que  os  mais  seriâo  úteis  e  fáceis  con- 
sequências ou  de  Leis  Sabias,  que  o  Soberano  podia  pro- 
mulgar ;  ou  de  luminozos  Exames,  a  que  mandaria  pro- 
ceder localmente,  e  que  mostrariâo  a  possibilidade  das 
Obras  Publicas,  que  se  haviâo  de  executar,  e  para  que 
seria  fácil  achar  os  meios,  logo  que  se  procedesse  com 
ordem  ;  e  debaixo  de  grandes  e  económicos  principies  de 
Administração  para  conseguir  o  primeiro  meio,  e  forne- 
cer Fundos  aos  Proprietários,  para  cultivarem  e  porem 
em  mais  valor  as  suas  Terras,  lembra  o  seguinte  Plano, 
qutí  he  semelhante  ao  das  Caixas  de  Credito  da  Silesia, 
onde  produzirão  hum  grande  augmento  da  Cultura  d'a- 
quella  Província,  e  muito  análogo  ao  systema  dos  Ban- 
cos Particulares  estabelecidos  na  Escócia,  e  na  In- 
glaterra. 

He  cousa  mui  conhecida,  que  qualquer  Negociante 
hábil  com  hum  Fundo  de  300$000  Cruzados,  que  conserve 
em  Caixa,  pôde  sem  diffículdade  fazer  girar  hum  Fundo 
de  900$000  Cruzados.  Admittido  este  principio  suppou- 
do-se  a  possibilidade  de  achar  hum  Fundo  na  Província 
de  Alémtéjo,  para  compor  uma  Sociedade  de  seiscentas 
Acçoens  a  200S000  ]'éis  cada  huma;  segue-se  que  esta  So- 
ciedade poderia  emittir-  Bilhetes  de  Credito  até  ao  valor 
de  900$0Ò0  Cruzados,  que  se  trocariâo  sempre  na  Caixa 
com  o  Fundo  subsistente,  quando  se  quizesse;  e  que  cir- 
culariao  sem  diffículdade  alguma,  e  antes  com  summa 
vantagem.  A  Sociedade  poderia  consequentemente  em- 
prestar aos  Particulares  estes  900S000  Cruzados  a  4  %  ; 
o  que  produziria  hum  Ganho  annual  de  36$000  Cruza- 
dos, dos  quaes  applicados  18S000  Cruzados  para  pagar 
o  Juro  de  6  "/o  aos  Accionistas  dos  SOOsOCX)  Cruzados  em 
dinheiro;  9$000  Cruzados  para  as  Despezas  dos  Directo- 
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rcs,  (!liiixns,  (liiarda-Livros,  \'.  ainda  Ih'-  ficarifio  1)^(H)() 
(íruzados  para  aiigiueiitar  aimualiM<íiil<í  o  Fundo  da  .So- 
ciedade; ou  fazer  algumas  novas,  c  utcis  applicaçoens.  O 
]\lethodo,  por  que  a  Soeicdade  faria  os  Empréstimos  aos 
rarticularcs,  seria  o  seguinte.  =(!ada  Particular,  mos- 
trando a  sua  Fazenda  livre  de  ([ualquer  Ilypothéea,  po- 
deria liypothecar  á  Sociedade,  dispensando-se  ató  os  Vin- 
cules para  o  mesmo  fim  as  três  quartas  partes  da  sua  Ren- 
da, e  a  Sociedade  lhes  avançaria  dez  vezes  o  seu  valor 
das  três  quartas  partes  da  Renda,  ficando  recebendo  essas 
mesmas  durante  treze  annos,  para  pagar  (Japital  e  Juro  a 
4  Vo  ^^  Somma  avançada,  isto  he, — a  toda  a  Fazenda 
que  rendesse  4$000  Cruzados,  seriao  3$000  Cruzados  as 
três  quartas  partes  da  total  Renda  o  valor,  que  ficaria 
annualmente  hypothecado  á  Sociedade  durante  treze  an- 
nos, para  pagar  o  Capital  e  Juro  a  4  Vo  de  30S00O  Cru- 
zados, que  a  Sociedade  lhe  avançaria  ao  momento  de 
celebra r-se  o  Contracto.  A  Sociedade  teria  o  Direito  de 
cobrg,r  esta  Renda  com  o  Privilegio  de  Fazenda  Real; 
e  depois  de  celebrada  a  Escriptura  receberia  vinte  seis 
Escriptos  de  Obrigação  e  o  que  contrahisse  a  Divida;  obri- 
gando-se  a  pagar  cada  Seis  Mezes  1$500  Cruzados;  e  to- 
dos os  Seis  Mezes  sobre  este  mesmo  Escripto  se  passaria 
ao  Devedor  o  Conhecimento  de  ficar  paga  aquella  porção 
da  sua  Divida.  A  Sociedade  nâo  avançaria  Fundo  algum, 
sem  que  o  Proprietário  lhe  mostrasse  primeiro  segura  a 
Renda  da  Fazenda,  e  as  Bemfeitorias  que  queria  fazer 
na  mesma. 

A  Sociedade  ficaria  inhibida  de  poder  distrahir  Fun- 
dos alguns  para  outro  algum-  objecto,  que  nao  fosse  o  de 
semelhantes  Hypothécas,  qualquer  que  fosse  a  vantagem, 
que  se  recebesse  dos  mesmos.  Os  Accionistas  nâo  entra» 
riâo  logo,  senão  com  a  parte  das  Acçoens,  que  a  Socie- 
dade julgasse  necessária;  mas  com  a  obrigação  de  pa- 
gar a  quinze  dias  de  vista  hum  Capital  do  resto  do  valor 
da  mesma  Acção,  logo  que  fosse  necessário  completar 
os  Fundos,  sob  pena  de  perder  o  Direito  á  Parte,  com 
que  já  houvesse  entrado.  A  Sociedade,  no  caso  de  ne- 
cessitar maiores  Fundos,  que  os  das  suas  Acçoens  para  sus- 
tentar o  seu  Credito  em  alguma  occasiâo  de  estreiteza 
na  Circulação,  poderia  contrahir  o  Empréstimo,  de  que 
necessitasse;  a  que  logo  satisfaria  á  proporção,  que  os  seus 
ganhos  fossem  entrando,  ou  que  a  Circulação  se  avivasse. 
Os  Devedores  poderiâo  accelerar  o  Pagamento  da  sua 
Divida  pagando  dous  ou  mais  Quartéis  juntos,  e  antes  de 
serem  vencidos.  Os  Accionistas  nomeariâo  cada  dois  an- 
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nos,  á  pluralidade  de  votos,  dois  Directores,  e  hum  Pre- 
sidente tirados  do  seu  Corpo,  para  dirigir  com  os  Grandes 
Livros  as  Operações  da  Caixa  do  Estabelecimento:  e  os  que 
sahisem  da  Direcção,  dariâo  Conta  Publica  aos  Accionis- 
tas de  tudo  o  que  houvessem  feito,  e  do  Estado  da  Socie- 
dade. Depois  que  a  Sociedade  tivesse  posto  em  Circula- 
ção os  900$  Cruzados  em  Bilhetes  seus  annualmente,  re- 
tiraria annualmente,  a  Decima  Parte  do  total  Fundo, 
isto  he,  90$  Cruzados,  dos  quaes  deduzindo  36$  Cruzados 
que  todos  os  annos  poderia  novamente  emprestar.  Dan- 
do-se  o  caso,  que  a  Sociedade  julgasse  o  poder  extender 
o  Fundo  Circulante,  então  na  mesma  proporção  augmen- 
taria  o  valor  das  suas  Acçoens.  Com  estas  Sociedades  de 
Credito  e  Circulação  a  favor  da  Agricultura  poderiâo 
facilmente  associar-se  os  Estabelecimentos  que  na  Pro- 
víncia de  Alemtéjo  existam  para  avançar  as  Sementes 
aos  Lavradores;  e  mesmo  algum  Monte-Pio,  para  fazer 
Empréstimos  pequenos  aos  Lavradores  a  moderado  Juro, 
e  dado  algum  Penhor.  Nâo  se  extendem  aqui  mais  cir- 
cunstanciadamente as  Condiçoens  e  Privilégios,  de  que 
necessitaria  a  Sociedade,  por  que  seria  inútil  o  trabalho, 
antes  que  se  veja  disposição  a  crear  e  fundar  huma  tal 
Sociedade. 

Conseguindo-se  este  Estabelecimento,  e  dando  as  ou- 
tras Providencias  já  apontadas,  he  sem  duvida  que  em 
poucos  annos  se  veria  florecer  a  Provinda  de  Alemtéjo. 

Arroyos,  13  de  Junho  de  1798. 


II 


Plano  sobre  o  modo  de  segurar  o  Crédito  Publico 


Sendo  indubitável,  que  nas  presentes  circunstancias 
da  Europa  se  nao  poderão  descontinuar  ainda  no  próxi- 
mo anno  as  Despezas  Extraordinárias,  com  que  he  ne- 
cessário segurar  a  Defeza  da  Real  Coroa,  da  Monarquia, 
da  Religião,  e  até  a  da  Propriedade  dos  Individuos  ;  lem- 
bra-me  propor  alguns  meios,  com  que  se  podem  procu- 
rar e  achar  os  Fundos  Extraordinários,  de  que  se  possa 
necessitar  sem  haver  recurso,  nem  a  gravosos  Impostos, 
nem  a  meios  extraordinários,  e  antes  procurando  segurar 
o  Crédito  Publico,  e  avivando  a  Circulação :  o  que  em 
hum  Paiz  tão  Commerciante,  como  o  nosso  Reino  e  Do- 
mínios Ultramarinos,  e  em  que  o  Commercio  deve  ser  a 
Base  da  Grandeza  do  Real  Throno  e  do  Estado,  me  pa- 
rece mui  essencial:  = 

Sem  me  lembrar  dos  meios  que  se  podem  tentar,  para 
augmentar  as  Rendas  Reaes,  por  meio  de  huma  severa 
Arrecadação,  e  dos  que  podem  resultar  da  substituição 
de  Administraçoens  interessadas  a  Contratos;  ou  do  Exa- 
me, que  pôde  tentar-se  sobre  cada  Artigo  de  Receita 
e  Despeza,  para  ver  o  que  nos  primeiros  pôde  augmen- 
tar-se,  e  nos  segundos  diminuir-se:  Tendo  sô  diante  dos 
olhos  a  necessidade  que  ha  de  nao  augmentar  o  Papel 
Moeda,  e  o  nenhum  inconveniente,  e  antes  vantagem, 
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que  pôde  resultar  de  fundar  huma  Divida  Real  circu- 
lante com  hum  Cródito  Publico,  bem  estabelecido  por 
meio  de  Juros  pagos  a  Épocas  fixas  e  regulares:  Sup- 
pondo  também  que  15  Milhoens  de  Cruzados,  alem  da 
Renda  Ordinária  do  anno  próximo,  seja  tudo  o  que  possa 
necessitar-se  : — Proponho  em  primeiro  lugar,  que  se  pro- 
cure que  os  Negociantes  em  todas  as  Praças,  principal- 
mente de  Lisboa  e  Porto  offereçâo  para  as  Despezas  dos 
Comboys,  que  estão  recebendo  o  2  Vo  de  todas  as  Impor- 
taçoens  e  Exportaçoens,  que  se  fazem  dos  mesmos  Portos: 
E  em  segundo  lugar,  que  se  abra  hum  Empréstimo  de 
15  Milhoens  de  Cruzados,  metade  em  Papel,  e  metade  em 
Dinheiro;  offerecendo-se  aos  que  quizerem  tomar  parte 
no  mesmo  Empréstimo  as  seguintes  vantagens.  = 

Por  cada  400$000  réis,  metade  em  Dinheiro,  metade 
em  Painel,  que  se  emprestar,  dará  o  Estado.  = 


Em  I.°  lugar,  huma  Apólice  de  390$000  réis 

com  Juro  de  6  '/z  P-  c 25S350 

Em  II. °  lugar,  huma  Annuidade  de  500  réis  por 

14  annos 500 

Em  III. °  lugar,  hum  Bilhete  de  5S000  réis  em 
huma  Lotaria  de  15$000  Bilhetes,  os  quaes 
ganharão  Prémios  em  Rendas  Vitalícias, 
onde  os  menores  sejâo  de  3  p.  c. ;  e  os  maio- 
res conforme  o  resultado  de  huma  Renda 
Vitalícia  a  6  p.  c.  da  Totalidade  do  valor 
da  Lotaria,  comprehendido  o  3  p.  c,  que 
ganharia  a  maior  quantidade  dos  Bilhetes, 
e  cada  Bilhete  viria  a  custar  ao  Estado  6 

p.  c.  vitalicio,  ou  na  Totalidade 300 

~26$150 

Actualmente  por  400S000  réis  em  Papel  paga 

o  Estado  de  Juro  annual. 24$000 

Pagaria  de  mais  pelos  annos  que  durasse  a  An- 
nuidade, e  a  Renda  Vitalícia 2$150 

E  annualmente  sobre  15  Milhoens  de  Cruzados  pagaria 
de  mais  32:250$000  réis,  ou  pouco  mais  de  80$000  Cru- 
zados: mas  conseguiria  metade  da  mesma  Somma  em 
Moeda,  e  evitaria  augmentar  a  Circulação  do  Papel 
Moeda,  de  que  também  resultaria  ao  mesmo  hum  grande 
augmento  de  Crédito. 

Para  dar  a  esta  Operação  huma  maior  facilidade, 
seria  muito  a  propósito  pedir  a  Juro  de  3  ou  4  p.  c.  a 
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Pi-.at;i  inútil  (las  If^rojas,  o  omprostnr  .1  .luro  de  ('»  1/2  p.  c. 
íi  inesiMíi  a  lodos  os  (pic  (luizcssciii  coiicun-cr  i)aríi  o  Em- 
préstimo com  Hiliíetes,  de  que  o  Estado  tiraii.i  nâo  só  a 
vantagem  de  fazer  entrar  esses  Bilhetes  no  Einpi-estimo; 
mas  ainda  a  do  lucro  no  mesmo  Juro. 

Depois  de  se  abrir  este  meio  ao  Papel  Moeda  para  se 
fixar  em  Apólices,  seria  mui  conveniente  reduzir  o  novo 
Papel,  que  ficasse  em  Circulac^Tio,  a  4  p.  c.,  a  fim  que 
por  esse  mesmo  motivo  o  Papel  actual  concorresse  ao  Em- 
préstimo, ou  fosse  fixar-se  em  Apólices,  e  sahisse  da  Cir- 
culaçrio  forçada,  de  que  actualmente  goza.  Para  segurar 
o  Crédito  das  Apólices  seria  bom  fazer  no  Cofre,  onde  se 
pagão  os  seus  Juros,  o  Deposito  de  liuma  grande  Somma 
de  Diamantes,  em  que  poderiao  entrar  os  três  Milhoens, 
que  inutilmente  se  conservao  em  Madrid. 

Logo  que  se  abrisse  este  Empréstimo  seria  mui  con- 
veniente estabelecer  na  Praça  hum  Lugar,  onde  annual- 
mente  se  vendessem  as  Apólices;  e  ordenar  que  na  Ga- 
zeta, e  no  Correio  Mercantil  se  lhe  pnzessem  o  seu  Curso 
actual;  o  que  teria  duas  utilíssimas  consequências:  A 
1.",  que  o  Estado  teria  hum  seguro  Thermometro  Politico 
do  Crédito  Publico  e  do  valor  do  Papel,  na  Circulação. 
A  2.*,  que  se  facilitaria  muito  á  Circulação,  e  se  anima- 
riâo  os  Capitalistas  a  empregar  ali  os  seus  Fundos,  ti- 
rando-os  das  suas  Caixas,  onde  agora  o  deixâo  muitos 
ociosos  por  temor,  e  por  falta  de  Crédito. 

Se  estas  Idéas  forem  apreciadas,  e  de  boa  fé  se  qui- 
zer  seguir  este,  ou  outro  semelhante  Plano,  então  será 
fácil  convocar  hum  pequeno  numero  de  Pessoas  intelli- 
gentes,  que  reunidas  possâo  discutir  taes  Idéas,  que  nâo 
sâo  alhêas  dos  Princípios  mais  seguros  em  semelhante 
matéria. 

Lisboa,  6  de  Dezembro  de  1798. 

P.  S.  A  forma  do  Empréstimo  podia  também  mudar- 
se,  fazendo  que  a  Apólice  fosse  de  400$000  réis  a  Juro 
de  6  p.  c;  e  contentar-se  de  addicionar  os  outros  Pré- 
mios de  Annuidade  e  Lotaria. 


III 

Plano  de  Fazenda 

Senhor.  —  Obedecendo  com  o  devido  acatamento  ás 
Reaes  Ordens,  que  tive  a  honra  de  receber  pelo  Marquez 
Mordomo  Mór,  Presidente  do  Real  Erário,  devo  expor  hu- 
mildemente na  Augusta  Presença  de  V.  A.  Real  o  meu 
modo  de  pensar,  e  ver  sobre  o  Plano  de  Fazenda,  que  se 
apresenta,  e  sobre  o  estado  real  da  mesma,  e  sobre  os 
meios,  que  se  podem  tentar,  para  a  melhorar,  e  systemar 
hum  Plano  de  Fazenda,  que  possa  servir  de  segura  Base 
a  todas  as  grandes  Operaçoens  Politicas,  Militares  e  Ma- 
rítimas, que  hajâo  de  pôr-se  em  execução,  para  estabe- 
lecer a  Defeza  do  Estado,  e  a  Grandeza  e  Estabilidade 
da  Monarquia. 

Para  satisfazer  a  este  tâo  interessante  objecto,  seja- 
me  licito  principiar  asseverando,  que  todas  as  conside- 
raçoens  a  respeito  da  Fazenda  Real  se  dividem  em  geral 
em  quatro  Pontos  de  vista:  O  I.° — Taxaçâo,  sua  exacta 
e  económica  arrecadação,  miúda  e  exacta  comptabili- 
dade  da  mesma.  O  II. °,  Despeza,  sua  economia  e  reco- 
nhecida distribuição  nos  minimos  elementos,  que  a  com- 
põem, exacta  e  miúda  comptabilidade  de  todos  os  Arti- 
gos, de  que  consta.  O  III.*',  Os  meios  de  Circulação  e 
Crédito,  com  que  se  supprem  as  Despezas  Extraordiná- 
rias; e  Com  que  se  fazem  menos  gravosos  os  pezos,  que 
circunstancias  desgraçadas  podem  accumular,  distri- 
buindo-se  por  annos  successivos,  afim  que  sejao  mais  sup- 
portaveis.  O  iv.  Os  Meios  Administrativos,  que  vindo  em 
soccorro   do  Crédito  servem   também   de  augmentar  a 
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prosperidade  publica,  e  de  dar  assim  ao  Homem  d'Es- 
tado  huma  Base  mais  extensa,  e  huma  Latitude  maior 
nas  Operaçoens,  que  tenta  em  beneficio  e  augmento  da 
Fazenda  Real. 

0  Primeiro  Ponto  de  vista,  a  Taxaçâo,  que  he  a  Base 
de  toda  a  Renda^  offerece  muitos  e  mui  interessantes 
objectos  de  consideração,  e  que  se  deduzem  dos  princi- 
pies de  que  nao  deve  ser  arbitraria,  mas  fixa  e  determi- 
nada; que  deve  ser  tal,  que  a  Totalidade,  que  se  percebe 
dos  Contribuintes,  entre  nos  Reaes  Cofres  com  a  minima 
deducçâo  possível  para  a  sua  Arrecadação;  que  aquel- 
les,  sobre  quem  recahe,  a  paguem  sempre  no  momento, 
em  que  lhes  he  menos  oneroso  o  Pagamento;  e  final- 
mente que  deve  recahir  sobre  todos  os  Contribuentes  com 
a  maior  igualdade,  possível,  e  na  mais  exacta  proporção 
com  as  suas  forças.  Dos  mesmos  principies  se  deduz,  que 
huma  activa,  exacta  e  fiel  Administração  he  sempre  supe- 
rior ao  Systema  de  Arrendamentos  ou  Contratos  ;  e  n'esta 
matéria  (além  do  immortal  Cap.  do  Espirito  das  Leis, 
em  que  Montesquieu  compara  a  Ferme  e  Eegie,  e  do 
que  Smith  e  Sinclair  tâo  sabiamente  escreverão,)  ha  ainda 
o  Exemplo  comparativo  da  França  no  seu  antigo  Syste- 
ma de  =  tudo  arrendar,  e  o  de  Inglaterra  em=tudo  admi- 
nistrar; que  decidem  victoriosamente  a  Questão.  A  Des- 
peza  de  Arrecadação  da  França,  sem  contar  lucros  occul- 
tos  dos  Contratadores  ou  Fermiers  Génermix,  montava  a 
perto  de  9  Vo  eni  1788,  emquanto  a  de  Inglaterra  no  mesmo 
anno  só  se  considerava  de  7  \'o  p."  /o,  no  Total;  e  parcial- 
mente cobrava  os  Impostos  sujeitos  á  Administração  de 
Excisa  a  5  Vs  P-Voj  que  montavao  a  mais  de  7  Milhoens  ; 
os  do  Sello  3  Vs  p.  «/o;  os  do  Sal  a  6  Vs,  a  Taxa  Territorial 
a  menos  de  3  p.  «/o,  e  só  as  Alfandegas  he  que  custa vâo 
10  Vg  p.  V»  de  Arrecadação.  Em  geral  porém  seja  que  a 
Taxaçâo  se  administre  por  conta  da  Fazenda  Real,  seja 
que  se  administre  por  Contratadores,  ha  n'esta  matéria 
Principies,  que  convém  a  ambos  os  Systemas,  quaes  sâo  : 

1  Que  se  deve  conhecer  a  força  dos  Contribuintes;  e 
a  razão,  que  ha  entre  o  que  possuem,  e  o  que  contribuem. 

II  Que  se  deve  examinar  e  reconhecer  a  proporção 
do  que  se  cobra. 

III  Que  os  contractos  só  se  devem  dar  a  Lanços  em 
Hasta  Publica,  e  que  os  Pagamentos  estipulados  devem 
ser  tâo  promptos,  tâo  divididos,  e  a  épocas  tâo  fixas,  que 
jamais  haja  risco  de  perder  grandes  quantias  das  Ren- 
das Publicas  por  qualquer  accidente,  que  possa  aconte- 
cer aos  Contratadores. 
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IV  Qu(í  a  Ueiidíi  tie  todos  c  (|ua(\s(iiici'  Artigos  (1<!  'l\-i- 
xaçfio  dovc  S(M-  de  aiilcmao  av.iliad.i.  c,  orlada  em  cada 
aiino,  c  no  Mm  {rc.llc  se  deve  ver  a  (^oiita  ( 'om])arativa 
do  (pie  se  esperava,  do  que  erfectivamente  produzio;  do 
que  deve  aimla  dar,  e  do  que  he  totalmente  inexigível,  e 
se  nfio  ])(')de  cobrar  ou  pela  pobreza  dos  Contribuentcs, 
ou  pela  lallencia  tios  Contratadores. 

V  Que  se  deve  annualmcntc  fazei-  o  Orcanicnto  ou 
]íalan(;o  preventivo  de  todas  as  Rendas  do  Estado  com 
a  maior  individua(;ao;  e  procurar  sempre,  que  na  Conta 
Comparativa  das  mesmas  com  todas  as  Despezas  Ordi- 
nárias e  Kxti-aordinari;is  haja  sempre  a  correspondência 
necessária:  isto  hc,  o  poderem-se  pagar  as  Despezas  Or- 
dinárias, segurar  os  meios  para  os  Fundos,  com  que  se 
hiio  de  cobrir  as  Despezas  Extraordinárias,  ou  por  meios 
de  Circulação  e  Crédito,  ou  por  meios  Administrativos. 

O  Segundo  Ponto  de  vista,  que  he  a  Despeza  Geral, 
he  muito  attendivel,  pois  que  deve  ter  por  objecto  em 
todos  os  seus  Artigos  evitar,  o  que  pôde  ser  superíiuo ; 
e  conservar  só  o  que  he  necessário  para  o  lustre  do 
Throno,  e  para  a  Segurança,  Conservação  e  Grandeza 
da  Monarquia  e  do  Estado.  Aqui  igualmente,  como  no 
objecto  da  Renda  Geral  por  meio  da  Taxaçao,  em  cada 
Repartição  cada  Artigo  deve  ser  orçado  e  balançado 
preventivamente ;  e  deve  depois  ser  comparada  a  Des- 
peza effectiva  com  a  orçada  ;  e  justificada  a  primeira 
com  Títulos  convenientes,  e  dados  na  época,  em  que  a 
mesma  Despeza  se  faz.  Em  cada  Repartição  o  Soberano 
ha  de  determinar,  segundo  as  circunstancias  Politicas, 
a  Despeza  que  se  ha  de  fazer ;  e  mandar  depois  proce- 
der ao  Orçamento  Geral  ou  Balanço  preventivo,  o  qual 
depois  de  approvado  deve  entregar-se  por  Copia  ao  Mi- 
nistro d'Estado  da  Fazenda,  a  quem  o  Soberano  deve 
ordenar  que  assignale  as  Épocas  fixas,  em  que  ha  de  fa- 
zer os  Pagamentos,  a  fim  que  sobre  taes  bases  se  procure 
em  cada  Repartição  fazer  a  possível  economia  nas  Com- 
pras ;  e  se  estabeleçâo  os  Pagamentos  parcííies,  e  os  dos 
Jornaleiros  a  épocas  fixas.  Sem  esta  mutua  correspon- 
dência entre  as  Repartições  e  o  Erário  he  impossível, 
que  haja  ordem  alguma  nos  Pagamentos,  e  que  se  intro- 
duza toda  a  possível  economia  em  cada  respectiva  Re- 
partição. Sem  a  introducçâo  da  mais  exacta  comptabi- 
lídade  nas  Despezas,  que  se  houverem  de  fazer,  e  sem 
os  Orçamentos  ou  Balanços  preventivos,  e  Contas  com- 
parativas he  igualmente  impossível  estabelecer  huma  ri- 
gorosa economia  em  cada  Repartição;  e  esta  mesma  exacta 
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comptabilidade  se  nao  pódc  introduzir,  sem  que  na  Repar- 
tição do  Exercito  (assim  como  na  Casa  Real,  e  Cavallari- 
ças)  hajâo  Contadorias  e  Juntas  de  Fazenda,  compostas 
dos  Ciíefes,  que  administrao  as  partes  integrantes  da  Re- 
partição onde  tudo  se  examine  e  conteste,  como  actual- 
mente se  pratica  por  Ordem  de  V.  A.  Real  na  Repartição 
da  Marinha.  Só  quando  se  vê  com  exaccao  até  ao  ultimo 
real,  que  se  despende,  he  que  se  conhece  que  Artigos  po- 
dem ser  supprimidos  ou  reformados;  e  he  que  se  pode  es- 
tabelecer huma  bem  entendida  economia,  sem  que  a 
mesma  vá  tocar  com  objectos,  que  (ainda  que  dispen- 
diosos) sao  comtudo  de  summa  utilidade  ao  Estado,  c 
compensâo  por  muitos  outros  modos  vantajosos  o  gra- 
vame, que  podem  causar. 

No  curso  regular  e  ordinário  das  Cousas  Politicas,  e 
quando  o  Estado  tem  a  sua  Fazenda  bem  administrada, 
a  Renda  Geral  suppre  as  Despezas  Extraordinárias,  por- 
que sâo  limitadas:  mas  quando  as  mesmas  crescem  ou 
pela  Guerra,  ou  por  outros  motivos,  em  que  também  se 
comprehendem  aquelles,  que  o  Soberano  pôde  ter  para 
a  melhorar,  e  beneficiar  o  estado  interior  dos  seus  Do- 
mínios, então  só  Recursos  Extraordinários  he  que  podem 
supprir  taes  Despezas;  e  estes  são  de  diversa  natureza. 
Em  tempos  remotos,  e  quando  o  estado  Civil  e  Politico 
do  Homem,  assim  como  o  Commercio  erâo  menos  consi- 
derados, éíitâo  Thesouros  cuidadosamente  accumu lados, 
ou  alterações  do  valor  da  Moeda,  ou  extorsões  violentas, 
quaes  Empréstimos  forçados,  servirão  de  meios  para  co- 
brir Despezas  Extraordinárias.  Em  tempos  de  maior 
prosperidade  do  Commercio,  e  quando  as  Provindas  Uni- 
das chegarão  a  hum  gráo  de  esplendor  nunca  antes  visto, 
por  causa  d'elle  principiarão  a  lembrar  os  meios  de  Cir- 
culação e  Crédito,  e  os  Bancos  de  Deposito  ou  Cir- 
culação, os  Empréstimos  em  Anuuidades  ou  perma- 
nentes, ou  temporárias,  quaes  Rendas  Vitalícias  e 
Tontinas,  e  o  Papel  ou  de  Banco,  ou  representando 
Moeda;  e  em  pouco  tempo  da  Carreira  principiada  sal- 
tarão aos  olhos  de  todos  os  Políticos  os  grandes  Recur- 
sos, que  taes  meios  podiam  fornecer,  e  os  grandes  males 
e  inconvenientes,  que  de  par  com  os  bens  podião  d'elles 
resultar. 

As  rendas  Vitalícias,  e  os  Cálculos  de  Seguros  deve- 
rão no  Século  passado  a  sua  maior  extensão,  e  reduc- 
çâo  a  Systema  a  hum  dos  maiores  Homens  d'Estado  e 
de  Fazenda,  que  talvez  teve  n'csse  tempo  a  pAiropa, 
o     Celebre    de    Wit    Grão  -  Pensionario    de    Hollanda, 
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e  que  nnio  nos  uiíiiorcs  tíiloutos  as  maiores  virtudes 
de  dcsintoioase,  e  d(i  iiinor  polo  sou  l'aiz,  que  coroou 
com  himia  morle  n.  mais  gloriosa.  1'ocou  {'i  íii-am-liro- 
tauha  no  pi-iucipio  (reste  Soculo  o  Hm  do  i)aRs;ido  o 
mostrar,  (juc  reduzido  a  System;i  por  meio  do  Fniidivg 
System  os  meios  de  ('ircula(;ao  e  Credito,  e  dando-llio  por 
esteio  o  Sinliinr/fund  para  iimortecer  lentamente  os  Fun- 
dos circulantes,  podia  hum  Estado  sem  sacrificar  a  sua 
prosperidade  fazei-  esforços  muito  superiores  a  tudo,  (|ue 
antes  se  h;ivia  imai;inado;  e  podia  contra  toda  a  expc- 
ctaçrio  (até  do  celebre  Roberto  Walpole,  o  David  Hume) 
])roceder  muito  alem  de  todo  o  limite,  e  nao  correr  risco 
algum,  com  tanto  que  se  tivessem  sempre  em  vista  os 
meios  auxiliares,  e  de  prudência,  que  Pitt  tem  tâo  sabia- 
mente adoptado.  Tocou  a  muitas  Potencias  do  Norte, 
(juacs  a  Suécia  e  Dinamarca  e  a  Rússia,  assim  como  ás 
do  Meio  dia  Roma  e  Nápoles  fazerem  ver  as  calamidades 
do  Papel-Moeda,  quando  excedia  os  limites  da  Moeda  cir- 
culante, em  cujo  lugar  se  substituia;  e  posteriormente  cm 
época  mais  recente  tocou  aos  Estados  Unidos  d' America, 
á  França,  e  aos  Domínios  Sardos  o  fazer  ver  a  progres- 
são successiva  de  males,  que  se  experimentarão,  quando 
dés  do  limite,  em  que  o  Papel  principiava  a  ser  exces- 
sivo se  progredia  até  ao  ponto,  em  que  cessava  de  ter 
valor,  e  cessava  de  existir  no  meio  da  universal  ruina. 
A  Theorica  e  a  Experiência  se  reunirão  também  a  mos- 
trar, que  o  meio  do  Papel-Moeda  tinha  igualmente  o  ter- 
rível inconveniente  de  excluir  o  uso  de  outro  qualquer  Re- 
curso de  Crédito  e  Circulação  logo  que  o  Papel  chegava 
a  hum  certo  ponto;  e  que  consequentemente  a  prudência 
e  jazão  dictavao  a  todo  o  Estado  o  dever  de  romper  hum 
tal  laço,  se  desgraçadamente  tinha  cabido  n'elle,  quanto 
mais  promptamente  podesse,  para  regressar  aos  saudá- 
veis meios  do  Crédito  e  Circulação,  que  nada  deixâo  a 
temer,  quando  manejados  por  mão  hábil  e  prudente  ; 
e  quando  seguidos  debaixo  de  hum  Systema  firme  e 
inalterável.  Igualmente  se  mostra  pela  razão,  e  pela 
experiência  que  a  vantagem,  que  resultava  de  intro- 
duzir o  Papel,  como  unidade  de  relação,  mais  barato, 
que  a  Moeda,  só  era  real  quando  se  confiava  a  hum 
Banco,  que  descontando  Fundos  ou  do  Estado,  ou  do 
Commercio  com  Papel  circulante,  era  comtudo  obrigado 
a  realizallo  em  Moeda,  quando  se  lhe  pedia,  e  apre- 
sentava; de  maneira  que  os  limites  de  Circulação  erâo 
Thermometros  Políticos,  que  continhâo  as  Especulações 
dos  Directores  dos  Bancos  nos  termos  da  publica  utilidade. 
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Mostrou-se  também,  que  hum  Banco  em  tempo  de  Guerra 
era  o  melhor  meio  de  facilitar  e  ajudar  os  Empréstimos, 
de  que  o  Estado  necessitava,  e  que  em  tempo  de  Paz 
podia  dar  grandes  Recursos,  e  utilidade  ás  Especulações 
dos  Negociantes. 

A  tâo  grandes  e  poderosos  meios  se  unem  também 
meios  Administrativos,  que  tem  muitas  vezes  as  mais 
felices  consequências,  e  que  coadjuvao,  e  dão  huma 
maior  latitude  aos  primeiros.  Para  destruir  os  pernicio- 
sos effeitos  da  Feodalidade,  e  para  evitar  os  máos  effei- 
tos  da  fixação  de  grandes  Bens  Territoriaes  nos  Corpos 
de  Mâo  Morta,  estabcleceo-se  em  muitos  Estados,  e  par- 
ticularmente houve  disso  mesmo  hum  grande  e  louvável 
Exemplo  na  Sabóia;  hum  systema  de  Resgate  para  todos 
os  Pezos  gravosos  provenientes  de  Foros  e  Laudemios; 
e  consultou-se  igualmente  a  utilidade  do  Senhor  Directo, 
e  a  do  Senhor  Útil,  permittindo-se  ao  segundo  o  livrar-se 
por  hum  justo  preço  do  ónus,  que  soffria;  e  ao  primeiro 
o  estabelecer,  huma  Renda  igual  á  que  antes  tinha  nos 
Fundos  públicos,  tomando-lhe  o  Soberano  o  mesmo  Capi- 
tal a  Juro.  Debaixo  dos  mesmos  principies  certamente 
luminozos  se  ordenou  a  Venda  dos  Bens  Territoriaes  da 
Coroa,  com  cujo  valor  se  resgatarão  as  Dividas  do  Estado. 
Praticou-se  o  mesmo  com  os  mais  louváveis  fins  com  as 
Corporações  de  Mãos  Mortas,  que  por  esse  modo  conser- 
varão huma  igual  Renda;  fixarão  huma  parte  da  Divida 
Real,  que  sahio  da  circulação,  e  cessarão  de  ter  Bens 
Territoriaes,  que  he  melhor,  e  mais  útil  pretençâo  a 
Particulares,  do  que  vellos  fixados  em  Mãos  Mortas,  e 
improduetivas.  A  estes  meios  Administrativos  perten- 
cem as  Fabricas,  e  algumas  Especulações  mercantis,  que 
sâo  por  excellencia  Reaes  e  Publicas.  Tal  he  a  Fabrica 
da  Pólvora;  tal  he  a  da  Cordoaria;  tal  he  a  Casa  da 
Moeda,  de  cuja  boa  Administração  pende  muitas  vezes  o 
salvareni-se  ao  Estado  grandes  males;  tal  a  boa  Admi- 
nistração do  Correio  das  cartas.  Em  hum  Estado,  que  es- 
tabeleceu Papel  Sellado,  seria  indispensável  ou  por  si, 
ou  por  Vassallos  ricos  fazer  crear  Fabricas  de  Papel,  sem 
as  quaes  nunca  o  primeiro  Estabelecimento  de  Fazenda 
poderia  prosperar:  bem  que  estas  Fabricas  depois  de  es- 
tabelecidas não  devessem  certamente  ser  Património  do 
Soberano. 

Debaixo  d'este  ponto  de  vista  entrâo  as  importantes 
Administrações  das  Matas,  Bosques  e  Arvoredos,  e  a 
das  Minas,  que  jamais  podem  cessar  de  ser  hum  objecto 
de  Inspecção  publica,  sem  que  a  Fortuna  publica  corra  o 
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maior  risco,  como  cxpcriciici.is  antigas  c  modcriiíis  as- 
saz o  tem  mostiado. 

Expostos  assim,  Augusto  ,Sonh.)r,  cm  hum  brovc  (.Qua- 
dro os  1'rincipios  (íeraes,  ([iic  n'esta  táo  importante  ma- 
téria se  lulo  (levem  perder  hum  só  momento  de  vista, 
soja-me  licito  descer  á  applicayao  dos  mesmos  á  nossa  si- 
tua(;ao  actual;  e  mostrar  o  que  existe,  e  o  que  resta  a 
crcar  de  novo. 

Em  Primeiro  lugar:  Ignoro,  quanto  á  TaxaçSo,  que 
cxistrio  Cálculos  exactos,  e  demonstrativos  do  que  paga 
cada  Província,  cada  Comarca,  cada  Cidade,  Villa,  ou 
Aldêa;  e  dos  meios,  que  tem  para  pagar,  isto  he,  da  pro- 
porção que  existe  entre  a  Producçâo  total,  que  forma  a 
Renda  Geral;  a  Taxaçao,  que  supporta  todo  o  Estado;  a 
parte,  que  entra  nos  Cofres  Reaes;  a  parte,  que  se  gasta 
na  Arrecadação,  ou  que  se  dilapida,  ou  que  forma  o  lu- 
cro e  beneficio  dos  Contratadores. 

Em  Segundo  lugar,  e  como  consequência  d'isto  mesmo: 
Vejo,  que  se  ignora,  o  que  deveria  produzir  cada  Taxa 
ou  Imposto;  o  que  realmente  se  cobra,  e  o  que  resta  a 
cobrar,  ou  he  inexigível. 

Era  Terceiro  lugar:  Falta  inteiramente  o  Calculo  ver- 
dadeiro dos  elementos,  que  formUo  a  Renda  annual;  pois 
que  nenhum  dos  Artigos  de  Receita  indica,  senão  o  que 
se  cobrou  geralmente,  e  nâo  o  que  se  cobrou  em  parti- 
cular á  couta  de  cada  hum  anno:  do  que  resulta  a  total 
impossibilidade  de  se  conhecer  a  Renda  aunual  Ordiná- 
ria, que  se  deve  comparar  com  a  Despeza  Ordinária,  e 
com  os  meios,  que  hâo  de  servir  para  cobrir  a  Despeza 
Extraordinária. 

Em  quarto  lugar :  Ignorando-se  a  verdadeira  Renda 
annual,  ignora-se  também  a  Proporção,  que  existe  entre 
o  que  se  cobra,  e  a  Despeza  da  Arrecadação. 

Em  quinto  lugar:  Achando-se  os  Contractos  dados 
por  Decretos,  e  nao  a  Lanços  em  Hasta  Publica,  he  im- 
possível admittir  que  taes  Arrematacoens  hajâo  sido  úteis 
á  Real  Fazenda;  e  nao  pôde  deixar  de  lembrar  a  necessi- 
dade de  as  rescindir,  para  evitar  para  o  futuro  a  con- 
tinuação de  semelhantes  abusos. 

Em  sexto  lugar  :  Falta  o  Orçamento  ou  Balanço  pre- 
ventivo de  cada  huma  e  de  todas  as  Rendas  Reaes,  para 
se  conhecer,  o  que  se  pôde  esperar  de  cada  huma  d'el- 
las;  e  se  fazer  depois  o  Calculo  Comparativo  com  a  Des- 
peza Geral  Ordinária  e  Extraordinária. 

Em  sétimo  lugar :  Na  conta  que  se  offerece,  notao-se 
no  valor  das  Rendas  couzas  tao  Extraordinárias,  que 
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ferem  os  olhos.  A  I.*^  he,  que  sobre  pouco  mais  de  13 
Milhoens  de  cobrança  monta  a  mais  de  metade  o  valor  do 
que  renderão  as  Alfandegas.  He  bem  difficil  de  imaginar, 
Como  todos  os  outros  e  tantos  Impostos  directos  e  indire- 
ctos nem  igualar  podessem  o  Producto  das  Alfandegas: 
e  se  isso  nao  mostra,  que  a  Cobrança  se  fez  com  pouca 
exacçâo,  então  creio  que  nada  ha  de  certo  e  determinado 
em  tal  matéria.  A  II. ""^  he  o  que  toca  á  cobrança  de  cada 
Artigo  em  particular,  por  exemplo,  o  Lançamento  da  De- 
cima creio  que  ainda  nao  está  feito  nem  para  1796  e 
seguintes;  como  pois  pôde  a  Decima  notada  ser  repu- 
tada Decima  de  1798?  O  mesmo  digo  da  Bulia  e  dos 
mais  Impostos.  A  III.*  he  a  das  Sisas  que  por  muito  mal 
arrecadadas  nas  Províncias,  onde  he  muito  oppressiva, 
nâo  se  mostra  qual  he  a  proporção  da  que  pertence  ao 
Soberano  como  Renda  Publica,  e  da  que  he  destinada 
para  Serviço  Publico,  e  Communativo  veudo-se  até  no 
Artigo- Terças-,  que  he  aparte  da  Coroa  sem  a  neces- 
sária especificação.  A  IV.*  he  a  falta  de  especificação 
nos  Contratos  entre  o  que  rendem,  e  o  que  se  acha  alie- 
nado d'elles  mesmos.  Muito  mais  se  poderia  dizer  n'este 
objecto;  mas  seria  muito  extenso,  e  alem  de  todo  o  li- 
mite. 

Quanto  ao  Segundo  Ponto  de  vista,  que  se  deve  con- 
siderar em  matéria  de  Fazenda,  que  he  a  Despeza  Ge- 
ral, ignoro  que  existâo  Orçamentos  individuados  da  Des- 
peza, que  se  ha-de  fazer  em  cada  Repartição  ;  á  excepção 
d'aquelles,  que  V.  A.  Real,  mandou  systhemar  para  a 
Repartição  da  Marinha;  e  que,  permittindo  o  mesmo  Au- 
gusto Senhor,  apresentarei  aqui  ao  Ministro  d'Estado  da 
Repartição  da  Fazenda.  Ignoro  que  hajâo  Contas  effecti- 
vas  e  justificativas  das  Despezas  feitas  em  cada  Repar- 
tição, e  só  posso  responder  pelas  que  aqui  apresento,  e 
de  que  f aliarei  em  Papel  separado.  Como  se  possa  f aliar 
em  Economia  sem  estes  elementos,  he  superior  á  minha 
comprehensâo;  pois  que  estou  persuadido,  que  sem  per- 
feito conhecimento  de  todos  e  quaesquer  Artigos  de  Des- 
peza he  impossível  distinguir  as  Despezas  necessárias,  que 
se  devem  conservar,  das  supérfluas,  que  se  devem  evitar. 
Na  Marinha  nada  vejo,  que  se  possa  supprimir  no  mo- 
mento actual,  sem  arriscar  a  sorte  de  hum  Estabeleci- 
mento, a  quem  o  Commercio  confessa  dever  muito,  e  que 
he  o  principal  motivo  da  grande  Renda  das  Alfandegas. 
No  Exercito  duvido,  que  a  Despeza  Geral  possa  dimi- 
nuir, ainda  que  se  evitem  para  o  futuro  algumas  Despe- 
zas, que   parece   merecem   Reforma.    Na   Casa  Real  e 
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Hiivallariras  j{'i  S.  A.  Rc;il  o  rriíicipo  N.  Senhor  tem  (u-- 
(Iciiíulo  i;i-;in(l(>s  Reformas,  aiiim.Kio  poios  virtuosos  im- 
l)ulsos  (la  Sua  (irando  Alma,  o  uáo  lho  custando  sacri- 
fício aliçum  1'essoal,  quando  se  trata  do  bem  do  seu  Povo. 
Nos  Ordenados  e  Pensões,  que  abusivamente  se  esíâo 
dando,  ha  grandes  e  úteis  Reformas  a  estabelecer:  mas 
sem  o  exacto  conhecimento  dos  mesmos,  como  se  ha  de 
fixar  a  extensão  da  Reforma,  que  se  deve  fazer?  Emfim 
todos  estes  Artigos  de  Despeza,  sem  os  prévios  Estabe- 
lecimentos de  Contadorias  e  Juntas  de  Fazenda  tanto 
para  o  Exercito,  como  para  a  Casa  Real  e  Cavallariças, 
jamais  se  poderão  conhecer  bem,  e  reduzir  á  devida  or- 
dem: e  he  esto  o  ponto  mais  essencial,  por  onde  se  deve 
principiar,  para  evitar  todo  o  arbitrário  dos  Administra- 
dores; e  para  os  obrigar  a  huma  justa  responsabilidade 
por  meio  de  Balanços  preventivos,  e  de  Contas  effectivas 
com  as  devidas  justificaçoens. 

No  que  diz  respeito  aos  Recursos  Extraordinários  para 
cobrir  as  Despezas  Extraordinárias,  adoptando-se  pri- 
meiramente o  Systema  de  tentar  hum  Empréstimo  por 
meio  de  Apólices,  que  ao  principio  prometteo,  e  annun- 
ciou  hum  feliz  successo;  mas  nâo  se  tendo  cuidado  no 
modo  de  segurar  o  Crédito,  e  de  avisar  a  Circulação,  e 
havendo  hum  appetite  decidido  de  introduzir  o  Papel- 
Moeda,  que  levado  ao  excesso  inquieta  hoje  a  todos,  os 
que  tem  qualquer  Pagamento  a  fazer,  ou  a  receber;  e 
põem  cora  o  seu  descrédito  o  Erário  no  maior  embaraço, 
pois  que  já  cessa  por  si  de  ser  hum  Recurso,  e  impede 
todos  os  outros,  que  poderiâo  adoptar  se :  o  verdadeiro 
Systema  a  seguir,  parece  .ser  o  de  procurar  novamente 
tirar  da  Circulação  o  Papel-Moeda,  afim  de  evitar  o 
damno;  que  está  occasionando:  estabelecer  o  Crédito  das 
Apólices  pagando  os  seus  Juros  em  Dinheiro,  e  a  épocas 
certas  e  inalteráveis,  como  se  havia  proraettido,  e  fora 
do  Erário:  fundar  depois  hum  Banco,  que  sirva  a  des- 
contar os  Bilhetes  do  Estado,  e  as  Cambeaes  dos  Nego- 
ciantes; a  pagar  os  Juros  das  Dividas  Reaes;  e  a  promo- 
ver com  o  seu  Crédito  todos  os  Empréstimos,  de  que  o 
Estado  haja  de  necessitar.  Para  retirar  o  Papel-Moeda 
da  Circulação,  e  com  a  brevidade,  que  exigem  as  neces- 
sidades do  Estado,  poder-se-hia  abrir  logo  hum  Emprés- 
timo, como  já  propuz  ao  Ministro  da  Fazenda,  metade 
em  Dinheiro,  metade  em  Papel,  com  o  attractivo  de 
huma  pequena  Annuidade  por  cada  400.^000  réis,  que  se 
convertessem  em  Apólices,  e  de  hum  Bilhete  de  Lote- 
ria;   unindo-lhe  também  os  meios  Administrativos,  em 
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que  já  toquei,  para  o  mesmo  fim;  e  preparando  desde  já 
o  Fundo  com  a  Prata  das  Igrejas,  para  auxiliar  a  erec- 
çáo  do  Banco,  que  deve  fundar-se  logo  depois  que  o  Pa- 
pe 1-Moeda  se  houver  extincto.  Achando-se  o  Erário  com 
grandes  Dividas,  que  sáo  verdadeiramente  pretéritas, 
quaes  as  dos  Novos  Direitos  da  Chancellaria,  e  as  da 
Décima,  o  que  tudo  se  deve  igualizar  ao  anno  actual, 
pôde  o  Erário  introduzir  a  Circulação  de  huns  Bilhetes, 
quaes  sáo  em  Inglaterra  os  —  Exchequer-Bills ,  e  Navy- 
Bills — com  Juro  e  Circulação  livre,  pagáveis  dos  mesmos 
Fundos,  que  se  devem,  e  de  que  se  ha-de  logo  estabelecer 
a  mais  exacta  Cobrança  fixando-se  as  épocas  dos  Pa- 
gamentos; e  que  todos  os  que  náo  pagarem  logo,  deverão 
pagar  o  Juro  da  Lei  do  tempo  que  demorarem  os  mes- 
mos Pagamentos. 

Seria  supérfluo  ajuntar  ainda  aqui  a  utilidade,  e  até 
a  necessidade,  que  haveria  de  auxiliar  os  meios  da  Cir- 
culação e  Crédito  já  propostos  com  os  outros  Adminis- 
trativ^os,  quaes  Vendas  de  Bens  Territoreaes,  que  se  en- 
corporaráõ  na  Coroa,  Vendas  dos  Bens  Ecclesiasticos, 
Resgates  de  Foros,  e  outros  Direitos  Feodaes,  que  tam- 
bém já  notei:  mas  não  devo  deixar  de  lembrar  agora, 
que  o  cuidar  em  ter  promptamente  huma  boa  Casa  de 
Moeda,  que  nos  cunhasse  sem  perda  Moeda  de  Ouro  e 
de  Prata  exacta,  e  náo  desigual  no  Titulo  e  Pezo,  e  com 
muita  expedição  a  de  Cobre,  que  muito  se  necessita,  se- 
ria até  huma  medida  Politica  Administrativa  indispensá- 
vel; pois  ouço,  que  os  Inglezes  estudao  no  momento  actual 
os  erros  da  nossa  Casa  da  Moeda,  para  tirarem  d'elles  par- 
tido a  seu  favor:  e  certamente  vale  a  pena  de  náo  per- 
der este  objecto  de  vista,  que  também  pôde  servir  muito 
para  alliviar  a  estreiteza  actual  de  Circulação  Monetá- 
ria, produzida  pelo  descrédito  do  Papel. 

No  momento,  que  se  abraçarem  todas  estas  Medidas, 
náo  acharia  então  impróprio,  que  para  segurar  em  todo 
o  caso  os  meios  de  Circulação  e  Crédito  já  propostos,  se 
estabelecessem  os  Impostos  notados,  que  se  abraçaria© 
gostosamente;  vendo-se  que  hiáo  servir  de  Base  a  hum 
grande  e  luminoso  Systema  de  Fazenda,  que  segurava 
a  Defeza,  e  a  futura  Prosperidade  da  Monarquia. 

Resumindo  agora,  Augusto  Senhor,  tudo  o  que  difu- 
samente tenho  exposto,  parece-me,  que: 

Em  Primeiro  lugar :  He  indispensável  proceder  ao 
Exame  e  Conhecimento  do  verdadeiro  estado  das  Rendas 
Reaes,  para  se  avaliar  então,  o  que  das  mesmas  se  pôde 
esperar  por  huma  exacta  Arrecadação;  systemando  os 
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Orçamenlos,  c  as  Contas  offcctivas,  que  so,  devcráO  dar 
annualincnte  de  eada  Artigo. 

Em  Segundo  lugar:  Proceder  ao  rigoroso  Exame  do 
estado  exacto  da  J)espeza  que  se  faz  em  cada  Reparti- 
(;ao;  estabelecendo  Contadorias  e  Juntas  de  Fazenda,  en- 
carregadas dos  rigorosos  Oi-(;anientos  ou  lialancos  pre- 
ventivos de  eada  Artigo  de  Despeza;  e  de  justificar  tam- 
bém por  lium  methodo  rigoroso  os  mesmos  Artigos  da 
Despeza  eflectiva. 

Em  Terceiro  lugar:  Pôr  em  melhor  regularidade  o 
trabalho  diário  do  Erário;  reduzillo  ao  que  já  foi;  e  des- 
tinar áquelle  Serviço  Homens,  que  pela  regularidade  da 
sua  conducta  e  luzes  inspirem  confiança  a  todo  o  Pu- 
blico. 

Em  Quarto  lugar:  Para  se  conhecer  o  verdadeiro  es- 
tado do  Erário,  e  para  se  pôr  para  o  futuro  em  huma 
regularidade  e  exacçao  conveniente,  he  necessário  pra- 
ticar o  que  já  se  fez  em  1762;  principiar  huma  nova  Or- 
dem; considerar  tudo,  o  qi'e  já  se  tem  pago,  ou  ha  de 
pagar  á  conta  dos  annos  passados,  como  pretérito;  e  que 
se  deve  liquidar  tanto  activa,  como  passivamente,  e  cui- 
dando em  fazer  entrar,  e  pagar  tudo,  o  que  pertencer  ao 
presente  anno;  nâo  pagar  dos  annos  passados,  senáo  o 
que  estiver  liquido,  e  depois  de  feitas  as  Contas,  de  que 
logo  se  deve  lançar  mâo,  mostrando-lhe  melhor  boa  fé  ; 
e  fazendo  ver  que  toda  a  demora  he  para  se  segurarem 
as  Dividas,  que  S.  Magestade  quer  satisfazer  exacta- 
mente. 

Em  Quinto  lugar:  Fundando-se  no  Decreto  de  19  de 
Abril  de  1692,  pôr  novamente  a  Lanços  em  Hasta  Pu- 
blica todas  as  Rendas  Reaes,  que  estão  Arrematadas,  e 
nâo  as  deixar  aos  que  as  trazem  de  Renda  ,se  nâo  igua- 
larem o  maior  Lanço,  que  houver  nas  mesmas.  Esta  me- 
dida he  necessária,  para  justificar  aos  olhos  do  Povo  os 
novos  Tributos,  que  será  necessário  lançar. 

Em  Sexto  lugar:  Proceder  ao  Exame  exacto  do  estado 
actual  das  Apólices  e  do  Papel-Moeda,  para  se  conhecer 
o  valor  da  nova  Divida,  que  se  tem  contrahido.  Para 
principiar  a  substituir  Apólices  ao  Papel-Moeda,  e  para 
achar  também  em  parte  os  meios  para  as,Despezas  Ex- 
traordinárias, abrir  hum  Empréstimo  de  15  Milhoens  de 
Cruzados,  parte  em  Papel-Moeda,  parte  em  Dinheiro,  ou 
em  Papel-Moeda  com  o  Desconto  do  que  perdesse;  e  dando 
dor  cada  400$(XX)  réis  de  Empréstimo  na  forma  já  dita 
400S000  réis  em  huma  Apólice  com  o  Juro  estabelecido; 
huma  Annuidade  por  14  annos  de  hum  valor  estabele- 


166 


eido,  c  hum  Bilhete  de  Loteria,  cujos  Prémios  fossem 
em  Apólices,  e  oude  os  Números  sempre  ficassem  ga- 
nhando hum  pequeno  Juro.  Para  dar  outro  maior,  e  mais 
decidido  impulso  á  extinção  total  do  Papel-Moeda,  pôr 
em  Venda  para  esse  fim  os  Bens  Territoreaes  da  Coroa, 
os  Bens  Ecclesiasticos,  e  o  Resgate  dos  Foros  e  Prazos; 
o  que  tudo  se  consolidaria  em  Apólices  ou  Padroens  de 
Juro  Real. 

Em  Sétimo  lugar:  Pedir  a  Prata  das  Igrejas  por  Em- 
préstimo de  Apólices  com  3  p.  V"  de  Juro;  e  preparar 
esse  Fundo  para  principiar  o  Estabelecimento  de  hum 
Banco,  logo  que  o  Papel-Moeda  se  achasse  extincto;  e 
que  houvessem  Capitalistas,  que  concorressem  para  a 
Erecção  do  mesmo  Estabelecimento. 

Em  Oitavo  lugar:  Para  dar  mais  hum  meio  de  Circu- 
lação ao  Erário,  avaliar  a  Divida  Activa  dos  Direitos 
da  Chancelleria,  e  da  Décima  até  ao  fim  do  anuo  de 
1798;  fixar  os  prazos,  em  que  as  mesmas  Dividas  com  os 
seus  Juros  haviâo  de  entrar  no  Erário,  e  reduzillas  a  Bi- 
lhetes Circulantes  livremente,  e  com  Juros,  aos  quaes 
se  daria  a  mesma  Circulação,  que  se  dá  em  Inglaterra 
aos  =  Exchequer-Bills,  e  aos  Navy-Bilh. 

Em  Nono  Lugar:  Para  augmentar  as  Rendas  Reaes, 
e  para  dar  nova  Consolidação  ao  Credito  Publico,  que 
deve  servir  de  Base  ás  Operaçoens  de  Circulação  e  Cré- 
dito projectadas,  que  hâo  de  concorrer  para  o  exacto 
Pagamento  da  Despeza  Extraordinária,  que  se  houver  de 
fazer,  parece-me  que  sem  inconveniente  se  podem  adoptar 
os  Impostos  propostos,  e  que  sâo  os  mesmos,  que  já  em 
outra  Memoria  havia  considerado,  como  pouco  gravosos, 
e  productivos. 

Suppondo,  que  todo  este  Systema  se  executasse  rigo- 
rosamente, atrevo-me  a  assegurar  na  Augusta  Presença 
de  V.  A.  Real,  que  eu  nâo  avaliaria  as  Despezas  da  Co- 
roa em  tempo  de  Paz  a  menos  de  20  Milhoens;  pois  sup- 
poria  8  Milhoens  de  Cruzados  de  Despeza  para  hum  Exer- 
cito de  50$000  homens  bem  mantidos,  dos  quaes  SOsOOO 
nâo  estariâo  senão  seis  Semanas  debaixo  das  Armas;  e 
para  o  mantenimento  do  Arsenal  do  Exercito  e  Fortefi- 
caçoens:  3  Milhoens  para  hum  passavel  pé  de  Marinha, 
para  a  hir  fazendo  crescer  annualmente  em  numero  de 
Vasos,  como  he  indispensável;  e  finalmente  para  manter 
e  aprovisionar  os  Armazéns  dos  Domínios  Ultramari- 
nos: Hum  Milhão  e  meio  para  a  Casa  Real  e  Cavallariças: 
6  e  V2  Milhoens  para  os  Ordenados,  Tribunaes,  Juros  Reaes, 
que  se  deviâo  antes  da  Guerra,  e  outros  Objectos  de  Des- 
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pczn  (lo  P]stíi(lo  Civil:  Iliun  Milhrio  para  Kstabolccinien- 
tos  Públicos  cm  utilidade  do  Reino  em  í;eral,  para  ani- 
mar a  Agricultura,  Artes  e  Maiuilacturas  òs::  O  (jue  tudo 
sommado  monta  20  Milliocns  de  Cruzados.  Suppondo,  (^ue 
a  esta  IJespeza  Oi-dinaria  fosse  ne(;esssario  aecumular 
outra  Despeza  de  5  JMilhoens  annuaes,  como  Fundo  para 
as  Operaçoens  de  (lirculaçao  e  Crédito,  que  a  5  p.  "/o  re- 
presentariáo  KX)  Millioens,  e  podcririo  bastar  a  contraba- 
lançar as  actuaes  Despezas  Extraordinárias  já  feitas,  e 
as  outras  <iue  podessem  ainda  fazei'-se  em  três  ou  quatro 
annos  successivos,  viria  a  totalidade  da  Despeza  a  mon- 
tar a  25  JMilhoens  de  Renda,  Somma,  a  que  eu  avalio  que 
montaria  a  Renda  Real  com  alguns  novos  augmentos 
sendo  bem  arrecadada,  e  pelo  modo  seguinte: — As  Al- 
fandegas de  7  '/2  a  8:  a  decima  sem  gravame:  o  Tabaco 
3  Milhones:  as  Sizas  e  Terças  hum  Milhão:  os  Direitos 
Novos,  e  os  da  Chancelleria  bem  cobrados  mais  de  õOO$000 
Cruzados  :  a  Bulia  mais  de  500.$000  Cruzados :  os  Dia- 
mantes, Páo  do  Brazil,  Almoxarifados,  Próprios  e  Foros 
da  Coroa,  Casa  da  Moeda,  Casa  de  Bragança,  Repreza- 
lias.  Cartas  de  Jogar,  Terreiro,  Cordoaria,  Fabrica  da 
Pólvora,  tudo  bem  administrado,  4  Milhoens  de  Cruza- 
dos: a  Décima  Ecclesiastica,  e  Quinto  do  Bens  da  Coroa 
Milhão  e  meio:  o  Correio  das  Cartas  bem  administrado, 
assim  como  o  Papel  Sellado,  e  o  novo  Imposto  sobre  Car- 
ruagens. Bestas,  e  Creados  mais  de  hum  Milhão:  o  novo 
3  p,  yo  sobre  a  geral  Importação  e  Exportação  no  Reino 
e  no  Brazil  mais  de  2  Milhoens  e  100í>000  Cruzados,  a 
Introducçao  da  Moeda  Provincial  em  Minas  Geraes,  em 
lugar  da  miserável  Circulação  do  Ouro  em  pó,  mais  de 
600S000  Cruzados:  o  moderado  augmento  do  Direito  dos 
Vinhos  consumidos  em  Lisboa,  Porto;  e  outras  Cidades 
do  Reino,  mais  de  300S000  Cruzados:  os  Novos  Impostos 
no  Brazil  pela  suppressâo  do  Contracto  do  Sal,  sem  con- 
tar o  que  sempre  ficará  rendendo  a  Nova  Administração, 
mais  de  300$000  Cruzados.  Em  totalidade  esta  Somma 
excede  mais  de  2õ  Milhoens  de  Cruzados;  e  tenho  tâo 
justos  motivos  de  acreditar,  que  nâo  ha  excesso  nas  Ava- 
liaçoens,  e  que  huns  Artigos  balancearão  os  outros  na  exe- 
cução prática,  que  nâo  teria  duvida  ou  difficuldade  em 
discutir  a  matéria  só  com  os  Papeis,  que  tenho  em  meu 
poder,  com  qualquer  Pessoa  realmente  versada  n'esta 
matéria. 

Para  que  V.  A.  Real  se  digne  ver  este  Plano  de  Re- 
ceita e  Depeza,  eis  aqui  como  eu  o  exponho  resumido 
em  hum  succinto  Quadro. 
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Este  mesmo  Systema  de  Comptabilidade,  proposto 
para  o  Reino,  deveria  também  estabelecer-se  em  cada 
huma  das  Capitanias  dos  Dominios  Ultramarinos,  e  só 
então  he  que  se  poderia  tirar  partido  d'ellas,  6  fazellas 
concorrer  a  beneficio  da  Fazenda  Real  da  Coroa  em  ge- 
ral, que  augmentariilo  muito  consideravelmente. 

Nada,  Augusto  Senhor,  acho  que  possa  oppôr-se  a 
tudo,  o  que  acabo  de  expor,  senão  a  banal  declamação, 
que  nas  actuaes  e  difficeis  circunstancias  do  momento 
nao  se  devem  tentar  grandes  Reformas,  e  que  só  se  de- 
vem tentar  meios  palliativos.  A  experiência  mostra  bem 
o  contrario.  Foi  no  seio  da  Guerra  no  principio  d'este 
Século  sobre  a  Successâo  da  Hespanha  que  se  creou  na 
Gram-Bretanha  o  Systema  do  Crédito  Publico:  Foi  no  seio 
da  mesma  Guerra  que  o  Grande  Victorio  Amadeo  lançou 
as  primeiras  bases  do  seu  grande  Systema  de  Fazenda^ 
que  até  os  nossos  dias  se  conservou,  e  que  só  pereceu  com 
a  Monarquia.  He  inútil  accumular  mais  exemplos.  V.  A. 
Real  sabe  melhor  que  ninguém,  que  hum  bom  estado  de 
Fazenda  he  o  melhor  Esteio  dos  Thronos;  e  consequen- 
temente ninguém  pôde  melhor  avaliar  a  necessidade  que 
ha  de  a  restabelecer,  e  de  a  pôr  em  estado  de  fornecer 
todos  os  Recursos,  de  que  a  Defeza  e  Segurança  da  Mo- 
narquia podem  necessitar,  do  que  V.  A,  Real,  cujas  In- 
comparáveis Luzes,  Virtudes,  e  Amor  aos  seus  Povos 
formão  o  melhor  e  único  penhor  da  Felicidade  Publica, 
e  da  nossa  Universal  Esperança.  Hoje  14  de  Março  de 
1799. — Sou  muito  humilde  e  profundamente  aos  Reaes  Pés. 
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Plano  sobre  o  modo  de  reduzir  a  circulação  do  Papel-Moeda 


O  Descrédito  do  Papel  Moeda  eireulaute  nasce,  não 
tanto  da  quâtidade  do  Papel,  que  actualmente  circula, 
quanto  do  susto  que  ha,  que  cada  dia  cresça  mais,  e  que 
venha  a  perder  o  seu  total  valor  ;  e  igualmente  da  in- 
quietação, que  causa  o  Papel-Moeda  falso,  que  se  sabe 
ter  entrado  na  Circulação. 

Para  evitar  hum  e  outro  mal,  o  melhor  remédio  he 
declarar  por  hum  Alvará  =  em  I.**  lugar:  Que  S.  A, 
R.  nâo  quer  para  o  futuro  servir-se  de  semelhante  Meio, 
qual  o  do  papel-Moeda  ;  e  que  se  propõem  extinguir  len- 
tamente, o  que  circula  actualmente.  Em  II.®  lugar: 
Que  para  contestar  a  quantidade  do  Papel-Moeda,  que 
circula,  e  para  evitar  que  se  introduza  mais  Papel  falso, 
manda  trocar  todo  o  Papel-Moeda,  que  circula,  por  outro 
de  que  nâo  será  tâo  fácil  a  falsificação,  e  que  nâo  exce- 
derá o  presente.  Em  III."  lugar  :  Que  para  reduzir  todo 
o  Papel,  que  circula,  á  sua  verdadeira  natureza,  manda 
S.  A.  Real  distinguir  o  Papel,  que  representa  Capi- 
tal, do  que  he  como  a  Moeda  ;  e  que  emquanto  o  pri- 
meiro vencerá  Juro,  o  segundo  o  nâo  terá :  e  que  para 
o  primeiro  se  estabelecerá  hum  Desconto  moderado, 
para  o  amortecer  lentamente;  e  para  o  segundo  hum 
troco  annual  ao  par,  que  sirva  a  sustentar-lhe  o  Crédito. 
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Em  IV."  lugar  :  Quo  todo  o  Papel-Moeda,  que  se  trocar 
no  Erário,  ou  entrar  em  Pagamentos  no  mesmo,  em- 
quanto  o  sobredito  Papel-Moeda  se  não  trocar  sem  perda 
ou  se  pagará  com  Apólices,  que  he  Papel,  que  i-epresenta 
Capital,  e  vence  Juros ;  ou  com  Papel-Moeda  mas  que 
náo  vencerá  Juro  :  e  que  assim  se  continuará  esta  troca 
até  que  o  Papel  Moeda  esteja  ao  par,  e  nao  sofra  perda 
alguma ;  não  se  fazendo  violência^  a  qualquer  pessoa ; 
pois  quem  quer  vencer  Juros,  recebe  o  Papel  Capital ; 
e  quem  prescinde  d'elles,  recebe  o  Papel  Moeda.  Em  V." 
lugar  :  Para  fixar  e  segurar  o  Crédito  de  hum  e  outro 
Papel,  estabeleceria  o  Alvará,  que  o  Papel  que  representa 
Capital,  se  amortecerá  descontando-se  cada  três  mezes 
huma  dada  Somma,  como  seria  a  de  100^;  Cruzados,  ao 
par  do  que  elle  valesse  na  Circulação  Diária  ;  e  que  o 
Papel-Moeda  se  trocaria  ao  par  cada  dia  a  Somma  equi- 
valente a  hum  Milhão  de  Cruzados  por  anno  em  Lisboa, 
e  de  5003  Cruzados  por  anno  no  Porto ;  alem  do  que  o 
Erário  trocaria  aos  Negociantes,  que  mostrassem  maior 
necessidade  para  os  Câmbios  as  Sommas  de  que  provas- 
sem ter  absoluta  precisão.  Em  VI,"  lugar  :  8e  declara- 
ria formalmente,  que,  nâo  querendo  S.  A.  Real  augmen- 
tar  para  o  futuro  a  quantidade,  que  circula,  de  Papel 
Moeda,  o  mesmo  Senhor  determinava,  que  se  continuasse 
a  converter  o  Papel-Moeda  em  Papel  Capital,  ou  Apóli- 
ces, até  que  o  primeiro  chegasse  ao  par;  e  que  então  se 
estabelecesse  hum  Banco,  que  servisse  a  facilitar  a  Cir- 
culação das  Apólices,  avançar  as  Rendas  do  Estado,  e 
descontar  Cambiaes,  &c.;  ficando  estabelecido,  que  d'ali 
em  diante  nao  haveria,  senáo  Papel  Capital,  e  Papel  de 
Banco,  extincto  para  sempre  o  Papel  Moeda. 

N'este  mesmo  Alvará  se  deveria  especialmente  de- 
clarar os  Fundos,  que  ficarião  affectos :  I."  para  pagar 
em  cada  Trimestre  alfabeticamente  o  Juro  das  Apólices 
sem  ser  necessário  Folha  do  Erário,  e  a  Dinheiro  de  con- 
tado, ou  metálico.  II."  para  descontar  as  Apólices,  que 
em  cad'anno  se  amorteceriâo.  III."  para  trocar  o  Papel 
Moeda  circulante  em  Lisboa,  e  no  Porto  ao  par. 

Igualmente  se  regularia  a  forma,  porque  cada  Reparti- 
ção em  cad'anno  havia  de  dar  as  suas  Contas  do  anno  pas- 
sado; e  o  orçamento  para  o  anno  futuro,  assim  como  as  Epo- 
cas,  em  que  o  Erário,  lhe  havia  de  pagar  as  mesmas  Som- 
mas, que  S.  A.  Real  houvesse  fixado  para  a  suaDespeza. 

Seria  muito  a  propósito  abrir  hum  Empréstimo  em 
Apólices,  para  facilitar  o  Preço  do  Papel-Moeda,  sem 
violência  ou  incómodo  dos  que  o  levassem  ao  Troco. 
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Fin;iliu(^ii(o  díiiia  liuiiia,  plena  consolidíira,*)  a  todo 
este  J*laii()  o  esl.il)('loc(M-so  —  I."  Que  a  Fazenda  Real 
tem  o  l)ii-eito  (1(5  Kestilui(,'rK)  in  integruni,  e  rjuc  todos 
os  Contractos  devem  p(')r-se  a  lanços,  para  se  ver  os  que 
devem  rescindir-se.  II."  Que  o  Tributo  da  Décima  Eccle- 
siastica,  o  Quinto  dos  Bens  da  Coroa  deve  trocar-se 
cm  liuma  Prcsta(;rio  annualde  IMilhao  e  Meio  de  (Jruzados 
lançada  doi)ois  proporcionalmente  sobre  todos  os  mes- 
mos Bens.  111."  Que  a  Decima  Secular  deve  convcrter-se 
em  huma  Renda,  qual  a  que  ultimamente  se  lançou  na 
Gram-Bretanha,  o  que  nao  valeria  menos  de  quatro  Mi- 
Ihoens  annualmente.  IV."  Que  a  Arrecadação  de  todos  os 
Ramos  da  Fazenda  Real  se  reduziria  ao  Pé  mais  exacto 
e  rigoroso;  e  que  os  Almoxarifados  seriâo,  os  que  pri- 
meiro soffreriao  o  mais  severo  Exame.  V."  Que  revol- 
vido o  anno  se  augmentaria  a  Taxaçao  geral,  vendo-se 
que  a  Fazenda  Real  necessitava  ser  augmentada.  VI." 
Que  para  soccorrer  o  Erário,  por  ora  só  se  lançaria  hum 
Direito  para  Comboys  de  3  p  "/„  sobre  todos  os  Géneros 
de  Exportação  e  Importação  no  Reino  e  Dominios  Ultra- 
marinos; e  se  augmentaria  o  Direito  do  Papel  Sellado ; 
classificando-o,  como  se  pratica  em  todas  as  Nacoens,  que 
se  servem  de  semelhante  Direito. 

He  impossível  imaginar,  que  todos  estes  Meios  bem 
executados  nâo  dessem  Recursos  muito  Superiores  aos 
actuaes  embaraços. 


Plano  sobre  o  meio  de  restabelecer  o  Credito  Publico  e  de  segurar 
Recursos  para  as  grandes  Despezas. 


Senhor. =  O  meu  zelo  e  puro  amor  pelo  Real  Serviço, 
e  pela  Gloria  de  S.  A.  Real,  assim  como  os  Votos  que 
faço  pela  Estabilidade  da  Monarquia,  me  animâo  a  pôr 
com  o  devido  acatamento  na  Augusta  Presença  de  V.  A. 
Real  algumas  Reflexoens  sobre  os  Meios  de  restabelecer 
o  Crédito  Publico,  e  de  segurar  Recursos  para  as  gran- 
des Despezas,  que  V.  A.  Real  tem  feito,  e  necessaria- 
mente deve  ainda  fazer,  para  conservar  os  seus  Vasallos 
no  mesmo  estado  de  Felicidade,  e  Tranquilidade,  de  que 
tem  atéqui  gozado  no  meio  da  desolação  geral  da  Europa. 
Move-me  Augusto  Senhor,  a  tocar  n'esta  importante  ma- 
téria a  consideração  de  que  V.  A.  Real  necessita  de  fa- 
zer grandes  Despezas  :  I.**  no  seu  Exercito;  e  que  ainda 
que  possa  fazer  n'elle  grandes  Economias,  a  erecção  de 
novas  Praças,  de  que  o  Reino  necessita ;  o  provimento 
dos  Arsenaes  do  Exercito  competentemente,  para  o  mes- 
mo poder  entrar  em  Campanha  ;  a  erecção  e  creaçâo  de 
Fabricas  de  Armas,  e  de  grandes  Fundições;  a  institui- 
ção de  Artilheria  a  cavallo  ou  volante ;  o  mantenimento 
de  huma  boa  Cavallaria,  sao  objectos,  que  tomados  em 
toda  a  sua  extensão  necessitâo  de  grandes  Fundos,  para 
se  estabelecerem;  e  que  sem  elles  tudo  he  precário :  11.** 
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na  sua  Marinha,  onde  o  numero  de  Vasos  he  tâo  dimi- 
nuto, onde  as  Praças  do  Exercito  do  Ultramar  necessitâo 
ainda  muita  maior  Despeza,  do  que  a  que  se  tem  feito 
ha  três  annos,  e  que  taes  objectos  sâo  indispensáveis, 
se  V.  A.  Real  quer  conservar  os  Domínios  Ultramarinos 
que  sâo  a  principal  Base  dar  Sua  Grandeza,  e  que  a  se- 
melhantes respeitos  deixâo  conceber  para  o  futuro  as 
mais  lisongeiras  esperanças:  III. °  em  beneficiar  o  Reino 
e  Domínios  Ultramarinos  com  as  grandes  Obras,  pelas 
quaes  clamâo  a  Agricultura,  Artes,  Industria  e  Commer- 
cio,  quaes  os  Canaes  de  navegação  e  Rega,  o  Trabalho 
das  Minas  de  Carvão  e  Ferro ;  a  erecção  de  Maquinas 
movidas  ou  por  Agua,  ou  por  Vento,  ou  pelos  vapores  a 
beneficio  das  artes,  e  que  devem  dar  toda  a  extensão  ás 
excellentes  Matérias  primeiras,  que  possuímos  em  Lans, 
Sedas,  Algodoens,  e  Linhos.  Eis  aqui,  Augusto  Senhor,  o 
que  me  faz  ver  nâo  só  a  necessidade  de  procurar  os  meios 
para  remediar  o  mal  actual;  mas  para  segurar  os  Recur- 
sos para  tâo  grandes,  como  justas  vistas;  as  quaes,  ainda 
que  V.  A.  Real  com  a  sua  profunda  Sabedoria  e  lumino- 
sas Idéas  Administrativas  nâo  conhecesse,  quanto  lhe 
sâo  úteis  e  necessárias,  a  força  e  pêzo  das  circunstancias 
obrigarão  a  V.  A.  Real  ou  a  adoptallas,  ou  a  correr  o 
terrível  risco  de  ver  dilacerado  o  Património  Régio,  e  dis- 
solvida em  fracçoens  huma  Monarquia,  que  tanto  contri- 
buio  para  a  Civilisacâo  da  Europa,  ligando  entre  si  as 
Partes  mais  separadas  do  Globo  e  que  pôde  e  deve  ter 
grande  pêzo  no  Equilíbrio  geral  da  Europa,  logo  que  as 
Superiores  Luzes  de  V.  A.  Real  lhe  hajâo  dado  a  conso- 
lidação, de  que  necessita;  e  attrahido  a  justa  considera- 
ção, que  certamente  ha  de  merecer.  Eis  aqui  o  que  mo- 
tiva, e  excusa  as  breves  e  mal  alinhadas  Reflexoens,  que 
faço  subir  respeitosamente  á  Real  Presença. 

Em  toda  e  qualquer  Fazenda  Publica,  e  muito  mais 
na  que  necessariamente  deve  tomar  toda  a  extensão, 
de  que  he  susceptível,  o  Primeiro  objecto  he  conhecer 
tudo  o  que  ella  vale,  e  tudo  o  que  pôde  valer.  Isto  só 
se  consegue  entrando  no  mais  miúdo  e  circunstanciado 
Exame  de  cada  huma  das  partes,  que  compõem  a  Renda 
Real;  do  que  se  paga  em  cada  huma  ao  Soberano,  e  do 
que  entra  realmente  nos  Reaes  Cofres;  e  unindo-lhe  tam- 
bém a  combinação  do  seu  Rendimento  parcial,  e  do  to- 
tal de  todas  as  Rendas  com  a  Renda  geral  da  Massa 
universal  da  Nação,  a  fim  de  reconhecer  as  alteraçoens, 
que  se  podem  fazer,  para  augmentar  as  Rendas  Reaes, 
e  para  depois  estabelecer  a  sua  mais  económica  Arre- 
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cadnrrio,  ou  por  (1onfi-;ito,  ou  por  vVduiinistríU.-rio.  Semosto 
proliniiunr  Kx;niio^  (pie  dovc  sor  feito  eom  toda  a  indivi- 
duarfio,  e  depois  exnininado  por  (piem  V.  A.  Real  ordene 
nada  se  poderá  jamais  conliccer  com  a  exac(;áo,  ([uc  he 
indispensável  para  servir  de  Jiase  ao  p6  solido,  em  que 
a  mesma  Fazondíi  Real  deve  ficar  para  o  futuro;  e  que 
deve  também  combinar-se  com  o  das  Despezas  Ordiná- 
rias e  Extraordinárias,  afim  que  cesse  a  actual  vacilla- 
(;íío  de  ter,  ou  nâo  Fundos,  (^ue  tem  causado  hum  tâo 
cruel  descrédito;  e  que  se  reconheça  nao  só  que  no  mo- 
mento actual  tudo  fica  equilibrado,  mas  que  para  o  fu- 
turo existe  a  possibilidade  de  a  augmentar,  se  as  cir- 
cunstancias assim  o  exiftúrem. 

O  Scfíjundo  objecto  he  o  Exame  da  Despeza  Ordiná- 
ria e  Extraordinária  de  cada  Repartição,  e  o  exacto 
Reconhecimento  da  que  pôde  ser  successivamente  neces- 
sária para  o  futuro,  seja  para  segurar  a  Defeza  e  Inde- 
pendência da  Coroa,  seja  para  dar  á  Monarquia  aquelle 
gráo  de  Prosperidade  e  Estabelidade,  que  lhe  he  abso- 
lutamente necessário,  particularmente  nas  criticas  e  dif- 
ficeis  circunstancias  actuaes.  Este  objecto  só  pôde  con- 
seguir-se  obrigando  cada  Repartição  a  formar  no  princi- 
pio de  cad'anno  o  Orçamento  com  todos  os  Docmnentos 
justificativos  da  sua  Despeza  para  o  anno  futuro;  a  dar 
cada  mez  a  Conta  da  Despeza  Effectiva,  que  for  fazendo, 
e  a  dever  apresentar  no  fim  do  anno  o  Quadro  Compa- 
rativo da  Despeza  Orçada  por  artigos  comparada  com 
a  Despeza  Effectiva;  expondo  os  motivos  da  differença 
que  houve  nos  parallelos  dos  artigos  da  Despeza  Orçada 
e  da  Effectiva,  afim  de  melhor  se  conhecer  e  justi- 
ficar esta  ultima.  Sem  este  essencial  estabelecimento 
toda  a  idéa  de  Reforma  e  Economia  he  precária;  e  pôde 
dizer-se  sem  temor  de  engauar-se,  que  nâo  pôde  ha  ■ 
ver  Fazenda  bem  regulada,  sem  que  ella  se  ache  orga- 
nisada  por  hum  semelhante  Systhema. 

Postas  estas  Bases,  então  comparando  a  Receita,  que 
ha,  com  a  Despeza,  que  se  deve  fazer;  e  distinguindo  a 
Despeza  Ordinária  da  Extraordinária,  pois  que  a  Renda 
annual  deve  cobrir  a  Despeza  Ordinária,  e.  segurar  os 
Fundos  necessários  para  os  meios  da  Circulação  e  Cre- 
dito, que  devem  pagar  a  Despeza  Extraordinária;  e  ha- 
vendo o  cuidado  de  que  annualmente  se  façâo  também 
estes  Quadros  Comparativos,  e  que  hajao  os  Parallelos 
das  Receitas  Ordinárias  e  Extraordinárias  com  as  Des- 
pezas da  mesma  natureza;  então  nâo  sô  nunca  pôde  a 
Fazenda  Real  achar-se  em  embaraços,  mas  pôde  a  tem- 
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pos  e  épocas  certas  e  convenientes  dar-se  a  cada  Repar- 
tiçUo  de  Despeza  os  Fundos,  de  que  necessita;  e  n'isso 
mesmo  acha  o  Soberano  a  mciis  bem  entendida  Econo- 
mia. 

Todos  Estes  Objectos  tâo  essenciaes  exigem  Exames 
preliminares  muito  vastos,  dirigidos  por  quem,  sendo  ver- 
sado em  Fazenda  e  no  Calculo,  tenlia  grande  firmeza;  e 
sem  elles  todo  o  remédio,  que  haja  de  propôr-se  será 
precário,  e  de  mui  curta  duração.  lie  por  hum  tal  meio 
que  se  reconhecerá  a  facilidade,  com  que  a  Decima  se 
poderá  fazer  render  annualmente  três  Milhoens  e  meio 
de  Cruzados  sem  maior  gravame,  logo  que  o  Lança- 
mento se  fizer  para  durar  quinze  ou  vinte  annos ;  que 
em  cada  Freguezia  se  fizer  arrecadar  a  Decima  por  hum 
Cobrador,  que  terá  3  ou  4  p  %  pago  pelo  Contribuente; 
que  a  Cobrança  se  fizer  aos  Quartéis,  e  que  quinze  dias 
depois  do  prazo  todos,  os  que  nao  houverem  pago,  forem 
executados  e  constrangidos;  e  que  a  Tabeliã  do  que  cada 
hum  ha  de  pagar  se  pozer  todos  os  annos  em  hum  Edi- 
tal para  que  cada  hum  requeira,  e  lhe  seja  logo  feita 
justiça,  se  por  acaso  vir  outro  menos  onerado,  e  indevi- 
damente do  que  elle  o  tiver  sido.  He  por  hum  tal  meio 
que  a  Décima  dos  Bens  Ecclesiasticos,  e  Quinto  dos 
Bens  da  Coroa,  quando  cobrados  a  rigor,  pois  sâo  Ren- 
das liquidas,  darão  pelo  menos  Milhão  e  Meio  de  Cru- 
zados. He  pelos  mesmos  motivos  que  as  Rendas  da  Co- 
roa arrendadas  crescerão  muito,  pois  que  se  verá,  que 
cassando  então  successivamente  Contratos,  que  nâo  fo- 
ráo  arrematados  em  hasta  publica,  as  mesmas  Rendas 
crescem:  e  finalmente  só  então  he  que  se  poderá  julgar 
da  Somma,  a  que  monta  a  Totalidade  das  Rendas  Reaes; 
e  se  he  necessário  ou  nâo  augmentar  as  mesmas,  para 
segurar  o  Crédito  Publico.  Certamente  ninguém  possue 
mais  luzes,  e  mais  virtudes,  do  que  o  Marquez  Mordomo 
Mór:  e  ninguém  mais  capaz,  do  que  elle,  de  fazer  este 
Exame,  e  de  estabelecer  hum  tâo  vasto  Systema:  mas 
seria  necessário,  que  se  concentrasse  todo  em  tâo  inte- 
ressante e  essencial  objecto. 

Depois  de  haver  assim  exposto  com  o  devido  acata- 
mento a  V.  A.  Real  o  que  me  parece  essencial,  e  indis- 
pensável para  dar  solidas  Providencias  para  o  Restabe- 
lecimento do  Crédito  Publico,  e  sem  as  quaes  tudo  o 
mais  he  precário  e  temporário;  parece-me,  que  postas 
estas  Bases  para  restaurar  o  Crédito  Publico,  será  ne- 
cessário estabelecer  o  seguinte  e  inalterável  Systema. = 

Em  I  °  lugar:  Tirar  logo  do  Erário  a  Manufactura 
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(lo  l';ip('l-^í()('(l;i:  fjizor  preparar  nas  Fahiicas  do  K(;ímo 
Tapei  l'roprio,  para  irdlo  se  al)rircm  novos  Bilhetes, 
cuja  prepararão  e  Asai^iiatura  se  confia rifio  a  Pessoas 
nomeadas  entre  Magistrados  activos  c  de  couíianea,  e 
Negociantes  que  tivessem  as  mesmas  qualidades.  Estes 
Bilhetes  servi  riflo  a  trocar  os  antigos,  j>ara  se  reconhe- 
cer a  sua  exacta  quantidade,  e  se  declarar,  (pie  para  o 
futuro  de  modo  algimi  se  augmontaria  o  seu  numero  ; 
pois  (jue  V.  A.  Real  queria  extinguir  para  sempre  o  Pa- 
pel-Moeda,  e  para  os  Recursos  Extraordinários  servir 
só  do  Systema  de  fundar,  auxiliado  por  hum  grande 
Banco,  que  queria  erigir  em  tempo  competente  a  bene- 
ficio do  Estado,  da  Circulação,  e  do  Crédito  Publico,  e  a 
que  daria  toda  a  solidez  imaginável. 

Em  II.*'  lugar:  Separar  annualmente  da  Massa  geral 
das  Rendas  Reaes  em  Numerário  Metallico  a  Somma  de 
três  Milhoens  e  quatrocentos  mil  Cruzados  para  as  Appli- 
caçoens  mais  abaixo  assignadas. 

Em  111/  lugar:  Abrir  hum  Empréstimo  de  trinta 
Milhoens  de  Cruzados  em  Dinheiro  Metallico,  ou  em  Pa- 
pel Moeda  recebido  com  o  seu  Desconto,  (')  com  o  Juro 
de  5  p  Voj  e  1  p  °/o  de  annuidade,  durante  vinte  annos, 
sendo  pago  o  seu  Juro  em  Dinheiro  ]\í*etallico  a  épocas 
certas;  e  distratando-se  por  anno  400$  Cruzados,  que  se 
amortizariâo  ;  para  cujo  effeito  se  consignaria  tanto  para 
Juros,  Annuidade  e  Amortisaçâo  dois  Milhoens,  e  duzen- 
tos mil  Cruzados;  com  que  se  pagaria  a  total  Divida  em 
menos  de  trinta  annos,  e  que  se  tirariâo  da  Somma  as- 
sima  separada. 

Em  JV,°  lugar:  Estabelecer  o  restante  da  Somma  Me- 
tallica  separada  annualmente,  que  he  hum  Milhão  e  du- 
zentos mil  Cruzados,  para  cada  mez  se  trocar  100$  Cru- 
zados de  Bilhetes  de  Papel-Moeda;  dos  quaes  30:5*  seriâo 
para  Negociantes,  e  70$  para  a  Circulação  Ordinária; 
vindo  por  dia  a  trocar-se  para  a  Ordinária  Circulação 
mais  de  900$000  réis,  e  para  os  Negociantes  400$000  réis; 
tomando -se  todas  as  precauções,  para  que  nâo  houvesse 
parcialidade  e  tumultos,  o  que  se  evitaria  com  grande 
energia.  Estabelecido  este  Cambio  e  o  Empréstimo,  a 
Justiça  pedia,  que  se  tirasse  logo  o  Juro  aos  Bilhetes  de 
Papel-Moeda,  para  que  os  mesmos  fossem  fixar-se  no  Em- 
préstimo, e  desonerassem  a  Circulação. 


(•)  Talvez  para  este  Empréstimo  fosse  conveniente  fazer  maior 
sacrifício,  tomando  o  Papel  sem  Desconto,  e  o  Dinheiro  com  favor. 
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Em  V."  lugar:  Logo  quo  o  Empréstimo  estivesse  cheio 
ou  quasi  cheio,  e  que  os  Bilhetes  de  Papel-Moeda  circu- 
lassem sem  perda,  estabelecer  hum  Banco  Publico,  que 
emprestasse  ao  Estado  três  ou  quatro  Milhoens  de  Cru- 
zados a  Juro  moderado,  para  afiançar  o  Credito  das  suas 
Operaçoens,  que  se  obrigasse  a  administrar  a  Venda  dos 
Diamantes  com  huma  pequena  Commissâo;  a  pagar  todos 
os  Juros  das  Dividas  Reaes,  por  outra  limitada  Commis- 
sâo, a  épocas  certas;  a  avançar  com  Juro  algumas  Rendas 
fixas,  e  certas  do  Soberano;  a  descontar  Letras  de  Cam- 
bio a  favor  da  Praça;  a  ser  Depositário  dos  Ef feitos  em 
Dinheiro  Metallico  dos  Negociantes,  a  quem  desse  Cré- 
dito; a  fazer  as  grandes  Operaçoens  do  Banco  e  Cambio, 
e  com  Espécies  Metallicas,  recebendo  o  Privilegio  de 
emittir  Bilhetes  sobre  os  Fundos,  que  recebesse,  que  pa- 
garia á  vista,  e  que  nos  Cofres  Reaes  se  receberiâo  como 
Dinheiro,  formando  então  huma  Corporação  totalmente 
independente,  com  quem  o  Governo  se  nâo  intromette- 
ria,  sendo  o  seu  Presidente  e  Deputados  eleitos,  ou  con- 
firmados annualmente  pelos  Accionistas,  a  que  dariâo 
as  mais  rigorosas  Contas  na  forma,  que  elles  as  pedissem, 
e  segundo  o  Sy§tema,  que  se  adoptasse  na  sua  Creaçâo. 

Em  VI. °  lugar:  Adoptar  o  Systema  do  Resgate  dos 
Foros,  Laudemios,  e  Direitos  Feudaes  proposto  pelo  De- 
sembargador Vicente,  e  deixallos  obrar,  ainda  que  ao 
principio  fosse  lento  o  seu  effeito. 

Todos  estes  Meios  sâo  mais  que  sufficientes,  estabele- 
cendu-se  as  primeiras  Bases,  nâo  só  para  restabelecer 
actualmente  o  Crédito  Publico;  mas  para  dar  Recursos, 
com  que  satisfazer  Despezas  Extraordinárias,  ainda  alem 
de  cem  Milhoens  de  Cruzados,  e  sem  damno  algum  do 
Estado,  antes  augmentando  a  sua  Prosperidade:  Mas  to- 
dos elles  nâo  só  seriâo  inúteis  ou  mal,  ou  parcialmente 
executados;  mas  poderáô  até  ter  funestas  consequências, 
das  quaes  eu  nâo  ficarei  Fiador,  se  nâo  se  praticarem 
as  attençoens  devidas  e  postas  em  pratica  por  todas  as 
Naçoens,  que  se  virão  obrigadas  a  fazer  uso  dos  grandes 
mas  arriscados  Systemas  de  Crédito  e  Circulação,  quando 
nâo  sâo  manejados  de  baixo  dos  mais  exactos  e  austeros 
Princípios.  Todos  estes  Meios  serão  também  inúteis  sem 
as  primeiras  bases,  que  he  o  reconhecimento  da  verda- 
deira extensão  das  Rendas  Reaes;  o  estabelecimento  da 
sua  exacta  Arrecadação;  o  exame  e  fixação  das  Despezas 
Ordinária,  e  Extraordinária;  e  o  annual  Quadro  Compa- 
rativo, para  manter  o  Equilíbrio  entre  a  Receita  e  a  Des- 
peza,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza. 
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p]is  .'Kiui  Augusto  Senhor,  o  que  com  verdade,  liddi- 
díide^  c  sem  iiciihiiiiias  vistas  socmidarias  ouso  com  o  de- 
vido acalamonto  expor  na  Sua  Kcal  Presença:  e  V.  A. 
Re.ll,  excusando  a  fiaijueza  das  minhas  vistas,  e  o  pouco 
alinhado  estilo,  com  que  estão  escritas,  se  dignará  ao 
menos  approvar  o  zelo  e  amor  do  Real  Servic;o,  com  que 
estas  Linhas  forS,o  traçadas. 

Sou  mui  humilde  e  profundamente  ao  Reaes  P6s,= 
Senhor,  =  De  V.  A.  Real,  o  mais  humilde  Vassalo,  e  fiel 
Creado,=]).  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.  Hoje  29  de  Outu- 
bro do  1799. 


DOCUMENTOS 


DOCUMENTO  N.**  1 

Certidão  do  registo  de  baptismo  do  8.*^  Conde  de  Redondo  Fernando  ou  Fernão 
de  Sousa  Coutinho. 

Certifico  que  no  Liv.  n.°  6  do  registo  dos  baptismos, 
existentes  no  cartório  d'esta  Egreja  parochial  de  Sâo 
José,  e  que  começou  no  auno  de  mil  seiscentos  e  trinta 
e  dois,  a  fl.  80  v.°,  e  logo  em  seguida  a  um  outro  assento 
relativo  a  Margarida,  que  se  diz  ter  sido  baptisada  em 
seis  de  Setembro  de  seiscentos  quarenta  e  três,  está  la- 
vrado o  assento  do  theor  seguinte : 

«Em  o  mesmo  dia  baptisou,  de  minha  licença,  Diogo 
de  Souza,  Inquisidor  da  Meza  Grande,  Esmoler  mór  de 
Sua  Magestade,  a  Fernando.,  filho  de  Thomé  de  Souza  e 
de  Dona  Francisca.  Padrinho  D.  João  de  Castelbranco. 
O  Vigário». 

E  nâo  contêm  mais  este  ultimo  assento,  que  fielmente 
copiei,  e  a  que  me  reporto. 

Parochial  de  S.  José  de  Lisboa  30  de  Setembro  de 
1907. 

O  Prior 
Monsenhor  António  Paes  de  Figueiredo  Campos. 
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DOCUMENTO  N.*^  2 

Certidão  do  registo  de  óbito  do  8."  Conde  de  Redondo  Fernando  ou  Fernão  de 
Sousa  Coutinho. 

Certifico  que  no  Liv.  n."  4  do  registo  dos  óbitos  d' esta 
freguezia  de  S.  José  da  cidade  de  Lisboa,  a  fl.  192  v.^, 
está  lavrado  o  assento  do  theor  seguinte: 

«Aos  vinte  e  nove  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  e  sete- 
centos e  sete  annos  falleceu  Fernão  de  Souza  Coutinho, 
Conde  de  Redondo,  casado  com  a  Condessa,  Dona  Luiza 
de  Portugal :  foi  a  enterrar  a  Santa  Martha;  fez  testa- 
tamento.  O  Vigário  António  Rodrigues  de  Sâo  João». 

Está  conforme,  Parochial  de  S.  José  de  Lisboa,  30 
de  Setembro  de  1907. 

O  Prior 

Monsenhor  António  Paes  de  Figueiredo  Campos. 


DOCUMENTO  N.°  3 

Certidão  do  registo  de  baptismo  de  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  2."  filho 
do  8.*^  Conde  de  Redondo. 

Em  cumprimento  do  despacho  junto  do  Reverendo 
Vigário  Geral  o  Dr.  João  Ferraz  revi  o  livro  dos  bapti- 
sados  d'esta  freguezia  de  S.  José,  e  a  folhas  quarenta  e 
uma  verso  está  um  assento  feito  por  André  Garces  de 
Azevedo,  Vigário  que  foi  na  sua  freguezia,  o  theor  do 
qual  é  o  seguinte:  Em  vinte  sete  de  Julho  de  seiscentos 
e  oitenta  annos  baptisou  de  minha  licença  o  Arcediago  João 
de  Sousa  a  Rodrigo,  filho  de  Fernão  de  Sousa  e  de  sua  mu- 
lher D.  Luiza  de  Portugal,  foi  padrinho  Francisco  de 
Távora,  madrinha  a  marqueza  de  Távora.  André  Garces 
de  Azevedo.  E  nâo  diz  mais  o  dito  assento  e  a  elle  em 
tudo  me  reporto  e  por  verdade  passei  a  presente. 

Lisboa^  25  de  Outubro  de  688  annos.  —  O  Coadjutor, 
António  Fernandes  Freire. 
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DOCUMENTO  N.»  4 

* 

Certidão  do  registo  do  baptismo  dos  filhos  gémeos  de  Dom  Rodrigo  de  Sousa 
Coutinho,  Dom  Vicente  Roque  e  Dom  Francisco. 

Rodrigo  de  Sá  Coelho,  Escrivão  adjunto  da  Camará 
Ecclesiastica  c  livros  íindos  d'este  Arcebispado.  «Certi- 
fico que  em  observância  do  despacho  supra,  revi  os  livros 
dos  baptisados  da  freguezia  de  Nossa  Senhora  da  Con- 
ceiçfio,  Matriz  de  Villa  Viçosa,  em  um  que  principiou  em 
Fevereiro  de  mil  setecentos  e  vinte  c  um,  n'elle  a  folhas 
cento  e  seis  verso  está  um  assento  do  theor  seguinte  :  = 
«Aos  vinte  e  trez  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  setecentos 
e  vinte  sete,  baptisei  e  puz  os  Santos  Óleos  a  dois  filhos 
gémeos  do  Senhor  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  e  de  sua 
legitima  mulher  a  Senhora  Dona  Maria  Antónia  de  Sâo 
Boaventura  Menezes,  os  quaes  dois  gémeos  nascerão  em 
dia  vinte  oito  de  Dezembro  do  anno  de  mil  setecentos  e 
vinte  seis.  O  que  dizem  nascera  primeiro  n'essa  hora  se 
poz  o  nome  de  Vicente  Roque,  d'este  foram  Padrinhos  O 
Excellentissimo  Senhor  Dom  João  Diogo  de  Atayde,  Go- 
vernador das  Armas  d'esta  Provinda  de  Alemtejo,  e  sua 
mulher  a  Excellentissima  Senhora  Dona  Constância  Luiza 
Paym,  Tios  do  Baptisado.  E  ao  segundo  se  poz  o  nome 
de  Francisco  Craciano,  d' este  foi  Padrinho  por  procura- 
ção o  Excellentissimo  Conde  de  Pombeiro,  Dom  Pedro  de 
Castello  Branco  e  tocou  por  elle  o  Excellentissimo  Conde 
das  Cxalveias  António  de  Mello  e  Castro,  do  mesmo  foi 
Madrinha  por  procuração  a  Excellentissima  Senhora  Con- 
dessa de  Redondo,  e  tocou  pela  dita  Senhora,  seu  tio  o 
Excellentissimo  Senhor  Dom  João  Diogo  de  Atayde,  de 
que  fiz  este  termo,  era  ut  supra,  O  prior  António  Velho 
de  Gois.  E  nao  continha  mais  o  dito  assento  a  que  me 
reporto  em  fé  do  que  passei  a  presente  que  assignei. 
Évora  trez  de  Outubro  de  mil  setecentos  e  setenta  e  oito. 
Rodrigo  de  Sá  Coelho,  escrivão  sobredito  que  o  escrevi 
e  assignei.  Rodrigo  de  Sá  Coelho.  » 
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DOCUMENTO  N.**  {> 


Certidão  do  registo  do  baptismo  de  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  1."  Conde 
de  Linhares. 


«Rodrigo  Domingos  António  filho  legitimo  do  illustris- 
simo  e  Excellentissimo  Senhor  Dom  Francisco  Ignocen- 
cio  de  Sousa  Coutinho  e  de  Dona  Anna  Luiza  Joaquina 
Teixeira  de  Andrade  da  Silva,  assistentes  n'esta  praça  ; 
netto  pela  parte  paterna  do  illustrissimo  Senhor  Dom 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  veador  da  Casa  Real  e  de 
sua  mulher  Dona  Maria  Antónia  de  Sam  Boaventura  e 
Menezes  do  Patriarchado  de  Lisboa ;  e  pela  materna  de 
Domingos  Teixeira  de  Andrade,  Sargento-mór  de  Bata- 
lhas e  Grovernador  das  Armas  n'esta  Província  e  sua  mu- 
lher Dona  Maria  Barbosa  da  Silva,  natural  do  Rio  de 
Janeiro,  freguezia  de  Nossa  Senhora  do  Candellario,  e 
elle  Domingos  Teixeira  natural  das  Arcas  Byspado  de 
Miranda,  nasceu  aos  trez  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil 
setecentos  e  cincoenta  e  cinco  annos  e  foi  baptisado  so- 
lemnemente  e  postos  os  Santos  Olios  em  o  seu  Oratório 
de  casa  com  licença  de  Sua  Alteza  Sereníssima,  aos  seis 
dias  do  mez  de  Setembro  do  mesmo  anno,  pela  razão  do 
páe  se  achar  auzente  na  cidade  de  Lisboa  ;  assistiram 
por  padrinhos  Sebastião  José  de  Carvalho  e  Mello,  se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra, 
por  seu  procurador  Domingos  Teixeira  de  Andrade,  Avô 
do  baptisado,  e  Dona  Constância  Condeça  da  Alva,  e  por 
seu  procurador  Francisco  Xavier  Moraes  Madureira  Lobo, 
d'esta  praça.  Testemunhas  Ignacio  José  de  Távora,  Se- 
cretario d'esta  Província  o  o  Padre  António  Pereira  do 
Lago  e  o  Alferes  Roque  da  Trindade  Neves,  que  aqui 
assignaram  comigo  que  este  fiz  e  assignei,  dia  mez  e  era 
ut  supra.  Declaro  que  foy  baptizado  por  mim  o  Cura 
Bernardino  de  Souza  Monteiro  em  a  Igreja  Matriz  de 
Santa  Maria  Mayor  d'esta  villa  de  Chaves;  era  ut  supra. 
O  Cura  Bernardino  de  Souza  Monteiro. — Domingos  Tei- 
xeira de  Andrade=0  Padre  António  Pereira  do  Lago= 
Ignacio  José  de  Tavora^=Roque  José  da  Trindade  Neves 
=Fraucisco  Xavier  de  Moraes  Madureira  Lobo.  E  nâo 
contém  mais  o  dito  assento. 


ÍH1 

DOCUMENTO  N."  íi 

Certidão  do  registo  de  baptismo  do  2.*'  Conde  de  Linhares  Dom  Victorio  de  Sousa 
Coutinho. 

Victorius  Cajetanus  —  Miseratione  Divina  S.  U.  E 
Presb/  Cardiíialis-Costa  — Archiepiscopus  Taurinciibis, 
Magnus  S.  K.  M. — Eleemosynarius  Regiío  Capellíe,  Re- 
giii3que  Aulíc  Pra^sul  Ordinárias,  et  Index  Ecciesiasticus 
<Sí.=Vniversis,  et  singulis  notum  facimus  atque  testamur 
quatcnus  Nos  die  nona  niensis  Januariy  Dominica  Prima 
post  Ephiphaniam,  Anno  Domini  millesimo  Septingen- 
tesimo  nonagésimo  primo  Indictione  Romana  nona,  Tau- 
rini  in  Regia  Capella  subtit."  Ssmííj  Sindonis  lurisd.  nr  * 
in  prasentia  S.  R.  M.  Sardiniíe  Regis  Piissimi;  Excellen- 
tis  Infanti  filio  Exceli.'"'  D.  D.  Roderici  de  Souza  Couti- 
nho Domini  de  Payalvo  Commendatarii  Ordinis  Christi 
Commendie  S.**  Mariíe  de  Verim  et  Sancti  Micliaelis  de 
Villabôa,  Fidelissimse  Magestatis  Lusitanise  Reginse  Con- 
siliarii  apud  Regiam  Magestatem  Nostri  Sardiuia?  Regis 
Augustissimi  pró  laudata  Fidelissima  Lusitani^e  Regina 
Legati  Plenipotentiarii  et  Exceli.™*  D.  D.  Gabrielí©  Igna- 
tise  Marias  de  Souza  a  Cadralio  conjugam  die  vigésima 
quinta  mensis  Junii  anni  proxime  Superioris  in  tiac  urbe 
feliciter  nato  eademque  die  obvitandum  pericalum  at- 
tenta  facultate  N.ra,  abad.*"  et  D.  Francisco  Ignatio  Mo- 
relli  Congregnis  Oratorii  S."  Philippi  Presbytero,  et  Pa- 
reeciíe  subst.*^  S.^'  Eusebii  Curam  Regenti  Dumi  bapti- 
sato,  Santas  Baptismales  Ceremonias,  et  preces  solemniter 
adliibuimus,  ipsique  Infanti  Nomen  imposuimus  Victorius 
Maria  Frauciscus.  Patrini  fuerunt  S.  R.  M.  Victoris  Ame- 
dei  Sardinia3  Regis,  et  Celsissima  Principissa  Maria 
Adelaidis  Clotildis  Xaveria  a  Francia  Pedemontis.  Prin- 
cipissa. In  quorum  íidem  pressentes  a  nobis,  ac  infrascri- 
pto  Cancell."  aulee  Regise  subscriptas,  sigilloque  nostro  mu- 
nitas  dedimus  Augustse  Taurinorum  ex  Edibus  Nris  hac 
die  decima  prima  January  Anno  millesimo  septingente- 
simo  nonagésimo  primo.  +  V.  C.  Card.  Costa  R.®  Cap. 
Praesul. — Caneús  J.  Bona.  Canc."''^   U.^   Aulse. 
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DOCUMENTO  N.°  7 

Certidão  do  registo  de  nascimento  do  3°  Conde  de  Linhares,  Dom  Rodrigo  Do- 
mingos de  Sousa  Coutinho. 

Préfecture  du  Département  de  la  Seine. — Ville  de  Pa- 
ris. Extrait  du  Registre  desActes  de  Naissance  de  Tannée 
1823.— l.^»^  arrond.t 

Du  neuf  mars  mil  huit  cent  vingt  trois  à  midi  et 
demi. 

Pardevant  Nous  Henry  Michel  Faulmier  adjoint  au 
Maire  du  premier  arrond.*  de  Paris,  Chevalier  de  la  Le- 
giou  d'honneur  est  comparu  sieur  Don  Victor  de  8ousa 
Coutinho,  Comte  de  Linhares  agé  de  trinte  trois  ans,  de- 
meurant  rue  Sainte  Croix  n."  14,  lequel  nous  a  presente 
un  enfant  du  sexe  niasculin,  qu'il  nous  a  declare  etre  né 
de  lui  et  de  dame  Catherina  Juliana  de  Souza  et  Holstein 
Coratesse  de  Linhares,  son  épouse,  demeure  susdite,  le 
sept  du  présent,  à  une  heure  aprés  midi,  au  quel  enfant 
il  a  donné  le  prenom  de  D.  Rodrigo.  La  dite  déclaration 
faite  en  présence  des  sieurs  Francois  Joseph,  Le  Cheva- 
lier Rodrigues,  agé  de  trente  huit  ans,  rue  Richelieu,  ho- 
tel du  même  nom,  Jean  Francois  Charpentier  rentiér, 
agé  de  soixante  ans,  rue  du  Bac,  n.°  22  et  dont  le  pére 
et  les  temoins  signé  avec  nous  aprés  lecture  faite.  (Signé) 
Comte  de  Linhares,  Le  Ch.®*"  Rodrigues,  Charpentier  et 
Faulmier.  Pour  copie  conformer.  Paris,  le  20  Septembre 
1843.  Le  Maire  Murbeau  adj. — Vu  pour  légalisation  de  la 
signature  de  Mr.  Voizot  juge  au. Tribunal  Civil  de  la  Seine. 
Paris  le  12  Octobre  1843. — Par  délégation :  Le  Chef  du 
Bureau  au  Ministére  de  la  Justice.  Laudy.=Le  Ministre 
des  Affaires  Étrangéres.  Certifie  veritable  la  signature 
de  M.  Laudy.  Paris,  le  14  8.^^"'^  1843.  Pour  auctorisation 
du  Ministre.  Le  chef  du  B  *^^  de  la  Chancellerie,  De  La- 
merre. — O  Cônsul  Geral  da  Nação  Portugueza  em  França 
certifica  verdadeira  e  authentica  a  legalisaçâo  supra  do 
Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  d'este  Reino.  Paris, 
aos  19  de  Outubro  de  1843.  Na  ausência  do  Cônsul  Geral. 
O  secretario  encarregado  da  gestão  do  Consulado  Geral. 
Alfredo  Augusto  Hely. 


DOCUMENTO  X.''  8 


Certidão  de  registo  do  baptismo  da  3,'^  Condessa  de  Linhares  Dona  Anna  de 
Mendóça. 


Monsenhor  Carlos  Francisco  da  Costa,  Prelado  Do- 
mestico de  Sua  Santidade,  Secretario  da  Camará  e  Cúria 
Patriarchal  de  Lisboa. 

Em  cumprimento  do  venerando  despacho  retro,  do 
Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor  Arcebispo  de 
Mitylene,  Vigário  Capitular  do  Patriarchado:  Certifico 
que  no  Arcliivo  d'esta  Camará  existe  um  livro  de  baptis- 
mos da  Santa  Egreja  Patriarchal  relativo  aos  annos  de 
mil  oitocentos  e  vinte  quatro  a  mil  oitocentos  trinta  e 
cinco,  e  n'elle  a  folhas  sete  se  encontra  o  assento  pedido 
por  certidão  que  é  do  theor  seguinte  :  Aos  três  dias  do 
mez  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  vinte  oito  no  Orató- 
rio da  Quinta  do  Peres,  no  sitio  de  Calhariz,  eu  António 
Joaquim  Thomaz,  Cura  da  Santa  Egreja  Patriarchal,  com 
licença  de  Sua  Emminencia  o  Senhor  Cardeal  Patriar- 
cha,  baptisei  solemnemento  e  puz  os  Santos  óleos  a  Dona 
Anna  Carlota  Maria  Josépha  Joauna  Francisca  d' Assis 
Xavier  de  Paula  ]Micaella  Gabriella  Raphaella  Luiza 
Gonzaga,  que  nasceu  a  vinte  e  sete  do  mez  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  vinte  e  sete:  fiiha  do  Excellentissimo 
Marquez  de  Loulé  Xuno  José  Severo  de  ]\rendonça,  e  da 
Sereníssima  Infanta  a  Senhora  Dona  Anna  de  Jesus  Ma- 
ria, recebidos  no  Real  Paço  de  Queluz,  e  moradores  na 
supradita  Quinta  do  Peres.  Neta  pela  parte  Paterna  do 
Excellentissimo  Marquez  de  Loulé,  Agostinho  José  de 
Mendonça,  e  da  Excellentissima  Marqueza  Dona  Maria 
do  Carmo  de  Menezes;  e  pela  parte  materna  de  Sua  Ma- 
gestade  Imperial  e  Real  o  Senhor  Dom  João  Sexto  e  de 
Sua  Magestade  a  Imperatriz  e  Rainha  Nossa  Senhora 
Dona  Carlota  Joaquina:  forâo,  Madrinha  Sua  Magestade 
Imperial  e  Real,  a  Rainha  Nossa  Senhora  Dona  Carlota 
Joaquina;  e  Padrinho  a  Invocação  de  Sâo  José,  tocando 
com  insígnia  o  Excellentissimo  João  da  Cunha,  veador 
ao  serviço  de  sua  Magestade  a  Imperatriz  e  Rainha;  de 
que  fiz  este  assento  que  assignei,  dia,  mez,  e  era  ut  su- 
pra: O  Cura  António  Joaquim  Thomaz. 

Nada  mais  se  contem  no  transcripto  assento  para  aqui 
fielmente  copiado  do  próprio  a  que  me  reporto.  Para 
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constar  mandei  passar  a  presente  que  váe  por  mim  assi- 
gnada  e  sellada  com  o  sello  d'esta  Camará  Patriarchal. 
Lisboa  11  de  Janeiro  de  1908. 

O  Secretario 

Monsenhor  Carlos  Francisco  da  Costa. 


DOCUMENTO  N."  9 

Certidão  do  registo  de  baptismo  do  Marquez  do  Funchal  Dom  Agostinho  de  Sousa 
Coutinho. 

Certifico  que  no  L.  8  de  baptismos  d'esta  freguezia  a 
fl.  3  v.°  sob  u  ]Sr.°  9  se  encontra  o  termo  seguinte:  «Aos 
oito  dias  do  mez  de  marco  do  anno  de  mil  oitocentos  ses- 
senta e  seis  na  Egreja  Parocliial  de  Sâo  Jorge  do  Bairro  de 
Alfama  Destricijo  Ecclesiastico  e  Patriarchado  de  Lisboa 
baptisei  solemnemente  e  puz  os  Santos  Óleos  a  uma 
creança  do  sexo  masculino  a  quem  dei  o  nome  de  Agos- 
tinho José  Maria  de  Salles  de  Sousa  Coutinho  que  nasceu 
ás  sete  horas  da  manhã  digo  horas  e  meia  de  tarde  do 
dia  três  deste  corrente  mez  e  anno,  filho  legitimo  dos  Ex- 
cellentissimos  Condes  de  Linhares  Dom  Rodrigo  de  Souza 
Coutinho  e  Dona  Anna  de  Mendóca,  recebidos  na  fregue- 
zia de  Sâo  João  da  Praça  e  moradores  n'esta  de  Sâo  Jorge 
na  Calçada  de  Arroyos:  neto  paterno  dos  Excellentissi- 
mos  Senhores  Condes  de  Linhares  Dom  Victor  e  Dona 
Catharina  e  materno  do  Excellentissimo  Duque  de  Loulé 
e  de  Sua  Alteza  Real  A  Sereníssima  Senhora  Infanta 
Dona  Anna  de  Jesus  j\Iaria.  Foi  padrinho  o  Excellentis- 
simo Conde  de  Belmonte,  casado  e  morador  na  freguezia 
de  Santíssimo  Coração  de  Jesus  e  madrinha  a  Excellen- 
tissima  Condessa  d' Azambuja,  casada  e  moradora  na  de 
Sâo  Sebastião  de  Pedreira  os  quaes  conheço  serem  os 
próprios.  E  para  constar  lavrei  em  duplicado  este  as- 
sento que  depois  de  ser  lido  e  conferido  perante  os  pa- 
drinhos comigo  o  assignaram.  Era  ut  supra. — Conde  de 
Belmonte,  Condessa  de  Azambuja. — O  Cura.  António  José 
Pereira.» 

Está  conforme  com  o  próprio  assento  que  mandei  pas- 
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sar.  Parochial  do  Sfio  Jor{;c  de  Lisboa  17  do  fevereiro 
de  1ÍK)H.  —  O  coadjutor.  P.  Ignacio  Celestino  Fernandes 
Lobo. 


DOCUMENTO  N.**  9-A 


Trecho  de  uma  carta  de  Dom  Rodrigo  a  sua  irmã  Dona  Marianna  de  Sousa 
Coutinho, 


Fontainebleau  4  de  Agosto  d'1779. 


Duas  cousas  me  deram  ali  motivo  para  algumas  re- 
flexões sobre  a  lisonja  que  sempre  cerca  os  Reis,  e  sobre 
os  incfficazes  meios  de  que  se  servem  para  occupar  os 
momentos  vazios  e  cheios  de  fastio  que  infelizmente  com- 
põem a  maior  parte  das  suas  vidas,  e  são  duas  inscri- 
pçoens  que  se  lêem  uma  no  quarto  d'El-Rei,  e  que  foi 
posta  ali  quando  Luiz  XV  renovou  o  dito  quarto,  e  a 
outra  na  Galeria  dos  Veados,  debaixo  d'uma  cabeça  de 
veado,  e  em  que  elle  mesmo  se  supõe  que  falia. 

A  primeira  do  gabinete  d'El-Rei  faz  parte  do  ornato 
da  casa  pois  na  hoiserie  estão  entalhadas  varias  maças 
d'Hércules  com  differentes  ornatos  enlaçados  por  huma 
fita,  em  que  está  escripta  uma  inscripçâo  latina  cujo 
sentido  he:  que  aquelle  é  também  o  terror  dos  monstros. 
—  Sendo  natural  que  isto  se  refere  ou  á  prisão  de  Da- 
miens,  ou  á  expulsão  dos  jesuítas  ou  á  cassação  do  par- 
lamento. Eu  nâo  posso  deixar  de  admirar  que  a  lisonja 
se  atrevesse  a  chamar  a  Luiz  XV,  terror  dos  monstros, 
quando  elle  foi  talvez  o  Rei  mais  pusilânime,  e  cujos 
votos  nunca  excederam  os  do  mais  indecente  e  voluptuoso 
e  de  mais  devassos  costumes. 

A  outra  da  galeria  dos  veados  é  hum  veado  a  cuja  ca- 
beça de  páu  estão  juntos  os  cornos  que  elle  tinha,  que 
conta  a  honra  que  teve  de  ser  encontrado  por  Luiz  XV, 
e  a  desgraça  de  ser  depois  apanhado  pela  matilha  dos 
caens;  queixando-se  de  algum  modo  de  nao  ter  tido  a  for- 
tuna de  cahir  no  poder  de  Luiz  XV.  Assim  a  lisonja 
aqui  deu  aos  veados  os  sentimentos  dos  súbditos  do  im- 
perador de  Marrocos. 

Eis  aqui  cara  I.  com  que  os  infelizes  Reis  pretendem 
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encher  aquelles  momentos,  que  se  fossem  consagrados 
ao  bem  dos  seus  povos  os  fariam  felizes,  nâo  só  poupan- 
do-lhes  estes  momentos  vazios  e  fastidiozos,  mas  fazen- 
do-os  provar  o  prazer  que  elles  ignoram  de  fazer  o  bem, 
e  de  ser  as  delicias  do  género  humano.  Nâo  nos  queixe- 
mos;  que  a  culpa  nâo  é'd'elles,  é  dos  vis  cortesãos  que 
os  rodeiam  desde  o  berço,  e  que  lhes  encobrem  o  que 
faria  a  sua  desgraça,  e  a  fortuna  dos  principes 

Esquecia-me  notar  que  esta  Villa  de  Fontainebleau  é 
como  Salvaterra,  e  devendo  a  sua  existência  á  jornada 
dos  reis,  nâo  é  nada,  quando  elles  estão  auzentes,  e  agora 
se  resente  muito  de  que  El-Rei  nâo  fez  o  anno  passado 
a  costumada  jornada,  por  causa  da  prenhez  da  Rainha, 
e  só  veiu  dormir  aqui  três  noutes  nas  duas  caçadas,  em 
diff crentes  semanas.  Este  anno  se  teme  o  mesmo,  e  será 
fácil  que  assim  como  já  nâo  houve  Compiègne  falte  tam- 
bém a  viagem  de  Fontainebleau,  no  que  ganha  o  reino, 
apezar  d'esta  villa. 

A  viagem  de  Fontainebleau  era  de  seis  semanas,  que 
principiavam  a  4  de  Outubro. 

A  jornada  d'El-Rei  é  toda  destinada  á  caça  e  sâo  im- 
mensas  as  coutadas  que  El-Rei  tem  ao  redor  de  Paris, 
nâo  só  no  numero,  mas  ainda  na  extensão,  e  nâo  é  pe- 
quena lastima  haver  infinitos  arpéos  de  terra  destinados 
ao  prazer  da  caça,  que  poderiam  sustentar  milhares  de 
famílias.  As  desordens  que  ha  no  Governo  da  França,  na 
administração  das  finanças,  e  os  immensos  gastos  que 
consomem  as  copiosas  rendas  do  Estado,  me  fez  dizer 
hum  dia  ao  abbade  Reynal :  «que  a  mim  me  parecia  que 
hum  paiz  como  a  França,  que  tinha  muito  mais  de  vinte 
milhoens  d'habitantes,  e  cujas  rendas  da  Coroa  montavam 
a  quatrocentos  milhoens  de  livras,  o  que  faz  160  milhoens 
de  cruzados  (somma  horrível  e  muito  superior  ás  de  Hes- 
panha  e  Portugal  juntas)  devia  ser  insupportavel  ao  resto 
da  Europa,  se  se  elevasse  ao  ponto  de  força  que  a  sua 
situação  e  grandeza  lhe  permittia. .  .»  ao  que  o  abbade 
interrompendo-me,  respondeu  :  «Cest  pour  cela  Mr.  qu'un 
Abbé  Italien  de  mes  amis  me  disait  un  Jour ...  La  Pro- 
vidence  a  mis  tous  de  niveau,  en  donnant  aux  uns  ce 
qu'elle  a  refusé  aux  autres.  Elle  a  donné  à  la  France  la 
force  en  lui  ref usant  le  bon  sens  .  . »  Dito  memorável  e 
que  explica  bem  quanto  a  França  seria  terrível  se  unisse 
á  força  que  a  Natureza  lhe  deu  huma  sabia  e  justa  admi- 
nistração ! .  . . 

Considere,  cara  L,  que  este  é  hum  paiz  que  desde  a 
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ultiiii.i  f^iKMiji  Icin  tido  s('iiii)i('  todos  os  aiiiios  a  balança 
Favorável  de  H')  milliocns  (Ic  livras,  (juc  apczar  do  ser 
a(iuell(>  de  toda  a  lMiroj)a  (|ue  tojii  maior  soiniiia  de  espé- 
cie, iiáo  SC  i'csente,  coiutiido,  ainda  dciiiasiadaiiieiite  da 
abundância  de  oiro,  pois  se  em  Paris  tudo  é  caro,  nas 
provincias  ha  f.ilta  de  dinheiro,  o  (jue  mostra  (jue  a  França 
pódc  ainda  recolher  mais  dinheiro  antes  (jue  elle  seja  no- 
civo á  sua  balança  do  conmiercio  ;  una  a  isto  uma  povoa- 
ção de  perto  de  24  milhoens,  segundo  alguns  cálculos,  e 
uma  situação  que  lhe  dá  uma  inteira  superioridade  no 
i\Iediterranco  e  grande  poder  no  Oceano,  e  diga-me  de- 
pois se  a  França  n'esta  guerra  pudesse  aniquilar  a  ma- 
rinha ingleza,  que  seria  depois  a  Europa  e  qual  seria 
melhor  para  ella,  se  ser  feitora  dos  inglezes,  ou  escrava 
dos  francezes?  A  única  coisa  que  pôde  e  deve  inteira- 
mente consolar-nos  é  a  quasi  total  impossibilidade  em  que 
a  França  está,  de  reformar  o  systhema  de  governo,  que 
a  enerva  e  enfraquece,  pois  por  uma  parte  as  immensas 
despezas  do  Rei  em  caçadas,  as  casas  dos  dois  irmãos 
casados,  as  infinitas  pensoens,  que  absorvem,  sem  f ructo, 
as  rendas  do  Estado,  a  má  administração  das  rendas  do 
Rei,  que  fez  com  que  em  7  ou  8  annos  homens  de  nada 
ganharam  mais  de  30  milhoens  de  livras  e  outros  infini- 
tos abusos,  os  quaes  o  hábil  Necker  náo  tem  podido  re- 
mediar inteiramente,  apezar  de  conhecel-os  farão  que  a 
França  esteja  sempre  no  caso  do  Abbade  italiano.  Náo 
posso  deixar  de  accrescentar  aqui  que  tenho  (apezar  de 
náo  conhecel-o  pessoalmente)  a  maior  ideia  de  Necker, 
cujos  talentos  tem  sustentado  o  crédito  publico  apezar  da 
perda  que  o  commercio  de  França  soffreu  no  anno 
passado,  e  que  tem  feito  vários  empréstimos  com  sum- 
ma  intelligencia  e  de  nenhum  modo  pesados  ao  Estado, 
tendo  conhecido  o  modo  de  augraentar  a  circulação. 

Eis  aqui  o  que  eu  chamo  um  bom  ministro  de  finan- 
ças, e  náo  o  nosso  Marechal,  cujos  talentos  militares 
sáo  eguaes  aos  que  agora  tem  mostrado  na  administra- 
ção dos  dinheiros.  Que  sorte  a  nossa ! 

Este  mesmo  Montriblou  me  fallou  com  pouco  respeito 
de  D'Alembert,  e  o  indigno  Linguet  com  as  suas  folhas 
periódicas  tem  diminuído  junto  d'estes  meios  litteratos 
a  reputação  do  verdadeiro  philosopho,  que  a  França  hoje 
tem,  e  Grande  e  digno  de  ser  amado,  e  talvez  aborrecido 
pela  sua  demasiada  superioridade  a  todos  os  outros.  Eu 
lhe  devi  muito  nos  últimos  tempos  antes  de  deixar  Paris, 
e  confesso  a   verdade  que  nas  duas  ultimas  tardes  que 
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passei  com  elle,  foi  que  acabei  de  vêr  que  elle  era  ver- 
dadeiramente tal  como  as  suas  obras  o  mostram. 

A  profundidade  do  seu  discurso,  a  solida  razão  que 
sempre  o  acompanha,  a  nobre  simplicidade  do  seu  modo 
fazem,  que  este  sábio  deve  viver  sempre  nos  coraçoens 
d'aquelles  que  são  capazes  de  o  conhecer  e  de  o  estimar. 
Aqui  ainda  que  impropriamente  direi  alguma  das  suas 
anedoctas,  que  provam  bem  o  seu  caracter.  Desculpe 
caia  I.  esta  digressão,  mas  a  mana  sabe  quanto  eu  devi 
ás  obras  d'este  grande  homem  e  com  que  prazer  me 
devia  achar  na  companhia  d'um  homem  que  é  como  as 
suas  obras  o  pintam. . .  j\ías  nada  prova  mais  o  seu  vir- 
tuoso e  justo  coração,  do  que  a  resposta  que  elle  me  fez 
um  dia  em  que  eu  me  indignava  da  insolência  com  que 
o  miserável  Linguet  o  maltratava  nos  seus  escriptos : 
Deixal-o  se  eu  mereci  algum  bom  logar  entre  os  homens 
de  lettras,  a  posteridade  m'o  dará.  Ella  é  justa,  e  por 
mais  esforços  que  se  façam  sempre  dá  o  devido  logar  a 
cada  um.  Por  isso  continuou  elle,  é  loucura  pretender 
refutar  as  criticas  e  sátyras  que  se  fazem  contra  qual- 
quer homem,  o  tempo  as  sustentará  ou  as  fará  cahir 
conforme  ellas  forem  ou  justas  ou  injustas.  Eis  aqui  o 
digno  modo  de  pensar  d'este  grande  homem  ! 

Que  longa  digressão!  Mas  o  gosto  d' um  tão  virtuoso 
homem  deve  desculpar  o  ser  extenso,  e  agora  voltarei. 


DOCUMENTO  N.°  10 

Trecho  de  uma  carta  dirigida  por  Dom  Rodrigo  a  sua  irmã  D.  Marianna  de  Sousa 
Coutinho. 


Meiring,  Vale  de  Hasli  Cantão  de  Berne  8  de  Setem- 
bro á  noite. 

Depois  do  mais  bello  dia,  o  mais  divertido  desejava 
poder  ter  força  para  descrever  dignamente  o  que  vi,  e 
as  emoçoens  que  senti  no  peito,  quando  jantei  no  meio  dos 
mais  virtuosos  soberanos,  que  ha  sobre  a  terra. 

Não  sei  cara  I.  por  onde  principie,  nem  que  ordem 
siga,  por  uma  parte  o  confesso,  a  fadiga  do  corpo  me 
impede  dizer  tudo,  e  de  outra  não  sei  quaes  pretira,  se 
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ns  (liviíiíis  siliiarociis  quo  ví,(';is  alvas  montanhas,  qim 
ati'av('ss(M  para  deixar  o  (/aiitrio  (U^  Ondoi-vald,  ou  o  pra- 
zer (pio  senti  vendo-nio  no  ineio  d'iJin  povo  rei,  (pio  nn,o 
compõe  mais  que  uma  faniilia,  cujo  irmão  mais  velJio  era 

o  sou  digno  vigário 

em  quo  vivia  sem  os  protestantes,  e  ao  mesmo  tempo 
nos  disse  que  o  seu  cant^io  só  tinlia  mal  feito  cm  permit- 
tir  os  muitos  conventos  que  n'elle  lux  via  em  tâo  pequena 
cxtensfio  e  que  diminuiam  a  povoação. 

Falou-nos 

e  por  fim  no  seu  governo  popular  com  muito  senso  o  com 
grande  attençao  para  nós  outros.  Esta  conversação  durou 
durante  o  tempo  que  estivemos  á  meza  pois  tendo-o  dei- 
xado no  caminho  elle  nos  veiu  encontrar  á  estalagem. 

No  tempo  cm  que  estávamos  assim  fallando  vimos 
succeder  a  scena  mais  terna  que  um  coração  sensível 
pôde  sentir,  e  de  tal  forma  me  moveu,  que  nau  pude 
deixar  de  confessar  comigo  mesmo,  que  as  desordens  do 
governo  democrático  n'estes  pequenos  povos  eram  em 
grande  parte  compensadas,  pela  virtudes  que  lhes  faziam 
exercitar,  e  união  em  que  os  fazia  viver. 

A  scena  foi No  tempo  em 

que  gosavamos  da  consolação  inexplicável  de  ver  hum 
povo  unido  como  uma  família,  em  que  dávamos  por  bem 
empregado  o  trabalho  e  fadiga  da  jornada  e  em  que  em- 
fim  pensávamos  sobre  quanto  o  homem  se  fazia  a  si 
mesmo  infeliz,  e  qual  seria  a  sua  felecidade.  se  conhe- 
cesse que  só  vivendo  assim  podia  ser  venturoso,  nos  vie- 
ram chamar  para  partir 


DOCUMENTO  N.°  11 

Trecho  de  uma  carta  de  Dom  Rodrigo  dirigida  a  sua  irmã  Dona  Marianna  de 
Sousa  Coutiuho. 

Schwitz  6  de  Setembro,  á  noite. 


Tal  é  o  coração  humano  que  nunca  gosa  da  grandeza 
sem  que  abuze! 

E  tal  é  o  caso  d'estes  pequenos  estados  democráticos, 
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que  na  verdade  podem  bem  servir  de  prova  aos  que  di- 
zem, que  a  extrema  liberdade  e  tyrania  se  toc^o  de  mui 
perto.  Este  Cantão  que  ainda  que  6  pequeno,  nâo  é  com- 
tudo  dos  mais  limitados^  pois  que  suas  milicias  chegâo  a 
vinte  mil  homens,  tem  comtudo  só  quatro  mil  em  que 
reside  o  poder  da  soberania. 

E  não  se  admire  V.  Ex.*  de  que  em  hum  governo  de- 
mocrático, todo  o  povo  nâo  tenha  parte  n'elle,  conside- 
rando que  o  povo  do  cantão  compõe  só  os  quatro  mil  e 
que  os  mais  sao  súbditos,  pois  até  sâo  hailliages  gover- 
nadas pelos  haylios  que  d'aqui  se  mandão.  Estes  quatro 
mil  cidadãos  sâo  divididos  em  quatro  communidades. . . 

Nas  assembleias  geraes  todos  os  annos  tem  cada  hum 
o  direito  de  propor  o  que  lhe  parece,  e  ainda  de  quei- 
xar-se  do  landsman,  e  pôde  (se  o  maior  numero  dos  vo- 
tos o  quer)  fazel-o  castigar. 

Cada  hum  d'estes  camponezes,  conhece  bem  o  poder 
que  tem,  e  é  tão  ufano  d'elle,  que  dizem,  que  ás  vezes 
quando  se  encontram,  se  saúdão  dizendo:  Eu  te  salvo, 
homem  livre 

Ha  comtudo  aqui  duas  grandes  observaçoens  a  fazer 
e  bem  dignas  de  philosopho:  A  primeira  que  a  Religião 
Catholiea,  própria  só  dos  estados  monarchicos  e  despó- 
ticos é  comtudo  aqui  a  mais  firme  base,  em  que  se  firma 
a  liberdade 

A  segunda  é  que  parecendo  estes  paizes,  cercados 
de  montanhas  não  poderem  admittir  outro  governo,  que 
nâo  seja  o  da  mais  illimitada  liberdade,  vê-se,  comtudo 
ao  lado  d'estes  pequenos  cantões,  onde  se  gosa  d'ella 
perfeitamente,  povos  que  sujeitos 

Estes  dois  factos  provão  bem  quanto  a  educação  mo- 
difica o  clima  e  a  situação  fazendo  nascer  a  escravidão 
em  paizes  destinados  só  para  a  liberdade 

Que  nobre  sentimento  me  inflama  o  sangue  cara  I. ! 
Como  elevar  me  sinto  o  pensamento  vendo  o  logar  onde 
Tell  o  libertador  da  Suissa  s'escapa  das  mãos  do  tyrano 
governador,  e  confiando-se  á  hórrida  penedia  vae  n'ella 
meditar  a  morte  do  tyrano  e  a  extinção  da  tyrania.  Ahi 
gravada  ainda  está  no  duro  penedo  de  Tell  a  valente 
pegada 

Suissos  ditosos  presae  o  vosso  libertador  sempre  como 
agora  fazeis,  nem  deixeis  extinguir  entre  vós  a  santa  li- 
berdade, que  fizestes  nascer  do  seio  da  mais  horrível  es- 
cravidão. Vede  sempre  com  doce  extasi  essas  muralhas. 
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que  reprosontnndo  (quanto  aos  vossos  antepassados  cus- 
tou a  liluMíladc,  paioccin  jiindii  tintas  do  seu  generoso 
sangrue 


DOCUMENTO  N.*"  12 

Nomeação  de  0.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  para  ministro  da  marinha  em  7  de 
setembro  de  1796. 


Attendcndo  aos  merecimentos  e  mais  partes  que  con- 
rem  na  pessoa  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  e  con- 
fiando na  experiência  dos  seus  bons  serviços,  que  ha  de 
continual-os  nos  empregos  de  que  o  encarregar :  hei  por 
bem  nomeal-o  para  o  cargo  de  ministro  e  secretario  d'es- 
tado  da  repartição  da  marinha  e  do  ultramar.  O  conse- 
lho ultramarino  o  tenha  assim  entendido.  Palácio  de  Que- 
luz, em  7  de  setembro  de  1796. =Oom  a  rubrica  de  sua 
magestade. 

(Registado  a  fi.  144  do  liv.  6."  dos  decretos  do  conse- 
lho ultramarino,  annos  de  1786  a  1799.) 


DOCUMENTO  N "  13 

Carta  dirigida  por  Dom  Rodrigo  ao  seu  successor  no  Ministério  da  Marinha  o 
Visconde  de  Anadia. 

111."^'^  e  Ex."'°  Sr. 


No  momento  da  entregar  a  V.  Ex.''^  a  Repartição  que 
S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  N.  S.  foi  servido  confiar-lhe, 
permita-me  V.  Ex.*^  que  succintamente  informe  do  estado 
em  que  a  mesma  fica,  e  do  methodo  que  S.  A.  R.  tem 
mandado  estabelecer  para  a  sua  organisação,  e  da  que  tal- 
vez o  Real  Serviço,  e  o  Publico  tem  tirado  algumas  vanta- 
gens;  apontando   também  algumas  das  Pessoas  que  se 
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achâo  empregadas  na  mcsina  Repartição;  e  cujo  mere- 
cimento he  assas  conhecido;  e  V.  Ex.**  desculpará  ao  meu 
zelo,  e  amor  pelo  Kcal  Serviço^  o  occupítr-lhe  assim  al- 
guns momentos  sobi"e  objectos  muito  interessantes,  e  nos 
quaes  V.  Ex.*^  poderá  com  as  suas  grandes  luzes,  e  talen- 
tos corrigir  os  meus  erros. 

Desejando  S.  A.  R.  organisar  a  Repartição  da  Ma- 
rinha, de  hum  modo  seguro,  estável,  e  que  podésse  pro- 
duzir o  seu  augmento,  e  milhoramento,  dividiu  a  sua 
Administração  em  Militar,  e  de  Fazenda;  e  dando  ao  Con- 
selho do  Almirantado  todo  o  poder  sobre  as  couzas  Mili- 
tares, confiou  á  junta  da  Fazenda,  tudo  o  que  dizia  res- 
peito á  Fazenda  da  mesma  Marinha.  Para  que  houvesse 
toda  a  facilidade  das  comunicaçoens  entre  os  dois  Tribu- 
naes,  e,  para  evitar  todo  o  conflito  de  Jurisdição,  Orde- 
nou S.  A.  R.  que  o  Ministro  de  Estado  da  Repartição, 
fosse  Presidente  de  ambos  osTribunaes;  e  que  houvesse 
em  ambos  hum  Deputado,  que  lhe  fosse  comum  que  le- 
vasse de  hum  ao  outro  tudo  o  que  fosse  interessante;  que 
ambos  mutuamente  se  comunicassem  para  a  uniformi- 
dade do  Serviço  da  Marinha.  O  Conselho  do  Almirantado 
foi  composto  de  maneira  que  fossem  todos  os  Conselhei- 
ros Oficiaes  de  Marinha,  e  se  lhe  unio  para  o  Conselho 
de  Justiça,  que  julga  das  Prezas,  e  confirma,  e  revê  as 
Sentenças  do  Conselho  de  Guerra,  três  Magistrados^  que 
só  são  Membros  do  Almirantado,  quando  o  mesmo  se 
forma  em  Conselho  de  Justiça.  A  junta  da  Fazenda,  foi 
composta  de  todos  os  chefes  das  importantes  Reparti- 
çoens  económicas,  em  que  se  subdivide  a  Marinha,  qual 
o  Intendente  da  Marinha,  o  Inspetor  do  Arsenal,  o  Ins- 
pector da  Cordoaria,  o  Auditor  da  Marinha,  como  Fiscal, 
(Empregos  que  depois  foi  necessário  separar)  e  o  Conta- 
dor da  Marinha,  rezultando  d'esta  composição  que  este 
Tribunal,  unido  com  o  seu  Presidente  que  he  o  Ministro, 
e  Secretario  de  Estado  da  Marinha,  nâo  pôde  nunca  já 
mais  ignorar  couza  alguma  do  que  pôde  interessar  quando 
se  delibera  em  matérias  da  Fazenda  da  Marinha,  e  a 
esta  feliz  composição,  se  tem  devido  toda  a  boa  econo- 
mia da  Repartição.  Debaixo  desta  inspecção  está:  1.°  A 
Intendência  geral  dos  Armazéns,  e  os  Armazéns  onde 
existe  a  mais  rigoroza  comptabilidade  como  se  pôde  ver 
do  estado  dos  Inventários  de  cada  Armazém,  e  do  estado 
dos  seus  Livros  de  Receita  e  Despeza,  e  Contas  corren- 
tes: 2.*^  A  Contadoria  da  Marinha,  a  quem  certamente  se 
deve  o  bom  estado  da  Comptabilidade  da  mesma  Repar- 
tiçãO;  e  a  sua  differença  das  outras.  3.°  A  Cordoaria  e 
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TaiiDuriii  :  t."  O  Arsenal  com  todas  as  Oficinas  dos  seus 
trabalhos,  e  dos  rigorosos  Pontos,  estabelecidos  para  os 
Operários,  rezulta  o  ser  presente  todas  as  Noites  ao  Mi- 
nistro de  Kstado  da  Keparticrio,  o  lunnero,  e  cjiipregodc 
todos  os  que  traballifio  no  Arsenal:  5.°  O  Departamento 
de  Coina,  que  só  tem  mais  actividade  quando  se  dezar- 
mâo  as  Naus,  e  S.  A.  K.  tinha  mandado  cuidar  nos  meios, 
com  que  poderia  fazer-se  este  Departamento,  com  tal 
economia,  que  cada  Embarcação  de  (iuerra  tivesse  sem- 
pre o  seu  contingente  para  poder  ser  rearmada  ao  pri- 
meiro aceno  :  6."  A  Repartição  dos  Pinhaes  Reaes, 

Debaixo  da  inspecção  do  Conselho  do  Almirantado, 
o  de  seu  Presidente  está:  1.°  A  Companhia  dos  Guardas 
]\larinhas,  do  que  o  Presidente  he  chefe,  e  Inspector  Ge- 
ral. 2."  As  Academias  Real  de  Marinha  dos  Guardas 
Marinhas,  e  a  que  esta  no  Collegio  dos  Nobres.  3.°  A  Escola 
dos  Engenheiros  Constructores,  creaçâo  nova  de  S.  A.  R. 
4."  O  Observatório  Real  da  Marinha  de  que  he  Inspector 
hum  Deputado  do  Conselho  do  Almirantado;  e  este  Obser- 
vatório faz  também  agora  parte  da  Sociedade  Real  ^la- 
ritima.  V.  Ex.''*  verá  melhor  do  que  Eu  poderia  expo-lo 
o  estado  respeitável  de  todos  estes  Estabelecimentos;  c 
só  me  permitirá  dizer;  que  o  Inspector  da  Cordoaria,  he 
superior  pelo  seu  merecimento  a  toda  a  expressão;  que 
o  Intendente  da  Marinha,  tem  nâo  só  grande  mereci- 
mento, mas  se  lhe  deve  a  maior  parte  do  que  se  fez 
para  a  organisaçâo  da  comptabilidade  da  Marinha,  que 
sâo  muitos  e  mui  distinctos  os  Oficiaes  da  Fazenda,  ocu- 
pados na  mesma  Repartição,  qual  o  primeiro  Oficial  da 
Contadoria;  que  o  Inspector  do  Arsenal,  e  o  seu  pri- 
meiro Ajudante,  José  de  S.^^Rita;  assim  como  o  segundo 
Manoel  de  Souza,  sâo  Oficiaes  de  grande  merecimento 
e  a  quem  o  Real  Serviço,  deve  grandes  obrigaçoens.  A 
Escola  de  Construcçâo,  regida  pelo  1.°  Constructor,  João 
de  Souza  Pather;  promete  muito  para  o  futuro,  e  este 
primeiro  Lente,  assim  como  o  segundo  Constructor  Antó- 
nio Joaquim,  Moço  das  maiores  esperanças;  e  o  terceiro 
Constructor  pratico,  Julião  Pereira:  sâo  três  Engenheiros 
Constructores  de  grandes  esperanças;  e  a  quem  S.  A.  R. 
empregou  em  muitas  obras  de  diferente  natureza,  e 
em  que  sempre  se  distinguirão:  He  certamente  aqui  o 
lugar  de  segurar  a  V.  Ex.^  que  a  Marinha  Real,  tem 
hoje  Oficiaes  de  grande  merecimento;  e  V.  Ex.*  verá 
huma  parte  d'elles,  empregados  agora  gloriozamente,  e 
dos  quaes  nâo  posso  deixar  de  citar  o  Vice  Almirante, 
António  Januário  do  Valle,  que  hoje  commanda  a  Esqua- 
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dra  do  Porto  de  Lisboa,  o  Campbell,  Chefe  da  Esquadra 
do  Brazil. 

Devo  também  falar  a  V.  Ex.*^  de  dois  grandes  Esta- 
belecimentos, que  S.  A.  R.  creou,  o  que  tem  por  objecto: 
1."  O  augmento  e  extensão  dos  conhecimentos  Marítimos, 
e  he  a  Sociedade  Real  Marítima,  com  o  Deposito  das 
Cartas  Hydrograficas,  que  he  comum  a  todas  as  Repar- 
tlçoens:  e  o  2."  a  milhor  Disciplina,  e  Subordinação  a 
bordo  das  Embarcaçoens  de  Guerra,  que  só  se  poude  con- 
seguir pela  creaçâo  da  Brigada  Real  da  Marinha  muito 
numeroza  nas  suas  duas  primeiras  Divizoens,  que  só  se 
puzerâo  em  actividade,  commandadas  por  Chefes  muito 
hábeis,  e  que  compõem  o  Corpo  dos  Artilheiros  Mari- 
nheiros, e  o  dos  Fuzileiros  Marinheiros,  que  ambos  tem 
sido  á  ]\Iarinha  de  suma  utilidade,  e  estão  em  hum  pé 
respeitável,  apezar  das  terríveis  opoziçoens,  que  tem 
experimentado  da  parte  dos  que  por  principio  detestâo 
tudo  o  que  pôde  ser  útil,  ou  gloriozo  para  o  Real  Serviço. 
Estou  persuadido  que  V.  Ex/  liade  procurar  completar, 
e  aperfeiçoar  este  Estabelecimento,  que  cada  dia  será 
mais  útil  á  Marinha  Real. 

A  impossibilidade  de  augmentar  extraordinariamente 
a  Marinha  Real;  para  proteger  o  Commercio,  que  temos 
nestes  cinco  Annos  hum  acréscimo  muito  superior  ao  de 
qualquer  Época  precedente,  sobre  tudo  quando  era  ge- 
ral em  certa  classe  de  Pessoas  a  opoziçâo  á  maior  Des- 
peza  na  Marinha,  fes  com  que  se  procurasse  antes  prote- 
ger o  Commercio,  por  meio  de  repetidos  Comboys,  do 
que  estabelecer  só  Cruzeiros,  e  que  estes  últimos  se  fizes- 
sem dependentes  das  Forças  que  os  Comboys  podiâo 
deixar  disponíveis;  e  a  experiência  justificou  o  Sistema, 
que  S.  A.  R.  foi  servido  adoptar,  pois  desde  a  Época 
em  que  se  estabelecerão  os  Comboys,  forâo  bem  raras 
as  Prezas,  e  muito  inferiores  certamente  ás  de  toda,  e 
qualquer  outra  Nação  na  Guerra  actual  até  a  Época  pre- 
zente.  Sobre  a  Despeza  da  Marinha,  logo  que  V.  Ex.* 
vir  as  Contas  da  mesma,  e  o  numero  das  Embarcaçoens, 
assim  como  a  dos  Arsenaes,  estou  certo  que,  hade  ren- 
der justiça  á  economia;  com  que  se  fizerâo  tantos  e  tão 
diferentes  trabalhos,  e  Armamentos. 

Foi  também  S.  A.  R.  servido  encarregar  á  Reparti- 
ção da  Marinha,  o  estabelecimento  dos  Correios  Maríti- 
mos, para  os  diferentes  Portos  do  Brazil,  e  quanto  bem 
tenha  dahi  rezultado  ao  Commercio,  e  á  Real  Fazenda, 
V.  Ex.^  o  poderá  julgar  pela  opinião  publica  ao  mesmo 
respeito. 
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Filiei  piiiiiciro  e  mais  l.-ir^aniontc  a  V.  Kx."  do  (jno 
toca  íi  Marinha:  i)<)r(|tio  da  Secretaria  de  Estado  que  rogo 
esta  Repartierio  e  euja  excmplai-idade,  e  actividade  he 
assas  conliecida,  só  posso  dizer  a  V.  Kx."'  que  deixo  nela 
hum  oficial  JMaior  ;  cujas  luzes,  e  probidade  sSo  superio- 
res a  toda  a  expressão,  e  (pie  milhor  poderá  expor  a 
V.  Ex.*  o  estado  cm  cpic  a  mesma  se  acha,  c  fornecer 
também  os  Papeis  do  que  S.  A.  K.  tem  (,)rdcnado  para 
os  Domínios  Ultramarinos;  e  cujos  rezultados  em  augmento 
do  Commercio,  e  das  Rendas  Rcaesjustiíicrio,  plenamente 
as  Reaes  Vistas;  e  provao  quaes  seriao  em  poucos  Annos 
as  consequências,  se  os  últimos  desgraçados  aconteci- 
mentos nao  fizessem  de  todo  perder  a  esperança  do  bom 
futuro,  que  se  esperava.  Nas  instrucçoens  que  S.  A.  R. 
se  dignou  assignar  para  os  novos  Governadores  da  Ame- 
rica, e  Africa,  que  ainda  nao  partirão,  e  nos  diversos 
Discursos  que  por  ordem  de  S.  A.  R.  li  na  Sociedade 
Real  Marítima,  assim  como  nas  juntas,  que  se  formarão 
para  a  discussão  de  importantes  objectos  Administrati- 
vos do  Brazil ;  verá  V.  Ex."'  apontada  a  serie  das  Reaes 
Ordens,  que  se  expedirão  para  o  augmento  das  Culturas, 
para  o  milhoramento  das  Rendas  Reaes,  para  sistemar 
todos  os  bons  principies  de  Administração  naqueles  táo 
importantes,  como  vastos  Domínios;  e  todos  estes  Papeis 
V.  Ex.*  achará  registados  na  mesma  Secretaria,  onde  a 
serie  das  Reaes  Ordens,  expedida  nos  cinco  Annos,  em 
que  servi  na  Repartição,  justificarão  o  que  acabo  de 
dizer. 

Nao  toco  a  V.  Ex.*  sobre  o  novo  Hospital  da  Marinha, 
cómodo,  muito  convenientemente  construído,  e  que  se 
acha  muito  adiantado;  nas  Nitreiras  Artificiaes,  que  pro- 
metem grande  augmento  para  o  futuro,  nos  Pinhaes 
Reaes  já  hoje  de  considerável  Rendimento,  e  que  para  o 
futuro  prometem  muito,  dando  já  agora  grande  quanti- 
dade de  Alcatrão;  e  na  Impressão  do  Arco  do  Cego,  que 
em  tâo  pouco  tempo  nao  só  tem  produzido  muitas  Obras, 
que  tem  alumiado,  e  extendido  as  Culturas,  mas  que  até 
nos  segura  a  Fundição,  e  Abriçao  dos  Caracteres,  de 
que  possâo  prover-se  as  Typografias  do  Reino  ;  porque 
V.  Ex."  successi vãmente  hirá  vendo  os  mesmos  objectos, 
e  dando-lhes  a  conveniente  extençâo. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.'',  Arroios,  14  de  Junho  de  1801. 
De  V.  Ex.*^  &.Q,.—T).  Rodrigo  de  Sotisa  Cantinho. 


DOCUMENTO  N.**  14 


Decreto  de  18  de  Janeiro  de  1797,  reivindicando  para  a  Coroa  a  Administração 
do  Correio  das  Cartas. 


Tendo-me  sido  presentes  os  graves  inconvenientes 
que  experimenta  nâo  só  a  Minha  Fazenda  Real,  mas  a 
facilidade  das  communicações  interiores  do  Reino,  e  dos 
Domínios  Ultramarinos,  tao  indispensável  e  necessária 
em  Estados  Commerciantes  por  causa  de  achar-se  entre- 
gue a  Administração  do  Correio  das  Cartas  a  huma  pes- 
soa particular,  que  considera  como  Património  este  im- 
portante Cargo  Politico;  e  sendo  egualmente  evidente  o 
Direito,  que  me  assiste  de  reivindicar  para  a  Minha  Real- 
Corôa,  por  meio  de  uma  justa  indemnisaçâo,  Este  Em- 
prego Publico,  cuja  alienação  temporária  nâo  podia  de 
modo  algum  considerar-se  como  perpetua,  e  irrevocável; 
Fui  servido  Ordenar  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho  do 
Meu  Conselho  de  Estado,  e  meu  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  e  Domínios  Ultramari- 
nos que  propozesse  ao  actual  Correio-Mór  do  Reino  a 
generosa  indemnisaçâo  que  Mando  publicar  com  este 
Decreto,  assignado  pelo  mesmo  Ministro  de  Estado,  com 
a  communicaçâo  que  nâo  acceitando  Voluntariamente  a 
offerta,  ficasse  livre  á  Coroa  o  reivindicar  por  meios  le- 
gaes  o  seu  inalienável  Direito.  E  havendo  o  mesmo  Cor- 
reio-Mór preferido  a  voluntária  acceitaçâo  do  que  Man- 
dei offerecer-lhe:  Hei  por  bem  extinguir,  e  abolir  o  dito 
Officio  de  Correio-Mór  do  Reino,  que  mando  incorporar 
na  Minha  Real  Coroa,  suspendendo  o  actual  Correio-Mór 
do  exercício  d'este  Emprego,  logo  que  Eu  fôr  ser- 
vido incumbir  esta  Administração  a  hum  dos  Meus  ]\Ii- 
nistros  de  Estado.  Os  Conselheiros  de  Estado,  Meus  Mi- 
nistros, e  Secretários  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  o  tenhâo  assim 
entendido  e  façâo  executar,  concluindo  com  as  solemni- 
dades  necessárias  á  verificação  das  Condicções  da  dita 
Cessão.  Palácio  de  Queluz  em  18  de  Janeiro  de  1797. — 
Com  a  rubrica  do  Príncipe  Nosso  Senhor. 

Condicções  que  o  Correio-Mór  do  Reino  acceitou  vo- 
luntariamente para  ceder  o  dito  Officio  <7  Sua  Èlagestade 
Fidelissima  a  Bainha  Nossa  Senhora. 

O  Titulo  de  Conde  de  Juro  e  Herdade  com  três  vi- 
das fora  da  Lei  Mental. 
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A  conservaçilo  da  Ilonia  de  Criado  de  8ua  Majjca- 
tade. 

lluma  renda  permanente,  e  que  possa  vincular  em 
Morfííido,  do  quarenta  mil  cruzados  por  aimo,  ou  em 
Commendas,  ou  cm  Jicns  da  Coroa,  ou  cm  Renda  do 
mesmo  Correio. 

Pensões  vitalicias  de  quatrocentos  mil  reis  cada  liuma 
para  sua  Míii,  e  para  seu  Irmao,  e  para  suas  Irmans;  e 
de  seu  Irniiio,  ató  que  alcance  a  Commenda  de  (xraça, 
que  Sua  Magcstadc  lhe  promette  pedir  ao  Grão  Mestre 
de  Malta;  sendo  estas  pensões  reversíveis  para  cUe  Cor- 
reio-Mór,  no  caso  que  sobreviva  a  cada  hunia  das  pes- 
soas pensionadas,  mas  que  de  nenhum  modo  passarão 
a  seu  Filho,  ou  outros  Herdeiros. 

Declarar-se-ha  em  nome  de  Sua  Magestade  que  estas 
Pensões  desobrigarão  o  Correio  Mór  de  dar  o  equiva- 
lente das  mesmas  a  sua  Mâi,  Irmão  e  Irmans,  e  que  o 
poderá  descontar  das  Legitimas  ou  Arrhas,  que  fosse 
obrigado  a  dar. 

Pede  o  Correio  Mór  a  Sua  Magestade,  que  em  atten- 
çâo  ao  sacrifício  que  fazem,  elle,  e  seu  Irmão,  sejâo 
avançados  de  hum,  ou  dois  postos  em  algum  dos  Regi- 
mentos de  Cavallaria  da  Corte,  já  que  Sua  Magestade 
foi  servida  mandar-lhes  prometter,  que  os  adiantaria  em 
Postos  Militares.  Palácio  de  Queluz  em  18  de  Janeiro  de 
lldl .^Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 


DOCUMENTO  N.°  15 

Decreto  creando  a  Guarda  Real  de  Policia  de  Lisboa,  inserto  na  collecção  officiai 
de  legislação. 

Sendo  muito  conveniente,  não  só  para  a  segurança  e 
tranquilidade  da  Cidade  de  Lisboa,  Capital  dos  meus  vastos 
Domínios,  mas  para  que  na  ordem  da  Policia  receba 
huma  nova  consolidação,  que  á  imitação  das  outras  gran- 
des Capitães,  se  estabeleça  hum  corpo  permanente,  o 
qual  vigie  na  conservação  da  ordem,  e  tranquilidade  pu- 
blica, e  que  obedeça,  no  que  toca  á  disciplina  Militar 
ao  General  das  Armas  da  Província,  e  no  que  toca  ao 
exercício  das  suas  funcções,  ao  Intendente  Geral  da  Po- 
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licia:  Hei  por  bem  crear  huma  Guarda  Real  da  Policia 
de  Lisboa,  de  pé  e  de  cavallo,  para  vigiar  na  Cidade  de 
Lisboa,  e  para  guardar  pela  forma  e  maneira,  que  se  re- 
gula no  Plano,  que  baixa  com  este,  assinado  pelo  Minis- 
tro, e  Conselheiro  de  Estado  D.  Rodrigo  de  Sousa  Cou- 
tinho, a  quem  Fui  servido  encarregar  de  levar  á  Minha 
Real  Presença  os  Negócios  concernentes  á  Inspecção  da 
Policia  da  Corte  e  Reino;  o  qual  Plano  em  toda  a  sua 
extençâo,  e  particularidades  se  entenderá  formar  parte 
deste  Decreto.  Assim  o  Mando  participar  ao  Conselheiro 
de  Estado,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra,  e  ao  Conselho  de  Guerra  para  se  fazer  exe- 
cutar em  cada  Repartição  pela  parte,  que  lhe  toca.  O 
mesmo  ministro,  e  Conselheiro  de  Estado  D.  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho,  Presidente  do  Meu  Real  Erário  o  tenha 
assim  entendido  e  faça  executar.  Palácio  de  Queluz  em 
10  de  Dezembro  de  1801.=  Com  a  rubrica  do  Príncipe 
Regente  Nosso  Senhor. 


DOCUMENTO  N.»  16 

Considerações  do  Intendente  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique  ás  medidas  de  policia 
que  lhe  foram  ordenadas  por  Dom  Rodrigo. 

111.™''  e  ex.'"^  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. — Em 
execução  do  que  v.  ex.^  me  ordena,  que  responda  aos  apon- 
tamentos inclusos,  que  restituo  a  v.  ex.^,  para  servirem 
de  base  ao  que  se  deve  organisar  para  uma  boa  policia, 
para  que  produza  a  segurança  e  limpeza  da  cidade  de 
Lisboa  e  que  depois  se  estenda  a  todo  o  reino,  vou  exe- 
cutar o  referido. 

Pelo  que  pertence  ao  primeiro  artigo,  respondo  a 
v.  ex.^  com  a  copia  dos  avisos,  que  dirigi  aos  ministros 
dos  bairros  de  Lisboa  em  5  de  outubro  de  1786,  que  está 
junta  ás  copias  que  dirigi  a  v.  ex."  na  data  de  24  do  cor- 
rente,  o   que  já  estava  prevenido  por  esta  intendência. 

Pelo  que  respeita  ao  segundo,  devo  informar  a  v.  ex.^ 
que  logo  que  se  uniu  a  esta  intendência  a  inspecção  da 
limpeza  e  calçadas,  que  estava  confiada  ao  senado  da 
camará,  mandei  vir  de  Inglaterra  uns  carros  para  este 
fim,  dos  quaes  me  nâo  pude  servir,  porque  a  maior  parte 
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fias  ruíia  do  TJsboa  o  nfio  pcrmittom,  c  também  porque  cm 

In^lalíMTa  todas  as  cnsns  toem  cloacas,  que  \Tio  aos  canos 
pM'aes,  (jiio  teiii  toda  a  cidade  do  Londres,  como  v.  <j.  U\\\\ 
n'osta  corto  a  rua  Anjínsta,  a,  rua,  Nova  do  Kl-Kci,  a  rua 
dos  Faiuiuoiros,  c  a  do  Arsenal  da  Mai-inlia  ató  á  i)ra(;a 
de  S.  Paulo.  Agora  deixo  á  ponderaí^ao  de  v.  ex.\  se  é 
possível,  (jue  acuda  com  bestas  e  carros  ao  resto  de  Lis- 
Í)oa,  que  se  compõe  de  quarenta  frofçuczias,  e  a  uma 
grande  parto  das  ruas  d'ellas  nao  podem  ir  bestas  nem 
carros,  umas  por  alcantiladas,  e  outras  por  estreitas  o  nao 
permittircm  para  conduzirem  o  desnecessário  das  casas 
todos  os  dias,  pois  v.  ex."  sabe  muito  bem  a  grande  po- 
pulação de  Lisboa,  que  nem  duas  mil  bestas  chegariam 
para  poder  servir  as  casas  dos  habitantes  todos  os  dias, 
e  muito  particularmente  de  noite,  como  v.  ex."  insinua,  e 
julgo  impossível  adoptar-se  esta  medida  n'esta  capital, 
porque  o  Porto  é  uma  das  cidades  principaes  d'este  reino, 
e  ha  mais  de  cem  annos  que,  por  falta  de  estrumes,  vao 
os  carros  do  campo  todos  os  dias  pela  cidade  a  buscar 
o  desnecessário  das  casas  que  tem  depósitos  nos  quin- 
taes,  onde  o  deitam,  e  trazem  lenhas  e  matos  aos  donos 
d'estas,  que  trocam  pelo  desnecessário,  e  nao  pôde  com- 
parar-se  esta  cidade  do  Porto  com  a  de  Lisboa,  porque 
ad  plurimum  comprehenderá  duas  das  freguezias  d'esta 
capital  ao  mais,  e  isto  se  vê  pela  população  d'aquella  ci- 
dade, comparativamente  com  as  freguezias  de  Santa  Iza- 
bel  e  Santa  Engracia,  que  talvez  que  nao  tenha  o  numero 
de  fogos  que  têem  estas  duas  freguezias. 

Pelo  que  respeita  ao  terceiro,  respondo  com  o  decreto 
de  10  de  maio  de  1702,  que  determina  que  se  possa  pro- 
metter  até  lOOSOOO  réis  a  quem  descobrir  os  ladrões,  e 
com  as  copias  inclusas  dos  editaes,  que  mandei  fixar 
n'esta  capital,  e  foram  expedidos  por  esta  secretaria  da 
policia  na  data  de  14  de  dezembro  de  1782,  de  6  de  fe- 
vereiro de  1783,  de  15  novembro  de  178-4,  o  27  de  agosto 
de  1788,  cujas  copias  passo  ás  mãos  de  v.  ex.*,  e  vao  in- 
cluídas na  relação  inclusa,  debaixo  dos  n.*^*  8  até  11  in- 
clusivamente. 

Pelo  que  respeita  ao  quarto,  que  trata  da  formatura 
de  um  código  de  policia  de  penas  correccionaes  que  se  de- 
vem estabelecer,  como  v.  ex.^  indica,  e  se  lembra  n'este 
logar,  o  julgo  desnecessário  por  ora,  porque  para  os  va- 
dios ha  a  ordenação  do  livro  5.'',  titulo  68,  e  os  decretos 
de  13  de  agosto  de  1639,  de  16  de  março  de  16-11  e  de  23 
de  setembro  de  1701,  e  a  ordenação  livro  1.°,  titulo  49, 
collecçâo  1,   n.**  1,  §§  12  e  16,  que  recommenda  igual- 
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mente  a  execução  do  regimento  dos  ministros  dos  bair- 
ros como  se  vê  da  sobredita  ordenação,  livro  7.**  titulo 
73,  collecçâo  1,  n.°  1,  §  4;  e  a  lei  de  25  de  junho  de  1760, 
e  a  extravagante  de  18  de  agosto  de  1769,  nos  §§  O  e  se- 
guintes, ordenam  que,  quando  pela  nossa  legislação  não 
esteja  previsto  este  ou  qualquer  caso,  recorramos  ás  leis 
das  cortes  mais  civilisadas  da  Europa,  e  temos  n'este  caso 
o  código  da  policia  de  França  de  mr.  Delamare,  a  que 
podemos  recorrer,  e  lembro-me  também  n'este  logar  que 
o  imperador  José  se  lembrou  de  corrigir  os  réus  em  os 
empregar  na  limpeza  das  ruas  de  Vienna,  de  lhes  rapar 
as  cabeças,  e  estas  com  certos  signaes,  e  pol-os  a  pâo  e 
agua,  para  o  que  fez  leis,  e  tirou  a  pena  de  morte:  den- 
tro em  menos  de  um  anno  derogou  estas  leis,  e  lançou 
mão  outra  vez  d'aquellas  que  elle  mesmo  havia  dero- 
gado. 

Em  quinto  logarme  diz  v.  ex.^  que  se  deve  organi- 
sar  uma  guarda  de  pé  e  de  cavallo  para  a  guarda  de 
Lisboa,  compondo-se  esta  de  400  homens  de  pé  e  200  de 
cavallo.  Devo  marcar  a  v.  ex.*,  que  da  freguezia  de  S. 
Bartholomeu  do  Beato,  até  á  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Ajuda,  ha  a  distancia  de  légua  e  meia  de  compri- 
mento da  cidade,  e  de  largo,  em  algumas  partes,  três 
quartos  de  légua,  como  accusa  o  mappa  incluso,  que  po- 
nho nas  mãos  de  v.  ex.*,  e  vae  debaixo  do  n.°  43,  e 
n'este  logar  marco  também,  e  trago  á  memoria  de  v.  ex.*, 
o  mappa  geral  da  população,  que  tive  a  honra  de  pôr 
nas  mãos  de  v.  ex."",  que  mais  especificadamente  mostra 
o  grande  numero  de  fogos  que  têem  as  freguezias  de 
Lisboa,  e  é  impossivel  que  se  postem  as  guardas  com 
este  pequeno  numero  de  guardas  que  v.  ex.*  indica,  e 
que  o  corpo  de  infanteria,  chamado  Guet^  me  parece  que 
nâo  deve  ter  menos  do  numero  de  praças  que  tem  qual- 
quer regimento  de  infanteria  de  linha  do  exercito,  e  o 
Maréchaussée  outro  igual  numero  de  praças,  que  tem  os 
regimentos  de  cavai laria  também  de  linha  do  mesmo 
exercito,  e  lembra-me  n'este  logar  que  no  anuo  de  1763, 
em  que  se  fez  a  paz  d'este  reino  com  o  da  Hespanha  e 
França,  e  se  reformou  e  deitou  abaixo  o  regimento  de  tropa 
ligeira  chamado  o  dos  voluntários  reaes  portuguezes,  e  os 
soldados  d'este  corpo  se  dividiram  pelos  regimentos  da 
guarnição  da  corte,  e  n'este  caso  me  lembra  de  que  a 
Legião,  que  é  um  regimento  de  tropa  ligeira,  igual 
áquella  dos  voluntários  reaes,  que  se  compõe  de  infan- 
teria e  cavallaria,  se  podia  organisar  d'elle  o  Guet  Ma- 
réchaussée, e  também  chamo  á  memoria  de  v.  ex.*  as 
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copias  dos  officios,  que  a  esto  respeito  dirifi^i  ao  ill.""'  e 
ex.'""  sr.  visfoiulo  do  Villa  Nova  da  Cerveira,  ({ue  Deus 
chamou  á  su.i,  santn  jj^Ioiia,  nas  datas  de  14  de  janeiro 
e  18  do  setembro  de  1785,  em  15  de  agosto  de  1793  e 
em  16  de  janeiro  de  1794;  ao  ill.'""  e  ex.'""  sr.  marquez 
de  Angeja,  que  também  Deus  chamou  á  sua  santa  gloria, 
nas  datas  de  9  de  fevereiro  de  1783  e  23  de  janeiro  de 
1785,  e  ao  ex."'**  e  rev."'°  arcebispo  de  Thessalonica,  que 
santa  gloria  haja,  nas  datas  de  5  de  fevereiro  de  1783  e 
de  9  de  fevereiro  de  1785;  e  ao  ill."'"  ex."'"  sr.  José  de 
Seabra  da  Silva  em  25  de  julho  e  5  de  agosto  de 
1793,  cujas  copias  dos  referidos  officios  tive  a  honra  de 
pôr  nas  mãos  de  v.  ex."'  com  a  conta,  que  pessoalmente 
lhe  entreguei  na  data  de  24  do  corrente. 

Em  sexto  logar  diz  v.  ex.*  que  se  deve  cuidar  logo 
na  illurainaçâo  da  cidade:  é  certo  que  logo  que  tive  a 
honra  de  entrar  a  reger  este  logar,  me  lembrei  d'este 
objecto,  como  faço  ver  a  v.  ex.*  das  copias  dos  officios, 
que  dirigi  nas  datas  de  14  de  novembro  de  1782,  e  de 
14  e  31  dezembro  do  dito  anno,  ao  ill."'"  e  ex."""  sr.  mar- 
quez de  Angeja,  e  nas  datas  de  4  de  outubro  de  1783, 
de  18  de  setembro  de  1785,  de  27  de  setembro  de  1787, 
e  de  16  de  outubro  de  1788  ao  ill.""'  e  ex."'°  sr.  visconde 
de  Villa  Nova  da  Cerveira,  cujas  copias  também  tive  a 
honra  de  entregar  a  v.  ex.*,  com  a  sobredita  conta  na 
data  de  24  do  corrente,  e  para  executar  o  que  v.  ex.* 
me  insinua  n'este  artigo,  mandei  logo  pôr  os  ferros  e 
lampiões  nas  ruas  que  já  tinham  sido  illuminadas,  para 
dar  principio  á  illuminaçâo,  que  v.  ex.*  me  insinue  d' onde 
deve  sair  esta  despeza. 

Em  ultimo  logar  me  aponta  v.  ex.*,  que  deve  dar 
principio  a  algumas  providencias  para  fazer  retirar  d'esta 
capital  os  mendigos  ás  suas  terras  parochiaes,  e  o  mais 
que  refere  no  mesmo,  sobre  o  que  passo  ás  mãos  de  v. 
ex.*  as  copias  inclusas  dos  officios  que  dirigi  aos  minis- 
tros das  comarcas  do  reino,  nas  datas  de  16  e  27  de  maio 
de  1780,  e  aos  ministros  dos  bairros  d'esta  corte  era  12 
de  agosto  do  dito  anno,  e  dos  editaes  que  mandei  af fixar 
nas  datas  de  17  de  maio  de  1780  e  de  8  de  novembro  de  1785, 
cujas  copias  vâo  debaixo  do  n.°  13  até  16  inclusive,  em  exe- 
cução da  lei  de  25  de  junho  de  1760,  no  §  19  da  referida  lei, 
e  do  alvará  de  9  de  janeiro  de  1604  e  decreto  de  4  no- 
vembro de  1785,  e  estabelecer  na  casa  pia,  para  por  em 
trabalho  casas  de  fiação  de  linho  e  algodão,  teares  de 
seda  e  meias,  de  panno  de  linho,  brins  e  cabo  de  labo- 
rar, para  occupar  alguns  d'estes  mendigos  e  gente  vadia. 


208 


Pelo  que  respeita  ao  oitavo,  referi  a  v.  cx.*^,  na  conta 
que  entreguei  a  v.  ex.*  na  data  de  24  do  corrente,  qual 
era  o  meu  parecer,  e  me  lembro  que  nao  devo  n'esta 
parte  adiantar-me,  por  nao  ter  as  maiores  luzes  para 
poder  cumprir  com  o  que  v.  ex.""  me  insinua  na  sua  pro- 
memoria,  porque  como  ao  senado  da  camará  confiou  o 
o  príncipe  regente  nosso  senhor  o  propor-lhe  o  meio 
d'onde  haviam  de  sair  aquellas  despezas,  este  tribunal 
executará  a  real  ordem  que  lhe  foi  dirigida  no  decreto 
que  se  lhe  expediu  para  o  mesmo  fim.  Sobre  os  outros 
diversos  objectos  offereçoav.  ex.**  as  copias  inclusas  das 
ordens  expedidas  por  esta  intendência  nos  diversos  annos 
queellas  notam,  e  em  geral  vao  debaixo  do  n.**  1  até  50. 

V.  ex.^  levando  tudo  á  presença  do  príncipe  regente 
nosso  senhor,  por  uma  parte  conhecerá  o  memo  augusto 
senhor  que  eu  nao  tenho  tido  omissões  nos  meus  deveres, 
e  em  cumprir  com  as  suas  reaes  ordens,  e  por  outro  parte 
também  qual  é  o  meu  parecer  sobre  as  propostas  que  v. 
ex.*  de  ordem  de  sua  alteza,  me  entregou,  e  o  que  o 
mesmo  senhor  deliberar  ha  de  ser  o  mais  justo  e  acer- 
tado. Lisboa,  em  29  de  novembro  de  1801. =/>/o^o  Igna- 
cio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.**  17 

Fintas  com  que  se  projectou  dotar  o  cofre   da  policia  para  custeamento  das 
suas  despezas. 

111."'°  e  ex.""°  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.  — 
Executando  o  que  o  príncipe  regente  nosso  senhor  or- 
dena no  aviso  que  v.  ex.'''  me  dirigiu,  para  eu  dar  o  meu 
parecer  sobre  a  finta,  que  se  havia  de  pôr  aos  habitan- 
tes d' esta  cidade,  para  se  formar  um  corpo  de  infanteria 
e  ca V aliaria  para  a  guarda  da  mesma  capital,  para  a 
illuminaeáo  de  toda  ella,  e  ter  juntamente  a  policia  com 
que  sustentar  a  casa  pia  no  pé  em  que  se  acha;  os  col- 
legios  das  sciencias  naturaes  e  de  S.  João  de  Deus  na 
universidade  de  Coimbra,  e  acudir  á  limpeza  das  ruas 
da  cidade  e  das  calçadas,  nao  só  da  mesma  cidade,  mas 
do  seu  respectivo  termo,  ao  reparo  dos  chafarizes  de 
Dentro,   da  Praia,  o  chamado  de  El-rei  no  cães  de  San- 
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tarom,  doa  Anjos,  de,  Arroios,  o  outros  similh.intcs  a  estes 
qiic  ha  iTcsta  cidade  e  seu  toriiio:  passo  a  expor  a  v.  ex.** 
o  ([uo  me  lembro  ireste  eurtu  espaço  de  tempo  cm  que  o 
mesmo  au^j^usto  senhor  me  manda  responder,  em  que  o 
senado  pôde  pôr  as  contribuições  para  os  referidos  obje- 
ctos. 

l.''  Os  andares  das  propriedades  de  casas  de  cada  um 
iiKluilino,  que  paí^a  de  renda  annual  de  7$'2<)0  réis  até 
l^-isUOU  réis,  pagar  "200  réis  por  anno,  em  dois  semestres 
de  um  tostUo  cada  um.  O  que  pagar  de  renda  de  12S000 
até  30.$000  réis  1$200  réis.  O  que  pagar  de  3O.SO0O  réis 
até  lOOSOOO  réis,  2.S400  réis  annuos.  O  que  pagar  de 
100-5000  até  200.S000  réis,  4S000  réis  annuos.  O  que  pagar 
de  200^^000  réis  até  aOO.$000  réis,  6.S000  réis  annuos.  E 
os  que  pagarem  de  300$0000  réis  para  cima,  seja  qual 
for  o  aluguer,  9.S600  réis  annuos,  tudo  pago  a  semestres 
ou  a  quartéis. 

2.''  Cada  uma  loja  de  bebidas,  casas  de  café  e  casas 
de  jogo  de  gamão,  6$000  réis  annuos. 

3."  Cada  uma  taberna  2;^000  réis  annuos. 

4.°  Cada  armazém  de  vinho  em  grosso,  que  dâo  e 
vendem  de  comer,  7$200  réis  annuos. 

5.''  Cada  uma  casa  de  pasto,  que  dâo  camas,  12$000 
réis  annuos. 

6.°  Cada  uma  mercearia,  1$600  réis  annuos. 
^  1.°  Cada  armazém  de  mercearia  em  grosso,  12.S000 
réis  annuos. 

8."  Cada  loja  de  mercadores  das  cinco  classes,  12.$000 
réis  annuos. 

9.°  Cada  mna  loja,  que  tiram  licença  pelo  senado,  de 
novas  licenças,  como  v.  g.  de  louça,  de  fructa,  de  con- 
serveiro, de  quinquilharias,  de  linhas,  de  puívilhos  e 
perfumarias,  etc,  a  que  chamam  lojas  volantes,  e  se 
acham   em  certos  sitios  d'esta  cidade,  600  réis  annuos. 

10.°  Cada  ura  pastelleiro  de  loja  aberta,  3S200  réis 
annuos. 

11.°  Cada  algibebe  de  loja  aberta,  6S000  réis  annuos. 

12.°  Cada  adelo  de  um  e  outro  sexo,  3.S000  réis  an- 
nuos. 

13.°  O  que  tem  loja  de  vidros,  7.$200  réis  annuos. 

14.°  Cada  armazém  de  couro  e  sola  em  grosso,  14.S400 
réis  annuos. 

15.°  Cada  confeitaria  com  loja  no  arruamento,  e  os 
que  venderem  em  grosso,  9S600  réis  annuos. 

16.°  Casas  mobiladas  que  se  alugam  aos  mezes,  cada 
uma  6S000  réis  annuos. 
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17. °  Os  que  têem  armazéns  de  moveis  e  de  carrua- 
gens em  grosso,  cada  um  9s600  réis  annuos. 

18.°  Cada  relojoeiro  de  loja  aberta,  7$200  réis  annuos. 

19.°  Cada  ourives  de  oiro  e  prata  de  loja  aberta, 
3S200  réis  annuos. 

20.°  Cada  botica  de  loja  aberta,  2.$400  réis  annnos. 

21.°  Cadalojadesaccarias  e  que  alugam  pannos  para 
palha,  2$400  réis  annuos. 

22.°  Cada  loja  e  armazém  de  enxárcias,  4.S800  réis 
annuos. 

23.°  Cada  loja  de  droguistas  de  grosso  trato,  4$800 
réis  annuos. 

24.°  Cada  loja  de  carnes  seccas  e  ensacadas,  3$200 
réis  annuos. 

25.°  Cada  loja  de  mercador  de  livros  de  grosso  trato, 
4$800  réis  annuos. 

26.°  Cada  loja  de  bacalhau  de  grosso  trato,  6.S000 
réis  annuos. 

27.°  Duas  loterias,  uma  em  cada  semestre,  a  arbítrio 
do  111."^°  e  ex."""  ministro  e  secretario  de  estado,  e  presi- 
dente do  real  erário. 

28.°  Das  sobras  do  cofre  das  aguas  livres,  que  per- 
cebe 5  réis  por  cada  arrátel  de  carne,  e  5  réis  por  cada 
canada  de  vinho,  12:0008000  reis  annuos. 

29.°  As  sobras  do  rendimento  do  Senado  da  camará,  e 
do  rendimento  do  terreiro  publico,  24:000$C00  réis  annuos. 

30.°  O  real  e  realete  da  carne  e  do  vinho,  e  do  que 
pagam  os  carros  e  seges  de  aluguer  para  as  calçadas. 

31.°  O  rendimento  das  lezírias  de  Alqueidão,  que  foi 
deixado  para  a  limpeza  da  cidade,  segundo  me  informam; 
também  o  total  d'estes  rendimentos  devem  entrar  em 
um  cofre,  que  deve  estar  no  real  erário  para  d'elle  sai- 
rem  as  despezas,  que  o  príncipe  regente  nosso  senhor 
ordena  para  executar  a  policia,  isto  é,  a  illuminaçâo  da 
cidade,  a  limpeza  d'ella,  as  calçadas  d'esta  capital  e  seu 
termo,  as  guardas  civis,  compostas  de  um  corpo  de  ca- 
vallaria,  e  infanteria,  entreter  a  casa  pia,  os  coUegios 
das  sciencias.  naturaes  e  de  S.  João  de  Deus  na  univer- 
sidade de  Coimbra,  a  academia  do  nú,  os  collegios  das 
bellas  artes  da  casa  pia,  as  diversas  aulas  erectas  n'ella, 
o  laboratório  chimico  da  mesma  casa  para  socorro  dos 
miseráveis  necessitados,  e  aviar-lhes  as  receitas  gratui- 
tamente, e  dar  algumas  rações  diárias  a  alguns  pobres 
recolhidos,  que  serviram  o  estado,  e  também  para  saí- 
rem algumas  despezas  a  que  está  obrigada  a  policia,  e 
recompensas  aos  que  entregarem  réus. 
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Ksto  ó  o  íiicii  parccor  (rondo  devem  saliir  as  fintas, 
o  a  que  se  dcíveni  applicar,  e  que  a  contadoria  (lue  eu 
criei,  como  a  v.  ox.""  informo  na.  conta  da  data  de  hoje, 
passe  das  sete  casas,  onde  a.  collocpiei,  (piando  alli  pre- 
sidi como  contador  da  fazenda  e  superintendente  íçeral 
dos  contrabandos  o  descaminhos  dos  rcaes  direitos,  loca- 
res que  rej^d,  para  o  real  erário. 

E  o  que  posso  dizer  a  v.  ox.*  sobre  esta  matéria,  cm 
exccuçrio  da  real  ordem  que  v.  ex.'^  me  participou  na 
manha  de  hoje,  e  desejarei  ter  acertado  e  cumprido  com 
as  reaes  oi-dens. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*^  Lisboa,  em  30  de  novembro  de 
iSOl. =Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  1S.°  18 

Fintas;  reflexões  sobre  o  seu  lançamento 


111.""'  e  ex.'""  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.  — 
Como  V.  ex.*^  insta  que  eu  proponha  as  lembranças  para 
a  finta  que  v.  ex.*^  me  insinua  nas  memorias,  que  reite- 
radamente me  tem  remettido  para  serem  presentes  ao 
príncipe  nosso  senhor,  e  remettidas  ao  senado  da  camará 
para  consultar:  antes  de  qualquer  j)asso  que  eu  dê  sobre 
esta  matéria,  em  execução  do  que  v.  ex.*  me  insinua, 
devo  informar  a  v.  ex.*^  da  rasâo  que  me  obriga  a  não 
entrar  n'esta  matéria  de  dar  arbítrio  para  fintas  presen- 
temente. 

1."  Porque  ha  uns  tempos  a  esta  parte,  obrigado  das 
precisões  do  estado,  tem  o  príncipe  regente  lançado  mâo 
de  pôr  algumas  fintas,  e  também  a  perda  que  soffre  o 
papel  moeda  se  faz  sentir  áquelles  que  o  vâo  trocar  em 
metal.  ^ 

2.°  E'  certo  também  e  sem  duvida  que  todas  estas  fin- 
tas, ainda  que  se  não  lançam  á  lavoura,  ás  artes,  ás  ma- 
nufacturas nacionaes,  e  nem  immediatamente  ao  giro 
do  commercio,  algumas  d'ellas  que  se  tem  posto,  lá  váo 
parar  a  umas  e  outras  partes,  porque  o  lavrador  neces- 
sita de  braços  para  a  cultura  da  sua  lavoura,  e  as  artes 
e  manufacturas  de  indivíduos  para  os  empregar,  e  os 
mercadores  que  vendem  a  retalho,  e  as  lojas  de  bebidas, 
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tabernas  e  vivandeiros,  logo  que  sobre  os  objectos  que 
respeitam  a  cada  um  recaiam  as  fintas,  os  individues  de 
que  fallo,  e  que  se  empregam,  hâo  de  comer,  vestir  e 
beber  vinho  e  aguardente,  c  h^o  de  ir  ás  tendas  que 
vendem  pelo  miúdo  e  armazéns  de  mercearia,  e  sen- 
do, como  digo,  uns  e  outros  fintados,  hâo  de  vender 
mais  caro,  e  estes  consumidores  são  os  que  pagam  as 
fintas,  e  em  consequência  vem  a  crescer  os  jornaes  e  a 
m^o  de  obra  das  artes  e  manufacturas,  e  á  proporção 
cresce  para  todos  os  consumidores  em  geral  o  preço  dos 
géneros  das  manufacturas  nacionaes,  e  logo  vamos  ser 
quem,  em  logar  de  auxiliarmos  aquelles  objectos,  os 
opprimimos  com  novas  fintas. 

E'  certo  igualmente,  e  que  vem  em  necessária  conse- 
quência, que  logo  que  se  carregue'a  mao  de  obra  nacio- 
nal, vamos  auxiliar  a  mão  de  obra  estrangeira  nas  ma- 
nufacturas, que  nos  introduzem  a  melhor  mercado,  e 
também  por  outra  parte  os  vinhos  da  Hespanha  e  França 
particularmente,  porque  por  aquella  mesma  rasão  de  sair 
a  cultura  mais  cara  pelos  jornaes  que  percebem  os  jor- 
naleiros, nâo  podem  concorrer  os  lavradores  com  os  seus 
géneros,  e  também  pelos  direitos  que  já  pagam,  addic- 
cionando  a  estes  estas  fintas,  que  ainda  que  indirecta- 
mente, vem  com  effeito  a  recair  sobre  a  cultura  e  mão 
de  obra  nacional,  ainda  menos  poderão  concorrer;  e  vi- 
rão os  vinhos  de  França  a  introduzir-se  para  Inglaterra 
com  mais  facilidade,  e  igualmente  opprimirá  também  o 
azeite,  que  em  annos  de  abundância  se  exporta  d'este 
reino  para  paizes  estrangeiros. 

Ninguém  duvidará  que  os  negociantes  de  grosso  trato, 
e  os  que  vendem  pelo  miúdo,  á  proporção  do  preço  por 
que  lhes  saem  as  mercadoricts,  postas  em  casa  e  nas  suas 
lojas,  em  attenção  ás  despezas  que  fazem,  já  nos  alugueis 
das  mesmas  casas,  e  já  no  que  necessitam  para  os  seus 
fornecimentos  e  de  suas  familias,  assim  é  que  regulam  as 
suas  vendas,  e  o  povoe  quem  paga;  e  n'esta  generalidade 
vão  incluidos  os  jornaleiros,  e  geme  a  agricultura,  as 
artes  e  as  manufacturas,  e  a  consequência  é  cairem 
aquelles  importantes  estabelecimentos,  e  os  estrangei- 
ros introduzirem  o  pão  e  as  suas  manufacturas  a  melhor 
preço,  e  arruinarem-se  também  os  ditos  importantes  obje- 
ctos, que  acabo  de  apontar  a  v.  ex.*,  nos  quaes  vem  a 
recair  a  finta. 

Também  logo  que  aqui  venham  pagar  outros  direitos, 
ou  fintas  no  consumo,  os  géneros  que  vem  das  nossas 
Américas,  e  aquelles  que  as  colónias  consomem  de  ma- 
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iiufucliiras  ifarionaof?,  auxilifiinos  mais  o  contrabando  o 
desçam iiiho  pai-a  as  mesmas  colónias,  c  deixo  á  alta 
perspicácia  de  v.  cx.*  as  mais  rcílcxões  que  podia  aqui 
trazer  á  memoria  a  este  respeito. 

Devo  referir  a  v.  ex."^  que  o  lavrador  está  onerado 
com  mais  de  40  por  cento  que  paga,  isto  6,  a  decima 
leiga  e  ecclesiastica,  e  em  muita  parte  das  terras  as  ju- 
gadas,  os  oitavos  e  quartos,  e  para  alçada,  siza  de  enca- 
beçamento,  e  outros  objectos,  o  que  tudo  monta  a  mais 
dos  ditos  40  por  cento,  que  paga  a  lavoura,  que  soffre 
também  o  excesso  a  que  têem  chegado  os  jornaes,  por 
cujo  motivo  náo  é  possível  que  soffram  fintas  os  que  ven- 
dem pelo  miúdo,  o  que  tudo  propriamente  sae  da  lavou- 
ra, das  artes  e  manufacturas  nacionaes,  ainda  que  nâo 
sejam  lançadas  directamente  sobre  estes  objectos,  d'elles 
saem  na  realidade.  Outras  mais  ponderações  podia  n'este 
logar  trazer  á  memoria,  o  que  nao  faço  por  ver  que 
V.  ex."  as  conhece  de  mais  perto  do  que  eu,  pelas  suas 
luzes,  intelligencia  e  assiduidade  com  que  v.  ex.*  se 
emprega  no  real  serviço  do  príncipe  regente  nosso  se- 
nhor, e  julgo  nao  ser  necessário  tomar  o  precioso  tempo 
a  V.  ex.*,  que  tao  utilmente  o  emprega  em  beneficio  do 
estado. 

Lembraria  n'este  logar  também  a  v.  ex.^  que  no  ar- 
cebispado de  Évora,  que  se  acha  vago,  se  recorresse  á 
sé  apostólica  para  por  alguns  annos  se  pôr  um  bispo  go- 
vernador, que  lá  está,  em  uma  côngrua  certa,  como  já 
também  se  praticou  quando  o  cardeal  da  Cunha,  D.  João 
Cosme,  conservou  o  arcebispado,  sendo  regedor  das  jus- 
tiças, e  que  o  rendimento  d'este  arcebispado  fosse  appli- 
cado  aos  objectos  da  policia,  e  o  mesmo  se  praticasse 
com  os  bispados  que  fossem  vagando,  ficando  n'elles  bis- 
pos governadores  com  côngrua  certa,  como  têem  os  bis- 
pos das  colónias  d'este  reino;  o  que  também  praticou  o 
sr.  Carlos  III.,  querendo  utilisar  o  seu  estado,  e  lançar 
mão  dos  officiaes  dos  lanifícios  da  Covilhã,  que  quando 
a  rainha,  que  Deus  guarde,  subiu  ao  throno,  estando  as 
fabricas  da  dita  villa  por  conta  da  fazenda  real,  com  a 
mudança  de  ministério  pararam  as  mesmas  fabricas  e 
ficaram  os  fabricantes  sem  terem  que  comer,  o  sobre- 
dito sr.  Carlos  III  mandou  na  Cidade  Rodrigo  erigir 
uma  fabrica,  onde  os  empregou,  e  recorreu  á  sé  apostó- 
lica para  que  o  rendimento  do  bispado  da  dita  cidade, 
que  então  se  achava  vago,  fosse  applicado  para  o  esta- 
belecimento da  mesma  fabrica,  e  esta  mesma  lembrança 
é  a  que  me  obrigou  a  ter  eu  pedido  á  rainha  nossa  se- 
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nhora,  que  Deus  guarde,  c  ao  príncipe  regente  nosso 
senhor,  o  anno  de  morto  de  todos  os  benefícios  do  reino, 
incluindo  os  mesmos  bispados  para  estes  objectos  de  po- 
licia. 

Lembro  mais  o  que  referi  a  v.  ex.*  na  conta  que  lhe 
dirigi  na  data  de  24  do  corrente,  sobre  alguns  objectos 
que  deviam  concorrer  para  estes  de  policia,  como  v.  g. 
os  aqueductos  chamados  das  aguas  livres,  para  que  foi 
lançada  a  finta  de  5  réis  em  cada  canada  de  vinho  e  em 
cada  arrátel  de  carne,  os  4  por  cento  para  obras  publi- 
cas, os  pharoes,  o  subsidio  litterario,  o  terreiro  jjublico, 
as  novas  licenças,  o  que  pagam  os  carros  e  seges  d'alu- 
guer  para  as  calçadas,  o  rendimento  do  AlqueidEo,  que 
foi  deixado  positivamente  ao  senado  por  uma  testadora 
para  a  limpeza  de  Lisboa,  o  de  outras  fintas,  que  foram 
ultimamente  lançadas  para  objectos  que  têem  cessado 
com  a  paz,  todos  os  rendimentos  que  as  camarás  do  reino 
têem  para  calçadas,  fontes,  pontes  e  alçadas,  e  o  que 
pagam  algumas  villas  para  nâo  darem  quartel,  e  o  ren- 
dimento dos  reaes  e  realete  da  carne  e  vinho,  que  é  o 
que  unicamente  tem  a  policia  por  decreto  de  20  de  maio 
de  1780;  entrando  todos  estes  rendimentos  em  um  cofre 
no  real  erário,  d'elle  podem  sair  as  despezas  a  que  estão 
obrigados  os  mesmos  rendimentos  e  para  que  foram  lan- 
çadas aquellas  fintas,  e  as  sobras  se  appliquem  aos  obje- 
ctos da  policia,  que  posso  quasi  segurar  a  v.  ex.^,  que 
entrando  n'este  cofre  também  o  anno  de  morto  dos  be- 
neficies, e  n'esta  generalidade  também  os  mesmos  bis- 
pados que  vagarem,  terá  a  policia  e  a  casa  pia,  fundos 
taes  em  que  possa  fazer  as  despezas  a  que  está  adstricta, 
e  em  cada  província  estabelecer  uma  casa  de  inválidos 
e  educação  isto  é,  uma  casa  pia,  e  o  príncipe  regente 
nosso  senhor,  das  sobras  d'este  cofre,  igualmente  poderá 
ter  algum  fundo  que  applíque  a  outro  objecto  necessário 
do  seu  real  serviço. 

Devo  também  informar  a  v.  ex.*^  de  que,  logo  que 
pelo  referido  decreto  de  20  de  maio  de  1780,  se  uniu  á 
intendência  geral  da  policia  o  rendimento  dos  reaes  e 
realete  da  carne  e  vinho,  criei  por  auctoridade  regia  uma 
contadoria,  e  a  colloquei  nas  sete  casas,  onde  eu  presidia 
como  superintende  geral  dos  contrabandos,  cujo  logar 
regia  também,  por  auctoridade  régia,  que  nomeasse  qua- 
tro escripturarios  da  sua  contadoria  e  quatro  pratican- 
tes, para  o  estabelecimento  da  dita  contadoria,  e  a 
mesma  real  junta  nomeou,  em  execução  das  reaes  or- 
dens, com  o  predicamento  de  segundos  escripturarios  do 
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roal  (M'.'ui(),  íi  Fr.incisco  Pedro  das  Chagas  c  Oliveira, 
o  Mauricio  José  Teixeira  de  ]\loraes,  Noberto  António  de 
Oliveira,  José  António  Nogueira  c  Joaquim  Roberto  de 
Moraes,  e  eu  nomeei  para  inspector  da  dita  contadoria 
o  referido  Francisco  Pedro  das  (Jliagas  e  Oliveira,  íí  para 
primeiro  escripturario  o  dito  Mauiicio  José  Teixeira  de 
I\Ioraes,  e  os  pi-aticantes  para  escripturarem,  e  nomeei 
um  thesoureiro  para  receber  dos  respectivos  recebedores, 
nHo  só  o  rendimento  dos  reacs  e  realete,  mas  de  algumas 
condemnacjoes,  de  sorte  que  se  nao  faz  pagamento  algum, 
que  nao  seja  primeiro  examinado  na  dita  contadoria, 
onde  se  passam  as  portarias  que  eu  assigno,  e  as  paga  o 
dito  thesoureiro,  e  o  cofre  d'esta  repartirão  está  na  casa 
dos  cofres  das  sete  casas,  onde  entram  todos  estes  rendimen- 
tos e  dá  conta  todos  os  annos  o  thesoureiro  na  mesma 
contadoria,  da  sua  receita  e  despeza,  cujo  saldo  anda 
em  dia,  como  v.  ex."",  sendo  servido,  pôde  mandar 
ir  ás  contadorias  do  real  erário  para  n'ellas  ser  averi- 
guado o  que  refiro,  e  para  se  convencer  do  que  talvez 
esteja  informado  sobre  esta  matéria,  e  também  ao  mes- 
mo tempo  examinar  a  escripturaçao,  que  se  faz  dia- 
riamente na  casa  pia  por  um  dos  referidos  escriptura- 
rios,  José  António  Nogueira,  que  nomeei  para  escrivão 
da  receita  e  despeza  da  mesma  real  casa  pia,  logo  que 
a  creei. 

Todo  o  referido  me  obrigou  para  em  todo  o  tempo 
salvar  a  honra  com  que  ha  quarenta  e  dois  annos  sirvo 
a  sua  magestade  e  alteza,  nao  olhando  para  ordenados, 
nem  requerendo  estes,  porque,  tendo  o  logar,  que  tenho 
a  honra  de  reger  de  intendente  geral  da  policia,  sido 
creado  com  oito  mil  cruzados  de  ordenado,  assim  o  ser- 
viram com  este  ordenado  os  meus  dois  antecessores,  e  a 
mim  me  mandou  dar  sua  magestade  quatro  mil  cruza- 
dos; ao  mesmo  tempo  que  a  mim  me  deram  outras  ins- 
pecções próprias  da  policia,  que  nao  tiveram  os  meus 
dois  antecessores,  e  ao  mesmo  tempo  também  v.  ex.* 
sabe  pelo  real  erário,  que  tendo  administrado  o  consu- 
lado da  entrada  o  sal  e  portos  seccos  ha  quasi  vinte 
annos,  nunca  pedi  ordenado  ou  ajuda  de  custo  por  estas 
administracções,  e  que  o  meu  fim  foi  só  ter  a  honra  de 
servir  a  suas  magestades  e  alteza,  e  estar  certo  que  os 
mesmos  augustissimos  senhores  me  haviam  de  distinguir 
nos  despachos,  como  lhes  mereci  á  sua  real  comtempla- 
çâo,  e  estou  muito  bem  remunerado  com  esta  comtem- 
plaçao,  que  presentemente  tem  tido  commigo. 

Queira  v.   ex.""  representar  tudo  a  sua  alteza  real  o 
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grincipc  regente  nosso  senhor,  para  que  o  mesmo  au- 
pusto  senhor  conheça  a  razílo  do  que  me  lembro  ponde- 
rar, antes  de  executar  as  suas  reaes  ordens. 

Deus  guarde  a  v.   ex.'*^  Lisboa,  em  30  de  novembro 
de  1801. =Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.°  19 

lllumínação  da  cidade  de  Lisboa 

111."'°  e  ex."'°  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em 
cumprimento  das  reaes  ordens  do  príncipe  regente  nosso 
senhor,  por  v.  ex.''^  dirigidcis,  ponho  nas  mEos  de  v.  ex.^ 
o  mappa  demonstrativo  (a)  do  que  renderam  nos  três 
annos  próximos  ao  corrente  as  imposições  dos  reaes  e  rea- 
lete,  que  se  cobram  para  a  limpeza  e  reedificaçâo  das 
calçadas,  pontes  e  fontes  d'esta  corte  e  seu  termo.  O  re- 
ferido mappa  é  feito  na  contadoria  das  sete  casas,  pelo 
inspector  d'ella,  Francisco  Pedro  das  Chagas  e  Oliveira, 
e  pelo  primeiro  escripturario,  Maurício  José  Teixeira  de 
Moraes,  á  vista  dos  livros  da  receita  d'estas  duas  impo- 
sições. Do  outro  mappa  também  junto  (b),  feito  pelos  re- 
feridos inspector  e  primeiro  escripturario,  verá  v.  ex.* 
a  despeza  que  nos  primeiros  três  annos  se  fez  com  a  casa 
pia  e  seus  respectivos  objectos,  contemplados  no  dito 
mappa  com  a  limpeza  e  abegoaria,  com  as  calçadas  e 
carris,  com  a  plantação  de  arvoredos  e  oliveiras  pelas 
estradas  do  termo,  e  com  vários  outros  objectos  de  po- 
licia, individuados  no  sobredito  mappa.  Combinados  os 
dois  mappas,  conhecerá  v.  ex.^,  nâo  só  a  despeza  e  re- 
ceita que  n'aquelles  três  annos  houve,  mas  também  que 
na  contadoria  e  administração  da  casa  pia  estão  em  dia 
os  livros  da  despeza  e  receita,  e  debaixo  de  regra  ha- 
bilmente escripturados,  pai-a  que,  sendo  o  príncipe  re- 
gente nosso  senhor  servido  mandar  examinal-os,  se  possa 
fazer  em  um  momento.  No  decurso  de  vinte  e  um  annos 
(tantos  que  tenho  a  honra  de  estar  á  testa  d'esta  inspe- 
çâo  e  de  reger  o  logar  de  intendente  geral  da  policia  da 
corte  e  reino),  tive  sempre  em  vista  que  esta  escriptu- 
raçâo  fosse  a  mais  exacta.  Por  eu  então  reger  o  logar 
de  superintendente  geral   dos   contrabandos  e  descami- 
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iihos  (los  rcaes  direitos,  que  liaviu  crendo,  reuni  as  mesas 
(^ue  ató  ali  estavam  dispersas,  fiz  levantar  o  edifício  em 
([ue  actuahnonte  se  acham  arranjadas,  e  creci  desde  logo 
uma  contadoria;  mas  de  propósito  não  quiz  parti  ella  no- 
mear ofliriaes,  c  qiiiz  ({UC  fossem  do  real  erário  ou  da 
real  junta  do  commcrcio,  immediatamente  nomeados  por 
sua  magcstade  para  seguirem  o  mesmo  methodo  de  es- 
cripturaçíio,  e  nâo  responder  eu  pelos  ditos  officiaes,  nem 
pelo  thesoureiro,  que  também  nfio  quiz  nomear,  e  foi 
contemplado  um  dos  que  estavam  approvados  pelo  se- 
nado da  camará  para  a  cobrança  d'aquellas  imposições 
dos  reaes  e  realete. 

Para  v.  ex.'*  conhecer  que  nunca  em  mim  houv^e  am- 
bição, devo  n'este  logar  informar  a  v.  ex.*,  a  quem  rogo 
que  me  desculpe  esta  pequena  digressão,  que  pelas  ins- 
pecções, das  muitas  que  me  têem  sido  confiadas,  estra- 
nhas ao  logar  que  tenho  regido,  como  a  das  calçadas 
e  limpeza,  do  estabelecimento  da  casa  pia,  dos  collegios 
das  bellas  artes  em  Roma,  e  dos  outros  em  Dinamarca, 
Edimbourg,  Londres  e  Coimbra,  nem  pelas  administra- 
ções de  contratos  que  estão  por  conta  da  fazenda  real, 
como  o  consulado  da  entrada,  os  -i  por  cento  do  donativo; 
taras  e  marcas,  sal  e  portos  seccos;  jamais  suppliquei  a 
sua  magestade  e  alteza,  no  decurso  de  vinte  e  um  annos, 
que  pelas  referidas  inspecções  e  administrações  me  esta- 
belecesse ordenado,  ainda  que  me  podia  lembrar  de  pre- 
tender, que  ao  menos  me  mandasse  dar  o  mesmo  orde- 
nado de  oito  mil  cruzados  que  tiveram  os  meus  dois 
antecessores,  em  attençâo  a  serem  n'este  logar  mais  am- 
plas as  minhas  commissões^  pela  annexâo  de  todas  as 
referidas  inspecções,  e  a  não  ter  com  ellas  uma  justa 
proporção  o  ordenado  de  quatro  mil  cruzados.  Eu  nâo 
peço  porém  que  haja  commigo  esta  comtemplaçâo;  estou 
muito  bem  remunerado  com  as  graças,  que  o  príncipe 
regente  nosso  senhor  me  tem  feito,  e  muito  com  a  hom^a 
em  que  tem  posto  a  minha  familia,  e  desejaria  que  n'ella 
se  perpetuasse,  para  não  ficar  exposta  á  contingência  do 
tempo. 

Do  mappa  junto  (c)  verá  v.  ex/''  que  em  17  de  de- 
zembro de  1780  (ha  vinte  e  um  anuo),  dei  principio  á 
illuminação,  que  conservei  até  ao  principio  do  anno  de 
1792,  e  que  fiz  accender  setecentos  e  setenta  candieiros^ 
começando  da  praça  do  Commcrcio  e  seguindo  pela  Ta- 
pada até  ao  alto  de  Nossa  Senhora  da  Ajuda,  e  da  mesma 
praça  até  á  Cruz  da  Pedra:  foram  distribuídos  pelas  ruas 
que  saem  do  Rocio,  Chiado,  rua  Nova  do  Almada  e  dos 
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Martyres,  Loreto,  calçada  do  Carmo,  e  largo  d'cste  nome, 
calçada  do  Duque,  S.  Roque  até  ao  Rato,  calçada  do 
Combro  até  á  Esperança,  rua  da  Rosa  das  Partilhas,  do 
Carvalho  o  do  Alecrim,  praça  do  Sodré  e  todas  as  mais 
ruas  que  constam  da  relação  inclusa  (d),  comprehen- 
dendo  o  arsenal  real  do  exercito,  rua  do  Paraiso,  campo 
de  Santa  Clara,  Graça  e  freguezia  de  S.  Lourenço  e 
S.  Christovâo.  D'este  mesmo  mappa  (c)  verá  v,  ex." 
igualmente  quanto  n'aquelle  tempo  custava  cada  can- 
dieiro,  quanto  o  ferro  que  o  suspende  e  o  trabalho  de  o 
pôr,  representando  a  v.  ex/',  que  então  comprava-se  o 
azeite  de  1$200  a  1S600  réis  por  almude,  e  que  o  ferro, 
a  folha  e  os  jornaes  eram  muito  mais  baratos  que  pre- 
sentemente. 

A  mencionada  relação  (d)  mostra  que,  tendo  já  feito 
collocar  quinhentos  e  dez  candieiros  nas  ruas  e  praças 
que  a  mesma  relação  aponta,  e  a  que  montará  pouco 
mais  ou  menos  a  sua  despeza,  regulando  o  azeite  a  2S400 
réis  por  almude,  serão  necessários,  com  pouca  differença, 
dois  mil  e  quatrocentos  almudes,  fornecendo  para  cada 
candieiro,  nas  noites  de  inverno,  quartilho  e  meio  de 
azeite,  e  três  partes  de  um  quartilho  nas  de  verão.  Man- 
dei affixar  editaes  para  ver  se  havia  lançadores,  que 
quizessem  obrigar-se  a  fazer  a  illuminaçâo,  e  com  effeito 
appareceram  na  minha  presença  os  que  constam  da  re- 
lação inclusa  (e).  Informam-me  que  ha  outros  mais  que 
pretendem  lançar,  mas  querem  uns  e  outros  saber  as 
condições,  e  se  do  azeite  que  lhes  for  necessário  para  a 
illuminaçâo  deverão  pagar  direitos,  ou  se  lhes  ha  de  dar 
livre.  Náo  respondi  á  presente  proposta,  sem  que  pri- 
meiramente o  príncipe  regente  nosso  senhor  seja  servido 
mandar  examinar  as  condições  (f)  que  passo  ás  mãos  de 
V.  ex.*,  como  o  mappa  (g),  dos  dias  em  que  os  candiei- 
ros se  deverão  accender,  e  por  quantas  horas,  segundo 
os  dias  de  lua;  porque,  merecendo  as  referidas  condições 
e  mappa  a  real  approvaçâo  do  mesmo  augusto  senhor, 
então  é  que  poderei  informar  se  é  mais  util  arrematar  a 
illuminaçâo,  ou  continuar  a  administração. 

Desde  já  porém  devo  ponderar  a  v.  ex.",  que  como 
em  todos  os  annos  se  ha  de  ir  augmentando  o  nu- 
mero dos  candieiros,  até  que  a  illuminaçâo  comprehenda 
todas  as  ruas  d'esta  corte,  e  algumas  d'ellas,  pela  sua 
estreiteza,  deve  ter  outra  qualidade  de  candieiros  e 
menos  lumes,  o  que  é  quasi  impossível  praticar  de  im- 
proviso^ por  isso  o  meu  parecer  seria  que  este  anno  sub- 
sistisse em  administração,  para  também  ver  se  os  preços 
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abatem,  e  se  das  colonius  d'cste  reino  chega  azeite  de 
baleia  e  niamona,  o  fica  a  niellior  mercado  o  que  se  con- 
sumir na  illiiminacno,  sendo  de  notar  que  estas  duas  qua- 
lidades de  azeit(^  náo  sfio  tilo  susceptíveis  de  descami- 
niios.  Ultiniamente  devo  responder  a  v.  ex."',  que  os 
ditos  quinliontos  e  dez  candieiros  já  se  poderSo  accender 
no  dia  4  de  janeiro  do  anno  próximo  futuro,  logo  que 
haja  dinheiro  para  a  compra  do  azeite  e  mais  objectos 
comtemplados  na  relaçiio  (d).  Tenho  n'esta  parte  satis- 
feito ao  que  v.  ex.*^,  me  insinuou  para  o  fazer  presente 
ao  príncipe  regente  nosso  senhor,  que  me  ordenará  o 
mais  que  poderei  executar. 

Deus  guarde  a  v.  ex."'  Lisboa,  em  19  de  dezembro  de 
1801.  =  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N°  20 

llluminação  e  Policia  da  cidade  de  Lisboa 

111.'"°  e  ex.'^°  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.— Em 
execução  das  reaes  ordens,  que  v.  ex.*^  me  participa  no 
aviso  da  data  de  2  do  presente,  que  recebi  esta  manhã, 
devo  informar  a  v.  ex.^  quanto  a  illuminação  das  ruas 
d'esta  capital,  que  marquei  a  v.  ex.^  no  mappa  que  lhe 
dirigi,  estão  promptos  os  lampiões  para  a  referida  illu- 
minação, e  tenho  augmentado  a  mesma  illuminação  a 
outras  ruas,  como  são  a  dos  Cavalleiros,  Paço  do  Bem- 
formoso,  rua  Direita  dos  Anjos  até  Arroios,  Cruz  do  Ta- 
boado  até  S.  Sebastião  da  Pedreira,  que  na  semana  pre- 
sente ficam  collocados  os  lampiões  também  de  Santa 
Martha  até  S.  Sebastião  da  Pedreira  igualmente,  do  Rato 
até  S.  João  dos  Bemcasados,  rua  do  Sol,  que  fica  conti- 
gua a  esta  rua,  rua  Direita  de  Santa  Isabel,  rua  que  vae 
de  S.  Bento  para  a  Estrella,  rua  dos  Mastros,  rua  do 
Telhai,  rua  da  Fé,  do  Passadiço,  calçada  do  Macedo, 
rua  do  hospício  dos  Carmelitas  Calçados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Passeio  Publico,  praça  da  Alegria,  rua  Direita  do 
Salitre  e  Valle  do  Pereiro,  rua  que  vae  da  Sé  ao  largo 
do  Limoeiro,  e  d'este  ás  portas  do  Sói,  rua  de  S.  Thomé 
dos  Cegos,  Santo  André  e  Salvador,  rua  das  Taipas  e 
calçadas  da  Gloria  e  Duque,  e  largo  do  Carmo.  Todas 
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estas  ruas  que  aqai  nomeio  acrescem  ás  que  contêm  o 
mappa  que  enviei  a  v.  ex."',  visto  ter-se  estendido  o  praso 
do  dia  em  que  eu  devia  principiar  a  sobredita  illumina- 
çâo.  Resta-me  agora  pedir  a  v.  ex.'""  que  me  diga  d'onde 
deve  sair  o  pagamento  para  os  liomens,  que  se  hâo  de 
occupar  da  referida  illuminaçao,  em  accender  e  limpar 
os  candieiros,  vidros,  concertos,  torcidas,  e  as  mais  des- 
pezas  necessárias  para  conservar  a  mesma  illuminaçao 
e  tudo  será  prompto  para  a  noite  do  dia  que  v.  ex.*^  me 
marca  no  dito  aviso.  Na  segunda  parte  do  mesmo  aviso; 
sobre  a  guarda  real  da  policia,  do  mappa  que  passo  ás 
mãos  de  v.  ex.^  virá  no  conhecimento  do  estado  em  que 
se  acha  a  mesma  guarda,  e  o  conde  de  Novion  é  quem 
deve  responder,  se  tem  alguma  duvida  para  apromptar 
este  corpo  para  a  noite  assignalada  do  1."  de  fevereiro, 
pois  comprehendo  do  mesmo  mappa,  que  ainda  lhe  falta 
um  grande  numero  de  praças,  que  ha-de  ter  o  mesmo 
corpo,  e  amanha  faço  tenção  de  me  ver  com  o  referido 
conde,  e  communicar-lhe  todas  as  reaes  ordens  que 
V.  ex.*  me  insinua. 

Deus  guarde  a  v.  ex.""  Lisboa,  em  4  de  janeiro  de 
1802.^  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 


DOCUMENTO  N.**  21 
-     Illuminaçao,  policia,  cemitérios  e  barreiras  da  cidade  de  Lisboa 

111.*""  e  ex."*"  sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho.  — E' 
V.  ex."  servido  perguntar-me  pelo  estado  em  que  se 
acham  os  estabelecimentos  da  illuminaçao  da  cidade,  da 
guarda  real  da  policia,  dos  corpos  de  guarda  e  patrulhas 
volantes  nas  estradas  de  Lisboa  para  Queluz,  e  d'este 
real  sitio  para  o  da  Ajuda,  pelas  diligencias  e  depósitos  das 
lamas,  e  pelos  exames  que  se  devem  fazer  para  os  ce- 
mitérios. Quanto  ao  estabelecimento  da  illuminaçao  da 
cidade,  se  o  lavrador  Manuel  Correia  mandar  vir  o  azeite 
que  ajustei  com  clle,  e  de  que  dei  parte  por  escripto  ao 
thesoureiro  mór,  náo  duvido  que  possa  ter  principio  no 
1.°  de  fevereiro  próximo,  illuminando-se  as  ruas  em  que 
estão  já  postos  os  lampiões,  que  sEo  as  seguintes:  a  rua 
que  vem  do  principio  da  Tapada  em  Alcântara  até  ao 
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arsenal  do  oxoi-cito;  a  pr.ir.i  tio  Sodró  c  rua  do  Alecrim; 
prara  dos  leiloes  o  rua  Nova  d'Fil-Kci;  as  ruas  Áurea,  Au- 
gusta, e  rua  Bella  da  Raiiilia;  a  rua  Nova  da  Prinecza, 
rua  dos  'JV)Uciulieiros  e  rua  da  iMagdalena;  a  rua  da  Pa- 
lha e  a  dos  Sapateiros;  as  travessas  dos  Retrozeiros,  da 
Victoria,  de  S.  Nicolau  e  de  Santa  Justa;  rua  de  S.  Ju- 
lião, Conceií^Tio  Nova  e  rua  Nova  do  Almada;  praça  do 
Rocio,  calçada  da  ]\luralha  do  Carmo,  Chiado,  rua  Di- 
reita dos  Martyres  e  rua  de  S.  Francisco;  praça  e  rua 
do  theatro  de  S.  Carlos  até  ao  Corpo  Santo;  rua  Larga 
de  S.  Roque  até  ao  Rato  e  S.  João  dos  Bemcasados;  rua 
de  Santa  Izabel,  rua  do  Calhariz,  calçada  do  Combro, 
Poço  dos  Negros  c  rua  dos  Mastros;  rua  dos  Poyaes  de 
S.  Bento,  calçada  da  Elstrella  e  rua  dos  Navegantes;  rua 
de  S.  Bento  e  rua  do  Sol;  Santo  António  da  Sé,  S.  Mar- 
tinho, Santa  Luzia  e  Portas  do  Sol;  S.  Thomé,  rua  dos 
Cegos,  e  ruas  do  Salvador  e  de  Santo  André;  Passeio  Pu- 
blico, rua  de  S.  José  e  S.  Sebastião  da  Pedreira  até  ás 
casas  dos  herdeiros  do  provedor  que  foi  dos  armazéns; 
rua  do  Amparo,  calçada  e  largo  dos  Caldas,  e  rua  das 
Farinhas  até  S.  Lourenço;  rua  dos  Corrieiros,  Mouraria, 
Boi-formoso,  rua  direita  dos  Anjos  até  Arroios  e  arco  do 
Cego;  Regedor,  Bemposta  e  Campo  de  Santa  Anna;  car- 
reira dos  Cavallos  até  á  Quinta  Velha:  rua  da  Inveja 
até  ao  Socorro,  e  rua  dos  Cavalleiros;  e  espero  que  no 
principio  de  fevereiro  estejâo  postos  os  lampiões,  em 
que  se  trabalha  continuamente  para  illuminarem  mais 
algumas  ruas,  que  serão  talvez  as  de  S.  Vicente,  a  que 
que  vae  á  Fundição  e  campo  de  Santa  Clara;  valle  de 
Cavallinhos  até  Santa  Apolónia;  a  Cruz  do  Taboado  até 
S.  Sebastião  da  Pedreira;  a  que  desce  ao  chafariz  de 
Andaluz  e  algumas  ruas  do  bairro  alto  velho. 

Quanto  á  guarda  real  da  policia,  o  conde  de  Novion 
me  disse  hontem  que  ainda  não  tinha  mais  que  trezentos 
homens,  e  que  lhe  faltavam  muitas  munições  necessá- 
rias para  entrar  em  serviço.  Estão  promptas  as  barra- 
cas para  as  ditas  guardas,  como  v.  ex.*  verá  da  conta 
que  manda  o  juiz  do  crime  do  Castello  com  as  folhas  da 
clespeza,  que  ponho  nas  mãos  de  v.  ex.^  O  corpo  da 
guarda  de  cavallaria  e  infanteria,  e  patrulhas  volantes 
de  tropa  de  linha,  já  estão  em  acção  na  estrada  que  vae 
da  Ajuda  para  Queluz,  executada  á  letra  a  ordem  que 
V.  ex.^  me  dirigiu  a  este  fim,  como  v.  ex.^  verá  da  conta 
que  me  dá  o  corregedor  de  Belém,  que  passo  ás  mãos  de 
V.  ex.*^  E  a  estrada  que  vem  de  Queluz  para  Lisboa  só 
pode  estar  guarnecida  dos  ditos  corpos  na  segunda  feira 
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futura,  pois  é  necessário  apromptar  os  quartéis  de  que 
está  encarregado  o  juiz  do  crime  do  Castello,  como  v.  ex,* 
verá  da  sobredita  conta.  Entretanto  porém  a  mesma  es- 
trada é  guardada  todas  as  noites  por  um  ministro  cri- 
minal dos  bairros  de  Lisboa,  com  os  seus  officiaes  e  au- 
xilio de  tropa,  e  com  as  providencias  que  constam  da 
copia  inclusa  do  aviso,  que  expedi  ao  dito  ministro. 

Quanto  ás  barreiras,  é  verdade  que  o  conde  de  No- 
Aâon,  acompanliado  de  um  engenheiro,  me  apresentou  o 
raappa  topographico  em  que  ellas  vem  designadas,  e  o 
juiz  do  crime  do  Castello  me  entregou  um  exemplar  do 
mesmo  mappa,  que  v.  ex.*"  teve  a  bondade  de  remet- 
ter-me.  Devo  porém  representar  a  v.  ex.*  que  a  minha 
inspecção  nâo  tem  meios  para  entrar  em  uma  obra  tão 
dispendiosa,  mas  ainda  mesmo  que  os  tivesse,  estou  per- 
suadido que  se  pôde  fazer  com  mais  brevidade  e  menos 
despeza  para  a  fazenda  real,  sendo  commettida  ao  arse- 
nal das  obras  publicas.  Em  qualquer  dos  dois  arsenaes 
já  referidos  estão  já  promptos  todos  os  instrumentos,  ferra- 
mentas e  misteres  necessários  para  esta  obra,  que  leva- 
riam muito  tempo  e  despeza  em  fazer-se  de  novo  pela 
minha  inspecção,  e  alem  d'isto  os  mesmos  arsenaes  têem 
mestres,  appareíhadores  e  apontadores,  que  estão  ven- 
cendo ordenados  diários,  que  podem  empregar-se  na  dita 
obra,  poupando-se  assim  os  avultados  jornaes,  que  deve- 
riam iDagar-se  aos  mesmos  mestres,  appareíhadores  e 
apontadores,  quando  a  obra  fosse  feita  pela  minha  ins- 
pecção. V.  ex."'  porém,  apresentando  isto  ao  príncipe  re- 
gente nosso  senhor,  me  ordenará  o  que  devo  praticar 
n'esta  matéria. 

Pelo  que  pertence  aos  locaes  para  depósitos  das  la- 
mas, e  sobre  estes  mesmos  objectos,  estou  fazendo  ainda 
as  indigações  e  exames  necessários  para  informar  a 
V.  ex.*  com  exactidão,  o  que  cumprirei  com  a  possível 
brevidade. 

Deus  guarde  a  v.  ex.*  Lisboa,  em  lõ  de  janeiro  de 
1802.  —  Diogo  Ignacio  de  Pina  Manique. 
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Carta  do  Bispo  Conde  Dom  Frei  Francisco  de  8.  Luiz,  dirigida  ao  Conde  de  Li- 
nhares, Dom  Victorio,  acerca  da  viagem  do  Dr.  Lacerda  d'Almeida,  atravez 
■   d'Africa. 

III.'""  c  Ex.""'  Sr. 

Pc{;o  a  V.  Ex."-  inil  perdões  de  continuar  ainda  a  im- 
portunal-o  com  a  iinpei-tincnte  e  cangada  questão  da 
Academia.  Eu  fui  por  ella  encarregado  de  fazer  a  V.  Ex.* 
a  participação  que  V.  Ex.'""  verá  da  carta  semi-official 
que  tenho  a  honra  de  remetter-lhe,  e  V.  Ex.*  resolverá 
o  que  lhe  parecer  conveniente. 

Outro  objecto  principal  d'esta  carta  he  lembrar  a 
V.  Ex.*  a  Descriprão  da  viagem  do  Dr.  Lacerda,  come- 
çada com  o  fim  de  vir  da  Costa  Oriental  de  Africa  até 
á  Contracosta  Occidental.  V.  Ex."'  me  disse  (segundo  mi- 
nha lembrança)  que  este  Ms.  está,  com  a  sua  livraria, 
na  Bibliotheca  Real  da  Ajuda.  Com  ef feito  lá  está,  e  lá 
disseram  que  esse  e  os  mais  Mss.  promptamente  se  en- 
tregariam á  ordem  de  V.  Ex.^,  logo  que  V.  Ek.*  o  qui- 
zesse,  e  até  separados  dos  Livros  &.  Digo  isto  a  V  Ex.* 
porque  entendo,  que  ainda  que  V.  Ex."'^  nao  possa  ounâo 
queira  haver  já  a  Livraria  toda,  sempre  seria  mui  útil 
segurar  ao  menos  os  Mss.  e  trazel-os  para  o  seu  palácio. 
N'isto  entra  também  o  interesse  que  eu  tenho  e  o  gosto 
que  teria  quando  chegasse  a  vêr  aquella  curiosa  e  im- 
portante viagem,  com  a  qual-  se  acha  vinculada  a  memo- 
ria gloriosa  do  Exm.**  Sr.  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho, 
que  Deus  tem  em  Gloria. 

Bem  tenho  desejado  hir  estar  com  V.  Ex.^  alguns 
momentos  ;  mas  além  da  minha  habitual  inércia,  o  tempo 
tem  estado  tâo  máu  que  não  permittia  sahir  de  casa,  e 
eu  padeci  estes  dias  bastante  dos  meus  achaques  de  velho. 

Honro-me  sempre  muito  de  assignar-me  com  o  mais 
respeitoso  affec.to 

111.'""  e  Ex."°  Sr.  Conde  de  Linhares.  &.^  &.^  &.\ 

De  V.  Ex.* 

O  mais  Att.''  V.''  A."  e  fiel  C. 
Lisboa,  9  de  Mayo 
de  1839. 

Bispo  Conde  D.  F. 
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Ofticio  dirigido  pelo  Dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida  a  Dom  Rodrigo  de 
Sousa  Coutinho. 

111.'"°  e  Ex.""'  Sr.  —  Sobre  a  importautissima  Deligen- 
cia  que  Sua  Magestade  me  incumbio  de  hir  descubrir,  ou 
verificar  a  possibilidade  da  communicaçao  das  duas  Cos- 
tas, Oriental  e  Occidental  da  Africa,  se  me  offerece  par- 
ticipar a  V.  Ex.^  para  pôr  na  Presença  da  Soberana 
que. 

Sem  demora  pretendo  dar  a  mais  prompta  execução 
á  Determinação  de  Sua  Magestade,  e  quando  me  via  per- 
plexo sobre  o  meio  mais  próprio  de  o  fazer,  fluctuando 
em  consideraçoens,  porque  ignorava  os  verdadeiros  Ca- 
minhos por  onde  deveria  tranzitar,  de  forma  que  os  mes- 
mos passos  fossem  acompanhados  da  esperança  de  pro- 
duzirem hum  bom  effeito,  tive  o  gosto  de  vêr  chegar  a  esta 
Villa  hum  Homem  antigo  destes  Certoens  por  nome  Gon- 
çalo Caetano  Pereira,  que  já  no  tempo  do  meu  Anteces- 
sor especulara  o  Lugar  ou  Sitio  em  que  ficava  hum  Rey 
por  nome  Cazembe,  Vizinho  ás  Terras  de  Angola,  o  qual 
tinha  sido  mandado  por  seu  Pay  para  conquistar  algu- 
mas Terras  do  interior  da  Africa,  como  fez  e  se  acha  na 
posse  das  Terras  dos  Muizas  e  outras,  e  tendo  vindo  com 
o  dito  Gonçalo  Caetano  Pereira  dois  Inviados  vizitar-me 
da  parte  do  seu  Rey,  tive  destes  e  daquelle  as  boas  no- 
ticias, que  eu  desejava,  de  que  formei  o  Depoimento,  que 
com  esta  ponho  na  presença  de  V.  Ex.*. 

Com  estas  noticias  tomei  a  deliberação  de  me  não 
demorar,  tanto  porque  me  approveito  de  trezentos  Ca- 
fres Muizas,  que  vierão  em  companhia  de  hum  Filho  do 
dito  Gonçalo  Caetano  ( Author  de  todas  as  noticias )  sem 
cujo"  soccorro  não  poderia  seguir  a  Viagem  pela  falta, 
que  aqui  ha  de  Escravos  falecidos  e  desertados  por  cauza 
da  fume,  como  em  virtude  das  Ordens  apressadas  de  Sua 
Magestade;  não  obstante  não  dever  fazer  dos  Muizas,  e 
do  Cazembe  a  confidencia  preciza. 

As  providencias  que  levo  para  esta  Diligencia  são  as 
que  pude  appromptar  nestes  Rios,  levando  comigo  cin- 
coenta  Soldados,  para  o  que  mandei  fazer  algumas  Re- 
clutas,  e  seis  Officiaes  de  Tropa,  para  por  elles  mandar 
fazer  as  diligencias,  que  levo  projectadas,  pela  descri- 
pçâo,  que  me  fizerão  do  Terreno,  visto  que  a  minha  par- 
tida percipitada  (como  se  faz  precizo)  não  deo  logar  a 
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pedir  do  MoraiiihMHio  soccorro  íilguni,  o  que  cm  parte 
estimo,  poríiiK!  o  Capitão  General  me  chegou  a  dizer  (juo 
iifio  dozejava  sa})ei',  ou  ouvir  liuma  só  palavra  a  respeito 
desta  miniui  Deligencia,  e  que  só  })i*estaria  os  soccorroa 
que  fossem  necessários. 

Até  fins  do  mez  de  Mayo  he  o  tempo  em  que  posso 
seguir  Viagem,  como  pretendo  do  que  dou  parte  a  V.Ex.'^ 
D."  Guarde  a  V.  p:x.'\  =  Tette  21  de  Março  de  1798.= 
Jll."'"  e  Ex.""*  Sr.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho.— O  Dou- 
tor Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida.  '//. 
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Noticias  dadas  por  Manuel  Caetano  Pereira,  commerciante  que  se  entranhou  pelo 
interior  da  Africa,  até  á  Povoação,  ou  cidade  do  Rey  Cazembe,  subordinado 
a  seu  Pay,  cujo  Rey  nos  fica  mais  próximo  á  Costa  Occidental  da  Africa. 

Antes  de  dar  principio  ao  depoimento  de  Manuel  Cae- 
tano Pereira,  me  parece  justo  fazer  huma  pequena  di- 
greçâo.  Ha  quarenta  annos  que  de  Gôa  veio  estabelecer- 
se  nestes  Rios  Gonçalo  Caetano  Pereira,  onde  vive  do 
ouro  que  tira  das  Minas,  e  do  seu  Commercio  com  os 
Cafres  dos  Certoens,  como  fazem  todos  os  moradores 
destes  Rios.  Este  Homem  descarnado,  mas  de  grandes 
espiritos,  e  amado,  e  temido  de  todos  os  Régulos,  d'esta 
circumvizinhança,  já  pela  sua  liberalidade,  já  pelo  seu 
valor,  e  por  alcunha  o  chamáo,  e  á  sua  imitação  os  Por- 
tuguezes  Bombodombo,  isto  é=Ferros. 

Ora  negociando  há  muito  tempo  os  Cafres  Muizas 
com  os  Mujáos  tiverâo  noticia  que  Gonçalo  Caetano  Pe- 
reira morava  na  Fava,  lugar  onde  minerava  alem  do  Rio 
Zambeze,  distante  desta  Villa  cinco  dias  de  viagem,  vie- 
ram pois  ter  com  elle  no  Anno  de  1793,  para  que  lhes 
comprasse  o  seu  Marfim  certiôcando-lhe,  que  seu  Amo 
Cazembe  estimaria  muito  a  sua  correspondência,  se  elle 
a  quizesse.  Este  Homem  com  effeito  arriscou  algum  Fato, 
sem  outra  segurança  mais  do  que  a  palavra  dos  ditos 
Muizas,  que  o  não  enganarão,  pois  foi  bem  succedido 
no  Resgate,  ou  venda  d'elle.  O  mesmo  Gonçalo  Caetano 
mandou  segunda  vez  com  Fato  os  seus  Muzambazes  (ca- 
fres captivos  que  por  conta  de  seus  Amos  vao  commer- 
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ciar  pelo  interior  dos  Ccrtocns)  e  teve  egual  fortuna  c 
boa  acceita<j*ao  do  Rey  Cazembe. 

Dezejando  o  mesmo  Pereira  ser  útil  aos  mais  mora- 
dores d'estes  Rios,  contra  o  que  elles  praticam,  lhes  de- 
clarou o  descobrimento  d'este  commercio,  e  alguns  d'elles 
rezolverâo-se  a  mandar  seus  Muzambazes  na  companhia 
de  seu  filho  Manuel  Caetano  Pei-eira,  o  qual  pela  pri- 
meira vez  emprehendeo  o  fazer  esta  Viagem  e  adminis- 
trar o  Negocio,  que  seu  Pay  mandava  para  as  Terras  do 
Cazembe  pela  terceira  vez. 

Em  Mayo  de  1796  se  poz  em  marcha  do  sitio  de  Ma- 
renga,  distante  d'esta  Villa  trez  dias  de  V^iagem,  hindo 
acompanhado  de  seus  Escravos,  e  Muizas,  que  das  suas 
Terras  tinhíio  vindo  no  anno  antecedente  com  o  Marfim, 
mandado  pelo  Cazembe,  na  segunda  Viagem,  de  que  já 
fiz  menção  :  As  primeiras  Terras  que  atravessou  foráo 
dos  Régulos  Maraves,  chamados  Bives,  Vinde,  Mocanda, 
Mazy^  Mazavamba,  os  Principaes,  a  quem  pagou  algum 
Fato  para  poder  livremente  atravessar  seus  Domínios,  e 
gastou  quarenta  e  cinco  dias  até  chegar  ás  Barreiras  do 
Rio  Avoangoa,  que  cahe  no  Zambeze,  junto  á  Villa  do 
Zumbo;  mas  pelo  Zumbo  ainda  os  Portuguezes  nâo  che- 
garão a  este  lugar,  em  que  elle  atravessou  o  Avoangoa. 

Nâo  encontrou  obstáculos  dignos  de  refferirem-se  nem 
os  Maraves,  Ladroens  de  profissão  o  inquietarão  com 
seus  Milandos  (meios  de  que  se  servem  para  roubar  a 
maior  parte  ou  a  todos  que  commerciâo  nas  suas  Terras) 
deixando-o  passar  livremente  com  pequeno  interesse,  te- 
mendo o  numero  dos  captivos  e  Muizas  que  o  acompa- 
nhâo. 

Os  Maraves  cauzáo  graves  prejuízos  aos  commer- 
ciantes,  roubando-lhes  parte  do  seu  Fato  com  os  Milan- 
dos, como  já  dice.  Qualquer  coiza  insignificante,  como 
entrar  hum  câo  pela  sua  casa,  correr  após  d'huma  Gali- 
nha, passarem  os  Muzambazes  pelas  suas  Povoaçoens, 
sem  preceder  avizo,  e  outras  coiza s  de  similhante  natu- 
reza, que  sâo  inivitaveis,  he  um  crime,  que  só  se  purifica 
com  algum  Fato,  nao  há  remédio  se  náo  soffrel-os,  por- 
que a  debilidade  das  nossas  forças  he  grande,  mas  se 
Deus  permittir,  que  eu  volte  da  Costa  Occidental  da 
Africa  pertendo  então  castigar  estes  Ladroens. 

Por  todas  as  terras  dos  Maraves  por  onde  passou  ar- 
mou muito  Milho,  Feijão,  cassas  de  differentes  espécies, 
e  algumas  Vacas.  Nâo  vio  Carneiros,  Cabras,  e  Porcos, 
somente  o  Cazembe  tem  huma  Porca  que  lhe  mandou 
seu  Pay,  vinda  das  partes  da  Angola,  e  agora  mandou 
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podir  aliíuiis  cíizacs,  poniuc-  lhe  iiiorroo  o  Porco,  qiio 
tinha. 

Deixando  partem  dos  sous  Ivscravos  áloni  do  I{io 
Avoan^oa  paia  íraclíirem  com  os  ('afrcs  circnnivizinhos, 
continuou  sua  derrota  pelas  Terras  dos  ^luizas,  que 
principirio  álein  do  Referido  liio,  tendo  atravessado  em 
canoas  que  ali  estão  para  esse  fim  por  pequena  paga. 

])emorou-sc  nestas  Terras  alguns  dias,  para  refazer- 
se  do  (jue  lhe  era  precizo  e  caminhando  quatro,  ou  cinco 
horas  por  dia,  porque  hia  entregue  á  vontade  dos  Cafres 
chegou  com  vinte  dias  de  Viagem  ao  outro  Rio,  que  os 
Muizas  chamao  Zambeze,  porem  segundo  o  que  elles 
dizem,  atrevo-me  assevei-ar  que  nâo  he  o  nosso  Zam- 
beze, ou  outro  qualquer  Rio  que  n'elle  despeja  suas  aguas 
do  Rio  Xíre  para  cima;  por  que  este  Zambeze  dos  Mui- 
zas corre  para  a  parte  da  mao  direita,  a  respeito  de 
quem  o  atravessa,  hindo  d'estas  partes,  e  cahe  segundo 
a  sua   informação  em  outro  Rio  de  que  adiante  falarei: 

Os  ^luizas  síio  gentes  agradáveis,  benignas  e  com- 
merciantes:  gastou  na  passagem  das  suas  Terras  alguma 
porção  de  Fato  em  obzequiar  differentes  Régulos  d'a- 
quelle  Paiz  conquistado  pelo  Cazembe,  a  quem  pagão 
Tributo  em  Fato,  e  o  Cazembe  quasi  sempre  lhes  recom- 
pensa com  Marfim:  Era  o  Fato  que  até  agora  hia  ter  ás 
maons  dos  Muizas,  era  comprado  aos  Mujáos,  e  nao  sei 
se  errarei  adiantando-me  que  tâobem  primeira  ou  secun- 
dariamente era  comprado  aos  Mouros  de  Zamzibar,  e 
d'aquelles  Portos  circumvizinhos;  por  que  o  Marfim  que 
em  grande  quantidade  todos  os  annos  salie  do  Reyno  do 
Cazembe  e  dos  Réynos  ou  Terras  que  conquistou  (como 
agora  se  vê)  vae  têr  ás  maons  dos  Mujáos,  seus  vizinhos, 
e  estes  nâo  o  vendem  todo  em  Moçambique,  pois  he 
coisa  notória  a  differença  que  ha  entre  a  quantidade  de 
Marfim  que  os  Mujáos  antigamente  mettiâo  em  Moçam- 
bique e  aquella  que  presentemente  introduzem  em  au- 
gmento  do  commercio  que  desde  entáo  fazem  os  Povos 
de  Zamzibar  com  aquelle  Género. 

O  Cazembe  presentemente  nao  quer  Fato  d'estes  ré- 
gulos seus  subordinados,  por  que  Ih' o  levâo  cortado  e 
por  que  naturalmente  lhe  sahirá  mais  caro,  mas  sim  o 
pretende  haver  dos  Portuguezes  que  quizerem  hir  com- 
merciar  ás  suas  Terras,  levando-o  inteiro,  como  nem  de 
longe  assim  se  explicou,  isto  he,  Pessas  inteiras.  Seguir- 
se-hia  a  decadência  do  commercio  dos  Mujáos  e  dos  Mou- 
ros, e  florecerá  o  nosso,  se  introduzirmos  muito  Fato  por 
estes  Rios,  e  se  as  coizas  sâo  como  se  pintâo,  cuja  ver- 
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dade  eu  mesmo  vou  examinar.  O  Rey  Cazembe  nâo  re- 
cebe Fazendas,  como  vendidas,  mas  sim  como  Saguate 
ou  prezente,  e  depois  as  recompensa  muito  bem  com 
Marfim,  achará  porventura,  que  lhe  estará  mal  á  sua 
Pessoa,  e  dignidade  o  contractar.  O  certo  hé  que  estando 
este  Key  no  inferior  da  Africa,  nao  hc  tâo  bárbaro  como 
os  Geógrafos  de  Vidraças  costumáo  pintar  aquelles  ca- 
fres e  haverá  a  mesma  differença  que  os  Hespanhoes 
acharão  nos  Peruanos  e  Mexicanos,  os  quaes  em  quanto 
assim  herâo  mais  civilisados  e  polidos  que  os  mesmos 
Hespanhoes  n'aquelle  tempo. 

Para  alem  do  Rio  que  dominar  o  Zambeze  principiâo 
as  Terras  do  Cazembe  conquistadas  por  seu  pay  Muro- 
poé,  assim  como  as  dos  Muizas  pelo  Cazembe. 

Deste  Rio  até  chegar  á  Povoação  ou  cidade  em 
que  reside  o  mesmo  Rey  Cazembe  gastou  trinta  dias 
n'esta  travessia. 

Passou  por  alguns  desertos,  e  encontrou  Animaes  Fe- 
rozes de  differentes  qualidades  e  huma  Alagoa  de  consi- 
derável grandeza,  e  pouca  profundidade,  pois  gastou  hum 
dia  inteiro  em  passar  com  agua  pela  cintura. 

Esta  Alagoa,  segundo  dizem  os  Cafres  despeja  suas 
aguas  por  dois  differentes  Canáes,  hum  delles  vai  ter  ao 
denominado  Rio  Zambeze,  e  outro  ao  Rio  Murusura,  em 
cuja  margem  tem  seu  assento  o  Refferido  Rey.  Este  Rio 
Murusura  passa  por  detrás  da  Serra  Murimbala,  que  fica 
perto  de  Senna,  e  na  margem  oposta,  o  qual  alguns  dos 
nossos  chamao  Nanjanamatópe,  e  outros  Xire,  e  gastâo 
três  dias  em  o  atravessar  na  Refferida  cidade  do  Ca- 
zembe, pernoitando-se  em  Ilhas.  Dizem  tâobem  que  o 
seu  Zambeze  confine  neste  Rio  muito  abaixo  da  Povoação. 

Como  os  Muizas  são  commerciantes,  e  se  tem  en- 
tranhado por  estas  Terras,  a  ponto  de  já  terem  chegado 
cazualmente  a  Quilhimane,  ha  bem  poucos  tempos  com  o 
seu  Marfim,  pôde  ser  que  fale  verdade,  no  que  dizem  a 
respeito  do  Rio  Xire,  ainda  que  me  parece  haver  alguma 
contradicçáo  se  combinarmos  a  largura  que  tem  na  sua 
Fóz  com  aquella  que  se  diz  ter  no  Reyno  do  Cazembe, 
posto  que  pôde  táobem  ser,  que  esta  grande  differença 
procede  decorrer  no  Reyno  do  Cazembe  por  planícies  im- 
mensas,  que  principiâo  no  Avoangoa,  e  na  sua  Fôz  re- 
presada entre  montes.  Será  por  ventura  o  Rio  Lucuaze, 
cuja  Foz  está  perto  de  Quilhimane,  cujas  vertentes 
senão  conhecêo,  ou  outro  qualquer  que  sahia  ao  Mar, 
entre  Moçambique  e  Quilhimane.  Isto  he  o  que  náo  dici- 
dir;  mais  brevemente  passo  a  investigar. 
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O  Roy  Cíizoinbo  (Icsej.i  uidoiiteiiicnto  (segundo  as  dc- 
iiiDMstraroons,  {[U(t  leni  dado)  a  nossa  coi-i-ííspoiídcndia. 
(Justou  muito  coiicrdcr  liceii(;a  i)aia  Manoel  ('aetano  Pe- 
reira snhir  do  seu  Keyno,  dizcndo-lhe  (luc  ficasse,  que 
mandasse  seus  Muzambazes  com  o  Marfim  e  voltassem 
com  o  mais  Fato;  por  Hm  sempre  lha  concedeu  debaixo  da 
promessa  do  (pie  havia  de  voltar,  e  o  Rey  então  lhe  disse 
que  se  assim  o  nao  fizesse  trataria  os  Portuguezes,  como 
seus  Inimigos,  mataria  os  que  para  lá  fossem,  e  tomaria 
por  perdidas  todas  as  Fazendas,  que  levassem:  Em  seis 
mezes  que  ali  se  demorou,  lhe  deu  huma  grande  terra  cheia 
de  Mandioca  (base  fundn mental  do  sustento  daquelles  Po- 
vos) para  elle  sustentar-se  a  si  e  á  sua  gente,  e  alem 
d'isto  repetidas  vezes,  o  mimozeou  com  outros  regallos, 
exceptuando-os  tâobem  dos  castigos  a  que  seus  vassallos 
lhe  estrio  sujeitos  pelas  suas  Leis,  como  o  mandar  cortar 
orelhas,  maons,  e  as  partes  pudendas  aos  adúlteros^ 
como  aqui  appai-eceo  hum  d'estes  infelizes,  restituir  o 
furto  com  ganho  da  parte  Leza  &  &  &. 

Este  Rey  nosso  bom  amigo  tem  sua  vaidade  com  a 
nossa  correspondência,  pois  logo  depois  da  chegada  de 
Manoel  Caetano  mandou  dizer  ao  Pay,  e  ao  outro  Rey, 
que  assim  como  elles  tinhâo  seus. .  .  que  quer  dizer,  Fi- 
lhos ou  nascidos  debaixo  da  agua,  isto  é  Brancos,  assim 
tãobem  elle  agora  os  tinha,  por  este  lado.  Esta  sua  vaidade 
alem  do  interesse  do  Fato,  será  talvez  huma  das  cauzas 
dos  seus  desejos  a  respeito  da  nossa  communicaçâo  e 
amizade. 

O  Rey  Cazembe  me  inviou  por  Embaixador  hum  Prín- 
cipe Filho  d'hum  Rey  dos  Muizas,  que  elle  venceo,  e 
matou:  Este  Príncipe  trouxe  na  sua  companhia  hum 
Grande  do  Reyno  de  Cazembe,  por  nome  Catara,  e  alem 
deste  hum  rapaz  de  16,  ou  18  annos,  Escravo  estimado 
do  mesmo  Cazembe  como  Espião  para  dizer-lhe  se  o  Prín- 
cipe Embaixador  me  enganava  na  Embaixada,  e  o  náo 
enganar  na  minha  resposta:  Veio  outro  Espião  que  fale- 
ceo:  Este  Príncipe  o  o  Grande  catara,  dizem,  que  o  Ca- 
zembe, ou  os  seus  ascendentes,  vindo  das  partes  de  An- 
gola, conquistou  o  Reyno  que  presentemente  occupa,  e 
que  do  Cazembe  se  pôde  hir  a  Moropoé  em  sessenta  dias, 
porém  os  Brancos  em  menos  tempo  e  finalmente,  que  ao 
Reyno  do  Moropoé  vem  canoas  de  Angola;  ou  de  suas  vizi- 
nhanças conduzir  Escravos,  mas  que  o  Reyno  he  pequeno. 

Do  Reyno  do  Moropoé  para  o  de  Cazembe  passao  Fa- 
zendas e  trastes,  que  vem  das  costas  occidentaes  da 
Africa,  como  Espelhos,  Aparelhos  de  Xá  que  conserváo 
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para  ostentação,  c  grandeza,  Pratos,  Copos,  Velório,  l\ns- 
sanga,  Caury  e  Fazendas  de  Lãa.  Eu  vi  hum  passo  de 
Busante  encarnado,  que  elle  deo  de  mimo  a  um  cafre  de 
Manoel  Caetano.  Na  passagem  do  Reyno  de  Cazembe 
para  do  jMoropoé  atravessao-se  quatro  Rios,  que  correm 
para  a  mao  esquerda,  e  por  consequência  vâo  ter  á  Costa 
Occidental,  hum  d'elles  he  tilo  largo,  que  se  gasta  hum 
dia  em  o  atravessar.  Será  por  ventura  o  mesmo,  chamado 
por  outro  nome  (segundo  alguns  Mappas)  Rio  Grande,  ou 
Grande  Rio?  Eu  agora  vou  tirar  esta  duvida  partindo 
d'csta  Villa  em  Maio,  como  tenho  determinado. 

Os  Escravos  que  o  (Jazembe  faz,  remette-os  para  o 
Pay,  e  d'elle  por  qualquer  via,  que  seja  vâo  ter  a  An- 
gola, que  elles  pronunciâo  Gora,  e  em  retorno  vem  o 
Fato  de  Lâa,  como  a  Baeta,  Durante  Sarafina,  e  o  mais 
que  acima  disse. 

Nao  querem  vender  Escravos  aos  Portuguezes  d'estes 
Rios,  nem  os  Portuguezes  os  querem  comprar,  por  que 
nâo  fazem  conta,  nem  a  hum  nem  a  outros.  O  Marfim  faz 
muita  conta  a  ambos,  se  fôr  possível  achar-se  a  navega- 
ção para  estes  Rios,  o  lucro  que  se  hade  tirar  no  Marfim 
deve  ser  considerável,  pois  o  seu  transporte  por  Terra 
he  trabalhoso,  e  despeudiozo.  Eu  entro  Já  n'esta  especu- 
lação, como  dou  jDarte  a  Sua  Magestade  em  officio  parti- 
cular. As  Terras  do  Cazembe  sáo  abundantes  de  viveres 
como  Mandioca  Legumes  de  differentes  espécies,  abóboras 
brancas,  amendoim,  índigo,  Bananas^  Cannasde  Assucar, 
Batatas,  e  a  Fruta  de  que  fazem  o  azeite  chamado  Berdé. 
Do  Cazembe,  para  o  Moropoé  ha  a  muitos  Desertos  e  faltas 
de  mantimentos.  Nas  terras  dos  Muizas  o  nosso  Viajante 
experimentou  falta  d'elles  na  sua  Reverçao,  na  qual  já 
nâo  encontrou  a  ref ferida  Lagoa,  por  trazer  diff crente 
caminho.  As  vacas  sâo  privativas  do  Rey,  seus  Vassal- 
los  só  podem  crear  gado  Vacum. 

O  tratamento  do  Cazembe  he  Miigestozo,  tem  grande 
numero  de  creados  para  seu  serviço  domestico,  conserva 
em  muito  recato  as  muitas  Mulheres  que  tem,  permittin- 
do-lhes  somente  falem  aos  seus  confidentes.  O  seu  vestido 
ordinário  consiste  em  hum  grande  pano  de  seda  apa- 
nhado á  roda  da  cintura  com  hun  Buldrié,  formando 
para  cima  do  mesmo  muitas  pregas.  Este  m(i  parece  ser 
o  modo  de  trajar  dos  cabindas,  cobre  a  cabeça  com  hum 
Barrete  ornado  com  plumas  encarnadas,  e  as  pernas  cum 
differentes  ornatos  feitos  de  Caury,  Velório,  Canutilho, 
que  entre  elles  tem  grande  estimação,  Missanga  e  outras 
Massas  de  differentes  cores. 
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He  milito  i'('S|K'i(a(l()  dos  seus  \  assiilos,  o  pa  i-a  coii- 
scrvjir  o  l\(\s|i('it()  fíirissiiiias  vezes  se  deixa  vet-  delles. 
Nas  mesmas,  oceazioeiís,  em  (|iie  dá  asseiid)léii  aos  «^riiiidea 
do  Ucyno,  oITcrceciido-llies  em  lii^ar  de  Xá,  (J;ile  c  Xico-r 
late,  iiílo  obst<aiitc  os  aparelhos  próprios  d'estas  bel)idas, 
o  Vinho  chamado  Pombé  feito  do  ]\liliio,  e  a  Siira  extra- 
hidode  huma  ralmoira  l)raba,  ehamado  Mediena  tiea  en- 
tre cortinas.  Klles  náo  bebem  (jnanto  dcsejáo,  mas  f-'im 
a  poreáo  (pie  o  Key  lhe  determina,  para  (pio  se  náo  em- 
bebedem, e  façáo  desordens  na  sua  presença.  A  bebedeira 
entre  ellcs  he  um  crime,  que  se  castiga  asperamente, 
e  tem  seu  juiz  Privativo. 

Tem  grande  numero  de  tropas,  e  multo  bem  disciplina- 
das, todas  as  noites  os  chefes  d'ellas  lhe  dâo  parte  das 
novidades,  recebe  as  Ordens,  e  digamos  assim,  o  Santo, 
e  o  distribue  á  imitação  das  Naçoens  Civilísadas.  Ha 
differentes  corpos  de  Guarda,  Ronda,  e  Patrulhas,  para 
mantei-em  a  Páz,  e  evitarem  as  desordens,  e  bebedeiras: 
a  sua  cidade  he  circundada  de  hum  valado,  ou  fosso  pro- 
fundo: Nas  occaziocns  de  Guerra,  ou  quando  se  receia 
d'ella,  manda  recollier  seus  Vassallos  dentro  deste  cir- 
cuito, que  dizem  ter  legoas  de  circumferencia,  para  se 
livrarem  de  algum  perigo,  mas  náo  consta,  que  príncipe 
algum  lhe  queira  disputar  a  superioridade,  ou  igualdade 
das  forças. 

As  suas  Armas  offensivas  sáo  Lanças  de  huma  braça 
de  comprimento,  e  humas  curtas,  mas  largas  Facas  opti- 
mamente trabalhadas,  que  imittáo  a  figura  de  huma 
Violla,  cujo  braço  serve  de  Cabo,  porem  curto,  só  com 
a  differença  de  serem  pontiagudas. 

As  difensivas  consistem  em  hum  Escudo,  este  Escudo 
he  hum  Paralelippipido  de  casca  de  páo  muito  leve,  de 
pouca  espessura,  e  sufflciente  para  cobrir  todo  o  corpo, 
a  ref ferida  casca  fica  oposta  ao  Inimigo  e  a  parte,  que 
fica  contigua  ao  Corpo  do  Combatente  he  de  cannissos 
muito  juntos,  os  quaes  servem  náo  só  para  obrigarem  a 
casca  a  conservar-se  plana  como  para  fazer  o  Escudo 
mais  forte,  e  capaz  de  resistir  ais  Cotes  das  Lanças  dos 
Inimigos:  Antes  de  entrar  em  combate  o  visitáo  de  me- 
lhor. Náo  uzáo  de  Arco,  e  Flexa,  mas  só  os  Muizas,  pele- 
jáo  com  ellas,  e  sáo  os  primeiros  que  combatem  na  frente 
do  Exercito,  hindo  todos  formados  a  traz  do  Fundo. 
Prescreve  a  seus  Vassallos  tempos  próprios  para  seus 
divertimentos,  para  que  sendo  em  demazia  náo  se  origi- 
nem desordens,  deixem  suas  lavouras,  e  os  Soldados 
fiquem  frouxos. 
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O  Negocio  do  Marfiro  he  privativo  do  Rey,  e  os  Gran- 
des do  Reyno,  só  ^'endem  pequena  porção  com  permissão 
sua,  daqui  vem  que  elle  he  que  recebe  todo  o  í^ato  dos 
commerciantes,  como  presente,  como  já  dice,  e  depois 
recompensa  cada  hum  d'elles  a  porçfio  do  que  recebe. 
Nas  suas  Terras  ha  minas  de  Ferro,  e  Cobre,  e  presen- 
temente trás  Guerra  com  hum  Rey  que  tem  Latão  no 
seu  Destricto.  Mostrou  Oiro  em  pó  a  alguns  Cafres  nos- 
sos hospedes,  elles  o  conheceráo;  na  sua  língua  chama- 
rão dinheiro,  porem  disserâo  que  nas  suas  Terras,  nao 
havia  talvez  por  que  o  não  conheçâo,  ou  tenha  valor  e 
préstimo  entre  elles.  Os  seus  Officiaes  Mecânicos  consis- 
tem em  Ferreiros  e  Alfaiates,  que  de  differença  tâo  con- 
siderável ha  entre  o  commedimento,  porte-dancas,  can- 
tigas, e  toques  dos  Tambores  entre  estes  Cafres,  e  os  dos 
Rios  de  Senna.  Um  Embaixador  do  Reyno  do  Baroé,  que 
eu  vi  em  Senna,  para  dar  hum  pequeno  recado  falou 
huma  boa  meia  hora;  em  alta  voz  acompanhando-a  de 
acçoens  descommedidas,  este  pelo  contrario  falou  muito 
pouco  tempo,  com  muita  civilidade,  ao  que  se  me  repre- 
sentava, e  tão  submissamente  que  pouco  se  deixava  ou- 
vir. O  seu  interpetre  que  foi  hum  Cafre  de  Gonçalo 
Caetano,  antes  de  fallar  acomodando-se  aos  seus  estillos 
ajuntou  com  os  dedos  huma  pequena  porção  de  terra,  e 
com  ella  esfregou  a  parte  superior  dos  braços  vulgar- 
mente Lagartos  e  tãobem  o  Pesto,  fez  a  mesma  ceremo- 
nia  quando  acabou  de  traduzir  a  Embaixada. 

Os  Tambores  dos  nossos  Cafres  fazem  huma  horrenda 
Trovoada,  e  os  toca  bem  aquelle  que  mais  forças  tem 
para  o  fazer  soar  mais,  e  alem  disto  tanto  Homem  como 
Mulheres  danção  com  muita  dezonestidade  mas  os  Tam- 
bores dos  nossos  hospedes  são  tocados  á  maneira  de  Za- 
bumbas com  muita  suavidade  e  brandura,  com  elles 
acompanhão  suas  cantigas,  danças  onestas,  e  graciozas 
quanto  se  pôde  esperar  d'elles.  Depois  que  o  Catara,  e  o 
Espião  dançarão  de  antes  de  subir  para  dar  sua  Embai- 
xada, vierâo  cumprimentalo,  abraçando  hums,  e  outros  por 
serem  talvez  de  inferior  qualidade,  tocando-lhes  a  Faca, 
ou  lança  que  tinhâo  na  mão  com  humas  Varinhas.  O 
Príncipe  não  me  fez  a  honra  de  mostrar  suas  habili- 
dades. 

Todos  os  Muizas  tem  os  dentes  limados  pelos  lados 
que  os  ajuntâo,  ficando  elles  á  maneira  de  dentes  de 
Cerra.  Que  dificuldade  e  trabalho  não  terão  em  contra- 
fazer esta  obra  da  Natureza,  faltando-lhe  limas  próprias 
para  esse  fim.  Elles  com  tudo  fazem  com  hum   ferro, 
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que  mo  promcteiTio  djii-,  ú  cust.i  do  soffrinicnto  do  pa- 
ciente. 

Attr.iliio  milito  a  minha  attençrio,  c  admiração  o  Tou- 
cado dos  calxdios  dos  mesmos  Miiizas,  que  cousa  rSo 
bem  feita!  Os  próprios  Vassallos  do  Cazembe  (digamos 
assim)  nfio  uzEo  de  Toucados,  por  serem  talvez  Ouerrei- 
ros,  c  Gente  que  senrio  entrega  ao  Ceio,  e  também  de 
dentes  limados.  A  respeito  da  sua  lleligiao  só  pude  saber 
que  tem  ídolos  côncavos,  dentro  dos  (^naes  deitao  suas 
Medicinas,  antes  de  as  beberem.  Um  dos  Catres  des- 
tes Rios  achaudo-se  prezente  em  huma  casa  d'esta  Villa, 
onde  alguns  Muizas  tinhao  hido  dançar  com  interesse 
de  alguma  recompença,  observando  que  elles  ja  tinhão 
adquirido  alguns  panos,  e  Velórios  lhes  disse  por  moti- 
vos de  inveja,  que  elles  tinhao  consultado  os  seus  Feiti- 
ceiros. Os  ]\luizas  com  indignação  o  emperrarão  dizen- 
do-lhe,  que  elles  nao  uzavao  disso.  He  de  notar  que  os 
Cafres  e  Brancos  deste  Paiz  entendem  quaze  tudo  que 
elles  dizem,  nao  uzao  dos  Negregados  Milandos,  e  na 
Guerra  quando  tem  fome  sao  antropoftigos. 

O  Catara,  e  outro  seu  Escravo,  ou  Companheiro  vendo 
a  Busuladiuras,  que  tinha  visto  aquella  coiza  em  Gora 
(Angola)  perguntando-lhe  eu  eraquanto  tempo  se  podia 
hir  do  Cazembe  para  Angola,  responderão  com  huma 
vivacidade,  que  me  obrigou  dar-lhes  crédito,  dizendo-me 
que  em  trez  mezes,  e  que  os  Brancos  podiâo  hir  em  me- 
nos tempo.  Falarão  no  Rio  Liicuale,  o  qual  conflue  no 
Rio  Cuanza,  segundo  alguns  Mappas. 

Gonçalo  Caetano  Pereira,  sabendo,  que  eu  pretendia 
atravessar  Africa,  offereceu-se  para  acompanhar-me. 
Eu  de  boa  vontade  lhe  acceitey  a  offerta,  porque  he  o 
único  homem,  em  quem  me  posso  fiar  n'esta  Viagem,  e 
tanto  pelo  que  tem  trabalhado,  e  pela  especulação  con- 
tribuído, para  fazer-se  a  diligencia  que  Sua  Magestade 
foi  servida  encarregar-me,  como  para  o  animar  lhe  dei 
a  nomeação  de  Capitão  Mór  da  Mixonga,  isto  he  de 
huns  Mattos  incultos,  e  despovoados.  Elle  ficou  tão  con- 
tente que  até  me  deo  os  agradecimentos  nestes  termos= 
Se  V.  S."*^  quer  hir  para  Angola  não  se  cance  em  fazer 
perguntas,  e  em  escrever  o  que  lhe  dizem;  attravesse  o 
Zambeze,  entregue-se  a  mim,  que  eu  o  porei  em  Angola, 
e  seria  á  minha  custa  se  eu  tivesse  possibilidades  = 
Quanto  he  grande  o  poder,  que  sobre  nós  tem  a  vaidade! 
Que  bom  efieito  nao  faz  hum  remédio  que  pouco,  ou 
nada  custa  sendo  applicado  a  tempo  !  Que  bons  serviços 
nâo  fariao  a  S.  IVíagestade  os  Povos  da  America,  e  tal- 
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vez  os  Africanos,  se  os  Capitaens  Generaos  pelo  inte- 
resse do  ganho  que  llics  vem  da  venda  d'estes,  e  de  ou- 
tros Postos  similhantcs,  nao  os  tivesse  sevandijado,  e  os 
conferisse  somente  aos  beneméritos  ! 

Era,  digo,  antes  de  chegar  a  Tette  e  de  ter  ouvido 
estes  Homens  era  minha  tenção  atravessar  Africa  par- 
tindo do  Zumbo,  por  ser  o  estabelecimento  que  temos 
mais  para  o  interior  d'elle,  pois  não  só  em  Moçambique 
nâo  constava  nada  do  que  se  tinha  passado  de  93  a  esta 
parte,  sobre  o  que  tenho  acabado  de  dizer,  como  também 
em  Quilhimane  e  em  Senna.  confuzamentc  alguma  coisa 
se  dizia,  com  affirmativa  de  hums,  e  negativa  de  outros; 
e  por  essa  razão  já  de  Moçambique  nâo  trouxe  algumas 
coizas  que  me  erâo  muito  necessárias,  como  alguns  Sol- 
dados Brancos,  pois  estes  não  me  entendem,  nem  eu  a 
elles.  Pólvora  boa,  por  que  a  má  he  que  para  aqui  man- 
dão e  armamento  16, 

Os  cafres  Muizas  e  do  Cazembe  são  Materialistas 
pelas  respostas  que  derão  ás  questoens  que  lhes  fiz  = 
Tette,  22  de  Março  de  1798.  =  O  Doutor  Francisco  José 
de  Lacerda  e  Almeida. 


DOCUMENTO  N.°  25 

Auto  da  visita  dos  Embaixadores  do  Rey  Cazembe  ao  Governador  de  Tette 


Aos  vinte  e  sete  dias  do  mez  de  Fevereiro  de  mil  sete 
centos  noventa  e  oito  annos,  nesta  Villa  de  Tette,  em 
Cazas  de  Residência  do  111."'*'  Sr.  Governador  destes  Rios, 
o  Doutor  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida,  estando 
ahi  presente  o  dito  Sr.  com  todos  os  moradores,  e  habi- 
tantes da  mesma  Villa,  appareceram  os  Embaixadores 
do  Rey  Cazembe,  para  visitar  o  dito  111.'""  Sr.  Governa- 
dor e  dizer  que  queria  amizade  com  o  dito  III.""'  Sr.  e 
com  todos  os  mais  moradores  desta  Villa,  e  que  mandas- 
sem contractar  com  o  dito  seu  amo,  e  que  se  houvesse 
algum  obstáculo  pelo  caminho,  ou  roubo  do  alguns  Ré- 
gulos nossos  Vizinhos  o  avizasse  para  elle  mandar  a  sua 
gente,  e  nós  os  Portuguezes,  tão  bem  a  nossa,  para  alim- 
parmos os  caminhos,  pois  os  queria  desembarassados,  e 
que  no  Rio  Avoangoa  fizéssemos  huma  Povoação,  e  plan- 
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tassciuos  M.iikIíocm,  (jiio.  triobciii  (jiiciia  (|Iuí  os  rnor.nlo- 
rcs  iiTio  m;iii(lass('in  os  sciis  (loiícroscada  liimi  poi-  sua  vez 
mas  siin  tudo  junto.  Esta  proposta,  sondo  ouvida  por  to- 
dos, rospondoiTio  uriiformcinciite  que  querido  a  i-clfcrida 
amizade  c  conimcrcio,  e  que  estavTio  por  aípjíllo  (jue  o 
111."'"  Sr.  (íovei-nador  determinasse,  pois  bem  viáo  o 
(juanto  o  dito  Sr.  se  iiitei'essava  no  bem  pul)lico,  e  por 
assim  assentarem  se  assignarao  neste  Termo,  comigo 
Josó  SebastiiXo  de  Athaide  P^scrivao  do  Publico  Judicial 
que  o  escrevi  e  assigney  =  José  Sebastião  de  Athaide  = 
Dionizio  de  Araújo  Pjragança  =  José  Luiz  de  Menezes= 
]\Ianoel  José  Cardozo  =  Paschoal  José  Reys  =  Plácido 
José  Kebello=--Joaquim  José  de  01iveira=Joâo  de  Souza 
=  Victorino  José  Gomes  de  Araújo  =  José  Francisco  de 
Araújo  =  Jorio  da  Cunha  Pereira— -Ignacio  Gomes  dos 
Santos— Sebastião  Reduzindo  Masca renhas=Luiz  Nunes 
de  Andrade-^  José  Luiz  Reys=  Caetano  Benedicto  Lobo 
=  João  Joaquim  Mattos=-Leandro  José  de  Aragão=Dio- 
nizio  Rebello  Curvo=^^^Joâo  Baptista  Octaviano  dos  Reys 
Moreira  =  Manoel  António  de  Souza  =  Gonçalo  Caetano 
Pereira  =  Niculáo  Pascoal  da  Cruz  =^  Sebastião  de  Mo- 
raes e  Almeida. 


DOCUMENTO  X."*  26 

Depoimento  do  Bandario  do  Cazembe,  que  se  achava  em  Caza  de  Dionísio  Re- 
bello Curvo,  de  visita,  mandado  pelo  dito  seu  Mambo  Cazembe. 

Diz  o  dito,  que  hindo  por  Embaixador  do  seu  Mambo 
Cazembe^  ao  Regulo  Muropué  com  três  mezes  de  viagem 
e  neste  caminho  passara  quatro  Rios,  como  este  Zam- 
beze: o  primeiro  Roapura:  O  segundo  Musira:  o  terceiro 
Guarava:  o  quatro  Rosoi.  Todos  se  passão  em  Arman- 
dias  pequenas  :  Nesta  distancia  não  ha  senão  quatro  Po- 
voaeoens,  huma  em  cada  Rio:  A  comida  he  Milho  Curvo, 
e  Mandioca  nas  ditas  Povoaçoens;  a  Nação  nesta  mesma 
distancia  he  de  Varrunda. 

Desta  Povoação  de  Muropoé  diz  o  dito,  que  vai  com 
hum  mez  de  viagem  ao  Muenemputo  bem  vizinho  d' An- 
gola ;  ficando  o  dito  Muenemputo  d'esta  banda,  e  da 
outra  banda  Angola:  Diz  o  dito,  que  áquelle  sitio  vem 
os  de  Angola  a  fazer  negocio  Muzungos  com  seus  Escra- 
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vos,  e  coraprar  Marfim,  e  Escravos,  e  que  he  Már  largo, 
e  salgado;  e  que  d'aqueUe  sitio  levâo  sal  para  o  seu 
Mambo,  o  qual  sal  he  da  mesma  agua  seca  ao  Sol,  e  que 
da  outra  banda  deste  braço  de  Már  aparecem  Embarca- 
çoens  grandes,  e  com  Mastros,  e  Gazas  também  grandes, 
como  estas  nossas,  e  que  da  outra  banda  do  Rio  fica  o 
Regulo  Congo,  vizinho  dos  Mozungos;  e  que  do  fato  an- 
nual,  que  recebe  o  dito  Regulo  Congo  dos  Mozungos,  re- 
parte com  o  dito  i\Iuenemputo,  e  Muropoé. 

Diz  o  dito  depoente,  que  recolhendo-se  elle  ao  seu 
Mambo-Cazembe,  e  vindo  elle  do  Cazembe  para  esta 
Villa,  prenoitára  o  primeiro  dia  de  viagem  na  Povoação 
de  Muenepeuda  com  trez  dias  de  viagem  sem  Povoação 
algua  pelo  caminho;  e  chegando  á  margem  de  hum  Rio 
por  nome  Ruena  que  passao  em  Armandias  e  vem  dor- 
mir com  segundo  dia  de  viagem  á  Povoação  de  Caunde, 
e  com  outro  dia  de  viagem  vem  a  Caza  de  Maruvo,  com 
outro  dia  de  viagem  a  Caza  de  Capangára,  com  outro 
dia  de  viagem  vem  dormir  ao  pé  de  hum  Mouro  ou  Via- 
cho  por  nome  ]\íamuquendaxinto;  com  outro  dia  de  via- 
gem vem  dormir  a  Caza  de  Chydeia,  Muyepo,  e  com 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  á  Caza  de  Chipaco,  com 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  a  Caza  de  Chinhemca- 
pes,  com  outro  dia  de  viagem  vem  dormir  á  margem  de 
hum  Rio  Rocuro  grande,  e  passao  o  dito  Rio  em  Arman- 
dias; com  outro  dia  de  viagem  vem  dormir  ao  Rio  Zam- 
beze grande,  e  passa-se  em  Armandía ;  no  outro  dia  de 
viagem  vai  dormir  no  Mugruve;  no  outro  dia  de  viagem 
vai  dormir  na  Caza  de  Camango,  e  no  outro  dia  de  via- 
gem vai  dormir  no  Xiára,  e  no  outro  dia  de  viagem  vai 
dormir  a  Caza  de  Caramúga,  outro  dia  de  viagem  vai 
dormir  a  Caza  de  Mougure,  e  d'ahi  com  outro  dia  de  via- 
gem vai  dormir  a  Caza  de  Macatupa,  com  outro  dia  de 
viagem  vai  dormir  á  Parusoca,  com  outro  dia  de  viagem 
vai  dormir  ao  pé  do  Rio  Ruanga,  que  se  passa  em  Ar- 
mandia,  e  em  todo  este  caminho  nao  há  outra  comida 
mais  que  Feijão  de  qualidades,  e  Milho  Curvo,  e  aqui  se 
acaba  a  Nação  de  Vavira,  e  principia  a  Nação  de  Ma- 
ra ve,  e  vem  dormir  a  Caza  de  Capangára,  e  dahi  com 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  a  Caza  de  Ruminda,  e 
com  outro  dia  de  viagem  vem  dormir  a  Caza  de  ]\razamba, 
e  com  outro  dia  de  viagem  vem  dormir  no  Mato,  e  com 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  na  Povoação  de  Chi- 
cune,  com  outro  de  viagem  vem  a  Inharuanga,  e  com 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  a  Caza  de  Capremera, 
outro  dia  de  viagem  vem  dormir  ao  ]\Iato,   com  outro  dia 
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de  viíi^oiii  vem  doiinii-  ;i(»  pó  do  Rio  Saiisa,  no  outro  dia 
do  viaíícni  Viii  dormir  a  Oaza  de  jMueanda,  com  outro 
dia  de  viaíícm  vai  dormir  á  Pamiídicira,  com  outro  dia 
do  viaiícm  vai  dormii-ao  \' iaciío  Hiia,  (|ue  passao  cm  Jan- 
^i^adas  de  IVios,  com  outro  dia  de  viagem  vai  dormir  á  Po- 
voa(;rio  de  (^aravre  e  com  outro  dia  de  viagem  vem  ao 
Rio  Rovue,  que  também  se  passa  em  páos;  e  d'alii  com 
outro  dia  de  viagem  vem^a  Java,  que  he  do  Marave,  e 
he  ]5az  em  que  vinga,  ou  IMincra  a  nossa  gente. 

Viiia  de  Téte,  12  de  Maryo  de  1798.  //  Dionizio  Re- 
bcllo  Curvo.  // 


DOCUMKNTO  N."  27 

Depoimento  de  hum  Cafre  Muiza,  sobre  os  caminhos,  para  Angola 


Desta  Villa  de  Tete,  até  o  Rio  Avuangoa,  os  habitan- 
tes sao  Maraves,  nossos  inimigos:  Do  dito  Rio  para  o  Rey 
Cazembe,  sâo  Terras  de  Muizas,  sujeitos  ao  dito  Ca- 
zembe;  deste  para  fazer  viagem  para  onde  fica  o  Pay, 
sâo  dois  mezes  pouco  mais,  ou  menos,  Terra  bastante- 
mente  deserta,  nâo  se  encontra  povoado  senão  á  borda 
de  quatro  Rios,  distantes  huns  dos  outros,  e  se  passao 
em  canoas,  que  ahi  ha  para  a  dita  passagem;  deste  Mu- 
ropoé.  (Pay  do  Cazembe)  para  hir  a  Angola,  poder-se-ha 
gastar  mez  e  meio  até  huma  Enseada,  ou  Bahia,  onde 
íicâo  ancorados  Navios,  que  elles  dizem,  que  sâo  maio- 
res que  estas  cazas  dos  Brancos,  muito  grandes:  de  Na- 
ção Cabinda,  a  Nação  que  fica  mais  entranhada  no  Ser- 
tão, e  faz  limites  com  o  Muropoé,  e  Cazembe,  e  quando 
necessitâo  de  Escravos  lhe  dâo  Guerra,  e  os  mandão  ven- 
der a  Angola.  Tete  10  de  Marco,  de  1799  //.  Sebastião 
de  Moraes  e  Almeida.  //. 

E  he  de  advertir,  que  este  Cafre  falia  verdade;  pois 
perguntando-lhe  pelo  Interpetre,  se  havia  em  Angola  al- 
gum Rio,  ou  perto  d'ella,  e  como  se  chamava,  respon- 
deo,  que  havia  hum  Rio  chamado  Quanza.  Tête  19  de 
Março  de  1798.  //. 

()  Dr.  Francisco  José  de  Lacerda  e  Almeida.  //. 
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DOCUMENTO  N"  28 

Carta  29.*'^  dirigida  pelo  Principal  Sousa,  Governador  do  Reino,  ao  Príncipe  Regente. 

Senhor 

Tendo-se  verificado  a  noticia  que  por  hum  Navio  de 
Pci-nainbuco  se  divulgou  da  morte  de  meu  Irmão,  per- 
mittame  V.  A.  R.  que  eu  dcrramaudo  as  lagrimas  de- 
vidas sobre  as  cinzas  de  hum  Irmão,  e  de  hum  x\migo 
particular,  eu  beije  a  Real  Mâu  de  V.  A.  R.  pela  gran- 
deza e  mercê  com  que  V.  A.  R.  se  dignou  sintir  a  falta 
de  hum  creado  que  o  amava  tao  ternamente,  que  todas 
as  suas  vistas,  e  trabalhos  erao  unicamente  empregados 
no  bom  serviço  do  melhor  dos  Principes. 

Permitta-me  V.  A.  R.  que  eu  lhe  peça  a  graça  de 
attender  ás  muitas  dividas  que  elle  contrahio  no  Real 
Serviço,  nao  permittindo  a  sua  delicadeza,  e  modo  de 
pensar  que  eu  mesmo  o  expozesse  a  V.  A.  R.,  como  por 
muitas  Axzes  pretendi;  sobre  tudo  porque,  sendo  elle  cha- 
mado por  V.  A.  R.  de  Turin,  lhe  foi  ordenado  que  dei- 
xasse sua  Mulher,  e  Filhos,  para  rapidamente  chegar  a 
Lisboa,  sendo  por  esse  motivo  obrigado  a  sofrer  a  des- 
peza  da  conservação  da  sua  Caza,  e  Família  naquella 
Corte,  em  quanto  elle  viajava  a  Lisboa,  por  quasi  nove 
mezes,  sendo  obrigada  sua  Mulher  a  atraveçar  a  França 
no  meio  da  Revolução,  com  gravíssima  despeza,  para  se 
poder  transportar  a  Lisboa;  a  sua  modéstia  porém  nunca 
permittio  que  fosse  prezente  a  V.  A.  R.  este  doloroso  sa- 
crifício, que  faz  hoje  hum  pezo  gravíssimo  a  seus  Filhos, 
e  que  o  obrigou  a  retírar-se  a  Lagoalva  para  melhor 
poder  satisfazer  aos  seus  Credores;  e  como  são  tantos  os 
exemplos  da  Grandeza  de  V.  A.  R.,  e  recahindo  esta 
Graça,  que  submissamente  imploro,  em  hum  Vassallo,  e 
Creado  fiel,  me  animo.  Augusto  Sr.  a  pedir  a  V.  A.  R. 
a  mercê  de  huma  Comenda  destinada  ao  pagamento  das 
suas  dividas,  que  concidero  serem  de  setenta  mil  cruza- 
dos, vencendo  algumas  Juro,  e  que  no  Inventario  a  que 
estou  dando  principio  se  devem  descrever:  O  dó  que  me 
cauza  huma  família  que  nunca  teve  outro  objecto,  que  o 
desejo  de  bom  servir  a  V.  A.  R.  me  anima  a  levantar  meus 
rogos  a  V.  A.  R.  para  obter  huma  Graça,  tantas  vezes 
pi-aticada  pela  LílDeral  Mâo  de  V.  A.  R.,  e  se  eu  assim 
também  podesse  levar  á  Real  Presença,  como  serviços, 
os  dezejos  de  acertar  no  desempenho  dos  deveres  em  que 
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V.  A.  Iv.  (|iii/  i[\\v.  cu  iiKi  occupasso,  todos  o^  sacrifico, 
o  sacriMcai-ci  a  hciiclicio  do  hiiiii  Tt-iiiáo  cuja  iiníiiioria,  o 
saudíuhí  me  aronipauliará  á  S(;pulLura,  luio  i)0(lcii(lo  dar 
lho  outra  prova  do  amizade,  quo  a  de  procurar  que  seus 
Filhos  o  imitem  no  amor,  e  lealdade,  e  que  se  fa(;a,o  di- 
gnos da  attençao,  e  do  Serviço  de  V.  A.  li.  pela  justa,  e 
severa  oducaçrio,  que  espero  tenhâo. 

Beijo  {^"ualmente  as  Mãos  a  V.  A.  K.  pela  Compaixão 
que  lhe  inereeeo  a  digna  Viuva,  e  Fillios,  sendo  tantas 
as  provas  do  Real,  e  I^Iagnanimo  Coração  de  V.  A.  R. 
([ue  excedem  a  minha  concideragâo,  nSo  podendo  deixar 
de  renovar  os  meus  sinceros  votos  pela  vida,  e  prosperi- 
dade do  hum  rrincipe  que  granjeando  os  Coraçoens  dos 
seus  Vassallos,  sabe  no  meio  de  tantas  i"adigas  adoçar  as 
penas  emitigar  a  saudade  daquelles  que  só  se  empregâo 
no  seu  Real  Serviço,  sem  terem  outras  vistas;  lembrança 
digna  do  Grande  Príncipe,  como  V.  A.  R! 

Só  me  resta,  Augusto  Sr.,  rogar  a  Deos  pela  conser- 
vação da  sua  procioza  Saúde,  e  que  o  mesmo  Senhor  nos 
conceda  o  prazer  de  o  vermos  restituído  á  sua  Lisboa, 
que  suspira  por  V.  A.  R.,  e  nestes  dias,  tendo-se  espa- 
lhado a  voz  de  que  V.  A.  R.  se  achava  embarcado,  tem 
sido  geral  a  satisfação,  e  prazer:  Só  V.  A.  R.  hé  que  po- 
derá trazer  aos  Portuguezes  aquelle  gráo  de  força,  e  de 
favor  de  que  tanto  necessitáo  depois  de  tantas  calami- 
dades. 

Eu  sou  Augusto  Sr.^^De  V.  A.  R.  =  o  menor  Creado 
=  Principal  Souza  =  Lisboa,   17  de  Junho  de  1812.  //. 


DOCUMENTO  N.''  29 

Diploma  de  Sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  conferido  a  Dom  Rodrigo 

Academia  Scientiarum  Bono  publico  atque  incremen- 
tis  Artium  sub  Auspiciis  et  tutela  MARL-E  I  Reginae 
Fidelissimte  Parentis  Patriíe  Olisipone  instituía  testatur 
omncsí|ue  certiorcs  facit  se  Sexto  Nonas  Octoliris  anni 
cioioccLXXX  Ubentissimis  animis  maguaque  omnium  con- 
sentione  ipsis  comitiis  Academicis  in  Socium  cooptasse 
D.  RODERICUM  de  SOUZA  Virum  Clarissimum  multis 
virtutis,  iiigenii,  atque  eruditionis  ornamcntis  prc€ditum, 
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sibique  et  nominis  celebritate,  multorumque  praídica- 
tione,  et  suorum  imprimis  sociorum  testimonio  coj^nitum, 
cujus  opera  mm  incdiocres  utilitales  accessionesque  Lit- 
teris  cacterisquc  bonis  Artibus  proventuras  confidit.  Id 
ut  omuibus  mauifestum  fieret,  has  Littcras  dab  Sigillo 
Academise  magno  munitas  Olisipoue  iii  Regiis  Aedibus 
Academicis  Calendis  Novembris  anno  cioiocclxxx. 

Joannes  de  Bragança. 
Proeses 

Vice  Comes  de  Barhacena. 
a  secretis. 


DOCUMENTO  N."'  30 

Carta  do  Príncipe  Regente  a  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho 
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241. 
DOCUMENTO  N.**  31 


Representação  dirigida  por  Dom  Rodrigo  ao  Príncipe  Regente  pedindo  a  revoga- 
ção do  Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1800. 


Senhor, 


Tendo  representado  humildemente  a  V,  A.  R.  os  gra- 
ves inconvenientes,  que  se  deviâo  necessariamente  se- 
guir da  execuçrio  de  hum  Decreto,  que  paralyzava  intei- 
ramente huma  Repartirão,  á  qual  V.  A.  R.  havia  dado 
a  maior  actividade,  e  cujos  benéficos  effeitos  se  haviâo 
feito  sentir  até  nas  mais  remotas  Partes  da  Monarquia; 
c  tendo  recebido,  nao  obstante  esta  humilde  Representa- 
(;áo,  a  Real  Ordem  de  executar  o  Decreto,  nâo  me  res- 
tava senão  o  executar  estricta,  e  litteralmente  as  suas 
Disposiçoens,  que  consistiâo  em  que  da  data  do  mesmo  em 
diante  se  nâo  continuasse  Obra,  nem  fizesse  Despeza  de 
novo,  sem  que  primeiro  fosse  presente  a  V.  A.  R.  para 
ouvir  a  nova  Junta  em  Consulta,  e  depois  resolver, 
ficando  também  inhibidos  os  Secretários,  Intendentes,  &. 
de  poderem  passar  Portarias,  ou  assignar  Folhas  de  Des- 
peza, o  que  antes  lhes  era  permittido.  N'esta  Suspensão 
Geral  nâo  forâo  excluídas  as  Obras  do  Arsenal,  e  Cor- 
doaria, e  por  esse  motivo  julguei  dever  suspendellas;  mas 
reconhecendo  por  experiência  as  péssimas  consequências, 
que  dali  se  podiâo  seguir,  muito  temiveis,  visto  que  o 
Povo,  e  em  geral  os  Officios  de  Lisboa  se  achavâo  irri- 
tados ao  ultimo  ponto,  vendo  que  no  meio  do  mais  rigo- 
roso Inverno  se  lhes  tirav^a  de  repente  a  subsistência, 
suspendendo-se  as  Obras,  julguei  do  meu  dever  desobe- 
decer ao  Decreto,  e  fazer  continuar  as  Obras  do  Arse- 
nal e  da  Cordoaria;  o  que  V.  A.  R.  foi  depois  servido 
pela  sua  incomparável  Piedade,  e  grandes  luzes  appro- 
var  vocalmente,  e  se  ficou  inteiramente  executando.  Nâo 
pude  executar  o  Aviso,  que  acompanhou  o  Decreto;  pois 
que  as  Disposiçoens  do  mesmo  erâo  diametralmente  oppos- 
tas  ás  do  Decreto  e  pareceria  irrisória  a  execução  deste 
se  eu  obedecesse  á  Disposição  do  outro.  Eis-aqui,  Au- 
gusto Senhor,  o  triste  estado,  em  que  se  acha  a  Repar- 
tição da  Marinha  depois  da  execução  do  Decreto;  e  se 
V.  A.  R.  a  quer  conservar,  e  tirar  da  inteira  inacção;  em 
que  vae  cahir  necessariamente,  he  indispensável  que  V. 
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A.  R.  determine,  e  fixe  os  limites  da  Jurisdicçâo  da  nova 
Junta^  e  os  do  Ministro  de  Estado,  a  quem  V.  A.  R. 
confiou  a  Repartição  da  Marinha;  pois  que  de  outro  modo 
nâo  só  será  permanente  o  Conflito  das  duas  Jurisdicçoens, 
mas  ficará  paralysado  o  Serviço  de  V.  A.  R.;  e  toda  a 
ordem,  actividade,  e  exaçâo  de  serviço  que  distingue 
esta  Repartição,  cessará  inteiramente,  e  até  se  dividirá 
em  partidos,  e  facçoens.  A  linha,  que  deve  servir  de  di- 
visão ás  duas  Jurisdicçoens,  he  clara,  e  evidente.  V.  A.  R. 
no  principio  do  Anno  ouve  as  Repartiçoens  da  Fazenda,  e 
da  Marinha  sobre  aDespeza,  que  se  deve  fazer  na  Marinha 
a  beneficio  do  Commercio,  e  para  a  defeza,  e  conserva- 
ção dos  seus  Estados,  e  fixa  então  a  Despeza,  que  se 
ha-de  fazer  no  Anno.  Sobre  este  dado  Ordena  V.  A.  R. 
que  a  Repartição  da  Marinha  forme  o  Orçamento  do 
modo,  com  que  esta  Somma  ha  de  ser  distribuída,  e  de- 
pois de  approvado  este  Orçamento,  ou  Balanço,  baixa 
com  hum  Decreto  de  V.  A.  R.  á  Junta  da  Fazenda  da 
Marinha,  para  que  a  mesma  o  faça  executar,  e  de  modo 
algum  exceda  a  Despeza  em  qualquer  dos  Artigos  ao  que 
fica  prescripto,  sem  que  V.  A.  R.  por  Decreto  especial 
Ordene  o  mesmo  augmento  de  Despeza.  No  fim  do  anno 
sobe  á  Real  Presença  a  Conta  Geral  effectiva  da  Des- 
peza da  Marinha,  e  V.  A.  R.  manda  então  que  a  Repar- 
tição da  Fazenda  veja  se  forâo  estrictamente  executadas 
as  Reaes  Ordens,  e  com  as  devidas  Formalidades,  não 
devendo  conhecer  senão  do  que  he  Fazenda,  e  de  modo 
algum  do  que  he  serviço  da  Marinha,  que  ihe  não  per- 
tence julgar  sobre  isso,  sem  causar,  e  dar  lugar  a  huma 
terrível  confusão  de  Jurisdicçoens,  e  Poderes.  Fixa  assim 
a  Despeza  da  Marinha,  ha  de  V.  A.  R.  ordenar  á  Re- 
partição da  Fazenda,  que  estabeleça  as  Épocas,  em  que 
ha  de  mandar  para  o  Cofre  da  Junta  as  Sommas  desti- 
nadas ao  mesmo  Serviço  da  Marinha,  e  que  dentro  do 
Anno  remetta  a  total  Somma  que,  se  fixar,  e  nas  Épo- 
cas, em  que  também  se  estabelecerem,  de  que  deve  re- 
sultar huma  grande  economia  á  Fazenda  Real,  e  o  esta- 
belecimento de  huma  Ordem  permanente  em  toda  a 
Repartição.  Eis-aqui,  Augusto  Senhor,  os  Princípios,  que 
devem  servir  a  determinar  por  hum  Decreto  os  limites 
das  duas  Jurisdicçoens,  revogando  o  que  ultimamente  se 
publicou,  que  ainda  está  em  vigor,  e  que  realmente  pa- 
ralysa  a  Administração  da  Marinha,  de  tal  maneira,  que 
nada  para  o  futuro  pôde  V.  A,  R.  esperar  da  mesma, 
era  quanto  subsistir  em  força  o  actual  Decreto;  o  que 
não  só  supplico  a  V.   A.   R.  queira  providenciar,  mas 
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doclíiro  liuinildcmciito  c  fielmente  na  Sua  Real  Presença 
quo  nfio  lho  dando  o  proiiipto  remédio,  ([uo  so  necessita, 
então  será  inolhor  cessar  de  toi-  ^la rinha,  do  que  man- 
tella  sem  poder  tirai-  delia  friicto  algum. 

Accresce,  Augusto  Senhor,  que  devendo  agora  V,  A.  R. 
determinar  o  pó  de  Marinha,  que  deseja  conservar  no 
próximo  Anno,  qualquer  que  elle  seja,  som  ordenar  o 
exacto  Pagamento  das  Consignaçoens,  he  impossível  que 
se  possa  continuar  a  Despeza  da  Marinha,  tendo  desgos- 
tado a  todos  os  Negociantes,  que  venderão  Géneros  para 
o  Arsenal,  o  procedimento,  que  com  os  mesmos  se  usou, 
quando  procurarSo  ser  embolsados  do  que  se  lhes  devia. 
Por  todos  estes  motivos  supplico  nova  e  humildemente  a 
V.  A.  R.  que  por  hum  novo  Decreto  reintegre  a  Juris- 
dicçcio  do  Ministro  de  Estado  da  Marinha,  e  fixe  os  Ihni- 
tes  das  duas  Auctoridades,  permitiudo-me  que  até  á  pu- 
publicaçao  do  novo  Decreto  eu  nâo  dê  Ordem  alguma  na 
Repartição  da  JMarinha,  pois  que  tendo  toda  a  Jurisdic- 
ç^o  suspensa,  seria  criminoso  tomar  sobre  mim  o  deso- 
bedecer excepto  no  caso  de  imminente  perigo. 

Se  para  o  expediente,  e  serviço  da  Repartição  he 
indispensável  que  V.  A.  R.  se  digne  mandar  publicar 
hum  novo  Decreto,  que  revogue,  e  exphque  o  sentido, 
em  que  o  actual  deve  ser  entendido,  muito  mais  o  he  a 
respeito  dos  Trabalhos,  e  Obras,  que  se  devem  conti- 
nuar. 

As  Obras,  e  Trabalhos  do  Arsenal  e  Cordoaria  achâo-sè 
continuados,  mas  provisional,  e  interinamente  pela  Real, 
e  Vocal  Ordem  de  V.  A.  R.;  mas  a  pezar  de  eu  ter  feito 
espalhar  de  propósito,  que  foi  por  equivocaçâo  minha 
sobre  o  sentido  litteral,  e  estricto  do  Decreto  que  esses 
Trabalhos  forâo  suspensos,  ninguém  que  sabe  ler,  e  en- 
tende Portuguez,  pode  hesitar,  em  que  no  Decreto  nâo 
forâo  exceptuados,  e  que  por  consequência  deviâo  ser 
suspensos,  muito  mais  que  o  Decreto  diz  expressamente, 
que  se  nâo  devia  continuar  Obra  nem  fazer  Despeza 
de  novo,  sem  que  V.  A.  R.  a  approvasse  em  Consulta 
da  Junta.  He  evidente  pois.  Augusto  Senhor,  que  esses 
Trabalhos  tanto  do  Arsenal;  como  da  Cordoaria,  se  devem 
novamente  mandar  continuar,  e  declarar,  que  a  seu  res- 
peito se  nâo  devem  entender  as  Disposiçoens  do  ultimo 
Decreto. 

A  Obra  de  Hospital  Real  da  Marinha,  que  se  acha 
suspensa  pelo  ultimo  Decreto,  e  que  pela  economia,  e 
ordem,  com  que  tem  sido  feita,  e  construída,  tinha  obtido 
a  mais  geral  approvaçâo  nâo  só  nâo  era  de  modo  algum 
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gravosa  ao  Erário,  mas  sendo  destinada  a  recolher  os 
Doentes,  que  hoje  estâp  tâo  mal  acommodados  no  Des- 
terro, e  tendo  o  louvável  fim  de  se  estabelecer  alli  hum 
Laboratório  Chymico,  e  Dispensatório  Farmacêutico,  que 
diminuiria  de  muito  a  Despeza  do  Hospital,  parece  deve- 
ria mandar-se  continuar,  e  acabar,  o  que  de  modo  algum 
pôde  fazer-se  sem  novo  Decreto,  visto  que  o  ultimo  sus- 
pendo o  Alvará,  que  mandou  f^onstruir  o  Hospital,  ainda 
que  illcgalmente,  pois  se  faltarão  ás  formalidades  da  Ley. 
Nas  Contas  da  Marinha  se  dignará  V.  A.  R.  vêr  o  que 
tem  custado  este  Hospital,  e  creio  poder  asseverar  que 
toda  Lisboa  está  persuadida  da  economia,  com  que  tem 
sido  construída  esta  Obra. 

A  Obra  exterior  da  Cordoaria  acha-se  suspensa,  pelo 
ultimo  Decreto,  e  sendo  visível,  e  demonstrados  pela 
Conta,  que  sobe  á  Real  Presença  a  respeito  da  mesma 
Fabrica  as  summas  utilidade,  e  vantagens,  que  a  Real 
Fazenda,  e  o  Estado  tem  tirado  da  mesma,  e  sendo  re- 
conhecido que  devendo  continuar,  a  mesma  Fabrica  nos 
seus  grandes  Trabalhos  necessita  de  Deposito  para  Li- 
nhos, e  outras  Officinas,  que  se  estavâo  construindo,  e 
esquecerão  no  primeiro  Plano,  fica  claro  que  sem  damno 
do  Real  Serviço  se  não  pôde  deixar  de  acabar  a  Obra 
principiada,  e  que  também  a  este  respeito  he  indispensá- 
vel publicar  hum  novo  Decreto  que  assim  o  determine. 
He  digno  de  nota  que  esta  Obra  tem  sido  feita  com  sum- 
ma  actividade,  e  com  grande  economia  bem  differente 
d'aquella,  com  que  se  fez  a  primeira  Obra,  e  de  que  he 
constante  se  divertirão  muitos  Materiaes,  e  Trabalhado- 
res, para  outra  Obra  no  Ministério  da  Fazenda  do  Mar- 
quez de  xlngeja,  se  nâo  me  engano. 

Também  a  Publicação  de  varias  Obras  que  V.  A.  R. 
Mandou  traduzir,  e  de  que  já  se  tem  experimentado  gran- 
des fructos,  se  acha  suspensa,  e  no  momento,  em  que  mui- 
tas Obras  interessantes  se  achaváo  já  quasi  completas,  e 
hiâo  publicar-se,  ficando  assim  perdida  toda  a  Despeza, 
que  já  se  achava,  feita.  Digne-se  V.  A.  R.  ver  a  Despeza, 
que  se  tem  feito,  e  o  Producto  que  deve  dar,  e  digne-se 
então  decidir  com  a  Inspecção  da  Conta  junta,  se  hum 
tão  útil  Estabelecimento,  e  que  tanta  honra  fazaV.  A.  R. 
nâo  merece  ser  continuado  e  senão  deve  V.  A.  R.  orde- 
na-lo assim  por  hum  novo  Decreto. 

Está  nas  mesmas  circunstancias  a  Nitreira  suspensa, 
quando  devia  dar  fructO;,  e  V.  A.  R.  que  sabe  os  esfor- 
ços, que  semelhante  Objecto  tem  devido  a  todos  os  So- 
beranos, e  com  quão  grandes  Despezas  tem  procurado 
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consof^iiii'  Imni  sciiicIliMiitc  íiiii,  se  di^iiarú  decidir,  so  do- 
veiii  piUiir,  ('  iiiiitiliziír-sc  na  Tciitiitivas,  que  V.  A.  R. 
havia  ordenado,  e  de  que  devem  resultar  o  nao  experi- 
mentar-se  nunca  falta  creste  (Jencro,  ainda  incsnio  quando 
SC  demorem  as  abundantes  Produccoens,  (ju(í  devem  ex- 
traliir-se  do  Jirazil.  Dignc-se  V.  A.  R.  lan(;ar  os  ollios 
sobre  a  módica  iJespeza,  que  tem  custado  esta  Tenta 
tiva,  e  digne-se  resolver,  se  até  pela  Gloria  de  V.  A.  R. 
nSo  deve  continuar-se,  assim  como  também  o  persuadem 
os  verdadeií-os  interesses  da  Sua  Fazenda. 

A  Fabrica  de  Tijollos,  e  Cadilhos,  principiada  em 
Cezimbra  para  se  levantar  no  Arsenal  hum  Forno  de 
Reverbero,  de  que  tanto  necessita,  e  para  procurar  dar 
Cadilhos  á  Casa  da  Moeda,  e  a  todos  os  Fundidores, 
acha-se  igualmente  suspensa  no  momento,  em  que  hia 
cozer  os  muitos  materiaes,  que  tinha  reunido,  e  que  já 
em  grande  parte  se  achavão  manufacturados.  He  cruel 
ver  perder  toda  a  Despeza  já  feita,  e  que  com  pouco 
mais  se  aproveitaria;  mas  sóV,  A.  R.  com  hum  seu  Real 
Decreto  o  pôde  assim  ordenar. 

A  Obra  do  Porto  de  S.  Martinho  principiada  debaixo 
dos  mais  felizes  auspicios,  e  que  apezar  de  ser  mui  glo- 
riosa para  V.  A.  R.  e  mui  útil  para  a  Navegação,  e 
Commercio  do  Reino,  devia  ser  feita  com  muito  ténue 
Despeza  da  Fazenda  Real,  acha~se  igualmente -suspensa; 
e  V.  A.  R.  na  sua  profunda  Sabedoria  ha  de  decidir,  se, 
depois  de  principiada  huma  táo  útil  Obra,  convêm  aban- 
donalla,  e  se  pôde  tal  idéa  executar-se  sem  o  maior,  e 
mais  grave  descrédito  do  Governo  de  V.  A.  R.,  muito 
mais  quando  todo  o  Mundo  conhece,  que  a  Nação  nunca 
esteve  táo  rica,  nem  o  seu  Commercio  táo  extenso,  e  táo 
poderoso. 

Depois  de  haver  assim  exposto  os  Trabalhos,  e  Obras, 
que  se  acháo  suspensos,  e  a  que  se  devem  addicionar 
outros  muitos,  que  se  duvida  possâo  continuar  depois  da 
publicaçáo  do  ultimo  Decreto,  quaes  os  dos  Pinhaes,  seus 
cortes,  e  Sementeiras  táo  úteis,  como  necessárias  ao 
Arsenal,  e  ao  Reino  em  geral,  fica  evidente  o  quáo  he 
indispensável  á  nova  Providencia,  que  ouso  supplicar 
humildemente  a  V.  A.  R.,  e  sem  a  qual  a  Administraçáo 
da  Marinha  ha  de  parar  pela  confusáo,  e  estado  de  du- 
vida, e  hesitaçáo,  em  que  já  se  acháo  todos  aquelles,  a 
quem  V.  A.  R.  tem  confiado  esta  táo  interessante  parte 
da  Despeza  da  Sua  Real  Fazenda. 

Seja-me  agora  licito  expor  a  V.  A.  R.  as  Contas  da 
Repartiçáo  da  Marinha,  que  tenho  a  honra  de  appresen- 


tar,  principiando  por  lembrar  com  o  devido  acata- 
mento a  V.  A.  R.  osfelices  effeitos,  de  que  tem  sido  acom- 
panhada esta  Despeza,  e  quaes  seriSo  as  funestas  conse- 
quências de  abandonar  hum  Systema,  que  nâo  só  tem 
dado  a  V.  A.  R.  a  maior  gloria  entre  as  Naçoens  Estran- 
geiras, mas  tem  feito  a  felicidade  dos  seus  Vassallos,  que 
tem  enriquecido. 

He  impossivel  negar,  ou  revocar  levemente  em  du- 
vida a  grande  prosperidade,  e  riqueza,  em  que  se  achâo 
os  Vassallos  de  V.  A.  R.,  muito  particularmente  desde 
1796  até  1800,  quando  se  considerâo  os  Balanços  da  Ex- 
portação, e  Importação  dos  Domínios  de  V.  A.  R.  na 
Europa,  seja  para  as  Naçoens  Estrangeiras,  seja  para  os 
Domínios  Ultramarinos,  e  quando  se  reflecte  na  totali- 
dade das  Exportaçoens  do  Reino  em  Producçoens,  e  em 
Manufacturas,  de  maneira  que  seria  inútil  repetir  aqui 
a  V.  A.  R.  que  as  Exportaçoens  do  Anno  de  1798  exce- 
derão a  68  Milhoens  de  Cruzados,  e  igualarão  com  pouca 
differença  Importaçoens  tanto  dos  Estrangeiros,  como 
dos  Domínios  Ultramarinos,  que  a  Exportação  das  Ma- 
nufacturas do  Reino  chegou  a  mais  de  10  Milhoens,  e 
trezentos  mil  Cruzados,  e  que  a  das  Producçoens  foi 
muito  superior  ao  que  jamais  se  havia  conhecido.  Como 
Prova  d'esta  Verdade  cligne-se  V.  A.  R.  reflectir  no  alto 
valor,  que  tem  tido  todas  as  Rendas  do  Reino,  e  o  accres- 
cimo,  que  também  tem  tido  o  Rendimento  das  Alfande- 
gas; e  parece  que  ficará  demonstrado  aos  seus  olhos  que 
a  prosperidade,  e  riqueza  dos  seus  Vassallos  he  effecti- 
vamente  superior  á  de  toda,  e  qualquer  outra  anterior 
Época,  da  Monarquia.  Tudo  isto  deve  V.  A.  R.  á  efficaz 
protecção,  que  tem  dado  ao  Commercio,  e  ao  Armamento 
Marítimo,  com  que  o  tem  defendido,  e  o  final  de  1794, 
e  metade  de  1795  sâo  evidentes  Demonstraçoens  em  sen- 
tido contrario;  pois  nessas  Épocas  quasi  cessarão  de  render 
as  Alfandegas,  e  o  Reino  chegou  ao  mais  miserável  estado 
de  penúria,  de  que  surgio  successivamente,  como  de- 
monstrâo  os  Balanços  do  Commercio  de  1796,  1797,  1798, 
que  são  presentes  a  V.  A.  R.  Para  conservar  pois.  Au- 
gusto Senhor,  hum  tão  prospero  estado,  e  para  evitar 
que  novamente  se  retrograde,  á  miserável  situação  de 
1794,  e  1795,  he  que  ouso  propor  a  V.  A.  R.  a  conserva- 
ção do  mesmo  actual  pé  de  Marinha,  que  ainda  assim 
nâo  he  sufficiente  para  os  Cruzeiros,  e  Comboys,  que 
V.  A.  R.  tem  mantido  a  beneficio  do  Commercio  dos  seus 
Vassallos.  Quanto  seja  verdadeira  esta  Asserção  assaz 
o  mostra  a  breve  exposição  seguinte.  V.  A.  R.  tem  orde- 
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nado  quo  haju  liiiin  Cruzeiro  conatíintc  no  Estreito,  o 
esse  hc  iioccssario  pura  conter  as  Potencias  liarbarescas, 
ainda  (jue  se  fa(;a  a  Paz  com  Argel:  if^iialuicnte  acha-sc 
determinado  o  daiem-se  Comboys  para  o  Mediterrâneo, 
como  indispensáveis  para  segurar  o  consumo,  e  venda 
dos  Géneros  Coloniaes:  A  experiência  tem  feito  ver  a 
necessidade  de  liaver  hum  Cruzeiro,  e  Comboys  constan- 
tes na  Costa  do  Algarve,  e  igualmente  nas  Costas  do 
Minho;  e  nunca  poderiâo  ser  taes,  como  era  necessário 
por  falta  de  Embarcaçoens  de  Guerra:  O  Cruzeiro,  e  Com- 
boys para  as  Ilhas  dos  Açores  sâo  absolutamente  neces- 
sários; e  já  mais  se  poderão  executar,  como  devia  ser, 
as  Reaes  Ordens  a  este  respeito  por  falta  de  Forças  Na- 
vaes;  o  que  também  com  verdade  se  pôde  dizer  da  Ilha 
da  Madeira,  e  das  do  Cabo- Verde,  que  só  em  algumas 
occasioens  virão  o  seu  Commercio  protegido:  A  Costa  do 
Reino  de  Angola  por  nâo  haver  sido  possível  protegella 
foi  muito  maltratada  por  Corsários  Francezes;  e  foi 
V.  A.  R.  obrigado  a  mandar  agora  alli  a  Fragata  Tritão 
para  reparar  os  damnos  de  que  o  Brazil  se  ha  de  ter 
cruelmente  resentido:  Desde  Cabo  Santo  Agostinho  até 
ao  Rio  Grande  nâo  só  sâo  indispensáveis,  repetidos  Com- 
boys de  Força;  mas  a  prudência  pede  que  haja  estacio- 
nada no  Rio  de  Janeiro  huma  pequena  Esquadra  além 
dos  Cruzeiros  constantes  para  conservar  limpa  a  Costa, 
que  excede  a  mais  32  Gráos  de  Latitude.  Os  Portos,  e 
Costas  do  Pará,  e  Maranhão  exigem  Comboys,  e  alguma 
Força  estacionada  nos  Portos,  o  que  até  aqui  só  se  tem 
supprido  com  a  actividade  do  Governador  do  Pará.  Alem 
destes  tâo  vastos  empregos- deve  a  Marinha  conservar 
huma  Força  sufficiente  no  Porto  de  Lisboa  nâo  só  para 
a  sua  defeza,  mas  para  acudir  a  qualquer  parte  dos  Do- 
mínios, que  possâo  ser  invadidos,  e  certamente  refle- 
ctindo maduramente  sobre  este  estado  de  situação  será 
impossível  deixar  de  convir  que  V.  A.  R.,  apezar  de 
ter  conservado  hum  Armamento  superior  ao  de  todos  os 
Augustos  Reys  Seus  Avós,  e  Predecessores,  nâo  o  tem 
igual  ao  que  pede  a  defeza,  e  conservação  do  Estado,  e 
dos  seus  vastos  Domínios  Ultramarinos,  e  que  nâo  o  pôde 
alterar  para  menos  sem  grave  perigo  de  ver  diminuir 
o  estado  de  prosperidade  do  Commercio  dos  seus  Vassal- 
los,  que  talvez  possâo  então  menos  contribuir  para  o  au- 
gmento,  e  grandeza  das  suas  Rendas  Reaes.  V.  A.  R., 
dignando-se  tomar  estas  Reflexoens  na  Sua  Alta  Conside- 
ração, resolverá  o  que  for  mais  conveniente,  mas  em  todo 
o  cazo,  reformando  a  Sua  Marinha,  se  dignará  ter  sem- 
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pre  presente  que  o  seu  Ministro  de  Estado  da  Repartição 
nâo  deverá  ser  em  caso  algum  responsável  das  funestas 
consequências,  que  hâo  de  seguir-se  naturalmente  de 
huma  semelhante  Kesoluçao.  p]xpostas  assim  brevemente 
tanto  a  utilidade,  como  a  necessidade  de  conservar  a 
Marinha,  seja-me  licito  pôr  na  Sua  Real  Presença  a  Conta 
Geral  da  Despeza,  que  V.  A.  R.  fez  com  a  mesma  era 
todo  o  Anno  de  1799. 

Nas  primeiras  Tabeliãs,  que  expõem  as  Relaçoens  de 
todo  o  Dinheiro  pedido  ao  Real  Erário  em  1799,  se  di- 
gnará V.  A.  R.  ver  que  a  totalidade  da  Despeza  montou 
a  pouco  mais  de  sete  Milhoens,  e  duzentos  e  sessenta 
oito  mil  Cruzados,  dos  quaes  abatendo  a  Despeza  feita 
em  Objectos  extraordinários  á  Repartição,  com  outros 
que  pertenciâo  a  Annos  anteriores,  com  o  excesso  do 
maior  Deposito,  que  se  conserva  nos  Armazéns,  além  do 
que  ficou  no  Anno  passado,  e  com  metade  ao  menos 
do  valor  do  Cofre  da  Junta;  o  que  tudo  monta  a  perto  de 
dois  Milhoens  e  meio,  vem  a  Despeza  Real  feita  com  a 
Marinha  por  conta  do  anno  de  1799  a  ser  menor  de  cinco 
Milhoens  de  Cruzados,  e  pouco  excederá  da  mesma  som- 
ma,  pagas  todas  as  Despezas,  que  ainda  restarão  a  sal- 
dar. Esta  mesma  Observação  vai  feita,  mas  nâo  tâo 
exactamente  na  primeira  Nota.  que,  precede  a  Relação 
Geral,  que  he  acompahada  dos  Documentos,  que  expõem 
a  Despeza  feita  com  o  Pagamento  das  Despezas  Ex- 
traordinárias da  Compra  dos  Géneros,  e  das  Cambiaes, 
que  se  sacarão,  e  pagarão,  e  que  devem  correspon- 
der com  as  Despezas  Mensaes,  que  já  subirão  á  Real 
Presença,  e  de  que  sobem  novas  Copias  com  estas 
Contas.  Unem-se  a  estes  Documentos  os  que  expõem  o 
o  Montante  das  Despezas  extraordinárias  por  nâo  perten- 
cerem á  Despeza  da  Marinha,  e  as  especiíicâo  os  que 
referem  circunstanciadamente  a  Despeza  paga  á  conta 
de  Annos  anteriores,  e  a  Despeza  repetida.  Em  Quadro 
separado  segue-se  o  Mappa  comparativo  da  Despeza  or- 
çada para  a  Despeza  do  Anno,  com  a  Despeza  effectiva, 
e  paga  tanto  a  respeito  dos  Annos  anteriores,  como  do 
presente,  o  com  a  sua  totalidade,  acompanhada  da  ex- 
posição, e  elucidação  das  mesmas  differenças  em  huma 
Memoria  separada,  a  que  se  referem  os  Números  indica- 
tivos do  Mappa.  Igualmente  acompanha  este  Mappa  o 
das  Ferias  do  Arsenal,  em  que  nâo  só  se  vê  o  Montante 
das  mesmas  Ferias,  mas  se  compararão  mutuamente 
entre  si  a  Minima,  Media,  Máxima,  e  próxima  á  Máxima, 
para  se   reconhecerem  as  causas  das  differenças,  e  se 
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verificíir  (|uc  lic  fiindiidu,  e  justa  a  difrcron<;a,  (juc  se 
acha  entre  as  mesmas.  Scguom-se  os  Quadros  dos  Pre- 
itos, por  que  se  comprarSo  os  ítoncros  desde  1793  até 
1799,  para  se  reconhecer  (pie  (liircren(;a  houve  nos  mes- 
mos, e  também  o  do  Monte  Pio  para  se  vêr  o  pouco,  que 
ainda  S.  A.  R.  lucra  no  mesmo,  e  que  brevemente  prin- 
cipiará a  ser-lhe  oneroso.  Depois  de  se  verem  assim  de- 
monstradas todas  as  Despezas  da  Marinha  no  ultimo 
Anuo,  seguem-se  os  Balanços  ou  Orçamentos  da  Dcspeza 
futura  no  próximo  Anno,  seja  que  V.  A.  R.  julgue  ne- 
cessário conservar  o  actual  Pé  de  Marinha,  e  as  mesmas 
Embarcaçoens  de  (luerra,  cuja  Lista  acompanha  o  pri- 
meiro Orçamento,  seja  que  V.  A.  R.  adopte  o  Plano  de 
reduzir  a  Sua  Marinha,  como  vae  proposto  no  segundo 
Orçamento,  para  o  tempo  de  Paz,  sendo  provável  que 
continuando  a  Gaerra  o  primeiro  Plano  haja  de  exce- 
der-se  na  execução,  e  que  feita  a  Paz,  o  segundo  haja  na 
pratica  de  minorar-se  muito. 

A  estes  Planos  seguem-se  os  Inventários  dos  Arma- 
zéns do  Arsenal,  divididos  nas  suas  Classes,  e  delles 
assim  como  do  Resumo,  que  vai  á  sua  testa  se  dignará 
V.  A.  R.  vêr  que  o  valor,  que  fica  em  ser  para  o  serviço 
do  Anno  próximo  excede  a  dois  Milhoens  de  Cruzados, 
dos  quaes  em  mais  de  seis  centos  mil  Cruzados  excede  o 
valor,  que  fica  em  ser  para  o  próximo  anno  áquelle 
que  ficou  no  principio  do  Anno  passado.  Vem  depois  as 
Relaçoens,  e  Contas  da  Brigada  Real  da  Marinha,  e 
das  suas  duíis  Divisoens  actuaes,  e  as  Contas  da  Cor- 
doaria que  indicâo,  e  demostrâo  o  prodigioso  Ganho, 
que  esta  importante  Fabrica  dêo  á  Fazenda  de  V.  A.  R. 
e  já  ficâo  dadas  as  Providencias,  para  que  no  Anno  fu- 
turo se  nao  achem  as  pequenas  differenças,  que  ha  entre 
as  Tábuas  Mensaes,  e  a  Geral,  e  qiie  de  modo  algum  pro- 
cedem de  falta  de  Escripturaçâo;  mas  sim  dos  motivos 
expostos  na  Memoria,  que  o  hábil,  e  honrado  Inspector 
ajuntou  ás  mesmas  Contas.  Sâo  também  dignas  de  Nota  e  de 
particular  satisfação  as  Contas  Geraes  do  Pinhal  de  Lei- 
ria nos  Annos  de  1798,  e  1799,  assim  como  as  dos  outros 
Pinhaes  no  ultimo  Anno;  particularmente  o  da  Azambuja, 
que  só  rende  depois  que  V.  A.  R.  se  dignou  mandallo  en- 
tregar á  Administração  da  Junta  da  Fazenda  da  Marinha. 

Seja-me  licito  notar  aqui  também  as  Contas  da  Re- 
partição, que  acompanháo  as  da  Marinha  sem  propria- 
mente lhe  pertencerem,  quaes  a  do  novo  Hospital  de 
Santa  Clara,  a  da  Typografia  do  Padre  Fr.  José  Mariano 
da  Conceição  Veloso,  e  a  da  Nitreira. 
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Deste  modo,  Augusto  Senhor,  ainda  nâo  acabado  o 
primeiro  Mez  do  novo  Anno  tem  V.  A.  R.  ante  Seus 
olhos  o  fiel,  e  exacto  Quadro  de  todas  as  Despezas  feitas 
pela  Repartição  da  Marinha,  e  ouso  dizer  a  V.  A.  R.  com 
o  devido  acatamento,  que  difficilmente  poderá  desejar-se 
nas  mesmas  cousa  alguma,  attendida  a  miudeza,  e  escrú- 
pulo, com  que  tudo  na  mesma  Repartição  he  escriptu- 
rado,  e  com  que  tudo  he  extrahido  dos  seus  Livros. 
Digne-se  V.  A.  R.  meditallas,  e  tomallas,  na  Sua  Real 
Consideração,  e  digne-se  dar  as  Suas  Reaes  Ordens  para 
a  mesma  Repartição,  a  fim  que  se  restabeleça  a  ordem, 
e  que  possa  novamente  continuar  a  servir  a  V.  A.  R.,  e 
a  beneficiar  o  Reino,  e  Domínios  Ultramarinos,  como  até 
aqui  tem  feito,  o  que  tudo  se  deve  ás  sabias,  e  luminosas 
Providencias,  com  que  V.  A.  R.  a  tem  ampliado  e  sus- 
tentado. 

Sou  mui  humilde  e  profundamente  aos  Reaes  Pés 

Senhor 

De  V.  A.  R. 
O  mais  humilde  Vassallo  e  fiel  Criado 

D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 
Hoje,  21  de  Janeiro  de  1800. 
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DOCtJMENTO  N."  SJ 

Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  communicando  a  Dom  Rodrigo  a  sua  nomeação 
para  o  cargo  de  Presidente  do  Real  Erário 


£e/n  aUff.éàc,  ^cm  Jcryícío  u»  tudo  o  c/raUf  ttm  titio  rncarrt,. 

éfm  ^i/x:et-lÁ  r  <:Àf<rrt,o  (Jo  ^fcrcCe  <fu-f  *«^  cotti  cate ,  e/o  â»^ 
ÒC  de- '/rericlpntf  doOlfo'  ir<í>xo  ■    C/auf /tar^àijuiíOíO.ix.  J**. 
OrcUnx  do  n^CJm.o  J<n  Aí/r: 


oQf^  *y^'7iÍ2jfuj:>^  . 
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DOCUMENTO  N.**  33 

Carta  de  Luiz  Pinto  de  Sousa  communicando  a  Dom  Rodrigo  a  noticia  da  decla- 
ração de  guerra  de  Hespanha  contra  Portugal. 


JP^Â>í:'^ 
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DOCUMKNTO  N.*'  34 

Relatório  de  fazenda  apresentado  ao  Príncipe  Regente  por  Dom  Rodrigo 

Senhor 


Seja  me  licito  antes  de  levar  á  Augusta  Presença  de 
V.  A.  R.  o  resultado  do  Balanço  do  1."  Semestre  de  1801 
de  que  actualmente  o  Tliesoureiro  Mór  do  Real  Erário  e 
mais  offlciaes  estn,o  occupados,  expor  brevemente  alguns 
resultados  de  comparação  da  Receita  dos  quatro  1.°*  Me- 
zes  de  1800  e  1801  assim  como  entregar  o  Balanço  do 
Mez  de  Maio  que  por  falta  de  tempo  para  o  apresentar 
ficou  na  minha  mao,  e  indicando  o  estado  do  Cofre  da  Junta 
destinada  a  pagar  os  Juros,  a  que  se  segue  pedir  algu- 
mas providencias  que  se  fazem  indispensáveis  no  mo- 
mento actual,  unindo  tâobem  a  Relação  do  Cofre  de  Dia- 
•mantes  que  se  separou  com  o  valor  de  hum  Milhão  de 
Cruzados  segundo  V.  A.  R.  foy  servido  ordenar. 

Tendo  a  honra  de  apresentar  a  V.  A.  R.  no  mez  de 
Janeiro  logo  que  principiei  a  exercer  o  Cargo  de  Presi- 
dente do  Real  Erário  o  Balanço  dos  Fundos  disponíveis, 
que  então  se  achavão  no  Erário,  V.  A.  R.  se  dignara 
lembrar-se  que  ficarão  no  Erário  resultado  do  ultimo  Se- 
mestre de  1800,  de  doze  a  treze  centos  de  Moeda  Papel, 
e  alguma  moeda  ou  'ouro  pelo  valor  de  960$000  réis  em 
peças  de  cinco  moedas,  que  ainda  ali  se  conserva,  e  que 
se  reputava  hum  fundo  morto. 

Felizmente  a  maior  activade,  e  exaçâo  que  V.  A.  R. 
mandou  sistemar  a  favor  da  receita  do  Erário,  e  as  sa- 
bias providencias  para  por  em  circulação  os  fundos  que 
estavão  estagnados,  e  para  abrir  hum  novo  empréstimo, 
fizerâo  que  nos  cofres  do  Real  Erário  se  elevasse  nos  1.®' 
quatro  Mezes  de  1801  a  Receita  ordi- 
nária           4.419:155$058  réis 

A  Receita  Extraordinária 1.465:972S573  réis 

E  totalidade 5.885:127$631  réis 

E  a  totalidade  a  5.885 :127$631,  ou  a  14:712$581  cru- 
zados. 

E  excedendo  a  Receita  ordinária  a  extraordinária  dos 
1."  quatro  Mezes  de  1801  aos  de  1800: 
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Excesso  de  Receita  ordinária 1.634:986^542 

Excesso  de  Receita  extraordinária 786:616$177 

Total  excesso  dos  4  Mezes  de  1801  sobre 

os  de  1800 2.421:602$T19 

ou  6.054$006  cruzados  o  que  he  tanto  mais  extraordiná- 
rio quanto  os  ]\Iezes  de  1800  forâo  de  Paz  e  de  hum  com- 
mercio  muito  prospero,  bem  differentes  dos  Mezes  de 
1801. 

Unindo  a  Receita  dos  quatro  Mezes  á  do  quinto  Mez 
qual  he  o  de  Maio  resulta  o  seguinte: 

Total  da  Receita  dos  1.°»  quatro  Mezes..  5.88o:127.$731 
Receita  de  Maio  no  cofre  de  correntes  . .  906:536$622 
Receita  extraordinária  de  Maio,  e  de  to- 
dos os  Cofres 387:825$"11 

7.179:490.S064 

Receita  ordinária  e  extraordinária  do  1." 
Semestre  de  1801  dos  Fundos  desti- 
nados a  pagar  os  Juros,  e  amortizar 
a  divida  Real  do  Estado  como  se  vê 
das  Tabeliãs  que  vao  anexsa 609:775$603 

7.789:372$667 
ou  19:473$414  cruzados. 


Somma  que  recebida  nos  primeiros  cinco  mezes  de 
1801,  quazi  iguala  a  maior  Renda  do  Estado  nos  mais 
abundantes  annos  que  precederão  o  de  1801,  e  prova  a 
paz  e  Grandeza  dos  recursos  do  Estado. 

He  impossível  no  momento  actual  ajuntar  aqui  o  Ba- 
lanço do  Mez  de  Junho,  ultimo  mez  do  Semestre,  mas  o 
que  o  pôde  dizer-se  he  que  nos  Cofres  Reaes  ficarão  dis- 
poníveis no  fim  de  Junho  mais  de  21  Contos  de  Reis  em 
Metallico,  e  mais  de  290  Contos  de  réis  em  Papel-Moeda, 
situação  bem  differente  do  Estado  dos  Cofres  no  princi- 
pio do  anno. 

Este  grande  aumento  de  receita  he  que  sérvio  a  ba- 
lançar a  enorme  Despeza  que  se  fez  no  mesmo  Semes- 
tre, e  parte  da  qual  foi  também  destinada  a  pagar  divi- 
das atrazadas  dos  annos  passados. 

O  Exercito  gastou  só  em  Fundos  já  postos,  e  lança- 
dos em  despeza,  sem  contar  o  que  está  pago,  mas  nâo 
abonado  : 
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Despeza  nos  ([uatro  i)rimoiros  mozes  do 

do  IHOl 2.0l)0:4í)OS924 

Despeza  do  Mez  de  Maio '2Hd:'M%020 

Total  Despeza 2.349:878$944 

Isto  he  em  cinco  mezes  perto  de  seis  milhoens  de  cru- 
zados, despeza  qiiazi  igual  á  do  Exercito  Prussiano. 

He  inútil  ajuntar  mais  couza  alguma  a  respeito  d'este 
c  dos  outros  artigos  de  Despeza,  pois  que  no  Balanço  do 
Semestre,  as  reflexoens  sobre  este  objecto  acharão  lugar 
mais  próprio, 

O  Resultado  que  oferece  o  Balanço  do  Cofre  da  Junta 
dos  Juros  he  também  digno  da  maior  consolação,  e  ser- 
viria a  dar  já  liuma  grande  baze  ao  Credito  Publico,  se 
infelizmente  a  situação  da  Monarquia  nao  fosse  tal,  que 
impede  o  poder-se  ter  confiança  na  habilidade  da  Cauza 
Publica. 

Acha-se  no  Cofre  da  Junta  dos  Juros  para  principiar 
os  pagamentos  do  segundo  Semestre  de  1801,  alem  dos 
fundos  vencidos  que  irão  entrando  com  a  somma  de: 

Dinheiro  (metade  Metallico,  e  metade 

Papel) 95:301$741 

Papel  moeda 142:087$645 

Fundo  Total  e  superior  ao  do  principio 

do  anno 237:389$386 

Sem  f aliar  em  parte  de  dois  Milhoens  de  cruzados  em 
grandes,  e  pequenas  Apólices  que  se  amortizarão,  quei- 
mando-se. 

Tal  he  o  Quadro  que  desde  já,  e  ainda  antes  de  apre- 
zentar  o  Balanço  do  Semestre,  posso  pôr  na  Augusta  Pre- 
zença  de  V.  A.  R.  e  certamente  daria  grandes  esperan- 
ças para  o  futuro,  se  todas  nâo  se  achassem  extinctas  com 
os  últimos  desastres,  e  com  a  situação  precária  da  Mo- 
narquia. 

Segue-se  aprezentar  a  V.  A.  R.  a  Nota  dos  Diaman- 
tes que  se  separarão  para  fazer  o  valor  de  hum  Milhão 
de  cruzados  como  V.  A.  R.  foi  servido  ordenar,  e  que 
faz  parte  dos  Documentos  que  sobem  á  Real  Pj-ezença. 

Devo  também  pôr  na  Augusta  Presença  de  V.  A.  R. 
a  Representação  do  Thezoureiro  Mór  para  tocar  no  fundo 
do  Subsidio  que  veio  de  Inglaterra,  para  accellerar  al- 
guns   Pagamentos,   sem   fazer  adiantar   os   fundos   das 
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Gazas  Fiscaes  de  arrecadação,  e  sem  tocar  na  quanti- 
dade de  Papel-Moeda  que  se  acha  nos  Cofres  do  Erário; 
o  que  V.  A.  R.  melhor  se  dignará  resolver,  tomando  tudo 
na  Sua  Real  consideração  e  Sabedoria. 

Sou   mui  humilde  e  profundamente  aos   Reaes   Pés 
Senhor. 

De  V.  A.  R. 

O  mais  humilde  Vassallo  e  fiel  creado, 

D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 
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DOCUMENTO  N.°  35 


Autographo  do  estudo  feito  por  Dom  Rodrigo  sobre  o  empréstimo  para  as  obras 
do  canal  de  Murcia, 


"' ^    .    lo 
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DOCUMRNTO  N."  3tí 

Carta  de   Dom   Rodrigo  pedindo  ao  Principe  Regente  a  demissão  do  cargo  de 
Presidente  do  Real  Erário. 

Senhor 

Vou  pôr  humildemente  na  Augusta  Presença  de  V. 
A.  R.  que  havendo-se  dignado  V.  A.  R.  ordenar-me  que 
fosse  amanha  aos  seus  Reaes  Pez  a  Desp.*',  nâo  só  o  mau 
estado  da  minha  saúde  me  obriga  a  pedir  a  V.  A.  R.  que 
me  dispense  de  ter  essa  honra;  mas  a  minha  honra,  a 
jninha  consciência  e  o  meu  dever  me  obrigao  a  pedir 
humildemente  a  V.  A.  R.  a  minha  Demissão,  e  a  decla- 
rar com  o  mais  profundo  acatamento,  que  reconhecendo 
em  V.  A.  R.  o  direito,  e  o  poder  de  me  mandar  cortar 
a  cabeça,  julgo  que  V.  A.  R.  nao  o  hade  querer  ter  para 
me  forsar  a  continuar  no  Seu  Real  Serviço,  quando  por 
todos  os  modos  me  declara  que  nao  tem  em  mim  con- 
fiança alguma;  que  nada  do  que  represento  a  favor  do 
Real  serviço,  e  Fazenda  merece  a  sua  Real  Aprovação; 
como  indica  com  demonstraçoens  que  só  se  digna  con- 
servar-me  no  lugar  que  foi  servido  dar-me  por  compai- 
xão, e  piedade.  Em  taes  circunstancias  todo  o  Ministro 
de  Estado  honrado  faria  o  mesmo,  e  tenho  ante  meus 
olhos  o  exemplo  de  Wall  em  Esp.'^  com  o  Augusto  Tio  de 
V.  A.  R.  o  senhor  Rey  Carlos  3.°,  que  em  iguaes  cir- 
cunstancias pedio  e  obteve  a.  sua  Demissão,  e  julgo  de- 
vel-o  seguir.  Digiie-se  V.  A.  R.  permitir-me  que  expo- 
nha os  motivos  que  me  obrigao  a  tomar  huma  rezoluçâo 
que  mui  respeitozamente  seguro  na  Sua  Real  Prezença 
que  por  modo  algum  posso  alterar. 

Havendo  humildemente  reprezentado  a  V.  A.  R.  que 
nas  circunstancias  actuaes,  e  quando  se  lansavâo  sobre 
a  Nação  novos  Empréstimos,  para  igualizar  a  receita 
com  a  Despeza,  e  para  cubrir  o  que  se  aliena,  para 
pagar  Juro  e  Capital  de  dinheiro  que  se  pedio  empres- 
tado para  o  pagamento  da  França  não  convinha  fazer 
alienaçoens  da  Coroa;  V.  A.  R.  nao  só  foi  servido  nâo 
attender  a  esta  Representação,  mas  abrindo  os  Thesoiros 
das  Grasas  em  Comendas,  em  Senhorios  em  Alcaidarias 
Mores  em  lugares  de  Tribunaes,  nem  ao  menos  quiz  di- 
gnar-se,  de  prevenir-me  sobre  a  extensão  dos  sacrifícios 
que  queria  fazer,  ouvir-me  sobre  os  meios  de  justifícar 
estes  Actos  de  generosidade,  no  momento  em  que  a  Po- 
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lítica  exigiria  todas  as  deinonstraeoens  da  maior  reserva 
em  fazer  alienaçoens  da  Coroa. 

Este  facto  mostrando  aos  meos  ollios  o  nenhum  conceito 
que  mereço  a  V.  A.  R.  se  faz  ainda  mais  manifesto, 
quando  vejo  que  estas  mesmas  Graças  foram  recaliir  em 
Pessoas,  que  com  factos  iiavia  eu  demonstrado  a  V.  A.  R. 
merecerem  até  ser  severamente  castigadas  por  Pecula- 
tos qual  Manique,  nâo  nomeando  outras  coniiecidas  no 
Publico  por  malversaçoens  e  immoralidades,  de  queV.  A.R. 
muito  ouvirá  falar  sem  que  eu  as  cite.  Muito  sensível  Au- 
gusto Senhor  Seriâo  estas  demonstraçoens  da  parte  de 
V.  A.  R.  para  qualquer  Ministro  honrado,  como  eu  me 
prezo  de  o  ser,  mas  muito  maior  pezo  tem  aos  meus 
olhos  quando  recahem  sobre  ter-se  V.  A.  R.  recuzado 
aprovar,  e  assinar  Alvarás  e  Decretos  que  infructuoza- 
mente  propuz,  e  de  que  demonstrei  a  necessidade,  e  uti- 
lidade para  a  boa  Administração  da  Real  Fazenda,  quaes 
os  da  Junta  para  a  Comarca  de  Setúbal,  o  decreto  da  Fa- 
brica de  Cascaes,  o  Alvará  para  se  publicarem  e  espa- 
lharem pelo  Reyno  as  Leis  de  V.  A.  R.  com  menor  gra- 
vame dos  Povos,  e  o  Alvará  para  a  Sociedade  dos  Fa- 
bricantes de  Bragança,  sem  lembrar  o  Alvará  de  Minas 
Geraes  que  V.  A.  R.  quiz  que  o  V.  de  Anadia  examinase 
sem  o  entender,  nem  ser  da  sua  Repartição,  para  nunca 
se  aprovar,  apezar  do  grave  damno  que  causa  a  sua  de- 
mora á  Real  Fazenda. 

He  bem  notável  Augusto  Senhor  que  ainda  V.  A.  R. 
nesta  matéria  quizesse  faser-me  observar  o  summo  des- 
prezo com  que  olha  para  o  meu  parecer,  pois  que  em- 
quanto  se  permite  ao  V.  da  Anadia  que  altere  e  aumente 
em  Fazenda  tudo  o  que  quer  na  sua  Repartição  sem  eu  ser 
ouvido,  V.  A.  R.  nâo  quer  que  em  Fazenda  se  faça  nada 
no  Brazil  sem  elle  ser  ouvido,  apezar  do  que  a  opinião 
publica  diz  a  seu  respeito.  Acrescem  ainda  mais  em  seme- 
lhante matéria  como  provas  do  desgosto  de  V.  A.  R.  a 
meu  respeito  que  nenhum  daquelles  Empregados  que  pro- 
puz, como  devendo  ser  attendidos,  a  beneficio  do  Real 
Serviço  mais  do  que  delles,  jamais  mereci  ser  atendido 
antes  foi  um  motivo  para  o  nâo  ser,  e  sâo  provas  disto 
mesmo,  o  infeliz  e  hábil  M.e  Jacinto  perseguido  pelo  Vis- 
conde, o  benemérito  P.  Mariz  Jozé  Bonifácio  no  Decreto 
em  que  se  lhe  união  os  seus  Ordenados  em  hum  só,  o  In- 
tendente da  Marinha  que  julgo  ainda  nâo  obteve  a  Carta 
do  Conselho  para  nâo  citar  outros  que  ainda  poderia  lem- 
brar. 

Depois  de  haver  assim  exposto  a  serie  de  factos  que 
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comprovâo  o  desf^osto  c  falta  de  conceito  de  V.  A.  K.  a 
lueo  respeito,  c  que  me  obrigam  a  p(ídir  humilde  e  firme- 
mente a  minlia  Demissão,  seja-mc  licito  acrescentar  que 
prevendo  a  possibilidade  de  iminentes  embarasos  Politi- 
cos  que  ameaçam  de  novo  a  Coroa  de  V.  A.  K. ;  e  lem- 
brando-me  de  que  na  crise  que  apenas  acaba  de  tormi- 
nar-se  sofri  para  salvar  a  Coroa  de  V.  A.  R;  (havendo 
gente  tao  alucinada  que  acredita  que  em  taes  Pipocas 
íiz  serviços  Keaes  á  Coroa  de  V.  A.R.)  confeso  ingenua- 
mente a  V.  A.  K.  que  me  falta  o  animo  para  me  conser- 
var no  Ministério  sem  credito,  e  sem  confiança  da  parte 
de  V.  A.  R.,  depois  de  tantos  esforços  que  a  fortuna  quiz 
abençoar,  e  cujos  resultados  justificarão  as  minhas  ideias, 
e  vistas  Politicas.  Acresce  ainda  que  novamente  me  es- 
creve de  fora  do  Reino  confidencialmente  pessoa  segu- 
ra, que  na  ultima  guerra  a  cauza  maior  dos  trabalhos 
que  V.  A.  R.  sofreu,  forao  Portuguezes  Vassalos  de  V. 
A.  R.,  e  que  como  neste  ponto  tâo  bem  nâo  mereço  cre- 
dito he  inútil  que  me  exponha  de  novo  a  ser  testemunha 
de  Desgrasas  que  V.  A.  R.  nâo  julga  dever  prevenir.  Nâo 
podendo  dizer  na  Augusta  Prezensa  de  V.  A.  R.  que 
o  meu  Espirito  sofre  em  ver  o  pouco  fructo  de  tantos  tra- 
balhos, que  prometiâo  mais  felizes  rezultados,  consola-me 
comtudo  Augusto  Sr.  a  doce  memoria  de  que  me  retiro 
sem  gravar  a  Coroa  de  V.  A.  R.,  em  couza  alguma,  e 
com  huma  consciência  que  nâo  hade  perturbar  o  meo 
somno.  Finalmente  Augusto  Sr.  o  Estado  do  meo  Espi- 
rito que  nâo  me  permite  ir  amanhã  aos  seos  Reaes  Pez, 
nem  permitirá  que  apareça  na  sua  Real  Prezensa  antes 
de  conseguir  a  minha  Demissão;  a  total  imposibilidade 
em  que  me  vejo  de  hir  nem  ao  Erário  nem  aos  outros 
lugares  da  Repartição  que  V.  A.  R.  foi  servido  confiar- 
me  e  onde  certamente  nâo  volto  ;  a  facilidade  com  que 
V.  A.  R.  achará  outro  Ministro  de  Estado  que  supra  o  meo 
lugar;  sendo  certo  que  o  M.  de  Bellas  que  hontem  acei- 
tava parabéns  do  lugar  de  Ministro  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reyno  muito  mais  quererá  o  da  Prezidencia  do 
Erário;  a  necessidade  de  hir  buscar  no  ar  do  Campo  al- 
gum refrigério  e  alivio  ao  mau  estado  da  minha  Saúde, 
sâo  consideraçoens  pungentes  que  me  obrigâo  a  pedir  e 
solicitar  do  Piedoso  Animo  de  V.  A.  R.  a  minha  Demis- 
são de  que  espero  poder  ainda  aproveitar-me  nesta  se- 
mana partindo  para  Lagoalva,  onde  serei  útil  ao  Real 
Serviço  cultivando  a  terra  com  alguma  inteligência. 
Dignese  V.  A.  R.  conseder-me  esta  grasa  que  espero  seja 
a  ultima  com  que  atormento  o  V.  A.  R.;  fazendo  os  mais 
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fieis  Votos  pela  Felicidade  e  Prosperidade  de  V.  A.  R. 
da  sua  Augusta  e  Real  Familia  e  Coroa. 

Sou  mui  humilde  e  profundamente  aos  Reaes  Pez. 

Senhor 

o  mais  humilde  Vasalo  e  fiel  creado 

De  V.  A.  R. 
D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 

Hoje,  15  de  Novembro. 


DOCUMENTO  N.°  37 

Copie  de  la  Lettre  écrite  à  Lord  Mulgrave  en  date  de  4  de  Avril  1805 

Les  eirconstances  politiques  ou  TEurope  se  trouve  ren- 
dent,  plus  nécessaires,  que  dans  les  tems  tranquilles,  des 
Communications,  franches  et  positives  entre  deux  Cours 
dont  on  ne  pourroit  jamais  rallentir  les  liens  qui  les 
unissent  sans  porter  atteinte  à  leurs  véritables  intérêts. 

Le  Priuce  Régent  mon  Maitre  est  si  intimement  con- 
vaincu  de  cette  vérité  qu'  II  m'a  chargé  d'écrire  directe- 
ment  à  Votre  Excellence  pour  répondre  aux  trois  ques- 
tions  que  le  Ministère  de  S.  M.  B.  a  faites,  il  y  a  quel- 
que  tems,  par  la  voie  de  vSon  Ministre  à  Londres;  savoir 
quelles  étoient  ses  intentiuns  relativement  à  la  Guerre 
actuelle.  Quelles  forces  II  pourroit  mettre  sur  piéd  en 
cas  de  devoir  la  faire?  Et  quels  Genéraux  II  voudroit 
employer? 

S.  A.  R.,  avant  que  d'ordonner  cette  réponse,  a  vou- 
líi  attendre  quelques  notions  véridiques  sur  les  démar- 
ches,  ou  les  intentions  des  Gouvernemens  Espagnol  et 
Français  que,  par  des  nouvelles  particulières,  on  disoit 
contraíres  au  Système  de  Neutralité  que  S.  A.  R.  avoit 
adopte  J'ai  la  satisfaction  de  vous  assurer,  Mylord,  que 
jusqu  á  présent  rien  n'est  parvenu  à  la  connaissance  de 
ma  Cour  qui  puisse  lui  annoncer  1'  époque  prochaine 
d'un    pareil  attentat.    L'arrivée    de  TAmbassadeur  de 
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Fraacc  noiís  donncni  peiít-êtrc  quelques  éclairoisscmens 
H  cct  ófçard;  mais  quíind  il  y  ait  des  idées  de  cettc  nature 
rétat  actuei  de  TEspague  et  les  annemens  des  Puissan- 
ces  du  Nort  pourront  garantir  le  Portugal,  au  moins 
pendant  quelquc  tems,    contre   tout   projet   d'invasion. 

Vouz  Savoz,  My  Lord,  que  S.  A.  R.,  considérant 
rótat  de  ses  finances,  dont  le  dérrangement  provient  ea 
três  grande  partie  d'avoir  constammcnt  adlióré  à  la  coa- 
lition  contre  la  France,  a  voulii  éviter  de  róplonger  ses 
Sugets  iniincdiatement  après  la  Paix  dans  les  malheurs 
d'une  nouvelle  guerre,  en  leur  procurant  la  súreté  du 
eommerce  et  de  la  navigation.  II  s'est  flaté  d'avoir  le 
tems  et  les  moyens  d'améliorer  ses  finances  et  sonarmée. 
II  prit,  donc  la  résolution  de  faire  quelques  sacrifices 
pécuniaires  àfin  de  s'assurer  de  cet  avantage  par  un 
traité  de  Neutralité.  S.  A.  R.  étoitpersuadée  que  ce  sys- 
tème  s'accordoit  avec  les  intérêts  de  TAngleterre,  puis 
que  vers  Ia  fin  de  la  dernière  guerre,  EUe  Lui  avoit 
conseillé  instamment  de  conclure  sa  Paix  avec  la  Fran- 
ce, quand  même  il  fallút  stipuler  des  conditions  con- 
traíres aux  Traités  avec  la  Grande  Bretagne  ;  cepen- 
dant  le  Prince  Régent  mon  Maitre  a  êu  un  soin  três  par- 
ticulier  de  ne  faire  qu'un  Traité  purement  de  Neutralité 
òu  il  y  a,  il  est  vrai,  des  articles  de  eommerce  relati- 
vement  à  quelques  marchandises  de  luxe,  qui  ne  seront 
admises  qu'après  La  Paix,  mais  aucun  qui  oblige  con- 
ditionellement  le  Portugal  à  une  Alliance  presente  ou 
future,  et  qui  puisse  offenser  les  rapports  d'amitié  heu 
reusement  existans  entre  nos  deux  Cours.  Depuis  la  con- 
clusion  du  Traité  il  n'y  a  pas  êu  non  plus  aucune  propo- 
sition  de  la  part  de  la  France  pour  stipuler  des  engage- 
mens  politiques. 

Après  cette  sincêre  déclaration,  il  est  clair  que 
tout  ce  que  S.  A.  R.  a  de  plus  à  cceur  est  de  conserver 
son  Systême  de  Neutralité.  II  se  propose  de  ne  jamais 
s'en  départir  que  dans  le  cas,  òu,  par  des  provocations 
contraíres  à  Son  honneur,  aux  intérêts  de  ses  sujets,  11 
se  verroit  dans  la  necessite  de  le  rompre,  et  de  repous- 
ser  la  force  par  la  force. 

Pour  ce  qui  regarde  la  seconde  question,  je  dois  vous 
dire,  My  Lord,  que  S.  A.  R.  a  trouvé  bon  de  faire  une 
réduction  dans  son  Armée  pour  faciliter  le  rétablisse- 
ment  de  la  discipline  et  améliorer  ses  finances.  La  plíi- 
part  des  Soldats  qu'on  a  licencie  étoint  incapables  du 
service,  ou  avoient  étê  recrutes  dans  la  deruiere  guerre 
à  la  háte  et  contre  les  loix,  ce  qui  causa  des  desertions 
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et  un  tort  irréparable  à  Tagriculture.  Malgré  cette  ré- 
duction  rarmée  se  monte  encore  à  trente  mille  hommes 
outre  quarante  et  trois  Kegimens  de  Milices,  ou  Ton  a 
déposé,  lorsqu'on  a  fait  la  réduction,  pour  être  repris 
au  besoin,  un  grand  nombre  de  Soldats  des  Regimens 
de  ligne.  L'Armée  a  besoin  d'un  Armement  complet, 
S.  A.  Royale  Távoit  commandé  en  Allemagne,  mais 
Tinvasion  du  Hanovre  en  a  empéché  Texportation,  et 
quelques  unes  de  ces  armes  ontété  achetées  par  des  An- 
glois  qui  ont  trouvé  le  moyen  de  les  rétirer. 

Quant  à  la  troisième  question  S.  A.  R.  reconnaissant 
le  mérite  des  Marechaux  Comte  de  Vioménil  et  Comte 
de  Goltz.  et  qu'ils  ont  déjà  quelque  connaissance  du 
Service  militaire  en  Portugal,  n'auroit  aucun  doute  de 
leur  confier  de  nouveau  le  commandement  de  ses  Armées, 
toujours  dans  la  supposition  qu'il  Lui  fút  impossible  d'é- 
viterlaguerre.  II  espere  que  laTrovidence,  voudra  écar- 
ter  ce  fléau  de  ses  Etats. 

Ce  n'est  que  par  une  juste  précaution  que  S.  A.  R. 
a  chargé  Son  Ministre  à  Londres  de  parler  avec  le  Mi- 
nistère  de  S.  M.  B.  pour  savoir  si  son  allié  naturel  pour- 
roit,  et  seroit  disposer  à  Lui  prêter  les  Secours  nécés- 
saires  pour  sa  defense  en  cas  qu'il  fút  menacé  de  la 
Guerre:  cette  démarche  étoit  exigée  par  une  prudente 
prévoyance:  par  la  supériorité  reconnue  des  forces  de 
TEspagne  combinées  avec  celles  de  la  France,  et  vú  que 
le  Governement  Anglois  dans  la  dernière  guerre,  au  mo- 
ment  òu  le  Portugal  a  été  attaqué,  n'a  pas  êu  en  son 
pouvoir  de  le  secourir  d'une  manière  efficace  à  cause 
des  différentes destinations  qu'ilavoit  données  ases  trou- 
pes. 

Ces  explications  sont  devenues  encore  plus  naturelles 
après  la  rupture  entre  TAngleterre  et  TEspagne.  S.  A.  R. 
a  vú  avec  regret  éclater  la  guerre  si  subitement  entre 
ses  Alliés  sans  que  ce  caractere,  et  celui  de  Parent  et 
d'ami  pussent  intervenir  pour  éviter  Torage.  Je  puis  vous 
assurer,  My  Lord,  que  S.  A.  R.  prend  une  part  três  vive 
à  la  gloire,  et  aux  prospérités  de  S.  M.  B.  II  n'a  jamais 
regardé  avec  indifférence  toufevénement  qui  peút  Tafli- 
ger,  pas  même  celui  de  Monsieur  Rumbolt,  dont  II  a 
voulu  Lui  faire  communication  par  la  voie  de  Son  Mi- 
nistre à  Lisbonne. 

Je  saisis  cette  occasion,  My  Lord,  pour  vous  dire 
que  Monsieur  de  Sousa  m'a  mande  que  des  rapports 
du  Cônsul  Britanique  à  Madère  portoient  qu '  on  avoit 
donné  ordre  pour  mettre  Tlsle  en  état  de  defense  nom- 
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mómoiit  contre  les  An^loia.  II  ii'  y  a  rion  do  plus  faux: 
il  ost  vrai  (luc  S.  A.  R.  a  ordounó  la  defense  possible 
non  sciileincnt  dans  FIslc  do  iM adere,  mais  dans  toutcs 
ses  Colonies.  Cette  mesure  a  ótó  jugóe  d' uno  nócossitè 
absoluo,  rexemple  dos  Troupes  que  Lord  Wolesley  a  en- 
voyées  à  Goa,,  et  même  celui  de  Tlsle  de  Madòre  dans 
la  dcrniòro  pjucrre,  peuvont  enhardir  les  Franoois  à  dos 
occupations  sous  pretexte  d'amitié;  nous  craignons  en- 
core que  (juclque  projet  de  cette  nature  ne  soit  entrepris 
par  TEscadre  de  Rochefort.  Cest  pour  cette  raison  que 
S.  A.  R.  m'a  chargé  d'écrire  à  Monsieur  de  Souza  à  fln 
qu'il  fit  des  representations  à  la  Cour  de  Londres  contre 
la  disposition  imprevue  inutile  et  dangereuse  de  Lord 
Wesleley. 

Des  nouvelles  tout-aussi  vagues  que  le  rapport  du 
Cônsul  Anglois  à  Madère  à  été  peufondé,  répandirent 
rallarme  ici,  même  parmi  les  Negocians  Anglois.  On  di- 
soit  que  rexpédition  préparée  en  Angleterre  avoit  pour 
bút  de  s'emparcr  du  Port  de  Lisbonne.  L'Ambassadeur 
d'Espagne  et  le  chargé  d'Affaires  de  Frauce  ont  demande 
deux  fois  des  déclarations  à  ce  sujet.  J'ai  reçú  ordre  de 
détruire  dans  leur  esprit  une  idée  si  opposé  à  toute 
probablité,  puis  qu'elle  seroit  contraire  aux  intérêts  des 
deux  nations,  et  qu'une  pareille  démarche  constitueroit 
TAngleterre,  dans  une  immense  responsabilité,  nous  for- 
çant  à  entrer  dans  la  guerre  sans  aucun  avantage  im- 
médiat  et  réel. 

J'espère,  My  Lord,  que  tout  ce  que  je  viens  d'avoir 
Thonneur  de  vous  exposer,  será  regardé  par  S.  M.  Bri- 
tannique  comme  une  preuve  non  equivoque  de  Tattache- 
ment  de  la  Lovauté,  et  de  la  Franchise  de  son  fidèle 
Allié. 

En  remerciant  raon  Souverain  de  m'avoir  accordé 
Tavantage  d'entamer  cette  correspondance  avec  vous,  je 
vous  prie  d'agréer  Tassurance  de  la  haute  considération 
avec  la  quelle  j'ai  Thonneur  d'être. 


De  Votre  Excellence,  Le  três  humble  et  três  obéissant 


My  Lord. 

De  Vol 
Serviteur. 

(Signé)  d' Araújo. 
Salvaterra  le  -i  Avril  1805. 
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DOCUMENTO  N."  38 

Nota  dirigida  a  Lord  Rosslyn  por  António  de  Araújo  de  Azevedo. 

O  abaixo  assignado  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  agradece  a  Lord 
Rosslyn  a  communicaçâo  que  lhe  fez  em  data  de  12  do 
corrente,  de  haver  sido  suspensa  a  expedição  que  em 
Plimouth  se  achava  pronta  a  partir  para  o  porto  de  Lis- 
boa. Esta  medida  da  parte  do  Governo  Inglez  prova  bem 
a  sincera  amizade  de  S.  Magestade  Britannica  para  com 
o  seu  Alliado,  e  o  perfeito  accordo  dos  sentimentos  de 
ambas  as  Cortes  qual  he  o  defender  e  nâo  o  attrahir  huma 
guerra  contra  este  Reino. 

Por  todas  as  noticias  até'gora  recebidas,  se  verifica 
nâo  haver  disposição  alguma  da  parte  de  França  que 
annuncie  hum  attaque  contra  Portugal ;  e  da  Corte  de 
Madrid  se  tem  reiterado  a  esta  os  protestos  os  mais  ami- 
gáveis e  pacíficos  de  S.  M.  Catholica  para  com  S.  A.  R., 
nâo  havendo  o  menor  indicio  naquelle  Reino  que  dimi- 
nua esta  mesma  segurança.  Nestas  circunstancias  a  re- 
ferida suspensão  he  o  arbítrio  mais  prudente  e  opportuno 
que  podia  tomar  o  Ministério  Inglez,  por  se  dissipar  desta 
maneira  o  risco  a  que  nos  exporia  com  Espanha  e  França 
a  entrada  do  Comboi  neste  porto. 

S.  A.  R.  applica  todo  o  seu  cuidado  aos  meios  de  res- 
tabelecer as  suas  finanças,  e  nâo  perde  de  vista  o  pôr 
o  seu  Exercito  em  hum  pé  conveniente,  mas  nem  o  pri- 
meiro objecto  se  pôde  obter  repentinamente,  nem,  no 
momento  actual,  seria  possiv^el  tomar  medidas  muito 
acceleradas  para  se  conseguir  o  segundo,  sem  dar  causa 
a  ciúmes,  e  provocar  hum  rompimento  de  parte  da  Es- 
panha, o  que  Portugal  deve  evitar  por  todos  os  modos 
políticos  e  decorosos.  Por  tanto  S.  A.  R.  agradecendo 
muito  a  S.  M.  Britannica  os  seus  amigáveis  conselhos,  he 
obrigado,  para  nâo  alterar  a  tranquillidade  dos  »Seus 
Vassallos  a  continuar  na  observância  da  sua  neutrali- 
dade esperando  que  entretanto  se  verifique  a  desejada 
conclusão  da  Paz.  Mas  quando  a  Providencia  nâo  per- 
mitia que  se  consiga  este  bem,  8.  A.  R.  segundo  as  dis- 
posições que  mostrarem  as  Potencias  Beligerantes  do  Con- 
tinente a  respeito  dos  Seus  Estados,  tomará  todas  aquel- 
las  resoluções  que  forem  precizas  e  adequadas  para  a 
sua  defeza. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiâo  para  re- 
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petir  .1  Loid  Kosslyn  os  sentimentos  da  sua  distincta  con- 
sideração. 

l\ilii(',io  d(;  M.ifra  oní  22  de  Setembro  de  1806.— Jnío- 
nio  de  Araújo  de  Azevedo, 


DOCUMENTO  N."  39 

Credencial  acreditando  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho  como  Plenipo- 
tenciário do  Príncipe  Regente  junto  de  S.  M.  B.  para  ajustar  uma  conven- 
ção, afim  de  conservar  intacta  a  Monarchia  Portugueza. 

Dom  João,  por  graça  de  Deos,  Príncipe  Regente 
de  Portugal  e  dos  Algarves,  d'aqiiêm  e  d'alem  Mar,  em 
Africa  de  Guiné  e  da  Conquista,  Navegação  e  Coramer- 
cio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia  &.  Faço  sa- 
ber a  todos  os  que  as  presentes  Letras  virem  que  consi- 
derando Eu  as  criticas  circunstancias  em  que  presente- 
mente se  achâo  as  Possessoens  Ultramarinas  desta  Mo- 
narquia, e  com  especialidade  a  Ilha  da  Madeira,  e  tendo 
a  maior  confiança  no  verdadeiro  interesse  que  toma  na 
conservação  e  integridade  dos  Meus  Estados  o  Muito  Alto 
e  Muito  Poderoso  Príncipe  D.  Jorge  3.°  Rei  da  Grâa  Bre- 
tanha, Meu  Bom  Irmão  e  Primo  de  quem  tenho  sempre 
recebido  as  mais  incontrasfaveis  provas  de  amizade  e 
affccto,  correspondentes  á  antiga  alliança  subsistente 
entre  ambas  as  Coroas:  Hey  por  bem  nomear  por  Meu 
Plenipotenciário  a  D.  Domingos  António  de  Souza  Cou- 
tinho, do  meu  Conselho,  Fidalgo  da  Minha  Casa  e  Meu 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  re- 
sidente junto  ao  Mesmo  Augusto  Soberano,  para  que, 
conferindo  na  Corte  de  Londres,  possa  elle  ajustar  com 
o  Ministro  ou  Ministros  que  o  mesmo  Rei  deputar  e  a  que 
der  igual  Pleno-Poder  huma  convenção  que  de  huma  e 
outra  parte  se  propozer  e  convier  com  o  fim  de  conser- 
var intacta  a  esta  Monarchia  a  referida  Ilha  da  Madeira, 
e  as  mais  Possessões  Ultramarinas:  e  isto  com  as  clau- 
sulas condicções  e  restricçoes  declaradas  na  mesma  Con- 
venção: para  o  que  lhe  dou  Pleno-Poder  e  ampla  facul- 
dade; e  de  tudo  que  pelo  dito  D.  Domingos  António  de 
Souza 'Coutinho  Meu  Plenipotenciário  ad-hoc  fôr  conclui- 
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do,  ajustado  e  firmado  em  Meu  Real  Nome  o  haverei  por 
firme  e  valioso,  ainda  que  seja  cousa  que  requeira  mais 
especial  mandado,  que  tudo  Hey  aqui  por  declarado,  sem 
embargo  de  quaesquer  Leis  e  ordens  em  contrario,  que 
todas  Hey  por  dispensadas:  e  o  conteúdo  nestas  Letras 
prometto,  em  fé  e  Palavra  Real,  fazer  guardar  inviola- 
velmente,  e  Mc  obrigo  a  mandar  passar  Carta  de  ratifi- 
cação, que  será  trocada  no  tempo  estipulado.  Em  fé  do 
que  lhe  Mandei  passar  as  presentes  por  Mim  assignadas  e 
selladas  com  o  Sello  grande  das  Minhas  Armas.  Dadas 
no  Palácio  de  Mafra  em  vinte  e  sete  do  Setembro  do  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  ou- 
tocontos  e  sete. 


o  Príncipe 
António  de  Araújo  de  Azevedo. 


Letras  pelas  quaes  Vossa  Alteza  Real  Ha  por  bem 
nomear  Seu  Plenipotenciário  a  D.  Domingos  António 
de  Souza  Coutinho,  do  Seu  Conselho,  Fidalgo  da  Sua 
Casa  e  Seu  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário residente  junto  de  Sua  Magestade  Britannica 
para  ajustar  e  firmar,  até  ao  ponto  de  ratificação,  com 
o  Ministro  ou  Ministros  que  o  Mesmo  Soberano  depu- 
tar, huma  Convenção  entre  Vossa  Alteza  Real  e  aquelle 
Monarca,  para  conservar  intacta  a  integridade  das  Pos- 
sessões Marítimas  desta  Monarchia. 


Para  Vossa  Alteza  Real  ver. 

Ficâo  registadas  no  Livro  competente. 

Belém  em  27  de  Setembro  de  1807. — Pedro  Francisco 
Xavier  de  Brito 

Pedro  Francisco  Xavier  de  Brito,  as  fez 


DOCUMENTO  N."  40 

Officio  de  António  de  Araújo  a  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho  Minis- 
tro Plenipotenciário  em  Londres. 

Depois  das  Notas,  que  remeti  a  V,  S.""  pelo  ultimo 
Paquete,  dos  Agentes  das  duas  Potencias  que  partiram, 
e  das  minhas  respostas,  nao  occorreu  coiza  alguma  da 
parte  de  ambos  os  Aliados  do  Continente  que  deva  refe- 
rir a  V.  S.*^  O  Embaixador  de  Espanha  parou  em  Bada- 
joz, nâo  sei  se  por  ordem,  ou  pelos  excessivos  calores 
que  tem  havido.  O  Encarregado  de  Negócios  de  França 
seguiu  a  jornada  para  Madrid.  O  Conde  da  Ega  avizou 
em  data  de  2  do  corrente  que  a  primeira  divizâo  do 
Exercito  principiara  a  marchar,  e  em  todos  os  ofícios 
posteriores  até  a  data  de  que  contradisse  aquela  asser- 
ção; as  noticias  que  chegam  por  outras  vias  seguram  igual- 
mente que  o  Exercito  nem  marchou,  nem  havia  por  ora 
ordem  de  marchar. 

My  Lord  Strangford  me  entregou  a  Nota  confídencial 
de  que  remeto  copia  a  V.  S.*  juntamente  com  a  da  res- 
posta que  tive  ordem  de  lhe  dar;  esta  servirá  a  V.  S.* 
de  instrução.  A  retirada  deste  Porto  dos  nossos  Navios  de 
guerra  irritaria  o  Governo  Francez  ao  ultimo  extremo, 
e  tanto  mais  que  se  conheceria  completamente  conivên- 
cia oculta  a  este  respeito.  Nâo  he  possivel  pensar  que  a 
Inglaterra,  depois  de  tudo  quanto  S.  A.  R.  tem  praticado 
tome  o  partido  de  querer  fazer  huma  irrupção  neste  porto 
contra  a  nossa  Esquadra;  este  procedimento  seria  bem 
alheio  do  brio  e  honra  da  Nação  Ingleza  contra  outra 
que  sempre  foi  sua  aliada,  e  que  se  nâo  aparta  d'esta 
aliansa  senão  pela  imperiozidade  das  circunstancias  que 
a  isso  a  forçarp;  eu  nâo  posso  persuadir-me  que  tal  acon- 
teça. S.  A.  R.  ordena  a  V.  S.*  o  segurar  a  esse  Ministé- 
rio que  procurará  todos  os  meios  e  pretextos  para  evitar 
a  concorrência  da  sua  Marinha  com  a  dos  seus  Inimigos, 
mas  a  Inglaterra  tem  grande  vantagem  em  impedir  que 
as  Esquadras  daquelles  entrem  neste  Porto,  porque  se 
o  conseguissem  nâo  se  poderiam  dispensar  grandes  for- 
ças para  o  bloquear,  o  que  obrigaria  a  Inglaterra  a  huma 
considerável  diversão  da  sua  Marinha,  e  a  fazer  grandís- 
simas despezas. 

Tenho  noticia  de  que  as  tropas  Francezas  em  Bayonna 
tem  hum  considerável  numero  de  peças  de  12,  que  nâo 
sâo  próprias  para  se  transportarem  por  terra  pelos  máos 
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caminhos  d'Espanha  e  de  Portugal  taobem  me  consta  que 
em  Cadiz  ha  pronto  hum  trem  de  300  peças,  muitas  das 
quaes  sao  do  dito  calibre  de  12;  e  que  em  Corunha  se 
convidaram  as  pessoas  que  quizessem  tomar  sobre  si  o 
abastecimento  de  tropas  que  ali  haviam  de  vir.  Tudo  isto 
me  faz  conjeturar  que  o  destino  tanto  das  tropas  France- 
zas  como  dns  Espanholas,  he  de  ameaçar  Inglaterra 
com  cxpcdiçoeiís  marítimas,  talvez  contra  a  Irlanda  ou  a 
Escócia:  seguram-me  taobem  que  em  algumas  povoa- 
çoens  em  Espanha  junto  dos  Pyrineos  se  tem  observado 
ajuntamentos  de  Irlandezes. 

Repito  a  V.  S.^  a  recommendaçâo  que  lhe  fiz  no  meu 
antecedente  oficio  de  15  do  corrente,  sobre  pessoa  a  quem 
deva  confiar  os  archivos  dessa  missão.  Para  se  ficar  con- 
servando a  inteligência  com  esse  Governo  lembro-me, 
por  meditar  que  V.  S."^  nâo  terá  ahi  pessoa  idónea,  ou 
ainda  quando  a  tenha,  que  nâo  se  perde  nada  em  haver 
duas,  de  mandar  daqui  Thomaz  Hayer,  Secretario  que 
foi  de  Cypriano  Ribeiro  Freire  em  Filadélfia  e  em  Ma- 
drid e  nâo  sei  se  em  Londres,  por  qu'alem  de  falar  a  lín- 
gua Franceza  e  a  Ingleza  (por  que  he  filho  de  Pays 
Inglezes)  tem  algum  conhecimento  de  negócios  políticos 
e,  segundo  me  asseveram,  prudência  e  bom  caracter.  Se 
elle  chegar  a  tempo  V.  S.*  o  instruirá  de  tudo  quanto 
deve  praticar,  com  ciquela  circunspeçâo  e  segredo  que 
as  circunstancias  exigem,  acordando-se  sobre  este  objeto 
com  o  Ministério  Inglez  para  tudo  quanto  for  útil  ás  duas 
Cortes.  As  comunicaçoens  se  poderão  fazer  facilmente 
pela  Esquadra  que  bloquea  Cadiz  ou  o  Ferrol. 

Sobre  o  importante  objéto  da  retirada  do  Príncipe 
Regente  N.  S.  torno  a  repetir,  que  S.  A.  R.  nem  ha  de 
dezertar  por  terror  pânico,  o  que  já  assustou  o  Povo 
desta  Capital,  suspeitando  que  elle  se  dispunha  a  partir, 
nem  também  ha  de  esperar  o  ultimo  perigo,  arriscan- 
do-se  a  haver  ventos  contrários  que  obstem  á  sabida  deste 
Porto.  Este  he  o  único  meio  para  a  viagem,  e  nâo  o  de 
perder  a  estação  própria  para  ella,  como  diz  na  sua 
Nota  M.""  Canning  porque  em  todo  o  tempo,  como  V.  S.* 
sabe,  se  navega  igualmente  bem  para  o  Brazil.  Já  se 
ordenou  que  as  pratas  das  Igrejas,  e  outros  artigos  de 
valor  fossem  transportados  a  depozitos  a  fim  de  estarem 
prontos  a  todo  o  ctcontecimento.  No  cazo  que  huma  Es- 
quadra cruze  perto  de  Lisboa,  espera  S.  A.  R.,  segundo 
as  promessas  de  S.  M.  B.  que  ella  sirva  para  proteger  a 
sua  retirada,  assim  como  a  de  todos  os  Vassallos  que  in- 
tentarem salvar  as  suas  pessoas  e  as  suas  fazendas.  Por- 
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iíinto  osp(>r;i  S.  A.  Iv.  (|iio  o  Oovoi-mo  Iii^Icz  dê  as  ordena 
cventiiaes  \yiivii  seinrlli.-iiito  ocoi-i'Ciu'i;i,  ([uc  o  (jco  (iuciru 
desviar  para  (luc  esta  Kcal  Faiiiilia  nfio  passe  pelo  dis- 
posto de  abandonar  a  Pátria. 

Será  taobeni  necessário  leprezentar  ao  Governo  In- 
glcz  a  necessidade  de  salvos  condutos  para  aqueles  indi- 
víduos da  Naf.Tio  l^ortui;ucza  que  quizcssem  neste  tempo 
de  terror  e  calamidades,  rctirar-se  deste  Payz,  ou  reme- 
ter os  seus  bens  ou  mobilia  para  as  Colónias  Portugue- 
zas  ou  para  os  Estados  Inglezcs;  e  talvez  que  muitos  pre- 
cizam  fazer  depozitos  em  (Hbraltar. 

S.  A.  R.  ordena  a  V.  S."  que  expresse  a  S.  M.  B.  as- 
sim como  a  esse  Ministério  o  quanto  o  seu  coração  se 
acha  magoado,  por  se  ver  reduzido  a  dar  hum  passo  tao 
contrario  aos  seus  sentimentos  de  amizade;  e  aos  seus 
interesses  recíprocos  que  por  tanto  tempo  tem  existido 
entre  as  duas  potencias.  Dentro  em  poucos  dias  somos 
obrigados  aqui  a  declarar  a  nossa  accessâo  ao  sytema  do 
Continente  mandando  fechar  os  Portos:  Pelo  que  V.  S.*^ 
verbalmente  fará  esta  communicaçâo  a  esse  Ministério, 
afim  de  que  elle  lhe  insinue  a  sua  retirada;  e  V.  8.* 
executará  recolhendo-se  a  este  Reino,  pelo  modo  que  lhe 
parecer  mais  conveniente. 

Ha  muito  tempo  que  nâo  escrevi  a  Navarro,  e  agora 
o  faço,  tratando  só  de  couzas  indiferentes,  porque,  avista 
do  partido  que  abraçou  a  Rússia,  julgo  inútil  e  até  peri- 
gozo  interessala  a  nosso  favor. 

Deus  Guarde  a  V.  S.*  Palácio  d' Ajuda  em  17  de  Ou- 
tubro, de  1807. 


P.  S. —  O  Paquete  demorou-se  mais  do  que  eu  julgava 
porque  cuidei  que  partisse  hontem  de  manha;  e  agora 
sou  obrigado  a  dizer  a  V.  S.""  que  amanhaa  he  o  dia 
destinado  para  se  publicar  o  partido  que  tomamos  ;  po- 
rem como  isto  ha  de  hir  aos  Tribunaes,  e  depois  de 
amanhaa  he  o  dia  feriado,  talvez  se  náo  venha  a  saber 
no  Publico  senão  no  dia  seguinte. 

Palácio  d' Ajuda,  em  19  de  Outubro  de  1807. 


António  de  Araújo  de  Azevedo. 
Sr.  D.  Domingos  António  de  Souza  Coutinho. 
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DOCUMENTO  N.°  41 

Nota  dirigida  por  Lord  Strangford  a  António  d'Araujo  de  Azevedo 

Le  Soussigné,  Ministre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  B.,  a 
Thonneur  d'accuser  la  Note  confidentielle  de  Son  Excel- 
lence  M/  d' Araújo  d' Azevedo,  Couseiller,  Ministre  et  Sé- 
cretaire  d'E'tat,  en  date  du  3  du  courant  ou  elle  lui  annonce 
que  S.  A.  R.  Monseigneur  le  Priuce  Régent  a  jugé  à  propôs 
d'envoyer  au  Brésil  son  Fils  ainé  M.  le  Prince  de  Beira. 

Le  Soussigné  reçoit  cette  uouvelle  avec  la  plus  vive 
satisfaction.  Ilreconnait  toute  Timportance  d'une  démar- 
che  ainsi  guidée  par  les  príncipes  d'une  saine  et  vigou- 
reuse  politique,  et  il  se  plait  à  y  comtempler  les  premiers 
rayons  d'un  nouveau  jour,  tant  consolant  pour  Ttiuma- 
nité,  que  brillant  pour  TlUustre  Maison  de  Bragance. 

Le  Soussigné  n'ignore  pas  qu'en  basant  des  Discus- 
sions  Officielles  sur  des  Communications  qui  ne  le  sont 
pas,  il  s'écarte  un  peu  des  usages  établis  mais  aussi 
croit-il  que  Texigence  des  circonstances  actuelles  et  Tim- 
portance  frappante  des  objets  qu'il  va  mettre  sous  les 
yeux  de  Son  Excellence,  Tauctorisent  à  se  dispenser  d' une 
piire  formalité. 

Fidèle  interprete  des  voeux  de  son  Souverain,  le  Sous- 
signé a  toujours  tâché  de  conserver  intactes  ces  liaisons 
heureuses  qui  ont  si  longtems  subsistées  entre  les  deux 
Royaumes.  II  s'est  toujours  persuade  ;  que  ce  n'est  pas 
par  les  Chimères  d'une  politique  sans  foi,  ou  d'une  Phi- 
losophie  sans  raison  qu'on  pourra  compenser  la  perte 
d'un  sistème,  établi  par  la  sagesse  de  nos  Ayeux,  et  ci- 
mente par  leur  sang.  II  a  été  toujours  convaincu,  que 
celui  qui  le  romperait  le  premier,  ne  serait  pas  le  der- 
nier  á  s'en  repentir. 

Cest  dans  cet  esprit  d'égard  pour  tout  ce  qui  inte- 
resse le  véritable  bonheur  des  deux  pays,  que  le  Soussi- 
gné, se  croit  en  devoir  d'indiquer  Técueil  ou  peut  péri- 
cliter  une  alliance,  que  tant  d'orages  politiques  ont 
jusqu'à  présent  respectée. 

La  conduite  recente  de  la  France  envers  le  Portugal, 
ne  donne  que  de  trop  grandes  raisons  à  présumer  qu' 
elle  ne  tardera  pas  longtems  à  "faire  une  demande  à  la- 
quelle  la  Cour  de  Lisbonne  ne  peut  résister  qu'en  se 
mettant  hors  d'état,  d'  y  consentir,  La  Marine  Portu- 
gaise  vient  de  se  reunir  dans  le  Tage;  Sa  positionactuèlle 
invite  Fambition  de  la  France,  et  le  seul  moyen  de  1'  y 
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soustraire,  c'est  de  1'oloigncr  auplutót  <lc  sou  influence 
funeste;  le  dópart  de  Mr.  de  Prince  de  ]ieira  fournit 
une  bellc  occasion  d'cn  pourvoir  à  la  sftreté  d'une  partie 
considérablo  cu  auj^iiiontant  l'Kscadre  que  va  mouter 
S.  A.  8.,  de  tous  les  vaisseaux  qui  sout  en  Ktat  de  partir. 
Qu'ou  ne  dise  point  que  ces  vaisseaux  ne  sont  pas  apro- 
visionnés  pour  entreprendre  un  long  et  pénible  voyage: 
il  ne  s'agit  que  de  les  fairc  sortir  du  port  de  Lisbonne; 
il  n'cst  point  néeessaire  qu'ils  accompagnent  S.  A.  8.  jus- 
quc  au  Brésil;  ils  peuvent  bien  relâcher  à  une  des  lies 
iutermédiaircs,  à  celle  de  Madère  ou  bien  de  S.  lago  ou 
se  presentent  des  ports  súrs  et  comniodes. 

Le  Soussigné  connait  trop  bien  Ténergie  du  Ministère 
Portugaispourdouter  qu'onnc  puisse  instamment  faire  le 
peu  de  préparatifs  quexige  un  trajet  aussi  court,  dans 
des  mers  aussi  belles.  Dans  d'autres  circonstanees  il 
n'oserait  pas  indiquer  au  Gouvernement  d9  S.  A.  R.  Té 
tendue  de  ces  moyens,  mais  dans  la  crise  actuelle,  ce 
serait  une  réticence  peu  excusable,  s'il  manquait  d'obser- 
ver  qu'il  y  a  toujours  entre  les  mains  du  Commissaire 
Anglais  à  Lisbonne  quantité  de  tout  ce  qu'il  faut,  pour 
des  Expéditions  navales,  dont  il  ne  tient  qu'á  cette  Cour 
de  disposer  à  son  gré. 

Mais  quand  les  circonstanees  locales  ne  permettraient 
pas  au  Cabinet  de  Lisbonne  de  croire  sa  Marine  en  súreté 
aux  endroits  déjà  nommés,  le  Soussigné  se  flatte  que  le 
caractere  de  Son  Souverain  et  de  sa  Nation  peut  lever 
toute  difficulté  qu'on  pourrait  trouver  à  faire  rester  quel- 
qucs  uns  de  ces  vaisseaux  dans  la  rade  de  Gribraltar. 

II  croit  qu'il  serait  plus  agréable  pour  un  Prince  in- 
dépendant,  que  le  pavillon  de  ses  Ancêtres  íiottât  sous  la 
protection  de  son  allié  naturel,  que  de  voir  profaner  ses 
vaisseaux  par  des  Emblêmes  révolutionnaires,  dans  les 
ports  de  son  propre  Royaume,  et  devant  les  murs  mêmes 
de  Son  propre  Palais! 

En  faisant  les  propositions  que  renferme  cette  Note 
le  Soussigné  se  trouve  motive  tant  par  ses  idées  sur  les 
desseins  probables  de  la  France,  que  par  sa  conoissance 
des  sentimens  inébranlables  de  son  propre  Governement. 
II  ne  fait  donc  qu'aunoncer  ces  sentimens,  quand  il  de- 
clare, franchement  et  sans  détour  que  Sa  Magesté  ne 
permettra  jamais  qu'un  seul  vaisseau  de  ses  alliés  passe 
entre  les  mains  de  ses  ennemis. 

Cette  declaration,  ainsi  que  les  mesures  nécéssaires 
pour  Tappuyer  pouvait  bien  paraitre  injuste,  si  le  Portu- 
gal était  dans  le  cas  malheureux  de  ceder  sans  effort 
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aux  demandes  de  la  France.  Mais  eii  indiquant  les 
moyens  d'eluder  ces  demandes,  Tamitié  a  bien  rempli  sa 
tache.».  Si  Ton  cèdc,  on  còde  sans  necessite  ...  on  ne 
pèche  point  par  ignorance  ni  de  Taxiome  préalable,  ni 
de  ses  conséquences  evidentes. 

II  est  inutile  d'alleguer  qu'il  ne  tiênt  qu'a  TAngleterre 
de  faire  bloquer  le  Tage,  et  d'empêcher  les  Escadres  Por- 
tuguaises  de  se  reunir  à  celles  de  la  France.  II  faut  pen- 
ser  que  le  Blocus  est  une  mesure  qui  ne  peut  pas  se  faire 
à  derai. . .  il  faut  penser  aux  horreurs  qu'occasionnerait 
celui  d'une  Ville  dont  1'  approvisionnement  vient  en 
grande  partie  de  Tétranger,  ilfautenfin  considérer  que  la 
lutte  ou  TAngleterre  se  trouve  engagée  est  trop  vaste 
pour  lui  permettre  d'épuiser  ses  forces  vainement;  et  que 
le  devoir  d'une  Puissance  amicale  serait  de  lui  épargner 
des  peines,  non  pas  de  les  multiplier  sans  necessite. 

Maintenant;  il  ne  reste  au  Soussigné  que  de  remarquer 
qu'ii  y  a  mille  moyens  de  justifier  auprès  de  la  France 
les  mesures  que  le  Soussigné  vient  de  proposer. 

Ce  serait  faire  tort  aux  lumières  du  Cabinet  de  Lis- 
bonne  que  de  les  exposer  ici;  il  suffit  de  dire,  que  le  grand 
évènement  qui  vient  d'avoir  lieu  au  Nord  de  TEurope, 
virifie  complettement  le  príncipe  que  le  Soussigné  a  déjà 
annoncé,  en  fournissant  une  preuve  éclatante  que  Sa 
Majesté  ne  consentira  jamais  que  les  Forces  Navales  des 
Puissances  Neutres  grossissent  celles  de  ses  Ennemis. 
Une  crainte  bien  dissimulée  peut  donner  le  change  à  la 
France,  on  peut  attribuer  à  une  juste  precaution  le  départ 
de  TEscadre  Portugaise,  et  puis  des  accidens  de  mer, 
le  manque  de  vivres,  oíi,  peut  être  des  excuses  encore 
moins  equivoques,  pourraient  autoriser  sa  relâche  dans 
le  port  de  Gibraltar. 

Le  Soussigné  fait  les  voeux  les  plus  ardens,  pourque 
le  Cabinet  de  Lisbonne  ne  laisse  point  échapper  cette 
occasion  d'assurer  Texistence  d'une  partie  de  ses  forces 
maritimes.  II  se  flatte  qu'une  aveugle  confiance  dans  le 
plus  perfide  de  tous  les  Governemens,  ne  fera  pas  hésiter 
celui  de  S.  A.R.  à  prendre  une  démarche  salutaire,  dont  Tu- 
nique  but  est  celui  de  lui  épargner  Talteruative  embaras- 
sante  de  donner  du  mécontentement  à  la  France  ou  bien  un 
juste  et  véritable  sujet  de  plainte  à  son  Fidèle  et  ancien 
allié. 

Le  Soussigné  a  Thonneur  de  renouveller  auprès  de, 
V.*''®  Ex.'=®  Tassurance  de  toute  sa  consideration  et  estime. 

à  Lisbonne  le  11  Octobre  1807. — (Signé)  Strangford. 

Está  conforme  com  o  original  Araújo. 


'Jèl 


BOCUMKNTO  N.''  42 


Nota  de  António  d'Araujo  a  Lord  Srangford,  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  B. 
em  Lisboa 


O  abaixo  assignado  Ministro  c  Secretario  de  Estado, 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  (íuerra  teve  a  honra  de 
receber  de  My  Lord  Strangford  Ministro  Plenipotenciário 
de  IS.  M.  B.  a  sua  Nota  de  11  do  corrente,  e  a  aprezentou 
ao  Príncipe  Regente  seu  Amo,  o  qual,  depois  de  meditar 
sobre  tudo  quanto  pôde  ser  agradável  ao  seu  Antigo 
Aliado,  e  combinar  o  que  em  circunstancias  tâo  criticas 
haja  de  diminuir  os  males  que  devem  rezultar  nos  inte- 
resses das  duas  monarquias  lhe  ordenou  a  seguinte  res- 
j)Osta. 

S.  M.  B.  e  o  seu  Ministério  conhecem  quantos  sacri- 
íicios  S.  A.  R.  tem  Teito,  seja  na  ultima  guerra,  para  se 
nâo  separar  da  sua  aliança,  seja  na  prezente,  para  gozar 
dos  benefícios  da  neutralidade,  e  nâo  prejudicar  os  in- 
teresses da  Gram-Bretanha,  e  que  a  alteração  do  estado 
neutral  nao  procede  de  hum  acto  espontâneo,  mas  de  ha- 
ver a  França  triumfado  de  todas  as  Coalisoens,  e  vencido 
as  Potencias  Contiuentaes,  que  podiam  unidas  contraba- 
lançar o  seu  poder. 

Estando  a  Europa  n'esta  situação,  nâo  cabe  nas  for- 
ças de  Portugal,  ainda  quando  fossem  auxiliadas  pelas 
de  Inglaterra,  o  rezistir  á  França  e  á  Espanha  e  por 
meio  de  huma  insuficiente-  rezistencia,  ficaria  S.  A.  R. 
responsável  da  perda  deste  Reino  para  com  Seus  Augus- 
tos Successores,  para  com  a  Nação  Portugueza,  e  para 
com  toda  a  Europa.  Nâo  resta  pois  outro  prudente  partido 
que  tomar,  se  nâo  o  de  seguir  o  systema  do  Continente 
evitando,  tanto  por  esta  determinação,  como  por  compe- 
tentes negociaçoens,  huma  invazâo  hostil  contra  Portu- 
gal, ou  a  perigoza  pertençâo  da  entrada  de  tropas  para 
guarnecer  as  suas  Costas. 

S.  A.  R.  nâo  havendo  assentido  á  totalidade  das  pro- 
poziçoens  da  parte  das  duas  Potencias  Aliadas,  de  que 
rezultou  o  retirarem-se  desta  Corte  os  seus  Agentes,  tem 
a  intima  satisfação  de  que,  nâo  obstante  o  perigo  a  que 
se  expoz,  os  súbditos  de  S.  M.  B.  ficarão  iiezos  na  sua  li- 
berdade pessoal,  e  nas  suas  propriedades. 

Sem  duvida  S.  M.  B.  saberá  dar  o  devido  valor  a 
este  acto  de  justiça,  que  he  ao  mesmo  tempo  huma  prova 
a  mais  deciziva  daquela  fiel  amizade  que  sempre  tem  mani- 
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festado  ao  seu  Augusto  Aliado.  Esta  resolução  e  o  acordo 
para  que  das  instrucçoens  ao  Seu  Ministro  na  Corte  de 
Londres  em  data  de  (27)  de  Setembro  próximo,  sRo  cla- 
ros testemunhos  do  muito  que  S.  A.  R.  dezeja  conservar 
a  bôa  inteligência  com  S.  M.  B.,  e  quanto  possível  fôr 
as  relaçoens  de  interesses  entre  as  duas  Naçoens.  Nâo 
pode  por  tanto  esperar  da  parte  do  Gabinete  de  S.  Ja- 
mes huma  falta  de  retribuição  a  este  espirito  de  equidade 
e  á  energia  com  que  S.  A.  R.  se  tem  comportado  em  tâo 
escabroza  conjunctura.  Está  portanto  S.  A.  R.  persua- 
dido que  S.  M.'  B.  nâo  quererá  proceder  a  hum  ataque 
contra  a  Sua  Marinha,  quando  esta  se  nâo  aprezente  cora 
inteuçoens  hostis;  por  que  deve  ter  a  certeza  que  nâo 
será  jamais  da  sua  vontade  unila  ás  forças  marítimas 
dos  dois  Aliados  do  Continente  contra  a  Inglaterra.  O 
arbítrio  expressado  na  referida  Nota  de  S.  S.*,  qual  he 
o  de  que  esta  Corte  haja  de  fazer  sahir  agora  os  vazos 
que  se  acham  promptos,  he  ixiadmissivel,  nâo  só  porque 
as  paragens  que  S.  S.*  indica,  nâo  tem  segurcinça  alguma 
mas  por  dois  outros  principies  muito  ponderozos;  o  pri- 
meiro, porque  deve  haver  todo  o  preparo  desta  natureza 
para  S.  A.  R.  se  retirar  no  cazo  de  huma  irrupção  em 
Portugal,  ou  de  entrarem  guarniçoens  Estrangeiras  nos 
Seus  Portos  debaixo  do  pretexto  de  amizade;  e  o  segundo 
porque  logo  que  os  Francezes  vissem  esta  dispoziçâo, 
nâo  deixariam  de  obrar  hostilmente  contra  Portugal. 
S.  A.  R.  tem  obrigação  de  nâo  dezamparar  os  seus  Vas- 
salos senão  prevendo  a  aproximação  do  perigo  :  este 
principio  he  mesmo  fundamento  na  Constituição  da  Mo- 
narquia, por  tanto  nâo  deve  retirar-se  unicamente  por 
que  existe  hum  Exercito  em  Bayona,  que  até-gora  nâo 
tem  marchado  daquele  acantonamento.  Espera  S.  A.  R. 
que  no  cazo  da  retirada  com  a  Sua  Real  Família  e  com 
as  riquezas,  do  Estado  haja  S.  M.  B.  de  auxilia-la  como 
lhe  tem  prometido,  nâo  o  privando  do  decoro  de  partir 
na  Sua  própria  Marinha. 

Entretanto  o  Governo  Britânico  pôde,  por  huma  Di- 
visão de  Esquadra  em  observação,  impedir  a  sabida  do 
Tejo  aos  Navios  de  Guerra  de  S.  A.  R.  Este  plano  pa- 
rece ser  muito  necessário  para  obstar  á  junção  de  forças 
maritimas  de  Espanha  ou  França  neste  Porto;  sem  com 
tudo  interceptar  a  entrada  de  viveres  na  Capital,  para 
o  que  nâo  haveria  razão,  nâo  existindo  nela  guarnição 
Franceza. 

Alem  disto,  ha  outro  meio  de  retirar  deste  Porto, 
huma  Náo  e  huma  Fragata,  no  que  S.  M.  mostrí>i'á,  nâo 
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só  a  suíi  amizade  i)arii  com  S.  A.  11.,  mas  o  seu  Amor 
pelo  bem  da  humanidade,  e  he  o  condescender  que  estes 
dois  vazos  cruzem  no  Estreito,  ou  entre  as  nossas  costas 
e  a  Ilha  da  Madeira  para  impedir  o  corso  dos  Argelinos 
devendo  recolher-se,  quando  lhes  seja  precizo,  á  Bahia 
de  Lagos  ou  a  Lisboa. 

S.  A.  K.  espera  que  esta  Nota  Confidencial,  assim 
como  os  outros  Papeis  relativos  a  esta  importante  nego- 
ciação sejam,  tanto  agora  como  para  o  futuro,  conser- 
vados no  maior  segredo,  porque,  sendo  feitos  com  leal- 
dade e  franqueza  a  sua  publicidade  comprometeria  muito 
essencialmente  esta  Corte,  e  a  exporia  a  perigos  q'o  Go- 
verno Britânico  nao  deixará  de  prever. 

O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occaziâo  para  re- 
novar a  My  Lord  Strangford  os  protestos  da  sua  parti- 
cular estima,  e  consideração. 


Palácio  de  Ajuda  em  17  de  Outubro  de  1807. 

(assignado)  António  de  Araújo  de  Azevedo. 

Araújo. 


DOCUMENTO  N.'*  43 

Notas  de  Lord  Strangford  e  de  António  d'Araujo  de  Azevedo 

Le  Ministre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  B.  se  croitobligé, 
en  consequence  des  ordres  provisoires  de  sa  Cour  au  sujet 
de  la  Clôture  des  Ports  du  Portugal  de  faire  à  S.  Ex.''® 
M.  le  Ministre  des  Affaires  Étrangères  et  de  la  Guerre, 
la  demande  sui vante. 

II  désire  savoir,  au  nom  de  Son  Souverain,  si  en 
effet,  la  Cour  de  Lisbonne  se  propose  de  borner  ses  hos- 
tilités  contre  TAngleterre  au  simple  fait  de  1'  Exclusion 
de  la  Marine  Anglaise  des  Ports  du  Portugal,  ou  si  c'est 
sou  intention  de  passer  outre,  et  soit  par  volonté  soit  par 
faute  de  résistance,  d'adopter  d'autres  mesures  nuisibles 
aux  intérôts  de  S.  M.  et  de  ses  Sujets. 

Voici  le  point  d'oú  dépend  le  séjour  ulterieur  du  Mi- 
nistre d'Angleterre  à  la  Cour  de  S.  A.  R. 
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II  demande  aussi  une  Explicationclairequant  aux  in- 
tentions  du  Gouvernement  Portugaia  vis-à-vis  les  sujets 
Britanniques  qiii  se  trouvent  encore  en  Portugal,  sous 
une  protection  dont  S.  Ex.''^  a  tánt  de  fois  reitere  la  suf- 
fisance. 

Une  évidence  bien  constatée  paraitrait  prouver  que 
les  sentimens  de  S.  A.  R.  envers  ces  individus  viennent 
d'essuyer  un  changement  fatal  et  subit,  et  que  la  de- 
mande de  la  France  quant  à  la  saisie  de  leurs  biens  et 
de  leurs  personnes  va  être  accordée  au  pied  de  la  lettre. 

Le  Ministre  Plénipotentiaire  de  S.  M.  B.  n'en  croit 
rien.  II  ne  peut  peuser  un  seul  instant  que  le  Gouverne- 
ment de  S.  A.  R.  voudrait  se  couvrir  d'une  honte  éternelle, 
en  conseillant  à  Son  Auguste  Maitre  cette  complaisance 
indigne. 

Les  Scrupules  de  Religion  et  de  conscience  qui  moti- 
vaient  d'abord  la  ferme  et  noble  Resistence  de  S.  A.  R. 
n'existiraient-ils  pas  encore?  ISÍ'existirnient-ils  pas  quand 
même  il  n'y  aurait  qu'un  seul  Sujet  Britannique  dans 
ses  Tei'ritoires  ? 

Voici  des  garants  qui  ne  sont  rien  moins  que  douteux 
et  qui  éloignent  tout  soupçon  d'une  mesure  dont  les  suites 
seraient  aussi  promptes. 

En  attendant  ces  explicatious,  le  Ministre  Plénipoten- 
tiaire de  S.  M.  B.  a  Thonneur  de  renonveller  auprès  de 
S.  Ex."^  Tassurance  de  sa  haute  Considération. 

(Signé)  Strangford. 

'A  Lisbonne  le  4  de  Novembre  de  1807. 


Para  Lord  Strangford 

O  abaixo  Assignado,  Ministro  e  vSecretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  levou  á  Real 
Presença  do  Príncipe  Regente  seu  Amo  a  Nota  de  Lord 
Strangford,  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  B.  em 
data  de  4  do  corrente,  na  qual  em  nome  do  seu  Soberano 
lhe  faz  os  seguintes  Quisitos: 

1.°  Se  a  Corte  de  Lisboa  limita  as  suas  hostilidades 
contra  Inglaterra  ao  simples  facto  da  exclusão  da  Mari- 
nha Ingleza  dos  portos  de  Portugal,  ou  se,  por  vontade 
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ou  por  r.ilt.i  (lo  resistência,  adoptará  outras  medidas  no- 
civas aos  interesses  de  S.  M.  ]\.  o  dos  seus  siibflitos  : 

2."  (.^ual  s(>r;'i  o  eomportanicnto  do  (rova^rno  l'ortii^uoz 
a  respeito  dos  súbditos  liritannicos  que  se  achao  ainda 
cm  Portugal  debaixo  da  prote(X'ao  de  que  este  Ministério 
tantas  vezes  lhe  reiterou  a  sufficiencia. 

Sobre  ambos  estes  (piisitos  o  abaixo  assifçiiado  de 
Ordem  de  S.  A.  K.  tem  a  honra  de  responder  a  S.  S.*  o 
seguinte: 

1.°  Que  a  inten(;ao  de  S.  A.  K.  he  sem  duvida  de  li- 
mitar-se  á  simples  clauzura  dos  portos,  exigida  pelas 
circunstancias  imperiozas  e  já  em  outras  que  o  erâo 
menos,  consentida  pela  Grâa  Bretanha:  qualquer  outra 
resolução  sobre  hostilidades  futuras  depende  do  proce- 
dimento do  Governo  Britannico  contra  Portugal. 

2.''  Que  S.  A.  R.  deo  toda  a  liberdade  e  tempo  aos 
súbditos  Britannicos  para  se  retirarem  e  exportarem 
as  suas  fazendas  com  o  risco  mesmo,  como  a  S.  S.*  he 
manifesto  de  ser  invadido  por  este  principio  o  Reino  de 
de  Portugal :  Sacrifício  que  a  Inglaterra  nâo  pôde  deixar 
de  reconhecer  como  a  prova  a  mais  evidente  de  firme 
amizade  de  um  Soberano  para  com  outro  Soberano  ;  e  o 
abaixo  assignado  tem  ordem  de  seguriír  a  S.  S.*  que  S.  A. 
R.,  em  toda  a  ulterior  occorrencia,  manifestará  sempre 
a  favor  dos  súbditos  Britannicos  aquella  protecção  que 
fôr  compatível  com  a  segurança  do  Estado. 

O  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasiâo  a  S.  S.*^ 
os  protestos  da  sua  maior  estima  e  distincta  conside- 
ração. 

Palácio  de  Mafra  em  6  de  Novembro  de  1807.  =  An- 
tónio de  Araújo  de  Azevedo. 


Está  conforme  com  o  original 


Araújo. 


DOCUMENTO  N.*'  44 

Declaração  do  principal  Secretario  de  Estado  de  8.  M.  B.  Canning  a  respeito  da 
Convenção  de  22  d'0utubrodel807,  e  copia  authentica  da  mesma  Convenção. 

DECLARATION 


Le  Soussigné  Principal  Secretaire  d'Etat  de  Sa  Majesté 
Britannique  pour  les  Affaires  Etrangères  en  conscntant 
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à  souscrire  à  Tarticle  deuxierae  de  cette  Convention  a 
reçu  les  Ordres  du  Roy  de  declarer  que  Téxécution  de 
cette  partie  du  dit  árticle  parlaquelle  il  est  stipulé  d'en- 
voyer  une  Flotte,  et  des  troupes  de  Sa  Magesté  dans  le 
Tage  afin  de  proteger  rembarquement  de  La  Famille 
Royale  de  Portugal,  depend  de  Fassurance  qui  será  don- 
née  que  Les  Forts  sur  Le  Tage  savoir  Les  Forts  de  St. 
Julien,  et  de  Bugio  seront  remis  prealabiement  au  Com- 
mandant  des  Troupes  Britaiiniques,  aussi  bien  que  Le  Fort 
de  Cascaes,  si  Tembarquement  auroit  lieu  de  ce  cote  là, 
ou  bien  celuy  de  Penniche  au  cas  que  La  Famille  Royale 
se  seroit  retirée  a  cette  Peninsule,  et  resteront  en  pos- 
session  du  dit  Commandant  jusqu'a  ce  que  Tobjet  pour 
le  quel  les  Troupes  sont  envoyées  será  rempli,  vu  que 
Son  Altesse  Royale  aura  determine  à  qui  Les  Troupes 
Angloises  doivent  les  remmettre. 

Le  Chevalier  de  Sousa  Coutinho  Plénipotentiaire  de 
Son  Altesse  Royale  Le  Prince  Regent  de  Portugal  ne  se 
trouvantpas  autorize  par  les  instructions  avec  les  quelles 
il  est  actuellement  muni,  de  contracter  aucun  engage- 
ment  aceteffet, — Le  Soussigné  a  reçu  Fordre  d'accompa- 
gner  le  Traité  avec  cette  Declaration,  explicatoire,  et 
de  demmander  que  l'assurance  sus  mentionée  será  envoyée 
avec  la  ratification  du  Prince  Regent.  Fait  à  Londres  ce 
22  (au  long)  d'Octobre  1807.  (au  long). 

George  Canning. 
Conforme  à  Foriginal  que  j'ai  transmis  à  Lisbonne. 

Le  Chevalier  de  Souza  Couttinho. 


S.  A.  R.  le  Prince  Regent  de  Portugal  ayant  fait 
communiquer  a  S.  M.  B.  les  difficultés  dans  lesquelles  II 
se  trouve  en  consequence  des  demmandes  injustes  du 
Gouvernement  français,  et  sa  determination  de  transferer 
au  Brésil  le  siége  et  la  Fortune  de  la  Monarchie  Portu- 
gaise  plutôt  que  d'acceder  à  la  totalité  de  ces  demmandes, 
et  notamment  à  celles  par  les  quelles  le  Gouvernement 
français  insiste  sur  la  saisie  des  personnes  de  tout  sujet 
de  S.  M.  B.  resident  en  Portugal,  et  sur  la  confiscation 
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de  touttcs  Ics  Propriétés  Anglaiscs  qui  s'y  trouvent,  ainsi 
que  sur  la  Dóclaration  fie  íriíerro  de  la  part  de  S.  A.  R. 
Ic  Prince  R(^jíeiit  lontre  la  ílrande  Bretagne;  maia  S.  A. 
R.  S'étaut  i)ropos(^  eu  ménie  tems  afin  d'eviter  (s'il  est 
possible)  la  ^uerre  avec  la  France  de  consentir  à  fernier 
ies  Ports  du  Portugal  au  Pavillon  anglais,  et  considerant 
qu'un  tel  acte  d'hostilit6  de  sa  part  pourrait  justifier 
S.  M.  B.  et  peut  etre  la  porter  a  user  de  represailles, 
soit  par  Toccupation  militaire  de  Tlsle  de  i\Iadère  ou  de 
toutte  autre  Colunie  de  la  Couronne  de  Portugal,  ou  bien 
en  forçant  Tentrée  du  Port  de  Lisbonne,  et  en  employant 
Ies  moyens  d'hostilité  Ies  plus  efflcaces  contre  la  marine 
militaire  et  Commerçante  de  Portugal;  considerant  ega- 
lement  que  même  la  seule  apprehension  bien  fondée  dela 
Cloture  des  Ports  du  Portugal  pourrait  amener  Toccu- 
pation  provisoire  des  Colonies  Fortugaises  par  Ies  armes 
de  S.  M.  B.  et  qu'une  demarche  ou  declaration  hostile 
de  la  part  de  la  France  contre  le  Portugal  ne  pourrait 
manquer  de  produire  ce  même  effêt=Et  8.  M.  B.  de  son 
cote  rendant  justice  aux  sentimens  d'amitié  et  de  boune 
foi  qui  ont  caracterisé  Ies  dernieres  Communications 
deS.  A.  R.  le  Prince  Regent,  et  s'etant  determine  a  aider 
par  tous  Ies  moyens  qui  sont  a  sa  disposition  la  Noble 
Resolution  que  S.  A.  R.  le  Prince  Regent  vient  d'annon- 
cer,  de  transferer  le  siège  de  la  ]\Ionarchie  au  Brésil 
plutôt  que  de  souscrire  aux  demmandes  de  la  France  dans 
toutte  son  etendue,  et  desirant  en  meme  tems  et  dans  le 
cas  même  ou  S.  A.  R.  consentit  afermer  ses  Ports  contre 
la  Grande  Bretagne  (demarche  que  S.  M.  B.  verrait  avec 
peine,  et  à  laquelle  elle  ne  pourrait  jamais  etre  censée 
d'avoir  donné  son  consentement)  de  menager  autant  que 
possible  Ies  sentimens  et  Ies  Interets  d'un  Ancien  et  Fi- 
dèle  allié,  et  d'agir  envers  le  Portugal  avec  toutte  lá  mo- 
deration  compatible  avec  ce  qui  est  du  à  son  honneur  et 
aux  Interets  de  ses  sujets  et  avec  Tobject  essentiel  qu'il 
ne  peut  pas  perdre  de  vue  —  savoir  —  que  ni  Ies  Colonies 
ni  la  Marine  Militaire  oú  Commerçante  du  Portugal,  en 
tout  oú  en  partie,  ne  tombent  entre  Ies  mains  de  la  Fran- 
ce. Les  Deux  Hautes  Parties  Contractantes  ont  en  con- 
sequence  determine  de  prendre  d'un  comraun  accord  les 
mesures  et  les  engagemens  reciproques  qui  seraient  ju- 
gés  les  plus  convenables  à  concilier  leurs  lutérêts  respe- 
ctifs  et  a  pourvoir  en  tout  cas  au  maintien  de  Tamitié 
et  de  la  bonne  intelligence  qui  ont  subsiste  pendant  tant 
de  siècles  entre  les  deux  Couronnes  Et  afin  de  discuter  ces 
mesures  et  de  remplir  ce  but  salutaire,  S.  A.  R.,  le  P.  R. 
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de  Portugal  a  nommé  pour  Son  Plénipoteutiaire,  le  Chev.  ^^ 
de  Souza  Coutinho,  de  son  Conseil,  et  Son  Envoyé  Ex- 
traordinarie  et  Ministre  Plénipoteutiaire  residant  a  Lon- 
dres, et  S.  M.  le  Roi  du  Royaume  Uni  de  la  Grande  Bre- 
tagne  et  de  Tlrlande,  a  nommé,  leTrès  Honorable  George 
Canning  Conseiller  Prive  de  sa  dite  Majesté  et  Son  Prin- 
cipal Secretaire  d'Etat  ayant  le  Departement  des  affai- 
res  Etrangères,  les  qucls,  après  s'etre  communiqué  leurs 
Pleins  Pouvoirs  respectifs  et  les  ayant  trouvé  cn  bonne  et 
due  forme,  sont  con vénus  des  articles  suivans. 

Art.  1/ 


Jusqu'à  ce  qu'il  y  aura  la  certitude  de  quelque  dé- 
marche  ou  declaration  hostile  de  la  France  contre  le 
Portugal,  ou  que  le  Portugal,  afin  d'éviter  la  guerre  avec 
la  France,  aura  consenti  a  commettre  en  quelque  sorte 
un  acte  d'hostilité  contre  la  Grande  Bretagne  en  ferraant 
ses  Ports  au  Pavillon  anglais  aueune  Expedition  ne  será 
faite  par  le  Gouvernement  Brittanique  contre  TTsle  de 
Madère,  ni  contre  aucuue  possession  Portugaise  quel- 
quonque;  et  lorsque  qu'une  pareille  Expedition  será  jugée 
necessaire  elle  será  notificée  au  Ministre  de  S.  A.  R.  re- 
sidant à  Londres  et  conf^ertée  avec  luy 

De  son  cote  S.  A.  R.  le  P.  Rege 
vant  a  ne  point  permettre  Tenvoy  d'aucun  renfort  de 
troupes  (excepté  d'intelligence  et  d'accord  avec  S.  M.  B.) 
ni  au  Brésil  ni  à  llsle  de  Madère;  ni  d'y  envoyer,  ni  d'y 
permettre  le  sejour  d'ancun  officier  français  soit  au  service 
de  la  France  soit  a  celuy  du  Portugal. . .  II  s'engage  en 
outre  de  transmettre  sans  delay  au  Gouverneur  de 
risle  de  Madère  des  ordres  secrets  Eventuels  pour  qu'il 
ne  fasse  ancuue  resistance  a  une  Expedition  Anglaise 
dont  le  Commandant  luy  annoncera  sur  sa  parole  d'hon- 
neur,  que  la  dite  expedition  ait  eté  preparée  d'intelli- 
gence  et  d'accord  avec  S.  A.  R.  le  Prince  Regent. 


s'en.£:age  dorena- 


Art.  2'^ 


Dans  le  cas  ou  S.  A.  R.  le  P.  Regent  se  verrait 
ubligé  de  donner  un  plein  et  entier  effét  à  sa  magnâni- 
me resolution  de  se  porter  au  Brésil,  ou  si  meme  sans 
y  etre  forcée  par  les  demarches  des  franeais  dirigées 
contre  le  Portugal,  S.  A.  R.  se  decidat  a  entreprendre  le 
voyage  du  Brésil,  ou  a  y  faire  passer  un  Prince  de  sa 
Famille,  S.  M.  B.  será  prète  à  Taider  dans  cette  entre- 
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prisc,  ii  protegei-  rombaiMiucmcnt  de  la  Famille  Royalo 
et  à  les  oscortcr  à  rAmeiiíiuo.  A  cet  efffit  S.  I\[.  Ji.  s'cii- 
gajíodc  fíúrc  oíiuipcr  iniinodiatcuicntdans  les  Ports  d'An- 
glettcrre  uno  Hôtto  de  sl\  vaisseaux  de  ligue  laquelle 
se  rendra  saiis  dehii  sur  les  Cotes  du  Portugal ;  et  de 
tonir  egalemcnt  prcte  à  s'embarquer  une  armée  de  cinq 
mille  hommes  qui  se  rendront  en  Portugal  à  la  premiere 
demmande  du  (rouvernenient  Portugais — Une  partie  de 
cette  arniée  restera  en  garnison  dans  Tlsle  de  Madère, 
mais  n'y  entrera  pas  qu'après  que  S.  A.  R.  le  Prince  Ke- 
gent  y  aura  touché  ou  aura  depassé  Tlsle  en  se  rendant 
au  Brésil. 

Art.  3.«^« 


Mais  dans  le  cas  malheureiíx  ou  le  Prince  Regent 
áfin  d'éviter  la  guerre  avec  la  France  se  vit  obligé  de  fer- 
mcr  les  Ports  de  Portugal  aux  Batimens  Anglais,  Le 
Prince  Regent  consent  à  ce  que  les  Troupes  anglaises 
soient  admises  dans  V  Isle  de  Madère  immédiatement 
après  Techange  des  ratifications  de  cette  Convention: 
Le  Commandant  de  TExjDédition  anglaise  declarant  au 
Gouverneur  Portugais,  que  Tlsle  será  gardée  en  depôt 
pour  S.  A,  R.  le  Prince  Regent  Jusqu'à  la  conclusion  de 
Ia  Paix  definitive  entre  la  Grande  Bretagne  et  la  France. 
Les  Instructions  données  au  dit  Commandant  anglais 
pour  le  Gouvernement  de  Tlsle  pendant  son  occupation 
par  les  armes  de  8.  M.  B.  seront  consertées  avec  le 
Ministre  de  S.  A.  R.  le  Prince  Regent  residant  à  Lon- 
dres. 

Art.  4."^« 


S.  A.  R.  le  Prince  Regent  promet  de  ne  ceder  en  au- 
cun  cas,  soit  en  totalité  soit  en  partie  sa  Marine  mili- 
taire  ou  marchande,  ou  de  les  reunir  a  celles  de  la 
France  ou  de  TEspagne,  ou  de  toutte  autre  Puissance. 
II  s'engage  en  outre  dans  le  cas  qu'il  se  rende  au  Brésil 
d'emmener  avec  Luy  la  Marine  Militaire  et  marchande, 
soit  parfaitement  soit  incompletement  equipée,  ou  bien 
si  cela  se  pouri-ait  pas  s'executer,  de  transferer  en  depôt 
á  la  Grande  Bretagne  telle  partie  qu'il  ne  pourrait  pas 
emmener  immédiatement  avec  Luy;  et  S.  A.  R.  se  con- 
sertera  ensuite  avec  S.  M.  B.  sur  les  moyens  de  faire 
passer  ces  mêmes  Batimens  au  Brésil  en  toutte  sureté. 
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Art.  õ."^^ 

Dans  le  cas  de  la  cloiture  des  Ports  du  Portugal 
S.  A.  R.  s'engage  à  faire  partir  incessamment  pour  le 
Brésil  la  moitié  de  sa  Marine  de  Guerre  et  a  tenir  Tautre 
moitié  a  peu  prés  au  nombre  de  cinq  ou  Six  Vaisseaux 
de  ligne  et  huit  à  dix  fregates,  a  demi  armée  (au  moins) 
dans  le  Port  de  Lisbonne  en  sorte  qu'à  la  premiere  indi- 
cation  d'une  intention  hostile  de  la  part  des  français  ou 
des  Espagnols,  cêtte  force  navale  puisse  se  reunir  à 
TEscadre  Brittanique  destiuée  a  ce  service,  et  servir 
au  transport  de  S.  A.  R.  et  de  la  Famille  Royale  au 
Brésil.  'A  reffêt  de  mieux  assnrer  le  succès  de  cet  arran- 
gement,  le  Prince  Regent  s'engage  à  donner  le  comman- 
dement  de  Son  Escadre  dans  le  Port  de  Lisbonne  aussi 
bien  que  le  Commandement  de  celle  qu'II  enverrait  au 
Brésil,  à  des  officiers  dont  les  príncipes  politiques  se- 
raient  approuvés  par  la  Grande  Brettagne. 

Les  Deux  Hautes  Parties  Contractantes  sont  conve- 
nues  d'autoriser  les  Commandans  Portugais  et  Anglais 
aux  stations  respectives  de  Lisbonne  d'un  cote,  et  des  Co- 
tes du  Portugal  de  Tautre,  de  correspondre  secrettement 
sur  tout  ce  qui  peut  avoir  rapport  à  la  reunion  even- 
tuelle  des  Escadres  Anglaise  et  Portugaise. 

Quant  à  la  moitié  de  la  Marine  militaire  qui  pour- 
rait  etre  envoyée  au  Brésil,  Elle  y  será  desarmée  à  son 
arrivée,  a  moins  qu'il  ne  soit  reglé  autrement  par  les 
deux  Gonvernemens. 

Art.  6.°^® 

Le  Siège  de  la  Monarchie  Portugaise  etant  etabli  au 
Brésil,  S.  M.  B.  s'engage  en  son  nom  et  en  celuy  de  ses 
successeurs  de  ne  jamais  reconnaitre  pour  Roi  de  Portu- 
gal aucun  Prince  qui  ne  soit  Theritier  et  le  Represen- 
tant  legitime  de  la  Famille  Royale  de  Braganza;  et  même 
de  renouveller  et  de  maintenir  avec  la  Regence  que 
S.  A.  R.  le  Prince  Regent  pourrait  laisser  etablie  en  Por- 
tugal avant  de  partir  pour  se  rendre  au  Brésil,  les  Rela- 
tions  d'amitié  qui  ont  lié  depuis  si  longtems  les  deux  Cou- 
ronnes  de  Portugal  et  de  la  Grande  Brettagne. 

Art.  7.°^^ 

Lorsque  le  Gouvernement  Portugais  será  etabli  au 
Brésil  on  procedera  à  la  Negociation  d'un  Traité  de  Se- 
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coiirs  ot  de  Commercc  oiitic  lo  Oouverncmcnt  Portllf,^1is 
et  la  (í.  Uiottagno. 

Art.  8."'« 

Cettc  Convontionscra  ténue  secrettc  pour  Io  moment 
et  Elle  ne  será  publióe  sans  lo  consentement  des  Deux 
Haiites  Parties  Contractantes. 

Art.  9."»° 

Elle  será  ratifióe  de  part  et  d'aiitrc  et  los  Ratifications 
en  seroiit  echangées  à  Londres  dans  respacc  de  six  se- 
maiues  ou  plutôt  se  faire  se  pourra. 
En  foi  de  quoi  &. 

1/  article  additionel 

Dans  le  cas  de  la  Cloiture  des  Ports  du  Portugal  cen- 
tre le  Pavillon  anglais,  il  será  etabli  au  Port  dans  Flsle 
de  S.*®  Catherine,  ou  dans  quelque  autre  lieu  sur  la  cote 
du  Brésil  ou  touttes  les  marchandises  anglaises  qui  sont 
à  present  admises  en  Portugal  seront  importées  librement 
en  batimens  anglais,  en  payant  les  mêmes  droits  qui 
sont  payés  actuellement  sur  les  mêmes  articles  dans  les 
Ports  du  Portugal  jusqu'à  nouvel  accord. 

Cet  article  additionel 
En  foi  de  quoi  &. 

J'ai  signé  sub  spe  Rati  en  declarant  que  je  n'ai 
point  d'instructions  a  ce  sujet  et  pourvu  qu'en  rouvrant 
les  Ports  du  Portugal,  S.  A.  R.  puisse  revenir  sur  ou 
changer  cet  article. 

(Signé)  Le  Chevalier  de  Souza  Coutinho. 

Art.  2."^  additionel 

II  est  pleinement  entendu  et  convenu,  que  dès  le  mo- 
ment ou  les  Ports  du  Portugal  seront  fermés  au  Pavillon 
Anglais,  et  pour  aussi  longtems  que  cela  continue,  les 
Traités  existans  entre  la  Grande  Bretagne  et  le  Por- 
tugal doivent  etre  consideres  comme  suspendus,  en  autant 
qu'ils  accordent  au  Pavillon  Portugais  des  Privileges 
et  des  Exemptions  dont  les  autres  Nations  ne  juissent 
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poiíit,  et  qiii  d'après  le  Droit  des  Gens  n'appartènnent  pas 
h  Tetat  de  simple  neutralité. 

Eli  foi  de  quoi  &.  J'ai  s:gné  sub  ape  Rati  en  declaraut 
que  Je  n'ai  poiíit  dlnstructionsàce  sujet,  et  pourvu  que 
reffêt  de  cette  suspeusion  ne  soit  point  retroactif  et  n'en- 
traiiie  point  la  perte  des  Proprietcs  Portugaiscs  confiées 
à  la  foi  des  Traités  existans. 

(Signé)  Le  Chevalier  de  Souza  Coutinho. 

Londres  ce  22  Octobre  1807. 


DOCUMENTO  N.°  45 

Observações  feitas  por  António  de  Araújo  de  Azevedo  á  Convenção  de  22  d'Outubro 
de  1807. 

O  abaixo  assignado  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra,  teve  ordem  do 
Príncipe  Regente  seu  Amo  para  pôr  por  escrito  as  se- 
guintes Observaçoens  relativas  á  Convenção  de  22  de 
Outubro  de  1807,  entre  a  Corte  de  Lisboa,  e  a  de  Lon- 
dres para  serem  aprezentadas  ao  Ministério  Britannico, 
e  esclarecerem  as  restricçoens  da  Ratificação  da  mesma 
Convenção. 

O  Preambulo  da  Convenção  de  22  de  Outubro  de 
1807,  principia  por  huma  suppoziçâo,  qual  lie,  a  que  se 
acha  nas  seguintes  palavras=eí  (ayant  fait  communiquer 
à  S.  M.  B.)  sa  determination  de  transferer  au  Brésil  le 
siège,  et  la  fortune  de  la  Monarchie  Portugaise,  plutôt  que 
d'accéder  à  la  totalité  de  ces  demmandes.=S.  A.  R.  sim 
prometteo  sempre  a  S.  M.  B.,  já  directamente,  já  por  meio 
dos  respectivos  Ministros,  nâo  acceder  á  propoziçâo  da 
apprehensâo  das  Pessoas,  e  confiscação  dos  bens ;  mas 
nunca  disse  que  antes  quereria  transferir  para  o  Brazil 
o  Assento  da  Monarquia  Portugueza  do  que  acceder  a  to- 
das as  propoziçoens.  Os  lugares  em  que  se  acha  feita,  e 
repetida  esta  promessa,  são  os  que  se  seguem :  =  Hum 
officio  para  o  Ministro  de  S.  A.  R.  em  Londres  de  12  de 
Agosto  de  1807,  diz:  «Qrdena-me  (S.  A.R.)  que  expresse 
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«a  V,  S.'^  a  sua  íirine  rczoluçflo  chi  iiao  assentir  jamais 
«á  Confiscaviio  de  bcms  dos  Vassalius  Inglezes:  isto  deve 
«V.  S."^  segurar  ao  Ministério  liritannico  :  mas  S.  A.  11. 
«espera,  em  reciprocidade  desta  tao  justa,  como  decoroza 
«acçSo,  que  esse  (loverno  nS,o  dê  Ordems  aos  seus  (Jom- 
«mandantcs  das  forças  maritimas  para  fazer  hostilidades 
«sobre  Navios  Portuguezcs.  Qualquer  procedimento  desta 
«natureza  serviria  para  que  a  França,  e  a  Espanha  cla- 
«massem  altamente  contra  a  nossa  resistência  sobre  a 
«sua  propoziçao.»  Outro  Officio  de  20  de  Agosto  para  o 
mesmo  Ministro  diz:  «Os  bems  dos  Inglezes  nâo  hâo  de 
«ter  perigo  algum,  e  quando  seja  preciso  comboyallos, 
«ou  transportallos,  nâo  se  faz  necessária  huma  Esqua- 
«dra,  ou  Divisão  de  Esquadra  para  esse  fim;  hum  ou  dois 
«Navios  de  Guerra,,  fora  ou  dentro  do  Tejo  parece  ser 
«quanto  basta;  mas  torno  a  segurar  a  V.  S.^  que  S.  A.  R. 
«está  determinado  mais  depressa  a  perder  o  Seu  Supre- 
«mo  Dominio  neste  paiz,  do  que  a  sacrificar  os  Sujeitos 
«Britannicos,  e  os  seus  Cabedaes.» 

No  mesmo  Officio  se  accrescenta  :  «  Por  esta  mesma 
«razão  reservo  escrever  a  V.  S.*^  em  outra  occasiâo  para 
«V.  S.*  tratar  nessa  Corte  sobre  o  modo  com  que  ella 
«poderá  contribuir  para  a  segurança  da  Familia  Real, 
«protegendo  com  as  suas  forcas  navaes  a  sua  retirada 
«no  cazo  que  as  circunstancias  obriguem  a  esta  mesma 
«rezoluçáo.  Tomarei  as  Ordems  de  S.  A.  R.  a  respeito 
«deste  triste,  e  importante  negocio  que  interessa  tanto 
«os  nossos  coraçoens  ,pois  que  só  por  este  modo  poderá 
«salvar  huma  parte  ái  Monarquia  Portugueza,  e  transmit- 
« tila  aos  seus  Descendentes.  «Finalmente  em  outro  officio 
«para  o  dito  Ministro  de  7  de  Setembro  se  diz»  Devo  par- 
«ticipar  a  V.  S.*  para  que  o  communique  verbal,  e  con- 
«fidencialmente  a  esse  Ministério,  que  S.  A.  R.  tomou  a 
«rezoluçáo.  de  mandar  apromptar  a  sua  Marinha  para  e 
«caso  de  ser  urgente  a  sua  retirada,  e  da  Real  Familia. 
«Dois  acontecimentos  podem  obrigar  a  esta  Rezoluçáo,  o 
«primeiro  a  determinação  de  huma  Conquista,  e  o  se- 
«gundo  a  pretençáo  de  introduzir  Tropas  no  paiz  para 
«guarnecer  as  Costas,  debaixo  do  pretexto  de  amizade, 
«o  que  seria  para  a  Monarquia  mais  perigôzo  do  que  a 
mesma  Conquista». 

Em  outro  Officio  de  23  de  Setembro  se  comfirma  esta 
mesma  promessa  nos  seguintes  termos. 

S.  A.  R.  está  firme  em  nâo  assentir  (a  proposição  a 
«respeito  da  apprehensâo  de  pessoas,  e  confiscaçáo  de 
«bems);  e  outro  sim  se  acrescenta:  «Comtudo  nâo  he  justo 
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«precipitar-se  esta  partida  (da  Família  Real  para  os  Es- 
«tados  do  Brasil)  porque  S.  A.  R.  nâo  deve  mostrar  que 
«abandona  com  justa  causa  os  Seus  Vassallos  na  Europa. 

S.  A.  R.  escrevendo  em  direitura  a  S.  M.  B.  lhe  deo 
seguranças  análogas  ao  que  ordenou  ao  seu  Ministro 
em  Londres  para  ser  participado  ao  Groverno  Britannico. 

Ultimamente  na  Nota  dirigida  a  Lord  Srangford  em 
17  de  Outubro  se  diz  o  seguinte:  S.  A.  R.  nâo  havendo 
assentido  a  totalidade  das  proposiçoens  da  parte  das  duas 
Potencias  alliadas,  de  que  rezultou  retirar-se  desta  Coi"te 
os  seus  Agentes,  tem  a  intima  satisfação  de  que,  nâo 
obstante  o  perigo  a  que  se  expôz,  os  Súbditos  de  S.  M.  B. 
ficarão  illezos  na  sua  liberdade  pessoal,  e  nas  suas  pro- 
priedades. 

S.  A.  R.  cumprio  quanto  lhe  foi  possível  a  sua  Pala- 
vra, dando  todo  o  tempo  para  os  súbditos  Inglezes  se  re- 
tirarem, e  exportarem  os  seus  ef feitos  com  isenção  com- 
pleta de  direitos,  agora  porem  instando  a  Franca  pela 
execução  da  sua  proposição  a  este  respeito  com  amea- 
ças, e  com  a  marcha  do  Exercito  de  Bayonna  para  o  in- 
terior da  Espanha  foi  S.  A.  R.  obrigado,  bem  que  muito 
a  seu  pezar,  a  fazer  a  demonstração  exigida,  afim  de 
vêr,  se  ainda  por  este  modo  evita  a  conquista  de  Portu- 
gal, e  S.  M.  B.  pôde  estar  certo  de  que  os  Súbditos  Bri- 
taunicos  experimentarão  em  suas  pessoas,  e  em  algum 
resto  dos  seus  bens  os  effeitos  possíveis  da  Sua  Real 
Protecção:  Os  que  ficarão  em  Portugal,  sâo  aquelles  que 
por  sua  livre  vontade,  e  apezar  das  reiteradas  instancias 
dos  Agentes  de  S.  M.  B.  prefejirâo  nâo  deixar  os  seus 
Estabelecimentos. 

Em  nenhum  dos  lugares  acima  citados  se  diz  que 
S.  A.  R.  preferiria  transferir-se  para  o  Brazil  acceder 
á  proposição  feita  por  França  mas  antes  positivamente 
se  affirma  e  repete  que  só  em  ultima  extremidade  hé 
que  tomaria  o  partido  de  abandonar  este  Reino. 

Tampouco  considerou  jamais  S.  A.  R.  que  a  clauzura 
dos  Portos  pudesse  justificar  S.  M.  B.  a  excitalla  talvez 
a  uzar  de  represálias  occupando  a  Ilha  da  Madeira,  ou 
qualquer  outra  Colónia  Portugueza.  S.  A.  R.  em  todas 
as  occasioens  desta  Negociação  mostrou  sempre  estar 
persuadido  de  que  S.  M.  B.  reconheceria,  que  só  circuns- 
tancias mui  imperiosas,  e  irresistíveis  he  que  poderiâo 
obrigallo  á  clauzura  dos  Portos  aos  Navios  Inglezes,  e  o 
exemplo  de  1801,  em  que  a  Grani  Bretanha  assentio  a 
hum  igual  passo,  trauquillizava  a  S.  A.  R.,  assim  como 
o  reconhecido  Caracter  de  justiça  e  moderação  de  S.  M.  B. 
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c  nHo  menos  o  coininmii  interesse  de  ambas  as  Mouar- 
«luias.  Como  pois  podem  ter  Iw^nv  os  termos  do  Pream- 
l)ulo  =  «Et  considerant  qu'un  tel  acte  d'hostilit(3  de  sa 
«part  pourroit  justiíier  S.  jM.  ]iritaniiique,  et  pcut  être  la 
«porter  à  uscr  de  represailles  soit  par  i'occuipation  mi- 
«litairc  de  Tlsle  de  Madòre  ou  de  toute  autre  Colonie 
«de  la  Couronne  de  Portugal  ou  bien  en  foreatit  Tentrée 
«du  Port  de  Lisbonne,  et  en  employant  les  moycnsd'hos- 
«tilité  les  phis  efficaces  contre  la  Marine  Militaire,  et 
«commcrçante  du  Portugal:  considerant  egalement  que 
«même  la  seulc  appréhcnsion  bien  fondée  de  la  clôture 
«des  Ports  du  Portugal  pourroit  ammener  Toccupation 
«provisoire  des  Colonies  Portugaises  par  les  Armes  de 
«S.  M.  B.,  et  qu'unc  démarche  ou  declaration  hostile  de 
«la  part  de  la  Franco  contre  le  Portugal  ne  pouvoit  man- 
«quer  de  produire  ce  même  effet  ?»  Como  podem  ter  lu- 
gar os  termos  démarche  à  laquelle  S.  M.  B.  ne  pourroit 
]ámais  être  censée  avoir  donné  son  consentement  ^ 

Quando  ainda  que  S.  M.  B.  nâo  expresse  este  consen- 
timento, elle  se  devia  prezumir  tacitamente  dado,  pois 
que  a  prezente  Convenção  deve  ser  fundada  neste  mo- 
tivo. He  pois  evidente  que  estas  expressoens  do  Pream- 
bulo nao  podem  servir  de  biise  á  Convenção  que  tem 
por  Objecto  conservar  intacta  a  Monarquia  Portugueza 
a  Ilha  da  Madeira,  e  as  mais  Posseçoens  Ultramarinas. 

Art.  I 

Este  Artigo  nâo  he  concebido  conforme  as  Instruc- 
çoens  dadas  ao  Ministro  de  S.  A.  R.  em  Londres.  Nellas 
se  declara  que,  em  quanto  nâo  houvesse  certeza  de  passo 
algum  ou  declaração  hostil  de  França  contra  Portugal, 
nâo  podesse  o  Governo  Britannico  intentar  expedição 
alguma  contra  a  Madeira,  ou  qualquer  outra  Possessão 
Portugueza,  e  do  Artigo  estipulado  se  infere  que  terá 
lugar  esta  expedição  logo  que  Portugal  commetter  de 
qualquer  modo  hum  acto  de  hostilidade  contra  a  Gram 
Bretanha  fechando  os  seus  portos  á  Bandeira  Ingleza. 
O  grande  perigo  a  que  esta  occupaçâo  da  Madeira  arris- 
caria Portugal,  se  acha  claramente  exposto  nas  Instruc- 
çoens  sobre  o  Artigo  3.",  e  por  isso  aqui  se  nâo  repete. 

Comtudo  no  momento  presente,  nâo  por  hostilidade 
da  parte  de  Portugal,  mas  pela  marcha  das  Tropas 
Francezas,  e  Espanholas  que  se  approximâo  ás  Frontei- 
ras, poderá  Inglaterra  pôr  em  pratica  o  que  se  estipula 
no  dito  Artigo  1.,  sem  ser  preciso  participallo  ao  Minis- 
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tro  de  S.  A.  R.  em  Londres  que  dalli  se  deva  retirar. 
O  ultimo  paragrafo  desse  Artigo  que  principia  =  /Z  s'en- 
gage  até  o  fim,  está  muito  bem  concebido,  e  se  approva, 
mas  he  preciso  que  o  Commandante  Inglez  guarde  sobre 
elle  o  mais  inviolável  segredo. 

Art.  II 
Este  Artigo  he  approvado. 

Art.  III 

Este  Artigo  fica  aj)provado  em  consequência  do  que 
se  disse  no  fim  das  observaçoens  sobre  o  Artigo  I;  refle- 
ctindo somente  que  nâo  he  justo  allegar  para  isto  a  clau- 
zura  dos  portos,  mas  o  que  estava  apontado  no  Projecto 
da  Convenção,  como  já  acima  se  disse. 

Art.  IV 

O  primeiro  paragrafo,  que  diz  respeito  a  obrigar-se 
S.  A.  R.  a  nao  ceder  em  caso  algum  a  Marinha  de  Guerra 
ou  Mercante,  nem  tão  pouco  a  reunilla  ás  de  França,  ou 
de  Espanha  náo  se  pôde  estipular,  e  a  este  respeito  repito 
as  Instrucções  que  fora  o  dadas  (Art.  V)  «He  do  interesse 
«de  S.  A.  R.  que  em  nenhum  caso,  a  Marinha  Portugueza 
«de  Guerra,  e  Mercante  passe  ao  poder  dos  Francezes, 
«e  cuidará  muito  em  fazer  partir  a  Marinha  Real  para 
«o  Brazil,  imf)edindo,  que  lhe  seja  possivel  a  sua  reunião 
«com  a  Franceza  ou  Espanhola:  Tanto  a  Marinha  de 
«Guerra  como  Mercante  se  retirará  quando  S.  A.  R. 
«fôr  obrigado  a  sahir  de  Portugal.  Neste  sentido  pôde 
«V.  S.^  traçar  este  Artigo.  No  caso  porém  de  se  achar 
«alguma  parte  da  Marinha  Real  neste  porto,  a  Ingla- 
terra pôde  impedir  a  sua  sabida  por  meio  de  forças  de 
Observação. 

S.  A.  R.  ainda  que  persista  nestas  mesmas  intençoens, 
não  deve  estipular  huma  clauzula  a  que  pôde  ser  for- 
çado a  faltar  j)ara  o  futuro,  ao  menos  por  huma  pro- 
messa, porque  não  haveria  outro  meio  de  fazer  cessar 
instancias  apoiadas  pela  força.  A  Inglaterra  tem  meios 
de  evitar  os  effeitos  desta  violenta  condescendência. 

O  paragrafo  deste  mesmo  Artigo  que  principia  II  s'en- 
gage  en  outre  até  o  fim,  he  approvado,  pois  que  esta  he 
a  intenção  de  S.  A.  R. 
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Alt.  V 

O  prinioiro  pnr.i^r.ifo  deste  Artigo  nSo  pôde  ser  mti- 
licado  pelíi  ra/ái)  de  s(U'  |)recizo  (pjo  toda  a  Marinha  l'or- 
tiigiieza  esteja  sempre  á  dispasi(;rio  de  S.  A.  K.  para  a 
contingoiicia  de  ser  necessário  transportar  para  o  Brazil 
os  seus  effcitos  preciozos  assim  como  as  pessoas  e  benis 
dos  que  o  seguirem.  Esta  foi  a  razEo^  assim  como  a  falta 
que  houve  subitamente  de  Mariniieiros  por  causa  dos 
Comboys,  que  obrigou  a  S.  A.  ã.  a  desistir  da  partida 
do  Príncipe  da  Beira,  e  a  reservalla  para  quando  toda 
a  Real  Família  se  auzentasse,  e  para  este  fim  tem  sem- 
pre continuado  os  preparos  da  Marinha. 

A  pertendida  approvaeao  da  parte  do  Governo  Brítan- 
nico  dos  Officiaes  que  houverem  de  Commandar  a  Esqua- 
dra no  porto  de  Lisboa,  assim  como  a  que  fôr  para  o 
Brazil  he  indecoroza,  e  mesmo  de  alguma  sorte  impra- 
ticável; he  indecoroza,  porque  só  a  S.  A.  R.  compete 
esta  approvaeao,  e  quando  S.  M.  B.  tivesse  que  oppôr 
aos  princípios  políticos  de  taes  Officiaes,  S.  A.  R.  ne- 
nhuma duvida  teria  em  removêllos  destes  destinos,  e 
occupar  outros  em  seus  lugares,  posto  que  nâo  tem  sus- 
peita alguma  contra  os  Officiaes  da  sua  Marinha  que  o 
possa  fazer  vacillar  sobre  a  sua  escolha;  hé  ás  vezes  im- 
practicavel,  porque  sâo  bem  constantes  os  casos  fortui- 
tos que  embaraçao  as  pessoas  nomeadas  de  aceitar  qual- 
quer emprego  ou  Commissâo. 

O  paragrafo  desde  Les  cleux  hautes  Parties  contractan- 
tes  sont  convenues,  até,  cies  Esquadres  Ângloises,  et  Por- 
tugaises,  he  approvado. 

O  paragrafo  que  principia  =  Quant  à  la  moitié  de  la 
Marine  MUitaire,  até,  par  les  deux  Gouvernemens,  fica 
sendo  inútil,  visto  que  S.  A.  R.  a  reserva  em  totalidade 
para  se  retirar  quando  as  circunstancias  o  exijao. 

Art.  VI 
Este  Artigo  he  approvado. 

Art.  VII 
Este  Artigo  he  approvado. 

Art.  VIII 
Este  Artigo  he  approvado. 
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Art.  IX 
Este  Artigo  he  approvado. 

Declaração 

assignada  por  S.  Ex.*  Jo7'ge  Canning  respectiva  ao 
Artigo  II.  da  Convenção 

Sua  Alteza  Real  nâo  tem  duvida  em  dar  ordem  para 
que  as  Fortificaçoens  de  qualquer  porto  donde  sahia,  se- 
jao  entregues  ao  Commandante  Britannico,  mas  isto  só 
deve  ser  no  momento  da  Sua  sahida,  porque  anteceden- 
temente a  ella,  seria  isto  indecoroso  a  S.  A.  R.,  e  por 
isso  a  Declaração  hé  ratificada  com  esta  restricçâo. 

Art.  I  Addicional 

S.  A.  R.  tinha  concebido  o  projecto  de  estabelecer  na 
Ilha  de  Santa  Catharina  hum  porto  para  o  Commercio 
do  Brazil,  quando  intentou  mandar  para  aquella  Colónia 
seu  Filho  primogénito  o  Principe  da  Beira;  mas  como  se 
nâo  effectuou  a  sua  partida,  não  se  pôde  por  ora  esta- 
belecer hum  plano  de  commercio,  instituindo  huma  Al- 
fandega Geral  para  este  fim.  Se  acaso  S.  A.  R.  partir 
com  toda  a  Real  Familia,  fica  tirada  toda  a  duvida; 
quando  nâo  seria  preciso  convir  com  a  Inglaterra  de  al- 
gum meio  (o  qual  he  possivel)  de  dirigir  o  Commercio 
que  o  Mesmo  Senhor  quer  favorecer,  tanto  para  compra- 
zer com  S.  M.  B.,  como  porque  as  Manufacturas  In- 
glezas  permittidas  sâo  de  primeira  necessidade  para  os 
habitantes  daquella  Colónia.  Mas  no  momento  actual  o 
estabelecimento  na  Ilha  de  Santa  Catharina  faria  irritar 
as  Potencias  Alliadas  do  Continente,  e  que  S.  A.  R.  quer 
por  ultimo  remédio  evitar.  Resta  pois  a  convir  com  a 
Inglaterra  em  hum  meio  mais  disfarçado  para  se  fazer 
este  Commercio,  para  o  que  se  tratará  com  o  Governo 
Britannico  quando  elle  queira,  e  esta  he  a  razão  de  nâo 
ser  ratificado  este  Artigo.  Para  a  execução  de  qualquer 
Plano  a  este  respeito,  he  preciso  termos  a  certeza  de  nâo 
haver  communicaçâo  com  o  Brazil  afim  de  se  poderem 
dar  ordens  competentes  aos  Governadores  porque  pre- 
sentemente nâo  existe  communicaçâo  com  aquelle  conti- 
nente, estando  o  Commercio  na  maior  incerteza. 

Necessita-se  também  estipular  a  segurança  de  Navios 
que  forem  avulsos  e  a  concessão  de  cruzar  contra  os  Ar- 
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gelinos  qara  a  protecção  deste  Commercio,  como  já  foi 
ordenado  ao  Ministro  do  S.  A.  R.  em  Londres  que  o  re- 
queresse. 

Art.  II  Addicional 

lie  approvado. 

Palácio  de  N.   Sr.*^  da  Ajuda  em  8  de  Novembro  de 
1807. 

assigiitído  =^  António  de  Araújo  de  Azevedo. 

Copia  conforme  ao  Original  que  entreguei  a  MJ  Can- 
ning. 

D.  Domingos  António  de  Souza  Couttinho. 

Daniel  Arthur 


DOCUMENTO  N.*'  46    (1) 


Officio  em  que  se  dá  conhecimento  ao  Principal  Sousa  do  aviso  que  o  Patriarcha 
de  Lisboa,  Dom  José  I  I,  dirige  aoColiegio  Patriarcha!  acerca  das  preces 
nos  officios  divinos,  e  Pastoral  do  mesmo  Patriarcha. 


Ex."'°  e  Rev."^°  Sr. 

Ao  Ex.'""  Coll."  Patr.^i  enviou  um  Avizo  o  Em."'°  Sr. 
Cardial  Patriarcha  no  qual  Ordennou  que,  daqui  em  diante 
todas  as  Preses  que  se  dirigiâo  ao  Ceo,  assim  nas  Mis- 
sas, Como  nos  Officios  Divinos,  pelos  Soberanos,  sejâo 


(1)  Pareceu-nos  desnecessária  a  publicação  do  famoso  mani- 
festo ou  proclamação,  que  sob  a  responsabilidade  de  António  de 
Araújo  de  Azevedo  foi  dirigido  aos  Portuguezes,  convidando-os  a 
receber  as  hostes  de  Junot  como  amigas,  por  ser  de  todos  co- 
nhecido. 
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pela  Conservação  dos  dias  preciozos  de  S.  Mg.''^  Impe- 
rial e  Real  p.*"  cujo  fim  se  haviEo  Suprimir  as  que  athe- 
agora  se  faziâo  com  este  motivo;  e,  no  Canon  da  Missa 
as  palavras=Regina  nostra  Maria=a  Oraçâo=^Pro  infir- 
ma=^e  a  outra  =  Pro  quacunque  tribulatione=e  a  Collecta 
— devendo-se  fazer  nesta  a  mudança  p.*  o  Augusto  Nome 
de  S.  Mag.'*''  Imperial  e  Real;  e  o  que  de  Ordem  do  mesmo 
Ex.'"^  Coll."  participo  a  V.  Éx.^  p.'^  que  fique  nesta  inte- 
ligência. D.'  g."i^  a  V.  Ex.*  Secr.^  do  Ex."'"  Coll.**  em 
seis  de  Fev.°  de  1808. 

Ex.'"°  e  Rev."'°  Sr.  Principal  Souza. 

Franc.°  X.^da  Cunha. 


JOSEPHUS  TL 

CARDINALIS    PATRIARCHA 
LISBONENSIS. 

A  todas  as  Pessoas  Ecclesiasticas,  e  Seculares  deste  Nosso 
Patriarchado,  Saúde  e  Benção. 


TA'que,  amados  Filhos,  a  Nossa  cançada  idade,  e  o  pezo 
das  muitas  moléstias,  com  que  a  Divina  Misericórdia 
nos  tem  favorecido,  nos  naõ  podem  permittir  o  fallar-vos 
de  viva  voz,  na  presente  occasiaõ;  podemos  com  tudo  di- 
rigir-vos,  como  Vosso  Pai,  e  Pastor,  por  este  modo,  como 
já  o  fizemos  pelos  Nossos  Parochos,  e  Pregadores,  os  Nos- 
sos Sentimentos,  e  Exhortações,  para  que  o  Senhor,  no 
fatal  dia,  nos  naõ  argua  de  omissos  neste  essencial,  e 
importante  dever  do  Nosso  Sagrado  Ministério;  que  todo 
se  dirige  a  unir-vos  em  Caridade  Christa;  para  conse- 
guireis o  Socego,  e  a  Paz,  de  que  todos  necessitamos,  nas 
presentes  circumstancias. 

Sim,  amados  Filhos,  Vós  bem  sabeis,  pela  própria  ex- 
periência, a  situação,  em  que  nos  achamos;  mas  também 
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naO  ignorais  o  (nianto  a  Divina  Clemência,  no  meio 
mesmo  de  tantas  tribnlarOcs,  nos  favoi-ece:  Bíimditos  se- 
jaõ  sempre  os  Seus  Altissimos  .Ini/.os !  lie  pois  muito  ne- 
cessário, amados  Fillios,  sor  fiel  aos  seus  iinnuUaveis 
Decretos  da  Sua  Divina  Providencia;  e  para  o  ser,  de- 
vemos, primeiro  que  tudo,  com  (!oi-af;a5  contricto,  e  hu- 
milhado, ag:radecer-llie  tantos,  e  taõ  contínuos  beneíicios, 
que  da  sua  liberal  Maõ  temos  recebido ;  sendo  hum  del- 
les,  a  boa  Ordem,  e  quietação,  com  que  neste  Reino  tem 
sido  recebido  hum  grande  PLxercito,  o  qual  vindo  em 
nosso  soccorro  nos  dá  bem  fundadas  esperanças  de  feli- 
cidade; beneficio,  que  igualmente  devemos  á  actividade, 
e  boa  direcção  do  General  em  Chefe,  que  o  commanda, 
cujas  Virtudes  sao  por  Nós,  ha  muito  tempo,  conheci- 
das. 

Nao  temais,  amados  Filhos,  vivei  seguros  em  vossas 
Casas,  e  fora  delias;  lembrai-vos  que  este  Exercito  he  de 
Sua  Magestade  o  Imperador  dos  Francezes  e  Rei  de  Itá- 
lia, Napoleão  o  Grande,  que  Deos  tem  destinado  para 
amparar,  e  proteger  a  Religião,  e  fazer  a  felicidade  dos 
Povos;  Vós  o  sabeis,  o  Mundo  todo  o  sabe :  Confiai  com 
segurança  inalterável  neste  Homem  prodigioso,  desco- 
nhecido de  todos  os  Séculos:  Elle  derramará  sobre  nós  as 
felicidades  da  Paz,  se  Vós  respeitáreis  as  suas  Determi- 
nações; se  vos  amáreis  todos  mutuamente,  Nacionaes,  e 
Estrangeiros  com  fraterna  Caridade:  Deste  modo  a  Reli- 
gião, e  os  seus  Ministros,  seraõ  sempre  respeitados;  nao 
seraô  violadas  as  Clausuras  das  Esposas  do  Senhor;  o 
Povo  todo  será  feliz,  merecendo  taõ  Alta  Protecção:  Meus 
Filhos,  fazei-o  assim,  para  cumprireis  fielmente  com  o 
que  Nosso  Salvador  Jesus  Chkisto  tanto  nos  recommenda: 
Vivei  sujeitos  aos  que  vos  governaõ,  nao  só  pelo  respeito, 
que  se  lhes  deve;  mas  porque  a  própria  Consciência  vos 
obriga. 

Tornamos  finalmente  a  recommendar  muito  a  todos 
os  Parochos,  Nossos  Coadjutores,  e  mais  Clero  deste  Pa- 
triarcado, e  até  lho  pedimos  pelas  Entranhas  de  Jesus 
Christo,  que  concorraõ,  quanto  lhes  fôr  possível,  para 
esta  uniaõ,  em  todas  as  occasiões,  e  Lugares;  instruindo 
os  Povos  de  tal  sorte  que  elles  possaõ  bem  conhecer  as 
vantagens,  que,  em  o  assim  o  praticarem,  devem  con- 
seguir. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos.  Mandámos  pas- 
sar a  presente,  que  será  publicada  á  Estação  das  jMissas 
Conventuaes,  e  af fixada  nos  Lugares  do  costume.  Dada 
na  Junqueira,  no  Palácio  da  Nossa  Residência,  sob  Nosso 
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Sigilai,  e  Sello  das  Nossas  Armas,  aos  oito  de  Dezembro 
de  mil  oitocentos  e  sete. 

J.  CARDEAL  PATRIARCA. 

Lugar  fb  do  Sello. 

Thomás  António  Carneiro. 

•  Na  Officina  de  António  Rodrigues  Galhardo.  —  Impres- 
sor do  Eminentissimo  Senhor  Cardeal  Patriarca. — Qmn  licença.» 


DOCUMENTO  N."  47  (l) 

Cópia  do  Titulo  de  Conde  do  Funchal  registrado  á  folhas  2  v.°  e  3  do  Livro  21 
do  Registro  Geral  das  Mercês. 

Dom  Joâo,  &  Faço  saber  aos  que  esta  Minha  Carta 
vii^em,  que  Tendo  presentes  os  distinctos  serviços,  que 
Dom  Domingos  António  de  Souza  Coutinho  Me  tom  feito 
nas  importantes  Commissoens  de  que  o  Tenho  encarre- 
gado nas  Cortes  de  Dinamarca,  Turim,  e  Londres,  em 
que  rezide  como  Embaixador  Extraordinário,  dando  de 
si  toda  a  satisfação:  E  Querendo  dar-lhe  uma  publica  si- 
gnificação de  reconhecimento  e  approvaçao  de  tâo  im- 
portantes serviços;  Hey  por  bem  promovel-o  á  Grandeza 
com  o  Titulo  de  Conde  do  Funchal,  em  sua  vida.  E 
Quero,  e  Mando,  que  o  referido  Dom  Domingos  António 
de  Souza  Coutinho  se  chame  Conde  do  Funchal,  e  que 
com  o  dicto  Titulo,  goze  de  todas  as  honras,  preeminên- 
cias, prerogativas,  izençoens,  liberdades,  e  franquezas, 
que  hâo^  e  tem,  e  de  que  uzâo  e  sempre  uzarâo  os  Con- 
des destes  Meus  Reinos,  e  seus  Domínios,  assim  como 
por  uzo  e  antigo  costume,  e  de  Direito  lhe  pertencem,  e 
lhe  sejâo  guardados  em  todos  os  Actos  e  tempos  sem 


Não  nos  foi  possível  trazer  a  publico  a  communicação  que  offi- 
cialmente  foi  feita  a  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho,  da 
sua  elevação  a  Contle  do  Funchal,  mas  pelos  documentos  officiaes 
que  encontrámos,  e  entre  outros  algumas  credcnciaes,  suppomos 
com  bom  fundamento  e  sem  receiarmos  equivoco,  que  a  Ciirta  res- 
pectiva foi  passada  somente  quatro  annos  posteriores  á  concessão 
da  mercê. 
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iiiiii^oaiiHMíto  oii  diividíi  ulguiiiu  (juo  a  isso  llic  seja  posta; 
porque  assim  ho  Minha  Mercê  e  vontade:  P]  com  o  refe- 
rido Titulo  Iiavoíá  o  assentamento  que  lhe  pertencer,  de 
que  pelo  Conscllio  da  l^linh.i  Ueal  FazíMida  so  lhe  passará 
Alvará  na  forma  costumada:  í]  por  firmeza  de  tudo  o 
que  dicto  he  lhe  ]\Iandei  dar  esta  Carta  por  i\lim  assi- 
gmida,  passada  pela  Chancellaria,  e  Sellada  com  o  Scllo 
pemlente  das  ]\linhas  Armas. 

Pagou  de  Novos  Direitos  trezentos  mil  reis,  que  forâo 
carregados  ao  Thezoureiro  delles  no  Livro  segundo  da 
sua  Receita  a  folhas  cento  e  vinte  sete  verso  como  cons- 
tou por  hum  Conhecimento  em  forma  por  elle  assignado, 
e  pelo  Escrivão  do  seu  Cargo,  registrado  a  folhas  cento, 
oitenta,  e  duas  verso  do  Livro  quinto  do  Registro  Geral 
dos  mesmos  Novos  Direitos.  Data,  digo.  Dada  no  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  aos  oito  dias  do  mez  de  Junho  anno 
do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu-Christo  de  mil,  oi- 
tocentos, e  doze  =  O  Príncipe  com  guarda  =  Conde  de 
Aguiar  ^=  João  Manoel  Martins  da  Oosta  a  fez. 


DOCUMJLXTO  X.°  48 

Communicação  feita  a  Dom  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  de  lhe  haver  sido  feita 
a  mercê  do  titulo  de  Conde  de  Linhares. 

111.'"°  e  Ex.'"°  Sr. 

O  Principe  Regente  Nosso  Senhor  Attendendo  aos 
serviços,  qualidade,  e  mais  partes,  que  concorrem  na 
Pessoa  de  V.  Ex.*":  Houve  por  bem  fazer-lhe  Mercê  do 
Titulo  de  Conde  de  Linhares,  e  por  esta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Brasil  se  hâo  de  expedir  os  Des- 
pachos do  costume. 

Deos  guarde  a  V.""  Ex.*  Paço  em  17  de  Dezembro  de 
1808. 

D.  Fernando  José  de  Portugal 


Sr.  D.  Rodrigo  de  Souza  Coutinho. 
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DOCUMENTO  N."  49 

Extrait  de  rOpinion  qu-  ^.  Rodrigo  de  Souza  a  remis  au  Prince  du  Brésil  le  21 
Aòut  1807,  au  Palais  de  Mafra.  —  Avec  quelques  détails  sur  les  Conseils 
d'E'tat  teniis  à  Mafra  le  27  Aôut  et  le  2  de  Séptembre  de  la  même  Année, 
par  le  General  Thiébault. 

Eq  obéissaiice  aux  ordres  de  etc.  etc.  etc.  je  comraence 
par  assurer  á  V.  A.  R.  que  j'approuve  três  fort  tout  ce 
qu'Elle  vieiít  d'ordonner,  et  je  désire  qii'on  insiste  beau- 
coup  avec  les  François  sur  Tobservatioii  três  juste  que 
ia  Oioture  des  Ports  ne  peut  être  utile  en  dernière  ana- 
lyse  qu'aux  Anglois  eux  mêmeS;  et  qu'elle  est  três  nui- 
sible  à  l'industrie  de  la  France,  à  laquelle  c'est  nous 
qui  fournissons  les  matières  premières;  mais  comme  il 
est  três  probable  que  Bonaparte  ne  se  desiste  pas  de 
ses  projets  par  des  considérations  de  cette  nature  je  sens 
qu'il  est  de  mon  devoir  de  prevenir  V.  A.  R.  des  consé- 
quences  inévitables  de  la  Cloture  des  Ports. 

La  1/'^  será  un  déchet  três  considérable,  si  ce  n'est 
Tanéantissement  total  des  revenús  de  la  couronne,  et  de 
ceux  de  la  pliipart  de  ses  sujets.  2.*^®  La  ruine  infaillible 
de  ses  places  de  commerce,  notamment  Lisbonne  et 
Porto. 

3."^®  Que  ses  possessions  éloignées  se  détacheront  pro- 
bablement,  à  jamais,  de  la  couronne. 

La  4."^®  est  que  V.  A.  R.  restera  à  la  merci  de 
Bonaparte,  lequel  exigera  les  abdications  et  cessions  que 
bon  lui  semblera.  V.  A.  R.  perdra  ainsi  les  droits  sacrés 
qu'Elle  a  à  sa  couronne,  ses  possessions  éloignées  tom- 
beront  en  diverses  mains,  et  le  nom  Portugais  même  dis- 
paraitra  peut-être  du  souvenir  des  hommes. 

Pour  éviter  d'aussi  grandes  calamités,  il  faut  dês-à- 
présent  prendre  les  mesures  les  plus  énergiques  et  les 
plus  actives;  et  non  seulement  avec  les  équippements  de 
vaisseaux  de  guerre  et  marchants,  mais  en  recrutant 
Farmée,  laquelle  serviroit  á  défendre  ce  Royaume,  ou 
au  moins  à  couvrir  vôtre  retraite;  ainsi  que  celle  de  toute 
la  Famille  Royale  et  de  tout  ce  qu'il  y  a  de  plus  pré- 
cieux  dans  le  Royaume;  et  les  propriétés  des  sujets  qui 
voudront  suivre  V.  A.  R.  Plus  les  mesures  seront  éner- 
giques et  actives  plus  elles  sont  súres  de  produire  leur 
effet.  II  mo  semble  qu'on  ne  doit  pas  perdre  un  moment 
à  prendre  ces  mesures,  afin  que  V.  A.  R.  ne  soit  point 
harassée  par  le  défaut  de  tems,  en  cas  de  retraite,  et  il 
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fiiiit  (juo  V.  A.  R.  i)reniio  .-ivcc  cllo  diius  cc  cas  son  /ir- 
nióc,  et  l.i  pliis  ^i-aiulc  niasso  de  popiilation  (|ui  voudi-a 
l;i.  siiivre,  iiíiii  (lU  ello  nit  mie  force  iesp'^c»-iil)lc,  (luel  (pic 
soit  roíulroit  de  ses  ÉtntH  duns  lc(iiicl  ellc  írciuaféreroit 
sa  résidciice.  V.  A.  K.'siirtout  dcvroil  c-ouíicr  lòxócution 
de  CCS  mesures  aiix  personnes  dans  lesquelles  elle  auioit 
le  pliis  de  coiifiancc,  et  doiit  la  fidélité  lui  seiíibleroit  à 
toiite  épreiive  òc.  &.  ò!:. 

Lisboime,  30  Aòiit,  1807. 

Le  Conseil  d'État  annoncé  poiír  le  27  Aôut,  à  onze 
lieures  du  matiii  à  ]Mafra,  eut  lieii  à  Theure  indiquée, 
en  présence  de  8.  A.  R.  —  L'objet  de  sa  réiini<»n  ctoit 
déxaminer  de  nouyeau  ce  que  S.  A,  R.  avoit  fait  dire 
par  son  Ministre  d'État,  et  les  réponses  du  Chargé  dAf- 
faires  de  France,  et  de  TAmbassadeur  d'p]spagne ;  les- 
(piels  avoient  dit,  qu'ils  partiroient  si  les  Ports  n'étoient 
pas  fermés  de  suite  aux  Anglois;  mais  ils  avoient  changé 
de  résolution,  et  étoient  restes.  M.  d'Araujo  proposa,  sui- 
vant  les  ordres  de  S.  A.  R.  qu'on  déliberât  de  nouveau 
sur  les  objets  déjà  traités,  et  sur  quelques  mesures  nou- 
velles  qu'on  pourroit  proposer,  telles  que,  1/''  S'il  con- 
venoit  que  le  Prince  Héréditaire  partit  pour  le  Brésil 
immédiatement,  ou  dans  quel  tems;  et  s'il  dcvoit  aller 
seul,  ou  avec  quelques  unes  des  princesses  ses  soeurs. 

2."^ — Si  Ton  devoit  fortifier  Peniche  place  três  forte 
par  la  nature,  qui  serviroit  à  assurer  la  retraite  de  S.  A.  R. 

'ó.""" — Si  Ton  devoit  faire  des  armemens  par  mer  et 
par  terre,  en  faisant  venir  des  armes  de  la  riraude  Bre- 
tagne ;  mais  il  n'a  jamais  proposé  de  lui  demander  des 
secours,  qu'il  regarde  comme  inutiles,  et  il  pense  que  trois 
millions  d'hommes  ne  peuvent  pas  même  faire  Tombre  de 
résistance.  S.  A.  R.  ordonua  à  D.  Fernando  de  Portugal 
de  voter  le  premier,  comme  le  conseiller  d'Etat  le  plus 
moderne.  Celui-ci  commença  par  dire,  qu'entre  deux 
maux  il  falloit  choisir  le  moindre ;  et  puis-que  S.  A.  R. 
ne  consentoit  point  à  détenir  les  individus  de  la  même 
nation  ce  qui  auroit  été  atroce,  elle  devoit  tout  de  suite 
fermer  les  ports,  puis  qu'elle  n'avoit  pas  d'autre  moyen 
d'éviter  le  mal  plus  grand  ;  et  que  la  Grande  Bretagne 
avoit  déjà  consenti  à  cela  avaut  la  derniêre  paix  avec 
la  France  :  et  s'étant  beaucoup  étendu  en  lieux  com- 
muns,  et  se  répétant  souvent,  S.  A.  R.  Tinterrompit,  et 
lui  dit:  =  «D.  Fernando  doit  faire  attention  que  TEmpe- 
reur  des  françois  ne  se  contente  pas  des  ports  fermés 
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aux  anglois.  V.  A.  R.  a  raison,  dit  D.  Fernando;  cela 
est  vrai,  et  je  vois  que  cela  attirera  sur  nous  des  maux 
incalculables;  mais  je  n'y  vois  point  de  remede ! 

Quant  au  départ  de  V.  A.  R.  pour  le  Brésil,  lequel 
seroit  indispensable,  (s'il  étoit  possible)  je  ne  sais  fixer 
aiicime  époque.  V.  A.  R.  ne  doit  point  certainement  se 
livrer  entre  les  mains  des  françois,  s'ils  doivent  venir 
garnir  les  ports  de  ce  Royaume;  mais  puisque  de  si  gran- 
des puissances  n'ont  pú  résister,  pourquoi  V.  A.  R,  es- 
seyerait  elle  de  résister  ?  Qu'on  fasse  des  armemens  ma- 
ritimes  pour  couvrir  sa  retraite,  à  la  bonne  heure  ! . .  . 
mais  par  terre  il  ne  faut  faire  le  moindre  mouvement 
afin  de  ne  pas  accélérer  Fentrée  des  françois.  Peniche 
peut  être  fortifié;  pour  assurer  la  retraite  de  V.  A.  R.; 
mais  il  ne  faut  pas  oublier  que  les  françois  volent  dans 
leurs  attaques  irrésistibles;  et  que  ainsi  il  ne  faut  rien 
faire  qui  les  provoque,  vCi  que  par  les  dépèches  de  vôtre 
Ambassadeur  à  Madrid,  il  paroit  que  le  Prince  de  la  Paix 
craiut  de  perdre  son  éxistence  politique,  si  le  Portugal 
ne  se  soumet  pas.  II  fut  aussi  d'avis  que  le  Prince  héré- 
ditaire  partit  pour  le  Brésil  au  plus  tôt,  après  la  réponse 
de  la  France.  M.  d'Araujo,  reprenant  la  parole,  a  dit, 
que  tout  cela  lui  paraissoit  fort  bien,  et  s'il  y  avoit  quel- 
que  chose  qui  put  arrêter  Bonaparte,  ce  seroit  la  certi- 
tude  que  S.  A.  R.  pensoit  sérieusement  à  abandonner  le 
Royaume,  et  à  se  retirer  au  Brésil;  mais  quant  à  nous 
défendre,  ou  même  à  couvrir  la  retraite  de  S.  A.  R.,  il 
étoit  inutile  d'y  penser,  car  nous  n'avions  rien.  D.  João 
d' Almeida  a  vote  ensuite,  et  a  dit  qu'il  falloit  se  concer- 
ter  avec  la  Grande  Bretagne  sur  les  secours  qu'elle  pour- 
roit  nous  donner,  pour  faire  au  moins  quelque  defense 
et  pour  couvrir  la  retraite  de  S.  A.  R.  qu'il  falloit  assu- 
rer de  manière  que  S.  A.  R.  ne  tombât  jamais  dans  les 
mains  des  François;  et  en  tout  cas  il  étoit  d'avis  que  le 
Prince  Héréditaire  partit  d'abord.  Sur  les  fortifications 
à  faire  à  Peniche  il  proposa  qu'on  consultât  le  General 
la  Rasière. 

D.  Rodrigo  de  Souza  se  leva  à  son  tour,  et  demande 
à  S.  A.  la  permission  de  faire  deux  questions,  dont  la 
réponse  serviroit  de  base  à  son  opinion;  la  première 
savoir  s'il  étoit  vrai,  que  S.  A.  R.  avoit  fait  un  traité 
de  neutralité  avec  la  France,  et  quelle  avoit  payé  la 
somme  stipulée  dans  ce  traité.  S.  A.  R.  eut  la  coraplai- 
sance  de  répondre  lui  même  «oui:  et  malgrè  cela,  je  me 
vois  force  maintenant  de  me  déclarer  !  «La  2.^^  question 
étoit  de  savoir  s'il  y  avoit  des  armées  françoises  et  es- 
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paffnolcs  réunies  pour  nous  attaqucr;  á  quoi  on  lui  ré- 
poiulit-  (iii'cn  Espafçne  il  n'y  avoit  lien,  et  qiTen  France 
soulenicnt  á  liayonno  Von  réunissoit  un  corps,  dont  on 
donncroit  le  cojninandement  aii  General  Junot  que  TEmpe- 
rcur  avoit  lait  sortir  de  Paris,  étant  fort  on  colèrc  con- 
tre  lui,  parco  qu'il  avoit  rcndu  grosso  la  Prineesso 
de  Clèves,  pendant  Tabsence  de  son  mari  le  Prince  do 
Murat. 

Sur  ces  príncipes,  a  dit  D.  Rodrigo,  je  fonde  mon  opi- 
nion.  II  étoit  évident  en  1.*""  lieu  que  nul  traité  quelque 
solemnel  quil  fiit  lioit  à  la  France;  que  les  vúes  de  Bo- 
naparte étoient  claires;  qu'il  vouloit  piller  ce  Royau- 
rae,  s'assurer  de  la  personne  sacrée  de  S.  A.  R.  pour  le 
torcer  à  signer  les  abdications,  et  les  cessions  qu'il  vou- 
droit;  et  que  le  Brésil  même  lui  serviroit  peut-être  pour 
obtenir  la  paix  niaritime  qu'il  désiroit;  et  que  s'il  y  avoit 
quelque  moyen  de  Tarrêter  danssa  carrière,  et  faire  échou- 
er  ses  projects,  c'etoit  de  s'armer  le  plus  fortement 
possible  par  terre  et  par  mer,  afln  de  faire  la  plus  grande 
résistence  ici,  au  moins  couvrir  la  retraite  de  S.  A.  R. 
au  Brésil  avec  tous  les  capitaux  du  Royaume,  et  avec 
Tarniée,  s'il  étoit  vrai  que  nous  ne  pouvions  pas  défen- 
dre  le  Royaume,  mettant  sur  tout  en  súreté  la  personne 
de  S.  A.  R.:  et  que  donnant  alors  la  main  aux  anglois, 
et  faisant  une  guerre  éternelle  à  la  France,  on  chasseroit 
les  espagnols  de  toute  TAmérique  JMeridionale,  et  on  par- 
viendroit  peut-être  un  jour  à  reconquérir  le  Portugal; 
que  celui-là  étoit  le  seiíl  chemin  sur  à  suivre,  quoiqu'il 
fut  persuade,  que  si  la  Grande  Bretagne  nous  fournissoit 
de  la  cavalerie  et  de  r"artilleTÍe  à  cheval,  la  defense  en 
Portugal  seroit  heureuse,  vii  l'état  dans  le  quel  TEspagne 
se  trouvoit;  qu'il  n'approuvoit  point  la  séparation  de  la 
Famille  Royalle;  parce  qu'il  étoit  trop  vieux  pour  faire 
en  politique  des  expériences,  dont  il  ne  pouvoit  pas  pré- 
voir  les  conséquences;  qu'il  ne  s'opposoit  pas  à  ce  qu'on 
fortifiât,  Peniche.  Le  Vicomte  d' Anadia,  votant  en  suite, 
dit,  «Et  moi  aussi  j'ai  été  déjà  guerrier;  mais  je  ne  suis 
rien  moins  à  cette  heure;  je  suis  fermement  persuade 
qu'il  n'y  a  aucune  manière  de  faire  résistance:  je  crois 
qu'il  faudroit  faire  de  grands  armemens  maritimes  (s'il 
y  avoit  les  moyeus)  pour  assurer  la  retraite  de  S.  A.  R. 
et  que  le  Prince  Héréditaire  doit  partir  tout  de  suite, 
avec  quelques  unes  des  Princesses  ses  soeurs;  mais  des 
armemens  par  terre  en  ancune  manière. 

Après  lui  a  vote  le  Marquis  de  Bellas,  qui  vouloit  dé- 
clarer  la  guerre  tout  de  suite  à  TAngleterre,  et  assuroit 
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que  rAugleterre  ue  noiís  feroit  ancun  mal,  sachant  que 
iious  étioiís  forces  à  agir  d'une  manière  aussi  contraire 
à  nos  interêts,  et  il  a  ajouté  qu'il  ne  falloit  en  aucune 
manière  tromper  les  françois;  que  nous  devions  marcher 
avec  eux  et  qu'on  ne  devoit  point  penser  á  des  secours  de 
la  Grande  Bretagne,  ni  attendre  rien  de  ce  côté  là.  =  Il 
parla  pendant  un  tems  iníini.  Les  Marquis  de  Pombal 
et  d'Angeja  votèrent  ensuite  dans  le  même  sens,  et,  s'il 
est  possible,  ils  ont  encore  surpassé  le  Marquis  de  Bellas. 
Le  conseil  à  dure  jusqu'au  soir; — alorsoníitrarrêté,  dans 
lequel  on  s'cst  borne  à  ratifier  ce  qui  avoit  été  décidé 
précedemment,  à  proposer  le  départ  du  Prince  Hérédi- 
taire  au  plus  tôt,  et  à  insister  sur  le  besoin  de  faire  des 
armemens  maritimes  et  des  fortifications  à  Peniche. 

D.  Rodrigo  ayant  fait  sentir  la  necessite  de  preve- 
nir les  places  de  commerce  de  Lisbonne  et  du  Porto  du 
danger  dans  lequel  elles  se  trouvoient,  et  des  mesures 
de  defense  que  Ton  prenoit  afin  de  ne  pas  attendre  jus- 
qu'au  dernier  moment  pour  faire  de  semblables  Commu- 
nications, et  qu'il  falloit  penser  à  des  moyens  de  íinan- 
ces  pour  pouvoir  agir;  et  qu'il  falloit  tout  de  suite  retirer 
Targenterie  de  toutes  les  égiises,  on  lui  répondit,  quant 
aux  moyens  de  defense,  qu'il  étoit  inutile  de  s'en  occuper, 
qu'il  y  auroit  le  danger  même  à  réveiller  les  françois; 
que  pour  sauver  tout  ce  qu'il  y  avoit  de  precieux  dans 
le  Royaume,  il  y  avoit  du  tems  du  reste,  et  qu'il  ne 
falloit  rien  dire  aux  places  de  commerce,  par  ce  que  cela 
exciteroit  de  suite  une  inquietude  générale. 

Lisbonne,  4  Septembre,  1807. 

Le  jour  2  de  ce  móis  le  Conseil  d'État  a  été  de  nou- 
veau  convoque  sous  les  yeux  de  S.  A.  R.  le  Prince  Ré- 
gent,  et  lorsqu'on  pouvoit  s'attendre  qu'il  s'agiroit  des 
mesures  de  finance,  et  des  moyens  avec  lesquels  on  pour- 
roit  remonter  Tarmée  de  terre,  et  équipper  Tarmée  na- 
vale,  afin  d'être  dans  le  cas  de  répondre  énergiquement 
à  Junot,  qui  va  arriver  ici  avec  soh  état  major,  et  qui, 
comme  à  Venise,  s'attend  á  nous  dicter  la  loi;  ce  n'est  rien 
de  tout  cela  qui  a  été  proposé,  mais  bien  si,  toutes  les 
infamies  qu'on  doit  s'attendre  de  Junot  et  les  réponses 
qu'on  y  doit  donner.  On  a  commencé  par  lire  des  lettres 
infames  et  les  pretentions  du  Prince  de  la  Paix  acompa- 
gnées  des  Offices  du  Comte  da  Ega,  et  des  réponses  fri- 
voles  et  à  double  entendre  d' Araújo,  qui  foit  semblant 
d'avoir  tout  dit,  et  de  n'avoir  jamais  été  écouté,  et  par 
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l/l  so  inóiiai?o  mio.  ('•vasioii,  ot  oii  .'ittciidjiiit  evite  twtac 
i-Gsponsal)ilité  vis-à-vis  de  la  nation  Porlugaise.  Cela 
loit,  Araiijo  a  dit  (iiio  d'ordr(í  do  Nôtro  Augusto  Maitre, 
il  avoit  oouolió  par  ócrit  quolíiuos  objc^ts,  (lui  quoi(iu'in 
íamos  devroicnt  fairc,  la  base  cies  propositioiís  que  .lunot 
ótoit  charíçé  de  faiio,  comme  Ainhassadcur  et  commc  Gó- 
iióral  de  l'armóe  qui  s'orgaiiisoit  à  Bayonne  et  que  d'a- 
vance  S.  A,  R.  voidoit  avoir  Favis  du  Oonscil  d'h]tat, 
puisíjiralors  il  ivy  aui'oit  probableineiit  pas  le  toma  de 
lo  convoqucr;  (ít  qui  craignant  Thorreur  de  cc  que  mal- 
heureusement  il  croyoit  possible,  11  conjuroit  de  nouveau 
S.  A.  R.  de  décider  Tenvoi  d'un  Priíice  en  Amérique,  et 
de  memo  de  dócider  si  ce  devroit  être  le  Prince  Hérédi- 
taire,  ou  bieu  son  frère  llnfant.  yVprés  cela  vinrcnt  les 
autres  propositioiís  à  deliberei-,  comme  1. '""  Si  (lorsqu'on 
auroit  fermé  les  ports)  on  pourroit  consentir  a  y  rece- 
voir  garnison  françoise  ou  espagnole.  2.'^'^  Ce  qu'on  de- 
vroit répondre  à  Junot  s'il  proposoit  iin  établissement 
pour  le  Prince  Régent  en  Italie,  en  Allemagne,  ou  en 
Asie,  avec  la  cession  du  Portugal  et  de  ses  colonies. 
3."'*'  Si  on  devroit  accéder  aux  propositions  d'une  alliance 
offensive  et  défensive  avec  la  France,  ce  qui,  disoit-il, 
étoit  à  son  a  vis  inadmissible.  4."^''  Si  on  devoit  refuser 
in  Timine  toute  proposition  de  mariage  d'un  Prince  ou 
d' une  Princesse  de  Portugal  avec  des  prétendus  Princes 
du  jour,  et  du  choix  de  Bonaparte.  On  débattoit  grave- 
ment  ces  propositions,  lorsque  D.  Rodrigo  demanda  la 
permission  à  S.  A.  R.  de  représenter  quelque  chose  d'es- 
sentiel,  et  Tayant  obtenue.  il  a  dit:  «Sire,  je  m'étonne 
qu'on  veuille  encore  suivre  Téxemple  de  la  chute  de  FEm- 
pire  de  Constantinople,  ou  Ton  débattait  à  S.*""  Sophie 
des  propositions  théologiques,  lorsque  les  turcs  étoient  aux 
portes  et  menaçoient  la  ruine  entière  de  la  capitale  et  do 
l'Empire.  Que  diroit  TEurope  si  au  moment  ou  V.  A.  R. 
est  menacé  de  perdre  le  Throne,  la  Monarchie,  et  de  voir 
peut-être  même  Textinction  du  Nom  Portugais,  elle  sa- 
voit  qu'on  s'occupe  de  questions  infames,  et  qui  toutes 
devoient  avoir,  en  tout  cas,  une  réponse  immédiate  et 
negativo,  au  liou  de  s'occuper,  l.'Des  moyens  de  reunir 
toute  la  nation  autour  du  Throne ;  2.  ^"^  Des  moyens  de 
defense  prompte  qu'on  peut  avoir,  et  qui  doivent  être 
fondés  sur  trois  millions  de  bravos  sujets,  et  sur  un  pays 
tout  reinpli  de  positions  três  fortes;  3.°'"  Des  armes  qu'on 
a  pour  armer  Pinfanterie,  la  cavallerie,  et  pour  mettre 
en  mouvoment  une  nombreuse  artillerio,  de  laquolle  réel- 
lement  on  peut  disposer  :-  4.'"''  Des  ressourccs  pécuniai- 
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res,  dont  on  peut  tout  de  suite  tirer  parti,  et  de  toute  Té- 
teiidue  jusqu'oú  oUes  peuvent  aller,  de  même  que  de  la 
manière  de  les  faire  eiitrer  aiiTrésor  Royal,  avec  la  plus 
grande  activité,  afin  qu'elles  puissent  servir  au  plus 
grand  et  plus  énergique  developpement  de  nos  forces: — 
5."^^  Du  besoin  qu'il  y  a  d'augnienter  tout  de  suite  la 
paye  de  la  troupe,  afin  que  le  mouvement  génóral  pour 
un  grand  enrôlement  soit  plus  actif,  et  excite  moins  de 
réclamations:  — e."'*"  Sur  les  moyens  de  faire  promptement 
un  grand  armement  maritime,  soit  pour  agir  conjoiute- 
ment  avec  nos  alliés  naturels  les  anglois,  soit  en  cas  de 
malheur  pour  couvrir  la  retraite  de  V.  A.  R.  avec  tous 
les  capitaux  qu'il  soit  possible  de  sauver  au  Brésil  et 
avec  toute  la  population  active  qu'on  y  pourroit  trans- 
porter  :  —  7.*"®  Sur  les  ordres  qu'on  devroit  expédier  au 
Brésil  pour  co-opérer  avec  les  anglois,  et  pour  chasser 
les  espagnols  de  toute  TAmérique  Méridionale,  en  les 
attaquant  tout  à  la  fois  sur  les  deux  points  extremes,  et 
par  le  centre  de  la  ligne  qui  separe  nos  établissemens 
de  ceux  de  TEspagne  depuis  la  rivière  des  Amazones  jus- 
qu'au  Rio  de  la  Plata: — 8.™"'  Qu'ayant  ainsi  organisé  une 
defense  respectable  en  Europe,  et  une  attaque  énergique 
en  Amérique,  il  falloit  ainsi  assurer  en  cas  de  malheur 
Votre  retraite  au  Brésil,  en  sauvant  V.  A.  R.,  la  Fa- 
mille  Royalle,  et  avec  elle  la  Monarchie:— 9.™''  Que  cette 
retraite  devant  se  faire,  en  sauvant  tout  ce  qu'il  y  avoit 
de  précieux,  Ton  devoit  sans  délai  tout  communiquer 
aux  j)laces  de  commerce;  que  Ton  devoit  établir  des  cof- 
fres  à  bord  des  vaisseaux  du  Rol,  et  des  trésoriers  nom- 
més  par  les  places  de  commerce  pour  recevoir  les  ca- 
pitaux dansundanger  pressant,  et  pour  en  rendre  ensuite 
compte,  et  de  même  pour  sauver  le  dépôt  qui  est  aux 
douanes;  et  que  dès  ce  moment  on  devoit  prendre  toutes 
ces  mesures  afin  d'éviter  le  choc  des  nouvelles  allarman- 
tes  quand  le  remede  seroit  impossible,  et  le  danger  im- 
minent: — 10.™''  Que  la  crise  étant  effroyable  et  exigeant, 
Temploi  des  plus  grands  et  des  plus  extremes  moyens, 
S.  A.  R.  devoit  connôitre  que  des  ames  vulgaires  et  ti- 
mides  étoient  au-dessous  de  pareilles  circonstances,  et 
que  S.  A.  R.  devoit  s'environner  de  tout  ce  qu'il  y  avoit 
de  plus  grand  en  talents,  et  de  plus  énergique,  et  que  ce 
ne  seroit  qu'avec  de  pareils  hommes  que  S.  A.  R.  reussi- 
roit  à  se  sauver,  ainsi  que  la  Monarchie,  dont  les  débris 
étoient  si  respectables,  qu'ils  pouvoient  encore  inspirer 
la  plus  grande  confiance  sur  son  existence  future,  et  sur 
la  hauteur  à  laquelle  ellc  pourroit  de  nouvcau  s'élever. 
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Q,Li';ipròs  ;ivoir  íiiiisi  cxpo-só  ies  poiíits  csseiiticls  qui  dc- 
voicnt  occupci*  Tesprit  do  S.  A.  R.,  et  devant  aussi  ajou- 
ter  la  considératioii  dcs  sccours  <iue  S.  A.  11.  dovoit 
attcndre  do  ses  Alliós,  si  Kllo  dóvoloppoit  une  énoriçio 
i'cspectable,  je  concliUM-ois  inoii  discours  cii  supplijiiit 
S.  A.  K.  de  ne  poiut  se  laisser  troinper,  ni  ciidoniiir  pal- 
ies propositions  dcs  François,  qui  toutes  n'avoieut  d'autro 
but  que  de  procurer  la  ruinc  de  la  nation  Portugaise, 
et  de  la  JMonarehie,  et  (|ue  là-dessus  je  le  priois  de  ii'é- 
eouter  que  rexpérience  de  tout  ce  qu'oii  veuoit  d'éprou- 
ver  eii  Europe.» — Ce  discours,  pleiíi  de  vérités  et  d'une 
vraie  chaleur  patriotique,  étonua;  il  y  eut  même  un  in- 
tervalle  de  sileiíce;  apiès  lequel  M.  d' Araújo  protesta 
qu'il  òtoit  bon  patriote,  et  fort  attaché  à  S.  A.  R.; 
qu'il  craignoit  que  tout  le  développemeiít  qu'onproposoit, 
accélerât  notre  inalhcur;  que  uous  n'avions  rien;  qu'iln'a- 
voit  cesse  de  le  dire  depuis  qu'il  étoit  au  Ministòre;  point 
d'armemeiit;  que  Tarmce  étoit  désorganisée,  et  réduite 
peut  être  à  26  mille  homuies,  disponibles;  que  8.  A.  R. 
avoit  déjà  promis  de  fernier  Ies  ports  aux  Anglois,  et 
que  par  là,  si  oii  ariiioit,  on  étoit,  en  contradiction,  que 
TAngleterre  ue  pouvoit  pas  donner  aucun  secours,  ni 
même  s'étonner  de  ce  que  nous  ne  nous  défeudions  pas; 
que  vraiment  S.  A.  R.  devoit  aller  ea  Amérique,  si  on 
le  pouvoit,  mais  qu'il  falloit  tout  sauver  en  Amérique, 
si  on  le  pouvoit,  mais  qu'il  falloit  ne  point  allarmer  Ies 
places  de  commerce,  et  que  par  conséquent  on  ne  pou- 
voit rien  dire  ni  faire,  ni  se  procurer  de  Targent,  puis- 
que  même  pour  Tespionage  que  D.  Rodrigo  avoit  proposé 
pour  s'assurer  de  Tétat  de  TEspagne,  de  son  armée,  de  celle 
de  Franco  aux  Pyrenées;  que  même  pour  tout  cela,  il 
n'y  avoit  point  d'argent  que  tout  au  plus  ce  quon 
pouvoit  faire  c'étoit  s'assuror  de  Peniche,  et  y  batir 
une  forteresse  imprenable,  ou  le  Pr  ince  et  la  Famille 
Royalle  pourroient  se  rotirer.  D.  Rodrigo  répondit  en- 
core que  S.  A.  R.  n'avoit  point  promis  la  fermeture 
dos  ports,  Tavoit  seulement  laissé  espérer,  et  que  par  là 
Elle  n'étoit  point  en  contradiction,  et  que  quelque  faible 
que  pCit  être  notre  defense,  on  devoit  en  faire  une,  pour 
assurer  la  retraite  au  Brésil,  et  que  si  on  n'alloit  point 
d'accord  avec  Ies  places  de  commerce,  tout  étoit  dit;  et 
qu'on  ne  pouvoit  ni  sauver  los  capitaux,  ni  avoir  Targent 
nécéssaire  pour  toute  la  defense  qu'il  falloit  organiser 
avant  la  retraite  qu'on  devoit  faire  sans  précipitation,  et 
que  S.  A.  R.  devoit  éviter  le  reproche  qu'on  pourroit  lui 
faire  si  Elle  partoit  seule,  et  sans  sauver  ceux  qui  pour- 
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roient  et  voudroient  le  suivre,  ce  qui  compromettroit  líi 
loyauté  de  son  caractere  vertueux  que  tous  ses  sujets  res- 
pectoient. 

Si  on  ne  pouvoit  s'attendre  aux  résultats  d'im  Con- 
scil  dimbécilles,  &,  &,  on  scroit  étonné  de  voir  lo  peu 
d'éffct  qu'a  produit  une  pareillc  discussion.  On  vouloit 
fairc  croirc  qu'on  étoit  persuade  qu'on  avoit  promis  la 
(Jloture  des  Ports;  et  que  seulement  on  devoit  s'opposer 
à  Tentrée  de  Guarnison  Françoise  ou  Espagnole  dans  les 
raêmes;  que  Ton  devoit  se  défendre,  et  s'en  aller  au  Bre- 
sil,  mais  qu'il  ne  falloit  point  faire  d'armemens. 

Bref  on  a  de  nouveau  perdu  de  vue  tous  les  objets 
de  defense,  et  on  est  revenu  à  une  partie  des  premiers 
objets  en  concluant  par  prendre  TAssento,  ou  le  Vote  du 
Conseil  sur  ce  que  Ton  étoit  d'avis,  1/  Que  S.  A.  R. 
Mgr.  le  Prince  da  Beira  allât  en  Amérique,  et  pas  son 
Frère. 

2.™"^  Que  le  Vice  Roi  d'Amérique  gardât  touteTautorité 
et  S.  A.  R.  n'y  reçut  que  les  hommages  d'honneur  et  de 
respect  qui  lui  sont  dus.  3."^^—  Que  le  Prince  Régent  devoit 
aller  en  Amérique  si  les  François  insistoient  pour  niettrc 
garnison  dans  les  Ports  du  Royaume,  et  qu'á  cela  on 
devoit  résister  de  toute  manière. — D:  Rodrigo  fut  seul 
d' a  vis  contraire  quant  à  la  séparation  de  la  Famille 
Royale,  qu'il  croyoit  devoir  partir  réunie  lorsque  le  cas 
s'en  présenteroit  de  necessite  niajeure,  et  ajouta  que  le 
2."'''  Article  étoit  três  difficile  à  concilier  avec  nos  prin- 
cipes  de  monarchie  absolue;  et  quand  au  3.'"*^  il  s'ac- 
corda  dans  TAssento,  mais  il  ajouta  que  la  defense  à 
Tépoque  qu'on  la  proposoit,  seroit  de  toute  impossibi- 
lite. 


DOCUMENTO  N.''  50 
Officio  de  António  de  Araújo  a  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho 

Recebi  o  Officio  de  V.-''  S.'''  N.**  297,  que  sem  perda  de 
tempo  apresentei  ao  Príncipe  Regente  Nosso  Senhor. 

Pelo  Brigadeiro  Frederico  Caldwelt,  que  amanhâa 
parte  para  Inglaterra,  remetto  a  V.  S.^  este  meu  Offi- 
cio em  que  nada  tenho  que  accressentar  ao  que  disse  em 
o  precedente,  á  excepção  de  que,  depois  que  communi- 
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quei  a  I^ncd  Si'an^foid  o  Decreto  da  (.'lausiira  dos  poitps, 
recebi  dellc  huiiia  Nota  que  julgou  dever  dirij^irmc,  c  de 
que  iiTio  iiivio  ('opia  a  V.  S."'  ])orqu(í  ainda  llie  nâo  res- 
pondi. 

Por  liuina  (Jarta  particular,  (pie  vi,  consta  que  as 
Tropas  Francezas  tiidifio  principiado  a  marchar  a  19 
deste  mez  em  pequenas  Diyisoens,  pelo  território  Espa- 
nhol; quando  porem  veio  a  Bayonna  a  ordem  para  esta 
marchar,  ainda  níio  tinha  chegado  a  Paris  o  Expresso 
que  daqui  expedi,  annunciando  a  íinal  resolução  de 
S.  A.  R. 

Eu  supponho  que  V.'^  S."'  se  nao  achará  já  nessa  Corte 
e  por  isso  náo  dou  mais  extençâo  a  este  Ofticio. 

D.'  Guarde  a  V.  S.'^  Palácio  de  Mafra  em  31  de  Ou- 
tubro de  1807. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 
Sr.  D.  Domingos  António  de  Souza  Coutinho 


DOCUMENTO  iS^  °  51 

Officio  de  António  de  Araújo  de  Azevedo  a  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Cou- 
tinho. 

Recebi  o  Ofâcio  de  V.  S.'*  N.°  297  que  me  foi  entregue 
por  Menil,  immediatamente  o  apresentei  ao  Principe  Re- 
gente Nosso  Senhor. 

S.  A.  R.,  depois  de  ouvir  o  parecer  unanime  do  Seu 
Conselho  de  Estado,  tomou  a  resolução  de  partir  para  o 
Brazil  com  tcda  a  Real  Familia,  visto  terem  as  tropas 
francezas  invadido  este  Reino,  achando-se  já  a  van- 
guarda daquelle  Exercito  em  Abrantes,  segundo  as  ulti- 
mas noticias.  Por  tanto  V.  S.*  deixará  de  remetter-me 
daqui  em  diante  os  seus  Officios  para  esta  Côrte^  espe- 
rando ordem  superior  para  saber  aonde  os  hade  dirigir; 
e  avisará  o  Ministro  de  S.  A.  R.  em  Stockholmo,  e  o  seu 
Encarregado  de  Negócios  em  Petersburgo,  para  que  cada 
hum  por  sua  parte  deixe  de  fazer  o  mesmo,  pois  por  falta 
de  tempo  nâo  escVevo  nem  a  hum  nem  a  outro,  e  os 
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Ofíicios  de  ambos  V.  S.*  os  reterá  até  saber  para  onde 
os  hade  remetter. 

Deos  Guarde  a  V.  S.*^  Palácio  da  Ajuda  em  25  de  No- 
vembro de  1807. 

António  de  Araújo  de  Azevedo. 
Sr.  1).  Domingos  António  de  Souza  Coutinho. 
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DOCUMENTO  N.'*  52 

Autograplio  do   rascunho  de  uma  carta  do  Ministro  Plenipotenciário  de  Portugal 
em  Londres  Conde  do  Funchal,  ao  Principe  Regente. 
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DOCUMENTO  N.°  53 

Carta  de  Dom  Domingos  António  de  Sousa  Coutinho  ao  Principe  Regente 


O  Portador  desta  Carta  Domingos  Ferreira  Guima- 
raens,  CapitSo  Mercante  que  aqui  se  achava  por  negó- 
cios seus  particulares,  he  o  portador  igualmente  de  ou- 
tra minha  para  o  Governador  de  S'*^  Catharina  que  já 
tive  a  honra  de  annunciar  a  V.  A.  R.  na  Carta  que  le- 
vou Manoel  de  Vasconcellos  Pereira  de  Mello  Malheiro. 

Esta  Carta  ao  Governador  de  S.**  Catharina,  escrita 
da  minha  própria  mao,  e  a  que  se  referem  todas  as  que 
tenho  dado  impressas  aos  Negociantes,  com  a  data  de 
4  de  Janeiro,  e  devia  ter  sido  expedida  ha  muito  tempo, 
porém  eu  demorei-a  na  esperança  que  se  terminassem  ou 
se  adiantassem  dois  negócios  que  tem  posto  o  meu  espi- 
rito na  maior  agitação  prevendo  o  effeito  que  a  sua  in- 
decizâo  produzirá  no  Animo  de  V.  A.  R. 

O  1."  hé  a  restituição  dos  Navios  Portuguezes. 

O  2.**  a  revogação  da  Capitulação  da  Ilha  da  Ma- 
deira, e  satisfação  do  Insulto  alli  commettido  a  V.  A.  R. 

Entretanto  M/  Canning  insiste  que  esta  Carta  seja 
expedida,  e  para  lhe  tirar  o  pretexto  de  dizer  que  Eu 
pretendo  leva-lo,  como  elle  diz,  á  parede  e  também  para 
evitar  a  responsabilidade  do  que  pôde  succeder  aos  Ne- 
gociantes Inglezes  fiados  nas  cartas  Impressas  que  lhe 
dei,  resolvo-me  a  deixar  partir  o  Portador  com  esta 
Carta  para  o  Governador  ordenando-lhe,  que  passe  pri- 
meiramente pelo  Rio  de  Janeiro,  aonde  Ás  Reaes  Ordens 
confirmando,  ou  alterando  o  que  Eu  escrevi,  sancionem 
hum  passo  que  apezar  de  ser  inteiramente  conforme  ao 
Artigo  1.°  Addicional  da  Convenção  de  22  de  Outubro, 
sempre  (pelo  que  parece  antecipar  sobre  a  initiativa  da 
Autoridade  Real,  jamais  Eu  me  teria  atrevido  a  dar) 
como  tive  a  honra  d'escrever  se  nâo  fosse  de  acordo 
com  o  meu,  o  parecer  do  Agente,  e  Cônsul  Geral  João 
Carlos  Lucena,  e  de  todos  os  Negociantes  Portugueses 
aqui  rezidentes  =  que  este  era  o  único  meio  de  fazer 
respeitar  a  mesma  =  Autoridade  Real,  e  impedir  o  con- 
trabando sobre  toda=  a  Costa  do  Brazil.= 

Ao  mesmo  tempo,  Eu  protestei  a  M/  Canning,  que 
cheio  da  mesma  Confiança  que  sempre  tive  na  boa  fé  Bri- 
tannica,  dou  esta  prova  de  condescendência  esperando  que 
os  dois  assumtos  referidos,  sejâo  promtamente  terminados 
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a  satisfação,  c  honra  de  S.  A.  R.,  mas  se  contra  toda  a 
minha  espectaçâo  eu  vier  a  descifrar  que  se  consente  ao 
Tribunal  do  Ahnirantado  com  váos  pretextos,  e  illuzo- 
rias  difficuldades  reter  os  Navios  Portuguezes,  e  arruinar 
a  Marinha  Mercante  Portugueza,  ou  que  se  recuzasse  a 
satisfação  que  eu  pedi  do  insulto  feito  pelo  General  Be- 
resford  juntamente  como  a  annullar-se  a  Capitulação  in- 
decente da  Ilha  da  ]\Iadeira  contraria  a  tudo  o  que  se 
estipulou  na  Convenção  de  22  de  Outubro,  que  Eu  me 
reservo  o  exercido  em  pleno  da  liberdade  natural;  que 
não  me  lembrarei  senão  da  fidelidade  que  devo  ao  meu 
vSoberano,  e  á  minha  Pátria  para  escrever  a  V.  A.  R. 
em  sentido  contrario  do  que  já  escrevi — tudo  o  que  me 
parecer  para  representar  o  procedimento  deste  Governo 
no  seu  verdadeiro  ponto  de  vista. 

Eu  espero.  Senhor,  assim  como  me  consta  que  Lord 
Strangford  o  espera,  que  tudo  se  terminará  como  convém 
a  V.  A.  R..  A  duvida  maior  parece  que  hé  a  desapro- 
vação do  General  Beresford,  porém  como  Eu  antes  que 
EUe  fosse  empregado  nesta  expedição  preveni  a  M.^  Can- 
ning  das  suspeitas  que  tinha  contra  EUe,  não  pôde  este 
]\Iinistro  desaprovar  o  que  Eu  lhe  disse,  que  emquanto 
Eu  visse  este  Ofíicial  em  território  Portuguez,  jamais  me 
esqueceria  das  suspeitas  que  contra  os  seus  principies 
me  tinha  inspirado  a  accusaçâo  que  lhe  fizerâo  os  Juizes 
da  Audiência  de  Buenos  Ayres,  e  p.  c.  que  sempre  es- 
creveria a  V.  A.  R.,  que  desconfiasse  da  conservação  de 
homem  tal  nos  Seus  Domínios,  e  cujo  primeiro  acto  de- 
pois da  uzurpação  da  Madeira  foi  exigir  dos  Habitantes 
hum  juramento  de  infidelidade  ao  seu  Katural  Soberano 
obrigando-os  a  prestar  o  de  Vassallagem  á  Gram  Bre- 
tanha. 

Digne-se  V.  A.  R.  considerar  esta  Carta,  como  nâo 
avinda,  e  de  nenhum  éffeito,  se  a  satisfação  for  como  Eu 
espero,  e  atribuir  as  minhas  suspeitas  aquella  natural 
desconfiança,  e  anciã  em  que  deve  estar  hum  Vassallo 
fiel,  quando  lhe  tarda  a  satisfação  que  exige,  e  que  he 
devida  ainda  mais  do  que  aos  interesses,  á  Honra  do  seu 
Soberano. 

O  Portador  deve  (segundo  o  ajustado)  partir  neste  mo- 
mento para  Portsmouth,  deserto  que  V.  A.  R.  se  dignará 
tolerar  que  o  final  desta  Carta  lhe  seja  dirigido  em  outro 
Masso  separado  que  remeterei  por  pessoa  segura  a  entre- 
gar ao  mesmo  Capitão  Guimaraeus  em  Portsmouth. 

Nesta  Segunda  parte  referirei  o  que  oje  mesmo  me 
escreveu   M.""  Canníng,   e   M.'  Rose   Vice  Presidente  da 
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Jiintíi   (lo    Commercio  sohrc  liiim  projecto  que  tem,  e  a 
minha   Iveposta. 

J)ij;no-se  V,  A.  K.  de  acreditar  a  inalterável  fideli- 
dade, obediência,  e  Amoi-  á  sua  Au^'nsta  Pessoa,  e  a  toda 
a   Real  Família  com  que  me  protesto. 


Londres  8  de  Fevereiro  de  1808. 


2."-  Parte 


Senhor 


Digne-se  Vossa  Alteza  Real  considerar  esta,  como  Se- 
gunda parte  da  carta  com  a,  data  de  8  do  corrente  que 
levou  o  Capitclo  Domingos  Ferreira  Guimaraens  que  se 
acha  em  Portsmouth  esperando  — e  segundo  a  promessa 
que  me  mandou  o  Almirantado  o^^Slooj)  Hyacinth  Capi- 
tão Davie  em  que  ellc  embarca,  nâo  partirá  antes  de 
Segunda-feira  que  vem,  lõ  do  corrente. 

Eu  julguei  necessário  nao  demorar  a  expedição  da 
carta  para  o  GrovernadordeS.*^  Catharina  pelos  motivos 
que  tive  a  honra  de  dizer  a  V.  A.  R. — porem  nâo  perdi 
ainda  a  esperança  que  o  IMesmo  Navio  leve  a  V.  A.  R,  a 
decizao  final  do  Cloverno  Inglez  a  respeito  á  Ilha  da  Ma- 
deira, e  Navios  do  Brazil. 

Somente  para  poupar  o  preciozo  tempo  de  V.  A.  R. 

tomo  a  liberdade  de  solicitar  a  sua  attençao  á  Corres- 
pondência Confidencial  inclusa  com  M."^  Canning  desde  8 
do  corrente  até  oje. — Por  ella  melhor  (do  que  Eu  posso  com 
palavras)  se  vê  o  rumo  que  o  Negocio  tem  levado  depois 
da  entrega  das  Notas  Officiaes  de  24,  30  de  Janeiro  e  2 
de  Fevereiro  que  portanto  estão  ainda  sem  resposta. 

Eu  tive,  (e  nâo  me  posso  facilmente  defender  da  des- 
confiança que  tenho)  que  M.^'  Canning  se  quiz  valer  da 
posse  em  que  está  da  Ilha  da  Madeira  para  me  fazer 
consentir  no  projecto  induzo  de  M.^"  Rose,  a  que  Eu  re- 
pugnei em  varias  conferencias  que  tive  com  ambos,  e 
que  terminei  sempre  fazendo  as  seguintes  declaraçoens. 

I.''^  Que  emquanto  se  nâo  satisfizesse  a  honra  de  S.  A.  R. 
sobre  o  insulto  feito  na  Capitulação  da  Ilha  da  Madeira 
pelo  General  Beresford,  e  se  nâo  restituísse  a  Ilha  aos 
termos  da  Convenção  Secreta=emquanto  se  nâo  pro- 
vasse a  sinceridade  da  Gram  Bretanha  com  a  restitui- 
ção, e  liberdade  dos  Navios  Portuguezes,  que  Eu  nem 
ouvir  fallar  queria  de  projecto  algum  de  Commercio  em 
que  entrasse  o  meu  nome. 
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11.*^  Que  satisfeitos  estes  dois  pontos  me  desse  M/  Rose 
o  seu  projecto,  e  fosse  de  acordo  comigo  o  parecer  do 
Agente,  e  Cônsul  Geral  João  Carlos  Lucena,  e  mais  Ne- 
gociantes Portuguezes  que  aqui  se  achâo  a  favor  do  pro- 
jecto. Eu  tomaria  de  mais  esta  responsabilidade,  com 
tanto  que  do  meu  facto  spontaneo  nâo  rezultasse  obriga- 
ção algua  para  V.  A.  R.,  e  também  hum  projecto  meu  de 
reposta. 

Ao  projecto  de  M/  Rose  de  que  junto  a  traducç^o, 
vâo  annexas  duas  Cartas  de  J.  C.  Lucena  com  o  seu  pa- 
recer sobre  o  assumpto. 

2.  Também  espero  que  V.  A.  R.  me  permitta  de  re- 
querer a  sua  attençâo  á  copia  induza  da  Carta  que  es- 
crevi ao  Governador  e  Capitão  General  das  Ilhas  Aço- 
res, e  que  oje  expedi  por  Elias  José  Ribeiro,  Capitão  de 
Artilharia  no  Estado  da  índia  que  vinha  de  passageiro  a 
bordo  da  Náo  Azia  Grande. 

Este  Official  natural  das  Ilhas,  vinha  com  licença 
para  recolher  a  sua  herança  nas  Ilhas,  mas  logo  se  me 
offereceu  com  todo  o  zelo  para  desistir  do  seu  plano,  e 
passar  ao  Brazil — mas  Eu  achei  que  Elle  podia  satisfazer 
completamente  aos  interesses  de  V.  A.  R.,  e  aos  seus 
encarregando-se  de  levar  a  minha  carta  ao  Governador 
e  Capitão  General,  e  trazer-me  a  reposta  depois  do  que, 
e  se  a  Providencia  o  permittir  que  se  conserve  sem  mais 
trabalho  o  importante  dominio  das  Ilhas  Açores,  Eu  to- 
marei a  liberdade,  e  a  satisfação  de  dar  a  este  Official 
huma  carta  com  que  Elle  se  vá  lançar  aos  Reaes  Pés  de 
V.  A.  R.,  e  dar  conta  do  que  fez. 

3.  Muito  tenho  sentido,  Senhor,  que  este  negocio  da 
Ilha  da  Madeira  tenha  vindo  embaraçar  a  expedição 
para  Cayena,  que  hé  hum  objecto  da  maior  importância 
para  ambos  os  Governos,  e  de  grande  vantagem  para  os 
infelizes  que  ficarão  em  Portugal,  que  seja  feito  em  no- 
me de  Inglaterra,  mas  tudo  está  parado  pela  mesma  ra- 
zão, e  espero  que  V.  A.  R.  assim  ache  que  o  pedia  a  Sua 
Honra. 

4.  A  respeito  dos  Navios  do  Brazil  detidos  pela  Esqua- 
dra Ingleza  que  bloquea  Lisboa  era  também  tâo  errónea 
e  tâo  singular  a  opinião  dos  officiaes  que  os  deti verão,  que 
todos  escreverão  aos  seus  Agentes  para  lhes  receber  a 
sua  parte  de  preza  que  lhe  tocasse  em  tal  ou  tal  Navio 
Portuguez.  —  Felizmente  parece-me  que  serão  imagina- 
rias estas  partes  de  preza. 

5.  Tem  feito  grande  sensação  no  Publico  em  que 
transpirou,  (e  eu  nâo  desgostei  que  transpirasse)  a  dis- 
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puta  quo  existia  entro  mim,  c  o  (Jovcrno,  a  respeito  da 
Tlha  (la  ]\ía(l(Mra.-  Cyjiegoii  ás  ííazettas  como  V.  A.  li. 
verá  (lo  qur  diz  M/  Caiiiiiiig  no  N."  ">  da  Con-espondcneia 
Conlidenc-ial. 

O  (lencríil  lieresford,  sócio  em  primeiro  como  foi  na 
Expedição  de  Jiuenos  Ayres  de  Sir  Home  Popham,  hé  hum 
partido  subalterno  muito  afilhado  deste  Ministério,  e  muito 
aborrecido  do  passado  principalmente  de  Lord  8.*^  Vi- 
cente, e  ainda  que  Eu  por  delicadesa,  e  at()  alguma  ami- 
zade para  M.'  Canning,  em  quanto  EUe  a  nâo  desmerece 
totalmente,  nâo  quero  pôr  em  jogo  de  modo  algum  a  dita 
oppozi(;ao,  o  até  me  tenho  abstido  de  ver  o  meu  grande 
Amigo  Lord  líolland,  com  tudo  já  hontem  houve  hum 
attaque  violento  na  Camera  dos  Commums  contra  Sir 
Home  Popham,  a  quem  renovarão  o  antigo  labeo  d' uma 
expedição  de  Contrabandista  que  fez. 

A  oppoziçilo  he  violenta  como  V.  A.  R.  verá  pelo 
numero  dos  Votantes  nas  Gazetas,  os  Fabricantes,  e  Ne- 
gociantes do  Commcrcio  do  Brazil,  e  sabem  que  Eu  re- 
sisto a  tudo  em  quanto  se  náo  faz  justiça  a  V.  A.  R.,  de 
sorte  que  a  pezar  da  demora  de  M.'  Canning  eu  ainda 
nâo  perdi  a  esperança.  Para  nao  fatigar  inutilmente  a 
V.  A.  R.  remeto  somente  algúas  das  Propostas  mais  si- 
gnificantes que  tenho  dado  a  Negociantes. 

6.  Apezar  que  Eu  tenho  recuzado  todo  o  passaporte  a 
Negociantes  para  rezidir  no  Brazil,  consta-me  que  á  sur- 
dina forâo  alguns  Commissarios  volantes,  ou  para  rezi- 
dir sem  passaporte  meu  a  bordo  da  Surveillante,  talvez 
do  Eclypse,  e  deste  Hyacinth. — Talvez  V.  A.  R.  achará 
bem  ordenar  que  se  nâo  permitta  a  entrada  actualmente 
no  Brazil  a  nenhum  Estrangeiro  sem  passaporte  meu,  ou 
de  outro  Ministro  de  V.  A.  R. — Hé  o  único  modo  que  ha- 
verá para  os  conter  no  respeito  devido  á  Autoridade  de 
V.  A.  R.,  e  sendo  geral  para  todas  as  Naçôens  nenhuma 
se  pôde  queixar. 

Também,  Senhor,  rogo  muito  a  V.  A.  R.  que  se  digne 
perdoar-me  a  liberdade  que  tomo  de  novo,  de  lhe  supli- 
car que  se  digne  ouvir  sobre  todas  estas  matérias  de 
Commercio  a  D.  Rodrigo  de  Sousa  Couttinho.  Tudo  de- 
pende deste  principio  para  que  os  Francezes  nâo  tenhâo 
a  insolência  de  dizer  outra  vez  que  V.  A.  R.  Seria  no 
Brazil  O  Vice-Rey  d'uma  Colónia  Ingleza.— Sem  romper 
com  os  Inglezes  hé  muito  fácil  n'este  principio  recuzar 
toda  a  negociação  de  Tratado  de  Commercio,  e  toda  a  en- 
trada aos  Navios  Mercantes  Inglezes  nos  portos  do  Con- 
tinente do  Brazil  em  quanto  V.  A.  R.  nâo  recebe  do  Seu 
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Ministro  era  Londres  a  certeza  que  a  Sua  Honra,  e  os 
seus  justos  Direitos  estão  satisfeitos. 

O  Ministério  Britannico  nâo  se  pôde  queixar  se  assim 
lhe  fôr  declarado,  e  os  Negociantes  tâo  pouco  porque  hé 
fácil  manda-los  descarregar  as  fazendas  na  Ilha  de  S.** 
Catharina,  e  que  lá  vâo  buscal-as  os  Navios  Portuguezes 
do  Rio  de  Janeiro  ou  donde  V.  A.  R.  for  servido. 

O  Ponto,  Senhor,  héque  V.  A.  R.  agora  mostre  aquella 
firmeza  na  sua  palavra  que  confundiu  Bonaparte. 

O  Interesse  dos  Inglezes  na  sua  amizade,  e  no  Com- 
mercio  do  Brazil,  hé  tal  que  Eu  nâo  ponho  duvida  que 
V.  A.  R.  alcance  tudo  o  que  hé  justo,  e  se  V.  A.  R.  for- 
mar hum  Exercito  assaz  numerozo  para  esse  Payz  com 
que  possa  extender-se  até  o  Rio  da  Prata  de  huma  parte 
e  da  outra  até  o  Potozi^  nenhua  duvida  que  Bonaparte 
lhe  hade  restituir  o  Portugal.  A  sua  demora  a  publicar 
hum  Regulo  de  Portugal,  as  suas  declaraçuens  no  Moni- 
teur  inintelligiveis  provâo  claramente  que  a  Resolução 
de  V.   A.  R.  o   confundia,  e  que  nâo  esperava  por  ella. 

O  grande  ponto  para  conter  ambas  as  Naçõens  está 
na  firmeza  do  Real  Governo,  e  no  enthusiasmo  dos  Súbdi- 
tos do  Brazil  para  V.  A.  R.  que  nâo  pode  falhar. 

O  Amor  de  Pay  a  Filhos  he  reciproco — ahi  nâo  sâo 
estreitos  os  domínios  como  na  Europa;  as  virtudes,  e  a 
Rara  Affabilidade  de  V.  A.  R.  hâo  de  exaltar  o  fiel 
Amor  dos  Portuguezes,  e  appellidado  por  V.  A.  R.  hâo 
de  fazer  milagres. 

7.  No  Bom  principio  está  tudo. 

Com  estas  idéas  me  pareceu.  Senhor,  que  devia  dar 
licença  a  hum  Negociante  Inglez  que  me  pede  de  levar 
por  sua  Conta  huma  Carregação  de  Armas,  Pólvora,  e 
Baila  &.—  O  Conselho  Privado  consultou-me — Eu  respondi 
que  nâo  tinha  Ordem  para  requerer  tal  licença,  mas  que 
me  parecia  bem  que  Elle  mandasse  estes  Géneros  por  sua 
Conta.  Também  consultei  hum  Coronel  Miliciano  João  Vi- 
cente da  Fonseca  que  aqui  se  acha,  de  que  junto  a  res- 
posta aos  Quesitos  que  lhe  fiz.  —Os  Paulistas  que  elle  me 
segura  sâo  os  mesmos  homems  d'algum  dia,  bem  arma- 
dos, e  disciplinados  darão  a  V.  A.  R.  o  Reino  de  Portu- 
gal com  mais  certeza  do  que  todas  as  Negociaçõens,  e 
Negociadores  do  Mundo. 

Com  as  virtudes  de  V.  A.  R.  o  Ardente  Amor  dos 
Portuguezes  ao  Seu  Soberano,  e  o  seu  natural  valor,  sâo 
os  meios  mais  seguros  de  sustentar  a  Coroa  do  que  todos 
os  recursos  da  infeliz  chamada  Prudência  com  que  se  tem 
perdido  todas  as  Monarquias  da  Europa. 
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Que  ;i  Preciozissima  Saúde  do  V.  A.  R.,  o  de  todas  aa 
Augustas  Pessoas  Reaes  iiSo  tenha  padecido  com  a  glo- 
riosa nuidanra  de  clima,  e  que  V.  A.  K.  soja  cm  breve 
hum  dos  mais  Poderozos  ]\loiiarcas  do  Mundo,  he  o  mais 
vivo  desejo — e  o  mais  ardente  voto  deste  que  tem  a  lionra 
de  ser  com  o  mais  profundo  Respeito. 


Senhor 

De  Vossa  Alteza  Real 
P.  S. 


Permitta-me  V.  A.  R.  de  juntar  a  esta  Carta  o  reque- 
rimento do  Velho  Brigadeiro  Wrey,  que  Eu  mandei  tra- 
duzir—  e  outro  da  Condessa  de  Òyenhausen,  que  se  vê 
em  grande  aperto. 


Londres  aos  13  de  Fevereiro  de  1808. 


DOCUMENTO  N.°  54 

Tratado  de  Alliança  e  Commercio  entre  S.  A.  R.  o  Príncipe  Regente  de  Portugal 
e  S.  M.  Britannica. 

Esquisse 

Ou  Projet  de  Trai  té  provisoire  d'Alliance  et  de  Com- 
merce  entre  S.  A.  R.  le  Pr  ince  Régent  de  Portugal  et 
S.  M.  B. 

Preambule 

Article  1. 

II  y  aura  une  Paix  firme,  inviolable,  et  universelle 
et  une  Amitié  sincère  et  véritable  entre  Son  Altesse  Roy- 
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ale  Le  Prince  Régent  de  Portugal,  Ses  Héritiers  et  Suc- 
cesseurs,  et  Sa  Magesté  Brltannique,  et  entre  leurs  Pays 
respectifs,  territoires,  Cites,  Villes,  et  Temples  de  tous 
les  degrés,  sans  exception  de  personnes  ou  Places. 

Article  2. 

Rennouvellement  et  Developpement  de  la  Stlpulation 
contenue  dans  TArticle  6  de  la  Convention  du  22  d'Octo- 
bre. 

Garantie  de  touttes  les  Isles  Portugaises  dans  la  Mer 
Atlantique  &.  Etablissemens  en  Asie  en  Afrique  &. 

Article  3. 

Restitution  eomplette  des  Batimens  detenús  en  Angle- 
terre,  ou  dans  les  Indes  —  et  pour  ces  derniers  la  Resti- 
tution eomplette  avec  fraix,  et  dommages  à  la  charge 
du  Gouvernement  Anglois,  accordée  à  S.  A.  R.  comme 
une  dette. 

S.  A.  R.  de  son  cote  indemniserá  tous  les  Individus 
Anglois,  dont  les  Proprietés  auront  eté  confisquées  par 
ses  ordres  en  Portugal,  avant  Tentrée  des  Troupes  Fraii- 
çaises. 

Article  4. 

Si  le  Commerce  des  Anglois  avec  le  Portugal  ne  peut 
pas  être  retabli  sans  Pavillon  Neutre  avant  Tevacuation 
de  ce  Pays  là  par  les  Troupes  Franeaises  et  Espagnoles, 
le  payement  des  dettes  reciproques  será  suspendu  jusqu'à 
la  paix  generalle. 

Si  le  Commerce  se  retablit,  on  laissera  au  Commerce 
le  soin  de  regler  leurs  Coniptes. 

Article  õ. 

Que  ce  Traité  soit  provisoire,  ou  pour  un  certain 
nombre  dannées,  par  exemple  pour  5  Ans,  ou  jusqu'à  la 
paix  définitive  entre  la  Grande  Brctagne,  et  la  France, 
sauf  à  le  renuouveller  aussi  souvent  que  les  Elemens 
d'incertitude  Politique  dureront. 

Article  C. 

La  Liberte  de  Commerce  et  de  Navigation  entre  les 
sujets  respectifs  des  deux  Nations  será  parfaite,  et  reci- 
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proquc.  lis  pourroiit  tnifi(|uer  et  rósidcr  daiis  touttcs  Ics 
Villes,  Ports  et  Kivières  dcs  deux  Pays,  sauf  daiis  cellea 
et  díins  ceiíx  qui  sei-ont  dofenduscxprossement  ctgeiíera- 
Icmcnt  ii  tons  Ics  Ktiaiigcrs  par  los  lois  des  Pays.  Les 
doux  Piiissances  se  reservcnt  la  faculto  d'exc'liire  duOjrn- 
mercc  jçcnoral  touttcs  dónrécs,  ou  Marchaiidiscs  du  crft, 
ou  productlon  dcsdcux  Pays,  quiseront  spccifiócs  par  des 
lois,  ou  Hcí^lcuicns  expi'cssement  puldiós  à  cet  effet. 

Article  7. 

Tous  les  ancieus  Traités  sont  regardes  comme  sus- 
pendus  jusqu'c'i  la  restauration  du  Portugal.  Touttcs  les 
Cessions  et  promesses  de  territoire  dans  les  Indes,  et  les 
Stipulations  analogucs  faites  dans  ce  Traité  sont  regar- 
décs  comme  valides — Õn  fera  à  loisir  un  extrait  des  Ar- 
ticlcs  de  tous  ces  Traités  qui  sont  applicablcs  a  Tétat  actuei 
du  Gouvernemeut  Portugais  transfere  au  Brósil;  et  ce 
recueil  ratifié  dcs  deux  Cotes  será  censé  faire  partie  de 
ce  Traité. 

Article  8. 

II  será  accoí  dé  aux  sujets  des  deux  Nations  dans  les 
Pays  respectifs  Tune  de  Tautre  les  memes  Privilèges  fa- 
veurs  exemption  pour  leur  Commerce,  Navigation  et  leur 
résidence,  et  lorsque  le  même  Privilege  identiquement 
ne  pourra  être  accordé,  la  Puissance  qui  le  refuse  accor- 
dera  un  equivalent.  Chacune  des  deux  Puissances  se  re- 
serve la  faculte  d'abolir  le  privilege  qu'elle  trouvera  par 
la  suite  nuisible  à  ses  propres  Sujets;  et  Tabolition  será 
reciproque  dans  les  deux  Pays. 

Article  9. 

II  será  dressé  une  Liste  des  Privilèges  à  accorder 
dans  les  deux  Pays,  etcette  Liste,  ratifiée  des  deux  Cotes 
será  censée  faire  partie  de  ce  Traité. 

La  Base  de  cet  arrangement  será  la  reciprocité  par- 
faite:  c.  a.  d. 

La  meme  exemption  de  Taxes  réelles  et  personelles. 


Ditte  —  d'enrolement  pour  le  service  de  terre,  ou  de 
mer. 
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3. 

La   meme  Liberte  ou  Defense  d'achetter  des   biens 
fonds  ou  de  les  hériter  &. 


Restitution  des  Soldats  et  Matelots  deserteurs  des 
Vaisseaux  de  guerre,  ou  Marchands. 

5. 
Ditte — en  tradition  de  Crimineis,  ou  Fíiussaires. 

6. 

La  JurisdJction  du  Pays  pour  tous  les  deux,  ou  si  les 
Anglois  desirent  un  Juge  Conservateur,  qu'il  soit  donné 
aux  Portugais  un  Equivalent  dans  une  Commisson  Ex- 
traordinaire  en  quelque  Poste  de  la  Cour  de  TArairauté. 


Ces  mêmes  Immunités  et  exemptions  des  Droits  aux 
Ambassadeurs,  Ministres  et  Personnes  attachées  à  leurs 
Missions  et  Chapelles  &. 


Et  ainsi  de  tout  autre  privilege  accordé,  ou  à  accor- 
der  par  la  suite. 

Article  10. 

L'Inquisition,  ou  le  Tribunal  du  Saint  Office,  n'étant 
pas  établi  au  Brésil,  il  será  défendu  par  S.  A.  R.  aux 
Commissaires  de  Tlnquisition  s'il  y  en  a  au  Brésil  de  pro- 
ceder en  aucun  cas  au  sequestre  des  biens  mêmes  des 
Portugais,  et  p.  c.  Tapplication  du  Privilege  odieux 
accordé  aux  Anglois  dans  FArticle  V.  du  Traité  de  1654 
n'aura  plus  lieu  au  Brésil. 

Aucun  Etranger  ne  será  arrêté,  ou  poursuivi,  ni  ses 
biens  sequestres  j)our  cause  de  Religion  mais  il  pourra 
ctre  renvoyé  sans  examen  hors  du  Pays,  s'il  est  prouve 
qu'il  procede  contre  la  Religion  Catholique  au  Brésil. 
Ceux  qui  manqueront  en  public  d'égard  pour  les  Ceremo- 
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nios  ReligicusGS  soi'ont  siijots  à  la  Police  corrotionello 
(r;irrosl;iti()ii(l;iiisIoiirs  pí-oi)r(',s  Maisons,  ot  (runo  Anicnrlo 
proportioiícllc  à  la  fautc^  íixéc  par  le  Magistral,  coiifir- 
inóc  par  lo  Secrétairo  d'Etat,  ayant  le  Departement  de 
la  Police. 

Article  11. 

Chacunc  des  deux  Puissances  pourra  nommer  dea 
(^onsuls  dans  les  Ports,  qui  ne  seront  exclus  par  Tautre 
Puissancc. 

Aucun  Cônsul  doit  agir  comme  tel  sans  être  approuvé 
suivant  Ics  fornialités  etablics.  ITii  Cônsul  agissant  contre 
los  Lois  du  Pays,  pourra  être  puni  ou  renvoyé. 

Article  12. 

II  scra  defcndu  à  tout  Cônsul  de  faire  des  Assemblées 
de  Marchands  de  sa  Nation  en  Corps  de  Faitorie,  ou 
Committé,  encore  moins  de  publier  des  Resolutions  prises 
en  commun.  La  preuve  de  contra vention  à  cet  Article 
será  suffisantc  pour  faire  renvoyer  le  Cônsul. 

Article  13. 

Si  les  Paquebots  avec  des  Malles  sont  etablis,  ils  se- 
ront declares  Paquebots  Marchands  sujets  à  visite,  et 
plus  ou  moins  conformément  au  plan  proposé  par  le  Che- 
valier  de  Souza  Couttinho. 

Article  14. 

En  addition  à  1' Article  7. 

II  est  expressément  stipulé  que  la  même  difference 
ou  la  parfaite  reciprocité  será  observée  dans  les  deux 
Pays  par  rapport  aux  Droits  imposés  et  faveurs  accor- 
dées  aux  Batimens  des  deux  Nations  —  c.  o.  d  (')  que  le 
même  Droit  de  Tonnage  será  exige  des  Batimens  Anglois 
au  Brésil  que  les  Batimens  Portugais  seront  obligés  de 
payer  dans  la  Grande  Bretagne.  =(-)  Les  mêmes  Primes 
ou  Draubachs  seront  accordées  en  Brésil,  ou  en  Angle- 
terre  sur  les  Batimens  Portugais  et  Anglois  =  (^).  Les 
mêmes  Droits  sur  les  denrées,  ou  Marchandises,  soit  qu'el- 
les  soient  importées  sur  les  Batimens  Portugais,  ou  Bati- 
mens Anglois;  ou  bien  la  même  Surcharge  de  Droit  eta- 
blie  dans  la  Grande  Bretagne  sur  les  Batimens  Portugais. 
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Article  15. 

La  Navigation  et  le  Commerce  des  Portugais  dans 
toLittes  les  Mers,  et  Ports  de  TAsic  sont  expressément 
pcrmis  comme  ci-devant,  et  la  Grande  Bretagne  ne  fera 
aucun  Réglement  pour  gener  ce  Commerce,  ou  cette  Navi- 
gation au  prejudice  des  Portugais,  et  n'accordera  pas  à 
aucune  autre  Nation  dans  les  Mers  et  Ports  de  TAsie, 
aucun  privilége  ou  faveur  qui  ne  soit  expressément  et 
loyalement  accordée  aux  Portugais. 

Article  16. 

Touttes  les  Denrées  ou  Marchandises  du  crú,  ou  pro- 
duction  de  la  Grande  Bretagne  cy  devant  admises  en 
Portugal,  le  seront  egalement  au  Brésil,  et  dans  tous  les 
Pays  de  la  Domination  de  S.  A.  R.  en  payant  generale- 
ment.  (J'aurois  proposé  16  p.  V»  qu'on  m'âssure,  être  le 
prix  de  la  Contrebande.) 

p  Vo  de  la  valeur  sur  les  lieus  jures,  par  ses  Pro- 
prietaires  important  les  mêmes;  mais  il  será  permis  aux 
Officiers  des  Douannes  de  les  achetter  aux  prix  jures 
avec  10  p  V«  de  plus,  sils  le  trouvent  au  dessous  de  la 
valeur  reelle,  et  le  Droit  será  payé  par  eux  à  S.  A.  R. 
à  raison  de  cette  augraentation. 

Touttes  les  Denrées  ou  Marchandises  du  crú,  ou  pro- 
duction  du  Brésil,  et  de  tous  les  Pays  de  la  Domination 
de  S.  A.  R.  seront  admises  dans  les  Ports  de  la  Grande 
Bretagne,  comme  cy  devant,  et  en  payant  les  Droits  de 
Douannes  qui  paye  la  Nation  la  plus  favurisée. 

Article  17. 

Touttes  les  Marchandises  Angloises  cy  devant  prohi- 
bées  en  Portugal,  notamment  les  Manufactures  de  Cotton 
simple  ouMelléde  soye,  et  de  lin,  ou  de  laine  seront  do- 
renavant  admises  au  Brésil,  et  dans  tous  les  Ports  de  la 
Domination  de  8.  A.  R.  en  payant  le  Droit  de  p  "/o  ^^^~ 
leur  jurée  comme  dans  1' Article  16. 

En  compensation  de  la  faveur  accordée  cy  dessus, 
tous  les  Articles  du  crú  du  Brésil,  savoir,  Sucre,  Tabac 
Caffé,  Riz,  Cacaõ,  Cuirs,  Suif  &.  importes  dans  la  Grande 
Bretagne  payeront  p.  "/o  de  Droit  de  Douanne,  sur  le 
pied  de  la  Nation  la  plus  favorisée  sur  les  mêmes  Ar- 
ticles :  mais  il  est  expressément  convenu  qui  si  la 
Grande  Bretagne  obtenoit  par  la  suite  une  Rcduction  de 
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Droit  qucleonqiio,  róqiiivalcnt  será  accordó  k  S.  A.  R, 
par  uno  diminution  proportioncllo  dos  Droifs  sur  lo  Cot- 
ton,  lo  Tabao,  Ic  Siici-o,  lo  Caffó,  et  autrcs  Donrées  du 
lirósil,  ot  oottc  liivour  no  scra  accordée  à  aucurie  autre 
Nation,  mônio  l.i  plus  favorisóe. 

Article  18. 

Lc  Siicrc  du  Brósil  ótant  à  pou  prés  exclú  par  TAr- 
ticlc  precedent  de  la  Consommation  dans  la  Grande  Brc- 
tagne,  S.  M.  B.  accordera  touttes  los  facilites  au  Transit 
et  Uepot  exempt  de  Droits  du  Sucre,  Tabao  et  de  touttes 
autres  Donréos  du  Brésil  dans  les  Ports  non  seulement 
de  la  Grande  Bretagne,  mais  notamment  dans  ceux  de 
Gibraltar  de  Malte,  et  du  Cap  do  Bonne  Esperance. 

Les  Fraix  du  Depot  se  borneront  a  un  Droit  modique 
de  Magazinage,  et  ceux  de  Debarquement,  et  Embarque- 
ment. 

Article  19. 

La  Navigation  au  de  là  de  TEquateur  ne  pouvant 
être  suspectée  comine  en  Europe,  il  est  expréssement 
stipulé  que  la  Grande  Bretagne  defendra  à  ses  Amiraux  et 
Officiers  de  Mer,  ainsi  qu'aux  Corsaises  Anglois  de  faire 
des  Frises  Portugaises  au  de  lá  de  TEquateur,  et  toutte 
Prise  faite  au  de  là  de  ce  termo,  et  amenée  en  Angle- 
terre  será  relachée  sans  autre  examen  par  la  Cour  de 
TAmirauté,  et  les  Capteurs  condamnés  à  tous  les  fraix 
et  dommages,  et  à  leur  defaut,  lo  Gouvernement  Bri- 
tanuique  indemnisera  les  Párties  lesées. 

Et  il  est  expréssement  stipulé  que  si  une  Prise  Portu- 
gaise  etoit  faite  à  la  vúe  des  Cotes  du  Brésil,  TOfficier 
faisant  la  Prise  será  censé  avoir  viole  le  territoire  Por- 
tugais,  et  puni  par  la  Destitution  de  son  Poste  dans  la 
Marine  Royale;  et  si  slle  est  faite  par  un  Corsa*ire,  la  Pa- 
tente lui  será  a  retirée,  et  les  Armateurs  condamnés  aux 
fraix  et  dommages,  ou  le  Gouvernement  Britannique  in- 
demnisera les  Parties  lesées. 

Article  20. 

La  même  Defense,  ou  la  meme  Liberte  será  accordée 
par  ce  Traité  aux  Batimens  des  deux  nations  de  porter 
en  cas  de  Guerre  de  Tune  seule  des  deux  Parties  Contra- 
ctantes:  les  Marchandiscs,  ou  Denrées  appartenantes  aux 
Sujets  des  Puissances  Belligerentes. 
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Article  21. 

Les  deux  Puissances  n'admettront  point  des  Pirates 
dans  les  Ports  Time  de  Tautre ;  et  ne  permettront  point 
aux  Sujets  Tuue  de  Tautre  d'accepter  des  Comraissions  de 
rEnnemi  de  Tautre  Puissance. 

Article  22. 

II  será  stipulé  que  nuUe  Pcttente,  ou  Lettre  de  Mar- 
que ne  será  accordée  à  moins  de  deux  Personnes  solides 
qui  donnent  chacune  une  Caution  de  trois  mille  Livres 
Sterlines. 

Article  23. 

Specifie  quels  sont  les  Articles  de  Contrebande  de 
Guerre. 

Article  24. 

Specifie  les  Régies  à  observer  en  cas  de  Blocus  d'un 
Port. 

Article  25. 

Specifie  les  Régies  à  observer  pour  la  Restitution  des 
Effets  náufragos  a  leurs  Proprietaires. 

&.     &.     &. 


Londres  31  de  Mars  1808. 
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DOCUMKNTO  N.    55 


Autographo  da  ordem  dada  ao  Almirantado  inglez  a  respeito  dos  navios  portu- 
guezes. 
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DOCUMENTO  N.°  56 

Extracto  de  um  artigo  publicado  no  VI  numero  do  "Correio  Braziliense"  vol.  I, 
pag.  517. 

Introducção  da  Imprensa  no  Brazil 
DECRETO 

Tendo-me  constado  que  os  Prelos,  que  se  acham  n'esta 
Capital,  eram  os  destinados  para  a  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  í^strangeiros  e  da  Guerra  ;  e  attendendo  á 
necessidade  que  ha  da  officina  de  impressão  n'estes  meus 
Estados :  Sou  servido  que  a  casa,  onde  elles  se  estabele- 
cerem, sirva  inteiramente  de  Impressão  Regia  onde  se 
imprimam  exclusivamente  toda  a  legislação  e  papeis  di- 
plomáticos, que  emanarem  de  qualquer  repartição  do 
meu  Real  Serviço  ;  e  se  possâo  imprimir  todas,  e  quaes- 
quer  outras  obras ;  ficando  interinamente  pertencendo  o 
seu  governo,  e  administração  á  mesma  secretaria.  Dom 
Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  do  meu  Conselho  d'Estado, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangei- 
ros e  da  Guerra  o  tenha  assim  entendido;  e  procurará 
dar  ao  emprego  da  officina  a  maior  extençâo,  e  lhe  dará 
todas  as  instrucçoens  e  ordems  necessárias,  e  participará 
a  este  respeito  a  todas  as  Estaçoens  o  que  mais  convier 
ao  meu  Real  Serviço. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  treze  de  Maio  de  mil 
oito  centos  e  oito. 

Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Regente  N.  S. 

NOTICIA 

Pela  officina  que  interinamente  serve  de  Impressão 
Regia  no  Rio  de  Janeiro,  se  faz  publico,  que  n'ella  ha 
faculdade  para  se  imprimir  toda  e  qualquer  obra ;  assim 
como  que  se  admittem  aprendizes  de  compositor,  impres- 
sor, batedor,  abridor,  &.*  e  officiaes  dos  mesmos  offlcios 
e  quaesquer  outros  que  lhe  sejam  pertencentes  como  fun- 
didores, e  estampadores,  &.*, 

Sobre  este  Decreto  fez  o  Redactor  hum  grande  pane- 
gyrico  de  D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  e  exulta  sobre 
as  consequências  da  introducção  da  imprensa  no  Brazil, 
como  se  a  introducção  equivalesse  á  liberdade ;  e  na  ef- 
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fusão  do  seu  zelo,  accrescenta  : —  «A  maior  parte  das  Ga- 
zetas Iiiglezas  asseverou,  e  fez  publicissimo,  que  o  mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  de  S.  A.  o 
Principe  Regente  de  Portugal,  ao  tempo  da  sua  partida 
para  o  Brazil,  occultára  do  conhecimento  do  Soberano  a 
marcha  das  tropas  francezas  ; —  Disse  se  mais,  que  elle 
o  fizera  por  querer  atraiçoadamente  entrega l-o  aos  seus 
inimigos.  Eu  declaro  altamente  que  não  sei  se  isso  é  as- 
sim, se  nao  ;  só  repito  o  rumor,  que  se  fez  publico,  e  que 
até  agora  ninguém  contradisse ;  para  n'isso  fundamentar 
o  meu  raciocínio ;  «basta-me  o  rumor  para  que  eu  ad- 
mitta  a  possibilidade  do  caso ;  «Mas  como  pela  precipi- 
tação da  retirada  de  S.  A.  se  prova  que  S.  A.  nâo  sabia 
da  chegada  dos  Francezes ;  cuido  que  se  segue  que  os 
seus  ministros  o  nao  informaram  da  marcha  d'aquellas 
tropas  inimigas  ;  marcha  que  ninguém  ignorava  aqui  em 
Inglaterra.  Por  hmua  de  duas  razões  aquelle  Ministro  da 
guerra  nâo  informou  a  S.  M.  ou  porque  nâo  sabia  da 
marcha  dos  francezes,  ou  porque  o  queria  occultar ;  no 
primeiro  caso  a  sua  ignorância  o  declara  incapacíssimo 
do  lugar  que  occupava ;  no  segundo  caso,  nada  menos, 
que  huma  forca  devia  ser  o  premio  dos  seus  merecimen- 
tos. Mas,  qual  é  o  meio  que  teria  o  Soberano  de  saber 
tudo  o  que  se  passava  nao  obstante  a  ignorância  ou  a 
traição  do  seu  ministro?  Hum  bem  simples,  o  mesmo, 
que  fez  com  que,  aqui  em  Inglaterra,  todos,  até  o  mais 
baixo  servente  de  cosinhas,  soubessem  o  que  as  mais  al- 
tas personagens  do  Governo  Portuguez  ignoravam.  Este 
meio  he  a  liberdade  de  imprensa  :  Esta  grande  defensora 
dos  Soberanos,  que  os  põem  ao  abrigo  dos  seus  mais 
cruéis  inimigos,  que  sâo  os  seus  aduladores  validos.  — 
Pergunto  eu,  se  em  Portugal  houvesse  liberdade  de  im- 
prensa, seria  possível  que  António  d' Araújo  ignorasse  a 
marcha  dos  francezes?  e  se  elle  o  sabia,  e  queria  occul- 
tar isso  do  Soberano,  ser-lhe-hia  possível  fazel-o,  quando 
os  papeis  impressos  o  podessem  dizer  sem  temor,  ao 
mesmo  Soberano? 

Nâo  ha  verdade  mais  evidente,  que  os  validos  e  Mi- 
nistros trabalham  por  occultar  de  seu  Soberano,  tudo 
que  nâo  convém  ás  suas  vistas  particulares.  He  logo 
claro  que  o  Ministro  que  trabalha  por  estabelecer  a  li- 
berdade de  imprensa  favorece  o  serviço  do  Soberano,  e 
nâo  o  seu  em  particular ;  e  prova  que  nâo  tem  vistas  si- 
nistras.» 
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Extract  of  Socretary  Canning's  Speech  on  the  21  st  Day  of  January,  1808, 
Parliamentary  Debates,  Oct.  10,  page  62,  Ed.  of  Stockdale. — 


Tliore  was,  ccrtaiiily,  rcason  to  belicvc  tliat  therc 
was  treachery  in  some  part  of  the  Portuguese  govcrne- 
ment,  and  to  that  part  miist  be  attributcd  the  occasio- 
nal  prcvalencc  of  Frciicli  intercst,  and  the  conccalment 
of  the  advance  of  part  of  the  Fieiich  army,  at  a  time 
when  assuranecs  were  given  that  it  woiild  not  pass  the 
frontiers;  but  this  matter  was  to  undergo  a  particular 
investigation^  and  until  the  issue  of  that  investigation 
wis  kuown,  it  was  right  to  say  little  more  about  it.  — 


DOCUMENTO  N.°  57 

Carta  72  do  Principal  Sousa,  Governador  do  Reino,  a  Dom  João  VI 

Senhor.  =  No  aperto,  e  nas  difficeis  circunstancias 
em  que  se  tem  visto  o  Governo  em  toda  esta  grande 
lucta,  jamais  se  vio  tâo  consternado,  e  tâo  aflito,  como 
prezentemente,  e  sem  saber  como  executar  as  Reaes  or- 
dens recebidas   pela  Fragata  que  conduzio  o  Marechal. 

Tinha  o  Governo  mandado  apromptar  hum  Brigue 
para  levar  á  Real  Presença  as  difficuldades  em  que  se 
via  com  a  extraordinária  despeza  que  tinha  occorrido, 
nâo  só  com  a  expedição,  mas  com  os  últimos  pagamentos 
que  por  ordens  Regias  se  tinhaó  feito,  os  quaes  cada  dia 
mais  difficultavaó  a  conservação  de  despezas  continuas, 
achando-se  o  Governo  no  justo  embaraço  de  poder  redu- 
zir o  Exercito  ao  pé  de  Paz,  para  deste  modo  poder  cum- 
prir, e  ter  meios  de  satisfazer  a  divida  da  guerra  pas- 
sada,, assim  como  continuar  nos  devidos  pagamentos  a 
todas  as  Estações  que  compõem  o  Estado,  e  que  se  ali- 
mentaó  do  Erário  Régio:  Tinha-se  examinado  mui  circuns- 
tanciadamente o  seu  verdadeiro  Rendimento,  assim  como 
orçado  a  despeza  de  todos  os  Ramos  da  Administração 
Publica. 

Calcularaó-se  as  dividas  antigas,  e  da  prezente  Guerra 
e  depois  de  huma  meditação  mui  séria,  se  assentou  de 
levar  á  Reai  Presença  estes  trabalhos,  pedindo  a  V.*  Ma- 
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gestade  a  Graça  da  redução  do  Exercito  ao  pé  de  Paz, 
assim  como  a  de  authorisar  o  Governo  para  propor 
aquellas  economias  em  todas  as  Repartições,  que  fossem 
possiveis,  para  deste  modo  haver  meios  para  fazer  frente 
a  tantas  despezas,  como  se  offereciaó  para  a  deffeza,  e 
segurança  do  Reino,  e  se  poder  reparar  as  Praças,  re- 
montar a  Cavallaria,  e  comprar  armas,  e  fundar  a  di- 
vida, que  tanto  opprimia  o  Real  Erário,  divida  que  era 
de  grande  interesse  acreditar  para  o  Real  Erário  achar 
credito  em  outras  occasiões  difficeis,  que  podessem  acon- 
tecer. Quando  pois  estava  o  Officio  concluido  para  subir  á 
Real  Presença,  chega  o  Marechal,  e  se  espalhaó  as  Vozes 
das  Reaes  Ordens  que  elle  conduzia,  as  quaes  logo  que  se 
aprezentaraó,  redobrarão  a  aflição,  e  angustia  pelo  Real 
e  verdadeiro  embaraço,  em  que  nos  vemos  para  a  sua 
fiel  execução. 

Ao  Soberano  tem  direito  de  expor  o  fiel  Vassallo  as 
difficuldades  que  occorrem,  os  prejuízos  que  rezultaó  á 
Real  Faze-nda;  e  sobre  tudo  a  inquietação  e  movimento 
que  sofrerá  o  Reino  entregue  ao  poder  arbitrário  de  hum 
General  Estrangeiro  sem  sugeiçaó  ao  Governo  de  ¥."• 
Magestade  em  Portugal,  os  Povos  sem  terem  recurso; 
e  afinal  os  perigos  de  hum  Governo  Militar,  e  arbitrário 
isto  no  tempo  em  que  a  Europa  toda  procura  pela  dimi- 
nuição de  semelhante  poder  tornar  aos  tempos  felizes,  e 
entregando-se  nas  maós  de  seus  Soberanos,  para  acha- 
rem o  socego,  e  o  descanço. 

Naó  tem  o  Reino  Povoação  para  manter  57:000  ho- 
mens de  linha,   a  Policia,  Inválidos,  ou  Pé  de  Castello. 

Pelo  Calculo  junto  será  prezente  a  V.  Magestade  que 
nas  idades  de  16  a  40  annos  sendo  52:000  homens  de  Mi- 
lícias, além  dos  57:000  de  linha  seraó  obrigados  ao  recru- 
tamento para  o  Reino  109:000  homens,  e  assim  quazi 
obrigadas  de  quatro  pessoas  huma  ao  Serviço  militar,  e 
para  este  fim  será  necessário  que  os  Estabelecimentos 
Reaes,  e  Reaes  Fabricas  todas  cessem  em  seus  trabalhos; 
na  memoria  junta  verá  V.  Magestade  a  impossibilidade 
real  de  hum  similhante  Exercito,  sem  a  total  aniquilação 
da  Agricultura,  Industria,  e  Marinha  Real,  e  mer- 
cante. 

Naó  pode  ser  da  Real  mente  embaraçar  os  Caza- 
mentos,  objecto  muito  melindrozo  para  Portugal,  que 
perdeo  tanta  gente  na  Guerra  passada;  obrigar  ao  Ser- 
viço Militar  ao  homem  cazado  até  24  annos  de  idade, 
priva  o  Estado  de  Consórcios  desde  a  idade  de  14  annos 
até  24  que  saó  10  annos  de  fecundidade,  tirando  hum 
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principal  incentivo  que  animava  a  gente  pobre  a  este 
Estado,  na  csperanga  de  naó  sor  recrutado. 

Os  Cálculos  que  aprezenta  a  memoria  junta  deixaó  ver 
clara  a  verdade,  e  o  gravo  prejuízo  que  soiícrá  o  Reino, 
subsistindo  as  Reaes  ordens  que  aconselhou  o  Marechal. 

Pelos  Planos  ordenados  se  derogaó  as  primeiras  Leis 
que  mantém  o  equilíbrio  dos  Povos,  mantém  a  justiça,  e 
sem  as  quaes,  ou  outras  providencias  naó  pode  existir  a 
Real  Fazenda. 

O  Contrato  do  Tabaco  que  subio  a  1441  Contos,  sem  os 
Privilégios  senaó  pode  sustentar,  a  Bulia  da  Cruzada,  as 
Reaes  Fabricas,  as  Minas  do  Reino,  as  Fabricas  funda- 
dadas  debaixo  dos  Privilégios  concedidos,  saó  objectos 
de  grande  consideração,  e  que  todos  vaó  a  ficar  sujeitos 
a  hum  recrutamento  vivo  e  a  terminarem  logo  que  naó 
tenhaó  as  Graças  que  V."  Magestade  lhes  concede. 

Naó  fallo  nos  outros  Privilégios  que  se  conservaó  na 
Monarchia,  e  que  em  Plena  Paz  ficaó  derogados,  e  todo 
o  Povo  sujeito  á  dependência  total  de  hum  General  Es- 
trangeiro, que  a  seu  arbítrio  poderá  dispor  do  Reino,  re- 
crutar quando  quizer,  dar  baixas,  mover  os  Corpos,  até 
os  Milicianos  por  três  dias,  e  afinal  dispor  dos  Governos 
e  das  Praças  do  Reino,  sem  o  Governo  ter  a  menor  no- 
ticia das  suas  vistas,  nem  dos  seus  intentos,  bastando 
levar  ao  Real  Conhecimento,  que  hum  dos  Governos  sup- 
primidos  hé  o  de  Setúbal,  Porto  que  admite  Navios  gran- 
des, o  Rio  Sado  navegado  por  Navios  de  três  mastros, 
que  tem  huma  Alfandega,  e  que  no  Reinado  do  Sr.  Fi- 
lippe  2.°  se  mandou  construir  a  Torre  de  Outâo,  temen- 
do o  dezembarque  de  Tropas  Estrangeiras  por  aquelle 
ponto,  como  se  expressa  o  Mesmo  Sr.  Este  ponto  impor- 
tante, porque  hé  marítimo,  fica  abandonado. 

Sem  a  dor  mais  viva,  e  pungente  naó  posso  deixar 
de  referir  a  V.  Magestade  a  sensação  que  tem  feito  no 
Reino  huma  taó  extraordinária  força  militar,  sobre  tudo 
sendo  confiados  poderes  inherentes  ao  Soberano,  e  que 
parece  impossível,  que  sendo  prezentes  a  V.  Magestade 
as  Leis  derogadas,  V.  Magestade  consintisse  em  appro- 
var,  e  assim  o  determinar. 

ÍSÍaó  havendo  pois  gente  no  Reino,  sem  aniquilar  a 
Cultura,  e  a  industria,  será  impossível  o  conseguír-se;  e 
naó  havendo  renda  para  a  satisfação  de  soldos,  e  despe- 
zas  taó  extraordinárias,  estando  o  Real  Erário  oberrado 
com  huma  divida  taó  grande,  o  Governo  se  vê  na  maior 
afiiçaó  naó  sabendo  como  hade  dar  cumprimento  ás  Reaes 
Ordens, 
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O  Reino  começava  a  prosperar;  as  Fabricas  antigas 
a  repararem-se;  e  trabalhavaó  todas  mui  cuidadosamente 
em  tirar  partido  de  imma  época,  que  promete  huma  longa 
Paz,  pela  felicidade  de  ver  unidos  os  Régios  Corações 
dos  dous  Soberanos  que  mutuamente  se  podem  estabele- 
cer, elevando  a  sua  Marinlia  ao  tempo  do  Sr.  D.  Manoel, 
e  do  Sr.  D.  Fernando,  e  Izabel;  huma  vez  que  a  Paz 
reine  na  Península,  e  que  os  dous  Soberanos  conheçaó 
que  á  Politica  da  Europa,  ao  menos  das  Potencias  marí- 
timas, convém  que  estejaó  em  eternas  desconfianças, 
para  que  a  sua  Marinha,  Agricultura,  e  Industria,  naó 
possaó  prosperar,   nem  ter  augmento. 

Pôde  o  Reino  ter  30:000  homens  de  Tropa  de  Linha, 
e  30:000  Milicianos,  ou  60:000  de  Linha  sem  ter  Milícias, 
estando  licenceados,  pelo  menos  duas  partes,  de  modo 
que  V.*  Magestade  tenha  de  pagar  taó  somente  20:000 
homens. 

Nâo  pode  o  Reino  com  hum  Quartel  General  em  Cam- 
panha, com  os  Generaes  de  Divisão  em  actividade,  com 
os  Regimentos  com  Officiaes  dobrados  com  dobrados  Sar- 
gentos, emfim  hum  estado  de  guerra  permanente,  dando 
hum  ciúme  vivo  á  Hespanha,  que  pode  seguir  o  mesmo 
sistema  militar,  e  renovar  na  Europa  nova  scena  de  luto, 
e  terror. 

Todos  os  Marechaes  Generaes  do  Imperador,  e  El-Rei 
de  Prússia  estaó  em  sua  Caza,  e  sem  Commando;  era  de 
razaó.  Augusto  Sr.,  que  este  Reino  gozasse  de  socego,  e 
que  tivesse  huma  igual  felicidade,  visto  que  todos  os  So- 
beranos estão  reduzindo  os  seus  Exércitos,  para  d'este 
modo  poderem  cicatrizar  as  feridas  penetrantes  de  huma 
guerra  similhante. 

Por  todos  estes  motivos  leva  o  Governo  á  Real  Pre- 
zença  as  suas  lagrimas;  e  já  que  naó  pode  conseguir  ter 
aquelle  conceito,  que  julga  haver  merecido  depois  de 
successos  taes,  como  os  que  tem  occorrido,  em  que  tem 
dado  provas  da  sua  fidelidade,  zelo,  e  amor  do  Real  Ser- 
viço, concorrendo  a  felicidade  dos  successos  que  salva- 
rão o  Reino  na  Crise  mais  violenta  em  que  jamais  se 
vio  Portugal;  tenha  a  satisfação  de  mostrar  ao  seu  Sobe- 
rano com  a  mesma  fidelidade,  e  mui  respeitoza  submis- 
são, a  pura  verdade  fundada  em  documentos  taes,  que 
possaó  deixar  ver  em  luz  clara  o  quanto  o  Reino  periga, 
se  V.  Magestade  naó  acudir  com  a  Sua  Real,  e  Benéfica 
Maó  aos  seus  Vassallos  na  aflição  em  que  se  consideraó 
orfaôs  e  sem  recurso,  e  a  mil  legoas  de  distancia. 

Nunca  foi  taó  necessária  a  Real  Presença,  a  ideia  em 
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que  os  povos  estaó  de  ficarem  sujeitos  a  hum  Estranfíeiro, 
hó  totalmente  alheia  dos  seus  principies,  e  daquelles  que 
tem  sustentado  a  Monarquia  em  700  annos,  sobre  tudo, 
vendo  confiado  o  p]xercito,  Milicias,  e  ordenanças,  que  hé 
todo  o  Povo,  e  as  Praças  ao  General:  Pode  ello  nas  or- 
dens do  dia  explicar  as  suas  ideias  ao  Povo,  que  o  nao 
acredita,  porque  o  conhece;  e  teme  as  suas  arbitriedades: 
a  V.*Magestade  seraó  prezentes  as  suas  lagrimas,  e  a 
consternação  em  todo  o  Reino  hé  geral ! 

Tem  o  Governo  dado  fiel  cumprimento  ás  Reaes  or- 
dens, quanto  he  possível,  no  aperto  de  meios  em  que  se 
acha  para  as  executar,  como  tudo  será  prezente  a  V.* 
Magestade  por  este  Brigue. 

Subsistindo  o  ordenado  nos  diversos  regulamentos, 
que  totalmente  alteraó  a  Legislação  do  Reino,  fica  a  jus- 
tiça sem  vigor,  os  Crimes  que  mais  perturbaó  a  arreca- 
dação da  Real  Fazenda  dependentes  do  General,  e  do  seu 
querer;  os  Contratos  do  Tabaco,  e  Bulia  da  Cruzada,  as 
Fabricas  Reaes,  e  dos  Particulares;  as  Ferrarias,  e  mi- 
nas estabelecidas  com  Privilégios;  finalmente  toda  a  in- 
dustria sujeita  ao  General,  porque  ao  numero,  excessivo 
para  a  Povoação  a  que  quer  levar  o  Exercito,  de  neces- 
sidade todos  os  Estabelecimentos  devem  cessar:  Poderá, 
Augusto  Sr.  haver  assim  hum  Exercito,  mas  será  por 
pouco  tempo,  porque  a  desersaó  será  igual  ao  recruta- 
mento, e  na  convulsão  geral  que  deve  cauzar  a  falta  de 
pagamento  a  todas  as  outras  repartições,  seraó  terríveis 
as  consequências. 

Tendo  sido  estas  as  vistas  dos  Inglezes,  como  por 
vezes  ouvi  a  Williers,  Stuart,  Canning,  homens  diplo- 
máticos, claro  fica  o  que  relatei  a  V.  Magestade,  que  o 
interesse  das  Nações  marítimas  hé  que  subsistaó  sempre 
cauzas  entre  os  dous  Soberanos  da  Península,  que  os  obri- 
guem a  observarem  se  mutuamente,  e  assim  naó  possaó 
ter  Marinha,  industria,  e  Cultura,  porque  muito  se  lem- 
bram dos  tempos  do  Sr.  D.  Manoel,  e  sobretudo  de  Fi- 
lippe  2°  que  os  atacou  com  a  Armada  chamada  a  In- 
vencível; e  esta  foi  a  razaó  porque  naó  ficamos  de  posse 
de  Olivença  que  tínhamos  recuperado  ao  Inimigo. 

O  Governo  neste  estado,  naó  hé  Governo,  nem  pôde 
ter  responsabilidade !  A  força  toda  do  Reino  na  maó  de 
hum  General  Estrangeiro  !  As  Praças  até  as  marítimas ! 
Generaes,  tudo  alheio  da  dependência  de  V.  jMagestade^ 
que  mal  pode  saber  as  noticias,  e  dar  providencias,  pas- 
sados seis  mezes !  Huma  vez  que  V.  Magestade  mande, 
assim  deve  ser,  porem,  Augusto  Sr.  eu  Confesso  os  meus 
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fracos  talentos,  e  em  taó  custozas  circunstancias,  naó 
me  acho  com  forças  para  continuar  assim  neste  exercicio 
nem  poder  servir  bem;  assento  com  tudo  em  rainha  Cons- 
ciência que  a  V.  Magestade  naó  foraó  prezentes  as  Leis 
que  se  achaó  derogadas,  pois  que  V.  Magestade  naó  ha- 
via de  ceder  Direitos  Magestaticos,  Direitos  que  saó 
inherentes  á  Sua  Real  Coroa;  quaes  Graciar,  cassar  Sen- 
tenças, naó  haver  recursos  senaó  para  elle  General,  e 
tratar  o  Reino  todo  á  militar,  e  á  sua  vontade  ! 

As  Milicias,  e  sobretudo  as  ordenanças  que  hé  a  Na- 
ção toda,  dependentes  delle  Marechal,  tudo  alheio  do  Go- 
verno de  V.  Magestade  ! 

Praza  ao  Ceo  que  eu  me  engane,  mas  pareceme,  Snr. 
que  hé  necessário,  quanto  antes,  que  V.  Magestade  reas- 
suma todos  os  seus  Poderes,  e  que  só  debaixo  das  suas 
vistas,  e  Secretarias  de  Estado  os  conceda,  mova,  e  di- 
rija. Alguns  annos  que  este  sistema  continue,  que  conse- 
quências para  a  Real  Authoridade !  Hum  Inspector  de 
Ordenanças  hé  hum  Homem  temivel;  os  Srs.  Reis  nunca 
confiarão  esta  Authoridade,  senaó  ao  Conselho  de  Guerra, 
do  qual  hé  V.  Magestade  o  Presidente.  Hé  o  Povo  todo 
que  alli  se  governa  ! 

Desculpe  V.  Magestade  o  meu  zelo,  porem  mais  de 
seis  annos  de  experiência,  tendo  mostrado  a  minha  fide- 
lidade, e  amor  á  Real  Pessoa  de  V.  Magestade  e  de  seus 
Povos,  tantos  motivos  saó  para  eu  esperar,  e  merecer 
algum  credito,  e  muito  mais  quando  levo  matéria  taó 
importante  á  Real  Presença;  por  cujo  motivo  rogo  a  V. 
Magestade  queira  mandar  ler  os  documentos  que  vaó 
incluzos,  e  que  provaó  com  evidencia  a  verdade  que  re- 
lato nesta  Carta. 

Eu  sou  de  V,  Magestade  o  menor  Creado  =Principal 
Souza  =  Lisboa  27  de  Outubro  de  1816. 


DOCUMENTO  K**  58 

Trecho  de  uma  carta  particular  narrando  o  passamento  do  Conde  de  Linhares 
Rio  de  Janeiro  =  ce  28  Janvier  1812. 

Mon  cher  Ami 

La  lettre  cl  incluse  vous  annoncera  la  perte  cruelle 
que  nous  venons  de  faire  —  Je  vous  addresse  celle  ci  les 


351 


larmes  aux  yciix.  .rai  eu  mio  conférence  rto  trois  hcurns 
avcc  D.  R.  lo  .loudi  2.'i.  II  m'a  paru  abbattu,  et  il  s'est 
plaint  d'unG  frouxidrto  f?ón6ralc;  ce  que  j'attribuai  aux 
chalcurs  oruellcs  qui  refçuaicnt  alors  et  à  í'iinmengitc  du 
travail  qui  Io  tounnentait,  car  lo  SamodI  il  devait  par- 
tir des  Kxpóditioiís  taiit  pour  Loiídros  que  pour  Lisijon- 
nc,  Cadiz  et  Rio  do  la  Plata.  Le  Soir  il  fit  sa  proinonade 
d'usage  avec  la  (vomtesse.  Le  lendemain,  vendredi,  après 
avoir  beaucoup  travaillé  dans  le  Cabinet,  il  ne  put  pas 
se  mettre  à  tablc  à  Theure  du  dinner-il  fut  au  lit.  Je  ne 
le  vis  pas  ce  jour  h'i;  mais  a  dix  hcures  du  soir,  je  reçus 
un  niot  de  lui  par  Victor,  on  me  priant,  comme  je  de- 
vais allor  le  Samedi  matin  voir  le  Prince  a  Tile  du  Gou- 
verneur  (ou  S.  A.  R.  était  allé  passer  quelques  jours) 
de  lui  dire,  que  le  Comte  de  L.  était  malade,  et  qu'il  ne 
pouvait  pas  se  rendre  aux  pieds  de  S,  A.  R.  Le  Samedi 
(20)  je  pars  pour  Tile  à  5  honres  du  matin-voilà  le  ti- 
mon  do  ma  voiture  qui  romp  a  mi  cliemin:  Je  fus  obligé 
de  retourner  en  Ville  à  pied=^je  passe  chez  le  Comte 
de  L.  je  le  vois  —  je  le  trouve  três  souffrant  et  três  me- 
lancolique,  ce  qui  me  frappa:  j'en  fis  mon  rapport  au 
Prince  à  3  honres  après  midi.  II  m'a  paru  croire  qne 
c'était  nne  histoire  arrangée  entre  vôtre  frère  et  moi 
pour  excuser  son  absence  de  Tlsle — Je  pris  congé  du 
Prince,  et  il  me  fit  Thonneur  de  m'inviter  pour  le  len- 
demain (Dimanche).  Ce  fatal  Dimanche  je  fus  à  onze  hon- 
res voir  vôtre  frêro:  je  trouve  la  pauvre  Comtesso  en 
plenrs — bien  persuadée  que  Son  Mari  était  beaucoup  plus 
malade  qu'il  ne  le  croyait.  Elle  me  chargea  d'interroger 
le  Modecin,  de  luy  tirer  le  vers  du  nez,  et  de  savoir  si 
vraiment  il  n'y  avait  pas  de  danger.  Je  fus  le  chercher: 
il  me  jura  ses  grands  dieux  qu'il  n'y  avait  rion  a  crain- 
dre  que  le  C.^"  de  L.  était  absolument  loin  de  touto  om- 
bro de  danger,  que  ce  n'était  qu'une  potite  attaquo  de 
fièvre  bilieuse  &.  &.  Je  fus  rassurer  la  Comtesse — Je  vis  vô- 
tre frêre  pour  la  dernièro  fois  —  il  mo  serra  la  main  sans 
rion  dire —  j'eus  un  triste  pressentiment  de  tout  (ce  que 
je  dis  deux  minutes  après  au  Dezembargador  Lisboa 
que  je  recontrai  dans  la  Rue).  Je  partis  pour  Tile — Je 
dis  au  Prince  que  je  croyais  D.  R.  três  serieusement 
malade — tout  le  monde  sourit.  O.  D.  B.  fala  pela  boca  de 
Lord  S.  voici  ce  que  cos  frippons  s'entredisaient — à  mi- 
nuit  j'arrivo  en  ville,  et  j'apprens  la  f  a  tale  nouvelle. 
Pendant  mon  absence  le  Medecin  avait  toujours  soutenu 
qu'il  n'y  avait  le  moindre  brin  de  danger — et  il  le  ju- 
rait  encore  au  moment  ou  Mr.  le  Comte  était  prés  à  en- 
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trer  dans  Fagonie,  ce  qu'il  fit  vers  les  cinq  heures  et  de- 
raie,  alors  il  avoua  que  ce  ne  serait  pas  hors  de  propôs 
deavoyer  appeller  un  Prêtre  —  on  le  fit  mais  avant  son 
arrivée,  Mr.  Vôtre  frère  nétait  déjà  plus.  Jamais  on  n'a 
vu  tant  de  négligence  et  d'ignorance!  Sacrifier  de  la 
sorte  une  vie  aussi  preeieuse!  Xotez  que  la  Gangrene 
avait  pris  dès  le  Samedi  matin,  et  ce  bénêt  de  medecin 
n'y  songeait  seuleraent  pas! 

Mr.  vôtre  frère  avait  toutte  sa  tête  jusquà  vinght 
minutes  avant  lagonie — il  commença  alors  a  deraison- 
ner— a  parler  haut — et  dans  le  delire  il  m'addressait 
souvent  le  mot,  en  répétant  plusieurs  choses  qu'il  m'a- 
vait  dit  dans  notre  Conférence  du  23 — M.™^  la  Comtesse 
comme  je  vous  ai  dit,  le  croyait  déjà  en  danger  le  di- 
manche  matin,  à  cause  d'un  mot  qui  luy  échappa;  elle 
était  dans  la  chambre,  mais  cachée  derrière  les  rideaux 
du  Lit,  de  sorte  que  Mr.  vôtre  frère  ne  savait  pas  qu'elle 
y  était;  tout  d'un  coup  il  dit  d" une  voix  presque  etouf- 
fée...  agora-agora  meus  inimigos  ficam  contentes.  Elle 
accourrut  aussitôt  et  luy  demmanda  ce  qu'il  voulait  dire, 
il  essaya  de  tourner  la  chose  en  plaisanterie. 

Rien  de  plus  affreux  que  la  douleur  de  la  pauvre 
Comtesse.  Cest  un  désespoir  tout  sourd  &  muêt — vrai- 
ment  non  ami  je  tremble  pour  elle  et  pour  le  malheureux 
Victor  dont  la  Santé  toujours  périclitante  ne  resistera 
pas  à  un  Coup  aussi  rude  —  Toutte  la  famille  est  chez 
M.'"  D.  François  qui  se  comporte  envers  elle  comme  un 
ange  du  Ciei. 

Le  lundi  je  fus  revoir  le  Prince — Quelle  rencontrée! 
II  m'embrassa  le  moment  que  je  parus  dans  la  chambre 
et  il  fondit  eu  larmes;  il  sanglotta  comme  un  Eufant  pen- 
dant  plus  d'une  demie  heure — tout  dun  coup  il  se  leve, 
et  il  me  dit  avec  une  espèce  d'enthousiasme  que  (je 
vous  avoue)  je  ne  luy  croyais  point,  quil  avait  au  moins 
la  consolation  de  pouvoir  donner  au  monde  une  preuve 
de  Son  estime  pour  D.  R.  et  de  ses  regrêts  en  chérissant 
sa  famille,  et  en  faisant  pleuvoir  ses  bontés  sur  elle.  De 
là  c'était  de  justes  louauges,  des  exclamations  de  dou- 
leur, des  pleurs  et  tout  ce  qui  pouvait  faire  honneur  à 
la  sensibilité  et  à  la  bonté  dame  quil  possède,  mais 
qui  n'ont  jamais  paru  si  evidentes  que  ce  jour  là:  (II  ne 
voulait  pas  dinner  avec  ses  enfants  — il  ne  mangea  rien, 
et  il  ne  voyait  personne  excepté  moi  et  le  Vicomte  de 
Magé).  Au  bout  de  quelque  teras  il  commença  à  m'ex- 
poser  la  position  affreuse  ou  il  se  trouvait  saus  aucun 
Ministre  capable  de  faire  aller  la  Machine  &.  &.  &.  Enfin 
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il  me  dit,  ([lu*  quoique  il  ne  se  crut  pas  três  redevablc 
au  Ministèro  Brittauiquc,  cepcndant  il  savait  distiii^'uer 
entre  ses  aentimeiís  persoiieis,  et  ceiíx  qu'il  dcvait  au 
Systemtne  dAUiance  qui  uuissaient  les  deux  Couronnes 
et  quil  était  résolu  de  soutenir;  et  que  par  consequent 
il  110  voulait  iiommer  personne  pour  remplacer  le  C.  do 
L. — Sans  me  coiisultcr— qu'Il  iic  savait  que  faire — qu'il 
n'y  avait  gueres  personne  quil  pouvait  nommer,  car  pour 
A.  xV.  A.  il  supposait  quune  tcllc  nomination  ne  serait 
pas  trop  agréable  a  La  Cour  de  L. .  et  qu'enfin  il  avait 
pense  à  vous,  en  me  demmandaut  cn  méme  tenis  si  je 
croyais 


DOCUMENTO  N-"  59 

Certidão  do  registo  de  óbito  do  Conde  de  Linhares 

António  Pedro  Teixeira,  Cónego  da  Sé  da  Cidade,  e 
Corte  do  Rio  de  Janeiro,  Cura  da  Real  Capella  de  N.  S/' 
do  Monte  do  Carmo,  Cavalleiro  Professo  das  Ordens  de 
S.  Bento  d"Aviz,  c  da  Torre  e  Espada  :  Certifico,  que 
vendo  o  Livro  8."  dos  Óbitos  desta  mesma  Real  Capella, 
nelle  a  f.  8  v."  está  o  assento  do  theor  e  forma  seguinte. 
Aos  vinte  seis  do  mez  de  Janeiro  do  anno  de  mil  oitocen- 
tos e  doze  nas  cazas  de  sua  morada  na  rua  do  SabSo, 
faleceo  o  Ex.""'  Conde  de  Linhares  D.  Rodrigo  de  Souza 
Coitinho,  cazado  com  a  Ex.""*  Condeça  de  Linhares  D. 
Gabriela  Asinari  de  S.  Marsan,  náo  recebeo  os  Sacra- 
mentos por  a  moléstia  nao  dar  lugar,  nHo  fes  testamento 
e  foi  sepultado  no  dia  vinte  e  sete  do  d.''  mez  na  Igreja 
dos  Religiosos  de  S.  António  desta  Cidade.  =  O  Cónego 
Cura  António  Pedro  2'eia-eira=F,  náo  se  continha  mais 
no  referido  assento  a  que  me  reporto.  Rio  de  Janeiro  aos 
9  de  Abril  de  1816. 

O  Cónego  Cura  António  Pedro  Teixeira. 

Reconheço  Verdadeiro  o  signal  Supra  do  Rev.  Cónego 
Cura   Anf.''  Pedro    Teixeira  Rio  de   Jan.°   10  de  Abril 
de  1816. 

Joaquim  Jo.sé  da  Costa. 
Fica  lançado  em  m.**' 
Notas  e  L."  197  af.  58. 
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Linha  ascendente  da  varonia  do  Conde  de  Linhares 

(Copia  fio  um  íloruinoiito  do  hoiuI.i  XVriI,iiiii>  (.>.slii  ronformn  a  Historia  (íi-iiealorica 
K  docuiiiontos  n."»  1,  3,  -1  (i  5) 

O  Senhor  Rey  D.  Affonço  3."  de  Glorioza  Memoria 


Seo  Filho  Marti  111  AH< 


("liicliiirro  t'azoii  com  I)    r^^iicx  Lourenço  de  Hoaza 

Kilha  (lo  Loiíruiiço  Soaros  do  Valada- 
ros.  o  de  sua  MulliiT  J)  Maria  Mendo.s 
do  Souza. 


Soo  Filho  Martim  AltVmro  do  Souza  Ri- 
co Homoiii.  do  ('oii.sclho  tio  Kl-Koy  D. 
Dinis 


Tpvp  em  I).  Aldonra  Aniiosdp  Brilpiros. 
Kilha  do  Kico  íloiricm  João  Kodrigucs 
Britei  ros 


Seo  Filho  Martim  AtYoiiro  do  Souza  Chi- 
chorro  Senhor  de  Mortágua,  Rico  Ho- 
mem 


Seo  Filho  Martim  AtTonço  de  Sonza  a 
quem  El-lley  D.  Joiío  o  1."  Jjeíritimou; 
e  foi  do  Conselho  de  El-Rey  D.  Affon- 
ço 6  e  Fronteiro  Mor. 


Teve  em  D-  Aldonça  Rodriguos  de  Sa 
Ahadcoado  Rio  Tinto,  Kilhade  Rodri- 
go Anncs  do  Sa  Senhor  do  Sever,  Em- 
haixador  em  lioma,  e  de  sua  Mulhf^r 
Cecília  Colona  Filha  de  Jacome  Colo- 
na 


Cazou  com  D.  Violante  Lopes  de  Távo- 
ra. Filha  de  Pedro  Lourenço  de  Távo- 
ra Senhor  do  Mogadouro,  e  de  .sua  Mu- 
lher Brites  Annes  de  Albergaria 


Seo  Filho  Fernão  de  Souza  l."  Senhor  de 
Gouvea  Alcaide  Mor  de  Monte  Alegre 


Seo  Filho   António  do  Souza  2.»  Senhor 
de  Gouvea 


Cazou  com  D.  Maria  Mocia  de  Castro  Fi- 
lha do  Álvaro  Giz'  de  Ataide  l.o  Con- 
de de  Atouguia 

Cazou  com  D-  Branca  de  Vilhena,  Filha 
de  Diogo  de  Azevedo  Senhor  de  S. 
João  de  EI-Rey 


Seo    Filho  Fernão  de    Souza  3."  Senhor 
de  Gouvea 


Cazou  com  D.  Filipa  de  Mello  Filha  de 
Duarte  Peixoto  Senhor  do  Couto  de 
Penhafiel 


Seo  Filho  Martiui  Affonso  de  Souza  i.° 
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João  o  !.'■  Duque  de  Bragança  &. 
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de  Bragança,  e  Governador  de  Angola 
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Gouvea  Vedor  da  Caza  de  El-Rei  D. 
JoSo  o  4." 


Seo   Filho  Fernão   de  Souza  X.°  Sr 
Gouvea  1."  Conde  do  Redondo 


Seo  2."  Filho  Rodrigo  de  Souza 
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Cazou  com  D-  Francisca  de  Menezes  Fi- 
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Conde  de  Sarzedas 
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lha de  Roque  Montr."  Paira  Secretr." 
de  El-Rey  D.  Pedro  á."  e  de  D.  Joan- 
na de  Menezes 


Seo  í."  Filho  D.  Francisco  de  Sz*  Cou- 
tinho, do  Conselho  de  S.  Mag.«  F. 
e  seo  Embaixador  Plenipotenciário 
junto  a  S.  Mag.e  Catholica. 


Cazou  com  D-  Anna  Luiza  da  S-*  Fi- 
lha de  Dom  o»  Teixr.i  de  Andr.e  Ma- 
rechal de  Campo,  e  q'  governou  m.'"'' 
annos  a  Província  de  Trás  os  Montes, 
e  de  D-  Maria  da  Silva- 


Seo  Filho  D-  Rodrigo  de  Souza  Coutinho  do  Conselho  de  S.  Mag.«  Fidelíssima 
e  seo  Ministro  Plenipotenciário  junto  a  El  Rey  de  Sardenha 
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